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Prefácio 

O Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial deste 
ano, o vigésimo primeiro desta série anual, exa-
mina o papel do conhecimento na promoção do 

bem-estar econômico e social. Começa com a constatação 
de que as economias se formam não só através da acumu-
lação de capital físico e humano, mas também com base 
na informação, na aprendizagem e na adaptação. Devido 
à importância do conhecimento, a compreensão de como 
as pessoas e sociedades o adquirem e utilizam — e por que 
às vezes não o conseguem — é essencial para melhorar o 
padrão de vida dos indivíduos, especialmente dos grupos 
mais pobres. 

A revolução da informação fez da compreensão do co-
nhecimento e desenvolvimento uma tarefa mais urgente do 
que nunca. As novas tecnologias de comunicação e a redu-
ção dos custos dos computadores estão encurtando as dis-
tâncias e eliminando as fronteiras e a noção de tempo. 
Mesmo a aldeia mais remota pode hoje aproveitar um es-
toque global de conhecimentos em termos que vão muito 
além dos sonhos de quem quer que vivesse há um século, 
e de maneira mais rápida e barata do que se poderia imagi-
nar há apenas algumas décadas. A educação à distância ofe-
rece oportunidades de aprendizagem a milhões que, nou-
tras circunstâncias, não teriam acesso a uma boa instrução. 

Mas essas oportunidades trazem riscos enormes. A glo-
balização do comércio, das finanças e da informação in-
tensifica a concorrência, aumentando o risco de que os 
países e comunidades mais pobres fiquem ainda mais 
defasados. Em nosso entusiasmo pela infovia da informa-
ção, não devemos esquecer as aldeias e favelas sem tele-
fone, eletricidade ou água potável, ou as escolas primárias 
sem lápis, papel e livros. Para os pobres, a promessa da 

nova era da informação — conhecimento para todos — 
pode parecer tão remota quanto uma estrela distante. Para 
que essa promessa se concretize, é preciso considerar com 
cuidado as implicações da revolução da informação e in-
cluí-las na agenda do desenvolvimento. 

Como parte de sua contribuição para essa tarefa tão di-
fícil, este Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial consi-
dera dois tipos de conhecimento: conhecimento técnico 
(por exemplo, sobre agricultura, saúde ou contabilidade) e 
conhecimento sobre atributos (a qualidade de um produto, 
a credibilidade de um mutuário ou a diligência de um tra-
balhador). O Relatório chama a distribuição desigual de 
know-how de defasagem de conhecimento e o conhecimento 
desigual sobre atributos de problemas de informação. Argu-
menta que os dois tipos de problemas são piores nos países 
em desenvolvimento do que nos mais avançados tecnolo-
gicamente, e que afetam especialmente os pobres. Essa aná-
lise indica três lições de particular importância para o bem-
estar dos mais de 4 bilhões de habitantes dos países em 
desenvolvimento. 

Primeiro, é preciso que tais países instituam políticas 
que lhes permitam reduzir a defasagem de conhecimento 
que os separa dos países ricos. Como exemplos dessas po-
líticas, temos os investimentos públicos eficientes em 
oportunidades de educação permanente, a manutenção da 
abertura para o mundo e a eliminação de barreiras à con-
corrência no setor das telecomunicações. 

Segundo, os governos dos países em desenvolvimento, 
os doadores bilaterais, as instituições multilaterais, as orga-
nizações não-governamentais e o setor privado devem co-
laborar no fortalecimento das instituições necessárias para 
resolver os problemas de informação. À medida que as so-



ciedades se tornam mais complexas, ganham cada vez 
maior importância os mecanismos para reduzir os proble-
mas de informação — normas de contabilidade, requisitos 
de divulgação e entidades de classificação de crédito — e 
leis e tribunais eficazes para garantir o cumprimento dos 
contratos. 

Terceiro, por mais eficientes que sejamos nessas áreas, 
os problemas vinculados ao conhecimento persistirão. 
Não podemos eliminar as defasagens de conhecimento 
nem os problemas de informação, mas, ao reconhecer que 
o conhecimento está na base de todos os esforços de de-
senvolvimento, poderemos às vezes descobrir soluções ines-
peradas para problemas que pareciam insolúveis. 

Ao colocar o conhecimento no centro dos nossos esfor-
ços de desenvolvimento, poderemos colher frutos em duas 
áreas. Primeiro, um aumento dos benefícios sociais: provi-
são mais eficiente de bens públicos, inclusive melhor qua-
lidade do ar e da água, nível educacional mais alto e au-
mento do número de matrículas, melhoria da saúde e 
nutrição e maior acesso à infra-estrutura essencial. Esses 
benefícios se destinarão não só aos pobres, mas também a 
outros segmentos da sociedade. Segundo, um melhor fun-
cionamento dos mercados — de crédito, educação, habi-
tação e terras —, que coordenarão os recursos e distribui-
rão as oportunidades pela sociedade de maneira mais 
eficiente. Essas melhorias beneficiarão principalmente os 
pobres, porque estes são afetados de maneira despropor-
cional pelos problemas de informação. 

O aumento do acesso ao conhecimento proporcionado 
pela revolução da informação está transformando as rela-
ções entre especialista e amador, governo e cidadão, doa-
dor e beneficiário. O conhecimento não pode ser estático, 
nem pode passar apenas numa direção. De fato, é preciso 
que flua constantemente nos dois sentidos, por uma rede 
em constante transformação, envolvendo todos que o 
criam e utilizam. Isso se aplica também ao conhecimento 
no Banco Mundial, assim como a este Relatório. Ao 
mesmo tempo que tentamos compartilhar o que aprende-
mos, nós sabemos que não sabemos tudo. Entretanto, es-
peramos que este Relatório ajude a aumentar a compreen-
são acerca das relações complexas entre conhecimento e 
desenvolvimento e que, por sua vez, essa compreensão nos 
ajude a aplicar melhor o poder do conhecimento ao 
grande desafio de erradicar a pobreza e melhorar o padrão 
de vida de todos. 

jL <w 
James D. Wolfensohn 
Presidente 
Banco Mundial 

27de ju lhode 1998 
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Panorama Geral 

OCONHECIMENTO É COMO A LUZ. Imponderável e 

intangível, pode percorrer facilmente o mundo 
inteiro, iluminando a vida das pessoas em toda 

parte. No entanto, bilhões de pessoas ainda vivem na es-
curidão da pobreza, desnecessariamente. O conhecimento 
sobre como o tratamento de doenças simples como a diar-
réia existe há séculos, mas milhões de crianças continuam 
a morrer porque seus pais não sabem como salvá-las. 

Os países — e as pessoas — pobres são diferentes dos 
ricos não só porque têm menos capital, mas porque têm 
menos conhecimentos. Criar conhecimento custa caro, e é 
por isso que grande parte do conhecimento é criado nos 
países industrializados. Mas os países em desenvolvimento 
podem importar conhecimento ou criar conhecimento 
próprio. Há 40 anos, Gana e a República da Coréia ti-
nham praticamente a mesma renda per capita. No início 
dos anos 90, a renda per capita da Coréia era seis vezes 
maior que a de Gana. AJguns alegam que metade da dife-
rença se deve ao maior êxito da Coréia na aquisição e no 
uso de conhecimentos. 

O conhecimento também ilumina todas as transações 
econômicas, revelando preferências, dando clareza aos in-
tercâmbios, informando os mercados. A falta de conheci-
mento é que provoca a desintegração dos mercados ou 
impede a sua formação. Quando alguns produtores come-
çaram a diluir o leite na India, os consumidores não sa-
biam como verificar a qualidade do produto antes de com-
prá-lo. Sem esse conhecimento, a qualidade geral do leite 
caiu. Os produtores que não diluíam o leite viram-se em 
situação desvantajosa e os consumidores sofreram. 

Os países pobres são diferentes dos ricos porque têm 
menos instituições para certificar a qualidade, impor a ob-

servância de padrões e desempenho, e coligir e disseminar 
informação necessária para as transações comerciais. Mui-
tas vezes, isso prejudica os pobres. Nas cidades pequenas, 
por exemplo, os agiotas muitas vezes chegam a cobrar 
juros de até 80%, devido à dificuldade de avaliar a solvên-
cia dos mutuários pobres. 

Este Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial propõe 
uma nova maneira de encarar os problemas do desenvolvi-
mento: a perspectiva do conhecimento. Existem muitos 
tipos de conhecimento. Neste Relatório, concentramo-nos 
em dois tipos de conhecimentos e dois tipos de problemas 
que são cruciais para os países em desenvolvimento: 

■ O conhecimento sobre tecnologia, também chamado de 
conhecimento técnico ou simplesmente know-how. São 
exemplos a nutrição, o controle da natalidade, a enge-
nharia de software e a contabilidade. Em geral, os países 
em desenvolvimento possuem menos know-how do que 
os industrializados, e os pobres menos do que os ricos. 
A essa distribuição desigual entre países e dentto de 
cada país chamamos defasagem de conhecimento. 

■ O conhecimento sobre atributos, tais como a qualidade de 
um produto, a diligência de um trabalhador ou a sol-
vência de uma firma, todos cruciais para um funciona-
mento efetivo dos mercados. Às dificuldades provocadas 
pelo conhecimento incompleto dos atributos chamamos 
problemas de informação. Os mecanismos para aliviar os 
problemas de informação, como normas para os produ-
tos, certificados de treinamento e fichas cadastrais, são 
escassos e deficientes nos países em desenvolvimento. 
Os problemas de informação e as conseqiientes deficiên-
cias dos mercados afetam especialmente os pobres. 
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A relação entre a defasagem de conhecimento e os pro-
blemas de informação, o seu impacto sobre o desenvolvi-
mento e os melhores mecanismos de que dispõem as ins-
tituições internacionais e os govetnos dos países em 
desenvolvimento para resolvê-los constituem os temas 
centrais deste Relatório. 

Como veremos, considerar o desenvolvimento pelo 
prisma do conhecimento reforça algumas lições bem co-
nhecidas, como o valor de um regime aberto de comércio 
e do ensino básico universal. AJém disso, concentra a 
nossa atenção em necessidades que às vezes foram deixadas 
de lado: formação científica e técnica, pesquisa e desenvol-
vimento local, e a importância crucial das instituições para 
facilitar o fluxo de informações essencial para que os mer-
cados sejam eficientes. 

Abordar o desenvolvimento pelo prisma do conheci-
mento — ou seja, adotar políticas para aumentar tanto os 
tipos de conhecimento e know-how técnico como o co-
nhecimento sobte atributos — pode melhorar as vidas das 
pessoas de uma infinidade de maneiras além da elevação 
da renda. Um conhecimento melhor sobre nutrição pode 
implicar numa saúde melhor, mesmo para aqueles que 
pouco têm para gastar em alimentos. O conhecimento 
sobre a maneira de evitar a transmissão de AIDS pode sal-
var milhões de pessoas de uma doença debilitadora e da 
morte prematuta. A revelação pública de informações 
sobre poluição industrial pode levar a um meio ambiente 
mais limpo e saudável. E os programas de microcrédito 
podem possibilitar aos pobres investir num futuro melhor 
para si próprios e para seus filhos. Em suma, o conheci-
mento dá aos indivíduos e comunidades maior controle 
sobre seu destino. 

Na vida real, não é possível separar as questões patale-
las da defasagem de conhecimento e dos problemas de in-
formação: para liberar o poder do conhecimento, é preciso 
que os governos reconheçam e respondam aos dois tipos 
de problemas, não raro simultaneamente. Contudo, para 
sermos mais claros, analisamos essas questões separada-
mente, começando com a defasagem de conhecimento. 

Como diminuir a defasagem de conhecimento 

Não será fácil eliminar as defasagens de conhecimento. Os 
países em desenvolvimento estão visando um alvo móvel, 
porque os países industtializados de renda alta estão cons-
tantemente expandindo a fronteira do conhecimento. Na 
verdade, ainda maior que a defasagem de conhecimento é 
a defasagem da capacidade de criar conhecimento. As di-
ferenças em certas medidas importantes de criação de co-
nhecimento são muito maiores entre países ricos e pobres 
do que as diferenças de renda (Figura 1). 

Mas não será necessário que os países em desenvolvi-
mento reinventem a roda — ou o computador, ou o tra-
tamento da malátia. Em vez de recriar conhecimentos 

Figura 1 

Gastos em PeD e PIB per capita 

As desigualdades na capacidade de criar 
conhecimentos são superiores mesmo às 
desigualdades de renda. 
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existentes, os países mais pobres têm a opção de adquirir e 
adaptar os conhecimentos já disponíveis nos países mais 
ricos. Com a queda vertical do custo das comunicações, a 
ttansfetência de conhecimento está mais barata do que 
nunca (Figura 2). Dados esses avanços, parece que tudo 
está pronto para uma rápida diminuição da defasagem de 
conhecimento e um surto de crescimento econômico e 
bem-estat humano. Por que, então, essa transferência não 
está ocorrendo tão rapidamente como seria de esperar? 
Que condições são necessárias para que os países em de-
senvolvimento façam maior uso do estoque global de 
conhecimento? 

A Primeira Parte do Relatótio começa com um exame 
da importância do conhecimento para o desenvolvimento, 
bem como dos riscos e oportunidades que a revolução da 
informação apresenta para os países em desenvolvimento 
(Capítulo 1). Depois, examina ttês etapas ctuciais pelas 
quais os países em desenvolvimento precisam passar para 
reduzir as defasagens de conhecimento: 
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significativamente para a consecução do crescimento sus-
tentável que beneficia os pobres: 

■ Processamento das informaçóes financeiras da economia, 
assegurando particularmente a transparência, mediante 
boas práticas de contabilidade e publicação de informa-
ções, e formulando abordagens regulamentares que 
funcionem em contextos nos quais a informação é es-
cassa (Capítulo 6). 

■ Aumentando o conhecimento do meio ambiente, me-
diante pesquisas que proporcionem a base para efetivas 
políticas ambientais, e divulgando informações para 
criar incentivos à redução da poluição e à utilizaçao res-
ponsável dos recursos (Capítulo 7). 

■ Equacionando os problemas de informação que prejudicam 
ospobres e procurando saber quais são as suas necessida-
des e preocupações, para que a sociedade possa oferecer-
lhes informações úteis e ajudá-los a elaborar mecanis-
mos para reduzir seu isolamento dos mercados e 
melhorar seu acesso às instituições formais (Capítulo 8). 

A maioria das dificuldades enfrentadas pelos países em 
desenvolvimento envolve defasagens de conhecimento e 
problemas de informação. Para serem eficazes, as soluções 
devem enfrentar ambas as questões — às vezes em seqúên-
cia, mas muitas vezes simultaneamente. Dado que as pos-
sibilidades de melhoria do bem-estar humano são imen-
sas, voltaremos a essas duas questões em várias partes do 
Relatório, começando com a história da revolução verde, 
que mostra de maneira expressiva como a defasagem de 
conhecimento e os problemas de informação — e suas 
soluções — se apresentam no mundo real. 

A revolução verde: Um paradigma de 
conhecimento para o desenvolvimento 

Poucas histórias ilustram melhor o potencial do conheci-
mento para o desenvolvimento — ou os obstáculos à di-
fusão desse conhecimento — do que a da revolução verde, 
o movimento mundial dedicado durante décadas à criação 
e divulgação de novos conhecimentos agrícolas. Esse em-
preendimento — aperfeiçoamento de novas sementes para 
melhorar a produtividade da agricultura — foi iniciado 
logo após a Segunda Guerra Mundial por toda uma série 
de agentes — organizações sem fins lucrativos, governos, 
instituições multilaterais, empresas privadas, bancos, agio-
tas de aldeia, agricultores ricos em terras e trabalhadores 
sem terra —, todos empenhados, deliberadamente ou não, 
em melhorar o pão (ou o arroz, ou o milho) de cada dia 
das pessoas em toda parte. No século XVIII, o economista 
inglês Robert Malthus havia previsto que a população de 
qualquer país acabaria sendo maior do que o seu estoque 
de alimentos. Ao contrário, porém, o que a revolução 
verde demonstrou foi que Malthus subestimara a rapidez 
com que o conhecimento — de agricultura, transporte e 

mecanização — transformaria a produção de alimentos. 
Na segunda metade do século XX, o estoque mundial de 
alimentos estava acompanhando com folga o crescimento 
demográfico. 

Desde o começo dos anos 50, a Ásia e a América do Sul 
triplicaram aproximadamente a produtividade das lavou-
ras básicas (Figura 3); naÁfrica, que também está defasada 
em outras medidas de desenvolvimento e conhecimento, 
registraram-se apenas aumentos modestos nos rendimen-
tos. O aumento global da produção por hectare tem sido 
espetacular, particularmente de trigo, milho e arroz (Fi-
gura 4). Embora o impacto da revolução verde sobre os 
pobres tenha sido inicialmente uma questão controversa, 
ficou claro com o tempo que os pobres se beneficiaram 
significativamente, graças ao aumento da renda, ao bara-
teamento dos alimentos e à crescente demanda deles para 
o trabalho. 

Os primeiros passos da revolução verde consistiram 
principalmente em reduzir defasagens de conhecimento. 
O primeiro passo foi reduzir a defasagem entre o que os 
cientistas já sabiam sobre fitogenética e a ignorância gene-
ralizada nos países em desenvolvimento, que se refletia na 

Figura 3 
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falta de novas variedades baseadas nesse conhecimento. 
Essa defasagem diminuiu em grande parte mediante esfor-
ços de pesquisa e desenvolvimento dos governos e organi-
zações sem fins lucrativos. Mas por que foi necessária a sua 
ação? Por que as empresas privadas e com finalidade de 
lucro não se empenharam em garantir o abastecimento de 
alimentos? Por que não tentaram, por exemplo, comercia-
lizar o conhecimento científico sobre genética desenvol-
vendo elas mesmas variedades vegetais mais produtivas? 

A resposta é que o conhecimento incorporado na se-
mente de uma nova variedade vegetal não pode ser facil-
mente aproveitado por qualquer hibridador, companhia 
de sementes, agricultor ou país. As variedades mais ade-
quadas para transferência aos países em desenvolvimento, 
uma vez transferidas, podiam ser reproduzidas facilmente. 
Bastava aos agricultores colher as sementes das plantas 
nascidas das sementes originais e replantá-las. Isso signifi-
cava que os produtores de sementes realizariam apenas 
uma transação com cada freguês, e que o lucro não seria 
suficiente para justificar o seu esforço. 

Em outras palavras, as sementes melhoradas, como 
muitos outros produtos da pesquisa, possuem muitas ca-
racterísticas de um bem público. Um bem público é 
aquele cujos benefícios na forma de lucros não podem ser 
captados por seu criador, porque se distribuem por toda 
sociedade, sem que o criador receba remuneração. Como 
os empresários privados já têm poucos incentivos para 
proporcionar esses bens, existe uma longa tradição de en-
tregar às entidades públicas a responsabilidade pela provi-
são deles. (Um bom exemplo é a pesquisa agrícola que o 
governo dos EUA financiou no século XIX.) Na verdade, 
é amplamente reconhecido em muitos campos que, sem 
certa ação coletiva, haveria muito pouca pesquisa sobre o 
desenvolvimento de novos conhecimentos. 

Depois que as primeiras variedades modernas de se-
mentes se mostraram bem-sucedidas, no início dos anos 
60, muitos países em desenvolvimento criaram organiza-
ções nacionais de pesquisa agrícola, como alguns já ha-
viam feito, principalmente com financiamento público, 
para desenvolver variedades de segunda geração mais ade-
quadas às condições locais. Em resultado, o número de 
novas variedades de arroz e milho produzidas por organi-
zações nacionais de pesquisa duplicou entre 1966 e 1985. 

Para disseminar esse conhecimento, os governos dos 
países em desenvolvimento estabeleceram serviços de ex-
tensão agrícola. No início, a principal tarefa dos agentes 
de extensão era informar os agricultores sobre as novas se-
mentes e técnicas. Mas os melhores extensionistas e os ser-
viços de extensão mais eficazes não tardaram a se dar conta 
de que a consulta também era uma parte importante do 
seu trabalho. Dando ouvidos aos agricultores e apren-
dendo com eles, os agentes não só formaram uma melhor 
idéia das necessidades e preocupações dos lavradores, mas 
também encontraram variedades de sementes e técnicas de 

Figura 4 
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cultivo que os pesquisadores não haviam descoberto. Esse 
fluxo de informação em dois sentidos fomentou a adoção 
e adaptação local de tecnologias da revolução verde. 

Nesse ponto da história, o foco muda para os proble-
mas de informação. Nas primeiras etapas da revolução 
verde, a força motriz foi a criação, disseminação e adapta-
ção de know-how agrícola. Mas o potencial dessas inova-
ções só podia se concretizar depois que milhões de peque-
nos agricultores plantassem as novas sementes. Para que 
isso acontecesse, era preciso resolver uma série de proble-
mas de informação. Em particular, que garantia tinham os 
agricultores de que as sementes dariam certo? Por que um 
agricultor arriscaria a sua sobrevivência para seguir o con-
selho de um agente de extensão? Essa incerteza, junta-
mente com a incapacidade dos pobres de obter crédito — 
outra falha clássica do mercado, estreitamente ligada a 
problemas de informaçlo —, teve implicações importan-
tes para a adoção das novas sementes. 

Os grandes proprietários e agricultores com mais ins-
trução estavam, por vários motivos, entre os primeiros a 
experimentar as novas sementes. Os agricultores com 
muitas terras podiam reduzir seus riscos testando as novas 
sementes em apenas uma parte dessas terras. Além disso, 
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podiam recuperar mais rapidamente o custo fixo da ado-
ção precoce das novas sementes aplicando o que aprende-
ram na totalidade de suas propriedades. Os agricultores 
instruídos estavam melhor equipados para ser os primeiros 
a tomar conhecimento das novas variedades e a aprender 
as novas práticas de cultivo necessárias para aproveitá-las 
ao máximo. O mais importante, contudo, será talvez o 
fato de que os agricultores mais prósperos tinham amplo 
acesso ao crédito e capacidade de absorver riscos. Os agri-
cultores pobres, incapazes de tomar emprestado e sem 
seguro ou poupança a que recorrer se as sementes não des-
sem bons resultados, só podiam sentar-se à espera de que 
seus vizinhos mais ricos demonstrassem o valor das novas 
sementes. 

Por que os bancos ou os agiotas não emprestaram di-
nheiro aos pequenos agricultores para comprar as novas 
sementes e fertilizantes? Muitos pobres pagariam peque-
nos empréstimos a juros razoáveis, se houvesse tais em-
préstimos disponíveis. Mas os custos de identificar os bons 
riscos de crédito entre os pobres são altos em relação ao 
volume dos empréstimos que eles tomariam. Sem saber ao 
certo se os mutuários irão reembolsá-los, os emprestadores 
cobram juros altos e exigem garantias, que os pobres em 
geral não podem dar. Mesmo quando os pobres possuem 
ativos (pequenas propriedades) que podem ser empenha-
dos como garantia, deficiências da infra-estrutura jurídica, 
inclusive a inexistência de título de propriedade e a inefi-
cácia dos tribunais, significa que pode ser difícil receber o 
bem penhorado. Sem ação coatora, os incentivos para 
pagar são limitados e isso diminui os incentivos a empres-
tar. O resultado é que os pobres em geral não conseguem 
tomar dinheiro emprestado. 

Nos últimos anos, surgiram esquemas de microcrédito 
para resolver esses problemas. Mas, na época da revolução 
verde, a falta de crédito, combinada com a falta de instru-
ção (também devida em parte à falta de crédito) e outros 
fatores, significava que os agricultores pobres eram em 
geral os últimos a adotar as novas variedades. A resultante 
defasagem entre a introdução de novas sementes e o seu 
uso generalizado pode ser vista na lenta expansão das áreas 
semeadas com novas variedades (Figura 5). 

Os custos desses atrasos foram significativos. Se todos 
os problemas de informação pudessem ter sido superados, 
isto é, se os agricultores se tivessem convencido imediata-
mente do potencial das novas sementes e se existissem me-
canismos para outorgar crédito aos agricultores pobres, o 
aumento da produtividade decorrente da revolução verde 
teria sido ainda maior. Um estudo constatou que, para 
uma família com 3,7 hectares, a perda média de renda po-
tencial em cinco anos, em virtude de demora na adoção e 
de uso ineficiente das variedades de alto rendimento, era 
equivalente a quase quatro vezes a sua renda agrícola anual 
antes da introdução das novas sementes. 

Figura 5 

Terras de lavoura plantadas com novas 
variedades de trigo 

As novas variedades de trigo levaram tempo 
para serem adotadas. 
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No final, a revolução verde efetivamente elevou a renda 
dos agricultores pobres e dos sem-terra. Uma pesquisa 
realizada no sul da India concluiu que, entre 1973 e 1994, 
a renda real média dos pequenos agricultores cresceu 90% 
e a dos sem-terra — que estão entre os mais pobres nas co-
munidades rurais — 125%. Os pobres se beneficiaram 
muito com o aumento da demanda de trabalhadores, por-
que as variedades de alto rendimento exigem técnicas de 
cultivo intensivas de mão-de-obra. A ingestão de calorias 
dos pequenos agricultores e dos sem-terra subiu de 58% 
para 81%, e a de proteínas de 103% para 115%. 

0 que a defasagem de conhecimento e os 
problemas de informação significam para o 
desenvolvimento 

A história da revolução verde mostra como a criação, dis-
seminação e uso de conhecimentos pode reduzir a defasa-
gem de conhecimento. Também mostra que o know-how é 
apenas um dos fatores que determinam o bem-estar da so-
ciedade. Os problemas de informação levam a falhas do 



PANORAMA GERAL 7 

mercado e criam óbices à eficiência e ao crescimento. 
Assim, o desenvolvimento implica a necessidade de uma 
transformação institucional capaz de melhorar a informa-
ção, de criar incentivos para o esforço, a inovação, a pou-
pança e o investimento e de permitir intercâmbios cada vez 
mais complexos, cobrindo distâncias e períodos maiores. 

A relação entre defasagem de conhecimento e proble-
mas de informação mostra-se claramente na história da re-
volução verde, porque, com o tempo, tornou-se evidente 
que as variedades vegetais melhoradas eram necessárias 
mas não suficientes para melhorar o padrão de vida dos 
pobres nas áreas rurais. O duplo desafio do conhecimento 
para o desenvolvimento — defasagem de conhecimento e 
problemas de informação — também é ilustrado em mui-
tos outros exemplos no Relatório. Não sabemos ainda 
como ele se manifestará na próxima revolução verde, tal-
vez mediante divisão de genes e clonagem. Mas de uma 
coisa podemos estar certos: as novas tecnologias só pode-
rão ser usadas em formas que ajudem os pobres se a socie-
dade enfrentar a defasagem de conhecimento e os proble-
mas de informação. 

A Terceira Parte do Relatório considera as opções de 
políticas para responder a esses desafios a partir de duas 
perspectivas: 

■ Que podem fazer as instituições internacionais? O Capí-
tulo 9 examina como, ao criar novos conhecimentos, 
transferir e adaptar conhecimentos às necessidades dos 
países em desenvolvimento e administrar o conheci-
mento para mantê-lo acessível e sempre atualizado, as 
instituições internacionais podem ajudar os países em 
desenvolvimento a reduzir a defasagem de conheci-
menro e resolver problemas de informação. 

■ Que devemfazer os governos? Com base nas duas primei-
ras partes do Relatório, o Capítulo 10 descreve como os 
governos dos países em desenvolvimento podem redu-
zir a defasagem de conhecimento, resolver os problemas 
de informaçao e elaborar políticas que levem em conta 
a realidade de que a informação e os mercados são sem-
pre imperfeitos. 

O restante deste Panorama Geral descreve as príncipais 
conclusões desses dois capítulos. 

Que podem fazer as instituições internacionais? 

As instituições de desenvolvimento têm três funções na re-
dução da defasagem de conhecimento: proporcionar bens 
públicos internacionais, atuar como intermediárias na 
transferência de conhecimento e administrar o crescente 
volume de conhecimentos sobre desenvolvimenro. 

Assim como existem bens públicos nacionais, também 
existem bens internacionais, e muitos tipos de conheci-
mento pertencem a essa categoria. Nenhum país investirá 

sozinho o suficiente na criação desses bens, porque os be-
nefícios se distribuiriam entre todos os países sem que o 
país criador recebesse plena compensação. Mas as institui-
ções internacionais, atuando em nome de todos, podem 
cobrir essa lacuna. 

Um dos exemplos mais conhecidos, o Grupo Consul-
tivo para Pesquisa Agrícola Internacional financiou a revo-
lução verde mediante o patrocínio mundial de pesquisas 
agrícolas. Isso ilustra a resposta padrão de financiamento 
público da pesquisa quando há um grande rendimento so-
cial (que ultrapassa o rendimento privado). Outra resposta 
consiste em proporcionar incentivos financeiros para que 
os pesquisadores privados se concentrem nas necessidades 
dos países em desenvolvimento, como a necessidade de 
uma vacina contra AIDS que seja acessível. 

Talvez ainda mais importante seja a função das insritui-
ções de desenvolvimenro como intermediárias. A pesquisa 
internacional pode produzir conhecimento útil para o de-
senvolvimento, mas o conhecimento mais importante para 
o desenvolvimento vem dos próprios países em desenvol-
vimento. Cada mudança na política de um país produz 
conhecimento que pode ajudar outros países. Cada pro-
jeto, bem-sucedido ou não, produz informação sobre o 
que funciona e o que não funciona. Recolher esse conhe-
cimento, avaliá-lo e torná-lo acessível a outros é uma tarefa 
que está além da capacidade (e do interesse) de qualquer 
país. Assim, a tarefa recai nas instituições internacionais. 

O desempenho dessas instituições depende da sua capa-
cidade de administrar grandes volumes de informação. Por 
exemplo, cada funcionário do Banco Mundial que tra-
balha num país em desenvolvimento acumula conheci-
mento sobre um setor, região ou atividade. Muitas vezes, 
esse conhecimento é utilizado para uma tarefa específica e 
depois arquivado. Esse conhecimento seria muito mais va-
lioso se estivesse à disposição de rodos os outros funcioná-
rios que trabalham em áreas e projetos semelhantes. A isso 
devem-se acrescentar os maiores benefícios obtidos se esse 
conhecimento for compartilhado com o resro do mundo. 

A revolução da informaçáo está facilitando a adminis-
tração desse acervo de conhecimento. Até o ano 2000, o 
Banco Mundial espera que partes relevantes dele estejam à 
disposição de clientes, parceiros e interessados em todo o 
mundo. O objetivo é elaborar um sistema dinâmico de 
gestão do conhecimento, capaz de distilar os conhecimen-
tos e torná-los disponíveis para serem adaptados e utiliza-
dos em outras áreas. Para que isso se faça de maneira efi-
ciente, é preciso fortalecer a capacidade dos países em 
desenvolvimento para avaliar e adaptar o conhecimento 
técnico às situações locais, e, quando necessário, criar 
novos conhecimentos, que por sua vez podem ser relevan-
tes para outros países. 

Assim, as instituições internacionais podem dar uma 
contribuição imporranre. Contudo, as ações dos países em 
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desenvolvimento é que determinarão o grau de eficiência 
com que usam o conhecimento e fazem face aos proble-
mas de informação. Cada país parte de uma situação dife-
rente e enfrenta problemas diferentes. Mas podemos fazer 
algumas generalizações, e a próxima seção apresenta algu-
mas delas. 

Que devem fazer os governos? 

Quando o desenvolvimento é considerado sob a perspec-
tiva do conhecimento, surgem três conclusões: 

■ Já que muitas vezes o mercado de conhecimento é defi-
ciente, há uma forte justificativa para a ação pública. O 
Estado encontra-se numa posição singular para reduzir a 
defasagem de conhecimento, por exemplo, adotando um 
regime de comércio aberto, apoiando a aprendizagem 
permanente, ou estabelecendo regulamentos adequados 
para uma indústria de telecomunicações competitiva. 

■ A informação é a força vital dos mercados, mas os mer-
cados por si sós nem sempre proporcionam um volume 
suficiente de informações, porque os que geram infor-
mação nem sempre podem apoderar-se dos rendimen-
tos. Assim, é necessária ação pública no fornecimento 
de informação para verificar a qualidade, acompanhar o 
desempenho e regulamentar as transações, proporcio-
nando a base de um desenvolvimento bem-sucedido 
baseado no mercado. 

■ Por mais bem-sucedido que um governo possa ser nessa 
tarefa, sempre haverá defasagem de conhecimento e 
problemas de informação. Cada reforma de política e 
cada programa ou projeto de desenvolvimento será im-
plementado num ambiente que sofre esses problemas 
num grau ou noutro. Mesmo ações que, na aparência, 
pouco têm a ver com a defasagem de conhecimento ou 
com problemas de informação quase certamente serão 
afetadas por eles. 

Como devem agir os governos dos países em desenvol-
vimento, tendo em vista a magnitude da defasagem de 
conhecimento e a universalidade dos problemas de infor-
mação? O Capítulo 10 tira algumas conclusões em termos 
de políticas a partir dos temas examinados no resto do 
Relatório. 

Estratégias nacionais para reduzir a defasagem de 
conhecimento 

O Relatório considera várias medidas que os governos 
podem tomar para facilitar a aquisição, absorção e comu-
nicação de conhecimento. Embora seja útil, para fins de 
exposição, examinar cada uma separadamente, no mundo 
real elas estão interligadas. As políticas adotadas numa 
área têm repercussões importantes nas outras — e possí-
veis sinergias — com cada uma delas. A aquisição de co-

nhecimentos, quer importados, quer criados no país, re-
quer a absorçáo de conhecimento, apoiada por ensino bá-
sico para todos e oportunidades de aprendizagem perma-
nente. A crescente capacidade e os custos decrescentes da 
tecnologia de comunicações aumentaram enormemente 
o potencial de aquisição e absorçao de conhecimento, 
criando novas oportunidades para fluxos de informação 
em dois sentidos. As estratégias governamentais para redu-
zir a defasagem de conhecimento são mais eficazes quando 
aproveitam ao máximo essas sinergias. Mas também pre-
cisam resolver os problemas de informação em sua elabo-
ração e implantação. 

Políticas para aquisição de conhecimento 
Para os países em desenvolvimento, a aquisição de conhe-
cimento envolve duas etapas complementares: obter co-
nhecimento abrindo as portas aos conhecimentos vindos 
de fora e criar conhecimentos que não se encontram pron-
tamente disponíveis noutras partes. Os três principais me-
canismos para facilitar a aquisição de conhecimento ex-
terno são um regime de comércio aberto, investimento 
externo e licenciamento de tecnologia. 

A melhoria das políticas e do clima financeiro para 
criar condições favoráveis ao comércio, especialmente as 
exportações, é um dos mecanismos mais importantes para 
os países obterem conhecimento do exterior. Para compe-
tir no mercado global, as firmas exportadoras precisam 
adaptar-se a critérios internacionais de eficiência e produ-
ção. Em resultado, os exportadores tendem a investir mais 
em conhecimento do que as firmas que não exportam. 

A abertura ao investimento estrangeiro caminha 
ombro a ombro com um regime aberto de comércio e ofe-
rece seus próprios benefícios para a aquisição de conheci-
mento. Como os investidores multinacionais são líderes 
mundiais na inovação, as suas atividades nos países em 
desenvolvimento podem ser importantes para a transmis-
são de conhecimento. Podem ocorrer valiosos efeitos de 
transferência de conhecimentos mediante o treinamento 
de funcionários locais e contatos com fornecedores e su-
bempreiteiros nacionais. As duas coisas são evidentes na 
Malásia, onde a fábrica local da empresa americana Intel 
Corporation subcontrata agora uma parte cada vez maior 
da sua produção com novas firmas criadas por engenhei-
ros que trabalhavam na Intel. Esses efeitos secundários não 
se limitam ao setor manufatureiro; ocorrem também no 
setor de serviços com relativamente pouca tecnologia, 
como os serviços de alimentação e hotéis. 

O licenciamento de tecnologia desempenha um papel 
cada vez mais importante nos esforços envidados pelos 
países em desenvolvimento para adquirir conhecimento. Os 
pagamentos internacionais de licenciamento e royalties au-
mentaram de US$7 bilhões em 1976 para mais de US$60 
bilhões em 1995. O licenciamento de tecnologia é uma 
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maneira eficaz de obter acesso a algumas das novas tecno-
logias privadas. As empresas nacionais também podem 
usar o licenciamento para alavancar o desenvolvimento 
tecnológico, negociando acesso aos princípios básicos de 
desenho das tecnologias licenciadas, como fizeram muitas 
firmas coreanas. 

À medida que o mundo caminha rumo a uma economia 
baseada no conhecimento, observa-se a tendência a uma 
maior proteção dos direitos de propriedade intelectual. 
Essa tendência reflete-se nos acordos recém-concluídos na 
Organização Mundial do Comércio sobre aspectos comer-
ciais dos direitos de propriedade intelectual. Esses direitos 
procuram equilibrar os incentivos para geração de novo 
conhecimento com os incentivos à sua divulgação. Esse 
equilíbrio é difícil de obter. Além disso, ele também está 
evoluindo, à medida que novas tecnologias suscitam novas 
questões a serem negociadas, como a proteção da biotecno-
logia, a biodiversidade e a tecnologia de informática. 

Os países em desenvolvimento devem participar ativa-
mente nas negociações internacionais sobre essas questões, 
para expressar sua preocupação ante o fato de que um 
maior rigor na proteção dos direitos de propriedade inte-
lectual dá maior poder de barganha aos produtores de co-
nhecimentos e aumenta a defasagem de conhecimento ao 
reduzir a taxa de adaptação. Essas preocupações em relação 
aos direitos de propriedade intelectual devem ser pondera-
das pelas suas vantagens: elas estimulam a criação de novos 
conhecimentos no mundo, inclusive nos paises em desen-
volvimento. Muitos destes verificaram que, estabelecendo 
normas sobre direitos de propriedade intelectual compatí-
veis com a prática internacional, eles obtêm acesso aos 
mercados externos e à tecnologia estrangeira mediante in-
vestimento direto e transferência de tecnologia. 

Os países em desenvolvimento só poderão aproveitar o 
grande estoque global de conhecimento se desenvolverem 
a competência tecnológica necessária para buscar as tecno-
logias apropriadas e selecionar, absorver e adaptar tecnolo-
gia importada. A revolução verde mostrou que as novas 
sementes tinham de ser adaptadas às condições locais. 
Mesmo na indústria, o conhecimento produzido em ou-
tros países geralmente tem que ser adaptado às condições 
locais, tais como o clima, o gosto do consumidor e a dis-
ponibilidade de insumos complementares. Do mesmo 
modo, o progresso em educação, saúde e agricultura re-
quer conhecimentos locais que não podem ser obtidos no 
exterior. 

Na promoção da criação interna de conhecimento, o 
governo tem um papel especial: apoiar pesquisas poten-
cialmente produtivas e estabelecer as condições necessárias 
para que o setor privado, em resposta às forças do mer-
cado, aplique o novo conhecimento criado. Muitos países 
em desenvolvimento estão reformando as suas atividades 
públicas de pesquisa e desenvolvimento para torná-las 

mais sensíveis ao mercado. O Brasil, a China, a India, a 
Coréia e o México adotaram amplos programas para aju-
dar os laboratórios públicos a se concentrar nas necessida-
des do setor produtivo. Entre as medidas por eles tomadas 
estão a privatização dos institutos de pesquisa, a melhoria 
da remuneração e do reconhecimento dos pesquisadores e 
o oferecimento de incentivos às firmas para contratar di-
retamente com os Iaboratórios públicos. 

Políticas para absorção de conhecimento 
A explosão dos novos conhecimentos, acelerando o pro-
gresso tecnológico, e a crescente concorrência tornaram 
mais importante do que nunca a aprendizagem perma-
nente. Para reduzir a defasagem de conhecimento, as so-
ciedades devem assegurar educação básica para todos e 
proporcionar oportunidades para que as pessoas conti-
nuem aprendendo durante toda a vida. Está na educação 
básica o fundamento de uma força de trabalho saudável, 
apta e ágil. A educação permanente além do ensino básico 
permite que os países avaliem, adaptem e apliquem conti-
nuamente novos conhecimentos. 

Nos últimos 30 anos, os países em desenvolvimento 
registraram grande progresso no sentido de expandir as 
matrículas em todos os níveis, particularmente na escola 
primária. Esses resultados são inestimáveis e devem ser 
mantidos e ampliados. Vimos, por exemplo, a importân-
cia do ensino básico na adoção de técnicas agrícolas aper-
feiçoadas. Uma economia em crescimento, mesmo de 
baixa renda, precisa de pessoas com aptidões técnicas atua-
lizadas para participar na economia global. Os países de-
vem considerar a possibilidade de expandir a educação e 
capacitação de adultos. Em muitos casos, a maneira mais 
efetiva em relação ao custo é apoiar as atividades do setor 
privado nessa área, estabelecendo, por exemplo, normas e 
procedimentos de credenciamento, e em alguns casos pro-
porcionando subsídios, especialmente para os pobres. 

A melhoria da educação das meninas é particularmente 
importante nos países com grande defasagem de conheci-
mento. Os benefícios da educação da mulher, hoje ampla-
mente reconhecidos, incluem melhor nutrição e saúde in-
fantil e redução da fecundidade. O êxito de um programa 
executado recentemente em Bangladesh demonstra que as 
ações públicas bem planejadas podem ter amplo impacto, 
mesmo nas sociedades em que a educação das meninas foi 
negligenciada. Em 1990, somente cerca de 20% das mu-
lheres de Bangladesh eram alfabetizadas, e apenas um terço 
dos alunos das escolas secundárias eram do sexo feminino. 
Desde então, um programa de bolsas de estudo para jo-
vens matriculadas nas escolas secundárias aumentou rapi-
damente o número de matrículas do sexo feminino. Em 
1996, meio milhão de meninas estavam recebendo bolsas 
e era igual o número de matrículas de ambos os sexos nas 
escolas participantes. 
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Contudo, para sustentar 0 crescimento econômico e 
compedr na economia global, é preciso que os países pas-
sem além da educação básica, como fez a Coréia. Em 
1960, a Coréia já conseguira oferecer ensino primário uni-
versal — a base de uma força trabalhadora bem instruída 
—, atendendo assim às necessidades da economia à me-
dida que se industrializava. Além disso, ofereceu incenti-
vos para o investimento privado no ensino terciário, de 
modo que, em 1995, mais de metade dos jovens estava 
matriculada numa faculdade ou universidade. Desse total, 
mais de 80% estavam matriculados em instituições parti-
culares e os gastos privados em educação terciária ultrapas-
savam os do governo. 

Atrair o setor privado é uma maneira de complementar 
os recursos limitados do governo; uma medida comple-
mentar é a melhoria da qualidade do ensino público. Para 
resolver alguns problemas de informação que afligem a 
educação, muitos países estão adotando novos enfoques. 
Essas mudanças assumem diversas formas: descentralização 
da administração, maior autonomia das escolas, fmancia-
mento baseado na demanda, aumento das informações 
sobre instituições educacionais e promoção da concorrên-
cia entre provedores privados, não-governamentais e públi-
cos. Em El Salvador, após a guerra civil, o governo melho-
rou e expandiu as escolas comunitárias que haviam surgido 
quando o sistema público se desintegrou. Mesmo as comu-
nidades mais pobres estabeleceram e passaram a adminis-
trar tais escolas, e a qualidade do ensino veio mesmo a 
melhorar. Um dos motivos é que os pais acompanham 
atentamente a açáo dos professores. Em resultado, a ausên-
cia dos professores resulta em perda pelos alunos de ape-
nas metade dos dias de aula, em comparação com o que 
ocorre nas escolas convencionais. 

Políticas para comunicação de conhecimento na era da 
informação 
Os avanços no campo das comunicações transformaram a 
sociedade: a imprensa, a fotografia, o telégrafo, o tele-
fone, a televisão e o fax ampliaram os limites de nossa ca-
pacidade de armazenar e transmitir conhecimento. Hoje, 
a convergência dos computadores e das telecomunicações 
parece estar prestes a acabar de vez com esses limites, tor-
nando possível enviar um enorme volume de informação 
em segundos a qualquer parte do mundo — a um custo 
cada vez menor. Essa nova tecnologia facilita enorme-
mente a aquisição e absorção de conhecimento, ofere-
cendo aos países em desenvolvimento novas oportunida-
des de melhorar os sistemas educacionais, aperfeiçoar a 
formulação e execução de políticas e ampliar a gama de 
oportunidades tanto para as empresas quanto para os po-
bres. Um dos grandes problemas enfrentados por estes e 
por muitos outros que vivem nos países mais pobres é o 
seu senso de isolamento. As novas tecnologias de comu-

nicação prometem reduzir essa impressão e abrir o acesso 
ao conhecimento em formas inimagináveis ainda há pou-
cos anos. 

Um número cada vez maior de países em desenvolvi-
mento está aproveitando essas oportunidades para avançar 
diretamente para as novas tecnologias, saltando etapas in-
termediárias, como os fios de cobre e telefones analógicos. 
Djibuti, Maurício, Maldivas e Catar já possuem redes te-
lefônicas totalmente digitais. Assim, eles passaram à frente 
de alguns países industrializados, onde a metade ou mais 
dos telefones continua funcionando com a tecnologia an-
tiga, mais cara e de pior qualidade. 

Contudo, em grande parte do mundo em desenvolvi-
mento, o acesso à tecnologia de comunicações mais básica 
só está disponível a uns poucos felizardos. O sul da Ásia e 
a África subsaariana têm apenas 1,5 linha telefônica para 
cada 100 habitantes, em comparação com 64 linhas por 
100 nos Estados Unidos. A renda mais baixa explica parte 
dessa diferença, mas muitos habitantes dos países em de-
senvolvimento que estão dispostos e têm recursos para 
pagar por um telefone não o conseguem. Os obstáculos são 
a ineficiência dos monopólios estatais e regulamentos que 
restringem a oferta. Em todo o mundo, cerca de 28 mi-
lhões de pessoas, quase todas nos países em desenvolvi-
mento, estão esperando a instalação de um telefone. Tendo 
em vista a longa e incerta espera, muitos outros que que-
riam telefone e podiam pagar por ele simplesmente desisti-
ram da idéia. 

Felizmente, os países podem eliminar esses problemas 
e reduzir o custo das telecomunicações para beneficiar um 
número maior de pessoas. Para tanto, devem adotar um 
sistema normativo que promova e assegure a concorrên-
cia, impedindo assim que as firmas com poder monopo-
lista em algumas áreas da provisão de serviço o utilizem 
para dominar outras. Na maioria dos casos, o aumento da 
concorrência deve vir antes da privatização, para evitar 
que um monopólio estatal passe ao domínio privado. 

Os países em desenvolvimento estão descobrindo que o 
setor privado pode ampliar rapidamente os serviços de te-
lecomunicações, mesmo quando a renda é baixa. Antes da 
reforma, o sistema de telecomunicações de Gana era domi-
nado por um monopólio estatal ineficiente, apenas um em 
cada 400 habitantes tinha telefone e havia uma espera de 
10 anos. O governo vendeu 30% da empresa estatal a um 
consórcio de investidores nacionais e da Malásia, aprovou 
uma concorrente nacional que também inclui investidores 
estrangeiros, Iicenciou cinco companhias de telefonia celu-
lar e aprovou vários provedores de acesso à Internet, um 
dos quais lançou um agressivo programa de acesso rural 
mediante colaboração com os correios. Em 1997, o pri-
meiro ano após as reformas, o número de linhas fixas havia 
crescido 30%, chegando a 120.000, e o ritmo de instala-
ção deverá acelerar-se. 



PANORAMA GERAL 1 1 

Um problema que em geral sobrevive à privatização é 
que algumas comunidades rurais isoladas não recebem o 
serviço, porque o número de habitantes é muito reduzido 
e eles estão espalhados por uma área grande demais para 
atrair os provedores privados. O problema para o governo 
está em determinar o grau de subsídio necessário para 
incentivar o serviço privado a essas comunidades. O Chile 
tem tido muito êxito com os leilões de subsídios, uma ino-
vação que incentiva as firmas a revelar informação sobre 
os custos, o que beneficia os pobres. O governo outorgou 
subsídios, mediante concorrência, a firmas que proporcio-
nam serviços telefônicos a comunidades pequenas e remo-
tas: as firmas competem entre si pelo direito de atender a 
essas áreas. De maneira inesperada, para metade das co-
munidades e quase 60% da população-alvo, as firmas se 
mostraram dispostas a instalar telefones públicos sem 
qualquer subsídio. Com as próximas rodadas de leilões, 
prevê-se que 98% dos chilenos terão acesso a telefones pú-
blicos no ano 2000. 

A expansão das telecomunicações traz a promessa de 
melhorar a capacidade dos países em desenvolvimento de 
absorver conhecimentos, dando, por exemplo, oportuni-
dades para a educação de alta qualidade e a baixo custo 
para adultos. A Universidade Virtual do Instituto de Tec-
nologia de Monterrey, no México, é um consórcio de uni-
versidades, 13 das quais fora do país. A cada ano, matricu-
lam-se 9.000 estudantes de graduação e 35.000 em cursos 
sem graduação, no México e noutros países da América 
Latina. Os cursos são oferecidos mediante textos impres-
sos e programas de televisão, ao vivo e gravados, e a comu-
nicação entre o aluno e o professor é facilitada pelos com-
putadores e pela Internet. 

A Universidade Virtual Africana, com sede em Nairobi, 
procura aumentar a matrícula universitária e melhorar a 
qualidade e relevância da instrução em administração, 
ciências e engenharia em toda a África. Em cada país par-
ticipante, uma instituição local é selecionada, mediante li-
citação, para supervisar as operações. Essa instituição for-
nece computadores e programas para cursos interativos, 
registra os estudantes, supervisa os programas de estudo, 
oferece um ambiente de estudo estruturado e proporciona 
créditos para os cursos locais. A universidade instalou 27 
terminais de satélite em toda a África e criou uma biblio-
teca digital, para compensar a escassez de publicações cien-
tíficas nas universidades africanas. Embora seja muito cedo 
para avaliar os resultados, essas iniciativas despertam a es-
perança de que a nova tecnologia possa dar uma grande 
contribuição à redução da defasagem de conhecimento. 

Políticas para resolver os problemas de informação 

A Segunda Parte do Relatório descreve como os mercados 
se desenvolvem — ou se deterioram —, dependendo do 
fluxo de informação e de como os problemas de informa-

ção são especialmente generalizados nos países em desen-
volvimento. Embora não seja possível eliminar todos os 
problemas de informação, reconhecê-los e tentar resolvê-
los é um passo crucial para que os mercados sejam eficien-
tes e fundamental, por isso mesmo, para um crescimento 
rápido, eqiiitativo e sustentável. Como a revolução verde 
demonstrou, os problemas de informação no mercado de 
conhecimento ou em mercados conexos (como o de cré-
dito) podem limitar o rendimento da aquisição de conhe-
cimento. Em outras palavras, os países podem aumentar o 
rendimento da aquisição e utilização de conhecimento se 
assegurarem que os mercados funcionarão da melhor ma-
neira possível. 

Por mais que os governos se esforcem, continuará ha-
vendo imperfeições de informação e as correspondentes 
deficiências de mercado, e esse fato tem repercussões im-
portantes na formulação de políticas. Dado que são maio-
res essas imperfeições nos países em desenvolvimento, e 
mais limitadas as instituições que poderiam corrigi-las, as 
falhas do mercado também são mais comuns. As políticas 
devem levar em conta esses fatores. Por exemplo, os esque-
mas de extensão rural devem reconhecer a possibilidade de 
que os agricultores se deparem com racionamento de cré-
dito, de que só consigam obter empréstimos a juros eleva-
dos e de que só tenham capacidade limitada de absorver o 
risco. Isso limitará a sua capacidade de aproveitar os novos 
recursos, por exemplo, na forma de sementes melhoradas. 

Uma ampla estratégia para o uso efetivo do conheci-
mento requer que o governo procure meios de melhorar 
os fluxos de informação. Mas os governos também sofrem 
de problemas de informação, e tais problemas devem ser 
levados em conta nas decisões sobre o âmbito e o tipo de 
ação pública. O que importa não é apenas o tamanho das 
falhas do mercado — importa também a capacidade do 
governo para enfrentá-las. Mas como as considerações 
adiante vão deixar claro, os governos dos países em desen-
volvimento têm ajudado a melhorar os mercados em vá-
rios aspectos ao fazer face às falhas da informação. 

A Segunda Parte descreve detalhadamente os tipos de 
problemas de informação que afligem as economias em 
desenvolvimento. Em seguida, examina as medidas que os 
governos podem tomar para lidar com esses problemas, 
em três áreas nas quais eles são especialmente graves: os 
mercados financeiros, o meio ambiente e as medidas em 
favor dos pobres. Examinaremos aqui três abordagens aos 
problemas de informação que perpassam todas essas áreas: 
proporcionar informação para ajudar a verificar a quali-
dade, controlar o desempenho e assegurar fluxos de infor-
mação em dois sentidos. Destacamos ao longo do Rela-
tório o fato de que os governos estão experimentando 
mecanismos inovadores para reduzir os custos de coligir, 
analisar e aplicar a informação. Ao enfrentar diretamente 
os problemas de informação, os governos estão desco-
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brindo novas soluções para outros problemas, especial-
mente os que afligem os pobres. 

Proporcionando informação para ajudar a verificar a 
qualidade 
Os governos podem melhorar o funcionamento dos mer-
cados se exigirem a revelação de informações que reduzam 
os custos das transações, especialmente a informação sobre 
a qualidade do bem, serviço ou instituição em causa. Na 
India, durante os anos 50, quando o aumento dos custos 
de produção levou os produtores a pôr água no leite, os 
compradores não tinham meios de verificar a qualidade do 
leite vendido no mercado. Os produtores que não diluíam 
o leite não tinham mais condições para competir e deixa-
ram o mercado entregue aos produtores de baixa quali-
dade. A qualidade do leite foi restabelecida quando o go-
vetno tomou medidas para assegurá-la, estabeleceu mar-
cas confiáveis e distribuiu um instrumento manual para 
medir o teor de gordura. Os resultados foram não só mais 
leite de melhor qualidade, mas crianças mais saudáveis e 
renda mais alta para os produtores. 

Nos mercados de educação e mão-de-obra, o creden-
ciamento e certificação de aptidões informam os emprega-
dores sobre o nível de instrução e habilitação dos traba-
lhadores. Tendo em vista a crescente importância da 
aprendizagem permanente e a crescente variedade de am-
bientes em que é ptoporcionada a educação, a certificação 
tornar-se-á cada vez mais importante e os governos devem 
ajudar a estabelecer e validar os padrões utilizados. 

No setor fmanceiro, que está particularmente sujeito a 
problemas de informação, as normas de contabilidade e 
auditoria possibilitam aos investidores comparar informa-
ções sobre diferentes firmas. A padronização dos balance-
tes, demonstrações de renda e demonstrações de fluxo de 
caixa, assim como as notas a essas demonstrações permitem 
que as empresas informem sobre sua situação e atividades 
de maneira consistente, para que os investidores possam 
tomar decisões melhores sobre o destino a dar ao seti di-
nheiro. Os governos dos países em desenvolvimento podem 
promover a adoção de boas normas de contabilidade im-
pondo requisitos de contabilidade e publicação de informa-
ções às empresas cujas ações são negociadas em bolsa. 

Do mesmo modo, a aplicação de normas comtins e ri-
gorosas permite verificar a situação dos bancos, possibili-
tando, por exemplo, avaliar a suficiência das reservas para 
empréstimos duvidosos e assegurando que as garantias 
sejam avaliadas de maneira realista. A melhoria dessas nor-
mas é importante para um sistema financeiro eficiente e 
para o crescimento econômico. A confiança nas institui-
ções fmanceiras permite que elas atraiam mais capital e 
evitem os riscos gerados por bancos subcapitalizados. 

A melhoria das normas contábeis é importante para a 
eficiência do sistema financeiro — e para o crescimento. 

Vários estudos mostram que os países que contam com 
sistemas contábeis sólidos têm intermediários financeiros 
mais desenvolvidos e crescimento mais rápido. Um estudo 
estimou que, se a Argentina tivesse ajustado as suas nor-
mas contábeis no início dos anos 90 à média vigente num 
grupo de economias de renda alta, o crescimento antial do 
PIB teria sido 0,6 ponto percentual mais alto. 

Os governos podem também promover instituições 
privadas especializadas para verificar a qualidade dos bens 
e serviços. Por exemplo, os procedimentos de certificação 
da qualidade ISO 9000 são normas privadas que as em-
presas adotam voluntariamente como meio de garantir a 
qualidade de seus processos e produtos. Essa certificação é 
especialmente valiosa para os exportadores dos países em 
desenvolvimento ansiosos por estabelecer uma reputação 
de qualidade entre os compradores cépticos. Nesse caso, a 
tinica coisa que o governo deve tazer é divulgar a disponi-
bilidade do processo de certificação. 

Esse exemplo mostra que nem sempre é necessária ação 
ptiblica direta para o estabelecimento de normas. Os go-
vernos podem criar um quadro institucional e jurídico, in-
cluindo a proteção das marcas, capaz de promover o esta-
belecimento privado de normas. Os produtores de bens 
cuja qualidade não seja totalmente evidente no momento 
da compra — seja um refrigerante, carro ou jogo de com-
putador — podem usar as marcas para estabelecer a repu-
tação de qualidade. Isso permite aos produtores cobrar um 
ágio pela qualidade, o que torna atraente a comercializa-
ção de bens de alta qualidade, que por sua vez beneficiam 
os consumidores. Evidentemente, as marcas só podem re-
solver os problemas de informação se o governo estabele-
cer e aplicar normas para impedir a pirataria. 

A geração de informação por outros agentes que não o 
governo também pode resolver questões ambientais com-
plexas. O Programa Internacional de Pesquisa sobre Recur-
sos e Instituições Florestais, dos Estados Unidos, abrange 
uma rede de centros de pesquisa de todo o mundo. Os cen-
tros estabelecem um método comum de pesquisa. Apóiam 
a coleta de dados primários sobre condições, gestão e uso 
das florestas, além de interpretar e analisar a informação re-
colhida no campo. Nessa abordagem a partir de baixo, um 
projeto universitário serve de centro de intercâmbio de in-
formações locais com repercussões globais. 

Os governos também estão experimentando mecanis-
mos de revelação espontânea para a publicação de infor-
mações a custo mais baixo. O esquema chileno de leilões, 
já mencionado, levantava informações sobre o nível de 
subsídio necessário sem que o governo tivesse de investi-
gar a estrutura de custo de cada empresa. Uma abordagem 
semelhante foi aplicada às redes de segurança social, ga-
rantindo que os benefícios chegassem aos pobres e mini-
mizando a possibilidade de extravasamento para outros 
grupos. Os testes de recursos, que constituem a aborda-
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gem comumente utilizada nos países industrializados, cus-
tam caro e muitas vezes não funcionam nos países em de-
senvolvimento, porque não é possível determinar com 
exatidão a renda familiar dos pobres. Uma alternativa que 
revela a informação necessária a um custo quase nulo é a 
focalizaçáo em determinados grupos, mediante a qual os 
benefícios — salários ou alimentos em troca de trabalho 
— são elaborados de modo a atrair apenas os grupos real-
mente carentes. 

Controle e monitorização do desempenho 
Além dos meios de verificar a qualidade dos bens ou ser-
viços que compram ou vendem, os participantes dos mer-
cados precisam de um sistema jurídico para impor a exe-
cução dos contratos. Em geral, o problema nos países em 
desenvolvimento não é a ausência de Ieis, mas a falta de 
ação coatora digna de crédito: os tribunais são lentos e às 
vezes corruptos, fazendo com que a reforma judiciária seja 
uma parte necessária da reforma econômica. Muitos paí-
ses seriam beneficiados por tribunais especiais para lidar 
com várias questões legais especializadas, como a execução 
de contratos comerciais e o tratamento da falência. Nesses 
países, a ação coatora e, mais amplamente, as leis que exi-
gem revelação só têm significação quando a desonestidade 
e a fraude são sujeitas a penas. 

Contudo, mesmo nos países onde o sistema jurídico 
funciona, o seu uso é oneroso. Assim, tanto nos países in-
dustrializados quanto nos em desenvolvimento, as dispo-
sições econômicas procuram ter aplicação espontânea, de 
modo a proporcionar os incentivos certos, utilizando o sis-
tema jurídico apenas como contexto geral. Assim, os mer-
cados de crédito são fortalecidos por um sistema jurídico 
que permite aos indivíduos oferecer valores mobiliários e 
outras garantias para os empréstimos e dá aos credores um 
mecanismo confiável para cobrar a dívida quando os deve-
dores não pagam. Portanto, as leis de falência são outra 
parte essencial de um bom sistema jurídico para as ativi-
dades de um setor privado moderno. Outras funções do 
governo, como o registro de imóveis, também fortalecem 
o uso de garantias pignoratícias. Do mesmo modo, a re-
forma agrária pode assegurar a um número maior de agri-
cultores pobres a disponibilidade de garantia, aumentando 
seu acesso ao crédito. 

As disposições do direito comercial que determinam 
o pagamento de indenização por inadimplência de um 
contrato podem proporcionar incentivos importantes ao 
cumprimento deste. Mais uma vez, a obtenção de um 
equilíbrio é crucial. Se for demasiadamente difícil cobrar 
indenização, haverá muito poucos incentivos ao cumpri-
mento do contrato; se a força for demasiada e a indeniza-
ção das partes lesadas for excessiva, estas podem falsa-
mente alegar inadimplência. A ação criminal contra a 
fraude, iniciada quando uma parte, deliberada ou repeti-

damente, faz promessas que não tenciona cumprir, pode 
ser um complemento importante da ação civil. 

É preciso também que governo controle o desem-
penho, especialmente no setor financeiro e bancário, onde 
o descumprimento das normas pode não ser tão claro e 
evidente. De pouco importam as boas normas de contabi-
lidade se as empresas cujas ações são negociadas em bolsa 
podem ocultar informações danosas ou esconder lucros. O 
acompanhamento e a aplicação das normas também são 
cruciais no setor bancário, tendo em vista os riscos de con-
tágio (riscos sistêmicos aos quais está sujeita toda a econo-
mia) e o custo das falências bancárias para os contribuin-
tes. A ação do governo nessas áreas pode ter repercussões 
em toda a economia. Após sofrer uma crise bancária, nos 
anos 80, a Argentina adotou rigorosos requisitos de liqui-
dez e capital, que ajudaram a manter a estabilidade bancá-
ria. Na Tailândia, o afrouxamento dos limites aos emprés-
timos imobiliários levou a um surto — e depois a uma 
queda violenta — que contribuiu para a crise financeira 
asiática de fins da década de 1990. A manutenção de tetos 
para os empréstimos imobiliários poderia ter ajudado a 
evitar esse problema. 

Nos setores bancário e financeiro, como em outras 
áreas, o enfoque apropriado da fiscalização e da ação coa-
tora depende tanto das circunstâncias do país — como a 
capacidade dos bancos de controlar o risco e a natureza 
dos riscos que o país enfrenta —, quanto da capacidade 
das autoridades fiscalizadoras. Regras simples, como o es-
tabelecimento de teto para empréstimos imobiliários, as 
restrições ao ritmo em que os empréstimos podem aumen-
tar (limites de velocidade) e os limites à exposição ao risco 
cambial geralmente constituem respostas apropriadas em 
países que contam com capacidade fiscalizadora limitada e 
enfrentam condições externas voláteis. Esses países pode-
riam também adotar requisitos de reserva de capital mais 
rigorosos, de modo a proporcionar incentivos à prudência 
na outorga de crédito. Os incentivos a um bom compor-
tamento são importantes, porque mesmo a fiscalização e a 
ação coatora mais efetivas continuam sendo imperfeitas. 

Os países com mercados financeiros mais sofisticados 
podem vir a descobrir que a margem para escapar a certos 
regulamentos cresceu com o advento dos novos instru-
mentos financeiros, como os derivativos, por exemplo. 
Será preciso que eles ajustem seus regulamentos segundo a 
mesma orientação. Em alguns casos, terão que abandonar 
certos regulamentos antiquados e, em outros, aumentar os 
requisitos de revelação de informações. Muitos países in-
dustrializados estão adotando regulamentos baseados na 
supervisão dos sistemas de controle de risco das institui-
ções financeitas. Embora isso possa ser um complemento 
importante dos regulamentos de caráter transacional, 
provavelmente não será um sucedâneo perfeito, especial-
mente nos países em desenvolvimento. O colapso dra-
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mático de algumas instituições financeiras no mundo in-
dustrializado, as grandes perdas em outros e os padrões de 
empréstimos questionáveis de alguns bancos — inclusive 
os empréstimos a países com risco elevado, em todo o 
mundo — colocam em dúvida a adequação desses siste-
mas. O Fundo Monetário Internacional e o Banco de Pa-
gamentos Internacionais estão buscando novas maneiras 
de assegurar a estabilidade desses sistemas. 

Assim como não precisa estabelecer normas direta-
mente, o governo tampouco precisa assumir todas as ati-
vidades de fiscalização e ação coatora. Parte do êxito das 
reformas da Argentina se deve ao fato de ter "múltiplos 
olhos". Ao aumentar o número de agentes do mercado — 
como os devedores subordinados, que têm seus próprios 
incentivos para vigiar os bancos —, os fiscais aumentaram 
a probabilidade de que qualquer descumprimento das 
novas normas seja detectado e denunciado. 

Uma das inovações mais promissoras na fiscalização 
por terceiros são os empréstimos em grupo exemplificados 
pelo Banco Grameen de Bangladesh e pelo Banco Solida-
rio da Bolívia. No modelo do Banco Grameen, os possí-
veis mutuários primeiro formam pequenos grupos. Em-
bora os empréstimos se destinem a indivíduos, todos os 
membros de um grupo entendem que, se qualquer mem-
bro se tornar inadimplente, nenhum outro receberá novos 
empréstimos. Isso dá a cada um incentivo para fiscalizar 
o desempenho dos outros, aumentando a probabilidade 
de reembolso. Já que os grupos são formados voluntaria-
mente, os mutuários podem usar o seu conhecimento dos 
vizinhos para excluir os mais arriscados, eliminando outro 
problema comum dos emprestadores. Os empréstimos em 
grupo também dão aos mutuários, muitos dos quais têm 
contato limitado com qualquer tipo de instituição formal, 
a oportunidade de aprender na companhia dos vizinhos o 
funcionamento do crédito e de se manterem informados 
acerca das idéias e do progresso de cada um. Os governos 
podem promover os empréstimos em grupo se incorpora-
rem a idéia nos programas de crédito público, subsidiarem 
os custos iniciais de programas privados e fornecerem in-
formação geral sobre esse esquema. 

Outro exemplo inovador de fiscalização por terceiros é 
a fiscalização comunitária das normas ambientais. Os 
agentes ambientais da Indonésia, frustrados com a aplica-
ção deficiente das normas sobre poluição da água, tiveram 
a idéia de coligir informações sobre observância e divulgá-
las ao público. O programa, chamado PROPER, recolheu 
dados sobre substâncias poluentes de cada empresa e os 
colocou num índice único. Um sistema de classificação 
atribui a cor preta às piores empresas e verde às melhores 
(nenhuma ganhou a cor dourada, reservada para um de-
sempenho exemplar). Mesmo antes que a informação fosse 
divulgada, as empresas se apressaram a melhorar a sua clas-
sificação. Após a publicação, grupos cívicos utilizaram a 

classificação para forçar as empresas deficientes a melhorar 
o seu desempenho. Enquanto isso, os fiscais podiam con-
centrar seus recursos limitados nas empresas piores. Nos 
primeiros 15 meses do programa, aproximadamente um 
terço das empresas insatisfatórias estavam cumprindo os 
regulamentos. 

Assegurar fluxos duplos de informação 
Até agora, grande parte destas considerações se concen-
trou em maneiras de facilitar o fluxo de conhecimento dos 
que têm muito para os que possuem pouco: dos países in-
dustrializados para os em desenvolvimento, dos governos 
para os cidadãos, dos professores para os alunos. Mas, para 
ser efetiva, é preciso que a comunicação seja um caminho 
de mão dupla. A partilha do conhecimento com os pobres 
requer uma compreensão das suas necessidades e preo-
cupações, além da aquisição da sua confiança. Somente 
então eles poderão receber conhecimentos numa forma 
que poderão usar e aceitar. Quase sempre, a consulta aos 
pobres é o primeiro passo para obter bons resultados nessa 
tarefa. Dando ouvidos aos pobres, a ação pública pode se 
beneficiar do conhecimento que eles têm para oferecer. 

O fortalecimento da confiança deve ser um elemento 
prioritário em qualquer programa que vise transmitir co-
nhecimento aos pobres. O acesso ao conhecimento de pouco 
vale se as pessoas não confiam na fonte. Os agentes de saúde 
podem sugerir bons métodos anticoncepcionais, mas as 
mulheres pobres podem não utilizá-Ios por suspeitar de que 
os agentes não entendem as condições em que elas vivem. 
Preocupações semelhantes levam muitos pobres a evitar 
escolas e empregos com os quais não estão familiarizados. 

A confiança foi elemento essencial num programa de 
saúde no Estado do Ceará, Brasil, onde um terço dos ha-
bitantes vive em condições de pobreza extrema. A partir 
dos anos 80, o governo contratou 7.300 agentes comuni-
tários de saúde (em sua maioria do sexo feminino), pa-
gando-lhes salário mínimo, e os colocou sob a supervisão 
de 235 enfermeiras. Recrutando pessoas que já se ocupa-
vam com a saúde, o programa lhes atribuiu várias tarefas e 
responsabilidade pelos resultados. Além disso, lançou uma 
campanha para divulgar as atividades dos agentes e os 
novos serviços de saúde. As mães, que até então haviam es-
condido deles os seus filhos, gradualmente começaram a 
encarar os agentes públicos como amigos. Em resultado, 
as taxas de vacinação contra sarampo e poliomielite au-
mentaram de 25% para 90% e a mortalidade infantil caiu 
de 102 para 65 por 1.000 nascidos vivos. 

Como os pobres conhecem bem as suas necessidades e 
condições de vida, ouvir o que dizem esses grupos pode 
melhorar muito os resultados. Em Ruanda, em 1987, os 
altos preços do carvão vegetal criaram a demanda de fo-
gões mais eficientes. Um fogão baseado num modelo do 
Quênia não se mostrou popular nos primeiros testes; os 
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resultados de testes realizados em 500 domicílios levaram 
a alterações no tamanho, cor, tipo de porta e facilidade de 
transporte. A assistência do governo, administrada por 
uma equipe de mulheres, incluiu campanhas de publici-
dade, pesquisas de mercado, treinamento de fabricantes 
de fogões e limitada assistência inicial para modernizar o 
equipamento para fabricá-los. Depois, empresários priva-
dos assumiram a produção e a venda, sem subsídios. Após 
três anos, um em cada quatro domicílios urbanos estava 
utilizando o novo fogão, resultando numa economia de 
combustível de 35%. 

Os cientistas do Institut des Sciences Agronomiques 
em Ruanda e do Centro Internacional de Agricultura Tro-
pical na Colômbia colaboraram com as agricultoras locais 
para obter variedades melhoradas de feijão, após constatar 
que a consulta às agricultoras antes de selecionar as va-
riedades podia melhorar bastante os resultados. As duas 
ou três variedades que os cientistas selecionaram primeiro 
produziram apenas modestos aumentos do rendimento. 
Então, as mulheres foram convidadas a examinar mais de 
20 variedades de feijão nas estações de pesquisa e cultivar 
as duas ou três que achassem mais promissoras. Para plan-
tar as variedades escolhidas, elas utilizaram seus próprios 
métodos. Graças sobretudo ao melhor conhecimento do 
solo e ao seu interesse pessoal em obter melhor rendimento 
com as variedades que haviam selecionado, elas obtiveram 
um rendimento 60% a 90% maior que o dos cientistas. 

A participação dos beneficiários na elaboração e execu-
ção dos projetos é outra maneira de aprender com os po-
bres. O Banco Mundial utiliza a avaliação dos beneficiá-
rios em seus projetos por conta de fundos sociais, nos 
quais as comunidades recebem recursos para projetos es-
colhidos por elas mesmas. Em Zâmbia, por exemplo, as 
opiniões dos pobres foram incorporadas mediante consul-
tas em reuniões públicas nas aldeias. A participação dos 
beneficiários tem vigoroso impacto nos resultados dos 
projetos. Um estudo de 121 projetos de abastecimento de 
água em zonas rurais em 49 países constatou que 7 de cada 
10 projetos foram bem-sucedidos quando os beneficiá-
rios participaram na sua elaboração, mas apenas 1 em 10 
quando não participaram. 

Algumas jurisdições estão se esforçando ainda mais por 
aproveitar oportunidades de participação. A cidade de 
Porto Alegre, Brasil, adotou um sistema pioneiro de orça-
mento participativo, que dá aos cidadãos uma participa-
ção direta na avaliação das verbas alocadas. Assembléias 
realizadas em toda a cidade respondem pelo desempenho 
de anos anteriores e o avaliam, estabelecem prioridades 
em educação, saúde, transporte, tributação, planejamento 
municipal e desenvolvimento urbano, e depois elegem re-
presentantes para um conselho participativo, que estabe-
lece o orçamento municipal. Mediante a avaliação siste-
mática das necessidades de várias regiões e a discussão dos 

critérios de alocação, o conselho de orçamento estabelece 
o plano de investimento da cidade. Estima-se que, em 
1996, quase 100.000 pessoas, ou cerca de 8% dos mora-
dores, participaram em uma ou outra etapa das delibera-
ções orçamentárias. As mudanças aumentaram os recursos 
disponíveis para investimento; as reformas iniciais melho-
raram a eficiência da arrecadação de impostos e foram 
atendidas pela introdução de novos tributos locais. Me-
diante uma melhor identificação de prioridades e modali-
dades mais efetivas de investimento, o processo participa-
tivo deu melhor uso àqueles recursos. Os resultados foram 
surpreendentes. Em 1996, 98% dos domicílios contavam 
com serviço de esgotos (em comparação com 50% em 
1989). Metade das ruas foram pavimentadas. E o número 
de alunos matriculados na escola primária e secundária 
duplicou. 

Ameaças e oportunidades 

É importante reduzir a defasagem de conhecimento e re-
solver os problemas de informação, mas nenhuma dessas 
tarefas é fácil. Na verdade, sabemos que essa defasagem e 
esses problemas persistirão, mesmo nos países industriali-
zados. Por exemplo, os govemos nunca podem estar cer-
tos do impacto ambiental que suas ações terão a longo 
prazo. Nem sabem como os problemas de informação in-
fluenciarão os resultados das políticas, mesmo no caso da-
quelas que pareceriam pouco ter a ver com a informação. 

Portanto, um desafio a todos os governos é reconhecer 
a persistência e universalidade da defasagem de conheci-
mento e dos problemas de informação. A incerteza resul-
tante requer cautela e experimentação, sempre que possí-
vel. Além disso, deve produzir uma dose de humildade 
entre aqueles que oferecem assessoria em matéria de polí-
ticas — bem como uma dose de cautela nos que a rece-
bem. Aqueles e estes devem reconhecer que as condições 
locais são importantes para o êxito dos programas, que os 
moradores possuem o melhor conhecimento sobre as con-
dições locais e que o desafio do conhecimento para o de-
senvolvimento consiste em combinar o conhecimento local 
com a experiência do resto do mundo. 

O desafio de reconhecer os limites do conhecimento 
aplica-se à nossa compreensão do proprio conhecimento — 
e a este Relatório. O estudo do conhecimento para o de-
senvolvimento é um novo campo onde muito ainda está 
por fazer. Por exemplo, há controvérsia acerca de como 
medir o conhecimento. Sem uma medida padronizada, não 
podemos determinar se a defasagem de conhecimento está 
aumentando ou diminuindo. Por outro lado, não dispomos 
de uma medida da capacidade da sociedade para resolver 
os problemas de informação e as resultantes deficiências do 
mercado. Finalmente, embora o Relatório identifique mui-
tas políticas para melhorar a aplicação do conhecimento ao 
desenvolvimento, outras pesquisas se fazem necessárias. Es-
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peramos que este Relatório proporcione um ponto de par-
tida para a investigação dessas e de outras questões sobre o 
conhecimento para o desenvolvimento. 

fvlas os governos e cidadãos dos países em desenvolvi-
mento não podem esperar pela conclusão dessa análise. 
A explosão global do conhecimento apresenta ameaças e 
oportunidades urgentes. A globalização do comércio, das 
finanças e da informação pode, em princípio, facilitar a re-
dução da defasagem de conhecimento entre países, mas, 
em muitos casos, o ritmo acelerado da mudança nos paí-
ses industrializados pode significar um aumento da defa-
sagem, na prática. Ao afetar as comunidades tradicionais, 
a vida moderna está eliminando os canais informais de in-
rormação e apenas lentamente colocando novas institui-
ções em seu lugar. Alguns problemas de informação, como 
os vinculados aos fluxos financeiros internacionais, foram 
agravados pelas tendências recentes. 

No caso dos países em desenvolvimento, a explosão glo-
bal do conhecimento contém ameaças e oportunidades. Se 
a defasagem de conhecimento aumentar, o mundo ver-se-
á ainda mais dividido, não só pelas disparidades de capital 
e outros recursos, como pela disparidade de conhecimento. 
Cada vez mais, o capital e outros recursos fluirão para os 
países que tiverem a base de conhecimento mais forte, re-

forçando as desigualdades. Existe também o perigo de am-
pliação da defasagem de conhecimento dentro de cada 
país, especialmente nos países em desenvolvimento, onde 
alguns felizardos surfam a World Wide Web enquanto ou-
tros continuam analfabetos. Mas ameaças e oportunidades 
são duas faces da mesma moeda. Se pudermos diminuir a 
defasagem de conhecimento e equacionar os problemas da 
informação da maneira indicada neste Relatório, talvez 
possamos melhorar a renda e o padrão de vida de maneira 
muito mais rápida do que havíamos imaginado. 

Cada país e comunidade deve enfrentar esses desafios à 
sua própria maneira, levando em conta como o conheci-
mento foi adquirido e a variedade de instituições que 
podem ajudar a resolver os problemas de informação. Os 
pobres, que são os que mais sofrem com a defasagem de 
conhecimento e os problemas de informação, são os que 
mais têm a ganhar com as estratégias de desenvolvimento 
que levam em conta esses problemas. O conhecimento 
sobre o tratamento de doenças comuns e sobre a melhoria 
do rendimento agrícola é crucial, mas o poder do conhe-
cimento vai além do impacto de técnicas específicas. Na 
medida em que se dão conta de que o conhecimento pode 
melhorar a sua vida, as pessoas são incentivadas a buscar 
novos conhecimentos e efetuar outras transformações. 



Primeira Parte 
Redução da Defasagem 
de Conhecimentos 



Capítulo 1 

OCONHECIMENTO É CRUCIAL PARA O DESENVOLVI-

mento, porque tudo depende do conhecimento. 
Para viver, temos que transformar os recursos de 

que dispomos nas coisas de que necessitamos, e para isso 
precisamos de conhecimento. Se quisermos viver amanhã 
melhor do que hoje, se quisermos elevar o padrão de vida 
no âmbito da família ou no âmbito nacional — e melho-
rar a saúde, educar melhor nossos filhos e preservar o meio 
ambiente comum — não basta simplesmente transformar 
mais recursos, pois os recursos sáo escassos. Teremos que 
usar esses recursos de modo que nossos esforços e investi-
mentos gerem um rendimento cada vez maior. Para isso 
também precisaremos de conhecimento, e numa propor-
ção cada vez maior em relação aos recursos. 

Para os países na vanguarda da economia mundial, a 
balança entre conhecimento e recursos pendeu tanto para 
o lado do primeiro que o conhecimento talvez tenha se 
tornado o fator mais importante na determinação do pa-
drão de vida — mais do que a terra, as ferramentas e o tra-
balho. As economias mais avançadas tecnologicamente se 
baseiam realmente no conhecimento. À medida que 
geram nova riqueza a partir das inovações, elas estão 
criando milhões de empregos relacionados com o conhe-
cimento, numa série de disciplinas que surgiram da noite 
para o dia: engenheiros do conhecimento, gerentes do 
conhecimento, coordenadores do conhecimento. 

Não há como exagerar a necessidade de que os países 
em desenvolvimento aumentem a sua capacidade de utili-
zação do conhecimento. Alguns estão tomando consciên-
cia disso, elaborando estratégias nacionais de conheci-
mento e recuperando o terreno perdido. Mas a maioria 
precisa fazer muito mais, e mais rapidamente, para aumen-

O Poder e o Alcance 
do Conhecimento 

tar a sua base de conhecimentos, investir em educação e 
aproveitar as novas tecnologias para adquirir e difundir 
conhecimento. Os países que adiarem essas tarefas ficarão 
para trás dos que forem mais rápidos, e será difícil remediar 
as conseqíiências funestas em termos de desenvolvimento. 

A busca de conhecimento começa com o reconheci-
mento de que ele não pode ser facilmente comprado, 
como laranjas ou computadores. A comerciabilidade do 
conhecimento é limitada por duas características que o 
distinguem das mercadorias mais tradicionais. A primeira 
é que o fato de uma pessoa usar um pedaço do conheci-
mento não impede que outra pessoa o utilize também — 
porque, como dizem os economistas, o conhecimento é 
não-competiúvo. A previsão do tempo de hoje é útil para 
mim, que eu a passe adiante, quer a guarde comigo. O 
mesmo não acontece com a minha xicara de café. Thomas 
Jefferson compreendeu isso bem. Nas suas palavras: 
"Quem recebe uma idéia de mim recebe instrução sem re-
duzir a minha; assim como quem acende sua vela na 
minha recebe luz sem me escurecer." 

Segundo, quando um conhecimento já pertence ao do-
mínio público, é difícil para o criador desse conhecimento 
impedir que outros o utilizem — o conhecimento é não-
excludente. Um novo teorema matemático ou um novo 
conceito de física, uma vez publicado, pode ser usado por 
qualquer um, para melhorar um programa de computador 
ou lançar uma nova linha de detergentes. As idéias lança-
das no mercado, de tecidos de lã e vidros venezianos no sé-
culo XVII aos hambúrgueres e ao telemarketing de hoje, 
podem ser rapidamente imitadas. 

Essas duas propriedades do conhecimento, as princi-
pais características dos bens públicos, muitas vezes permi-
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Quadro 1.1 

Inovações institucionais para difundir o 
conhecimento sobre saúde na Costa Rica 

Com menos de um décimo da renda per capita dos Esta-
dos Unidos, a Costa Rica apresenta indicadores de saúde 
que se comparam favoravelmente com os de muitos 
países mdustnalizados. Seus habitantes vivem nove anos 
mais que a idade estimada para seu nível de renda per 
capita e as taxas de mortalidade infantil sáo iguais às dos 
países industrializados. 

Esses impressionantes resultados nâo aconteceram 
por acidente. Desde os anos 60, o país tem dado priondade 
à difusão geral de informações sobre saúde e saneamento. 
0 governo descentralizou as instituições para promover a 
informação sobre saúde e pôs em campo equipes comu-
nitárias para divulgar informações preventivas. Quando a 
cólera brotou na América do Sul e Central em 1991, a Costa 
Rica rapidamente adotou programas de educação, sanea-
mento e informação que mantiveram a doença ao largo. 

Ho|e, mais de 400 equipes de atenção mtegradas 
estão reforçando as mensagens de prevenção e promoção 
da saúde. As escolas também estão aiudando a levar 
essas mensagens ao público, uma tarefa mais fácil que 
em outros países, porque 93% das cnanças em idade es-
colar freqúentam a escola primána, 54% dos adolescentes 
freqúentam a secundána e 60% de todos os costa-
riquenses estão registrados em pelo menos um programa 
educacional. 

■ A educação, que é vital para a adoção e uso efetivo do 
conhecimento sobre saúde, expandiu-se em quase todos 
os países. Muitos estudos revelam que o nível de educa-
ção obtido pelas meninas e mulheres é um fator impor-
tante na saúde das crianças. Um estudo de 45 países em 
desenvolvimento constatou que a taxa média de morta-
lidade infantil entre menores de 5 anos é de 144 por mil 
nascimentos quando suas mães não têm instrução, 106 
por mil quando concluíram o primário e 68 por mil 
quando chegaram à escola secundária. 

■ O progresso nas tecnologias da informaçao acelerou a 
disseminação de conhecimento médico e informação sa-
nitária, difundindo mais rapidamente as recomenda-
ções médicas. A revolução da informação ampliou — e 
em alguns casos reforçou — as maneiras tradicionais 
de difundir conhecimentos sobre saúde. Aumentou o 
número de pessoas que podem comunicar-se com um 
médico ou outro agente de saúde por telefone. E a tele-
medicina, que permite que alguns procedimentos cirúr-
gicos sejam realizados eletronicamente, à distância, está 
atingindo um número cada vez maior de países. 

As tradições e outros fatores sociais influenciam a ab-
sorção do conhecimento médico por parte de uma comu-
nidade. As pessoas só aceitarão o conhecimento médico 
moderno se os que o oferecem mostrarem compreensão 
do conhecimento local e sensibilidade às normas culturais. 
Assim, os esforços no sentido de integrar as práticas mo-
dernas e tradicionais podem ajudar a melhorar a saúde pú-
blica ao aumentar a aceitação social do conhecimento mo-
derno e aproveitar o poder curativo do conhecimento 
tradicional. Além disso, o conhecimento não chega auto-
maticamente a todas as pessoas e lugares que dele necessi-
tam. Muitas vezes, é preciso contar com instituições apro-
priadas, públicas ou privadas, para facilitar a sua aquisição 
e adoção, como na Costa Rica (Quadro 1.1). 

O conhecimento é importante para os indivíduos e fa-
mílias criarem os filhos e distribuírem o tempo entre a 
produção doméstica e o emprego externo. O conheci-
mento da terapia de reidratação oral reduz a mortalidade 
infantil. O conhecimento de fogões que utilizam energia 
de maneira eficiente e são menos perigosos reduz a dete-
rioração ambiental e aumenta a segurança. A fumaça den-
tro de casa contribui para infecções respiratórias graves 
que, segundo estimativas, matam mais de 4 milhões de 
crianças por ano. A recorrência dessas infecções manifesta-
se em adultos (principalmente mulheres) na forma de 
bronquite crônica e enfisema, muiras vezes provocando 
problemas cardíacos. Assim, fogões melhores, com melho-
res sistemas de exaustão, podem produzir benefícios signi-
ficativos para milhões de mulheres e crianças. 

O conhecimento possuído por um dos pais também 
pode elevar o padrão de vida de todos os membros da fa-

mília. No Peru, a educação do chefe de família está forte-
mente associada com as despesas familiares, fato que re-
flete a renda familiar (Tabela 1.1). No Vietnã, as pessoas 
que vivem em domicílios chefiados por pessoa sem instru-
ção têm uma taxa de pobreza de 68%. A educação primá-
ria do chefe da família reduz a taxa para 54%, a secundá-
ria para 4 1 % e a universitária para 12%. 

Conhecimento e crescimento econômico 

Algumas economias do leste asiático, que eram de baixa 
renda nos anos 60, conseguiram reduzir em algumas déca-
das toda ou quase toda a defasagem de renda que as sepa-
rava das economias de renda alta da Organização de 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Enquanto isso, muitas outras economias em desenvolvi-
mento se estagnaram. 

Qual foi a razão dessa diferença? Uma maneira de cres-
cer consiste em aproveitar rerras até então inexploradas. 
Outra é acumular capital físico: estradas, fábricas, redes te-
lefônicas. Outra ainda é ampliar a força de trabalho e ele-
var o seu nível de instrução e capacitaçáo. Mas Hong 
Kong (China) e Cingapura quase nio tinham terras. 
Ambos fizeram vultosos investimentos em capital físico e 
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Tabela 1.1 

Gastos familiares per capita por nível de 
educação no Peru 

(1991 novos soles por ano) 

Nível mais alto atingido pelo 
chefe de família 
Nenhum/inicial 
Primário completo 
Secundário incompleto 
Secundário completo 
Terciário não universitário 
Universidade incompleta 
Universidade completa 

Média de todas as famílias 

Despesa média 
per capita 

430 
543 
633 
808 
969 

1.160 
1.429 

874 
Nota: Os dados provêm de uma pesquisa de 2.200 domicílios. 
"Inicial" significa educação pré-primária ou primária incompleta. 
Fonte: Banco Mundial 1991. 

na educação da sua população, mas assim também fizeram 
outras economias. Da década de 1960 aos anos 80, a 
União Soviética acumulou mais capital como parcela do 
produto interno bruto (PIB) do que Cingapura, Hong 
Kong (China), a República da Coréia ou Taiwan (China). 
E aumentou em grau não desprezível a educação de sua 
população. Mas durante esse período os soviéticos regis-
traram melhorias muito menores no padrão de vida do 
que aquelas quatro economias da Ásia oriental. 

A diferença estaria talvez no fato de que as economias 
do leste asiático não construíram, trabalharam e cresceram 
com maior vigor tanto como construíram, trabalharam e 
cresceram com maior inteligência. O conhecimento, então, 
estaria por trás do sucesso dessas economias? Se assim for, 
as implicações são enormes, pois isso significaria que o 
conhecimento é a chave do desenvolvimento — que co-
nhecimento é desenvolvimento. 

Em que medida o conhecimento foi importante para o 
surto de crescimento do leste asiático? Não é fácil respon-
der a essa pergunta. As muitas variedades de conheci-
mento, junto com sua limitada comerciabilidade, levan-
tam um desafio enorme a quem quer que procure avaliar 
o efeito do conhecimento sobre o crescimento econômico. 

Afinal, como se pode atribuir um preço aos diferentes 
tipos de conhecimento e fazer a soma deles? Que denomi-
nador comum nos permite somar o conhecimento que 
uma empresa utiliza nos processos de produção, o conhe-
cimento que as instituições utilizam para formular, moni-
torizar e avaliar as políticas, e o conhecimento de que as 
pessoas se utilizam nas suas transações econômicas e inte-
rações sociais? Qual a contribuição dos livros e revistas, dos 
gastos em PeD, do estoque de informação e do equipa-
mento de comunicações, da aprendizagem e do know-how 
de cientistas, engenheiros e estudantes? A dificuldade é 

agravada pelo fato de que muitos tipos de conhecimento 
são acumulados e intercambiados quase exclusivamente 
em redes, grupos tradicionais e associações profissionais, o 
que torna praticamente impossível atribuir um valor a esse 
conhecimento. 

Refletindo essas dificuldades na quantificação do co-
nhecimento, os esforços para avaliar o impacto agregado 
do conhecimento sobre o crescimento muitas vezes foram 
envidados indiretamente, postulando que o conhecimento 
explica a parte do crescimento que não pode ser explicada 
pela acumulaçao de fatores tangíveis e identificáveis, como 
trabalho ou capital. O crescimento não explicado por esses 
fatores de produção — o resíduo no cálculo — é atri-
buído ao crescimento da sua produtividade, ou seja, ao uso 
dos outros fatores de maneira mais arguta, através do co-
nhecimento. Esse resíduo, às vezes chamado de resíduo de 
Solow, em homenagem ao economista Robert M. Solow, 
que lançou essa abordagem nos anos 50, mede o que se 
convencionou chamar de crescimento da produtividade 
total dos fatores (PTF). Alguns dizem também que o resí-
duo de Solow é uma medida da nossa ignorância, pois re-
presenta o que não podemos explicar. Na verdade, deve-
mos ter cuidado para não atribuir todo o crescimento da 
PTF ao conhecimento, porque pode haver outros fatores 
nesse resíduo. Muitas outras coisas contribuem para o 
crescimento — as instituições são um exemplo — mas 
não se refletem nas contribuições dos fatores mais mensu-
ráveis. Seu efeito (até agora) está inextricavelmente entre-
laçado no crescimento da PTF. 

Nas primeiras análises de PTF, o capitalfisico era mo-
delado como o único fator nacional capaz de ser acumu-
lado para melhorar o padrão de vida. O progresso técnico 
e outros fatores intangíveis eram tidos como universais, 
igualmente disponíveis a todas as pessoas em todos os 
países e não podendo, portanto, explicar as diferenças 
de crescimento entre países. A sua contribuição ao cresci-
mento estava misturada com as cifras de crescimento da 
PTF. Embora essa suposição facilitasse as coisas, tornou-se 
óbvio que o capital físico não era o único fator cuja acu-
mulação impulsionava o crescimento econômico. Um es-
tudo analisando as variações das taxas de crescimento de 
grande número de países mostrou que a acumulação de ca-
pital físico explicava menos de 30% dessas variações. O 
resto — 70% ou mais — podia ser atribuído direta ou in-
diretamente aos fatores intangíveis que constituem o cres-
cimento da PTF (Tabela 1.2). 

Em tentativas posteriores, introduziu-se o capital hu-
mano para explicar melhor as causas do crescimento econô-
mico. Um nível de instrução mais alto significa que um nú-
mero maior de pessoas pode aprender a utilizar tecnologias 
melhores. A educação foi, sem dúvida, um ingrediente es-
sencial no êxito de quatro das economias do leste asiático 
que cresceram mais rapidamente: Cingapura, Hong Kong 
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Tabela 1.2 

Decomposição da variância nas taxas de crescimento entre países 
(Percentagem) 

Fonte da variância 

Crescimento do capital per capita 
Não explicada pela acumulação de fatores 

Da qual: 
Crescimento da PTF 
Co-vanância de cresc. da PTF e acumulação de capital 

Fonte: Easterly, Levine e Pntchett a sair. Ver a Nota Técnica 

Nehru 
Dhareshwar, 

24 
76 

60 
16 

e 
1960--88 

Ki ng e Levine, 
1960-85 

25 
75 

57 
18 

Kir ig e Levine, 
1980s 

29 
71 

79 
- 8 

(China), República da Coréia e Taiwan (China). Antes de 
se transformarem de economias em desenvolvimento em 
economias em processo de industrializaçáo, as suas taxas de 
matrícula eram muito mais elevadas do que as de outros 
países em desenvolvimento (Tabela 1.3). Além disso, enfa-
tizavam os estudos científicos e técnicos avançados — con-
forme demonstram os coeficientes mais altos de estudantes 
em campos técnicos do que em alguns países industrializa-
dos —, aumentando a sua capacidade de importar tecnolo-
gias sofisticadas. Ademais, a importância da educação para 
o crescimento econômico já fora reconhecida e estabelecida 
empiricamente havia muito tempo. Um estudo constatara 
que o aumento da escolaridade explicava cerca de 25% do 
crescimento do PIB per capita nos Estados Unidos entre 
1929 e 1982. 

O acréscimo da educação reduziu a parte do cresci-
mento que não se podia explicar, diminuindo assim o 
monte de feno dentro do qual o crescimento da PTF (e o 
conhecimento) permanecia escondido. Alguns analistas 
concluíram mesmo, talvez precipitadamente, que o capital 
físico e humano, devidamente considerado, explicaria 

Tabela 1.3 

Taxas brutas de matrícula na escola primária 
em algumas economias 
(Percentagem) 

Economia 

Hong Kong, Chma 
Coréia, Rep. da 
Cingapura 
Gana 
India 

1970 

117 
103 
105 
64 
73 

1980 

107 
110 
108 

79 
83 

1990 

102 
105 
104 
77 
97 

Nota: Os dados são o total das matrículas na escola primána 
dividido pelo número de crianças em idade escolar oficial na 
população. As taxas podem exceder 100% devido a matrícula de 
crianças mais novas ou mais velhas que a idade oficial. 
Fonte: Banco Mundial 1998d. 

todo ou quase todo o rápido crescimento das economias 
do leste asiático, deixando o conhecimento como um fator 
separado fora do cenário (Quadro 1.2). Um dos motivos 
pelos quais esses analistas encontraram baixos valores de 
crescimento da PTF é o fato de que incorporaram na sua 
medida da acumulação de fatores as melhorias no trabalho 
e no equipamento. Assim, mesmo a comprovação de 
baixo crescimento da PTF na Ásia oriental não refuta a 
importância da redução da defasagem de conhecimento. 
Na verdade, ela mostra que as economias de rápido cres-
cimento do leste asiático adotaram uma estratégia bem-
sucedida para reduzir a defasagem de conhecimento: in-
vestir no conhecimento incorporado no capital físico e 
investir nas pessoas e instituições para aumentar a capaci-
dade de absorver e utilizar o conhecimento. 

Passando um pouco além do leste asiático, outros estu-
dos sobre as razões do crescimento examinaram amostras 
maiores de países. Mesmo quando se considera o capital 
humano, a parte inexplicada do crescimento continua 
sendo grande. Um estudo de 98 países com uma taxa média 
de crescimento não ponderada da produção por trabalha-
dor de 2,24% constatou que 34% (0,76 de ponto percen-
tual) desse crescimento eram devidos à acumulação de capi-
tal físico, 20% (0,45 de ponto percentual) à acumulação de 
capital humano e até 46% (pouco mais de 1 ponto percen-
tual) ao crescimento da PTF. Fica sem explicação uma pro-
porção ainda maior das variações nas taxas de crescimento 
entre países. O mesmo estudo constata que o capital hu-
mano e o físico explicam não mais que 9%, deixando para 
a PTF um estarrecedor resíduo de 91%. Para citar outro 
exemplo: Coréia e Gana tinham rendas per capita seme-
lhantes nos anos 50, mas em 1991 a ren.da.per capita da Co-
réia era mais de sete vezes maior que a de Gana. Grande 
parte dessa diferença continua sem explicação, mesmo se 
considerarmos o capital humano (Figura 1.2). 

Todos esses resultados estão sujeitos a problemas de 
mensuração. Por exemplo, o estoque medido de capital 
humano pode superestimar os volumes efetivamente utili-
zados na produção de bens e serviços. As altas taxas de ma-

http://ren.da.per
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Figura 1.2 

. endências do PIB real per capita em Gana e na República da Coréia 

As diferenças na acumulação de capital por si sós não explicam a ampla divergência de crescimento. 

Coréia, Rep. da 

Diferença devida 
à acumulação 
de capital físico 
e humano 

1958 1962 1966 1970 

Fonte: Summers e Heston 1994 e cálculos do Banco Mundial. 

1974 1978 1982 1986 1990 

Muitos concordariam com o economista britânico Alfred 
Marshall quando este diz que "enquanto a natureza (...) 
mostra uma tendência a um rendimento decrescente, o 
homem (...) mostra uma tendência a um rendimento 
crescente (...). O conhecimento é o nosso motor de pro-
dução mais poderoso; ele nos permite dominar a natureza 
e (...) satisfazer as nossas necessidades." De fato, o reco-
nhecimento da importância do conhecimento ganhou im-
pulso, observando-se entre os países uma renovação da 
vontade de integrar o conhecimento nas suas estratégias de 
desenvolvimento. 

Um aspecto essencial do crescimento no século XX é o 
papel da inovação e da invenção, representadas pelo de-
senvolvimento de laboratórios de pesquisa industrial para 
promover a inovação e de universidades de pesquisa para 
promover o avanço das ciências básicas e aplicadas. As em-
presas e as sociedades em geral tomaram deliberadamente 
a decisão de alocar recursos para aumentar a produtivi-
dade. Essas decisões são muito parecidas com as referentes 
a outras formas de investimento: elas são afetadas adversa-
mente por aumentos no custo do capital. Contudo, já que 
em geral não são garantidos e requerem um considerável 
dispêndio inicial, os investimentos em PeD podem depen-
der mais do fluxo de caixa da empresa do que os investi-

mentos em imóveis. Essa é a razão pela qual as pequenas 
empresas, em particular as empresas dos países em desen-
volvimento, tendem a investir menos em PeD. 

As empresas também se tornaram mais sofisticadas na 
sua maneira de encarar a adoção e adaptação de novas tec-
nologias. Muitas sabem, por exemplo, que os custos asso-
ciados com novas tecnologias seguem uma curva de apren-
dizagem, a qual diminui com a experiência. Isso pode 
fazer com que elas se disponham a entrar em novas áreas 
de atividade, mesmo quando os custos correntes as pode-
riam tornar não lucrativas, porque reconhecem o valor da 
aprendizagem. As mesmas considerações afetam o investi-
mento na transferência de tecnologia por países em desen-
volvimento, tanto nas empresas como na economia em 
geral. As economias do leste asiático decidiram investir 
para reduzir a sua defasagem de conhecimento. 

Alguns economistas incorporaram em seus modelos de 
crescimento esse investimento proposital em educação, 
inovação e adaptação de conhecimentos por indivíduos e 
empresas como a principal fonte de crescimento da produ-
tividade e, portanto, como um fator essencial do cresci-
mento econômico. Eles encaram o mundo como um 
campo fértil de oportunidades quase ilimitadas, em que 
novas idéias dão origem a novos produtos, novos mercados 
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e novas possibilidades de criar riqueza. Embora seja con-
ceptualmente atraente, essa abordagem não proporciona 
uma base empírica mais sólida para explicar as diferenças 
de crescimento econômico entre os países. Ela enfrenta 
também o desafio de quantificar o conhecimento. Mas al-
guns estudos constataram que certos fatores referentes ao 
conhecimento afetam a taxa de crescimento de um país. 
Eles são, além do capital humano, o investimento em 
PeD, a abertura ao comércio e a existência de uma infra-
estrutura para disseminar a informação (Quadro 1.3). 

Outros fatores que náo são associados de imediato com 
o conhecimento provavelmente também contribuem para 
o crescimento. Por exemplo, estudos recentes concluíram 
que a qualidade das instituições e políticas econômicas ex-
plica uma parte significativa do crescimento econômico. 
Essas instituições e políticas fomentam a criação de conhe-
cimento. Sem proteção da propriedade do capital físico e 
do conhecimento, seriam escassos o investimento e a pes-
quisa, porque os investidores não esperariam auferir um 
rendimento apropriado dos seus esforços. Boas institui-
ções e boas políticas facilitam a transferência de conheci-
mento e aumentam a probabilidade de que este seja utili-

Três indicadores referentes ao conhecimento estão significati-
vamente correlacionados com a taxa de crescimento: edu-
cação, abertura ao comércio e disponibilidade de infra-estru-
tura de comunicação (medida pela densidade de telefones, ou 
número de linhas telefônicas em relação à população). Esses 
três substitutos parciais do conhecimento náo representam a 
única maneira de avaliar o acesso ao conhecimento ou a ca-
pacidade de utilizá-lo, mas proporcionam uma boa aproxi-
mação. Mostram que um país pode aumentar consideravel-
mente a sua taxa de crescimento se melhorar a educação do 
povo, aumentar a abertura ao comércio internacional e ampliar 
a infra-estrutura de telecomunicações. 0 impacto sobre o 
crescimento pode chegar a 4 pontos percentuais num país 
que passar de bem abaixo da média para bem acima da média 
desses indicadores (ver a figura). 

Esses resultados podem ser explicados no caso de cada 
um desses fatores: 

■ A abertura ao comércio refere-se à oportunidade de 
aproveitar o conhecimento externo incorporado nos bens e 
serviços importados. 0 comércio também permite que se 
conheçam as práticas comerciais de outras sociedades. 
Esses benefícios do comércio, que sáo relacionados com o 
conhecimento, são obtidos além dos benefícios tradicionais 
bem estabelecidos do comércio internacional. 

■ 0 nivel de aproveitamento educacional de uma população ref-
ere-se à capacidade das pessoas de utilizar o conhecimento. 

■ A densidade de telefones refere-se à capacidade de ganhar 
acesso a informações úteis quando houver necessidade. 

zado de maneira eficaz. Além disso, a relaçáo entre conhe-
cimento e instituições se faz em dois sentidos: as institui-
ções facilitam a produção e difusão de conhecimento, e o 
conhecimento, especialmente sobre as conseqúências de 
modalidades institucionais alternativas, pode levar a ins-
tituições mais sustentadoras. Devido a essas interações, 
torna-se ainda mais importante que os países desenvolvam 
instituições para complementar os mercados na criação de 
condições que promovam e apóiem o livre fluxo de co-
nhecimento e informação. 

Riscos e oportunidades numa economia global em 
rápida mudança 

Três considerações indicam a necessidade de se compreen-
der melhor a interação entre conhecimento e desenvolvi-
mento. Primeiro, a economia mundial está se tornando 
cada vez mais integrada — mais global — e os países têm 
pouca influência sobre as tendências globais e não podem 
isolar-se delas por muito tempo. Entre 1960 e 1995, o co-
mércio internacional (exportações e importações) cresceu 
de 24% para 42% do PIB mundial. As empresas multina-
cionais dominam a paisagem econômica mundial: um 

Impacto da educação, abertura ao 
comércio e densidade de telefones sobre o 
crescimento econômico. 

Baixo Baixo Abertura e 
Educação teledensidade 

Nota: Cada barra representa a taxa média de crescimento de um 
grupo de países no período 1965-95. Educaçâo é o número 
médio de anos de instrução da população. Abertura é a soma 
das exportações e importações dividida pelo PIB Teledensidade 
é o número de linhas telefônicas por 100 pessoas. Os países 
com valores "altos" e "baixos" nessas vanáveis são aqueles 
com valores pelo menos 1 desvio-padrão acima ou abaixo da 
média da amostra. Ver detalhes do cálculo na Nota Técnica. 
Fonte: Cálculos do Banco Mundial. 

Quadro 1.3 

Crescimento mais rápido com conhecimento 
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terço do comércio internacional se realiza entre multina-
cionais e suas filiadas. As melhorias nas comunicações in-
ternacionais tornaram, em grande parte, irrelevantes as 
distâncias. 

Segundo, a parcela do valor total agregado pela manu-
fatura e das exportações correspondente às indústrias de 
alta tecnologia cresceu em quase todos os países da OCDE 
(Tabela 1.4). Estima-se que mais da metade do PIB nas 
principais economias da OCDE tem por base a produçao 
e distribuição de conhecimentos. Isso tem óbvias reper-
cussões na composição da mão-de-obra: nos Estados Uni-
dos, há mais trabalhadores na produção e distribuição de 
conhecimentos do que na produção de bens físicos. Esses 
indicadores referem-se principalmente aos países da 
OCDE e talvez não se apliquem aos países em desenvolvi-
mento. Mas dão uma valiosa idéia da importância do co-
nhecimento para as empresas e os países que competem na 
economia global. 

A criação de conhecimento técnico — medida pelo nú-
mero de patentes, embora nem todo conhecimento téc-
nico seja patenteado — está crescendo rapidamente. O 
número de requerimentos de patentes em todo o mundo 
aumentou de 1,4 milhão em 1989 para 2 milhões em 

Tabela 1.4 

Participação dos bens de alta tecnologia 
valor agregado pela manufatura e nas 
exportações de economias de renda alta 
(Percentagem) 

Economia 

Alemanha 
Austrália 
Áustria 
Bélgica 
Canadá 
Dinamarca 
Espanha 
EUA 
Finlândia 
França 
Grécia 
Irlanda 
Itália 
Japào 
Países Baixos 
Reino Unido 
Noruega 
Nova Zelândia 
Suécia 

— Não disponível. 
Fonte: OCDE 19961: 

Valor ag 

1970 

15,3 
8,9 
— 
— 

10,2 
9,3 
— 

18,2 
5,9 

12,8 
— 
— 

13,3 
16,4 
15,1 
16,6 
6,6 
— 

12,8 

i. 

regado 

1994 

20,1 
12,2 
— 
— 

12,6 
13,4 
13,7 
24,2 
14,3 
18,7 
— 
— 

12,9 
22,2 
16,8 
22,2 

9,4 
5,4 

17,7 

no 

Exportações 

1970 

15,8 
2,8 

11,4 
7,2 
9,0 

11,9 
6,1 

25,9 
3,2 

14,0 
2,4 

11,7 
12,7 
20,2 
16,0 
17,1 
4,7 
0,7 

12,0 

1993 

21,4 
10,3 
18,4 
10,9 
13,4 
18,1 
14,3 
37,3 
16,4 
24,2 

5,6 
43,6 
15,3 
36,7 
22,9 
32,6 
10,7 
4,6 

21,9 

1993. A contínua inovação, automação e concorrência na 
criação e uso de conhecimentos abreviou os ciclos de pro-
dução em muitas indústrias. Um estudo previu que, entre 
1993 e 2000, o ciclo médio de produção na indústria 
automobilística diminuiria de oito para quatro anos nos 
Estados Unidos e de seis para quatro no Japão. 

Em terceiro lugar, as tecnologias da informação estão 
avançando a um ritmo vertiginoso. Já se disse que, se a in-
dústria aeronáutica tivesse evoluído tão espetacularmente 
quanto a indústria de computadores a partir de meados da 
década de 1960, um Boeing 767 em meados dos anos 80 
custaria US$500 e daria a volta ao mundo em 20 minutes 
com 20 litros de combustível. Avanços técnicos desse tipo 
refletem o progresso no conhecimento técnico. A revolução 
da informação estimula a criação de novos conhecimentos, 
porque dá aos inventores e inovadores acesso rápido ao co-
nhecimento, que é para eles um insumo essencial. Ademais, 
facilita a produção de um número cada vez maior de outros 
bens e serviços. Por exemplo, a parcela correspondente a 
microcbips no PIB dos Estados Unidos galgou enormes al-
turas (Figura 1.3). Além disso, e mais importante, a revolu-
ção da informação oferece incontáveis oportunidades para 
a ampla divulgação do conhecimento. O volume do tráfego 
telefônico internacional teve um crescimento anual médio 
de cerca de 15% entre 1975 e 1995, graças a telecomunica-
ções de melhor qualidade e mais baratas. 

Mesmo que os países em desenvolvimento se tenham 
comprometido a aumentar os investimentos em conheci-
mento, talvez seja preciso que se lancem na carreira para 
manter a sua posição. À medida que as suas exportações 
tradicionais cedem lugar a sucedâneos artificiais (e mais ba-
ratos) aperfeiçoados pelos países industrializados, os preços 
daqueles bens provavelmente cairão. Assim como El Salva-
dor sofreu quando a invenção dos corantes químicos tor-
nou obsoleto o anil, a sua principal safra de exportação, 
muitos países enfrentam hoje um desafio semelhante. Os 
fios de cobre estáo sendo substituídos por fibras óticas, o 
chocolate por flavorizantes artificiais, e assim por diante. Se 
os países em desenvolvimento não aumentarem a sua pro-
dutividade e não entrarem na produção de novos bens — 
duas coisas que requerem novos conhecimentos — o seu 
padrão de vida cairá em relação ao resto do mundo. 

Os países em desenvolvimento que estão lutando não 
só para manter o seu padrão de vida mas para elevá-lo 
terão de se esforçar ainda mais. Terão de subir na escala de 
valor agregado, passando a produzir bens que em geral exi-
gem níveis mais altos de tecnologia, e para isso será preciso 
que reduzam a defasagem de conhecimento. 

Hoje em dia, não se pode mais encarar de maneira es-
tática a vantagem de um país em relação a outros em cer-
tas Iinhas de produção e comércio, em termos de fatores 
tangíveis relativamente imutáveis tais como a disponibili-
dade de trabalho, terra e recursos naturais. Uma vez que se 
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Figura 1.3 

Conteúdo real de semicondutores na 
economia americana 

Cresce exponencialmente a contribuição 
econômica dos microprocessadores. 

4.000 -
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1.000 -

500 " 
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Nota: Calcula-se este índice dividindo a produçâo de semicon-
dutores, deflacionada pelo índice de preços de semicondutores, pelo 
PIB real e estabelecendo aquele valor como igual a 100 para 1980. 
Assim, ele indica o conteúdo de semicondutores a preços de 1980 
por unidade do PIB real. Fonte: adaptado de Flamm, documento 
básico (b). 

leve em conta o conhecimento e o potencial para apri-
morá-lo, a vantagem comparativa dinâmica — a vantagem 
relativa que os países podem criar para si — é que importa. 
Mesmo a vantagem comparativa dinâmica parece indicar 
que, em matéria de conhecimento técnico, os países em 
desenvolvimento continuarão sendo por algum tempo im-
portadores, em vez de produtores principais. Mas o ritmo 
em que o farão — com base em capacidades e incentivos 
— terá decisivo efeito sobre o padrão de vida. O avanço 
tecnológico reduziu os rendimentos relativos da mão-de-
obra não especializada, e os países que se baseiam nessa 
máo-de-obra e nos bens à base de recursos naturais pode-
rão ver-se a braços com uma queda do padrão de vida. Por 
outro lado, os países que lograrem reduzir a defasagem de 
conhecimento poderão captar uma parcela maior dos ren-
dimentos do conhecimento que representam uma grande 
parte da riqueza dos países industrializados. 

Os países em desenvolvimento dispõem de enormes 
oportunidades de crescer mais rapidamente e atingir pos-

sivelmente o mesmo nível dos países industrializados. 
Para aproveitar essas oportunidades numa economia glo-
bal em rápido crescimento, os países em desenvolvimento 
não podem limitar-se a acumular capital físico e a educar 
seu povo. Eles devem abrir-se a novas idéias e captar os 
benefícios do progresso tecnológico. E devem, portanto, 
ampliar o poder e o alcance do conhecimento para elimi-
nar a defasagem de padrão de vida. Algumas economias 
da Asia oriental já mostraram que a defasagem de conhe-
cimento pode ser eliminada num período relativamente 
curto, talvez bem mais curto do que o necessário para eli-
minar a defasagem de capital físico. Mas existem fortes 
complementaridades entre defasagem de capital e defasa-
gem de conhecimento, e os países do leste asiático via 
de regra se empenharam em eliminar as duas ao mesmo 
tempo. 

Os países que não incentivarem o investimento no uso 
eficiente do conhecimento global e local provavelmente 
ficarão atrás dos que o fizerem com êxito. Alguns países 
reconheceram o potencial da economia global e definiram 
estratégias para aproveitá-lo. Outros terão de aceitar a 
realidade da globalização mais rapidamente do que o 
desejariam. 

O que é preciso para eliminar a defasagem de 
conhecimento 

Assim, o desenvolvimento requer mais do que investi-
mento em capital físico ou a mera eliminação da de-
fasagem de capital. Também exige a aquisição e uso do 
conhecimento — a eliminação de defasagens de conheci-
mento. Os próximos três capítulos examinam meios de 
eliminar essa defasagem, argumentando que os países em 
desenvolvimento devem procurar aproveitar as oportuni-
dades e minimizar os riscos, mediante a adoção de estraté-
gias efetivas de aquisição e uso do conhecimento. As prin-
cipais tarefas são: 

■ Aquisição e adaptaçáo de conhecimento global — e 
criação local de conhecimento (tema do Capítulo 2). 

■ Investimento em capital humano para aumentar a capa-
cidade de absorção e utilização dos conhecimentos (Ca-
pítulo 3). 

■ Investimento em tecnologias que facilitem a aquisição e 
absorção de conhecimento (Capítulo 4). 

As estratégias para abordar essas três tarefas são comple-
mentares. Os países não poderão ter acesso a novas tecno-
logias se não investirem em educação. As novas tecnologias 
estimulam a demanda de educação e facilitam a obtenção 
de conhecimento. Assim, boas políticas de aquisição, ab-
sorção e difusão de conhecimento se reforçam umas às ou-
tras como componentes essenciais de uma estratégia geral 
para reduzir a defasagem de conhecimento. 
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Capítulo 2 
A Aquisição 
de Conhecimento 

As PESSOAS, EMPRESAS E PAÍSES usam o conheci-
mento técnico para aumentar a sua eficiência na 
produção de bens e serviços. As vezes, eles mes-

mos criam esse conhecimento; outras vezes, adotam co-
nhecimento criado por outros. A decisão de criar ou adotar 
baseia-se nas restrições que enfrentam. Os países indus-
trializados, para expandir a sua base de conhecimentos, in-
vestem muito tempo e dinheiro em pesquisa e desenvolvi-
mento (PeD). Os países em desenvolvimento, com menos 
recursos à sua disposição, investem menos em PeD; em 
geral, para ampliar a sua base de conhecimentos, eles ad-
quirem conhecimento criado por outros e adaptam-no às 
suas necessidades. 

Apesar das enormes e crescentes oportunidades de apro-
defa de veitar conhecimentos cnados por outros, a 

renda entre os países ricos e pobres continua aumentando. 
Para os países em desenvolvimento, o desafio consiste em 
reforçar a sua capacidade — humana e institucional — 
para que todos os setores, empresas e indivíduos possam 
adquirir, adaptar e usar efetivamente o conhecimento. Se 
fizerem isso bem, os benefícios serão enormes. Mas se o fi-
zerem mal ou deixarem de fazê-lo, aumentará a defasagem 
de conhecimento entre os países industrializados, com a 
sua tremenda capacidade de criar conhecimento, e os paí-
ses em desenvolvimento, e a defasagem de renda conti-
nuará crescendo. Na verdade, um dos motivos pelos quais 
a defasagem de renda ainda não está diminuindo é o fato 
de que, em muitos países em desenvolvimento, não se fez 
o suficiente para abolir a dehisagem de conhecimento. Por 
outro lado, os países em desenvolvimento que têm crescido 
rapidamenre viram na eliminação dessa defasagem uma 
parte essencial da sua estratégia de desenvolvimento. 

É tão importante reduzir as defasagens de conheci-
mento dentro dos países quanto entre eles. Dentre 200 
empresas estudadas no Quênia, verificou-se que as mais 
produrivas eram 40 vezes mais eficientes que as menos 
produtivas — e que a produtividade da empresa média 
equivalia à metade do nível da empresa que seguia as me-
lhores práricas. Se todas as empresas da amostra fossem 
tão produtivas quanto a empresa com as melhores prári-
cas, a sua produção total teria sido o dobro do que fora. H 
se a amostra for representativa da indústria do Quênia em 
geral, a adoção de melhores práticas locais por todas as 
empresas produziria um aumenro de 10% no PIB. Pesqui-
sas realizadas em Gana e Zimbábue sugerem ganhos po-
tenciais semelhantes (Figura 2.1). 

Os ganhos seriam ainda maiores se esses países em de-
senvolvimento adotassem as melhores práricas internacio-
nais. A produtividade média da fiação no Quênia equivale 
a 66% da registrada na Inglaterra. Supondo-se uma defa-
sagem semelhante entre as melhores práticas no Quênia e 
na Indaterra (e utilizando a Inglaterra como base de refe-
rência das melhores práticas internacionais), as empresas 
do Quênia poderiam obter um aumento de 50% na sua 
produção manufatureira — e um aumento adicional de 
5% no PIB — se empregassem as melhores práticas inter-
nacionais. Esse cálculo simples mostra os grandes dividen-
dos que se podem obter da eliminação das defasagens de 
conhecimento dentro dos países e entre eles. 

Podem-se obter ganhos semelhantes em áreas como a 
da saúde e a da agricultura mediante um uso mais efetivo 
do conhecimento existente. Já dispomos da tecnologia 
para fazer face a muitas das doenças infecciosas que afli-
gem os países em desenvolvimento. O desafio consiste em 
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Figura 2.1 

Eficiência produtiva das empresas em três 
países africanos 

A produtividade varia consideravelmente 
mesmo dentro dos países em 
desenvolvimento. 
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Nota: Os dados provêm de uma pesquisa de empresas manufaturei-
ras dos três países em 1992-93. 0 índice foi calculado de tal forma 
que 1 é igual à eficiência máxima realizável, dadas a qualidade dos in-
sumos disponíveis e as políticas existentes, entre todas as empresas 
da amostra. Fonte: Biggs, Shah e Srivastava 1995. 

disseminar esse conhecimento de maneira efetiva, espe-
cialmente entre os pobres. 

Este capítulo aborda dois temas principais: 

■ A aquisição de conhecimento técnico do mundo. Para a 
maioria dos países em desenvolvimento, é essencial 
aproveitar o estoque global de conhecimento. E nas 
suas estratégias para a aquisição de conhecimento, eles 
têm de levar em conta os direitos de propriedade inte-
lectual. Por sua vez, é preciso que as autoridades nacio-
nais e internacionais busquem o justo equilíbrio entre 
preservar incentivos à criação de conhecimentos e de-
sincentivar os esforços para disseminá-los. 

■ Criação local de conhecimento técnico. Para ser usado de 
maneira produtiva, o conhecimento importado deve ser 

adaptado às circunstâncias locais. Ademais, os países em 
desenvolvimento devem não só adaptar melhor os co-
nhecimentos importados, como também criar novos 
conhecimentos e explorar o conhecimento de que dis-
põem para satisfazer as necessidades locais. Também 
precisam fazer melhor uso da sua capacidade de pes-
quisa e desenvolvimento. 

Aquisição de conhecimento técnico global 

No que se refere ao desenvolvimento de novos produtos e 
processos, os países industrializados estão na dianteira: 80% 
da PeD mundial e uma proporção semelhante das publica-
ções científicas vêm das nações mais industrializadas. Para 
os países em desenvolvimento, adquirir conhecimento no 
exterior é a melhor maneira de ampliar a base de conheci-
mentos. Na verdade, uma das lições do Japão e das econo-
mias recém-industrializadas da Ásia oriental é o valor da 
importação — e do aproveitamento — de tecnologias esta-
belecidas procedentes do exterior. Os países em desenvol-
vimento, sejam quais forem as suas desvantagens institu-
cionais, têm acesso a um grande ativo: o conhecimento 
tecnológico acumulado nos países industrializados. Eles 
devem aproveitar esse estoque global de conhecimento e o 
governo deve apoiar o setor privado nesse empreendimento. 

Aproveitamento do conhecimento global 
A Iiberalização do comércio e dos regimes normativos em 
muitos países e a redução nos custos do transporte e das 
comunicações estão tornando a economia mundial mais 
interligada, mais global. Tanto o comércio de bens e ser-
viços quanto o investimento estrangeiro direto (IED) au-
mentaram, assim como as viagens e as migrações interna-
cionais. Vamos aqui examinar brevemente os papéis do 
comércio, do IED, do licenciamento de tecnologia e do 
movimento internacional de gente como os principais ca-
nais para aquisição de conhecimento. (Outros canais, não 
examinados aqui, são as alianças estratégicas, a assistência 
técnica e o intercâmbio eletrônico.) 

Comércio internacional. O comércio pode aumentar a 
consciência da existência de novas e melhores maneiras de 
produzir bens e serviços: as exportações contribuem para 
isso mediante a informação obtida de compradores e for-
necedores; as importações, pelo acesso ao conhecimento 
incorporado nos bens e serviços produzidos noutros luga-
res. À medida que o comércio gira cada vez mais em torno 
do conhecimento, aumentarão as oportunidades de aqui-
sição de conhecimento técnico. Desde a década de 1970, 
a estrutura do comércio internacional mudou significati-
vamente: antes dominado pelos produtos primários 
(como minério de ferro, café e algodão em rama), o co-
mércio concentra-se agora em produtos com alto teor tec-
nológico (Figura 2.2). Os produtos de alta tecnologia du-
plicaram sozinhos a sua participação nas exportações 
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Figura 2.2 

Bens no comércio internacionai por nível de 
intensidade no uso de tecnologia 

Aumentou muito a parcela dos bens 
tecnológicos no comércio global. 
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Nota: São bens de média e alta tecnologia aqueles que requerem 
PeD intensiva, medida pelos gastos em PeD. Fonte: banco de dados 
COMTRADE. 

mundiais, de 11% em 1976 para 22% em 1996. En-
quanto isso, a parcela dos produtos primários caiu de cerca 
de 45% para menos de 25%. 

As exportações expõem as empresas a padrões globais 
de qualidade e produção. Elas permitem que as empresas 
realizem economias de escala, ao ampliar a produção para 
além do que seria possível no mercado interno. A orienta-
ção exportadora promove também a eficiência, mediante 
pressões para competir no mercado mundial. E para con-
correr com as empresas que seguem melhores práticas em 
outros países, os exportadores tendem a investir mais em 
conhecimento do que as empresas que atendem apenas ao 
mercado interno. 

Para expandir o seu comércio exterior, os países neces-
sitam também de bons padrões e sistemas de avaliação, 
teste e controle da qualidade. Isso constitui a infra-estru-
tura da atividade técnica, e a sua importância cresce à me-
dida que os produtos e serviços têm que se ajustar cada vez 
mais aos padrões e regulamentos mundiais. Se não é pos-
sível aos consumidores distinguir entre produtos e serviços 
de qualidade diferente produzidos por diferentes empre-
sas, a má qualidade de um produtor num mercado pode 
prejudicar todos os outros, chegando em casos extremos a 
fechar mercados inteiros. Há poucos anos, na América La-
tina, a má qualidade de alguns produtos — frutas conta-
minadas, tecidos que encolhiam — levou os varejistas da 
América do Norte a rejeitar durante meses todas as expor-
tações do país de origem. A certificação da observância dos 
padrões de qualidade é especialmente importante para os 
países cujos produtos têm má fama (Quadro 2.1). 

Investimento estrangeiro direto. As grandes empresas 
multinacionais são líderes mundiais em matéria de inova-
ção, e a difusão global das suas atividades produtivas é um 
meio importante de disseminar os seus conhecimentos aos 
países em desenvolvimento. O tamanho da sua base de 
conhecimentos é denotado pelo fato de que as 50 maiores 
multinacionais dos países industrializados foram responsá-
veis por 26% de todas as patentes concedidas a empresas 
nos Estados Unidos entre 1990 e 1996. O conhecimento 
das multinacionais se difunde através da aprendizagem por 
parte de seus funcionários e fornecedores nacionais e me-
diante as vendas de tecnologia (royalties, licenças, direitos 
de patente). Na Malásia, a filial local da empresa ameri-
cana Intel Corporation subcontrata várias atividades com 
empresas estabelecidas por alguns de seus ex-engenheiros. 

Os benefícios do IED para um país em desenvolvi-
mento dependem muito das suas políticas de comércio e 
investimento. Os países com mercados locais protegidos 
provavelmente atrairão esse tipo de investimento, mas 
apenas com o propósito de saltar as barreiras tarifárias. 
Assim, a tecnologia que neles entra provavelmente será 
mais antiga e menos eficiente, uma vez que terão de con-
correr apenas com empresas nacionais semelhantemente 
protegidas. Os países com regimes comerciais mais abertos 
têm mais probabilidade de atrair investimento estrangeiro 
competitivo e orientado para o exterior, que traz tecnolo-
gia e gestão mais eficientes. A possibilidade de que esse in-
vestimento gere também benefícios adicionais para o país 
que o recebe depende em parte da competitividade dos 
fornecedores locais, a qual depende por sua vez da sua ca-
pacidade e do acesso a insumos aos preços mundiais, bem 
como da infra-estrutura de apoio interna (Quadro 2.2). 

Os benefícios adicionais também dependem dos víncu-
los entre as empresas de propriedade estrangeira e o resto 
da economia. Contudo, muitas vezes as empresas estran-
geiras atuam dentro de enclaves, com poucos vínculos lo-
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Quadro 2.1 

ISO 9000: Indicando a qualidade e aumentando a produtividade 

A série de normas internacionais de controle de qualidade de-
nominada ISO 9000 enumera procedimentos detalhados para 
assegurar a qualidade em todas as etapas de produção e exige 
das empresas em busca de homologaçáo rigorosa documen-
tação da sua observância. Em 1988, as normas nacionais de 
qualidade existentes para a manufatura e serviços foram ado-
tadas pela Intemational Standards Organization — Organiza-
ção Internacional de Normas — (ISO) e publicadas sob o nome 
ISO 9000. A certificação ISO 9000 (que se aplíca ao processo 
de produção e não a produtos específicos) é um sinal de 
qualidade, e os compradores internacionais em geral insistem 
em que seus fornecedores regulares obtenham esse selo de 
aprovação. 

Uma pesquísa realizada em 1995 pela Organização das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento Industnal citou a de-
manda de clientes estrangeiros como o pnncipal motivo para 
que os exportadores da Ásia e da América Latina solicitassem 

a certificaçáo ISO 9000. Entre 93 grandes empresas brasileiras 
pesquisadas em 1994, 55% aumentaram a produtividade em 
resultado da ISO 9000, 35% melhoraram a padronização dos 
processos, 31% aumentaram a participação dos empregados 
no controle da qualidade e mais de 20% indicaram aumento da 
satisfação dos clientes. 

As companhias de produtos químicos da índia também 
têm-se esforçado para obter a certificaçáo ISO 9000 a fim de 
garantir aos compradores ocidentais a qualidade de seus pro-
dutos. A Sudarshan Chemical Industries foi a primeira compa-
nhia química da índia a receber a certificação, em 1993. O pro-
cesso levou 15 meses, e a companhia, antes de requerer 
homologaçâo, empenhou-se durante cinco anos em aumentar 
a qualidade total. Hoje, maís de 95% de suas entregas são 
pontuais (antes eram 70%). E a margem de erro na qualidade 
de seus produtos caiu de 6% para 1%, e a dos novos mate-
nais, de 4% para 1 %. 

Quadro 2.2 

Como atrair — e como não atrair — conhecimento técnico através do comércio 
e do investimento estrangeiro 

A abertura aos mercados mundiais facilita a aquisição de tec-
nologia, bens de capital e idéias internacionais — bem como 
um crescimento mais rápido. Um estudo dos fatores que pro-
movem o crescimento econômico em 130 países constatou 
uma relação positiva estatisticamente significante entre o 
crescimento do PIB per capita e o coeficiente de exportações 
e importações em relação ao PIB. Em outro estudo, as expor-
tações das economias em rápido crescimento representaram, 
em média, 32% do PIB; rfas economias de crescimento mais 
ento, essa relação foi de 20%. Um dos principais motivos do 
surto de crescimento das economias do leste asiático foi sua 
capacidade de criar fortes vinculos com os mercados mundiais 
e adquirir tecnologia através deles. Para tanto, elas adotaram 
diversas políticas, da completa liberalização (em Cingapura, por 
exemplo) à promoção agressiva das exportações (na Coréia). 

Recentemente, alguns países do Oriente Médio e da África 
ofereceram incentivos institucíonais aos exportadores me-
diante zonas de livre comércio. Contudo, na sua maioria, esses 
ncentivos foram mal administrados e as tarifas sobre as im-
portações continuaram relativamente altas. Os exportadores 
têm enfrentado tarifas proibitivas sobre a importação de insu-
mos (35% a 50%), além da dificuldade de obter licenças de im-
portação, quando disponíveis. 

O aumento da produtividade e o crescimento econômico 
também resultam da abertura a idéias e tecnologias estrangei-
ras associadas com o IED. Em geral, esse processo tem início 
nos escritónos de compras locais de empresas intemacionais, 
que são uma fonte importante de conhecimento sobre pro-
dução e marketing. Cingapura, Hong Kong (China), a Indonésia, 
a Malásia, a Tailândia e Taiwan (China) receberam particular-
mente bem o IED, estando o seu crescimento estreitamente 
associado com surtos de investimento estrangeiro. Esses influ-
xos podem ser atribuídos a um clima propício ao investimento 
estrangeiro, juntamente com condições externas favoráveis. 

O oposto ocorreu no Oriente Médio e na Africa. Os países 
dessas partes do mundo receberam pouco investimento es-
trangeiro, devido a vários obstáculos: 

■ Insegurança no tocante aos direitos de propnedade, ele-
mento crucial de um clima institucional favorável. 

■ Severas restrições à propriedade de empresas por estran-
geiros (e regulamentação geralmente excessiva). 

■ Infra-estrutura deficiente. 
■ Situação macroeconômica insalubre, com déficits fiscais 

cronicamente elevados, inflação alta e volátil e taxas de 
crescimento flutuantes. 

cais — e, conseqiientemente, poucas oportunidades de 
transferir conhecimento. Um exemplo proeminente slo as 
maquiladoras, as linhas de montagem instaladas na fron-
teira do México com os Estados Unidos. As maquiladoras 
atuam em diversos ramos industriais e variam em tamanho 

e sofisticação, de pequenas confecções de roupas a monta-
doras de aparelhos eletrônicos com centenas de operários. 
As primeiras maquiladoras surgiram em 1965 e hoje con-
tam com mais de 800.000 trabalhadores em quase 3.000 
locais. Além da geração desses empregos (ocupando em 
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Figura 2.3 

Tendências dos fluxos de IED nos países em desenvolvimento 

O IED nos países em desenvolvimento multiplicou-se várias vezes nesta década — mas continua 
concentrado em poucos mercados. 

120 

90 

60 -

30 

I 

África Subsaariana 
Sul da Ãsia 

América Latina 
e Caribe 

Oriente Médio 
e Norte da África 

Europa e 
Ásia Central 

Dez países que 
ma 

3% 
2% 
3% 
3% 

7% 

13% 

4% 
5% 

3% 

s recebem IED 

>im 

" ' ' ■ :" 

' " ■ 

■ 

índia 
Venezuela 
Chile 
Argentina 

México 

Brasil 

Polônia 
Indonésia 

Malásia 

Asia Oriental 
e Pacifico 

Outros 
países em 
desenvolvimento 

1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 

Fonte: Banco Mundial 1998d. 

1997 

sua maioria trabalhadores pouco qualificados), as híbricas 
têm poucos vínculos com a economia mexicana, uma vez 
que se baseiam no processamento de insumos importados 
dos Estados Unidos com isenções tarirárias especiais. 

Uma grande atraçáo para o IED na economia global de 
hoje é uma infra-estrutura de comunicações e transporte 
sofisticada, e nesse ponto os países em desenvolvimento 
estão em desvantagem. Além disso, muitos sofrem de um 
clima econômico, político ou social instável. Em conse-
quência, apesar do considerável aumento do IED nos 
países em desenvolvimento na tiltima década, a maior parte 
do investimento vai apenas para alguns países. A maioria 
dos países só se beneficia marginalmente, e a Africa sub-
saariana recebe apenas cerca de 1% do total (Figura 2.3). 

Paia receber mais conhecimento global, os países em 
desenvolvimento precisam atrair mais IED. Os governos 
dos países onde o clima para investimento é considerado 
arriscado podem, a curto prazo, facilitar o IED, colabo-
rando com entidades internacionais como o MIGA (Or-
ganismo Multilateral de Garantia de Investimentos, fi-
Liado ao Banco Mundial) ou com outros programas de 

seguros públicos ou privados. Mas atrair IED é uma ques-
tão mais de longo que de curto prazo. Muitos países, in-
clusive alguns da África, instituíram reformas de políticas 
e mantiveram-nas por longos períodos (cinco anos ou 
mais), atingiram altos níveis de desempenho económico e 
se empenharam decididamente em criar um clima propí-
cio ao investimento estrangeiro. Mas esse investimento 
está demorando a chegar. Os investidores também pare-
cem demorar-se em distinguir entre países com boas e más 
perspectivas. Todavia, com o tempo, os investidores deve-
rão ficar mais bem informados e os fluxos de investimento 
para os países que se distinguem pela adoção de políticas 
adequadas deverão aumentar. 

Licenciamento de tecnologia. O licenciamento de tecno-
logia estrangeira se tornou um mecanismo importante 
para os paíscs cm dcscnvolvimcnto adquirircm conlieci-
mento. Os pagamentos de licenças e royalties aumentaram 
de US$6,8 bilhões em 1976 para mais de US$60 bilhões 
em 1995. O licenciamento de tecnologia c uma maneira 
eficaz de obter acesso a algumas das novas tecnologias e 
pode ser muito mais efetivo em relação ao custo do que a 
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criação de uma alternativa tecnológica. O conhecimento 
obtido com a utilização de tecnologia mais avançada pode 
desempenhar um papel importante na eliminação da defa-
sagem de conhecimento e promover, conseqiientemente, 
o desenvolvimento sustentável. As empresas nacionais 
também podem utilizar o licenciamento com a finalidade 
explícita de sustentar o seu desenvolvimento tecnológico, 
negociando acesso aos princípios de desenho subjacentes 
das tecnologias licenciadas em áreas que eles têm interesse 
em desenvolver, como fizeram muitas empresas coreanas. 

Contudo, as diferenças de informação entre as partes 
de um acordo de licenciamento de tecnologia podem limi-
tar o possível alcance desse acordo. Sem conhecer o verda-
deiro custo e a qualidade da tecnologia oferecida, os que a 
compram arriscam-se a escolher tecnologias obsoletas ou 
de má qualidade. Os donos da tecnologia, por sua vez, 
receiam que, uma vez que dominem o conhecimento, os 
compradores não cumpram o contrato, e isso também 
pode bloquear algumas transações. Para resolver esse pro-
blema, alguns países criaram centros de informação onde 
as empresas nacionais podem tomar conhecimento do que 
acontece nos mercados de tecnologia estrangeiros, redu-
zindo assim a sua desvantagem ao negociar licenças. Outra 
opção é a firmar certa reputação apoiada na perspectiva de 
novos contratos e vincular os royalties ao que o cessionário 
da licença venha a produzir. 

Nos anos 50 e 60, no empenho de enfraquecer o poder 
de barganha dos cedentes de Iicenças estrangeiros, o Mi-
nistério do Comércio e Indústria Internacional do Japão 
controlava a fonte e o tipo de licenciamento de tecnologia 
pelas empresas japonesas. Isso reduziu o custo da aquisi-
ção de conhecimento procedente do exterior. Alguns 
países em desenvolvimento procuraram aumentar o seu 
poder de barganha restringindo os contratos de importa-
ção de tecnologia ou fixando limites máximos para os 
royalties. Mas, se os países não tiverem força no mercado, 
essas restrições podem ser contraproducentes: com liber-
dade para levar o seu negócio para outras partes, os licen-
ciadores podem não considerar atraente transferir tecnolo-
gia sujeita a essas restrições. 

Viagens e migração. Alguns países em desenvolvimento 
experimentaram grande influxo de imigrantes qualificados, 
que trouxeram em sua bagagem conhecimentos especializa-
dos e, em alguns casos, mantiveram vínculos de conheci-
mento com seus países de origem. Outros países importa-
ram conhecimento técnico incorporado no capital humano 
constituído de especialistas estrangeiros contratados. A as-
sistência técnica internacional e a consultoria internacional 
também envolvem o movimento transfronteiriço de pes-
soas possuidoras de conhecimento técnico especializado. 

Os países em desenvolvimento também podem se be-
neficiar da saída (temporária) de capital humano: a visita 
aos centros mundiais de tecnologia pode ser um meio 

muito efetivo de adquirir conhecimento estrangeiro. Após 
a Segunda Guerra Mundial, quase 20.000 europeus visita-
ram fábricas americanas, no âmbito do Plano Marshall, 
para observar diretamente as tecnologias avançadas de fa-
bricação e administração. As visitas vieram a se revelar 
muito úteis para aumentar a produtividade de fábricas eu-
ropéias semelhantes. 

Numa escala menor, muitas empresas, universidades e 
centros de pesquisa organizam intercâmbios formais e via-
gens de estudo para compartilhar conhecimentos. Essas 
viagens incluem visitas a feiras comerciais, reuniões de so-
ciedades profissionais e convenções. Os governos, o Banco 
Mundial e outras instituições internacionais de desenvol-
vimento também organizam essas visitas, para que os téc-
nicos e as autoridades possam inteirar-se das melhores 
práticas dos países industrializados e de outros países em 
desenvolvimento. 

O outro lado dessa moeda é a evasão ainda em curso de 
talentos dos países em desenvolvimento para os industria-
lizados. Mais de 1 milhão de estudantes de países em 
desenvolvimento estáo fazendo seus estudos terciários no 
exterior; muitos deles, especialmente os que fazem douto-
rado, nunca voltam ao país de origem, devido à escassez de 
oportunidades e à baixa remuneração. Alguns dos melho-
res estudantes treinados nos países em desenvolvimento 
também emigram, pelos mesmos motivos. Ambos os tipos 
de emigrantes representam uma grave perda, que é ainda 
maior porque, muitas vezes, a sua educação foi total ou 
parcialmente subsidiada pelo governo. 

Algumas economias em desenvolvimento lançaram 
programas para recuperar esses investimentos, tendo a 
Coréia e Taiwan (China) registrado os maiores êxitos. 
Ambos tentaram repatriar cérebros oferecendo boas opor-
tunidades de emprego e fortes incentivos financeiros e fis-
cais aos que regressam para lecionar ou trabalhar. Alguns 
— como a China, a India e Taiwan (China) — consegui-
ram aproveitar a perícia de cidadãos que vivem no exterior 
mesmo sem os trazer de volta. Os emigrantes muitas vezes 
trabalham em empresas de alta tecnologia e conhecem 
bem as tendências e os compartimentos especializados do 
mercado. Assim, estão em boa posição para fornecer valio-
sas informações técnicas e comerciais aos produtores de 
seus países. E podem servir de intermediários no comércio 
e noutras transações entre compatriotas e estrangeiros. 

Outra fonte importante de conhecimento são os outros 
países em desenvolvimento. Isso porque os fluxos de co-
nhecimento não seguem apenas numa direção, dos países 
industrializados para os em desenvolvimento. Há um vo-
lume cada vez maior de intercâmbio de conhecimento 
entre países em desenvolvimento. Isso inclui não só tecno-
logia adaptada às condições específicas de um país mas 
também o conhecimento local. Os países que se encon-
tram agora nas etapas iniciais de desenvolvimento têm 
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muito que aprender com os êxitos e fracassos dos países 
hoje em processo de industrialização, porque estavam não 
há muito nos degraus mais baixos da escada do desenvol-
vimento. O conhecimento também flui dos países em de-
senvolvimento para os industrializados. isso inclui não só 
o conhecimento indígena — por exemplo, sobre as pro-
priedades curativas de certas plantas locais, fruto da biodi-
versidade de alguns países em desenvolvimento — mas 
também algumas inovações tecnológicas modernas. Pode-
se esperar que todos esses fluxos — entre países em desen-
volvimento e entre estes e os países industrializados — 
venham a aumentar. 

Apoio público à transferência de tecnologia 
Uso e abuso dos incentivos. Para adquirir conhecimento por 
meio do comércio, IED ou licenciamento, muitas vezes é 
preciso incentivar as empresas a se empenhar num esforço 
consciente e contínuo para adquirir e adaptar tecnologias. 
Mas é difícil para os governos monitorizar os esforços das 
empresas. As empresas protegidas contra a concorrência 
de preços podem não se adaptar de maneira rápida e efi-
ciente às novas tecnologias ou aos custos mais baixos a 
longo prazo. Ao criar rendas econômicas para as empresas 
da indústria protegida, os governos podem provocar o 
desperdício em atividades de lobby, porque as empresas 
aplicam seus esforços na busca de favores do governo em 
vez de se tornarem competitivas. A proteção pode diluir os 
incentivos para que as empresas procurem a melhor tecno-
logia, invistam em treinamento e adaptem e atualizem o 
desenho de seus produtos. 

Tudo indica, por exemplo, c]ue, na transferência de 
tecnologia têxtil a alguns países africanos, a proteção mal 
orientada resultou em não-aprendizagem. Poucos recursos 
foram dedicados à busca de alternativas tecnológicas supe-
riores e não houve crescimento da eficiência operacional 
durante um longo período de subsídios elevados. Ao ga-
rantir a rentabilidade da indústria têxtil pela via tarifária, 
pela harmonização de preços e pelas licenças de importa-
ção, a Costa do Marfim efetivamente diminuiu o incen-
tivo à mudança para uma produção mais eficiente. Dados 
do início da década de 1960 a final dos anos 70 mostram 
que, apesar da intervenção do governo, a indústria têxtil 
da Costa do Marfim não desenvolveu capacicfade tecnoló-
gica local, não se liberrou da dependência de dispendioso 
pessoal expatriado nem gerou benefícios adicionais para a 
economia. O resultado foi que, na maioria dos casos em 
que havia dados disponíveis, a maior parte das melhorias 
na produtividade da mão-de-obra e nas taxas de utilização 
da capacidade ocorreu lentamente. 

A tentativa de cfesenvolvimento da indústria de com-
putadores no Brasil ilustra a dificuldade de se formar uma 
indústria à sombra de um forte regime protecionista. Em 
meados da década de 70, o governo reservou para os pro-
dutores nacionais o segmento do mercado de informática 

que incluía dos submicrocomputadores aos computadores 
pessoais e aos dispositivos periféricos e outros componen-
tes. Para tanto, proibiu não só as importações mas tam-
bém o IED. Um órgão do governo identificava as áreas 
para produção nacional, solicitava ofertas de empresas bra-
sileiras e concedia licenças de produção. Além disso, criou 
um centro público de pesquisa sobre informática e estabe-
leceu incentivos fiscais para PeD nessa área. Em meados 
dos anos 80, essa política lograra desenvolver tima grande 
indústria nacional. Mas a proteção deixou o setor excessi-
vamente fragmentado, com muitos fabricantes a produzir 
numa escala pouco eficiente. A indústria nacional de com-
ponentes era também fraca e ineficiente e as exportações, 
em sua maioria de impressoras, eram reduzidas. Os preços 
dos computadores brasileiros eram consideravelmente 
mais altos do que os preços internacionais e as máquinas 
em geral estavam uma geração atrás dos últimos modelos 
estrangeiros. Essa política foi finalmente abolida em 1992, 
com a liberalização do mercado de informática. 

Uma das principais funções de um sistema de preços 
competitivo é revelar os custos mínimos de produção. Os 
mercados com entrada livre são como concursos: o lucro 
depende do desempenho. Os governos qtie criam paredes 
protetoras em torno de uma indústria eliminam essa dis-
ciplina e bloqueiam o fluxo de informação que os merca-
dos sustentam. Para serem bem-sucedidas, as políticas que 
promovem novas indústrias, na medida em que substi-
tuem o sistema de concorrência do mercado, devem en-
contrar uma alternativa que assegure a eficiência. 

Muitas economias do leste asiático fizeram isso, em 
parte, outorgando subsídios principalmente com base em 
regras e no desempenho, e deixando pouca margem para 
decisões burocráticas. As empresas que logravam êxito ao 
ingressar nos mercados de exportação tinham acesso pre-
ferencial ao crédito. Há certas indicações de que a vincu-
lação dos subsídios ao desempenho das exportações pro-
moveu o uso de tecnologias suficientemente sofisticadas 
para competir nos mercados mundiais e assegurar que a 
aprendizagem acompanhasse o avanço da fronteira tecno-
lóírica. Os apvernos da Asia oriental também encontraram 
maneiras de controlar melhor a sua burocracia (por exem-
plo, mediante rotação de empregos), limitando assim as 
oportunidades de corrupção. Embora as regras da Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC) hoje permitam os 
subsídios à exportação, muito se pode aprender das estra-
tégias adotadas pelas economias do leste asiático. 

Estratégias nacionais. Os governos de muitos países de-
sempenharam um papel importante no desenvolvimento e 
aplicação de tecnologia. O governo dos Estados Unidos 
construiu a primeira linha de telégrafo entre Baltimore e 
Washington, em 1842. Em geral, os serviços de pesquisa 
e extensão agrícola proporcionados pelo governo são con-
siderados responsáveis por grande parte do enorme au-
mento da produtividade agrícola nos 135 anos transcorri-
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dos desde que foram iniciados. A Internet, que está mu-
dando a maneira em que se faz o intercâmbio de informa-
ções em todo o mundo, foi desenvolvida nos Estados Uni-
dos mediante subsídios públicos. 

Nos últimos 50 anos, entre as poucas economias que 
avançaram consideravelmente na redução da defasagem de 
conhecimento em relação aos líderes tecnológicos mun-
diais, o governo teve um papel ativo em várias delas, tais 
como a Coréia, o Japão e Taiwan (China). A Coréia se-
guiu um caminho fortemente intervencionista e naciona-
lista, mantendo o IED num nível mínimo e utilizando ou-
tros modos de transferência de tecnologia, a par de um 
esforço tecnológico nacional concertado (Quadro 2.3). 

Embora o governo de Taiwan (China) também tenha 
promovido a indústria, as suas políticas foram, em muitos 
aspectos, diferentes das da Coréia. Em vez de apoiar algu-
mas grandes empresas que eram particularmente bem-
sucedidas no desenvolvimento das exportações, Taiwan 
(China) baseou a sua estratégia de crescimento nas peque-
nas e médias empresas. Contudo, como as chaebol gigan-

tes da Coréia, as pequenas empresas de Taiwan (China) 
procuraram importar altos níveis de tecnologia. E embora 
não tenha erguido ao IED as barreiras mantidas na Co-
réia, Taiwan (China) tampouco baseou o seu desenvolvi-
mento no recrutamento total de IED, como fizeram ou-
tras economias. 

Dois outros tigres da Ásia oriental seguiram políticas 
mais convencionais com vistas ao exterior e atribuíram um 
papel diferente ao governo. Hong Kong (China) que sem-
pre fora uma economia de livre comércio, assumiu uma 
atitude liberal face à aquisição de tecnologia, deixando que 
as empresas privadas escolhessem os meios de sua prefe-
rência. A cidade-estado proporcionava a todos os investi-
dores, independentemente de sua origem, um ambiente 
de livre comércio, baixos impostos e estabilidade. Combi-
nado com uma forte base de empresários chineses e bem 
desenvolvidos setores comercial e fmanceiro, isso levou ao 
crescimento de um vibrante setor industrial, orientado 
para exportação e especializado em atividades de relativa-
mente baixa tecnologia, baseadas principalmente em em-

Quadro 2.3 

Coréia: o êxito de um Estado intervencionista forte 

Muitos acreditam que o crescimento da Coréia foi impelido 
pelo mercado, em resultado da abertura aos mercados interna-
cionais. Mas alguns pesquisadores argumentam que, por trás 
do crescimento desse "tigre" aslático, encontra-se um Estado 
forte e intervencionista — um Estado que concedeu proteção 
tarifária e subsídios deliberados e abundantes, manipulou as 
taxas de juros e de câmbio, manejou o investimento e contro-
lou a indústria por meio de recompensas e punições. Os 
preços relativos foram deliberadamente fixados em níveis 
"errôneos", para gerar e colher os benefícios da vantagem 
comparativa em evolução, em vez de deixar que se ajustas-
sem aos níveis "certos" pelo livre jogo das forças do mercado. 
Os líderes coreanos acharam que a fixaçào adequada dos pre-
ços produziria eficiência a curto prazo, mas causana anemia 
econômica a longo prazo. 

A estratégia de desenvolvimento da Coréia tem tido cará-
ter principalmente experimental, baseada pragmaticamente 
num duplo compromisso: com o crescimento das exportações 
e com a proteção de certas indústnas incipientes. A promoção 
das exportações, particularmente de bens manufaturados, tor-
nou-se uma política ativa no início dos anos 60, após o fracasso 
das tentativas de substituição das importações na década de 
1950. Incluía o estabelecimento de regimes virtuais de livre co-
mércio para os exportadores, mediante sistemas de restitui-
ção de direitos alfandegános aos exportadores diretos e indire-
tos. Os exportadores tinham à sua disposição os seguintes 
incentivos: redução dos impostos diretos, acesso privilegiado 
a licenças de importação e taxas de juros preferenciais. Assim, 
a promoção das exportações implicou uma considerável parti-
cipação do governo. 

A Coréia decidiu concentrar-se primeiro em produtos de 
baixa tecnologia, para os quais não era muito grande a defasa-
gem entre as qualificações necessárias e as disponíveis no país. 
Isso teve dois efeitos: incentivou a aprendizagem prática e tor-
nou as empresas coreanas menos dependentes do know-how 
estrangeiro. No início dos anos 60, as indústrias visadas eram as 
de cimento, fertilizantes e refinação de petróleo. No final da dé-
cada de 60 e início da de 70, o foco voltou-se para a siderurgia e 
a petroquímica, bem como, no final dos anos 70, para os esta-
leiros navais, bens de capital, bens de consumo duráveis e pro-
dutos químicos. Mais recentemente tem-se dado tratamento 
preferenoal à indústna eletrônica e às de outros componentes. 

Em cada etapa, essas políticas industriais geraram polêmi-
cas. Seus defensores chamam atenção para o resultado final: 
entre 1955 e 1991, o PIB per capita da Coréia sextuplicou. Os 
crfticos dizem que o crescimento teria sido mais rápido sem 
essas políticas. Na verdade, numa visão retrospectiva, nem 
todas aquelas decisões parecem ter sido boas; mas o mesmo 
se pode dizer de qualquer empresa privada complexa, sem 
participação do governo. Os investimentos em petroquímicos 
podem parecer um erro depois do aumento dos preços do pe-
tróleo ocorrido em 1973, mas isso é algo que ninguém pode-
ria ter previsto. Ademais, agora que os preços do petróleo 
estão mais baixos em termos reais, os investimentos da Co-
réia na indústria petroquímica parecem muito mais inteligentes 
— talvez seja preciso assumir uma perspectiva mais longa. De 
qualquer modo, esses e outros investimentos em tecnologia 
nos anos 70 possibilitaram que as empresas petroquimicas da 
Coréia subissem alguns degraus na escada da tecnologia, eli-
minando a defasagem de conhecimento. 
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presas nacionais. Mas o verdadeiro êxito de Hong Kong 
(China) é a sua atuação como entreposto de comércio 
entre a China e o resto do mundo. 

Cingapura, que também tem um regime comercial 
consideravelmente livre, optou pelo investimento estran-
geiro, que estimula ativamente, e por sua aplicação em tec-
nologias de crescente complexidade e de grande escala. 
Entre os países em desenvolvimento, Cingapura íoi o que 
mais utilizou o IED, atraído inicialmente por uma mão-
de-obra disciplinada e barata. Com esse êxito na atração 
de investimentos, os salários subiram. Para que Cingapura 
continuasse sendo um país atraente, o governo teve de 
construir uma inrra-estrutura física. A sua infra-estrutura 
de portos marítimos, aeroportos e telecomunicações está 
entre as mais modernas e ehcientes do mundo. Tendo in-
vestido bastante em educação e fotmação técnica, Cinga-
pura gaba-se hoje de uma das forças de trabalho mais qua-
lificadas do mundo. 

Evolução dos direitos de propriedade intelectual 
Muitas das economias recém-industrializadas do leste asiá-
tico importaram grande parte do seu conhecimento téc-
nico numa época em que o controle dos DPI não era tão 
lorte quanto hoje. Recentemente, tem-se observado um 

decidido movimento, partindo principalmente dos países 
industrializados, para fortalecer os DPI. Em 1994, na con-
clusão da Rodada Uruguai de negociações multilaterais 
que levaram à criação da OMC, um novo acordo sobre as-
pectos da propriedade intelectual relacionados ao comér-
cio (TRIPs) fortaleceu os DPI nos países membros da 
OMC e concedeu aos países em desenvolvimento um pe-
ríodo de transição (Quadro 2.4). 

Os DPI são um meio-termo entre a preservação do in-
centivo para criar conhecimento e a dilusão barata ou gra-
tuita de conhecimentos. Sem um sistema que proteja os 
direitos dos que criam conhecimento, é pouco provável 
que as pessoas e empresas apliquem muitos recursos nesse 
afã, ou pelo menos não tanto quanto fazem outros. As pa-
tentes, por exemplo, proporcionam aos criadores do co-
nhecimento o poder, protegido por lei, de impedir que 
outros utilizem esse conhecimento por um período deter-
minado (17 anos nos Estados Unidos). Contudo, a im-
portância da proteção das patentes varia de uma para 
outra indústria. É maior em áreas como a indiistria de 
produtos farmacêuticos e a de especialidades químicas — 
cujos produtos tendem a durar muito e cujas fórmulas são 
relativamente fáceis de copiar — do que na de pnxkitos 
eletrônicos, que têm ciclos muÍLo curros e para os quais o 

Quadro 2.4 

Aspectos comerciais dos DPI 

Os direitos de propnedade mtelectual são criados pelas leis na-
cionais e, portanto, aphcam-se somente numa jurisdição nacio-
nal, seiam quais forem os direitos atribuídos em outros países. 
Assim, o estabelecimento de um regime mundial de DPI exige 
que os governos nacionais cooperem para harmomzar suas 
leis. Nos ultimos 100 anos, foram negociados vários tratados 
internacionais para promover essa cooperação. A maioria é ad-
ministrada pela Organização Mundial de Propriedade Intelec-
tual (OMPI), organismo especializado das Nações Unidas. As 
convenções da OMPI — por exemplo, a Convenção de Paris, 
sobre invenções industriais, e a Convenção de Berna, sobre di-
reitos autorais de obras literárias, obras de arte e obras musi-
cais — exigem que os signatários dêem tratamento nacional 
(as empresas estrangeiras recebem o mesnio tratamento das 
nacionais) na proteção dos DPI, mas, via de regra, não impõem 
normas comuns de proteção. As novas regras globais sobre 
DPI estáo provocando uma reavaliação das estratégias de aqui-
sição, divulgação e utilizaçao de conhecimentos. 

0 acordo de 1994 sobre Aspectos da Propnedade Intelec-
tual Relacionados ao Comércio (TRIPs) baseia-se nas conven-
ções existentes da OMPI e prepara o terreno para uma conver-
gência global no sentido da adoção de normas mais ngorosas 
de proteção dos DPI. 0 acordo exige que os signatános apli-
quem os princípios de tratamento nacional e naçâo mais favo-
recida (NMF) à proteção dos DPI. Ao contráno da maiona dos 

acordos internacionais sobre DPI, esse acordo estabelece os 
padrões mínimos de proteção para todas as formas de proprie-
dade mtelectual: direitos autorais, marcas registradas, marcas 
de serviço, indicação geográfica, desenho mdustnal, patentes, 
desenho de circuitos integrados e segredos comerciais. 

Em cada área, o acordo define os principais elementos da 
proteção: o assunto a ser protegido, os díreitos atnbuídos e as 
exceções permitidas a esses direitos. Pela primeira vez num 
acordo intemacional sobre propriedade intelectual, o acordo 
TRIPs prevê a observância desses direitos ao estabelecer me-
didas básicas para assegurar que os remédios jurídicos este-
jam disponíveis quando ocorrer violaçáo. As disputas entre 
membros da OMC sobre obngaçòes resultantes desse acordo 
estão sujeitas aos mesmos procedimentos de resolução de 
controvérsias que se aplicam aos outros acordos da OMC. 

As disposiçòes do TRIPs entraram em vigor para todos os 
signatános no início de 1996, mas foi concedido aos paises em 
desenvolvimento um período de transição de quatro anos, ex-
ceto no tocante a obngações referentes a tratamento nacional 
e de NMF. Os países em desenvolvimento desfrutaráo de um 
período adicional de cinco anos para patentes de produtos nos 
campos tecnológicos não protegidos antes de 1996 (como é o 
caso dos produtos farmacêuticos). Os países menos desenvol-
vidos terão um prazo de transição até 2006, com exceção tam-
bém do tratamento nacional e de NMF. 
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Quadro 2.5 

DPI, investimento e transferência de tecnologia 

Um estudo do Banco Mundial constatou que a força ou a 
fraqueza do sistema de proteção dos DPI de dado pais 
tem efeito substancial, particularmente nas indústrias de 
alta tecnologia, sobre o tipo de tecnologia que muitas em-
presas americanas, alemãs e japonesas a ele transferem. 
Parece que esse sistema também influencia a composição 
e a extensão do IED no pais, embora os efeitos pareçam 
ser diferentes em cada ramo industrial. 

Na mdústna química e farmacêutica, pelo menos 25% 
das empresas pesquisadas nesses três países acharam 
que a proteção na Argentina, no Brasil, no Chile, na índia, 
na Nigéria e na Tailândia era muito fraca para permitir que 
investissem em empreendimentos conjuntos para os quais 
teriam de contribuir com tecnologia avançada. Na indústria 
de máquinas e equipamento elétrico, o mesmo se consta-
tou com relação ao Brasil, à índia, à Nigéria, à Tailândia e a 
Taiwan (China). 

Mais de um quarto das empresas de produtos químicos 
e farmacêuticos nos três paises industrializados acharam 
que a proteção dos DPI na Argentina, no Chile e na índia 
era muito fraca para permitir que transferissem as suas tec-
nologias mais recentes ou mais efetivas a empresas subsi-
diárias. E mais de 20% das empresas de máquinas e equi-
pamentos elétricos acharam que esse era o caso no Brasil, 
nas Filipinas e na Nigéria. Cmgapura e Hong Kong (China) 
foram considerados como os que ofereciam a proteção 
mais forte entre as economias maiores consideradas. 

sigilo pode constituir uma estratégia mais efetiva. Os DPI 
são importantes porque o custo do desenvolvimento de 
novos r odutos pode ser bastante elevado. Na indústria 
farmacê .tica, calculou-se em US$200 milhões o investi-
mento necessário para desenvolver, testar e comercializar 
um novo medicamento nos Estados Unidos. 

Espera-se que a proteção dos DPI produza um maior 
esforço de PeD nos países que a oferecem. Contudo, há 
poucas indicações empíricas que possam confirmar o im-
pacto dessa proteção sobre o aumento dos investimentos 
em PeD, mesmo nos países industrializados. Em parte, 
isso se deve à dificuldade de estabelecer a causalidade, já 
que não só os DPI podem estimular mais pesquisas, como 
a demanda de proteção pode ser maior em países que in-
vestem mais em PeD. Os benefícios das patentes, porém, 
vão além do estímulo ao investimento em PeD. As paten-
tes proporcionam informações a outros pesquisadores, 
que podem desenvolver inovações em direções semelhan-
tes para satisfazer novas necessidades. 

Tem-se por vezes argumentado também que uma 
maior proteção das patentes nos países em desenvolvi-
mento poderia estimular a pesquisa nos países industriali-
zados sobre questões que interessam às economias em de-
senvolvimento (como as doenças tropicais). Também neste 
caso, embora seja limitada a evidência empírica, é razoável 
concluir que a proteção dos DPI pode ser uma condição 
necessária, embora não suficiente, para que as empresas 
efetuem esse tipo de investimento. 

Já que os países em desenvolvimento muitas vezes usam 
conhecimento produzido nos países industrializados, eles 
têm especial interesse na difusão desse conhecimento. 
Contudo, sem alguma proteção da propriedade intelectual, 
as empresas dos países industrializados não terão incentivo 
para transferir conhecimentos ou mesmo para fazer inves-
timentos que poderiam levar a essa transferência. Assim, o 
nível e a qualidade da proteção das patentes nos países em 
desenvolvimento influenciam tanto o IED como as trans-
ferências diretas de tecnologia mediante convênios de Ii-
cenciamento e integração vertical das empresas multina-
cionais — ambos esses aspectos importantes para a difusão 
do conhecimento (Quadro 2.5). Os DPI também ajudam 
a criar um mercado para o conhecimento, proporcionando 
uma base jurídica para a venda e licenciamento de tecno-
Iogia. Eles indicam aos investidores que um país respeita a 
sua propriedade intelectual e está de portas abertas à nego-
ciação dentro das normas internacionais aceitas. E os DPI 
podem incentivar as empresas multinacionais já estabeleci-
das num país em desenvolvimento a transferir a suas filiais 
mais funções que fazem uso intensivo de tecnologia, inclu-
sive PeD, bem como o conhecimento incorporado em pro-
dutos que são razoavelmente fáceis de reproduzir. 

Muitos países em desenvolvimento começaram a refor-
mar seus regimes de DPI. O número de países em desen-

volvimento que assinaram a Convenção de Paris ou a de 
Berna aumentou de quase 50 na década de 1960 para mais 
de 100 em meados da de 1990. Em resultado das deman-
das mais rigorosas do acordo sobre aspectos da proprie-
dade intelectual relacionados ao comércio, que entrou em 
vigor em 1996, e da crescente percepção da importância 
do conhecimento para as suas atividades econômicas, 
pode-se prever que um número maior de países em desen-
volvimento fortalecerá a proteção outorgada a tais direitos. 

Apesar dos seus aspectos positivos, os efeitos dos DPI 
sobre países em desenvolvimento despertam várias inquie-
taçóes. Infundir maior rigor aos DPI pode levar a um au-
mento do custo de aquisição de conhecimento. Isso trans-
fere o poder de barganha para o lado dos produtores de 
conhecimento, e o afasta dos usuários. Como conheci-
mento é um insumo essencial da produção de mais conhe-
cimento, o maior fortalecimento dos DPI pode afetar ne-
gativamente as inovações conseqúentes, tanto nos países 
em desenvolvimento quanto nos industrializados, que 
fazem uso de invenções cujas patentes ainda não expira-
ram. Assim, existe a preocupação de que um fortaleci-
mento maior dos DPI poderia efetivamente desacelerar o 
ritmo de inovação. Contudo, não existe uma base sistemá-
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tica de dados empíricos que confirme essa suposição, assim 
como há prova do impacto positivo dos DPI sobre o au-
mento da PeD. Outra preocupação é que, com o paten-
teamento do conhecimento, pode haver redução do ritmo 
de imitação, aumentando assim a defasagem de conheci-
mento entre países industtializados e em desenvolvimento. 

Assim, o fortalecimento maior dos DPI pode prejudi-
car os países em desenvolvimento de duas formas: am-
pliando a defasagem de conhecimento e dando maior 
poder de barganha aos seus produtores, ctija maioria re-
side em países industrializados. Isso desperta uma preocu-
pação com os efeitos distributivos. Estes podem ser parti-
cularmente fortes no tocante aos efeitos das patentes sobte 
o preço dos medicamentos, devido ao relativamente fraco 
poder de barganha dos países em desenvolvimento ao ne-
gociar preços com fornecedores monopolistas. Contudo, 
esse receio pode ser exagerado. Alguns argumentam que o 
conhecimento de que os pobres mais necessitam — para 
produzir, por exemplo, a maioria dos medicamentos — já 
é de domínio público, principalmente porque as patentes 
já expiraram. Ademais, é necessário cotejar esses riscos 
com as vantagens de um fortalecimento maior dos DPI, já 
descritas. Um bom regime de DPI é aquele que equilibra 
as preocupaçóes de todas as partes afetadas pelo fortaleci-
mento desses direitos. 

Os DPI têm muitas dimensões, e os ajustes para au-
mentar ou reduzir a proteção podem afetar de várias ma-
neiras os países em desenvolvimento. Essas dimensões 
devem ser levadas em conta à medida que os acordos de 
DPI evoluem. A mais fácil de explicar é a duração da pa-
tente: patentes de maior duração conferem mais proteção 
aos inventores. Embora a duração das patentes já tenha 
sido consideravelmente padronizada, várias outras ques-
tões ainda não foram resolvidas. Por exemplo, face às lon-
gas demoras para obter aprovação do governo, a duração 
da patente de um medicamento deve começar somente na 
data da sua aprovação ou na data em que o inventor soli-
citar a parente? As normas para determinar se um produto 
contém suficiente inovação para reivindicar proteção de 
patente, assim como para determinar até que ponto deve 
ser aplicada essa proteção a outros produtos e processos, 
são questões complexas, e qualquer alteração pode ter efei-
tos enormes. Por exemplo, as patentes amplas podem 
ameaçar as perspectivas de quem está empenhado em 
adaptar a tecnologia em questão a diterentes contextos. 

Os países em desenvolvimento enfrentam novos de-
safios em relação aos DPI na biotecnologia. Os criadores 
dos países industrializados estão confiando aos sistemas 
ordinários de patentes a proteção de produtos e processos 
de biotecnologia agrícola. Os criadores qtie gozam dessa 
proteção podem impedir que seus concorrentes utilizem 
material protegido para fins de melhoramento de reba-
nhos — podem mesmo impedir que os produtores reutili-

zem sementes colhidas. Na área farmacèutica e na biotec-
nologia, pouco depois que foram aperleiçoados novos ins-
trumentos de pesquisa da genética molecular, os sistemas 
de patentes dos países industrializados começaram a dar 
proteção a uma série dessas inovações, tais como o meca-
nismo fundamental da junção de genes. Essas formas de 
proteção afetam os processos de uma série de produtos e 
passam, portanto, muito além da proteção de um fármaco 
ou outro produto específico. 

O fortalecimento dos DPI também pode afetar o co-
nhecimento tradicional. Um dos problemas é determinar 
a remuneração das comunidades locais quando empresas 
dos países industrializados obtêm patentes do seu conhe-
cimento indígena (Quadro 2.6). 

O rápido desenvolvimento tanto da ciência como da 
legislação sobre propriedade intelectual apresenta oportu-
nidades e desafios aos países em desenvolvimento. As 
oportunidades estão na possibilidade de que as novas tec-
nologias sejam úteis para o desenvolvimento de produtos 
para doenças tropicais e das zonas temperadas, e a expan-
são do sistema de propriedade intelectual aos países em 
desenvolvimento dará ao setor privado mais incentivo 

Quadro 2.6 
Compensação local quando a bioprospecção 
dá bons resultados 

Uma planta nativa de Madagascar — a pervinca rosa — foi 
utilizada para produzir dois medicamentos contra o câncer, 
a vincristina e vinblastma, que geraram para uma compa-
nhia farmacèutica um total de mais de US$100 milhões 
em vendas. Madagascar, porém, nada recebeu financeira-
mente, em troca dessas descobertas. 

0 exemplo ilustra uma crescente preocupação: a pos-
sibilidade de que o fortalecimento dos DPI e a sua exten-
são a materiais biológicos permitam às empresas multi-
nacionais dedicadas à bioprospecção apropnarem-se de 
valiosos conhecimentos biomédicos dos povos indígenas. 
Agora, porém, sob pressão de organizações não-govema-
mentais e associações de defesa do meio ambiente, as 
grandes empresas estão começando a celebrar contratos 
com as comunidades para remunerá-las no caso de utiliza-
rem conhecimento local. 

Um dos contratos mais conhecidos foi o negociado 
entre Merck & Company e o INBio (Instituto Nacional de 
Biodiversidade) da Costa Rica. A Merck forneceu inicial-
mente US$1,1 milháo e se comprometeu a dividir os royal-
f/esde qualquer produto comercial aperfeiçoado, em troca 
de 2.000 a 10.000 exlratos de plantas, insetos e rnicroor-
ganismos da Costa Rica. O INBio |á assmou nove contra-
tos de pesquisa que dão às companhias acesso limitado 
aos recursos biológicos, em troca de compensação finan-
ceira e transferência de tecnologia. 
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para desenvolver esses produtos. O desafio é o fato de que 
tantas empresas dos países industrializados estão ga-
nhando posições fortes na área da propriedade intelectual, 
cobrindo muitas vezes instrumentos fundamentais de pes-
quisa tanto como produtos comercializáveis, e tornando 
muito difícil a penetração de novas empresas e novos pes-
quisadores nessa nova indústria global. As empresas e gru-
pos de pesquisa pública dos países em desenvolvimento 
precisam celebrar convênios com firmas dos países indus-
trializados para obter as tecnologias em mãos do setor pri-
vado. E precisam saber como negociar esses convênios e 
participar do contínuo debate sobre determinadas formas 
de propriedade intelectual, para assegurar que os seus in-
teresses e os dos respectivos países sejam levados em conta. 

O alvorecer da era digital suscita outro conjunto de 
problemas. A fusão das tecnologias de computação e tele-
comunicações permitiu o crescimento explosivo de redes 
computadorizadas e o aparecimento de uma infra-estru-
tura mundial de informação. Nesse novo contexto, as 
fronteiras entre provedores e usuários se tornam indistin-
tas. Com alguns toques num teclado, qualquer um pode 
carregar anonimamente material protegido por copirraite 
de websites em todo o mundo. A ação penal contra as 
transportadoras que violam direitos autorais na área da in-
formação digitalizada pode desencorajar essa atividade, 
mas também pode inibir a expansão dos serviços que agre-
gam valor, graças aos quais é tão valiosa a infra-estrutura 
global de informação. 

Em dezembro de 1996, a OMPI convocou uma confe-
rência diplomática para atualizar a Convenção de Berna. 
O Tratado sobre Direitos Autorais e o Tratado sobre De-
sempenho e Fonogramas, que resultaram dessa conferên-
cia, devem facilitar o uso do espaço cibernético para apli-
cações comerciais, esclarecendo os direitos dos autores. 
Para os países em desenvolvimento, a ratificação desses 
tratados pode ajudar a promover o debate sobre reforma 
das leis sobre DPI para enfrentar os desafios da era digital. 

Sendo a proteção maior dos DPI uma característica 
permanente da nova economia global, é importante en-
contrar maneiras inovadoras de manter incentivos à cria-
ção de conhecimento e assegurar a sua ampla difusão. 
Como veremos no Capítulo 9, as iniciativas nessa direção 
variam muito, dos subsídios públicos internacionais para 
pesquisa sobre conhecimento técnico relevante aos países 
em desenvolvimento mas não efetuada pelo setor privado 
às parcerias entre organizações internacionais que querem 
ver essas tecnologias produzidas e as grandes empresas pri-
vadas dotadas de perícia técnica para produzi-las. 

Criação de conhecimento local 

Os países em desenvolvimento só poderão aproveitar o 
vasto estoque de conhecimento global se adquirirem com-
petência para buscar tecnologias apropriadas — bem 

como para escolher, absorver e adaptar o que encontra-
rem. Mostramos no Panorama Geral que o conhecimento 
agrícola teve de ser adaptado às condições locais para que 
acontecesse a revolução verde. Mesmo na manufatura, o 
conhecimento produzido em outros países muitas vezes 
tem de ser adaptado a condições diferentes, como clima, 
gosto dos consumidores e disponibilidade de insumos 
complementares. Essas adaptações em geral requerem pes-
quisa local, que também é essencial para acompanhar o 
avanço do conhecimento global e escolher a tecnologia 
mais apropriada. 

Existe uma forte complementaridade entre os esforços 
tecnológicos locais e a importação de tecnologias. Um es-
tudo recente das instituições e políticas sobre tecnologia 
reuniu dados de mais de 2.750 empresas da China, Co-
réia, India, Japão, México e Taiwan (China). Esse estudo, 
assim como estudos de menor envergadura realizados no 
Canadá e na Hungria, constatou que as empresas com 
mais recursos técnicos internos utilizavam mais recursos 
tecnológicos externos (como os dos institutos tecnológi-
cos). Constatou também que a mais importante fonte 
externa de tecnologia são os clientes de longo prazo, segui-
dos dos fornecedores. A maioria desses clientes e fornece-
dores são estrangeiros, confirmando a importância da in-
teração através do comércio. 

Do mesmo modo, as empresas com dependências pró-
prias de PeD foram as que mais probabilidades mostraram 
de receber assistência técnica de clientes para inovações em 
produtos e processos. Esse vínculo mostrou-se mais valioso 
para as empresas que precisavam ajustar-se às normas in-
ternacionais do que para as que já estavam nesse nível. Os 
cedentes de licenças estrangeiros também constituíram 
fontes muito importantes para as empresas que obtiveram 
licenças, as quais, porém, foram consideradas onerosas, de-
vido tanto às altas taxas cobradas como a custos de tran-
sação mais elevados. Verificou-se também que os consul-
tores eram úteis para as empresas que podiam arcar com os 
honorários e custos de transação. Os institutos públicos de 
tecnologia eram muito amplamente utilizados, mais pelas 
grandes empresas do que pelas pequenas, porque aquelas 
tinham mais capacidade de articular seus problemas. 

PeD financiada pelo governo 
Como o setor privado em geral investe muito pouco em 
PeD, os governos procuram incentivá-la, quer direta-
mente, através de atividades públicas, quer indiretamente, 
mediante incentivos à iniciativa privada. As atividades PeD 
diretamente exercidas pelo governo incluem as financiadas 
em universidades, institutos oficiais de pesquisa, centros 
científicos e faculdades orientadas para a investigação. As 
intervenções indiretas incluem financiamento preferencial, 
isenções fiscais, doações vinculadas, comercialização e pro-
moção de projetos nacionais de PeD. Os países em desen-
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volvimento aplicam uma parcela muito menor do PIB em 
PeD (cerca de 0,5% em média) do que os países industria-
lizados (cerca de 2,5%). E na grande maioria dos países em 
desenvolvimento, a PeD é financiada pelo governo. 

Na maioria dos países em desenvolvimento, a consigna-
ção de fundos públicos para pesquisa é feita desordenada-
mente e as flutuações nos orçamentos de pesquisa impedem 
a continuidade dos projetos, criando mais ineficiência. AI-
guns países, porém, estão fortalecendo a capacidade de pes-
quisa, fixando prioridades de pesquisa mais claras e estabe-
lecendo sistemas melhores de distribuição dos recursos 
públicos com base na avaliação por especialistas do mesmo 
ramo. Algtins dos problemas e reformas são bem exempli-
ficados pelo Brasil, onde o Banco Mundial participou de 
uma série de projetos para fortalecer a capacidade de pro-
duzir, selecionar e adaptar conhecimento científico e tecno-
lógico (Quadro 2.7). 

Como a adaptação da tecnologia agrícola às condições 
locais é tão importante, e dado o fato de que as economias 
mais pobtes se baseiam na agricultura, é na agricultura que 
tem lugar a maior parte das suas atividades de PeD, quase 
todas financiadas pelo governo. À medida que se desenvol-
vem, as economias aumentam os gastos em PeD, mas a 
maior parte da pesquisa agrícola continua sendo finan-

ciada pelos cofres públicos. O rendimento médio da pes-
quisa agrícola tem sido em torno de 60%, mas, devido aos 
riscos, a dispersão é alta. 

Ao contrário de grande parte da indústria, as tecnolo-
gias críticas para a agricultura (principalmente novas va-
riedades de sementes) não são bem protegidas por DPI, 
seja no âmbito global ou nacional. Portanto, os investido-
res privados não proporcionam suficientes atividades de 
PeD, especialmente na busca de tecnologias aplicáveis 
aos países mais pobres, onde problemas de informação e 
mer- cado somam-se aos da pouca proteção aos DPI. As 
possíveis repercussões internacionais que desincentivam os 
investidores privados aumentam também a efetividade 
econômica dos esforços coletivos internacionais de PeD 
agrícola, como os desenvolvidos através do sistema de cen-
tros internacionais conhecido como Grupo Consultivo de 
Pesquisa Agrícola Internacional (ver o Capítulo 9). 

Somente quando já contam com um setor industrial 
significativo é que os países em desenvolvimento come-
çam a investir em PeD industrial; mas a maioria dessas ati-
vidades continua sendo financiada pelo governo. Somente 
quando os países se dão conta da necessidade de aperfei-
çoar a sua tecnologia para competir nos mercados mun-
diais é que o setor privado começa a investir em PeD. 

Quadro 2.7 

O Brasil muda o seu sistema de pesquisa 

A comunidade científica do Brasil é, de longe, a maior da Amé-
rica Latina, mas a contnbuição social e econômica das suas 
pesquisas tem sido modesta. Uma reforma recente visa elevar 
os padrões de investigaçào científica e tecnológica aos níveis 
intemacionais, melhorar o sistema de formação de recursos 
humanos de alto nível e aumentar a relevância da PeD para a 
atividade produtiva. 

0 sistema brasileiro de pesquisa apresentava todas as de-
ficiências típicas de um país em desenvolvimento. Os recursos 
vanavam consideravelmente, de acordo com as condições ma-
croeconômicas, aumentando a vulnerabilidade do sistema. 
Muitas vezes, eram administradores sem conhecimentos sufi-
cientes, e não outros cientistas, que outorgavam aos pesqui-
sacores pequenas verbas de duraçâo limitada, sujeitas a exi-
gências burocráticas que reduziam a sua produtividade. Os 
fundos para manutenção de equipamento eram escassos, as 
restrições à importação limitavam a disponibilidade de equipa-
mento e a inflaçáo desgastava rapidamente o valor das verbas. 
Além disso, o sistema mostrava forte viés a favor da pesquisa 
básica, em prejuízo da pesquisa aplicada. Havia muito pouca 
colaboração entre pesquisadores e empresas. 0 sistema care-
cia também de equilíbno regional: quase toda a pesquisa de 
classe internaciona! era feita nos estados do sudeste. 

0 Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (PADCT) nasceu do desejo do governo de equili-

brar o financiamento entre as disciplinas dentro de um sistema 
com poucas areas dominantes — notadamente a física — e 
muitas atrasadas. 0 Banco Mundial ajudou por meio de dois 
empréstimos voltados principalmente para a reforma do finan-
ciamento público das atividades de pesquisa, e náo para a 
reabilitação de certas disciplinas Deu-se énfase ao estabele-
cimento de "regras do jogo" apropnadas e à adoção de um 
sistema de alocação de recursos a longo prazo para pesquisas, 
que fosse transparente e baseado no mérito. 

Com os dois empréstimos, no total de US$479 milhões, 
foram financiados 3.200 proietos de pesquisa avaliados por es-
pecialistas dos ramos pertinentes. Um terceiro emprestimo, 
aprovado em 1997, vai apoiar um programa de US$360 milhões 
destinado a fmanciar mais de 1.000 projetos de pesquisa cien-
tífica e aperfeiçoamento tecnológico, com ênfase neste último. 

Talvez mais importante do que o volume de recursos, o 
PADCT ajudou a mudar a maneira de encarar o financiamento 
da ciência no Brasil. O sistema de avaliação por outros cientis-
tas do ramo resultou numa distnbuiçáo de recursos transpa-
rente e baseada no mérito. E as suas normas estabeleceram 
um padrao que outros programas federais e estaduais vieram 
a adotar. A comunidade científica passou a participar mais do 
planejamento e administração. Doações maiores e a prazo 
mais longo estão deixando os cientistas brasileiros em situação 
mais próximo da de seus colegas dos países industnalizados. 
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Muitas vezes, falta aos governos infbrmação sobre as 
necessidades do setor produtivo, o que os leva a distribuir 
ineficientemente os recursos destinados à pesquisa. Em re-
sultado, muitas economias em desenvolvimento estão re-
formando os seus institutos de PeD para torná-los mais 
sensíveis ao mercado. O Brasil, a China, a Coréia, a India 
e o México iniciaram grandes programas de reforma dos 
laboratórios públicos de PeD, para concentrá-los nas ne-
cessidades do setor produtivo. As medidas reformadoras 
incluem a transformação desses institutos em empresas, a 
limitação da contribuição do governo aos seus orçamen-
tos, a melhoria da remuneração e do reconhecimento dos 
pesquisadores e incentivos diretos para que as empresas ce-
lebrem contratos de pesquisa com os institutos. 

O programa de reforma da China é um bom exemplo. 
Com mais de 1 milhão de cientistas e engenheiros e mais 
de 5.000 institutos de pesquisa, a China tem um enorme 
potencial científico e tecnológico. Com ajuda do Banco 
Mundial, o governo está reorientando uma parte impor-
tante da grande infra-estrutura de PeD do país para ativi-
dades com vistas a resultados definidos e orientadas para o 
mercado, as quais deverão aumentar a produtividade. Os 
laboratórios de pesquisa e as instituições de desenho de 
projetos estão sendo reestruturados e reinstrumentados 
para se transformarem em verdadeiras companhias tecno-
lógicas, algumas com ajuda de investidores estrangeiros ou 
sócios estratégicos. Até agora, o governo investiu em 47 
centros de pesquisa em engenharia e 11 já estão operando 
como empresas. As finanças de cada centro foram sanea-
das e todos receberam de seus acionistas o mandato claro 
de introduzir inovações no mercado. 

PeD privada 
Nos últimos 15 anos, as empresas privadas assumiram 
uma parcela maior da PeD nos países em desenvolvi-
mento. A pesquisa científica básica ainda é feita por pes-
soal especializado e altamente qualificado — geralmente 
em instituições acadêmicas e laboratórios públicos de pes-
quisa, na maioria financiados pelo governo — enquanto 
os laboratórios privados se concentram em pesquisa apli-
cada. O motivo é simples: a PeD aplicada, inclusive a en-
genharia e as atividades de aperfeiçoamento de produtos, 
leva a resultados mais diretamente utilizáveis, ao passo que 
a pesquisa básica, embora faça progredir o conhecimento, 
geralmente não leva. Devido às suas características de bem 
público, a pesquisa básica em geral só é financiada pelo 
governo. Em alguns casos, porém, o custo da PeD pública 
pode ser compartilhado por consórcios privados que se be-
neficiem da comercialização. O setor privado também está 
financiando pesquisa básica em atividades com possibili-
dade de aplicação comercial, como a biotecnologia. 

Somente algumas economias em desenvolvimento — 
tais como Cingapura, Coréia e Taiwan (China) — têm 

proporcionado incentivos adequados para um volume sig-
nificativo de PeD privada. A Coréia encabeça a lista: a 
PeD privada representa 2,3% do PIB (e 80% da PeD total 
do país), uma das taxas mais altas do mundo. Em 1975, 
quando os gastos em PeD representavam cerca de 0,5% 
do PNB, sendo 80% financiados pelo governo, criaram-se 
vários incentivos para promover a PeD privada. Mas, com 
o amadurecimento do setor industrial nos anos 80, o que 
realmente estimulou o aumento foi a necessidade de tec-
nologia mais avançada. Já que a aquisição dessa tecnologia 
no exterior estava ficando mais difícil, o setor privado co-
meçou a investir em atividades próprias PeD para enten-
der e adquirir as tecnologias relevantes. Em resultado, os 
institutos públicos de pesquisa da Coréia estão se redefi-
nindo e passando para a área da pesquisa mais básica e 
pré-comercial. 

Aproveitando o conhecimento e a demanda locais 
Na maioria dos países em desenvolvimento, a pesquisa 
local tem de se concentrar em necessidades mais essen-
ciais. Para que seja relevante, particularmente em agricul-
tura e medicina, a PeD local deve basear-se no conhecí-
mento local, que pode ter um valor enorme. Em 1990, as 
vendas de medicamentos derivados de plantas descober-
tas por povos indígenas chegaram a US$43 bilhões. Pelo 
menos 25% dos medicamentos receitados nos Estados 
Unidos utilizam compostos naturais derivados de plantas. 
Em dois terços desses medicamentos, o uso moderno re-
flete diretamente a aplicação tradicional. 

Ao promover a pesquisa local ou adaptativa ou incen-
tivar a adoção de tecnologias modernas, deve-se tomar 
cuidado para não descartar o conhecimento tradicional 
que pode ser útil. As tecnologias locais muitas vezes reque-
rem menos recursos materiais do que as importadas, po-
dendo enfrentar as vicissitudes da escassez local e a falta de 
materiais. As soluções de reidratação oral utilizadas para 
combater a diarréia são um exemplo. Em alguns países, a 
promoção agressiva de pacotes industriais subsidiados pre-
judicou a utilizaçáo de remédios caseiros tradicionais. 
Quando os subsídios foram abolidos e se interromperam 
os esforços de educação sanitária, a taxa de utilizaçao di-
minuiu. Mas as famílias que podiam ter voltado aos remé-
dios tradicionais não o fizeram porque a confiança neles 
fora abalada pela promoção do produto comercial. Para 
evitar essa situação, no Nepal, os programas de reidratação 
oral preservaram o conhecimento local, incentivando o 
uso de soluções caseiras simples junto com a solução mo-
derna em pacotes (ver o Capítulo 8). 

Assim como se aproveitam do conhecimento do 
mundo industrializado, os países em desenvolvimento 
também se beneficiam da preservação e distribuição de 
conhecimento desenvolvido durante a sua própria histó-
ria. Mas os esforços para aproveitar esse conhecimento ou 
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conciliá-lo com as novas tecnologias requerem a participa-
ção daqueles que o possuem. Para que o conhecimento ge-
rado pela pesquisa local seja relevante e amplamente ado-
tado, é preciso que os usuários finais e as comunidades 
locais participem plenamente da formulação do projeto e 
da implementação. Na Colômbia e em Ruanda, as mulhe-
res sabiam mais sobre germinação local de variedades me-
Ihoradas de feijão do que os cientistas dos respectivos ins-
titutos de pesquisa (Quadro 2.8). 

Ê importante também levar em consideração as restri-
ções locais e a disponibilidade de insumos complementa-
res. A partir do início dos anos 80, a promessa de fogões 
simples e melhores, que faziam uso de biomassa, provocou 
uma enxurrada de programas de aperfeiçoamento de fo-
gões em mais de 41 países, inclusive China, Etiópia, India, 
Quênia e Ruanda. Os fogões domésticos que utilizam 
combustível de biomassa de maneira mais eficiente ofere-
cem grandes benefícios aos países em desenvolvimento, 
onde o uso excessivo desses combustíveis está esgotando os 
recursos, degradando o meio ambiente, gastando tempo 
na coleta e criando poluição interna que afeta os grupos 
mais vulneráveis: as mulheres e crianças. Mas somente al-
guns programas resultaram em adoção e uso generalizado. 
No cerne dessa deficiência está o fato de que os patrocina-
dores dos programas não basearam os projetos e a comer-
cialização nas demandas e limitações enfrentadas pelos 
consumidores e fabricantes Iocais. Felizmente, essa situa-
ção mudou (Quadro 2.9). 

Quadro 2.9 

Por que os fogões de biomassa "venderam" 
em Ruanda 

Em 1987, foi introduzido o fogão a carvão "Rondereza" nas 
áreas urbanas de Ruanda, onde os altos preços do carvão 
vegetal haviam criado uma demanda de fogões mais efi-
cientes. Baseado num modelo popular do Quénia, o Ron-
dereza não teve sucesso nos pnmeiros testes. 0 que dera 
certo no Quênia obviamente não funcionava em Ruanda. 0 
fogão foi então testado em 500 casas; em seguida, introdu-
ziram-se modificações em termos de tamanho, preço, qua-
lidade, cor, desenho da porta e portabilidade, de acordo 
com as sugestões dos usuános e fabricantes 

Empresános privados encarregaram-se (sem subsí-
dios) da produção, distribuição e venda dos fogões. Assim, 
o programa de fogões esteve desde o início onentado para 
os consumidores. A assistência do governo, administrada 
por uma equipe principalmente de mulheres de Ruanda, 
assumiu a forma de campanhas de publicidade, pesquisas 
de mercado, programas de treinamento para os fabrican-
tes e assisténcia micial limitada para modemização do 
equipamento de fabncação. 

A abordagem participativa e onentada pelo mercado 
logo deu resultado. Três anos após o início do programa, 
25% das famílias urbanas possuíam o fogão, que era 
então facilmente encontrado em pontos de venda e lojas 
de departamentos. Mais de 90% dos usuános pesquisa-
dos indicaram que compranam o fogão de novo, citando 
não só a economia de combustível, mas também a lim-
peza, a durabilidade e a facilidade de uso. E a economia de 
combustível era da ordem de 35%. 

Quadro 2.8 

Um feijão melhor: como agricultoras da 
Colômbia e Ruanda "passaram a perna" 
nos pesquisadores 

Cientistas do Institut des Sciences Agronomiques, em 
Ruanda, e do Centro Internacional de Agncultura Tropical, 
na Colõmbia, colaboraram com agncultoras locais para pro-
duzir variedades melhoradas de feijão. As duas ou três va-
nedades que, na opinião dos pesquisadores, tinham maior 
potencial haviam produzido apenas modestos aumentos 
nos rendimentos As agricultoras foram convidadas a exa-
minar mais de 20 vanedades de feijão nas estaçòes de 
pesquisa e a cultivar nas suas terras as duas ou três que 
achassem mais promissoras. Para plantar as novas varie-
dades, elas utilizaram seus própnos métodos. 

Embora os cnténos das agricultoras não se confinassem 
ao rendimento, que foi a pnncipal medida utilizada pelos 
pesquisadores, as vanedades por elas escolhidas tiveram 
um rendimento 60% a 90% maior que o das escolhidas 
pelos pesquisadores. Seis meses depois, as agricultoras 
ainda estavam cultivando as suas variedades preferidas. 

Para ampliar a sua base dc conhecimento, os países em 
desenvolvimento devem explorar todas as possibilidades 
de aproveitamento do estoque mundial de conhecimen-
tos. Mediante o comércio com o resto do mundo, eles 
podem encontrar novas e melhores maneiras de produzir 
bens e serviços. Isto se torna mais importante ao passar a 
estrutura de seu comércio exterior dos produtos primários 
para os que fazem uso intensivo de conhecimento. Ao 
atrair IED, eles podem trabalhar com os líderes globais em 
inovação, incentivando todos os produtores nacionais a 
seguir o mesmo caminho. Mas isso só acontecerá se hou-
ver políticas adequadas e infra-estrutura apropriada — de 
transporte, comunicações, regulamentação; enfim, para 
as atividades empresariais. Mediante licenciamento, eles 
podem ter acesso a novas tecnologias e dar impulso de 
saída à acumulação de capital tecnológico — se negocia-
rem a aprendizagem dos princípios subjacentes, para que 
possam aprimorar o que compraram. E, mediante o fluxo 
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de pessoas através das fronteiras, eles podem inteirar-se 
dos últimos avanços, muitas vezes estabelecendo relações 
permanentes para o fluxo contínuo de know-how. 

Em tudo isso, as empresas devem ser incentivadas a 
continuar em busca das melhores técnicas, a investir em 
capacitação e a aperfeiçoar seus produtos. Para promover 
isso, nada melhor do que mercados abertos e competitivos 
— e nada pior para sufocá-lo do que a manutenção de 
subsídios. Também é importante manter um tratamento 
equilibrado da propriedade intelectual, encontrando a 
combinação adequada de incentivos à criação e aquisição 
de conhecimento e a disseminação desse conhecimento ao 
custo mais baixo possível. 

Para tirar o maior proveito da tecnologia vinda de fora 
e difundir as práticas bem-sucedidas por toda a economia, 
os países em desenvolvimento devem adaptar essa tecno-
logia às condições locais. Esse deveria ser o foco da PeD 

financiada pelo governo, inicialmente na agricultura mas 
cada vez mais na indústria, à medida que a manufatura se 
desenvolve. E é preciso que sejam instituídos cada vez 
mais incentivos para que as empresas privadas realizem a 
sua própria PeD, inicialmente na adaptação, compreensão 
e aperfeiçoamento das tecnologias que já estão usando, 
mas passando depois a fazer pesquisas nas áreas em que se 
aproximam das melhores práticas internacionais. 

As oportunidades que podem resultar da adoção de 
melhores práticas — graças à redução da defasagem de 
conhecimento entre países e dentro de cada país — são 
nada menos do que estupendas e se aplicam não só à in-
dústria, mas a todos os setores. Para aproveitar essas opor-
tunidades é preciso estar aberto às idéias vindas de fora, 
contar com incentivos e instituições apropriadas, bem 
como com esforços locais para adquirir, adaptar e utilizar 
efetivamente o conhecimento. 



£% 
Capítulo 3 

A Absorção de 
Conhecimento 

p ARA AS PESSOAS, ASSIM COMO PARA OS PAISES, a 

educação é a chave da criação, adaptação e difusão 
de conhecimento. A educação básica aumenta a 

capacidade de aprender e inrerpretar informações. Mas 
isso é apenas o começo. A educação superior e a capacita-
ção técnica são também necessárias para formar uma força 
de trabalho que possa se manrer em dia com um fluxo 
constante de inovações tecnológicas que comprime o ciclo 
de produção e acelera a depreciação do capital humano. E 
fora das salas de aula o ambiente em que as pessoas vivem 
e trabalham pode propiciar ainda mais aprendizagem, 
muito depois de passada a idade associada com a educação 
formal. Além disso, os benefícios da educação podern pas-
sar muito além daqueles que a recebem. A educação da 
mãe resulta em melhor saúde e nutrição para seus filhos. 
Os agricultores insrruídos tendem a adotar novas tecnolo-
gias primeiro, e assim proporcionam aos que o fazem de-
pois informações valiosas e gratuitas sobre a melhor ma-
neira de utilizar os novos mérodos. 

Reconhecendo esse benefícios, muitos países registra-
ram grande progresso na ampliação das marrículas em 
todos os níveis e vários deles lograram proporcionar ensino 
primário e mesmo secundário para rodos. Mas os ganhos 
registrados no acesso à educação tém sido distribuídos de-
sigualmente e os pobres raramente recebem uma parcela 
jusra. Em algtins países, muitas vezes, a qualidade do en-
sino é deficiente, a ponto de não proporcionar à popula-
ção sequer as aptidões básicas — alfabetização, rudimentos 
dc arirmética e capacidade de raciocínio analítico — neces-
sárias para comperir nos futuros mercado de trabalho. E a 
prestação dos serviços ainda é muito ineficiente, dando 
poucos rendimentos tangíveis em relação aos gastos. 

A ação pública pode resolver esses problemas. O 
governo, que já tem uma ampla presença como provedor 
e financiador da educação, exerce forte influência sobre 
os esrudantes, pais, professores e empregadores — em 
suma, sobre todos os que contribuem para os resulrados 
do ensino. E somente a ação pública pode assegurar o 
acesso eqiiirativo, levar cm conra os efeiros indiretos c su-
perar as falhas do mercado na provisão do ensino. LJma 
das falhas mais graves encontra-se no mercado de infor-
mação sobre educação. Com exrrema frequência, as deci-
sões sobre investimentos em educação são tomadas longe 
das escolas rtirais, por pais analfabetos oti burocratas mal 
informados, que não contam com informações suhcien-
tes sobre as necessidades nem sobre os recursos disponí-
veis. As reformas que fazem face a esses problemas de 
educação muito poderiam fazer para aumentar a eqiii-
dade e a eficiência. 

A educação como processo permanente 

Como cada nível e tipo de ensino — básico, rerciário, prá-
tico — desempenha um papel importante na absorção de 
conhecimento, o processo afeta todas as idades. 

Edu básic - arcaboiiço da aprendízagem 
permanente 
A educação básica (pela qual se entende, na maioria dos 
países, a educação primária e secundária) desenvolve a ca-
pacidade de aprender, interpretar informações e adaprar o 
conhecimento às condiçõcs locais. E mediante seus efeitos 
sobre a produtividade econômica e outros aspectos da 
vida, como a saúde, por exemplo, ajuda a dererminar o 
bem-esrar social. 
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É nos salários que a educação tem um dos seus efeitos 
mais pronunciados. Estudos dos mercados de trabalho na 
África do Sul, Gana, Paquistão, Quênia e Tanzânia mos-
tram que parte da associação entre salários mais altos e 
educaçao básica pode ser diretamente atribuída ao conhe-
cimento aprendido na escola. Outra parte, porém, deve-se 
ao fato de que a aquisição de educação indica a capacidade 
e motivação do trabalhador para a aprendizagem. Estudos 
realizados na Costa do Marfim, em áreas urbanas do Pa-
quistão e no Peru indicam que o pergaminho, isto é, a cre-
denciação tem efeito significativo: os mercados de trabalho 
recompensam os que possuem diploma universitário e ou-
tros sinais tangíveis de capacidade. 

Ao desempenhar essa função, o sistema educacíonal 
ajuda a corrigir uma grande imperfeição do mercado. A 
informação que as escolas proporcionam sobre seus ex-
alunos é valiosa para os empregadores, não só para esco-
lher os que serão contratados, mas para colocá-los nos 
empregos mais adequados ao seu caso. E isso é apenas o 
começo. 

■ A instrução escolar promove a inovação agrícola. Os 
agricultores mais instruídos são mais produtivos e têm 
maior probabilidade de tirar proveito das novas tecno-
logias. Assim, os benefícios são maiores nas áreas de 
inovação mais rápida, porque a instrução proporciona 
as aptidões cognitivas fundamentais de que os agricul-
tores necessitam para responder às novas circunstâncias 
e aprender com a experiência. Os agricultores que ado-
taram as novas variedades vegetais desenvolvidas na re-
volução verde inicialmente tiveram lucros menores, em 
comparação com outros que cultivavam as variedades 
tradicionais. Mas, à medida que a experiência com as 
novas sementes foi-se acumulando, os lucros aumenta-
ram para todos os agricultores que as empregavam — e 
mais ainda para os mais instruídos. 

■ A instrução melhora a capacidade de redistribuir recur-
sos em resposta a mudanças econômicas — de fazer face 
às flutuações dos preços ou altos e baixos do ciclo eco-
nômico. As pessoas mais instruídas tendem a ser mais 
aventureiras e mais dispostas a assumir os riscos necessá-
rios para se adaptar rapidamente a mudanças no clima 
econômico. Na Eslovênia, quando o emprego e os salá-
rios reais caíram em 1987-91, os trabalhadores (espe-
cialmente as mulheres) que tinham mais instrução sofre-
ram uma queda muito menor. Observam-se resultados 
semelhantes nos países mais ricos, como os Estados 
Unidos. 

■ A instrução escolar promove o uso de novas tecnologias 
no lar, com vistas à saúde, à nutrição, à aprendizagem e 
ao controle da natalidade. Nesse aspecto, é crucial a ins-
trução dos pais, e especialmente a da mãe. Quando os 
pais são instruídos, a mortalidade infantil diminui e a 

Figura 3.1 

Mortalidade infantil por nível de instrução 
da mãe 

A mortalidade infantil diminui à medida que a 
mãe aprende. 
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Nota: Os dados sobre mortalidade referem-se a crianças até 5 anos. 
Fonte; Macro International, vários anos. 

nutrição é melhor, o que contribui muito para o bem-
estar e o desenvolvimento da criança (Figura 3.1). Em 
parte, isso se deve ao impacto da educação sobre a 
renda, mas os efeitos vão além, dado que as crianças 
com pais mais instruídos gozam de melhor saúde e nu-
trição, seja qual for a renda familiar. 

A influência da educação da mãe começa no útero e vai 
além do período pré-escolar. Nos últimos 30 anos, o QI 
aumentou em cerca de 20 pontos no mundo inteiro. Esse 
aumento, rápido demais para ser genético, indica que as 
novas práticas de criação dos filhos afetaram a aptidão 
inata e o desenvolvimento cognitivo das crianças, melho-
rando assim os resultados educacionais (Quadro 3.1). Essa 
observaçáo argúi eloqúentemente no sentido de que os go-
vernos apóiem programas de desenvolvimento inicial da 
criança capazes de aumentar o potencial de aprendizagem 
por toda a vida, assegurando, por exemplo, que as crian-
ças tenham acesso a nutrição e cuidados de saúde adequa-
dos e proporcionando apoio e educação aos provedores de 
atenção. 
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Quadro 3.1 

Aumentar o potencial de aprendizagem 
das crianças 

0 desenvolvimento cognitivo começa muito antes de uma 
cnança mgressar na escola. É influenciado pela saúde e 
nutnção da mãe durante a gravidez e a lactância, bem 
COITIO pelo estímulo intelectual, pela atençáo de saúde 
e pela nutrição que a criança recebe. Aumentou muito o 
conhecimento sobre esses efeitos. Por exemplo, já se de-
monstrou que a carência de lodo na mãe provoca deficién-
cias mentais irreversíveis na criança. 

Um estudo de longo prazo realizado na Guatemala 
mostrou que a deficiência de proteínas afeta não só a 
mãe, mas também a criança. Forneceram-se suplementos 
energéticos e com alto teor de proteinas a uma amostra 
aleatóna de mulheres grávidas e cnanças menores de 7 
anos. Ao chegar à adolescência, os que tinham recebido o 
suplemento de proteínas saíram-se melhor em provas de 
conhecimentos gerais, aritmética e leitura do que os que 
receberam o suplemento energético. Quanto mais cedo e 
por mais tempo se admmistrou o suplemento, maiores os 
efeitos. Em outros estudos realizados nas Filipinas, Gana 
e Paquistão, a subnutriçâo adiava o ingresso da criança na 
escola. 

Estudos de familias que participam em programas de 
estímulo cognitivo mostram que as cnanças dessas famí-
lias têm um nível mais alto de instrução e/ou vêm a ga-
nhar mais na idade adulta. Na Turquia, os estudantes secun-
dános cujos pais receberam tremamento especial sobre 
desenvolvimento na infância apresentaram melhor desem-
penho acadèmico. Nos Estados Unidos, cnanças que par-
ticiparam do programa pré-escolar High/Scope vieram a 
colher benefícios na idade adulta. 

A instrução escolar habilita as mães a criar filhos mais 
saudáveis de quatro maneiras: 

■ Proporcionando informações básicas sobre saúde e nu-
trição, quando estas fazem parte do currículo. 

■ Permitindo que as mães observem melhor a saúde de 
seus filhos e leiam informações escritas nos folhetos dis-
tribuídos pelos agentes de saúde ou nos rótulos dos fras-
cos de medicamentos. As mães que sabem ler, escrever 
e contar também podem adquirir e processar informa-
ções básicas de saúde de jornais, revistas e outros veícu-
los de comunicação. 

■ Ajudando a eliminar práticas tradicionais inibidoras: as 
mulheres que freqiientaram a escola tendem a ser 
menos apegadas aos remédios tradicionais para doenças 
infantis e mais abertas aos métodos modernos. 

■ Podendo também gerar autoconfiança nas mães para 
que usem os serviços públicos de saúde em caso de 
necessidade. 

Assim, a instrução complementa os serviços de saúde, 
particularmente quando as pessoas mais instruídas têm 
mais capacidade para usá-los adequadamente ou mais pro-
babilidades de saber da existência deles. Em alguns casos, 
um melhor nível de instrução pode reduzir a necessidade 
de serviços de saúde, como, por exemplo, quando a edu-
cação escolar ensina melhores práticas de saneamento ou 
torna mais aceitáveis por parte das famílias os regimes ali-
mentares mais saudáveis. As mães instruídas podem pro-
teger melhor seus filhos contra as diarréias e doenças in-
fecciosas. Esse tipo de efeito foi observado nas Filipinas, 
onde se constatou que a provisão de clínicas maternais e o 
aumento do número de médicos reduziram a mortalidade 
infantil principalmente entre filhos de mães instruídas. A 
instrução escolar também contribui para a satide ao ajudar 
os pais a enfrentar os choques econômicos, como a perda 
repentina de emprego ou morte do cônjuge, que afetam 
negativamente a saúde dos filhos. 

A difusão da epidemia de AIDS oferece outro exemplo 
eloquente do valor da educação. As pesquisas mostram 
que as pessoas instruídas, de ambos os sexos, têm mais 
consciência do efeito protetor dos preservativos. Ademais, 
entre as pessoas com parceiros casuais, a probabilidade do 
uso de preservativos aumenta conforme o número de anos 
de escola. Numa pesquisa realizada na Tanzânia, 20% das 
mulheres com quatro a sete anos de instrução declararam 
tisar preservativos ao manter relações sexuais com parcei-
ros casuais, em comparação com apenas 6% das mulheres 
sem instrução. 

Esses resultados significam que as aptidões básicas 
aprendidas na escola primária contribuem muito para 
melhorar a vida das crianças e dos adultos pobres. Essas 
aptidões dão aos pais a capacidade de aproveitar os servi-
ços públicos de saúde e, na falta destes, enfrentar melhor 
qualquer situação: os pais instruídos sabem o que deve ser 
feito e improvisam com o que tiverem à mão. 

Também implícito nessas constatações está o fato de 
que o conhecimento básico sobre saúde deve ser ensinado 
na escola primária, porque a taxa de desistência feminina 
aumenta muito nas fases seguintes. Infelizmente, há nos 
países pobres grande número de meninas que nunca fre-
qtientam a escola e que acabarão reforçando o contingente 
de mães analfabetas. Assim, além dos benefícios que a ex-
pansão da matrícula tem para a saúde pública, também 
vale a pena procurar, através da educação de adultos ou de 
campanhas pelos meios de comunicação, atingir as mulhe-
res que nunca foram à escola. A própria educação básica 
pode ser um processo para toda a vida. 

Educação terciária — acumulação de conhecimento para 
uma sociedade baseada na informação 
Assim, a educação básica é crucial para aumentar a capaci-
dade de aproveiramento do conhecimento, particular-
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mente nos países mais pobres. Ela não deve, porém, mono-
polizar a atenção de um país quando este assume um papel 
nos mercados globais. Primeiro porque o enorme aumento 
da taxa de matrículas no ensino básico registrado na última 
década parece indicar que, em muitos países, as melhorias 
nos outros níveis de educação oferecem rendimentos mar-
ginais mais altos. Segundo, as novas tecnologias, baseadas 
na informação, são mais exigentes no que se refere a apti-
dões para difundir, interpretar e aplicar conhecimentos. 
Além de ensinar novas e melhores aptidões, o ensino ter-
ciário e a capacitação técnica preparam pessoas que podem 
manter-se a par das tendências tecnológicas, avaliar a sua 
relevância para o futuro do país e ajudar a elaborar uma es-
tratégia tecnológica nacional adequada. E os países que se 
encontram na fronteira tecnológica ou perto dela necessi-
tam de fortes instituições de educação terciária e pesquisa 
para competir na criação de novos conhecimentos. 

Como se argumentou no Capítulo 2, a estratégia mais 
apropriada para a maioria dos países em desenvolvimento 
consiste em adquirir tecnologia estrangeira ao custo mais 
baixo e utilizá-la da maneira mais eficaz possível, adap-
tando-a às condições locais. Os novos conhecimentos, na 
forma de descobertas científicas e invenções, requerem 
abundantes recursos fmanceiros, capacidade humana so-
fisticada e sagacidade empresarial para ficar à frente dos 
concorrentes — fatores que, em geral, não estão ao al-
cance dos países em desenvolvimento. O fato de terem 
sido "seguidoras" tecnológicas não prejudicou as econo-
mias do leste asiático, que começaram a sua ascensão espe-
tacular adaptando da melhor forma tecnologias estrangei-
ras. Contudo, mesmo um país seguidor precisa de uma 
mão-de-obra com um nível relativamente alto de educa-
ção técnica, especialmente quando as tecnologias estão 
mudando rapidamente. Um estudo de cerca de mil inven-
tores na India ilustra esse aspecto: quase 90% tinham di-
ploma universitário, mais da metade tinha alguma forma-
ção superior e quase 30% haviam chegado ao doutorado. 

Alguns dados indicam que o tipo de educação terciária 
oferecida é importante para o crescimento econômico. A 
proporção de estudantes de matemática, ciências e enge-
nharia (mas não a proporção de estudantes de direito) está 
positivamente associada com as taxas de crescimento sub-
sequentes, o que parece indicar que o investimento nessas 
áreas dá rendimentos mais altos do que em outras (Qua-
dro 3.2). Assim, parece que o conteúdo da educação é im-
portante para os países que buscam desenvolver novas tec-
nologias adequadas para as condições locais. 

A produção de novos conhecimentos, bem como sua 
adaptação às características de um país, está geralmente as-
sociada com um nível mais alto de ensino e pesquisa. Nos 
países industrializados, a pesquisa universitária representa 
uma grande parte das atividades nacionais de pesquisa e 
desenvolvimento. Verifica-se o mesmo nos países em de-

Quadro 3.2 

Estudos de matemática, ciências e engenharia 
podem estimular o crescimento 

Um estudo recente investigou a relação entre o número 
de estudantes de várias disciplinas em 1970 e o subse-
qúente crescimento real do PIB per capita. 0 estudo en-
controu uma significativa associação positiva entre a pro-
porção de estudantes de engenharia e o crescimento — 
mas nenhuma entre a proporção de alunos de direito e o 
crescimento. Nos 55 países com pelo menos 10.000 alu-
nos universitários em 1970, a proporção de estudantes 
de engenharia estava associada de maneira significativa e 
positiva com os níveis subseqúentes de investimento em 
capital físico e com a educação primária. Embora não 
cheguem a estabelecer um efeito causal entre o estudo 
das ciências e da engenharia em relação ao crescimento, 
esses estudos confirmam que os países que têm uma 
mão-de-obra dotada de mais qualificações técnicas têm 
crescimento mais rápido. 

Devido à ênfase dada por certos países aos estudos 
científicos e técnicos, esses países aumentaram a sua ca-
pacidade de importar tecnologias sofisticadas dos países 
industrializados mais ricos — e ajudaram a manter altas 
taxas de crescimento econômico por um longo período. 
Se desdobrarmos a matrícula terciária por campos, as eco-
nomias do leste da Ásia mostram coeficientes mais altos 
nas áreas técnicas do que os grandes países industrializa-
dos (ver a figura). 

Matrícula terciária em campos técnicos em 
algumas economias. 

Nota: Os dados incluem matrícula em cursos de matemática, 
informática e engenharia em vários anos, de 1990 a 1994. 
Fonte: Lall, documento básico (b). 
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Quadro 3.3 

A Coréia e seu enorme investimento em capital humano 

A maioria dos analistas concorda em que a educação e capaci-
taçáo foram cruciais para que a Coréia mantivesse o cresci-
merto econômico por um período táo longo. Em 1960, a Co-
réia proporcionava ensino pnmario a todos, formando a base 
para uma força de trabalho bem preparada, que impulsionou o 
crescimento econômico a medida que o país se industrializava. 

A Coreia também investiu muito nos outros níveis de en-
sino. Em 1995, a taxa bruta de matricula secundária era de 
90%, e a terciária, de quase 55%, comparando-se favoravel-
mente com a maioria dos países da OCDE. 0 expressivo au-
mento das matrículas terciárias ocorreu logo depois que a 
economia deslanchou, nos anos 70 (ver a figura). Muitos ob-
servadores concluiram que o rápido aumento das matrícula 
terciánas, em vez de constituir o impulso do crescimento eco-
nômico, foi financiado pelo surto inicial de crescimento, e de-
pois desempenhou importante papel na sua manutençâo. 
Tambem é interessante o fato de que o setor privado da Co-
reia foi responsável por grande parte da rápida expansão do 
ens no supenor. As universidades particulares absorveram 
82% do total de matnculas em 1995. Naquele ano, os gastos 
privados em educação terciária representaram 6% do PIB, en-
quanto os gastos publicos foram equivalentes a 5% 
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Nota: Não dispúnhamos de dados sobre matrícula terciána em 
1966-70 Fonte: OCDE 1996a. 

senvolvimento, mas em escala menor. O exemplo mais 
conhecido é o das faculdades e universidades agrícolas, 
onde a maioria dos cientistas se dedica a PeD agrícola, 
tendo dado contribuições importantes nas Filipinas, na 
India e na Malásia. 

Evidentemente, uma rápida e crescente expansão da 
matrícula universitária não garante um rápido cresci-
mento. Como indica o Quadro 3.2, o que os alunos 
aprendem pode ser pelo menos tão importante quanto o 
número de anos que passam estudando. Sem alguns insu-
mos complementares, nem mesmo o melhor sistema de 
ensino pode levar ao crescimento: alguns países se depara-
ram com engenheiros desempregados porque não propor-
cionaram os outros ingredientes necessários para estimular 
o setor privado a utilizar as suas valiosas aptidões. Esses in-
gredientes incluem um bom clima para investimentos, 
uma macroeconomia estável e menor número de mono-
pólios estatais. O que está claro, porém, é que, devido ao 
agressivo investimento em educação terciária, muitas das 
economias da Ásia oriental conseguiram sustentar as novas 
indústrias que proporcionaram a base para o seu cresci-
mento. Aquelas indústrias geraram forte demanda de en-
genheiros e outros trabalhadores altamente especializados. 
Graças a esses investimentos em cducação, foi possível 
àquelas economias sustentar a sua estratégia de adoção de 
tecnologias num mundo em que o conhecimento está em 
constante transformação (Quadro 33). 

Assim, as universidades desempenham várias funções: 
elas não só aumentam as qualificações dos futuros traba-
lhadores, mas também produzem novos conhecimentos e 
adaptam conhecimento produzido alhures. O hito de que, 
em todo o mundo, as universidades combinam essas ativi-
dades — ensino e pesquisa — sugere a existência de fortes 
complementaridades entre as duas. Mas essa multiplici-
dade de atividades pode gerar conflitos de interesse entre os 
que oferecem e os que procuram os produtos das universi-
dades. A concorrência entre universidades devc assegurar 
que os currículos cstejam mais de acordo com a demanda 
dos estudantes e que se adaptem mais rapidamente às tec-
nologias em evolução. Por exemplo, havendo dc liá muito 
incorporado a informática como campo de estudo, as uni-
versidades dos países industrializados agora integram o uso 
de computadores ao longo de todo o currículo. Os estu-
dantes dos países em desenvolvimento que procuram aper-
feiçoar-se nos países industrializados ver-se-ão em franca 
desvantagem se a qualidade da educação que receberam em 
seus países for bem inferior à que encontrarem no exterior. 

Para aumentar a probabilidade de que seus currículos e 
pesquisas continuem relevantes, muitas escolas e universi-
dades estão formando alianças mais estreitas com a indús-
tria. Por exemplo, certas universidades do Reino Unido 
criaram vínculos com a indústria mediante currículos que 
incluem componentes de aprendizagem baseados no tra-
balho. A maioria das universidades canadenses tem um 
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departamento de relações com a indústria ou transferência 
de tecnologia. Na verdade, essas parcerias têm amplo 
apoio nos círculos acadêmicos. Nos Estados Unidos, o 
país da OCDE com a maior participação universitária nos 
gastos totais de PeD, um estudo recente mostra que as ins-
tituições acadêmicas apóiam a pesquisa que conduz dire-
tamente a inovações tecnológicas e que são favoráveis à 
prestação de serviços de consultoria à indústria privada. 

Como é difícil para um indivíduo (ou qualquer escola, 
empresa ou instituto de pesquisa) auferir os rendimentos 
da criação e adaptação de conhecimento, surge um efeito 
adicional — uma externalidade: haverá subinvestimento 
não só na própria pesquisa (mesmo a com vistas à adapta-
ção e não à criação), mas também no principal fator da 
produção de pesquisa, ou seja, nos pesquisadores. Este é 
um dos motivos pelos quais universidades e governos ge-
ralmente subsidiam os estudantes que estão em busca de 
graus como pesquisadores e não os que aspiram a diplo-
mas profissionais — que já recompensam sobejamente 
aqueles que os possuem. Outra razão do apoio público à 
formação avançada, especialmente nos campos de pes-
quisa, é o seu alto custo: em mercados de capital imperfei-
tos, é possível que os estudantes em perspectiva não sejam 
capazes de financiar seus estudos, mesmo em situações que 
lhes permitiriam captar todos os rendimentos (ver adiante 
"Ajudando os pobres a pagar pela educaçao"). O pro-
blema do financiamento é especialmente grave para os 
estudantes de famílias pobres. A provisão de subsídios nes-
ses casos pode aumentar não só a eficiência e o cresci-
mento econômico, ao proporcionar aos alunos talentosos 
melhores condições para aproveitar o seu potencial, como 
também a eqúidade. Evidentemente, face às limitações de 
recursos, qualquer gasto ou subsídio deve ser cuidadosa-
mente direcionado para as áreas nas quais são maiores as 
externalidades ou mais limitadoras as imperfeições do 
mercado de capital. 

Capacitação profissional e aprendizagem prática 
A aprendizagem produtiva não ocorre apenas na sala de 
aula — nem termina quando acaba o ensino formal. Po-
demos continuar aprendendo no trabalho e mediante ca-
pacitação formal e informal no emprego. A aprendizagem 
prática melhora o desempenho dos trabalhadores. Como 
traz oportunidades de descobrimento, a experiência au-
menta o estoque geral de conhecimentos. Do mesmo 
modo, a aprendizagem pode reduzir os custos unitários da 
produção quando os trabalhadores descobrem métodos 
melhores de utilizar novas tecnologias, organizar a produ-
ção ou controlar a qualidade dos produtos. A observação 
de que os salários e a produtividade aumentam com a ex-
periência nas etapas iniciais de muitos empregos é coerente 
com essa aprendizagem prática. Uma vez mais, vem da re-
volução verde um bom exemplo: os agricultores com edu-

cação básica obtiveram poucas vantagens iniciais da utili-
zação de novas sementes em relação aos agricultores sem 
instrução, mas os mais instruídos vieram a desfrutar de 
vantagens substanciais à medida que adquiriam mais expe-
riência. Isso também vem ressaltar a importância da apren-
dizagem prática — e da instrução escolar básica como seu 
alicerce. 

O caminho seguido pela Coréia para chegar ao domí-
nio tecnológico mostra como a aplicação de novos conhe-
cimentos pode efetivamente aumentar esses conhecimen-
tos. Tem-se argumentado que, com a compressão dos 
intervalos entre a construção de uma após outra fábrica, o 
rápido crescimento industrial da Coréia nas duas últimas 
décadas permitiu uma rápida aprendizagem tecnológica 
em muitas indústrias. Via de regra, as primeiras fábricas 
— que muitas vezes eram pequenas em relação ao mer-
cado ou ao tamanho que esgotaria as economias de escala 
— foram entregues prontas pelas empreiteiras. Assim, o 
aprendizado chegou primeiro através de coreanos a operar 
fábricas construídas por outros. Já, porém, na construção 
de fábricas subseqúentes, houve maior participação de en-
genheiros e técnicos locais no planejamento do projeto e 
na sua execução, e as fábricas mais novas foram construí-
das com escalas de produção muito mais próximas das ob-
tidas pelos líderes do mercado mundial. Isso desenvolveu 
a capacidade de inovação dos trabalhadores coreanos. E 
parece indicar que, quando a tecnologia está em rápida 
mudança, o melhor lugar para aprender é a fábrica. 

Mas aprender fazendo nem sempre é suficiente. Em 
alguns casos, a capacitação formal, dentro ou fora da em-
presa, é muito mais importante do que a experiência no 
que tange à aquisição de conhecimento e aptidões técni-
cas. Evidentemente, esses dois elementos podem ser com-
plementares: a aprendizagem prática pode ser mais efetiva 
quando é precedida de treinamento apropriado. Seja qual 
for o motivo, as grandes empresas de todo o mundo (e, em 
menor grau, as empresas menores) constataram que é útil 
proporcionar capacitação formal aos trabalhadores, talvez 
porque elas têm uma rotatividade menor de pessoal e 
podem tirar mais proveito do treinamento. 

Por que os países — e especialmente os 
governos — devem se preocupar com a educação? 

Nas últimas três décadas, muitos países avançaram tre-
mendamente em termos de expansão das matrículas em 
todos os níveis do ensino. Contudo, apesar desses resulta-
dos, surgiram novos desafios quando os países se viram 
forçados a absorver um volume cada vez maior de conhe-
cimentos e informações. Enquanto isso, persistem desafios 
mais antigos, aos quais, na verdade é preciso dar priori-
dade, uma vez que são tão fundamentais. 

Em primeiro lugar, o crescimento do acesso à educação 
tem sido distribuído de forma desigual. Muitos países 



50 RELATÓRIO SOBRE O DESENVOLVIMENTO MUNDIAL 1 9 9 8 / 9 9 

Figura 3.2 

Analfabetismo por sexo e nível de renda 

Persistem grandes diferenças na alfabetização 
entre países e dentro deles. 
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ainda estão muito atrasados na conquista da alíabetização 
universal, especialmente com relação a meninas e mtillic-
res (Figura 3.2). 

Em scgundo, em mtiitos paíscs, toca aos pobrcs ttma 
parcela mttito menor do qtic lhes dcveria cabcr dos gastos 
públicos cm cducação. Em Gana os 20% das famílias mais 
ricas rcccbcm 45% dos subsídios ao ensino terciário e os 
20% mais pobres, apenas 6%. Em Malavi, a distribuição 
c ainda mais dcsigtial: 59% c 1% (Figura }3). 

Em terceiro, em mtiitos países, o cnsino continua 
scndo dc qualidade baixa oti medíocre, particularmente 
no tocantc às aptidões básicas das qtiais os países depende-
rao para satisfazer amanhã as neccssidadcs dos mercados 
dc trabalho. Isso podc ser dcduzido das notórias deficién-
cias dos insumos: professores ausentes, ênfase na aprcndi-
zagem dc memória, currículos desatualizados e escassez de 
livros c otitros matcriais didáticos. Mas as dcficiências dc 
qualidade transparcccm tambcm cm indicadores dc resul-
tados, como os tcstcs comparáveis internacionalmente: no 
I crcciro Esttido Internacional de Matemática c Ciências 
Narurais, por exemplo, os csrudantes de certos países cm 
desenvolvimento tiveram notas miuto baixas (Figura 3.4). 

Figura 3.3 

Parcelas dos subsídios educacionais públicos 
recebidas por famílias ricas e pobres em dois 
países africanos 

Muitas vezes, os gastos públicos em 
educação beneficiam os mais ricos. 
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Nota: Os dados de Gana referem-se a 1992 e os de Malavi a 1994. 
Fonte: Castro-Leal e outros 1997 

Esses resultados tambem mostram quc os recursos por si 
sós não dcrcrminam o desempenho: ncm mcsmo alguns 
países ricos (notadamente os Estados Unidos) sc saíram 
tão bem quanto alguns dos "tigres" asiáticos (como Cin-
gapura e a Coréia). Deve-se rer cuidado para não ver mais 
do qtte dizem esses resultados, porqtic eles não levam cm 
conta as difcrcnças dcnrro dos paíscs (escolas dc bairros 
pobres em rclação a bcm dotadas escolas dc subtirbios 
ricos, por exemplo) e testam apenas tim conjunto rcdti-
zido de aptidões, embora tenham logrado chamar atenção 
para problemas reais. 

Em quarto Itigar, as escolas dc todos os nívcis ainda 
prestam os scus serviços dc maneira muito ineficiente, cspc-
cialmcntc sc comparadas com instittiiçõcs qtic tcm dc com-
pctir para sobreviver. Vários csrudos mostram não só quc os 
custos unitários das escolas secundárias ptiblicas são mais 
altos do qtie os das particulares, mas também quc os alunos 
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das escolas particulares obtêm notas melhores nos testes pa-
dronizados (Figura 3.5). Também neste caso, porém, mui-
tas vezes é difícil fazer comparações significativas, porque a 
presença de variáveis sobre antecedentes, algumas das quais 
escapariam à observação, confunde os efeitos. Embora esses 
estudos procurem levar em conta estatisticamente essas va-
riáveis, perdura certa ambigiiidade no tocante à magnitude 
da diferença em termos de eficiência. 

A reforma da política pública é a chave para fazer face 
a esses desafios. Na maioria dos países, mais de 90% dos 
alunos de curso primário e secundário freqiientam escolas 
públicas (embora a variância seja muito maior no nível se-
cundário; Figura 3.6). A ampla participação do governo 
na educação não é acidental. Já examinamos dois motivos 
da ação do governo no nível terciário: a presença de exter-
nalidades e as imperfeições do mercado de capital (e suas 
conseqiiências distributivas). Contudo, essas falhas do 

Figura 3.4 

PNB per capita e notas obtidas em testes 
de matemática 
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mercado ocorrem não só nesse nível, mas em todo o pro-
cesso educacional. 

Transmissão de conheámento — os benefícios adicionais da 
educação 
A educação de um indivíduo em geral aumenta a aprendi-
zagem de outros membros da família e da comunidade. O 
mais conhecido é o impacto entre gerações: o mais confiá-
vel elemento de previsão do grau de instrução a ser atin-
gido pelos filhos é o nível de instrução de seus pais. Os fi-
Ihos de pais mais instruídos recebem mais educação do 
que os de famílias com renda semelhante mas menos ins-
trução, e geralmente obtêm melhores notas nos testes. Em 

Figura 3.5 

Relação entre custos privados e públicos 
da educacão e notas obtidas em testes 
em quatro países 
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Dominicana), 1983 (Filipinas) e 1981 (Tanzânia). As notas referem-se 
a testes de aptidões de matemática e linguagem, exceto nas Filipi-
nas (somente linguagem). Os resultados foram ajustados pelas dife-
renças nas caracterfsticas (tais como residência rural ou urbana, 
sexo, número de irmãos e grau de instrução, renda e ocupação dos 
pais) dos alunos de escolas particulares e públicas. Fonte: Jimenez, 
Lockheed e Paqueo 1991. 
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Figura 3.6 

Parcelas do setor público na matrícula 
primária e secundária 

O ensino público domina na maioria 
dos países. 
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eertas cireunstâneias, como no cnsino primáno em La-
hore, Paquistão, a educação da mãe tem mais inrluência 
que a do pai, talvez porqtie a mãe desempenha um papel 
maior no lar. 

Mesmo a educação de outros membros da comunidade 
pode afetar a torina pela qual uma pessoa aprende e o qtie 
ela aprende. Ntima sala de aula, o exemplo dos compa-
nheiros pode benehciar todos os alunos presentes estabele-
cendo ciclos de realimentação positiva, o que fortalece a 
aprendizagem a loilgo pra/.o. Mas é do interesse dos que 
geram realimentaçao positiva colocar-se à parte, procu-
rando internalizar essas externalidades. O restiltado pode 
ser a estratificação socioeconômica, que, de fato, se tornou 
unta grande preocupação em mtiitos sistemas privados de 
ensino primário e secundário (embora algumas escolas pa-
roqtiiais tenham sido mtiito efetivas no promover a inte-
gração tanto racial como socioeconômica). 

A edticação também acusa externalidades na produção. 
Ao examinar a revolução verde, vimos que os agricultores 
mais instruídos foram os primeiros a adotar variedades de 

alto rendimento — e que seu vizinhos, aprendendo com 
eles, adotaram as novas sementes mais rapidamente do 
que teriam teito em direrentes circunstâncias. h.sses bene-
fícios adicionais podem levar ao subinvestimento tanto no 
ensino quanto na experimenraçao agrícola. Num esttido 
realizado em aldeias da India, a proporção de famílias ins-
truídas era significativamente inferior à que promovena 
melhor a adoção de novas tecnologias. O motivo c sim-
ples: as famílias não baseiam as suas escolhas educacionais 
nos ganhos não remunerados que elas oferecem a otitros 
quairdo estes exploram novas tecnologias. 

Em última análise, esse subinvestimento pode provocar 
problemas sociais e cconômicos, ctijos custos provavel-
mente recairao, pelo menos em parte, no governo. Por 
exemplo, um estudo realizado nos Estados Unidos consta-
toti qtie, em qualqtier dia de 1992, quase um quarto dos 
desistentes do sexo masculino de 18 a 34 anos — mas so-
mente 4% dos que concluíram o curso secundário nesse 
grupo etário — estavam na prisao, em hberdade condicio-
nal oti com stirsis. Neste caso, como sempte, é arriscado 
interpretar a causalidade, mas a falta de instrução certa-
mente limitara as oportunidades desses homens no mcr-
cado de ttabalho e os levara a btiscat otitros meios de sub-
sistència. Por outto lado, constatou-se que níveis mais 
altos de instrução conduzem a renclas mais altas, colhendo 
o governo uma parte dos benefícios, na forma de paga-
mentos mais altos do imposto sobre a renda. 

Esses benefícios adicionais sáo um motivo importante 
para o governo incentivar a edticação, porqtie os indiví-
dtios podem não os levar em consideração ao decidir in-
vestir em educação para si mesmos ou para seus filhos. hm 
algtms casos, eles simplesmente não sabem que existem 
esses efeitos externos. Em outros, eles sabem mas não têm 
incentivos para considerá-los. 

Problemds de injormãção no canipo dá educação 
Em todos os mercados de serviços baseados no conheci-
mento, os consumidores têm diflculdade em avaliat a qua-
lidade — não só logo antes de teceber tais serviços, mas 
mesmo depois. Por sua vez, os provedores de serviços 
podem ver-se tentados a explorar a ignoráncia dos consti-
midores. Os médicos podem pedir exames excessivos mas 
(para eles) compensadores. Os mecánicos podem reco-
mendar consertos desnecessários mas (para eles) compen-
sadores. Os corretores podem recomendar transações não 
lucrativas mas (para eles) compensadoras. Para fazer facc a 
essas tendéncias inevitáveis, criam-se mecanismos tais 
como a concotrência entte provedores, a hscalização go-
vernamental de normas e padrões, o autopoliciamento 
profissional, o ajuizamento de processo por imperícia ou 
negligéncia. I odos tém o mesmo objetivo: responsabilizar 
os provedores pelos resultados e custos, pre.servando ao 
mesmo tempo a autonomia profissional. 
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Os mercados de educação e treinamento enfrentam os 
mesmos problemas de informação pelo menos em três ní-
veis: o conteúdo fatual (os professores estão ensinando cor-
retamente o teorema de Pitágoras?), a adequação do con-
teúdo (é necessário que os alunos conheçam o teorema de 
Pitágoras?) e o enfoque pedagógico (os professores estão 
ensinando o teorema de Pitágoras de modo que os alunos 
possam entendê-lo e aplicá-lo?). Mas os mercados de edu-
cação são ainda mais complexos que os de serviços médi-
cos ou consertos de automóveis, porque os resultados são 
determinados conjuntamente por tão grande número de 
atores. Os provedores incluem não só os professores, mas 
também as autoridades, os administradores centrais e os 
inspetores, os colegas destes nas áreas estadual ou munici-
pal, os administradores escolares e outros funcionários não 
docentes. Igualmente importante é a influência dos pais e 
do ambiente local sobre o estudante, para não falar na ap-
tidão do próprio aluno. 

Essas pessoas que tomam decisões possuem volumes 
diferentes de informação sobre o processo educacional — 
e sobre os outros agentes. Por exemplo, em geral, são os 
pais que tomam decisões sobre a educação de seus filhos 
(especialmente a primária e a secundária) — e não os fi-
Ihos. Mas os pais, por mais bem intencionados que sejam, 
podem estar desinformados ou insuficientemente infor-
mados sobre os benefícios relativos de opções educacionais 
concorrentes — ou sobre o próprio valor da educação. 
Podem surgir conflitos de interesses: os pais podem estar 
ansiosos para aproveitar a prole como mão-de-obra e não 
ter plena consciência do efeito da falta de instrução no fu-
turo de seus filhos. Cabe ao governo compensar essas limi-
tações do mercado privado de educação e aplainar nesse 
processo o terreno da informação. 

Políticas e informação 

Os governos partícipam da educação, e assim deve ser. 
Mas a experiência mostra que a elaboração e implantação 
das políticas apropriadas é tarefa nada fácil. Estudos abran-
gendo diferentes países constataram que os gastos públicos 
em educação não estão relacionados com o crescimento — 
e, pior ainda, não têm relação com os resultados do ensino, 
ou pelo menos com os resultados imediatamente mensurá-
veis, como as notas em provas de matemática e ciências 
(Figura 3.7). E preciso cuidado ao interpretar esses resul-
tados, já que obter notas melhores nos testes não é o obje-
tivo final dos gastos em educação. Mas as notas são um dos 
muitos indicadores a demonstrar que o que importa é a 
qualidade, não o volume, dos gastos. Quando os fundos 
são aplicados em insumos ou programas que funcionam 
bem, eles podem melhorar bastante os resultados. Em 
Gana, por exemplo, constatou-se que a compra de qua-
dros-negros e os gastos em melhorias das classes aumenta-
ram as notas dos testes — e elevaram os salários em 20%. 

Figura 3.7 

Gastos em ensino público e resultados dos 
testes de matemática 

A generosidade dos gastos do Estado não 
garante a qualidade do ensino. 
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Nota: Os dados referem-se a 1994-95 e cobrem 34 países. Os gas-
tos abrangem a educação pré-escolar, primária e secundaria. Como a 
parcela do PNB correspondente aos gastos educacionais geralmente 
nâo se altera rapidamente, esses dados são representativos dos gas-
tos durante um periodo mais longo. As notas obtidas em testes 
foram extraídas do Terceiro Estudo Internacional sobre Matemática e 
Ciências Naturaís. Fontes: Beanton e outros 1996, UNESCO 1998. 

Durante a última década, várias edições do Relatório 
sobre o Desenvolvimento Mundial examinaram os proble-
mas de eficiência e eqúidade que afligem a educação. Com 
demasiada frequência, os governos investiram em ensino 
de má qualidade a um custo elevado e não atenderam às 
necessidades dos pobres ou de outros grupos, como as me-
ninas, cuja educação pode dar altos rendimentos. Assim, 
há na reforma de políticas algo mais do que o simples au-
mento de gastos. Os governos têm que fazer concessões ao 
distribuir os limitados recursos entre toda uma série de 
instrumentos educacionais associados com a aprendiza-
gem permanente: programas pré-escolares, educação for-
mal (básica e superior), programas de capacitação formal, 
treinamento em serviço, programas de difusão de infor-
mações e educaçáo informal. As medidas públicas mais 
eficazes são as que se concentram diretamente nas causas 
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Quadro 3.4 

Dando notas aos professores: diferentes 
percepções da qualidade do ensino no Vietnã 

Uma pesquisa aleatona estratificada de 1.890 familias viet-
namitas, avaliada em coteio com os resultados de pesqui-
sas escolares e comunitárias conexas (nas quais foram en-
trevistados diretores de escolas e líderes comunitários), 
mostrou como podem ser grandes as diferenças na per-
cepção da qualidade das escolas e o que mais contnbuina 
para melhora-la. Eis alguns resultados: 

■ No nível primário c no pnmciro ciclo secundério, a ava 
liação das famílias tendeu a ser mais baixa que a dos di-
retores. Observou-se no lado da oferta uma tendência 
sistemática a fazer juízos mais positivos do que no lado 
da demanda. 

■ As avaliações dos diretores correspondiam mais de 
perto às caractensticas escolares observadas indepen-
dentemente do que as das famílias. É possivel que os 
diretores estejam melhor informados sobre os insumos 
do que as famílias, ou, por outra, que estas se preocu-
pem mais com os resultados do que com os insumos. 

Na opinião dos líderes comunitários, as duas mudan-
ças que mais melhoras trariam ao ensino senam a melho-
na das instalações (mencionadas por 38%) e da formação 
de professores (34%), seguidas de longe pelo aumento 
do numero de professores (12%) e pelo aumento da sua 
remuneração (10%). Foi diferente a perspectiva clos di-
retores, que mencionaram a melhor remuneraçáo dos pro-
fessores com freqúência mais de duas vezes maior (20% 
a 23%). 

Esses resultados calham bem com a possibilidade de 
que os diretores enfrentem um conflito de interesse entre 
melhorar a qualidade do ensino e aumentar o salário do 
pessoal. Isso pode fazer com que eles (mas não outros in-
teressados) atnbuam maior peso ao aumento salanal 

da falha do mercado ou da preocupação distributiva. Por 
exemplo, justificam-se os subsídios se os indivídtios não 
consideram os efeitos positivos que a sua escolaridade bá-
sica pode ter sobre os outros. A pesquisa universitária tam-
bém precisa ser subsidiada, porque os que a levam a cabo 
quase nunca auferem os benefícios. 

Os vínculos entre as falhas do mercado e as reformas de 
políticas levantam algumas questões de ordem geral qtie 
fogem ao âmbito deste Relatório, mas são tratadas de ma-
neira mais abrangente em estudos do Banco Mundial tais 
como os recentemente publicados documentos de estraté-
gia sobre educação. Aqui, queremos mostrar como o equa-
cionamento das falhas do mercado decorrentes de proble-
mas de informação na área da educação pode contribuir 
para resolver os problemas já examinados. Para fazer face 
a essas falhas do mercado, a política pode: 

■ Habilitar os que estão de posse do maior volume de in-
formação — usuários e provedores locais — mediante 
descentralização; 

■ Tornar mais acessível a informação sobre opções educa-
cionais, para que os usuários e provedores possam 
tomar decisões bem fundamentadas; 

■ Ajtidar os pobres a pagar pela educação que recebem — 
particularmente a terciária —, a fim de compensar as 
falhas de informação dos mercados de capital; e 

■ Usar os novos conhecimentos para atualizar os currícu-
los e as novas tecnologias, a fim de melhorar a quali-
dade do ensino e ampliar o acesso. 

Investindo de poder os bem informados 
A provisão governamental de ensino cria três conjuntos de 
partes interessadas: os cidadãos, os educadores e os pró-
prios governos. Juntas, elas devem criar um sistema capaz 
de assegurar uma boa aplicação dos dinheiros privados e 
públicos em educação, mantendo ao mesmo tempo a au-
tonomia profissional necessária para a excelência dos edu-
cadores. Mas para assegurar a responsabilidade e a eficiên-
cia, é preciso que os cidadaos — como contribuintes e 
consumidores da educação — disponham de informações 
adequadas para julgar se as instituições estão proporcio-
nando educaçLÍo formal de maneira eficiente. 

Os sistemas centralizados de ensino, apesar dos muitos 
notáveis êxitos por eles registrados, são afligidos por certos 
problemas básicos de informação e responsabilização que 
produzem ineficiência e custos elevados. A qualidade é 
uma fonte constante de preocupação. E difícil verificar a 
qualidade da educação, porque, em geral, IILIO dispomos 
de avaliações adequadas. Mas j;í se fizeram algumas avalia-
ções, e muitas constataram que os estudantes não domi-
nam as aptidões qtie os ctirrículos deveriam ensinar. Em 
alguns sistemas de ensino — por exemplo, nas escolas pri-
márias de Gana e do Quênia — testes aplicados após vá-

rios anos de instrução mostram uma proporção significa-
tiva de alunos CLIJLIS notas não são melhores do que as que 
obteriam adivinhando as respostas. 

As percepções da qualidade do ensino diferem entre as 
diversas partes interessadas. Numa pesquisa realizada re-
centemente no Vietnã, os pais, professores e líderes das 
comunas foram convidados a avaliar a qualidade das esco-
las. Embora mostrassem uma correlação, as suas avaliações 
acusaram consideráveis diferenças umas das outras (Qua-
dro 3.4). 

Para fazer face aos problemas de desequilíbrio da infor-
mação e limitação da responsabilidade em virtude da cen-
tralização excessiva, muitos sistemas estão trocando o mo-
delo com "orientação vertical" por um modelo "orientado 
pelos clientes". Essas mudanças assumem várias formas: 
descentralização adminisrrativa, aumento da autonomia 
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das escolas, financiamento do lado da demanda (em que a 
família é que paga, e não o governo), aumento das infor-
mações disponíveis sobre instituições educacionais especí-
ficas e uso de uma combinação de provedores privados, 
não-governamentais e públicos. Embora cada uma dessas 
reformas tenha suas vantagens e desvantagens, todas pro-
curam superar as deficiências dos sistemas tradicionais. 

Descentralização administrativa é a transferência da 
responsabilidade a unidades jurisdicionais mais baixas: do 
governo central para o estadual, do estado para o municí-
pio, do município para as escolas e seus clientes. A descen-
tralização pode ajudar os países e comunidades a atacar os 
problemas de informação decorrentes de diferenças nas 
preferências e condições locais. Além disso, pode ajudar a 
melhorar a coordenação e aplicação das normas educacio-
nais, porque se supõe que as jurisdições locais possuem 
vantagem informativa no que se refere à identificação de 
maneiras mais baratas e apropriadas de prestar serviços 
condizentes com as preferências locais. Ademais, ela per-
mite acompanhar melhor o desempenho dos provedores. 
Acima de tudo, a descentralização pode fortalecer a res-
ponsabilidade das instituições locais, melhorando assim a 
qualidade e a relação efetividade/custo. 

Mas a descentralização por si só não pode resolver 
todos os problemas. Os governos locais e as comunidades 
talvez não tenham capacidade para produzir e administrar 
serviços educacionais de alta qualidade. O desequilíbrio de 
informação pode agir nos dois sentidos: o governo central 
talvez não saiba o que fazer; o governo local talvez não 
saiba como fazê-Io. Por isso é tão importante a avaliação 
da capacidade local. A distribuição das responsabilidades 
entre o governo central e o local deve ser guiada não só 
pela vantagem que tem o primeiro em termos de informa-
ção, mas também pela capacidade local de melhorar a qua-
lidade e a eficiência na prestação dos serviços. 

Às vezes, porém, a retórica da descentralização é utili-
zada como pretexto para transferir a responsabilidade para 
os níveis inferiores de governo sem transferir também os 
recursos necessários ou a base tributária. Isso apenas am-
plia a desigualdade regional. Já em outros casos, a descen-
tralização é genuinamente encarada como um investi-
mento no futuro do país: vale a pena suportar algumas 
deficiências e desigualdades de curto prazo, desde que, a 
longo prazo, se manifeste no nível comunitário uma cul-
tura de participação e vigilância e a qualidade melhore. 

Na verdade, uma das lições já aprendidas com a des-
centralização indica que chegar até certo ponto — passar 
do nível central para o estadual ou mesmo municipal, por 
exemplo — pode não resultar em tantos ganhos quanto se 
esperava. Os maiores ganhos potenciais vêm da promoção 
de um controle maior da tomada de decisões no nível da 
própria escola, em geral mediante maior participação dos 
pais e de toda a comunidade na administração das escolas. 

Na Nicarágua, uma ambiciosa reforma das escolas públi-
cas deu aos diretores, professores e pais maior autonomia 
na administração das escolas: o novo regime coloca mui-
tas decisões sobre contratação, supervisão, administração e 
pedagogia nas mãos de um conselho educacional com-
posto de interessados locais. Nem todas as escolas foram 
transformadas por essa reforma. Mas as avaliações indicam 
que, quando os interessados locais participam mais que o 
governo nas decisões sobre as escolas e os professores jul-
gam-se mais capazes de influenciar as atividades escolares, 
o desempenho dos alunos melhora. 

Em El Salvador, o governo que assumiu o poder após 
a devastadora guerra civil formalizou, melhorou e ampliou 
as escolas comunitárias que haviam surgido após o colapso 
do sistema público. As avaliações iniciais mostram que 
mesmo as comunidades mais pobres são capazes de estabe-
lecer e administrar essas escolas — e assim melhorar a qua-
lidade. Um dos motivos é o fato de que os pais monitori-
zam rigorosamente a atividade dos professores: os alunos 
perdem apenas metade do número de dias perdidos nas es-
colas convencionais devido a ausência de professores. 

A outorga de subsídios aos estudantes ou a suas famí-
lias, e não aos provedores, também pode melhorar a dis-
ponibilidade de informação e aumentar a responsabili-
dade, ao fortalecer a participação dos consumidores. Em 
sistemas nos quais os estudantes escolhem a escola, os sub-
sídios podem ser orientados para os provedores, mediante 
doações por aluno, ou diretamente para os consumidores, 
mediante bolsas ou vales de ensino. Os resultados dos es-
quemas baseados na distribuição de vales, contudo, conti-
nuam sendo controversos. 

Fornecimento de informações com vistas a escolhas melbores 
Para que os programas sejam eficazes e os provedores res-
ponsáveis, é preciso que os clientes disponham de boas in-
formações para tomar decisões. Além de um aumento da 
eficiência, provavelmente haverá também ganhos distribu-
tivos, porque as famílias mais pobres em geral têm mais 
probabilidades de ser menos informadas. Sem subvenções, 
os provedores privados provavelmente não divulgarão in-
formações suficientes sobre a efetividade das alternativas 
educacionais. 

Consideremos a provisão de informações adequadas 
sobre saúde. Uma forma de ação governamental, conhe-
cida como informação, educação e comunicação (IEC), 
abrange atividades tais como publicidade em cartazes, pre-
paração de folhetos e mensagens de utilidade pública no 
rádio e na televisão. Em nenhuma outra área é mais crucial 
o papel da IEC do que no caso de uma doença fatal como 
a AIDS, da qual não existe cura mas que pode ser evitada. 
Antes da epidemia de AIDS na Tailândia, a atividade se-
xual nos bordéis era uma forma popular de recreação para 
os habitantes locais e turistas do sexo masculino, mas o uso 
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de preservativos era reduzido: em 1988, somente cerca de 
1 5% dos atos sexuais comerciais estavam protegidos. Essa 
cifra subiu para mais de 50% em 1989-90, mesmo antes 
de uma ampla campanha de promoção dos preservativos, 
quando o governo informou ao público que 44% das pros-
titutas na cidade de Chiang iMai estavam inrectadas com o 
vírus da imunodeficiência humana. 

Podem-se obter muitos benefícios sociais com a adoção 
de políticas que melhorem a coleta e divulgação de infor-
mações sobre educação e as oportunidades abertas às pes-
soas mais instruídas. Muitos países estão reformando seus 
sistemas nacionais de treinamento para incluir os empre-
gadores e provedores privados no planejamento e coorde-
nação. Essas políticas devem ser acompanhadas de esfor-
ços paia utilizar bem a inlormação (Quadro 3.5). 

Ultimamente, os governos tèm posto maior empenho 
em fornecer informações sobre, por exemplo, melliorias 
nos resultados dos testes e na colocação de alunos de esco-
las particulares e programas de treinamento. A divulgação 
de restiltados de testes reconhecidos nacionalmente muitas 
vezes leva os pais c comunidades a agir. A publicação de 
classificações nacionais baseadas no Terceiro Estudo Inter-
nacional de Matemática e Ciências Naturais atraiu a aten-
ção de muitas autoridades. Essas comparações, quando fei-
tas para escolas de determinado país ou distrito, poderiam 

também informar melhor os pais. Além disso, espera-se 
que esses esforços estimulem o debate sobre os objetivos 
gerais do sistema educacional e o grau em que os testes 
podem captá-los. 

Outra forma pela qual os governos também tornecem 
informações é o credenciamento. Muitos países industria-
lizados e alguns em desenvolvimento têm bem elaborados 
esquemas de inspeção escolar, que dão um "carimbo de 
aprovação" às escolas que preenchem certos requisitos de 
qualidade. Quando não é o setor público que credencia oti 
pode credenciar diretamente, entidades privadas de ação 
voluntária na área de credenciamento podem assumir essa 
função. Isso já aconteceu nas Filipinas, e a Africa do Sul, 
o Brasil, o Chile, a Colômbia, o México e a Tanzânia estão 
seguindo o exemplo. 

Ajitdando os pobres a pttgtir pelo etisiuo 
As taxas estimadas de rentabilidade do ensino particular 
nos países em desenvolvimento — mais de 30% ao ano no 
ciclo primário e cerca de 20% ao ano no secundário e no 
terciário — são suficientemente altas para deixar contente 
qualquer banqueiro. Contudo, nesses países muitos estu-
dantes em petspectiva não podem investir na sua própria 
educação potque não podem pagar por ela. A educação 
exige um volume considerável de recutsos privados, 

Quadro 3.5 

Da provisão de treinamento à provisão de informações 

A readaptação é vital para a reestruturação econômica de um 
país. Mas a defasagem entre os programas de treinamento e 
a evoluçào das aptidòes de que os trabalhadores necessitam 
tem sido um problema constante, resultando muitas vezes em 
baixas taxas de rentabilidade dos recursos públicos e privados 
dedicados a essas atividades. Uma maneira de melhorar o 
desempenho e passar da provisão direta para a intermediação 
govemamental entre o provedor e o aluno Isso pode reduzir 
os custos de informaçáo que provocam aquela defasagem. 

Um programa proposto em Madagascar atenderá a traba-
Ihadores de 45 empresas estatais a serem reestruturadas, 
corno preparativo para a sua pnvatização ou liquidaçáo. Uma 
malograda tentativa anterior de facilitar o remanejamento des-
ses trabalhadores foi excessivamente centralizada e fez uso 
intensivo da informação. A entidade encarregada tinha de 
identificar os setores e atividades nos quais os que estavam 
para ser demitidos podenam trabalhar e proporcionar-lhes a 
formação apropnada. E tinha de aiudar os que tencionavam 
abnr seus propnos negócios a elaborar planos e comprar o 
equipamento adequado. Muitos dos demitidos só receberam 
o equipamento anos depois de perderem seus empregos. A 
essa altura, eles ]á tinham passado a outras atividades, e 
assim, a maioria simplesmente vendeu o equipamento. Ape-

sar de um custo de aproximadamente US$ 900 por trabalha-
dor, a insatisfaçâo com o programa era generalizada. 

No novo programa de readaptação, a entidade oferece um 
leque de serviços de treinamento e remanejamento, mas os 
trabalhadores demitidos é que decidem se querem "comprar" 
esses serviços. Pnmeiro, com base num estudo do mercado 
de trabalho, a entidade calcula o valor atual da renda que cada 
trabalhador perderá. Simultaneamente, a entidade abre concor-
rência para os serviços de remanejamento, aberta a órgãos 
do governo, empresas pnvadas e organizaçóes nào-governa-
mentais. Em seguida, a entidade realiza um semináno na fá-
brica, onde todos os licitantes descrevem para os trabalhado-
res a serem despedidos os serviços de remanejamento 
propostos. Finalmente, cada trabalhador demitido decide qua 
serviço irá comprar. 

A entidade pública desconta o custo desses serviços do 
montante de assistência consignado a cada trabalhador, paga 
o resto em dmheiro e paga aos provedores quando estes en-
tregam os serviços. Os trabalhadores têm o direito de rece-
ber toda a sua indenização em dinheiro se acharem que os 
serviços não valem o que custam. Isso minimiza o risco de 
gastar grandes somas em esforços inuteis de treinamento e 
remanejamento. 
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mesmo quando é "gtatuita", no sentido de que não se co-
btam taxas. O mais importante será talvez o custo de 
oportunidade: o tempo que um aluno passa na escola ou 
num programa de treinamento é tempo não aplicado em 
trabalho no mercado de mão-de-obra, na empresa da fa-
mília ou em atividades no domicílio, como o cuidado das 
crianças (tarefa que, por recair quase sempre nas meninas, 
pode contribuir para a taxa de matrículas mais baixa no 
sexo feminino). 

Se os mercados de crédito para investimento em recur-
sos humanos são imperfeitos — como, de fato, parecem ser 
quase em toda parte — é possível que as famílias, particu-
larmente as famílias pobtes, não possam financiar investi-
mentos em educação, apesar da alta taxa de rentabilidade 
esperada. A falta de acesso ao crédito denota problemas de 
informação. Os possíveis emprestadores não podem avaliar 
a rentabilidade dos investimentos em capital humano, e 
esse capitaJ não pode ser oferecido em garantia. 

Nessas circunstâncias, é difícil para um estudante ou 
estagiário pobte, mesmo com excelentes perspectivas, mo-
bilizar os fundos necessários. Um levantamento recente de 
42 estudos em 21 países, a maioria deles em desenvolvi-
mento, indica que a renda é uma restrição significativa em 
pelo menos três quintos dos estudos. No Peru, as crianças 
de famílias de renda mais baixa cujos irmãos estão menos 
espaçados em idade saem da escola mais cedo. No Vietnã, 
um aumento de 10% na renda familiar está associado com 
aumentos de 7% no aptoveitamento escolar (séries con-
cluídas) e de 8% na absorção de conhecimento. 

Essa situação é não só injusta mas também ineficiente. 
Ela priva a sociedade de um número maior de pessoas 
aptas, que se teriam beneficiado da educação. Uma análise 
simulada de dados teferentes à Colômbia na década de 
1980 conclui que, se a seleção de estudantes do ensino se-
cundário e terciário se baseasse apenas na capacidade 
inata, a participação dos 40% mais pobres da população 
nas matrículas terciárias teria aumentado significativa-
mente e as notas médias em testes de linguagem e mate-
mática ter-se-iam elevado em 14%. 

A carência de crédito também pode afetar adversa-
mente a composição da oferta de educação. Nas Filipinas 
— cujo sistema universitário gaba-se de uma das mais 
altas taxas de matrícula entre os países em desenvolvi-
mento, rivalizando com as de muitos países industrializa-
dos —, o setot piivado pioporciona 80% da educação ter-
ciária. Mas as escolas particulares são forçadas a competir, 
oferecendo somente cursos que cobrem os custos. Isso pre-
judica a oferta de cursos com altos custos fixos de equipa-
mento de laboratório e outros materiais. Mais de 90% das 
matrículas nas Filipinas correspondem a programas de 
formação profissional com uma meta ocupacional especí-
fica. A mais popular é administração de empresas, que 
gera 40% das matfículas teiciáiias no setoi piivado (mas 

somente 2 1 % das matrículas nas escolas públicas). E ma-
temática e ciências naturais recebem menos atenção: a 
matrícula nas escolas particulares é de apenas 1%, em 
comparação com 4% nas escolas públicas. Não se tiata ne-
cessatiamente de um mau lesultado: se as escolas paiticu-
lares se especializam em áreas com grande demanda, isso 
libera escassos recursos públicos para outras áreas nas 
quais as extetnalidades são maiores. 

A melhor maneira de solucionar as falhas do mercado 
de crédito é aliviar a carência de crédito. Muitos países 
têm programas de crédito educacional governamentais (ou 
com apoio governamental) que cobrem as taxas de ensino, 
os gastos de subsístência ou aqueles e estes. Tais emprésti-
mos devem ser amortizados com a renda auferida pelo 
aluno depois que se formar. Mas uma análise de 50 esque-
mas desse tipo indica que muitos eiam insolventes. Os 
piincipais ptoblemas são taxas de juros altamente subsi-
diadas, os altos índices de tomadores em mora e os altos 
custos administrativos. No primeiro esquema de crédito 
educacional adotado no Brasil em 1983, registraram-se 
altas taxas de inadimplência apesai de geneiosas taxas de 
jutos leais de 35%. 

Podemos tirar algumas lições importantes dos poucos 
esquemas de crédito estudantil que deram bons resultados: 

■ Em vez de ficar escondidos por trás de taxas de juros al-
tamente subsidiadas, os subsídios devem ser transparen-
tes, na forma de bolsas de estudo. 

■ Os programas devem ser direcionados aos grupos mais 
carentes. 

■ A combinação de empréstimos com programas de tra-
balho e estudo ajuda os alunos de baixa tenda. 

■ Colocai a amortização na dependência da renda após a 
formatuia contribui mais para equilibrar o imperativo 
de recuperação do custo com o risco para o mutuário 
(Quadro 3.6). 

■ A solvência do programa requer também a promoção 
de uma "cultura do crédito" que incentive os mutuários 
a reembolsar seus empréstimos. 

A educação deve ser subsidiada? Em caso afirmativo, 
como? Mesmo quando se remove o problema do crédito, se 
a redístribuição dos riscos pelos mercados de crédito for im-
perfeita, o investimento em educação pode continuar 
sendo insuficiente, o que justificaria os subsídios. A questão 
é ainda mais premente em países que não dispõem de bons 
programas de crédito educacional — e há muitos países 
assim. Muitos países em desenvolvimento subsidiam exces-
siva e indiscfiminadamente os programas de ensino e trei-
namento formal. Nos países de língua francesa da África, as 
verbas para gastos não educacionais constituem, em média, 
55% do orçamento do ensino terciário. Esses subsídios 
contribuem pata problemas ainda mais graves, devido às li-



5 8 RELATÓRIO SOBRE O DESEN VOLVI M ENTO MUNDIAL 1 9 9 8 / 9 9 

Quadro 3.6 

Empréstimos vinculados à renda para 
educação terciária na Austrália e 
Nova Zelândia 

Em 1989, em resposta à demanda pública de tornar mais 
eficaz a edncaçáo terciana e aumentar o acesso dos gru-
pos sub-representados, a Austrália introduziu seu Es-
quema de Contnbuição ao Ensino Supenor. 0 esquema 
cobra uma mensalidade nas universidades pubhcas, mas 
concede empréstimos subsidiados e com amortizaçáo di-
ferida para ajudar os alunos a cobrir os custos. Os estudan-
tes oodem adiar o pagamento atc quc o scu nível dc rcnda 
atinja, uma vez formados, um certo patamar; a partir de 
então, os pagamentos serão caiculados como percenta-
gem da renda tributavel. 0 pnncipal e indexado pelo índice 
de preços ao consumidor, mas a taxa real de juros é zero. 

Ao vincular o pagamento à renda, reduz-se o nsco de 
inadimplência e a amortização pode ser desdobrada em 
vános anos. Como a taxa real de juros é zero, os que 
levam mais tempo para saldar o empréstimo (os menos 
ativos na forca de trabalho ou aqueles cuja instruçào esco-
lar tem baixa rentabilidade) recebem mais subsídios do 
que os que amortizam mais rapidamente. 

Em 1992, a Nova Zelândia instituiu um programa de 
crédito com base na renda, no qual o juro nào é totalmente 
subsidiado. Como na Australia, somente os estudantes 
com renda acima de certo nível são obngados a fazer pa-
gamentos, mas estes equivalem a mesma percentagem 
da renda (acima do patamar) para todos os devedores. Os 
pagamentos são reajustados pela inflação. Para os mutuá-
rios julgados em condições, a taxa real de juros equivale ao 
custo dos recursos para o governo, reduzindo assim o sub-
sídio representado por uma taxa real de juros igual a zero. 

mitações fiscais. Alguns países, que não querem ou não 
podem proporcionar subsídios a todos, simplesmente limi-
tam o acesso ao ensino superior. Em resultado, stibsídios 
que são altos por estudante beneficiam alguns indivíduos, 
que quase certamente não são pobres. Otitros países ofere-
cem acesso mais amplo ao ensino, mas diltiem a qualidade. 

Um problema básico é o fato de que os subsídios rara-
mente são orientados para os que os merecem oti para os 
campos de estudo que deveriam recebê-los por motivos de 
eficiência e distribtiição. Esses subsídios devem ser rediri-
gidos. Aos que não têm acesso ao crédito ou aos qtie, de-
vido ao seti talento ou à escolha de disciplina, provavel-
mente irão gerar externalidades positivas, devem ser 
concedidas bolsas de csttido. A própria reorientação em 
função da renda pode ficar entravada por problemas de in-
formação, mas pode ser menos onerosa para o ensino ter-
ciário do que para níveis mais baixos, por ser menor o nti-
mero de estudantes. 

Melhoria dos sistemas educacionais mediante novos 
currículos e meios de comunicação 
Novos currículospara mn mundo novo. Os governos desem-
penham importante papel na adaptação dos currículos es-
colares para promover a integração nacional, regional e 
global, bem como para transmitir novas informações às es-
colas e aos educadores. São constantemente exploradas 
novas perspectivas sobre como os altinos aprendem e os 
resultados transmitidos aos professores. Os docentes ficam 
expostos a novas tecnologias que podem ajudá-los na sala 
de aula — oti fora dela —, mediante várias oportunidades 
de treinamento em serviço com apoio do governo. 

Além disso, os governos podem servir de canais de 
transmissão dos novos conhecimentos nos campos em rá-
pida evolução das ciências e da tecnologia, para assegu-
rar a manutenção de currículos sempre atualizados. No 
Vietnã, o projetado currículo primário contém informa-
ção sobre computadores (inclusive a Internet), visando 
preparar os alunos para ingressar na sociedade moderna. 
Os governos podem também promover a inclusão de cam-
pos de estudo já htmiliares em outras partes do mundo 
mas novos no país em questão. Nas economias em transi-
ção da Europa e da Ásia Central, esses "novos" campos 
podem incluir economia, contabilidade, legislação sobre 
direitos civis e administração de empresas, bem como 
temas de história e geografia antes proibidos. Nesses e ou-
tros países, a expansão dos currículos pode implicar tam-
bém a incltisão de material que se tornou mais relevante 
para as economias modernas, como os estudos ambientais 
ou a lógica matemática em que se funda o uso de compu-
tadores. Um livro recentemente aprovado pelo Ministério 
da Educação da Federação Russa para as escolas públicas, 
intitulado As Aventuras de urn Homenzinho, apresenta um 
peqtieno cidadão de cor verde que utiliza o sistema judi-
ciário para defender o meio ambiente contra os poluido-
res e seus poderosos aliados. 

Uso de novas tecnologias na sala de au/a. As tecnologias 
atuais, como veremos no Capítulo 4, têm um enorme po-
tencial para aumentar o acesso à educação e reduzir os cus-
tos unitários. A educação à distância pelo rádio já provou 
isso no caso do ensino básico. 

Alguns sistemas educacionais, especialmente na Amé-
rica Latina, têm uma longa e bem documentada experiên-
cia com a educação à distância. Um desses esquemas, a 
instrução radiofônica interativa, apresenta lições por rádio 
ou cassete, acompanhadas de atividades em classe orienta-
das por um professor. Os alunos respondem a perguntas e 
fazem exercícios enquanto o programa está no ar. A prin-
cipal meta é melhorar a qualidade do ensino, mas o pro-
grama também procura ampliar o acesso. 

A instrução interativa pelo rádio foi inicialmente de-
senvolvida para ensinar matemática do ciclo primário na 
Nicarágua em meados dos anos 70. Com base em dois es-
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tudos controlados, os analistas concluíram que esses pro-
gramas eram mais efetivos no aumento da capacidade de 
aprendizagem do que um programa alternativo que sim-
plesmente fornecia novos livros didáticos. Seguindo o 
exemplo da Nicarágua, 18 países prepararam programas 
interativos para vários temas e situações de aprendizagem. 
As notas obtidas em testes pelos estudantes desses progra-
mas são 10% a 40% mais altas que as dos grupos de con-
trole. Em alguns programas, os recursos marginais empre-
gados são cerca de dois terços mais efetivos como meio de 
aumentar as notas do que os recursos equivalentes utiliza-
dos para compra de livros didáticos — e mais de 10 vezes 
mais efetivos do que os recursos empregados para forma-
ção de professores. 

Com o rápido declínio dos custos dos equipamentos e 
programas, o ensino com ajuda de computadores tem-se 
ampliado substancialmente. A aplicação mais proemi-
nente de computadores nas escolas tem sido o seu uso 
como ferramenta prática para ensinar aptidões básicas. 
Muitos estudos indicam que, quando se utilizam compu-
tadores para complementar a instrução tradicional, os alu-
nos mostram ganhos de aprendizagem equivalentes aos de 
um a oito meses de ensino tradicional. Mas os ganhos são 
muito menores quando o computador subsdtui em vez de 
aprofundar o ensino tradicional. A maioria dos estudos in-
dica também aumento da freqiiência, motivação e aten-
ção. Estudos que analisem de maneira mais sistemática os 
benefícios dessas inovações, especialmente em experimen-
tos controlados, seriam úteis para determinar os níveis 
aconselháveis de investimento nessas áreas. 

Novas tecnologias para preparar professores. O ensino à 
distância tem sido alardeado como um meio econômico 
de aumentar o número de professores qualificados — um 
dos grandes obstáculos à expansão do ensino formal, par-
ticularmente no sul da Asia e na Africa subsaariana. Vários 
desses programas acusam possíveis vantagens em relação à 
formação pedagógica tradicional, enquanto outros apre-
sentam limitações. 

Já se demonstrou que, utilizando o mesmo volume de 
recursos, a educação à distância atinge um número maior 
de professores do que os métodos convencionais. As taxas 
de promoção são semelhantes em alguns casos, e em ou-
tros, flagrantemente superiores ou inferiores às dos cursos 
convencionais. Na Indonésia, Sri Lanka e Tanzânia, os 
professores que receberam educação à distância mostra-
ram um desempenho pior em ciências e matemática do 
que os que receberam formação convencional. 

Essas comparações não conduzem a conclusões defini-
tivas porque os estudos em que se baseiam não levaram em 
conta outras diferenças entre os professores dos dois gru-
pos. Contudo, tendo em vista o êxito limitado e o custo 
bem mais alto dos programas convencionais, as compara-
ções parecem indicar que a formação de professores à dis-

tância pode ser considerada um suplemento, quando não 
uma alternativa, dos programas convencionais. 

Universidades abertas. Os benefícios mais promissores 
da nova tecnologia podem advir da sua aplicação na edu-
cação terciária. Há cada vez mais pressão no sentido de 
ampliar o acesso ao ensino terciário sem reduzir a sua qua-
Iidade, especialmente nas economias de renda média que 
aumentaram as suas taxas de conclusão do curso secundá-
rio. Esses mesmos países enfrentam a necessidade de me-
lhorar as aptidões da sua mão-de-obra em face das pressões 
competitivas globais. Como poderão proporcionar ensino 
superior relevante e de boa qualidade a um custo razoável? 
Também neste caso, a educação à distância pode ser uma 
alternativa viável. 

O ensino à distância no nível terciário tem uma longa 
tradição na maioria dos países industrializados e em mui-
tos países em desenvolvimento, inclusive a China, Costa 
Rica, India, Paquistão, Quênia, República Islâmica do Irã, 
Tailândia, Tanzânia e Venezuela. Além disso, pode ajudar 
países em desenvolvimento com escassez de salas de aula e 
de professores a superar essas limitações. Por exemplo, a 
videoconferência permite a estudantes de todas as áreas do 
país falar diretamente com os melhores professores. Os 
exames podem ser ministrados em linha e os materiais e 
exercícios podem ser enviados por correio eletrônico. Mas 
a sala de aula virtual é mais eficaz se for complementada 
pela interação professor/aluno. No mínimo, existe ainda a 
necessidade de contar com professores capazes de adaptar 
o currículo às exigências locais. 

As universidades tradicionais estão utilizando a educa-
çao à distância para suplementar as suas atividades nos 
campus. Na China, metade dos 92.000 alunos que se for-
mam em engenharia e tecnologia a cada ano recebem edu-
cação à distância das universidades tradicionais. Enquanto 
isso, numa extensão lógica do conceito de educação à dis-
tância, a "universidade aberta" dedica-se exclusivamente a 
essa modalidade de ensino. As universidades abertas estão 
se expandindo e proliferando. Atualmente, existem 11 
mega-universidades — universidades abertas com mais de 
100.000 alunos matriculados por ano — em todo o 
mundo. A maioria foi estabelecida nos últimos 25 anos, e 
muitas seguiram o modelo da Open University britânica. 

Uma variante da universidade aberta, a universidade 
virtual, utiliza satélites e a Internet para ministrar os cur-
sos, permitindo que alunos em diferentes locais compar-
tilhem os mesmos recursos. A Universidade Virtual do 
Instituto de Tecnologia de Monterrey, no México, é um 
consórcio de universidades colaboradoras, inclusive 13 no 
exterior. Fundada em 1989, a Universidade Virtual matri-
cula, por ano, 9.000 alunos em cursos de graduação e 
35.000 alunos não graduados de todo o México e de ou-
tros países da América Latina. Os cursos são ministrados 
mediante textos impressos e programas de televisão ao 
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Quadro 3.7 

A Universidade Virtual Africana 

Muiias universidades africanas não contam com docentes de 
alto nível, material atualizado, mstalações adequadas para en-
smo e pesquisa, e currículos modernos, especialmente em 
ciência e tecnologia. E esses mesmos parcos recursos são 
acessíveis apenas a uns poucos privilegiados — muito embora 
haja em toda a Áfnca intensa demanda de cientistas, enge-
nheiros e homens de empresa qualificados, 

A Universidade Virtual Afncana foi lançada em 1995 para 
atenuar essa deficiência mediante o oferecimento de ensino 
universitário de alto gabarito à distância. A universidade tem por 
mandato aumentar o índice de matrículas universitárias e apn-
morar a qualidade e a relevância do ensino em ciências, enge-
nharia e negócios em todo o continente. Em cada país partici-
pante, uma instituiçâo local é selecionada competitivamente 
para supervisar as operações. Essa instituiçâo matncula os alu-
nos supervisa os programas de estudos e oferece um am-
biente estruturado para estudo. Ademais, a|uda a resolver pro-
blemas tecnológicos, proporciona equipamento e software para 
cursos interativos e confere créditos locais pelos cursos feitos. 

A sede da Universidade Virtual Afncana, em Nairobi, pro-
porciona ensino tutelado aos alunos e treinamento de profes-
sores e assistentes de ensino no uso dos meios eletrónicos 
de ensino. Ela instala e mantém o equipamento e os progra-
mas de computaçào necessános, padroniza as práticas didáti-
cas e monitonza o controle de qualidade, determina estruturas 
de preços e envida campanhas de marketing. Assim também, 
compra os melhores currículos e matenal de ensmo disponí-
veis em todo o mundo para educação à distância e adapta-os 
de acordo com as necessidades locais. 

A universidade espera oferecer cursos breves relevantes 
em disciplinas em alta demanda, a preços acessíveis. Até 
agora, ela já instalou 22 terminais para recepção via satélite, 
com 12 nos paises de língua inglesa, 12 nos países francófo-
nos e 3 nos de língua portuguesa. E para compensar a falta de 
publicações científicas nas universidades afncanas, a Universi-
dade Virtual formou uma biblioteca digital. 

vivo e gravados. A comunicação entre alunos e o corpo do-
cente é reira através da Internet. 

Outra universidade virtual está sendo estabelecida na 
Africa, com apoio do Banco Mundial (Quadro 3.7). À 
medida que se consolidarem essas experiências, será im-
portante avaliar os benerícios de maneira mais precisa. 

Aprendizagem permanente. Com o crescimento e a cada 
vez maior complexidade do estoque de conhecimento hu-
mano c a stia atualização num ritmo cada vez mais rápido, 
será preciso que todos nós ao redor do mundo busquemos 
uma aprendizagem estrururada e sistemática durante toda 
a vida. A aprendizagem permanente é especialmente im-
portante nos países em desenvolvimento, onde a maioria 
dos adultos não recebeu educação básica durante a juven-
tude. Para muitos, a aprendizagem permanenre começa 
com a aliabetização básica e os rudimentos de aritmética. 
As modernas tecnologias de comunicação permitem que 
cada um aprenda no seu próprio ritmo, fora da escola ou 
do local de trabalho. Por exemplo, mulheres perrencentes 
a um grupo comunitário na África do Sul, com ajuda de 
iima companheira que completou dois anos de curso se-
cundário, obtèm através da Internet informações sobre 
programas de educação de adultos que de outra maneira 
não estariam ao seu alcance. Graças a informações sobrc 
horticultura obtidas na Internet, elas fizeram recente-
mente a sua primeira colheita. 

Assim, o retrato de uma sociedade dedicada à aprendi-
zagem permanente apresenta mais que o quadro familiar 
de crianças dedicando todo o tempo ao aprendizado bá-

sico de leitura, escrita e matemática. O quadro também 
inclui os avós transmitindo aos netos a sua linguagem e os 
seus valores, enquanto os netos, por sua vez, lhes explicam 
os meandros da Internet, ajudando-os a obter acesso a in-
formações que iluminarão e enriquecerão a sua velhice. 

A educação básica é o alicerce para a formação de uma 
força de trabalho saudável, apta e ágil e para competir com 
êxito nos mercados mundiais. A educação além do ensino 
básico — mediante a atividade pedagógica tanto como a 
pesquisa — tem também um papel na criação de aptidões 
nos países para avaliar, adaptar e aplicar as novas tecnolo-
gias baseadas na informação. 

Apesar da expansão das matrículas regisrrada nas últi-
mas décadas, tem sido limitado o êxito em proporcionar a 
todos educação de qualidade, e vieram a surgir novos de-
safios. Em ainda muito numerosas situações, alguns grupos 
— os pobres, as meninas, os adultos que deixaram a escola 
sem aprender as aptidões básicas — não tiveram participa-
ção nos ganhos. Nos países em desenvolvimento, muitos 
sistemas educacionais não preenchem sequcr as normas 
acadêmicas básicas. Enquanto isso, a demanda de educação 
secundária e terciária está aumentando mais rapidamcntc 
do que a capacidade do setor público para oferecê-la. 

A solução dos problemas de informação nos sistemas 
educacionais é a chave para enfrenrar esses desafios. A ig-
norância dos benefícios integrais da educação impede que 
os indivíduos e suas famílias tomem boas decisões sobre 
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educação. As imperfeições do mercado de capital decor-
rentes da falta de informação sobre os estudantes mutuá-
rios impede um investimento privado apropriado, espe-
cialmente no ensino terciário. O aumento dos gastos 
públicos, se não for bem fundamentado, provavelmente 
não resolverá o problema da qualidade. Dada a limitação 
de recursos e capacidade dos sistemas educacionais, só po-
derá haver uma melhoria notável na qualidade da educa-
çáo se os consumidores (os pais e a comunidade local) ti-

verem participação direta nas decisões sobre o ensino. As 
reformas já encetadas nesse sentido parecem ter atingido o 
alvo. E, finalmente, assim como as novas tecnologias der-
rubaram barreiras seculares na produção de bens e servi-
ços, aumentando a rentabilidade ou reduzindo os custos, 
assim também os métodos inovadores de transmissão de 
aptidões e conhecimento prometem derrubar as barreiras 
existentes a um maior acesso à educação e à melhor quali-
dade do ensino. 



Capítulo 4 
A Comunicação 
de Conhecimento 

As REVOLUÇÕES NAS COMUNICAÇÕES muitas vezes 
estiveram no ccntro das transformações da socie-
dadc. Muitos consideram que a tipografia — a 

Bíblia de Gutenberg — abriu caminho para o Renasci-
mento, ao libertar a partilha do conhecimento escrito do 
lento e laborioso processo de cópia manual que durante 
séculos limitara acentuadamente o acesso aos livros. A par-
tir de Gutenberg, o texto impresso passou a ser a principal 
maneira de compartilhar certos tipos de conhecimento. 
Avanços mais recentes no campo das comunicações — o 
telégrafo, o telefone, o rádio, a televisão, a fax — também 
levaram a profundas mudanças sociais e econômicas. 
Hoje, está ocorrendo uma nova revolução, possibilitada 
pelas novas tecnologias que podem transmitir enormes vo-
lumes dc informação quasc a qualquer parte do mundo 
em questão de segundos. 

Graças a esses avanços nas comunicações, será possível 
construir no espaço cibernético sociedades inteiramente 
novas, Iigando pessoas com interesses comuns para inter-
câmbio de opiniões e informações. Essas tecnologias já estão 
permitindo uma nova modalidade de comércio eletrônico, 
repleta de oportunidades, mas apresentando também de-
safios. Hoje em dia, transações como a liquidação eletrônica 
de contas podem ser leitas a distâncias antes inimagináveis. 
As novas tecnologias estão criando um novo mercado glo-
bal, onde a concorrência pode ser mais ferrenha e a elimi-
nação das empresas fracas mais rápida do que nunca. Esse 
mercado global abre novas oportunidades para aumentar a 
eficiência, com as empresas a aproveitar as vantagens de 
uma clientela potencial extremamente ampliada. 

As novas tecnologias da informação e das comunica-
ções, do correio eletrônico ao telefone celular e à telecon-

ferência, permitem a um número cada vez maior de pes-
soas o intercâmbio de conhecimentos sem terem de estar 
no mesmo lugar. Compartilhar informações por meio de 
computadores interligados por linhas telefônicas está-se 
tornando comum nos países industrializados e, cada vez 
mais, também nos países em desenvolvimento. 

Contudo, na maioria destes países, o uso das novas tec-
nologias, embora esteja aumentando rapidamente, ainda é 
limitado. A baixa renda, a insuficiência do capital humano 
e as deficiências do contexto competitivo e normativo li-
mitam a sua adoção. As diferenças socioculturais também 
erguem obstáculos, porque, em toda parte, as pessoas ten-
dem a confiar somente naquilo que conhecem e com que 
se sentem à vontade. Muitas vezes, isso significa que o 
conhecimento moderno tem de entrar numa sociedade 
tradicional por canais tradicionais. Por exemplo, em vários 
países em desenvolvimento como a Etiópia e a Namíbia, 
o teatro comunitário de rua mostrou-se mais efetivo para 
comunicar informações sobre prevenção da AIDS do que 
os folhetos e campanhas na televisão ou no rádio. 

Este capítulo apresenta duas mensagens principais: 

■ Embora os canais de comunicação tradicionais conti-
nuetn sendo importantes, as novas tecnologias de infor-
mação e comunicação tém um grande potencial para 
difundir conhecimentos amplamente e a baixo custo, 
bem como para reduzir a defasagem de conhecimento 
dentro de cada país e entre os países industrializados e 
em desenvolvimento. 

■ A concorrência de mercado pode liberar o setor privado 
para tornecer a infra-estrutura e os serviços de comunica-
ção e para ampliar o uso das novas tecnologias de comu-
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nicação nos países em desenvolvimento. Mas é preciso 
que os governos adotem normas adequadas de proteção 
contra o poder dos monopólios privados e suplementem 
o mercado para assegurar o acesso dos pobres. 

Aproveitando o potencial da nova tecnologia 

Atualmente, a demanda de comunicações é decidida-
mente impelida pelas relações, alianças e trocas comerciais 
entre países. Mas também é impulsionada por relações 
pessoais — entre amigos e familiares que vivem em dife-
rentes vilas ou cidades ou que estão viajando pelo mundo. 
Esse grande aumento da demanda encontra paralelo — e 
talvez impulso — nas transformações dinâmicas das tec-
nologias de informação e comunicação, que juntas consti-
tuem a revolução da informação. 

Por trás dessa revolução, encontram-se três forças prin-
cipais: o aumento da potência dos computadores, a redu-
ção do custo da transmissão de informações e a convergên-
cia da informática e das telecomunicações: 

■ Nos últimos 20 anos, a potência dos computadores por 
dólar investido aumentou 10.000 vezes. Ao mesmo que 
aumentam a velocidade de processamento e o número 
de transistores contidos numa microchip, a incessante ino-
vação técnica e as economias de escala na produção de 
microchips estão forçando uma redução dos seus custos. 

■ No mesmo período de 20 anos, o custo dos circuitos de 
transmissão de voz diminuiu por um fator de 10.000, 
devido principalmente às fibras óticas, à eletrônica de 
baixo custo e à tecnologia das transmissões sem fio. 
Uma única fibra ótica, muito mais fina que um fio de 
cobre, pode transportar milhares de conversações telefô-
nicas, tornando infinitesimal o custo por circuito de voz. 
A queda dos preços na área da eletrônica permitiu o ad-
vento de centrais telefônicas mais baratas e mais confiá-
veis. E a tecnologia sem fio está oferecendo a possibili-
dade de prestar serviços sem fazer face ao alto custo fixo 
da instalação de linhas. Juntas, essas tecnologias estão re-
duzindo o custo para atingir os usuários individuais. 

■ As tecnologias digitais vieram ajuntar as indústrias de te-
lecomunicações e computação e combinar segmentos da 
indústria de informação com serviços que manipulam 
voz, texto, imagem, vídeo e dados. Essa convergência 
abre aos países em desenvolvimento enormes oportuni-
dades para conectarem rapidamente a sua população, 
usando tecnologias inovadoras e investimentos sob a 
égide do setor privado (Quadro 4.1). Mas também apre-
senta enormes desafios em termos de regulamentação. 

O mercado mundial de tecnologia da informação — 
cujos produtos incluem computadores pessoais e estações 
de trabalho, sistemas de computação para múltiplos usuá-
rios, equipamentos de comunicação de dados e software 

integrado — cresceu cerca de 12,2% ao ano em termos 
reais entre 1985 e 1995, quase cinco vezes mais que o PIB 
mundial (Tabela 4.1). Embora a produção de tecnologia 
da informação continue altamente concentrada — mais 
de 90% nos países da OCDE — o uso dos meios de co-
municação modernos está se expandindo rapidamente em 
outros países. 

Contudo, em muitos países, os preços não chegaram a 
cair tanto quanto os custos, devido em parte aos monopó-
Iios nacionais existentes e em parte ao fato de que as tari-
fas das ligações internacionais ainda são fixadas por um 
sistema de acordos internacionais cartelizados entre esses 
monopólios. Mesmo assim, o avanço técnico está promo-
vendo a concorrência, que acabará se traduzindo em 
maior acesso para um número maior de pessoas em maior 
número de países. Ademais, à medida que os monopólios 
perderem o controle dos preços, os consumidores terão 
mais opções: entre Iinhas fixas ou telefonia celular, entre 
fax e e-mail. Além disso, quanto maior uma rede, maior a 
oportunidade de que os usuários adquiram e troquem in-
formações, e maior também, consequentemente, a atração 
para que outros também adiram. 

Oportunidades para saltar etapas 
Os países em desenvolvimento têm grandes oportunida-
des de aproveitar as novas tecnologias de informação e 
comunicações na difusão do conhecimento. As novas tec-
nologias de transmissão sem fio, que exigem menos in-
vestimento fixo do que as linhas tradicionais, podem ter 
um melhor coeficiente efetividade/custo em países com 
população esparsa, território acidentado e condições cli-
máticas adversas, porque exigem menos manutenção. 
Além disso, alguns países em desenvolvimento dão-se 
conta — na verdade, alguns já a estão aproveitando — da 
oportunidade de saltar à frente dos países industrializados, 
passando diretamente de redes subdesenvolvidas a redes 
totalmente digitais e deixando para trás a tecnologia ana-
lógica tradicional que ainda constitui a espinha dorsal dos 
sistemas na maioria dos países industrializados. Em 1993, 
umas duas dúzias de economias em desenvolvimento já 
contavam com redes totalmente digitais, enquanto o nível 
de digitização nos países da OCDE era, em média, de 
65% (37% na Alemanha, por exemplo, e 72% no Japão; 
Figura 4.1). 

Os consumidores dos países em desenvolvimento 
podem beneficiar-se das novas tecnologias de transmissão 
sem fio. Os que têm dificuldade em conseguir uma linha 
telefônica fixa podem comprar um celular. O número de 
telefones celulares por linha fixa em algumas economias de 
renda baixa e média já é igual ao de alguns países indus-
trializados; alguns países em desenvolvimento com baixa 
densidade de serviços telefônicos tradicionais e telefones 
celulares têm feito investimentos em tecnologia celular 
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Quadro 4.1 

Do transistor à rede digital integrada 

A invenção do transistor em 1947 e a invenção complementar 
do computador puseram em marcha enormes mudanças na 
maneira pela qual as pessoas se comunicam. Em 1959, ocor-
reu outra descoberta importante: os pnmeiros circuitos inte-
grados, compostos de múltiplos transistores conectados 
numa unica placa de matenal semicondutor. Nos anos seguin-
tes, o custo da produção e conexào desses componentes ele-
trônicos diminuiu fantasticamente, à medida que aumentava a 
quantidade de componentes que podiam ser compnmidos 
numa pastilha (chip). Sucessivos aperfeiçoamentos de fabrica-
ção permitiram juntar componentes cada vez menores e mais 
baratos e ainda assim mais poderosos. Em 1972, foi introdu-
zidc o pnmeiro microprocessador, a parte essencial de um 
computador comprimida numa pastilha. 

A revolução na tecnologia de informação e comunicações 
foi impulsionada pela relação cada vez maior entre capacidade 
de computação e custo do computador, pelo crescimento das 
comunicações digitais e pelo rápido declínio dos custos de 
transmissão por diversos meios. 

Essas tendèncias possibilitaram a convergència da infor-
matica e da telefonia. No início, as diferentes tecnologias evo-
luíram como redes separadas: serviços telefônicos analógicos 
convencionais usavam redes de cabos exclusivas, os provedo-
res de televisáo a cabo instalavam seus própnos cabos coa-
xiais e os sistemas de transmissão de dados mstalavam seus 
própnos coniuntos de cabos e satélites. Hoje, porém, o 
mundo está caminhando para um sistema em que o telefone, 
a Internet, a televisão e os dados compartilham uma infra-es-
trutura de informação digital que consiste em sistemas mterli-
gados, com fio, sem fio, comutação de pacotes, cabos coa-
xiais e satelites (ver a figura). 

Convergência do setor das telecomunicações. 

Televisão 
acabo 

Transmissão 
de dados 

Fonte: Bond 1997a 

Essa convergência acaba com a visão tradicional das tele-
comunicações como um monopólio natural: é possivel haver 
concorrência entre os segmentos e dentro de cada um. Em-
bora isso reduza a participação do governo na provisao de infra-
estrutura, também gera novos desafios para a elaboração de 
regulamentos. Por exemplo, ao abolir a divisão entre radiodifu-
são e telecomunicações, a convergéncia suscita questões de 
privacidade, decéncia e proteção da propnedade intelectual. 

Tabela 4.1 

Composiçao do mercado mundial de tecnologia da informação por produto e região 

Produto ou região 

Poi tipo de produto 
Computadores pessoais e estações de trabalho 
Sis*emas multiusuános 
Equipamento de transmissão de dados 
Programas 
Serviços 

Por regiào 
América do Norte 
Aménca Latina 
Europa Ocidental 
Europa Oriental, Oriente Médio e África 
Outros países da Ásia e do Pacífico 

Mundo 

1985 

20,9 
29,5 

3,0 
13,5 
33,1 

59,2 
1,5 

22,1 
3,1 

14,0 

1995 

30,5 
13,0 
4,3 

18,4 
33,7 

43,5 
2,0 

28,3 
2,6 

23,7 

Taxa média de 
crescimento anual, 1985-95 

17,2 
4,0 

17,0 
16,3 
13,0 

9,4 
15,6 
15,6 
10,6 
18,9 
12,2 

Fonte: Mansell e Wehn 1998 
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Figura 4.1 Figura 4.2 

Economias classificadas por parcela da rede 
telefônica digital 

Densidade telefônica e penetração 
do telefone celular 

Algumas economias em desenvolvimento 
saltaram à frente das industrializadas e 
instalaram redes totalmente digitais. 

Os telefones celulares podem complementar 
uma rede de fio bem desenvolvida ou 
substituir uma rede subdesenvolvida. 
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Nota: Os dados referem-se a 45 paises em 1996. Fonte: dados da 
União Internacional de Telecomunicações. 

num ritmo bastante rápido (Figura 4.2). As Filipinas, ape-
sar da baixa densidade telefônica (somente 2,5 linhas co-
muns por 100 habitantes), têm uma proporçáo maior de 
assinantes de telefonia móvel em relação às Iinhas comuns 
do que os Estados Unidos, o Japão, o Reino Unido ou 
vários outros países industrializados que têm mais de 50 
linhas por 100 habitantes. 

Oportunidades para novas atividades — e novos enfoques 
para atividades antigas 
Os habitantes dos países em desenvolvimento podem apli-
car as novas tecnologias a uma ampla gama de atividades, 
tais como educação (Capítulo 3), finanças (Capítulo 6), 
meio ambiente (Capítulo 7), geração de renda para os 
pobres (Capítulo 8) e elaboração de políticas (Capítulos 9 
c 10). 

Apoio à aprendizagem permanente. Hoje, a crescente 
complexidade do conhecimento, a rapidez com que está 
sendo atualizado e a quantidade de informação a ser inter-
pretada exigem uma aprendizagem estruturada e sistemá-
tica durante toda a vida. Como vimos no Capítulo 3, a 
aprendizagem permanente é especialmente importante 

nos países em desenvolvimento, onde muitos adultos não 
receberam educação básica na juventude. Com as moder-
nas tecnologias de comunicação, eles podem fazê-lo ao seu 
próprio ritmo, fora da escola ou do trabalho. Além disso, 
as escolas e universidades podem intercambiar materiais e 
recursos didáticos por correio eletrônico e através da Inter-
net, atenuando assim parte da limitação de seus recursos. 

Aproveitando as oportunidades de investimento. Muitas 
pessoas que poderiam investir nos países em desenvolvi-
mento continuam excluídas das transações financeiras por 
falta de informação sobre os instrumentos disponíveis. Na 
China, porém, mais de 100 milhões de pessoas — agricul-
tores e donas de casa, balconistas e burocratas — estão in-
vestindo em ações negociadas nas duas bolsas de valores 
do país, em Shanghai e Shenzhen. Muitos são investidores 
ativos, que frequentemente procuram informações sobre 
empresas, mercados e oportunidades. Os jornais tradicio-
nais que oferecem indicações sobre o mercado de ações já 
náo bastam para esses investidores ávidos de informação, 
e assim, a companhia telefônica lhes oferece mais de 100 
linhas diretas com cobrança por chamada, que analisam o 
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comportamento diário do mercado. Existe também uma 
linha direta separada para cada uma das 800 ações nego-
ciadas. Os investidores podem efetuar transações utili-
zando cartões de débito bancário nos escritórios de corre-
tagem ou acionando as teclas dos telefones móveis. Mais 
de 30 cidades chinesas dispõem de terminais para tran-
sações eletrônicas que lhes permitem fazer ligação instan-
tânea com qualquer uma das bolsas de valores. 

Ajudando os pobres a ganhar mais. As novas tecnologias 
podem ajudar a eliminar os obstáculos que forçam os po-
bres a viver nos níveis de subsistência. Num programa de 
crédito para pequenas empresas do Vietnã, o e-mail man-
tém o credor (uma entidade de assistência) em contato 
com as mutuárias (mulheres de uma pequena comuni-
dade) e ajuda a coordenar os pagamentos, incentivando o 
emprestador a conceder mais empréstimos. Com ajuda da 
organização não-governamental Peoplink, as mulheres pa-
namenhas colocam fotos de suas criações artesanais na In-
ternet e assim ganham acesso a um mercado mundial. Na 
Africa ocidental, a tecnologia de informação ajudou a 

Uma das mais bem-sucedidas aplicações da tecnologia da in-
formação nos países em desenvolvimento é o Programa de 
Controle da Oncocercose (OCP), um programa intemacional 
destinado a erradicar a cegueira dos rios. A oncocercose é 
causada por um parasita, Onchocerca volvulus, transmitido 
por um simuliídeo. Como se concentra ao longo dos rios, o pa-
rasita acabou levando ao abandono de grandes áreas férteis da 
África ocidental. 

0 OCP foi iniciado em 1974 por sete países da África oci-
dental: Benin, Burkina Faso, Costa do Marfim, Gana, Mali, 
Níger e Togo. Hoje, 11 países participam do programa, que é 
executado pela Organização Mundial da Saúde. Participam 
também 21 organizações doadoras (no início eram seis), além 
de várias ONG, organizações comunitárias e uma companhia 
farmacêutica. 0 programa tem dois objetivos principais: 

■ Eliminar a oncocercose como ameaça à saúde pública e 
obstáculo ao desenvolvimento socioeconômico em toda a 
sua área de cobertura. 

■ Dar assistência para assegurar que os países beneficiários 
tenham condições de preservar esse feito. 

Nos últimos 20 anos, o OCP debelou a doença nos sete 
países membros originais. Nos anos 80, o simuliídeo desen-
volveu resistência ao inseticida utilizado, mas isso foi resolvido 
com a aplicação alternada de vários inseticidas. Mais de 30 
milhões de pessoas estâo protegidas da infecção, e 185.000 
que já haviam sido infectadas não ficaram cegas. Terras férteis 
que estavam abandonadas foram reocupadas, e os habitantes 

erradicar a oncocercose, permitindo que milhões retornas-
sem à agricultura (Quadro 4.2). 

Muitas vezes, os governos não dispõem do conheci-
mento de que necessitam sobre os pobres, suas atividades 
e suas necessidades. O mesmo, infelizmente, acontece com 
as instituiçóes que têm o mandato de reduzir a pobreza. As 
novas tecnologias oferecem a possibilidade de dar aos go-
vernos e instituições informações sobre os pobres, elaborar 
programas destinados a beneficiá-los e aumentar a partici-
paçao e o poder desses grupos. Por exemplo, pode-se utili-
zar a tecnologia de satélite em programas computadoriza-
dos de cartografia, contribuindo para a emissão de títulos 
de propriedade da terra, que é crucial para pequenos agri-
cultores e empresários em busca de crédito com garantia 
colateral (Capítulo 8). Contudo, é preciso tomar cuidado 
para que esses programas sejam coerentes com a distribui-
ção costumeira dos direitos de propriedade, para que o re-
gistro fundiário seja aceito por todos. 

Fornecendo informações úteis aos pobres. A revolução da 
informação oferece grandes oportunidades de levar infor-

estão prosperando. Um total de 25 milhões de hectares de 
terras ribeirinhas está disponível para ocupação e cultivo. Com 
uso de tecnologias e práticas agrícolas tradicionais, essas ter-
ras recuperadas podem alimentar 17 milhôes de pessoas. 

O programa foi tão bem-sucedido porque aplicava o inseti-
cida justamente nas épocas de maior concentração, permi-
tindo um controle sistemático da população de simuliídeos. 
Recolheram-se informações ao longo de 50.000 quilômetros 
de rios, utilizando sensores no fundo destes. Habitantes locais 
inseriam os dados em computadores e a informação era trans-
mitida, via satélite, a uma rede de entomologistas e laborató-
rios, que por sua vez transmitiam tabelas de rociamento aos 
pilotos responsáveis pela aplicaçáo de inseticida. Outro ele-
mento que contribuiu para o êxito do programa foi a utilização 
de vigilância epidemiológica e ambiental para assegurar que 
os inseticidas não afetassem os peixes e animais invertebra-
dos nos rios de curso rápido. 

Embora o OCP tenha se baseado inicialmente no controle 
do parasita, nos últimos anos a descoberta da ivermectina 
conferiu uma dimensão comunitária ao controle da doença. 
Esse medicamento constitui um verdadeiro avanço científico: 
uma única dose dá proteção contra a doença por um ano. A 
ivermectina é fornecida grátis pela Merck & Company e distri-
buída por equipes nacionais, com apoio técnico e logístico de 
um comitê que inclui países doadores e ONG. Essa combina-
ção de tecnologia da informação, conhecimento médico, parti-
cipação comunitária e apoio internacional contribuiu muito 
para a interrupção da transmissão da oncocercose e oferece a 
esperança de erradicação futura da doença. 

Quadro 4.2 

Como a tecnologia da informação ajudou a controlar a oncocercose 
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mações aos pobres e lhe conferir poderes para que eles 
tomem decisões sobre temas que os afetam — desde que 
obstáculos políticos e jurídicos não bloqueiem o fluxo de 
informações para os pobres nem enfraqueçam a sua capa-
cidade de fazer ouvir a sua voz. Os pobres alfabetizados 
têm maior acesso a material impresso e a bibliotecas do 
que tinham os pobres dos países atualmente industrializa-
dos, quando estes estavam no mesmo nível de desenvolvi-
mento. Nas Filipinas, por exemplo, um grupo de agricul-
tores de subsistência especializou-se na produçáo de 
abacaxi usando máquinas de telex e telefax para se comu-
nicar diretamente com pesquisadores e representantes do 
mercado. 

Informações sobre mercados e para pequenas empresas. Os 
pequenos empresários e habitantes de áreas remotas em 
geral não dispõem de informação sobre preços e oportuni-
dades oferecidas pelo mercado, sobre experiências bem-
sucedidas de outros empresários que poderiam ser repro-
duzidas ou sobre sistemas financeiros. As tecnologias de 
informação e comunicação constituem um instrumento 
poderoso para remediar essas deficiências: 

■ Na Costa Rica rural, pequenos cafeicultores utilizam as 
telecomunicações para obter informações sobre comer-
cialização das cooperativas centrais na capital, que têm 
computadores conectados com fontes de informação 
sobre os preços nacionais e internacionais do café. 

■ Agricultores da Costa do Marfim usam telefones celu-
lares para obter cotações internacionais do cacau direta-
mente de Abidjan. 

■ No México, associações agrícolas usam computadores 
para acompanhar o programa de crédito rural do go-
verno; armados com essa informação, elas podem nego-
ciar para tornar o programa mais eqiiitativo e eficiente. 

■ A introdução do serviço telefônico em várias povoações 
rurais de Sri Lanka possibilitou aos pequenos agriculto-
res obter informações atualizadas sobre os preços por 
atacado e a varejo das frutas e outros produtos em Co-
lombo, a capital. Antes de contar com o serviço telefô-
nico, eles vendiam seus produtos pelo equivalente, em 
média, a 50-60% dos preços em Colombo. Hoje, eles 
recebem 80-90% daqueles preços. 

■ Um pequeno comerciante de gêneros alimentícios que 
fazia entregas a domicílio, em Rosario, Uruguai, logrou 
expandir a sua clientela para além da vizinhança ime-
diata depois que foram instalados telefones residenciais, 
permitindo aos fregueses fazer pedidos por telefone. 

■ Um distribuidor de máquinas e peças industriais em 
Nairobi teve um aumento de 35% nas vendas depois 
que foram instaladas linhas adicionais da central telefô-
nica ao seu escritório. Isso permitiu que ele contratasse 
mais seis funcionários e acrescentasse três caminhões à 
sua frota. 

Melhoria da gestão pública. As novas tecnologias tam-
bém podem melhorar a gestão pública ao permitir o inter-
câmbio de conhecimentos entre as instituições normativas 
e os centros de estudo. Funcionários do Ministério da 
Agricultura do Quênia levaram um computador às reu-
niões orçamentárias para mostrar imediatamente às auto-
ridades as consequências da inclusão ou eliminação de 
cada projeto em discussão. O resultado foi uma distribui-
ção muito melhor dos recursos. No Marrocos, o governo 
está usando a tecnologia de informação e comunicação 
para melhorar a coordenação entre os ministérios, a admi-
nistração fiscal, a auditoria, o planejamento e a monitori-
zação dos investimentos públicos e a gestão das despesas. 
Esses instrumentos reduziram à metade o tempo necessá-
rio para a preparação do orçamento. 

Na maioria das economias industrializadas ou em de-
senvolvimento, as tecnologias de informação e comunica-
ção estão assumindo um papel central. Nas área dos ban-
cos e nas das finanças internacionais, turismo e viagens, 
comércio de mercadorias e manufatura para exportação, o 
êxito depende da informação global e de um intercâmbio 
eletrônico eficiente. As novas tecnologias também estão se 
tornando uma parte vital da infra-estrutura econômica dos 
países. No porto de Cingapura, os esforços para computa-
dorizar as atividades portuárias e a liberação alfandegária 
aumentaram enormemente a eficiência (Quadro 4.3). 

Para competir na nova economia globaJ, os países em 
desenvolvimento têm de encarar o desenvolvimento e uso 
efetivo da infra-estrutura de informação como um impor-
tante objetivo nacional. Na verdade, vários fizeram do uso 
efetivo das tecnologias de informação um elemento essen-
cial das suas estratégias de desenvolvimento. A Malásia, 
por exemplo, definiu os seus objetivos em tecnologia da 
informação e os incluiu na estratégia de desenvolvimento. 
Os objetivos são tornar a população mais consciente das 
novas tecnologias, assegurar ampla difusão e aplicação da 
tecnologia da informação, expandir o treinamento em tec-
nologia da informação e reformular leis e regulamentos, 
para facilitar e proteger as transações que utilizam mais o 
intercâmbio eletrônico de informações do que os docu-
mentos no papel. O objetivo final é fazer da Malásia um 
centro global de distribuição de informações. 

O problema do ano 2000. A revolução da informação e 
o progresso tecnológico que a acompanha estão trazendo 
enormes benefícios para todo o mundo. Mas essa mesma 
tecnologia gerou um problema que poderia afetar profun-
damente este novo mundo tecnológico de hoje. O pro-
blema do ano 2000 decorre da prática comum nos antigos 
programas de computação de designar os anos somente 
pelos dois últimos dígitos. Isso era feito para poupar me-
mória do computador, que a princípio custava muito 
caro. Os computadores assim programados registrarão o 
ano 2000 como "00" e isso poderá levá-los a interpretar o 
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Quadro 4.4 

A teleconferência como meio de chamar 
atenção para o problema do ano 2000 

Visando atrair a atenção dos países em desenvolvimento 
para o problema do ano 2000, o Banco Mundial está reali-
zando uma série de videoconferências interativas sobre a 
matéria. A primeira foi produzida para alguns países da 
África. Originada na sede do Banco em Washington, a con-
ferência consistiu de exposições por um grupo de especia-
listas do Banco e de outras organizações. Participaram 
várias autoridades e representantes dos ministérios e 
dos setores público e privado. Até junho de 1998, nove 
países africanos — de língua inglesa e francesa — haviam 
tomado parte. 

Essas videoconferências aumentaram consideravel-
mente o nível de consciência do problema do ano 2000 e 
ajudaram a acionar planos de açào que podem economizar 
milhões de dólares. O Camarões, a Costa do Marfim e o 
Senegal criaram comitês nacionais para examinar a ques-
tão e definir planos de ação. Iniciou-se um diálogo entre as 
organizações de cada país, bem como entre os países e o 
Banco. Através desse diálogo, o Programa de Informação 
para o Desenvolvimento e o Grupo de Soluções de Infor-
mação (ambos do Banco Mundial) proporcionam assesso-
ria sobre como e onde encontrar informações relevantes. 

humanos e técnicos. Muitos países em desenvolvimento 
que já lograram despertar a consciência do problema ainda 
têm dificuldade para mobilizar os recursos necessários 
para modificar e converter seus sistemas de informação. 

Algumas ressalvas 
Apesar da grande promessa da revolução da informação, 
cabe fazer algumas ressalvas. Como aconteceu com a revo-
lução industrial, os benefícios só serão aproveitados plena-
mente quando as atividades se houverem adaptado mais 
integralmente à nova tecnologia. Por exemplo, a video-
conferência pode substituir cada vez mais as viagens, eco-
nomizando muito tempo e dinheiro. Mas, mesmo nos 
países industrializados, onde pessoas, empresas e outras 
organizações já fizeram grandes investimentos nas novas 
tecnologias de informação e comunicaçáo, os cépticos 
ainda não estáo convencidos do impacto que elas virão a 
ter no crescimento econômico. O cepticismo é ainda mais 
generalizado nos países em desenvolvimento, onde o uso 
das novas tecnologias ainda é disperso. Os cépticos assina-
lam os riscos e custos do excesso de informação, inclusive 
os enormes custos da absorção e seleção dos fluxos cada 
vez maiores de informação. 

Também preocupa a possibilidade de os que têm acesso 
à nova tecnologia passem à frente, deixando para trás os 
que não têm acesso e ampliando a diferença de bem-estar 
social entre os países e mesmo dentro de cada país. Alguns 

temem que o mercado mais amplo da economia global 
dê ensejo a uma crescente concentração de poder e que 
os países industrializados, e não os em desenvolvimento, 
recebam uma parcela desproporcional dos benefícios. 

Em alguns países e comunidades, as diferenças de 
idioma podem inibir o uso das novas tecnologias de infor-
mação e comunicação. Por exemplo, embora a Internet es-
teja oferecendo textos originais e traduções em várias lín-
guas, o inglês continua sendo a língua dominante na 
World Wide Web. Assim, quem não sabe ler inglês en-
frenta mais obstáculos do que outros no acesso a esse cres-
cente cabedal de conhecimento. 

Mesmo que seja menor do que parece atualmente, o 
impacto final da revolução da informação provavelmente 
terá profundos efeitos positivos sobre a economia e a so-
ciedade. Os países em desenvolvimento já estão colhendo 
grandes benefícios em áreas onde a falta de comunicações 
modernas representava um verdadeiro obstáculo. Mas le-
vará mais tempo para colher todos os benefícios dessas 
novas tecnologias, porque elas demoram a penetrar total-
mente nessas economias. 

Devido a isso, os antigos meios de comunicação pro-
vavelmente continuarão sendo importantes no futuro 
previsível: 

■ O rádio pode atingir um grande número de pobres 
porque é barato e utiliza pouca energia, que é escassa 
em muitos países e cujo custo muitos pobres mal po-
dem pagar. 

■ A televisão continua sendo um meio poderoso e in-
fluente, porque apresenta palavras e imagens, atingindo 
todas as pessoas, independentemente do grau de alfabe-
tização. 

■ Os jornais não podem informar diretamente aos analfa-
betos, mas constituem um dos meios mais baratos de 
transmitir conhecimento e são especialmente eficazes 
para atingir os formadores de opinião. 

Possivelmente levará algum tempo para que a Internet 
substitua o rádio, a televisão e a imprensa como o canal 
dominante de comunicação com as famílias de baixa 
renda nos países em desenvolvimento (se é que o fará). 
Assim, as autoridades precisam dar a devida atenção a 
esses outros meios, proporcionar o ambiente competitivo 
apropriado, incentivar o seu livre desenvolvimento e uso e 
facilitar a provisão local de conteúdo. 

Demoras na adoção 
Os meios de utilizar a informação para aumentar a produ-
tividade na nova economia global estão distribuídos de 
maneira muito desigual. As economias de renda alta têm, 
em média, mais de 100 vezes mais computadores per ca-
pita do que as de baixa renda. Observa-se uma diferença 
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Tabela 4.2 

Indicadores selecionados de 

Grupo 
Economias de baixa renda 
Economias de renda média baixa 
Economias de renda média alta 
Economias recentemente 

industrializadas (ERI) 
Economias de renda alta 

a. Exceto as ERI. 
Fonte: Banco Mundial 1998d. 

peneiraçao aa inrormaçao e leiecomumcaçoes por nivei ue renaa ao pais 

por 
Linhas telefônicas Computadores pessoais Usuários da Internet 
1.000 habitantes, 1995 por 1.000 habitantes, 1995 por 1.000 habitantes, 1996 

25,7 1,6 0,01 
94,5 10,0 0,7 

130,1 24,2 3,5 

448,4 114,8 12,9 
546,1 199,3 111,0 

semelhante no caso dos telefones (Tabela 4.2). Os obstá-
culos ao aproveitamento das novas tecnologias de infor-
mação e comunicação nos países em desenvolvimento são 
a insuficiência de capital humano, o baixo poder aquisi-
tivo e deficiências na concorrência e na regulamentação. A 
falta de treinamento nas novas tecnologias, especialmente 
manutenção e reparos, é um grande problema. Uma pes-
quisa entre usuários da Internet realizada recentemente na 
África constatou que a falta de conhecimento sobre os 
computadores e a pouca familiaridade com os programas 
da rede estavam significativamente correlacionadas com o 
uso infrequente. A falta de educadores que conheçam a 
nova tecnologia perpetua essa defasagem. 

Os níveis de renda, que muitas vezes estão relacionados 
com os de instrução, parecem influenciar a adoção das te-
lecomunicações. Das diferenças na densidade telefônica 
entre países, 80% podem ser atribuídos à renda per capita 
(Figura 4.3). A Asia meridional e a África subsaariana têm 
cerca de 1,5 linha telefônica para cada 100 habitantes, em 
comparação com 64 por 100 nos Estados Unidos. Em-
bora o investimento total em telecomunicações nos países 
em desenvolvimento tenha duplicado, subindo a US$60 
bilhões ao ano, desde o início da década de 90, ainda falta 
muito para atender à crescente demanda. 

Na maioria das economias de baixa renda, o problema 
não é, de fato, a falta de demanda, mas a insuficiência da 
oferta. Embora muitos nos países em desenvolvimento não 
tenham condições para ter telefone, muitos têm. No en-
tanto, com excessiva frequência, o pedido de uma linha te-
lefônica pode levar meses ou anos para ser atendido. A re-
lação entre pedidos de instalação e telefones em serviço é 
muito mais alta em países com baixa densidade telefônica 
(Figura 4.3). Quase todos os 28 milhões de pessoas que 
estão esperando pela instalação em todo o mundo encon-
tram-se nos países em desenvolvimento, com uma espera 
média de aproximadamente um ano. Além disso, há gente 
que nem sequer pede ligação porque tem certeza de que 
não irá consegui-la. Nos países em desenvolvimento, mais 
do que nos industrializados, a disponibilidade de telefones 

e tecnologias modernas de informação parece estar restrin-
gida pelas deficiências de concorrência e regulamentação. 

Concorrência e política pública 

Por muito tempo, as telecomunicações foram encaradas 
como um monopólio natural. Considerava-se mais efi-
ciente ter apenas um produtor. Como os custos nessa in-
dústria diminuem à medida que aumenta a escala de pro-
dução, uma empresa maior obtinha custos mais baixos e 
podia oferecer um preço inferior ao de suas rivais. Assim 
fazendo, ela acabaria dominando o setor. Do ponto de 
vista da maioria dos países, a única ou pelo menos a me-
lhor maneira de prevenir o abuso desse poder monopolista 
seria entregar ao governo a operação do sistema telefônico. 

Assim, os governos entraram em cena e impediram o 
ingresso de concorrentes, alegando que eles duplicariam 
desnecessariamente as instalações existentes ou proporcio-
nariam somente serviços de baixo custo (em geral nas áreas 
urbanas, onde é maior a densidade de usuários), inibindo 
assim a capacidade do governo de prestar serviços amplos 
a preço razoável. Contra esse argumento, porém, temos o 
fato de que os custos de capital dos monopólios telefôni-
cos estatais nos países em desenvolvimento muitas vezes 
chegam a US$4.000 por linha — três ou quatro vezes 
mais do custo exeqiiível. 

A ineficiência e o subinvestimento dos monopólios te-
lefônicos estatais resultaram em serviços deficientes, ofere-
cendo pouco ou nada para os pobres ou para as áreas ru-
rais — o que é uma ironia, dado que uma das justificativas 
do monopólio estatal era que somente o governo poderia 
assegurar o serviço universal. Já que as ligações locais são 
altamente subsidiadas, era curta a receita e limitada a ex-
pansão. Os preços baixos geravam lucros para as empresas 
que tinham acesso, o que era injusto para com as empre-
sas (geralmente pequenas) que não tinham. E a autoridade 
para distribuir linhas escassas gerava corrupção. Assim, 
um sistema formulado para ajudar os pobres e proteger os 
consumidores não fazia uma coisa nem outra, e um ser-
viço ineficiente inibia o crescimento econômico. 
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Figura 4.3 

Densidade telefônica, lista de espera de telefone e renda per capita 

A escassez de telefones nos países em desenvolvimento denota não só baixa renda como também 
demanda não atendida. 

Renda per capita (milhares de dólares) 

35 

N.° de linhas por 100 habitantes 

Nota: Os dados são de 1993. Fonte: Banco Mundial 1997g. 

0,5 1,0 

N.° pessoas à espera de linha existente 

0 novo ambiente competitivo das telecomunicações 
Outra causa igualmente importante do fraco desempenho 
de muitos provedores de telecomunicações é a falta de 
concorrência, combinada com uma regulamentação go-
vernamental ineficaz. Em face do fracasso dos monopólios 
públicos de telecomunicações, mais de 70 países em de-
senvolvimento estão passando agora a optar por mercados 
privados e competitivos. Mesmo quando o governo retém 
o controle do núcleo do sistema telefônico, ainda há muita 
margem para a participação privada na telefonia celular e 
em serviços de valor agregado. Todavia, com demasiada 
freqiiência, as políticas do governo restringem essa partici-
pação. Devido em parte a essas restrições, na Africa sub-
saariana, por exemplo, somente 25% das linhas telefônicas 
(excluída a África do Sul) pertencem a companhias priva-
das. Contudo, os recentes acordos da Organização Mun-
dial do Comércio sobre serviços de telecomunicações ofe-
recem a possibilidade de benefícios ainda maiores da 
concorrência à medida que se for globalizando a liberali-
zação das comunicações (Quadro 4.5). 

A partir dos anos 80, países do mundo inteiro presen-
ciaram enormes mudanças em oferta, preço, financia-

mento, uso e regulamentação da infra-estrutura de infor-
mação. O antigo paradigma das telecomunicaçóes está 
ruindo rapidamente. Os últimos avanços técnicos permi-
tem o acesso público de baixo custo a toda uma série de 
meios de comunicação. Embora os mercados de infra-es-
trutura da informação ainda não sejam totalmente compe-
titivos, a tecnologia e a crescente demanda decretaram o 
fim dos monopólios nacionais. Conforme já assinalamos, 
os monopólios naturais ocorrem quando as empresas que 
produzem mais têm custos mais baixos — ou seja, reali-
zam economias de escala. Mas, quando as empresas que 
utilizam as novas tecnologias podem ter custos mais bai-
xos mesmo numa escala pequena, pode haver muitos con-
correntes efetivos. Mesmo um mercado pequeno como o 
de Sri Lanka pode sustentar quatro companhias de telefo-
nia celular que oferecem preços mundialmente competiti-
vos. Aquele país tem uma das tarifas de telefonia celular 
mais baixas do mundo — e acrescentou 56.000 linhas ce-
lulares entre 1993 e 1996. 

Em muitos países industrializados e em algumas eco-
nomias de renda média, essa nova tendência está ajudando 
a criar um mercado dinâmico para novos tipos de serviços, 
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Quadro 4.5 

A liberalização das telecomunicações recebe 
um impulso global 

0 Acordo Geral sobre Comércio e Serviços da Organização 
Mundial do Comércio, parte da Rodada Uruguai de nego-
ciações de 1994, colocou pela primeira vez o setor dos 
serviços, inclusive telecomunicações, na pauta das nego-
ciações multilaterais de comércio. Após aquele ciclo de 
negociações, foi criado o Grupo de Negociação sobre Te-
lecomunicações Básicas, para dar continuidade à ação 
nesse sentido. Em fevereiro de 1997, 69 membros da 
OMC, representando mais de 90% do mercado mundial 
de telecomunicações, haviam assumido compromissos in-
temacionais de liberalizar os serviços telefônicos. 

Nessas negociações, 31 países industrializados e 24 
em desenvolvimento assumiram o compromisso de libera-
lizar os serviços de telefonia vocal. Outros serviços a serem 
liberalizados incluem os de longa distância e intemacionais, 
revenda de serviços de viva voz, transmissão de dados, 
arrendamento de circuitos privados, serviços celulares e 
por satélite e serviços troncais. A maioria dos participantes 
assumiu o compromisso de adotar total ou parcialmente 
um conjunto de princípios normativos pró-competitivos. 
Os possíveis benefícios para os signatários incluem maior 
competitividade, aumento do IED e melhor combinação de 
preço e qualidade dos serviços aos consumidores. 

no qual o conhecimento e a informação são rapidamente 
captados e difundidos através de densas redes nacionais e 
globais. Muitos países em desenvolvimento também estão 
aproveitando a oportunidade para proporcionar acesso 
ainda mais amplo, reduzir a defasagem de informação e 
conectar seus habitantes entre si e com o resto do mundo 
mediante tecnologias inovadoras e investimentos no setor 
privado. Mas, se não quiserem ficar para trás, os países 
terão de introduzir a concorrência no setor das telecomu-
nicações. Na verdade, em muitos segmentos do mercado 
de telecomunicações, a concorrência é não só viável, mas 
inexorável. E os governos só poderão manter os monopó-
lios se adotarem medidas repressivas. 

As mudanças que vêm ocorrendo em termos de tecno-
logia, ambiente competitivo e preços estão levando a um 
reajuste dos preços entre diversos serviços: em muitos 
países em desenvolvimento, estão baixando os preços das 
ligações internacionais e subindo os das ligações nacionais 
(à medida que se eliminam os subsídios). Os padrões tra-
dicionais de determinação de preços muitas vezes deram 
incentivos impróprios aos usuários e fornecedores. Para 
justificar os altos preços das ligações internacionais, ale-
gava-se que elas subsidiavam as ligações locais, assegu-
rando acesso a todos. Às vezes, porém, há controvérsia em 

torno da extensão do subsídio, ou mesmo se existe subsí-
dio: como as ligações internacionais e locais, em certo 
grau, são produzidas conjuntamente (grande parte do 
mesmo equipamento é utilizada em ambos os casos), é di-
fícil imputar a cada um a parcela do custo que lhe corres-
ponderia. Na maioria dos casos, sempre se pagou mais do 
que se deveria pelas ligações internacionais e menos pelas 
ligações nacionais. A experiência demonstrou que o alto 
preço das ligações internacionais geralmente se traduz em 
baixa tarifa mensal pelo aluguel do telefone e chamadas lo-
cais baratas ou grátis. Isso não incentiva as companhias te-
lefônicas a ampliar as redes. O preço elevado dos serviços 
telefônicos interurbanos e internacionais penaliza os assi-
nantes que têm clientes, amigos e familiares em cidades 
distantes ou no exterior. Agora, porém, a concorrência nos 
serviços está ameaçando o antigo sistema de fixação de 
preços — e levantando um sério desafio à estrutura tarifá-
ria internacional (Quadro 4.6). 

O acesso às telecomunicações está se ampliando, mas 
ainda é limitado em muitos países. A África subsaariana 
tem somente um telefone público para cada 5.300 habi-
tantes, em comparação com um para cada 100 em Cinga-
pura. Nos países pobres, muitas pessoas têm que percorrer 
vários quilômetros para chegar ao telefone público mais 
próximo — se houver. Por exemplo: 

■ Numa área rural da Jamaica, um casal mora a 156 qui-
lômetros de sua filha, que tem que ligar para vizinhos 
que moram a quase um quilômetro de seus pais. A 
mensagem é transmitida morro acima e morro abaixo 
pelos membros mais jovens da comunidade. 

■ Um morador de Joanesburgo informou que seus pais, 
que moram na província do norte, uma das áreas mais 
pobres da África do Sul, têm que percorrer 5 quilôme-
tros até o centro comercial mais próximo para fazer 
uma ligação. Segundo ele, seus pais nem sonham em ter 
telefone instalado em casa. 

■ Os moradores de uma cidade de tamanho médio da Al-
bânia fazem fila ao longo de um muro para ter oportu-
nidade de fazer uma chamada interurbana. Eles anotam 
em pedaços de papel os telefones de amigos, empresas 
ou órgãos do governo com quem desejam falar e passam 
os papeizinhos por uma pequena abertura no muro. Do 
outro lado, telefonistas que operam antigas mesas tele-
fônicas manuais têm de esperar a ligaçáo com uma das 
duas únicas linhas de longa distância da cidade. Antes 
de se completar a ligação, pode haver muitas demoras e 
várias tentativas de conexão. 

Via de regra, os subsídios cruzados tradicionais das li-
gações internacionais para as locais nunca chegaram a pro-
porcionar acesso universal, porque não são transparentes 
nem bem direcionados. A concorrência poderá aumentar 
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Quadro 4.6 

Pressão para reajustar a tarifa contábil das ligações internacionais 

Uma ligação internacional costumava ser um serviço propor-
cionado conjuntamente por uma companhia telefônica no país 
de origem e outra no país de destino. Segundo as "tarifas con-
tábeis" estabelecidas bilateralmente entre as companhias te-
lefônicas de diversos países, a companhia de origem paga à 
companhia que recebe a ligação. 0 pagamento normalmente 
equivale à metade do preço bruto da ligação internacional. 
Esse preço geralmente é mais alto que o custo real da ligação. 

Os países em desenvolvimento em geral recebem mais li-
gaçóes do que transmitem. Isso se deve a fatos tais como di-
ferenças de renda, tamanho da comunidade emigrante e 
preço das ligações intemacionais. Em resultado, as compa-
nhias telefônicas da China, Filipinas, índia e México, por exem-
plo, recebem um pagamento substancial dos Estados Unidos, 
que são geradores líquidos de tráfego telefônico intemacional. 

Atualmente, as companhias telefônicas dos Estados Uni-
dos e outros países que introduziram a concorrência nos 
serviços de telefonia internacional estão sendo pressionados 
no sentido de reduzir as tarifas cobradas dos usuários. Essa 
pressão, combinada com o aumento das oportunidades de ar-
bitragem nas ligações intemacionais, mediante serviços de 
chamada reversa e por cartão de crédito, produziu para as 

companhias de muitos países em desenvolvimento uma re-
ceita substancial, que está sendo utilizada para financiar o de-
senvolvimento da infra-estrutura de informação. Mas essa não 
é a melhor maneira de financiar esses investimentos, pelos 
seguintes motivos: 

■ Os pagamentos de tarifas contábeis beneficiam desigual-
mente os países. 0 México recebeu mais de 17% dos 
pagamentos dos Estados Unidos em 1995 e a África sub-
saariana menos de 2%. A Alemanha, o Canadá e o Japão 
também receberam pagamentos liquidos dos Estados Uni-
dos, enquanto o Afeganistão, a Albânia e a Somália têm 
sido pagadores líquidos. 

■ Esses pagamentos nem sempre se destinam a fmanciar o 
desenvolvimento das telecomunicações, sendo direta-
mente incorporados à receita geral do governo. 

Finalmente, mantendo artificialmente elevadas as tarifas 
das ligações internacionais, o sistema de pagamentos contá-
beis prejudica o desenvolvimento de novas exportações que 
fazem uso intensivo da informação (como os serviços de en-
trada de dados) e de outros serviços, como o turismo. 

o acesso. Dados de várias fontes indicam que, uma vez in-
troduzidas a privatização e a concorrência, a provisão de 
serviços se expande (Figura 4.4). No Chile, que permitiu 
a concorrência em todos os segmentos do mercado nos 
anos 80, a densidade telefônica mais do que triplicou em 
menos de uma década, subindo a mais de 15 linhas por 
100 habitantes. Nas Filipinas, que abriram o seu monopó-
lio privado à concorrência em 1993, o número de linhas 
telefônicas no final de 1996 havia aumentado de 785.000 
para 3,4 milhões. Outros países estáo seguindo o exemplo. 
Uganda autorizou uma segunda companhia nacional de 
telecomunicações e a repartição encarregada da privatiza-
ção em breve venderá a companhia original. 

A concorrência também reduz o custo para os usuários. 
Em Gana, a introdução de uma segunda empresa de tele-
fonia celular trouxe reduções de 30% a 50% nas taxas de 
ligação e tarifas, além de inspirar uma rápida expansão dos 
planos de provisão de serviços da primeira companhia. 
Pouco depois, a entrada de uma terceira companhia levou 
as duas primeiras a melhorar o serviço. 

Assegurando a concorrência nos mercados liberalizados 
Em telecomunicações, como em todas as indústrias, a pro-
priedade privada e a concorrência são os dois elementos 
essenciais, mas nenhum deles é fácil de conseguir. A se-
qiiência em que são introduzidas a privatização, a concor-
rência e a regulamentação pode afetar o resultado. Quando 

um monopólio estatal é privatizado sem regulamentação 
adequada, pode surgir um monopólio privado. E, na maio-
ria dos casos, os monopólios privados procuram sufocar 
as tentativas de introduzir concorrência. Assim, haveria 
nada mais do que uma simples transferência de rendas eco-
nômicas do setor público para o privado, sem aumento da 
efíciência, redução dos preços ou expansão do serviço. A ex-
periência também demonstra que o fato de permitir a con-
corrência de companhias privadas pode pressionar o mono-
pólio estatal para que este se torne mais eficiente, o que 
poderá facilitar futuramente a privatização (Quadro 4.7). 

Isso sugere três princípios. Primeiro, a privatização deve 
ser feita após a implantaçáo de uma estrutura normativa, a 
fim de assegurar que seja mantida a concorrência e que as 
condições das licenças sejam respeitadas. Os regulamentos 
devem assegurar que nenhum poder monopolista adqui-
rido após a privatização restrinja a entrada de novas com-
panhias, bem como garantir aos novos provedores acesso à 
infra-estrutura existente. Mas a necessidade de reforma 
normativa não deve servir de desculpa para atrasos injusti-
ficados na abertura do setor das telecomunicações à parti-
cipação privada: a privatização não deve esperar por um 
sistema normativo ideal. O Chile, Gana e a Nova Zelân-
dia privatizaram antes de ajustar seus sistemas normativos. 

Em segundo lugar, a privatização, sempre que possível, 
deve ser feita após a introdução de uma concorrência 
maior. Para tanto, poder-se-iam conceder licenças a no-
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Figura 4.4 Quadro 4.7 
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Nota: Os dados sobre os monopólios são médias dos países incluí-
dos. Fonte: Wellenius 1997b. 

vas companhias privadas ou quebrar o monopólio das 
telecomunicações. 

Em terceiro, talvez seja mais fácil introduzir a concor-
rência mediante privatização de apenas parte do sistema. 
São especialmente ptomissoras as medidas adotadas em 
alguns países da Africa subsaariana para reduzir os custos 
explorando a concorrência entre companhias telefônicas 
internacionais. Para tanto, eles abriram à licitação compe-
titiva a aquisição dos elementos mais comerciais de seus 
sistemas, como, por exemplo, as linhas locais. 

As companhias de telecomunicações dos países indus-
trializados, que em geral são as principais candidatas à 
aquisição de empresas estatais nos países em desenvolvi-
mento, estão sempre inovando e oferecendo novos servi-
ços. O aumento da concorrência nos mercados nacionais 
dessas companhias aumenta a probabilidade de que os 
países em desenvolvimento venham a aproveitar mais dos 
frutos dessas inovações. Contudo, para captar esses bene-
fícios, é preciso que os países em desenvolvimento assegu-

Concorrência antes da privatização nos 
serviços de telecomunicações de Gana 

Em menos de quatro anos, Gana implementou um dos 
mais ambiciosos programas de reforma das telecomunica-
ções do mundo. Em 1993, o setor era dominio exclusivo 
da Ghana Posts and Telecommunications Corporation, 
uma empresa estatal deficitária. A densidade de telefones 
era extremamente baixa: apenas uma linha para cada baixa 
qualidade. 

Em 1997, Gana tornou-se o primeiro país em desenvol-
vimento a introduzir a privatização e concorrência em todas 
as áreas de serviço, em todo o país. Para obter financia-
mento, o governo atraiu investidores internacionais. Vendeu 
30% de Ghana Telecom Ltd., a companhia formada em 
1995 pela separação entre telecomunicações e serviços 
postais, a um consórcio de Telekom Malaysia e investidores 
locais. Concedeu uma segunda licença nacional a um con-
sórcio formado por duas empresas americanas e pela Ghana 
National Petroleum Corporation. 

Gana também emitiu licenças nacionais a cinco com-
panhias de telefonia celular, para conter qualquer poder de 
monopólio que os consórcios pudessem tentar exercer. 
Três estavam operando no final de 1997, proporcionando 
30% das linhas telefônicas do país. Atualmente, Gana tem 
vários provedores da Internet, um deles com um programa 
agressivo nas áreas rurais, mediante colaboração com o 
serviço postal. 

Somente em 1997, o número de linhas fixas conecta-
das aumentou de 90.000 para 120.000, e a receita da Te-
lecom subiu de cerca de US$55 milhões para US$75 mi-
Ihões. Pela primeira vez, a companhia está agora obtendo 
lucro; e os 70% que ainda pertencem ao governo valem 
muito mais do que toda a empresa antes da privatização. 
A companhia planeja cumprir sua obrigação de instalar 
225.000 linhas em três anos, em vez dos cinco permitidos 
na licença. 

Contudo, a capacidade normativa não foi fortalecida 
antes de se introduzir a concorrência e há inquietadoras in-
dicações de que o órgão fiscalizador não está desempe-
nhando bem as suas funções. O fortalecimento da capaci-
dade normativa passou a ser uma das prioridades de Gana. 
Apesardesses problemas, porém, o modelo de concorrên-
cia com privatização (ou antes dela) lançado por Gana está 
sendo adotado por Madagascar, Nigéria e Uganda. 

rem uma concorrência efetiva entre companhias interna-
cionais nos seus mercados nacionais. Cada companhia 
tem um incentivo no sentido de persuadir os países a lhes 
dar vantagem, e algumas o tentaram de várias maneiras. 

Na Polônia, os benefícios da liberalização foram frus-
trados pela regulamentação deficiente. Desde 1990, foram 
concedidas cerca de 200 novas Iicenças de telecomunica-
ções, mas somente 12 estavam em uso em 1996. Entre os 
principais obstáculos citados pelos concessionários encon-
tram-se condições desfavoráveis para divisão da receita 
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com a empresa estatal dominante, acesso limitado à rede 
estatal e proibição de montar suas próprias instalações de 
transmissão. Isso indica que uma importante função da re-
gulamentação consiste em assegurar que a companhia do-
minante não adote práticas anticompetitivas, por exem-
plo, retendo informações técnicas e comerciais necessárias 
para fixar o preço das interligações. E mesmo quando essas 
barreiras são removidas, ainda há necessidade de regula-
mentação para assegurar a concorrência. Por exemplo, os 
Estados Unidos, apesar de terem um dos setores de teleco-
municações mais competitivos do mundo, ainda não têm 
suficiente concorrência para abandonar a regulamentação. 

Embora esteja aumentando, a concorrência no setor 
das telecomunicações ainda está longe de ser perfeita. É 
motivo de particular preocupação o fato de que, em geral, 
quase não há concorrência em algumas partes vitais do 
setor. Isso ocorre especialmente no caso da conexão final 
direta com o usuário local (muitas vezes chamada "a milha 
final"). Embora ofereçam um sucedâneo parcial dessas co-
nexões físicas, as ligações celulares continuam sendo im-
perfeitas. As autoridades precisam levar em conta a possi-
bilidade de que a empresa que controla a milha final abuse 
do seu poder no mercado cobrando preços excessivamente 
altos ou restringindo o acesso. O acesso às redes existentes 
é vital para qualquer nova empresa. Uma companhia de 
telefonia celular que só pudesse conectar seus próprios 
clientes entre sí teria dificuldade em conquistar uma fatia 
do mercado. As autoridades devem assegurar que as taxas 
cobradas por essas interconexões sejam razoáveis e que a li-
gaçáo oferecida seja de boa qualidade. 

Em matéria de acesso, existe certa controvérsia em 
torno do que seriam preços "justos". Nos países industria-
lizados, com políticas que favorecem a concorrência na 
infra-estrutura de informação — como a Austrália, os Es-
tados Unidos e o Reino Unido —, as autoridades têm-se 
utilizado de várias abordagens para estimar um preço "ra-
zoável" de acesso às instalações da companhia dominante, 
para ajudar a prevenir o abuso do seu poder no mercado. 

A regulamentação assume diferentes formas em países 
que se encontram em diferentes etapas de desenvolvi-
mento e com necessidades diferentes, mas muito se pode 
aprender do êxito e do fracasso do Chile, dos Estados Uni-
dos, de Gana, da Nova Zelândia e da Polônia. A tarefa da 
autoridade normativa — independente das empresas — 
consiste principalmente em ajudar as companhias concor-
rentes a chegar a um acordo razoável quando elas não 
podem fazê-lo por si sós. Por exemplo, na Guatemala, 
cumpre à autoridade escolher entre as taxas finais de liga-
ção propostas pelas companhias. Se uma destas se recusar 
a alterar uma oferta não razoável, a autoridade provavel-
mente escolherá a oferta de outra. (Se a autoridade não 
tiver capacidade suficiente, a execução dessa tarefa pode ser 
terceirizada.) As companhias estatais devem ser também 
destituídas da imunidade que as protege da ação judicial, e 

Figura 4.5 
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Telecomunicações. 

as companhias novas devem poder recorrer aos tribunais 
ou a árbitros profissionais para dirimir as controvérsias. 

Proporcionando acesso aos pobres 
As povoações, cidades pequenas e áreas rurais de muitos 
países em desenvolvimento são subatendidas pelas teleco-
municações: nas áreas rurais da Ásia e da África, a densi-
dade telefônica é um quinto da registrada nas cidades 
maiores (Figura 4.5). Mas em alguns países em desenvol-
vimento os empresários mostraram-se capazes de propor-
cionar telefones mesmo aos segmentos mais pobres. Em 
1995, o Senegal tinha mais de 2.000 "telecentros" priva-
dos, cada um com um telefone público pago e uma má-
quina de fax, ou seja, quatro vezes mais que dois anos 
antes. Muitas vezes, porém, a provisão de acesso aos po-
bres nas áreas rurais requer apoio do governo. 

Os governos podem apoiar diretamente essas instala-
ções comunitárias, aumentando assim a disposição dos 
pobres a pagar, como nos centros polivalentes de informa-
ção comunitária da África do Sul. A Agência de Serviços 
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Universais, estabelecida em 1996, fornece a cada centro 
recursos suficientes para cobrir dois anos de custos iniciais, 
além de pessoal de campo para dar apoio técnico. Uma 
pesquisa realizada nesses centros em 1997 constatou que 
67% possuíam telefones, 31 % computadores e 8% acesso 
à Internet. 

O governo também pode colaborar com o setor pri-
vado na provisão de serviços a áreas de baixa renda — afi-
nal, os mercados têm logrado maior êxito do que os mo-
nopólios estatais tradicionais no oferecimento de serviços. 
Mesmo os que não podem arcar com o custo total estão 
dispostos a pagar algo para obter acesso. 

A idéia de que as iniciativas apoiadas pelo mercado têm 
mais probabilidades de ser bem-sucedidas do que os sub-
sídios diretos é reforçada pelo caso da licitação competi-
tiva por subsídios para instalação de telefones públicos 
rurais no Chile. Em 1994, um fundo especial, que deve 
expirar em 1998, começou a distribuir competitivamente 
subsídios para projetos que oferecessem serviços telefôni-
cos a localidades pequenas e remotas. Até 1996, o fundo 
já atingira 90% dos seus objetivos utilizando apenas me-
tade do seu orçamento de US$4,3 milhões, principal-
mente porque recebeu ofertas de serviço sem subsídios 
para projetos em metade das localidades e para 59% da 
população visada. Após a conclusão do processo, mais de 
97% dos chilenos provavelmente terão acesso a telecomu-
nicações básicas no final de 1998. 

A julgar por esse experimento chileno, a concorrência 
privada pode acelerar consideravelmente o desenvolvi-
mento das telecomunicações rurais. Utilizando mecanis-
mos de mercado, o governo conseguiu determinar a baixo 
custo não só os projetos que necessitavam de subsídios, 
corno também a importância do subsídio. O experimento 
mostra também que os mecanismos do mercado podem 
dar enorme alavancagem a pequenos subsídios: com ape-
nas metade do montante orçado, ou cerca de US$2 mi-
lhões em fundos públicos, o governo acionou investimen-
tos privados no total de aproximadamente US$40 milhões. 
O custo médio da instalação de um telefone público rural 
caiu no equivalente a 90% do custo da provisão pública 
direta. 

O poder monopolista é uma preocupação não só no 
serviço telefônico mas também nos meios de comunicação 
de massa. Os diferentes veículos de mídia são também su-
cedâneos imperfeitos, pois cada um se dirige a um público 
diferente. Alguns países estão cada vez mais preocupados 
com a concentração da propriedade das estações de televi-
são, da imprensa ou dos meios de comunicação radiofô-
nica em geral. Quando existe essa concentração, os cida-
dãos podem não ser postos a par da diversidade de pontos 
de vista que é essencial para uma sociedade viva. A con-
centração nas mãos de uns poucos pode impedir que os 
veículos de mídia sirvam de freio à corrupçáo, particular-
mente se os proprietários tiverem estreitas ligações com o 

governo. Pior ainda, tais veículos podem procurar direcio-
nar uma eleição, distorcendo as posições de um ou outro 
candidato. Assim, o poder de monopólio tem efeitos que 
vão além do impacto econômico: ele pode obstar o fluxo 
de informações corretas ou pelo menos a divulgação de 
opiniões em conflito. A mesma preocupação surge quando 
os meios de comunicação são controlados pelo Estado, 
porque, neste caso, o governo pode usar o controle da in-
formação para se manter no poder. Vários países estão im-
pondo restrições mais rigorosas à concentração dos meios 
de comunicação do que a de outros setores, porque a 
preocupação, passando além dos preços justos, refere-se 
ao próprio funcionamento de uma sociedade aberta. 

Outra preocupação é a possibilidade de que a privati-
zação dos meios de comunicação controlados pelo Esrado 
restrinja diversidade. Os provedores que competem por 
um mercado de massa tendem a fornecer produtos seme-
lhantes, deixando sem serviço adequado as pessoas com 
interesses mais especializados. Essa é uma das justificativas 
do rádio e televisão públicos. Felizmente, as novas tecno-
logias de informação e comunicação têm tudo para au-
mentar a diversidade: a televisão a cabo ou por satélite 
pode oferecer um número maior de canais e a um preço 
mais baixo do que seria possível à radiofonia convencio-
nal. Uma companhia privada, por exemplo, vai lançar três 
satélites, um para a África, outro para a América Latina e 
outro para a Asia, para transmitir diversos programas de 
classe internacional a consumidores de baixa renda. 

• • • 

Para os países em desenvolvimento, as novas tecnolo-
gias de informação e comunicação têm um enorme poten-
cial. As novas tecnologias de transmissão sem fio levarão as 
comunicações modernas a áreas às quais os cabos comuns 
de cobre levariam décadas para chegar — se é que chega-
riam. Os moradores de comunidades remotas em todo o 
mundo podem ter acesso a um volume de conhecimento 
com que, há um quarto de século, ninguém teria sonhado 
nos países industrializados. 

Mediante privatização, concorrência, regulamentação e 
ação pública seletiva, os países em desenvolvimento 
podem suplementar os meios de comunicação tradicionais 
com esses novos instrumentos para transmissão do conhe-
cimento. Na verdade, para competir na nova economia 
global, será preciso que os países em desenvolvimento 
dêem alta prioridade ao desenvolvimento e uso eficiente 
da infra-estrutura de informação. Eles precisam aproveitar 
as oportunidades oferecidas pelas novas tecnologias para 
melhorar a provisão de serviços de telecomunicação pelo 
setor privado e fazer chegar a provisão dessas tecnologias a 
toda a sociedade. Se forem bem aplicadas, essas estratégias 
poderão fortalecer os sistemas educacionais, aprimorar a 
elaboração e implantação de políticas e ampliar a gama de 
novas oportunidades de negócios. 
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Capítulo 5 
Informação, 
Instituições e 
Incentivos 

APRIMEIRA PARTE DESTE RELATÓRIO mostrou que a 

redução das defasagens de conhecimento — me-
diante aquisição, absorção e comunicação de 

conhecimentos — muito pode contribuir para incentivar o 
crescimento econômico e melhorar o bem-estar social nos 
países em desenvolvimento. A Segunda Parte procura de-
monstrar que, mesmo que pudessem eliminar completa-
mente suas defasagens de conhecimento técnico, os países 
em desenvolvimento ainda estariam em desvantagem em 
relação ao segundo tipo de conhecimento, o conhecimento 
de atributos, no tocante à qualidade dos produtos, à dili-
gência dos trabalhadores, ao conceito das empresas. Isso se 
deve ao fato de que o número de instituições capazes de ali-
viar problemas de informação é menor nos países em de-
senvolvimento e de que as instituições neles existentes são 
mais fracas do que suas contrapartes nos países industriali-
zados. Essas deficiências institucionais muitas vezes resul-
tam mais no definhamento do que no florescimento dos 
mercados, por faltarem aos indivíduos incentivos para en-
cetar transações fundamentais para um crescimento rá-
pido, eqiiitativo e sustentável. E, como veremos, em mui-
tos casos os pobres é que mais sofrem as conseqiiências da 
fraqueza institucional. 

A informação é o sangue de toda economia. Em econo-
mias mais tradicionais, a informação pode ser menos co-
dificada e transmitida principalmente mediante interação 
pessoal, mas nem por isso deixa de ser vital. O agricultor 
precisa saber o momento propício para plantar. O agiota 
precisa saber se a pessoa que quer um empréstimo terá 
probabilidade de pagá-Io. O patrão que contrata um tra-
balhador tem de saber se este é apto e diligente. E, na me-
dida em que os países se desenvolvem, as necessidades de 

informação aumentam. Uma nova semente está sendo 
oferecida por um extensionista do governo. Qual será o re-
sultado? Um agricultor ouve dizer que um tipo de cultivar 
diferente do tradicional tem aceitação no mercado. Valerá 
a pena mudar? 

As formas pelas quais se obtém informação e os incen-
tivos para reuni-la e divulgá-la são afetados pelo modo de 
organização da sociedade: normas legais e convenções so-
ciais, instituições e governos, tudo isso determina a quan-
tidade de informação disponível e a sua qualidade (ou seja, 
se é exata e completa). Sem informação confiável, os mer-
cados não funcionam bem. Se a pessoa que compra arroz 
num mercado próximo não for capaz de verificar se não 
foram acrescentadas pedras ao produto para aumentar o 
seu peso, o vendedor sentir-se-á tentado a adicioná-las 
para obter mais Iucro. Mas o comprador, então, pode re-
solver comprar arroz somente de um vendedor idôneo, 
provavelmente do mesma aldeia onde mora. Isso frag-
menta os mercados, deixando-os enfraquecidos e menos 
competitivos. E pode mesmo provocar o seu colapso, im-
pedindo a realização de transações que noutras circunstân-
cias seriam lucrativas. 

Muitas vezes, sociedades tradicionais em que há pouca 
mobilidade pessoal revelam extraordinários fluxos de in-
formação e uma singular capacidade de conservar conven-
ções sociais mediante diferentes sanções. Mas, com o de-
senvolvimento do país, essa estrutura tradicional começa a 
se desintegrar. Muitas pessoas mudam de uma aldeia para 
outra, da aldeia para a cidade e da cidade para a metró-
pole, em resposta às transações e ao comércio. Cada vez 
mais, elas fazem negócios com estranhos, e não com vizi-
nhos. Nesse crescente anonimato, é forçoso substituir as 
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vias tradicionais de partilha de informação com base nas 
relações pessoais. Contudo, essas novas vias — as requin-
tadas redes de computadores que levantam fichas de cré-
dito ou a eficiente aplicação de leis que torna possíveis os 
contratos — podem ser uma promessa distante. Assim, no 
curso do desenvolvimento, é possível que os fluxos de in-
formação se deteriorem antes de melhorar. Tanto as socie-
dades tradicionais como as modernas podem dispor de 
grande quantidade de informação, mas pode não ser este 
o caso de sociedades a meio caminho. 

Este capítulo estabelece uma taxonomia simples sobre 
falhas de informação, dividida em duas partes, na qual se 
baseará o restante da Segunda Parte. O primeiro tipo de 
falha vem das dificuldade de verificação de qualidade e da 
necessidade de compilar o maior volume possível de infor-
maçáo ou de encontrar meios de reduzir essa necessidade. 
O segundo tipo decorre da dificuldade de forçar a obser-
vância contratual e da necessidade de encontrar mecanis-
mos de monitorização das transações. Esses problemas são 
universais, mas sáo muito mais graves nos países em de-
senvolvimento do que nos industrializados — e ainda pio-
res para os pobres. 

Verificação de qualidade 

Verificar a qualidade significa obter conhecimento dos 
atributos de um bem ou serviço — a durabilidade do pro-
duto, a produtividade de um trabalhador. Em muitas 
transações, como as de bens duráveis, os problemas asso-
ciados à verificação de qualidade — e a importância de 
fazer isso — são óbvios. Mas, pelo menos, é possível inspe-
cionar os bens antes da comprá-los. Verificar a qualidade 
dos serviços é maís difícil, porque o serviço só se matería-
liza depois de comprado. O empregador que não tenha 
certeza a respeito das aptidões de um possível empregado 
enfrenta um difícil problema de verificação de qualidade. 
O mesmo ocorre com o emprestador que não conhece exa-
tamente a capacidade creditícia de um possível mutuário. 

Tal como outras formas de informação examinadas 
neste Relatório, gerar informação sobre qualidade custa 
caro, mas partilhar essa informação é barato. E por isso 
que as sociedades, via de regra, envidam considerável es-
forço para colocar à disposição de terceiros informaçóes 
sobre qualidade adquiridas por uma pessoa. Em comuni-
dades pequenas e fechadas, a informação sobre qualidade 
é divulgada oralmente. Os compradores podem identificar 
e recordar-se do fornecedor de um produto de má quali-
dade e alertar os vizinhos a seu respeito. O empregador 
pode identificar um trabalhador inepto e recusar-se a re-
comendá-lo a outros empregadores. 

À medida que as comunidades crescem e formam vín-
culos com outras comunidades, criam-se instituições de 
diferentes tipos para compartilhar informações sobre qua-
lidade. Na Europa medieval e no mundo árabe, até fins do 

século XIX, as guildas proporcionavam controle de quali-
dade, inspecionavam insumos e processos de produçáo e 
puniam a desonestidade. Os amins, chefes das guildas ar-
tesanais em grandes cidades do Oriente Médio e do norte 
da África, eram pessoas instruídas e respeitadas às quais os 
consumidores podiam recorrer para verificar alegações de 
vendedores a respeito da autenticidade e da qualidade dos 
seus produtos. 

As incertezas enfrentadas pelos consumidores no to-
cante à determinação de qualidade podem gerar severas 
ineficiências e até mesmo destruir um mercado. Uma ação 
governamental destinada a reduzir tais incertezas, me-
diante, por exemplo, a instituição e imposição de padrões, 
pode melhorar as operações do mercado em benefício de 
todos. Foi o que ocorreu quando a Junta Nacional de 
Desenvolvimento Leiteiro da India agiu no sentido de ga-
rantir a qualidade do leite. Seu programa duplicou a renda 
de um milhão de produtores de leite (Quadro 5.1) 

A expansão nacional e internacional dos mercados de 
frutas e hortaliças perecíveis também exigiu a adoção de 
medidas de monitorização e avaliação de qualidade. Nos 
Estados Unidos, foram necessárias várias décadas para 
completar esse processo. O transporte ferroviário de pro-
dutos refrigerados, introduzido na segunda metade do sé-
culo XIX transformou o comércio americano de frutas 
frescas de uma miscelânea de pequenos mercados isolados 
num mercado nacional de frutas que eram cultivadas em 
regióes distantes dos grandes centros consumidores. Con-
tudo, o transporte por longas distâncias implicou a inser-
ção de intermediários entre o produtor e o consumidor, e 
isso criou oportunidades para fraude. O produtor podia 
entregar frutas de má qualidade e negar sua culpa alegando 
que o produto estragara durante o transporte. Plausivel-
mente, a estrada de ferro que deixava as frutas apodrece-
rem podia atribuir a culpa ao fazendeiro. E o distribuidor, 
no mercado de destino, podia alegar que os produtos rece-
bidos eram de qualidade mais baixa do que a real. 

Sem meios de verificar a qualidade nos pontos de em-
barque e de destino, os contratos escritos baseados na qua-
lidade do produto entregue não resolviam o problema de 
informação. Por esse motivo, os produtores solicitaram a as-
sistência do governo federal, que respondeu criando um ser-
viço de inspeção nos pontos de embarque. Hoje, o Serviço 
de Comercialização Agrícola dos Estados Unidos oferece 
inspeções nos pontos de embarque e destino, em caráter vo-
luntário e mediante pagamento de uma taxa de serviço. 

Freqiientemente, em relação a muitos bens de con-
sumo numa sociedade moderna, uma marca de fábrica 
respeitada toma o lugar de terceiras instituições como ga-
rante de qualidade. As responsabilidades institucionais de 
controle de qualidade são transferidas de padrões impos-
tos externamente aos produtores individuais com um in-
centivo no sentido de que mantenham a sua reputação, 
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Quadro 5.1 

Equacionando falhas de informação no mercado leiteiro da índia 

Nos anos 50, a produção de leite na india não estava acompa-
nhando o crescimento da demanda. Alguns produtores respon-
deram adicionando água ao leite. Isso podia ser feito com 
relativa impunidade: os consumidores não tinham meios de 
determinar se o leite estava diluído antes de comprá-lo. E por-
que havia muitos vendedores e não existiam marcas indus-
triais bem conhecidas, os comerciantes que não punham água 
no leite não podiam impor um ágio e viram-se alijados do 
mercado. Isso resultou numa queda geral da qualidade do 
leite. Apareceu então a Comissão Nacional de Desenvolvi-
mento de Lacticínios, que lançou, no começo dos anos 70, a 
Operação Enchente, um programa múltiplo para melhoria das 
operaçôes do mercado leiteiro mediante a garantia da quali-
dade do produto. 

A comissáo começou por encorajar a criação de cooperati-
vas de laticínios e a ajudá-las a definir padrões de qualidade. 
Para tanto, distribuiu a cada cooperativa de aldeia que recebia 
leite dos seus associados, assim como aos distribuidores e 
agentes do mercado, um aparelho manual simples para testar 
o teor de gordura do produto. Isso fortaleceu os incentivos à 
produção e comercializaçào de leite de boa qualidade. Em se-
guida, a comissão tomou medidas para melhorar e padronizar a 

qualidade do leite, oferecendo às cooperativas assistência téc-
nica sobre rações melhoradas, serviços de veterinária e insemi-
nação artificial. A comissão também subsidiou a construção de 
modernas usinas de processamento e a provisão de transporte 
refrigerado. Finalmente, encorajou as cooperativas a estabele-
cer marcas comerciais. Em conjunto, essas medidas melhora-
ram a qualidade do leite e resultaram, em 1979, na duplicação 
da renda de um milhào de produtores nas áreas abrangidas. 

Em retrospecto, a quem culpar pela prática generalizada de 
adição de água ao leite? Já que, no mercado não regulado, 
qualquer comerciante que não diluísse o leite estaria em des-
vantagem competitiva, é difícil culpar os vendedores, indivi-
dual ou coletivamente. 0 problema residia na ausência de ins-
tituições de verificaçâo de qualidade. A Comissão Nacional de 
Desenvolvimento dos Lacticinios ajudou a tornar verificável a 
qualidade do leite e pagou preços que refletiam e recompen-
savam essa qualidade. Ao definir padrões, oferecer os meios 
para a sua observância e monitorização e apiicá-los com ho-
nestidade, a comissão contribuiu para que a índia se tornasse 
um dos três maiores produtores de leite do mundo. De 1970 
a 1991, o número de produtores de leite participantes da Ope-
ração Enchente saltou de 280.000 para 8 milhões. 

incorporada nas suas marcas comerciais. Mas os ônus ins-
titucionais não desaparecem por completo: é preciso que 
tribunais que funcionam adequadamente assegurem a dis-
suasão de imitadores fraudulentos, mediante a ameaça de 
rápida ação judicial punitiva. 

Esses problemas de verificação de qualidade vão além 
do mercado de produtos primários. Os mercados de tra-
balho suscitam muitas das mesmas questões, assim como 
questões novas. Em tarefas que envolvem aptidões sofisti-
cadas, geralmente adquiridas mediante educação, conferir 
um diploma pode ser uma indicação de qualidade. Mas, 
mesmo nos mercados de trabalho manual, os empregado-
res preocupam-se com a qualidade: eles querem saber com 
que vigor o trabalhador executará as suas tarefas. Embora 
os empregadores possam aprender com a experiência, esse 
aprendizado, se não for compartilhado com terceiros, só 
os informará sobre um número relativamente pequeno de 
trabalhadores. Como os empregadores muitas vezes dão 
preferência a trabalhadores que já conhecem, em vez de 
correr riscos com os que não conhecem, os mercados de 
trabalho podem tornar-se altamente segmentados. 

Um estudo de 80 aldeias indianas do Estado de Ben-
gala Ocidental, realizado em 1986, encontrou sinais de 
segmentação territorial do mercado de mão-de-obra agrí-
cola ocasional: tipicamente, os proprietários contratavam 
trabalhadores da própria aldeia ou das povoações imedia-
tamente adjacentes. Isso parece indicar que as conexões 

pessoais e a confiança podem ter mais influência do que as 
diferenças salariais nos movimentos da mão-de-obra. O 
estudo de Bengala Ocidental revelou que: 

(...) há consideráveis diferenças de salário para tra-
balho similar, inclusive entre aldeias vizinhas; no 
entanto, muitas vezes os trabalhadores não vão para 
a aldeia próxima para aproveitar salários melhores. 
Por outro lado, ocasionalmente, os trabalhadores 
braçais vão trabalhar em aldeias onde o nível salarial 
não é significativamente mais alto. Em certos casos, 
as fronteiras da mobilidade da mão-de-obra entre 
aldeias vizinhas são significativamente defmidas por 
afmidades territoriais e pelas relações de confiança e 
crédito entre trabalhadores e seus patrões. 

De modo mais geral, é possível que o problema da veri-
ficação de qualidade acabe por ser resolvido em comunida-
des onde há pouca mobilidade pessoal, mediante intercâm-
bio de informações e mecanismos de segurança baseados 
nas relações pessoal. O fato de uma pequena comunidade 
ser compacta também facilita a verificação. Mantendo es-
treitos e repetidos contatos, os seus integrantes passam a 
conhecer os atributos daqueles com quem transacionam. 
Isso se aplica não apenas em relação à contratação de tra-
balhadores, como também a outras transações. Que difi-
culdade haverá em conseguir o reembolso de um emprés-
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Quadro 5.2 

O mercado de crédito em Chambar, Paquistão 

Chambar é uma próspera região comercial do Paquistão, ser-
vida por cerca de 60 emprestadores. Embora os mutuános lo-
cais pareçam ter acesso a muitos agiotas diferentes, cada um 
destes armou um círcufo fechado de clientes idôneos, fora do 
qual raramente se dispõe a emprestar, devido ao alto custo da 
triagem de novos clientes. 

Antes de aceitar um novo cliente, o agiota geralmente 
toma certas precauções. Às vezes, antes de conceder um em-
préstimo, ele procura realizar outras transações com o candi-
dato — em bens ou serviços —, durante pelo menos duas es-
tações. Para o emprestador, essas transações muito revelam 
a respeito da atenção, da honestidade e da capacidade de pa-
gamento do cliente. Os clientes novos são cuidadosamente 
investigados mediante visitas a suas aldeias e conversas com 
vizinhos e antigos sócios comerciais, para avaliara sua idonei-
dade e o seu caráter. 

Se, após esse intenso escrutínio e uma íonga espera, o 
agiota decide emprestar ao candidato (a taxa de rejeição gira 
em torno de 50%), ele geralmente concede um pequeno cré-
dito inicial para testá-lo. Afinal de contas, nenhuma smdicância 

pode revelar o que acontecerá na prática. É somente depois 
do pagamento desse empréstimo experimental que o financia-
dor adquire mais confiança e empresta o montante correspon-
dente às necessidades do cliente. 

Um estudo das operações de crédito em Chambar, reali-
zado no começo dos anos 80, constatou que a taxa média de 
juros era de 79% ao ano. Contudo, essa média elevada es-
conde uma considerável variação, de 18% (taxa ainda mais 
alta do que os 12% cobrados pelos bancos) a 200%. Grande 
parte desses juros cobre os altos custos administrativos e de 
informação no mercado informal. Os pesquisadores concluí-
ram que a taxa de juros era praticamente igual à do custo 
médio dos fundos para o agiota, o que implica que o seu lucro 
eqúivale aproximadamente a zero. A facilidade de ingresso no 
mercado de usura mantém baixos os lucros, mas os agiotas 
gozam de certo poder de monopólio em relaçáo à sua carteira 
de clientes porque a superioridade da informação que pos-
suem sobre as características de clientes estabelecidos Ihes 
dá uma vantagem sobre os seus concorrentes. 

timo? Qual é a fertilidade da tetra oferecida para arrenda-
mento? Mas esse tipo de sistema, por ser fechado a estra-
nhos, segmenta o mercado. 

O problema de verificar a qualidade não se resttinge a 
bens ou a mercados de trabalho, e é especialmente agudo 
nos mercados financeiros. O problema da informação 
num mercado de crédito pode ser reduzido a uma única 
pergunta: que montante de qualquer empréstimo setá re-
embolsado — se for? A prudência do mutuário, a possibi-
lidade de pagar ou não e o grau de risco do investimento 
são os problemas que interessam à verificação de quali-
dade. O problema agrava-se nas comunidades pobres, 
onde a responsabilidade, sejam quais forem as promessas 
feitas, é efetivamente limitada: se o projeto falhar, o em-
préstimo contraído para financiá-lo não será pago, porque 
os recursos do mutuário são mínimos ou nulos. Essa res-
ponsabilidade limitada é impottante como causa dos altos 
juros cobrados em mercados de crédito informais, porque 
força os emprestadores a dedicar mais tempo e mais es-
forço à verificação da solvência de possíveis mutuários 
(Quadro 5.2). No caso dos pobres, os altos custos de veri-
ficação resultam em juros altos, que afinal poderão ser 
altos demais para que os pobres possam pagá-los. 

A resultante segmentação dos mercados de crédito re-
vela-se nas amplas variações das taxas de juros e outras con-
dições de empréstimos na mesma átea geográfica. Se a in-
formação fosse perfeita, o mutuário insatisfeito com os altos 
juros cobrados por um agiota local poderia recorrer a outro 
que cobrasse menos. A conclusão de um novo empréstimo 

beneficiaria a ambos. O novo emprestador, porém, estará 
perguntando: o agiota atual está cobrando juros tão altos 
por ser pouco provável que o mutuário amortize o emprés-
timo? Assim, o problema da verificaçáo de qualidade pode 
manter os mercados de capital altamente fragmentados, 
com diferentes mutuários pagando taxas de juros notavel-
mente diferentes, enquanto as forças competitivas conti-
nuam muito fracas. 

À medida que evoluem, as economias encontram dife-
rentes meios de reduzir esses problemas de verificação de 
qualidade. Em muitos mercados, cria-se uma variedade de 
formas de certificação: da participação em guildas à parti-
cipação em bolsas de valores. Uma bolsa, por exemplo, cer-
tifica que as firmas que levantam capital ou transacionam 
com ações dentro dela satisfazem certos requisitos contá-
beis. Mas, ao incluir uma firma em sua lista, a bolsa não 
certifica que essa firma não irá à falência — na verdade, 
muitas firmas registradas em bolsas têm ido à bancarrota. 

Como complemento desses esforços privados, objeti-
vando torná-los mais efetivos, freqiientemente se faz ne-
cessária ação do governo. Por exemplo, as marcas registra-
das podem constituir uma forma importante de oferecer 
garantia de qualidade, mas oferecem também incentivo à 
produção de imitações baratas. Os governos muito podem 
fazer para proteger as empresas contra essa usurpação de 
prestígio. De fato, a proteção de marcas comerciais e mar-
cas registradas é um aspecto importante da proteção dos 
direitos de propriedade intelectual, tal como se viu no 
Capítulo 2. 
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Além disso, ao passo que as boas firmas são incentiva-
das a divulgar os atributos de seus produtos e mesmo a 
oferecer garantia de qualidade, as empresas de menor re-
putação podem recorrer a falsas alegações ou deixar de 
honrar suas garantias. Como pode um comprador saber se 
as alegações merecem crédito ou se as garantias têm algum 
valor? Também neste aspecto, os governos adotam leis 
para combater fraudes e assegurar a honestidade da propa-
ganda, a fim de oferecer aos consumidores uma forma de 
garantia, mas é necessário que a observância dessas leis seja 
imposta por ação coatora. 

Algumas vezes, os governos agem de forma mais direta 
para atenuar o problema de verificação de qualidade. Eles 
podem fazer isso mediante a exigência de certas informa-
ções — como, por exemplo, que os fabricantes de produ-
tos alimentícios revelem os ingredientes desses produtos 
(também, neste caso, há necessidade de leis que assegurem 
a lisura dessa informação). Ou então, os próprios governos 
podem encarregar-se da certificação. A inspeção governa-
mental da carne nasceu por iniciativa de produtores preo-
cupados com a possibilidade de que temores na área da se-
gurança alimentar dissuadissem os consumidores de 
comprar o produto. Inspetores do governo verificam se o 
empreiteiro respeitou os códigos de construçáo estabeleci-
dos. Por meio de todas essas ações, os governos contri-
buem para as operações do mercado. 

Ação coatora e desempenho 

Muitas transações envolvem promessas: um mutuário 
promete reembolsar um empréstimo, um empregado pro-
mete trabalhar com afinco. Para que essas transações ocor-
ram e se repitam — o que é indispensável para que uma 
economia funcione — as promessas têm de ser cumpridas. 
Se não houver boa informação quanto à capacidade de 
cada parte da transação de honrar as suas promessas, a 
transação não ocorrerá, ou será preciso achar um meca-
nismo alternativo que exija menos informação. E mesmo 
que existam informações perfeitas, há necessidade de um 
mecanismo para fazer com que as promessas sejam cum-
pridas. Juntas, as imperfeições de monitorização e as difi-
culdades de assegurar a observância contratual compõem 
o "problema da ação coatora". As maneiras de tratar des-
ses elementos são semelhantes. Por exemplo: a reputação, 
importante como é para a garantia de qualidade, também 
pode impor a observância contratual. Um trabalhador que 
se arrisque perder sua reputação (e com ela a probabili-
dade de encontrar outro emprego) se não envidar o seu 
melhor esforço conta com um incentivo para cumprir a 
sua promessa de diligência no trabalho. 

Nessas transações, de que modo as sociedades podem 
exercer ação coatora visando a observância contratual? E 
como enfrentam o fato de que essa ação será, quando 
muito, imperfeita? No centro de tudo isso estão os incenti-

vos: recompensas pelo cumprimento da promessa, punição 
por incumprimento. Em muitos casos, os governos desem-
penham importante papel nesse aspecto: quem não cumpre 
um contrato — uma promessa formal — pode ser levado à 
justiça. Se houve informação suficiente para provar essa 
violação em juízo, o faltoso será punido. A natureza das 
penas imputáveis é uma importante questão de política pú-
blica, e o sistema judiciário tem oferecido diversos remé-
dios, todos eles dependentes das decisões sobre as causas e 
conseqiiências do não cumprimento das promessas feitas. 

Mas recorrer a remédios judiciais custa caro e, na mar-
cha normal dos acontecimentos, há clara preferência por 
encorajar a observância contratual por outros meios. Por 
exemplo, as empresas oferecem incentivos para estimular os 
trabalhadores a se esforçarem ao máximo e ameaçam des-
pedir os que são indolentes. Vamos ver aqui como os paí-
ses em desenvolvimento enfrentam seus problemas de in-
formação e observância contratual e explorar as implicações 
das suas respostas no desempenho e na política econômica. 

Parceria agrkola 
A parceria agrícola oferece um exemplo clássico dos pro-
blemas de informação num país em desenvolvimento, do 
modo como eles são enfrentados e dos novos problemas 
suscitados por sua solução. Freqiientemente, a proprie-
dade da terra em países em desenvolvimento é altamente 
desigual: existem muitos agricultores pobres com pouca 
ou nenhuma terra, e uns poucos proprietários ricos, donos 
de áreas maiores do que lhes seria possível cultivar. Para 
que a terra e a mão-de-obra disponíveis sejam plenamente 
utilizadas, os proprietários precisam contratar trabalhado-
res, estes têm de arrendar terras ou é preciso achar outra 
fórmula para ajuntar o trabalhador com a terra. A fórmula 
que evoluiu em grande parte do mundo é a parceria agrí-
cola, em que o agricultor pobre cultiva terras pertencentes 
a uma pessoa à qual ele entrega uma parte da colheita, fi-
cando com o restante. Tipicamente, a parcela entregue ao 
dono da terra é grande, situando-se entre um e dois terços. 
A proporção de terras usadas em sistemas de parceria agrí-
cola é de 30% na Tailândia, 50% na India e 60% na In-
donésia. Em geral, essa proporção é muito menor na Amé-
rica Latina, com exceção da Colômbia (50%). 

Por que essa modalidade se totnou predominante em 
tantas partes do mundo? A resposta tem a ver com a infor-
mação, o risco e, ainda mais, com a ação coatora na exe-
cução dos contratos. Consideremos o proprietário que 
contrata mão-de-obra a um salário fixo. Essa fórmula mi-
nimiza o risco para os trabalhadores, mas o maximiza para 
o dono da terra. Como pode o proprietário ter certeza de 
que os empregados trabalharão com afinco? Ele não pode 
passar todo o tempo no campo, supervisando cada traba-
lhador. Não pode tampouco dizer se os trabalhadores fize-
ram uma boa limpeza do terreno ou se as mudas foram 



plantadas com suficiente cuidado. Nem mesmo o ta-
manho da colheita serve para mostrar se os empregados 
executaram a sua tarefa — porque uma produção baixa 
pode denotar mau tempo, a ação de insetos ou outros fa-
tores. O dono da terra poderia contratar numerosos super-
visores, mas isso custaria caro e, afinal de contas, o pro-
blema seria o mesmo: como supervisar os supervisores? 

A possibilidade alternativa — o lavrador paga ao pro-
prietário uma renda fixa pelo uso da terra — simples-
mente transfere o risco para os trabalhadores. Em prin-
cípio, o proprietário obtém a mesma parte, sejam quais 
forem as condições meteorológicas ou o esforço dos tra-
balhadores. Se houve mau tempo e a colheita fracassar, o 
trabalhador poderá passar fome ou ser forçado a endivi-
dar-se. Via de regra, porém, os mercados de crédito nos 
países em desenvolvimento são altamente imperfeitos — 
mais uma vez, por motivos ligados à informação — e os 
juros muito altos (como mostrou o Quadro 5.2). Sem 
terras próprias para oferecer como garantia, os rendeiros 
podem simplesmente não obter crédito. A alternativa, pra-
ticada em alguns países pobres, consiste na venda dos pró-
prios arrendatários ou de suas famílias como trabalhadores 
servis. Em suma, o risco de um contrato de arrendamento 
pode ser simplesmente intolerável para os pobres. 

Na prática, porém, o dono da terra pode achar o con-
trato de arrendamento tão pouco atraente como o consi-
dera o trabalhador. Se a colheita for muito pobre, o pro-
prietário sabe que não receberá a renda que lhe é devida. 
Embora, ao contrário do trabalhador, ele possa arcar com 
esse risco, o proprietário terá que cobrar uma renda muito 
alta para contrabalançá-lo. Isso pode levar o rendeiro a 
adotar métodos de produção arriscados, porque, se a pro-
dução fracassar, a renda não será paga, ao passo que, se for 
boa, todo o excedente será seu. 

Uma das maneiras de enfrentar esses problemas é o pro-
prietário reduzir o montante da renda quando a colheita 
fracassa e aumentá-lo quando a safra é boa. Isso confere um 
interesse ao arrendatário quando a safra não é boa, redu-
zindo assim a tendência a praticar métodos de produção de 
alto risco. Também serve de incentivo para o esforço, não 
exigindo, por isso, o tipo de estreita supervisão que o con-
trato salarial requer. A parceria agrícola é exatamente esse 
tipo de fórmula. É um compromisso que dá resultado. 

Mas a parceria tem seu preço. Se o quinhão da colheita 
pertencente ao parceiro for de 50%, ele recebe pelo es-
forço extra que exerceu apenas 50% do rendimento adi-
cional. Em certos casos, o contrato de parceria não requer 
que o proprietário forneça outros insumos, tais como fer-
tilizantes. Nesse caso, o parceiro não estará suficiente-
mente incentivado a entrar com o fertilizante, com semen-
tes de alta qualidade ou com outros insumos — porque, 
também neste caso, terá de pagar todo o custo mas obterá 
apenas 50% do ganho. Assim, não é de surpreender que as 
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terras exploradas em parceria sejam menos produtivas do 
que outras (Quadro 5.3). 

Essa diferença de produtividade explica por que, 
quando têm posses suficientes para absorver o risco de 
arrendar terras, os parceiros geralmente preferem esta 
opção. Um estudo do arrendamento de terras na Tunísia 
constatou que os arrendatários mais abastados, com mais 
capital de giro, tendem a concluir contratos de arrenda-
mento a preço fixo, nos quais financiam antecipadamente 
tanto o arrendamento da terra como os custos de outros 
insumos, arcando com todo o risco. A probabilidade de 
que arrendatários com duas vezes mais capital de giro do 
que a média da amostra concluam contratos de arrenda-
mento é de dois terços; a de que famílias desprovidas de 
capital de giro o façam é inferior à metade. Assim, é mais 
comum que os pobres sejam forçados a aceitar contratos 
de parceria e a produtividade mais baixa inerente a essa 
modalidade contratual. 

Problemas ligados à ação coatora explicam também ou-
tros aspectos da economia rural. Em muitos casos, o pro-
prietário, além da terra, oferece crédito. Os proprietários 
têm melhores condições do que outros para cobrar os em-
préstimos de seus arrendatários: eles já estão empenhados 
em fazer cumprir contratos de parceria, o que requer ca-

Quadro 5.3 

Existe associação entre parceria agrícola e 
menor produtividade? 

Na índia, um estudo realizado em 1987 testou a eficiência 
da parceria agrícola como fator de indução de esforço, me-
diante uma cuidadosa consideração de outros fatores 
como a irrigação e a qualidade do solo. Os dados, forneci-
dos pelo Instituto Internacional de Pesquisa Agrícola no 
Trópico Semi-Árido, permitiram estudar famílias que, pos-
suindo alguma terra, também arrendam outras em regime 
de parcena agrícola. Já que, nesses casos, o parceiro e o 
agncultor que cultiva a sua própria terra são a mesma pes-
soa, esse desenho experimental leva em conta, automati-
camente, as diferenças sistemáticas entre familias pro-
prietárias e famílias em regime de parceria, tais como a 
capacidade de compra antecipada de insumos. 

As únicas diferenças remanescentes originam-se da 
forma do contrato de arrendamento — e são dignas de 
nota: a produção por hectare na terra própria é 16% maior 
que a da terra arrendada. 0 uso de mão-de-obra familiar 
masculina é 21 % mais alto, o de mão-de-obra familiar fe-
minina, 47% e o de bois, 17%. As diferenças persistem 
mesmo quando a atenção se restringe aos proprietários-
parceiros que se dedicam a apenas um cultivar nos dois 
tipos de lotes. Além disso, o estudo não constatou quais-
quer diferenças sistemáticas entre lotes arrendados por 
um montante fixo e lotes cultivados pelo proprietário. 
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pacidade para monitorizar os resultados. Segundo o es-
tudo da Tunísia, havia maiores probabilidades não só de 
que os arrendatários mais pobres fossem parceiros, como 
também de que obtivessem crédito do proprietário, reem-
bolsando-o na forma de um quinhão maior da safra (uma 
espécie de empréstimo "patrimonial"). 

Muitas vezes, quando o proprietário não oferece cré-
dito, o dono do moinho o faz, em virtude também da ca-
pacidade de impor a observância contratual. Devido ao 
alto custo do transporte, o agricultor só tem acesso a al-
guns moinhos e, em muitos casos, desenvolve um firme 
relacionamento com apenas um deles. Muitas vezes, os 
moedores dispõem-se a fornecer crédito para sementes e 
outras finalidades, porque estão em boa posição para asse-
gurar o seu reembolso na época da moagem. 

Uma das conseqiièncias dessas transações interconexas 
— entre arrendamento de terra e provisão de crédito ou 
entre moagem e provisão de crédito — é a redução da 
concorrência. Desaparece a facilidade de ingresso de novos 
emprestadores no mercado porque estes constatarão que a 
ação coatora é muito mais difícil e cara para eles do que 
para os credores já estabelecidos. E os arrendatários relu-
tam em deixar os donos de suas terras em busca de condi-
ções melhores. Os arranjos contratuais podem ser alta-
mente estáveis, mas também são altamente rígidos. 

A parceria agrícola é uma instituição durável em países 
de baixa renda. Não haverá alguma forma de evitar as ine-
ficiências a ela associadas? Se a terra cultivada pelo seu 
dono é mais produtiva do que a explorada em parceria, 
por que os donos das terras não as vendem aos arrendatá-
rios? A razão está em que o arrendatário pobre seria obri-
gado a contrair um empréstimo para comprar a terra, e isso 
simplesmente transfere o ônus da ação coatora do dono da 
terra para o credor. Se a colheita fracassar, o credor não 
será reembolsado. Todos os problemas pertinentes ao con-
trato de arrendamento de terras passam a aplicar-se ao 
contrato de arrendamento de dinheiro (o empréstimo). 
Tal como antes, o arrendatário pobre não quer arcar com 
todo o risco. Claro está que o arrendatário pode tentar per-
suadir o credor a concluir um contrato de partilha de risco, 
no qual, por exemplo, o credor recebe uma parcela fixa do 
produto (como num contrato de participação no capital). 
Neste caso, porém, o contrato acaba sendo igual a um con-
trato de parceria agrícola e desaparecem, em termos de efi-
ciência, todas as vantagens da propriedade. 

Pode o governo fazer algo para tornar a parceria agrí-
cola mais eficiente? A reforma agrária pareceria ser a solu-
ção óbvia, mas as experiências de reforma agrária muitas 
vezes não foram bem sucedidas. De fato, a produtividade 
parece diminuir e, em muitos casos, a propriedade da terra 
volta a concentrar-se depois de certo tempo. 

Uma das razões do malogro das reformas agrárias é o 
fato de que elas deixaram de levar em conta a natureza das 

instituições rurais e as imperfeições do mercado na esfera 
da informação. A produtividade depende não apenas da 
terra, mas também de insumos tais como fertilizantes e se-
mentes. Para obter esses insumos adicionais, há necessi-
dade de fundos de que os arrendatários pobres simples-
mente não dispõem nem são capazes de levantar nos 
mercados de crédito, pelo menos a custo razoável. Assim, 
a produtividade diminui. Hoje, no Brasil, o processo de re-
forma agrária reconhece esses problemas, que estão sendo 
diretamente atacados com a assistência do Banco Mundial. 
O Projeto Piloto de Reforma Agrária e AJívio da Pobreza, 
atualmcnte em execução em cinco estados do Nordeste 
brasileiro, visa oferecer oportunidades de empréstimo a 
grupos interessados em comprar terras e insumos de pro-
dução. Cerca de 5.000 famílias, de um total previsto de 
15.000, já participam do projeto piloto. 

Contratos de trabalho 
O problema do exercício da ação coatora nos mercados de 
terras estende-se, praticamente sem variações, aos merca-
dos de mão-de-obra. Mesmo na agricultura, setor em que 
pode parecer que a colheita e a roçada da terra são fáceis 
de fiscalizar, há muitas atividades que não se prestam fa-
cilmente à observação ou à monitorização: a lavra, a regu-
lagem do fluxo de irrigação, o manejo e a manutenção de 
tratores, a supervisão e a contratação de mão-de-obra oca-
sional, a operação de trilhadeiras e o pastoreio de rebanhos 
— todas essas tarefas são difíceis de monitorizar. 

O problema é ainda maior na indústria e nos serviços, 
e a resposta em certos casos está no uso de contratos se-
melhantes aos de parceria. Os gerentes de alto nível que 
recebem ações da firma como parte do seu pacote de re-
muneração podem ser considerados como participantes 
diretos no destino da empresa, o que os incentiva Ihe de-
dicar seu melhor esforço. Diversos serviços mais ou menos 
monitorizáveis podem ser remunerados mediante o paga-
mento de comissões, modalidade que tem parentesco com 
a parceria agrícola. 

Todavia, em muitas situações, não é viável oferecer 
contratos de incentivo. Assim, não há como substituir a 
monitorização direta das ações do trabalhador. Mas essa 
monitorização custa caro em dois sentidos. O primeiro é 
o custo direto: é preciso que alguém dedique o seu tempo 
à observação do trabalhador. O segundo é a questão de 
saber o que fazer com um trabalhador apanhado em de-
sídia. A penalidade típica para a desídia é a não-renovação 
do contrato de trabalho. Contudo, a não-renovação só 
custa caro ao trabalhador se o seu contrato atual oferecer 
mais do que a melhor alternativa seguinte: para que a 
ameaça de não-renovação seja efetiva, é preciso que o con-
trato já tenha oferecido algum atrativo. 

Na lavoura, o empregador pode realizar tarefas de pro-
dução de várias maneiras. Primeiro, ele pode confiar essas 



tarefas а famil iares que гёгп пнегеззе па prosperidade da
fazenda . 1sso da bons resultados ет fazendas pequenas,

mas se а escala de орегасбез for grande зега песеззапо

соппагаг gente de fora. Segundo, о empregador pode соп­

ггагаг гпао-ое-оога ocasional рага realizar essas tarefas.
Neste сазо, рогёгп, havera necessidade de supervisao di­

гега, е пет mesmo assim е possivel acompanhar as ativi­

dades do trabalhador а cada гпогпепго, Dessa forma, о jul­
gamento do ёхпо ou do fracasso depende necessariamenre
do produto final , que е muitas vezes um indicador ппрге­

ciso da diligencia do trabalhador. Ет terceiro lugar , о егп­

pregador pode сотигагаг trabalhadores сото "agregados"
ou ет сагатег регтапепtе, по entendimento implicito ou
explicito de que esse ге lасiопатепto de lопgо prazo termi­

пата se о dеsетрепhо for sistematicamente baixo. Desse
ропto de vista, а гпао-ое-оога регтапепtе pode ser vista
сото uma тапеiга de resolver о рroЫета da оЬsеrvапсiа

contratual. Е de fato, estudos sobre о гегпа da гпао-ое­

оЬга permanente evidenciam que os contratos desse tipo
pagam mais do que os contratos de trabalho осаsiопаl.

Сото se poderia esperar que а prevalencia de modali­
dades de trabalho регтапепtе evolua сот о dеsепvоlvi­

тепto de um pais? Nesse particular, verifica-se а iпf]uеп­

cia de diversos fatores , аlguпs dos qu ais ашат ет senridos
opostos. А abertura de mercados рага um produto pode
melhorar о valor de uma for<;:a trabalhadora estavel, le­

vапdо а um аuтепto da mao-de-obra permanente. Dа

mesma forma, certos tipos de тudаща tecnol6gica
podem аuтепtаг о пuтеro de atividades que se inserem

по processo de рrodщао, саusапdо dificuldades de топi­

toriza<;:ao. А mecaniza<;:ao da agricultura е uma dessas mu­

dап<;:аs. О uso de metodos de lavoura тесапizаdоs ет

grande escala evidenremenre tornа а рrodщао mais сот­

plexa. Pode ser mais dificil dеtегтiпаг quem е о геsропsа­

уе! - о homem ou а таquiпа - se houver algum епо

(ou, se diversas tarefas forem realizadas ет сопjuпto е со­

ordenadamente, qual pessoa ou qual maquina). Е, se for
cometido um епо, os custos podem ser Ьет maiores;

assim, а песеssidаdе de assegurar о dеsепvоlviтепto de
арtidбеs confiaveis е especificas рог tipo de trabalho tornа

muito maior а песеssidаdеde сопtгаtos de lопgо prazo .
А ехрегiепсiа de certos paises ет dеsепvоlviтепtо

confirma essas оЬsеrvа<;:беs. А abertura de mercados рага

produtos agricolas do Chile по fim do secLllo X1X resLll­
tou ПLlт аLlтепto da рroрог<;:ао de conrratos de mao-de­
оЬга регтапеnrе по pais. Рагесе tambem qLle, ет certas

геgiбеs do norte da Iпdiа onde foi mais ampla а difusao de
поvаs tecnologias, а рroрог<;:ао de сопtгаtos permanentes
ет rela<;:ao ао tot al foi maior do qLle ет outras геgiбеs.

Тodavi a, о aumento de mobilidade que acompanha

о desenvolvimento economico pode difiCLIltar о L1S0 de
amea<;:as de despedida ОLl despejo сото meio de dar SLlbs­
tапсiа aos contratos регтапепtеs. Ет sociedades fechadas
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е de baixa mobilidade, as гпаз асбез de шп rrabalhador sao
reconhecidas. Рог isso, о estigma do despejo de um аггеп­

datario qLle пао teve desempenho adequado е mais forte,
toгпапdо mais facil зциепгаг os сопггаюз permanenres.
Onde а mobilidade esta ашпептагк]о , е ргомаме] qLle о es­

tigma se dissipe. 1sso pode ajLldar а explicar а longa геп­

dencia descendenre da ргема'ёпоа de rela<;:6es de trabalho

permanente ет certos lLlgares: епгге 1952 е 1976, а рro­

рогсао de trabalhadores сот сопггаю регтапеnrе саш de
52% рага 21% па aldeia iпdiапа de Кшпэарепа! е de

74% рага 20% па vizinha localidade de Kirripur.

Garantias colaterais
As garantias colaterais sao цгп meio consagrado е direto de

аssеgшаг а агпоппасао de егпргезшпоз (аliviапdо assim о

рroЫета da асао соагога) е de redLlZir рага о emprestador
а necessidade de iпfогта<;:ао sobre о гпшцапо (атепцапоо

assim о рroЫета da verifica<;:ao de qLlalidade). As garantias

podem assumir muitas formas . Cerros direitos de proprie­
dade podem ser transferidos: а terra pode ser hipotecada ао

emprestador ОLl о L1S0 de direitos sobre о qLle essa terra рro­

dLlZ pode ser entregLle ао emprestador enquanto о empres­

timo estiver pendente de pagamento. А mao-de-obra tam­
Ьет pode ser gravada е шilizаdа рага saldar о emprestimo.
Util сото possa ser, а garantia colateral tem SLlaS desvan­
tagens. А falta de registro de im6veis pode dificLlltar а

oferta da terra сото gагапtiа. А lentidao dos tribLlnais ет
fazer exeCLItar а aliena<;:ao da terra рог falta de pagamento
tambem pode impedir о seLl L1S0 сото garantia.

Е, ainda mais, о L1S0 de L1та gагапtiа colateral volta а

ilustrar о fato de qLle as falhas de informa<;:ao - е as tenta­
tivas de sLlрега-lаs - tendem а prejLldicar os pobres. Os
тшuагiоs mais pobres tem menos гесшsоs а oferecer
сото garanria е, portanto, menos acesso ао credito. Dados

da Тailandia confirmam а observa<;:ao de qLle пао е igLlal о
acesso dos illLltuarios а todas as fontes de credito, particLl­
larmente по setor formal , е de qLle os illLltuarios sao sele­
cionados сот base по seLl patrimonio е па SLla renda (Та­

bela 5.1). Uma pesqLlisa illOStroLl que 42% das familias
responderam пао ter realizado transa<;:6es de credito по ре­

riodo рог ela abrangido, е essas familias contavam-se еnrге

as mais pobres. Еnrге os que пао conrrairam divida al­

guma, apenas L1та peqLlena minoria declaroLl qLle gostaria
de obter emprestimos mas пао os consegLlia, е а SLla renda
med ia ега inferior а dos qLle tinham condi<;:6es рага соп­

trai-Ios . Verificou-se qLle agr iCLIltores pr6speros tinham
mais probabilidades de оЬсег credito de fontes form ais е

qLle as familias qLle toтауат emprestimos de banco s со­

mercias pertenciam claramente aos estratos ma is abastados.
Essa ordena<;:ao espontanea de estratos sociais е пао L1та

escolha dos mutuarios, mas sim о resLlltado de L1та sele<;:ao
dos illLltuantes, de acordo сот а disponibilidade de garan­
tias colaterais. Сот projetos igLlalmente prometedores, os
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Tabela 5.1

Ativos е renda de пшшапов е пёо пшшапов па Provincia de Nakhon Ratchasima, ТаШiпdiа

Ativo ou renda media (ет bahts)

Numero de Ativos por Renda bruta Renda liquida
Atitude dos пшшапов familias familia por familia рег capita

Mutuarios
Ambos os setores 26.671 204.702 47.673 4.413
Somente do setor formal 43 .743 188.697 45 .558 4.141
Somente do setor informal 88.145 126.754 30.626 3.171

Nao тишепоз

Incapazes de obter с гео по 4.670 116.927 25.016 2.583
Nao desejam obter с гес по 111.976 145.022 32.400 4.094

Nota: Ехпаро 'асао baseada ет dados da pesquisa ет domicilio de 1984-85 ет 52 aldeias. А renda bruta е а renda antes do desconto de
custos de ргосц сао па lavoura.
Fonte: Hoff е Stiglitz 1990.

пшшапоз mais pobres гегао acesso mais limitado aos гпег­

cados de сгёфю do qu e os гпшцапоз mais pr6speros.

Ет cerros mercados de credito, ита excessiva depen­

dencia de garantias gera ошго conjunto de problemas.
Сото mostra о Capitu lo 6, muitas crises financei ras or igi­
пагагп-зе de 'Ъаlбеs" imobili arios. Os altos pre<;os de цпо­

veis sao susten tados por altos niveis de endividame nto е aju­
dam а вцвгепга-юз. Os emprestadores adquirem ит falso
senso de sеgurаща сот as garantias qu e lhes sao dadas. lsso
leva-os а deixar de verificar а capacidade de reembolso do

гпцшапо - ои seja, se о investimen to produzira ит Нцхо

cons tante de retornos. Alет disso, eles deixam de reconhe­
cer que, se о balao imobi liario estoura r, е Ьет possivel que

а garan tia fique valendo apenas ита fra<;ao do mon tante do

emprestimo е que essa rеdщао осопа justam ente qu ando о

m utuario пао esta ет сопdiфеs de pagar е exatame nte
quando о financiador desejaria sacar por conta da garant ia.
А dependencia de garantias colaterais alimenta а volatili­

dade excessiva desses mercados; qu ando о me rcado соте<;а

а quebrar , os mutuarios sao obrigados а vender seus ativos
е, па medid a ет qu e tais ativos sao lащаdоs по mercado,
as suas соtа<;беs baixam ainda mais.

Apoio normativo ао desenvolvimento institucional

Assim, сот о passar do tem po , surge m diferentes disposi­
tivos ins titu ciona is ет resposta а probl em as de verifica<;ao

е imposi<;ao da observanc ia contra tual. Tais i пst i tuiфеs

compree ndem, сото vimos , as guildas da Ешора medi e­
уа! е do mundo arabe pre-m odern o, as rе l а <;беs de со­

mercio а lon go prazo, а parceria agrico la, а inte rco nexao
cont ratua l atraves dos mercados, о contra to de trabalh o
permanent e е а gara nt ia colatera l. lпs titui <;беs que, ет

dada ocasiao, sao suficie nt es para apoiar trапsафеs de
mercado pod em пао ser adequadas ет ourra ероса. As

economias modern as, embora enfrentem os mesmos pro-

blem as, desenvolveram outras зошсбеэ - tais сото sofis­
ticadas vеrifiсафеs de стёспо, marcas registradas, bo lsas

de valores е homologa<;ao de раdrбеs educacionais - ,

preservan do ао mesmo tempo sоlщбеs tradicionais сото
а da gara ntia colateral. Assim, para crescer, deve ит pais
сопгаг пао apenas сот ит Ьот conjunto de iпstitui<;беs ,

mas гагп эегп сот capacidade para reforma-las ао lon go
do tem po. Nesse senti do, todos os paises ainda езгао ет

fase de desen volvimento .

О governo pode dese m pen har im portan te раре! по

desenvolvimen to de i пsti tui <;беs dedicadas ао ехате de
probl emas de verifica<;ao de qualidade е асао соагога, Pode
estabelecer е aplicar раdrбеs tais сото pesos е medidas
un iform es, nor mas de divulga<;ao е sistemas de credencia­

тепto . Pode uril izar а lei para facilitar compromissos соп­

fiaveis, criando , por exemplo, penas para casos de fraude.
Pod e reform ar tribunais len tos е corruptos. Pode regula­
mentar bancos para assegurar а sua solidez . Pode apoiar

program as de escritura<;ao е registro de terras . Todas essas
афеs for talecem os mercados е servem de base para que es­
fo r<;os privados f1o res<;am е deem а sua pr6pria contribui­
<;ао para а solu<;ao de pro blemas de informa<;ao.

Este capi tulo mos tro u varios exemplos de verifica<;ao
de qua lidade е а<;ао coatora сот vistas ао desempenho.
Os tres pr6xim os сарiшlоs oferecerao muitos ourros,

abrange ndo areas nas quais os problem as de infor ma<;ao
sao parti cularmen te severos : os mercados financeiros , а

prot e<;ao ambiental е el1tre os pob res.
О seto r finan ceiro il1for mal figuro u сот destaque

neste capi tu lo porque е geralmente reconhecido сото о

seto r eco no m ico ет que se faz uso ma is intensivo da in­
for ma<;ao. No Capitu lo 6, veremos сот maiores detalhes
de que modo os mercados fina nceiros for mais fazem f.1Ce
as falhas de inform a<;ao. ТатЬет exam ina remos о modo
pelo qual о gove rno pode contribuir para ит funciona-



гпепю mais tranquilo dos mercados financeiros, ао insis­
tir ет boas ргапсаз contabeis е ошгаs formas de divulga­
<;ао de informa<;ao (verifica<;ao de qualidade) е ао гпопгаг

ит sistema de leis confiaveis (асёо соатога).

о fomecimenco de informa<;ao, о estabelecimenco de
padr6es е а асао сояюга еыао по pr6prio сегпе de qual­
quer estrategia ambiental adequada. Е ет nenhum ошго

ропсо вегао maiores as probabilidades de defasagens de
conhecimento - ет muicos casos, а роршасао пйо esta а

par da polui<;ao causada por ита fabrica pr6xima; о

mundo ainda пао conhece о verdadeiro ппрасго do aque­
cimenco global. О Capirulo 7 mostra сото а melhoria do
conhecimenco езга aumentando а nossa capacidade de
gestao ambienral е сото estamos aprendendo mais а res­
репс de medidas eficientes do ропю de vista da informa­
<;ао para рготесйо do meio ambiente.

Seja по mercado de trabalho, по mercado de credico,
по mercado de terras ои nos mercados de producos prima-
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rios, os pobres sao muitas vezes os que mais sofrem as соп­
sequencias das falhas de informa<;ao е especialmente da ге­

sultanre falha do mercado. Рог пао dispor de garantias со­

laterais, os pobres е que provavelmente еппепгагао as
maiores dificuldades de acesso ао credico оц, quando соп­

seguem ит егпргёзштю, os que гегао que pagar о que ра­

recem ser juros de usura . Е о pobre que muitas vezes тегп

de гесоггег а соппатоз de parceria agricola, que reduzem
а sua produtividade. Е о pobre que muitas vezes епсогпга
limitadas oporrunidades de trabalho па sua vizinhan<;a
imediata, onde а segmenta<;ao do mercado гпапгёгп depri­
midos os salarios. Е sao os pobres que ficam empobreci­
dos ет varios ошros aspecros, согпесапсо ja pela falta de
acesso а informa<;ao, que contribui para о seu senso de
isolamenro. No Capirulo 8, mostramos de que forma as
falhas de informa<;ao е as defasagens de conhecimento
prejudicam os pobres е о que pode fazer о govemo para
atenuar о problema.
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informac;:ao financeira implica а necessidade de que о go­
уеrnо ехегса uma influencia moderadora. Ambos os уето­

res normativos - о de apoio е о de птосегасао - sao es­
senciais para uma Ьоа politica .
О alto cusro do асшпц]о de informac;:ao nas financ;:as

informais ja foi discutido по Capftulo 5. Cerros meios
simples , do ропro de vista da informac;:ao, para assegurar о
reembolso - tais сото garantias , гпоппогпасао por
pares е егпргёзшпоз coletivos -, capazes de ajudar а ге­

duzir esses cusros, sao abordados по Сарпц]о 8. О pre­
sente сарпц]о examina as diversas formas ет que а infor­
гпасао ap6ia о sistema financeiro formal е а economia ­
е сото podem ocorrer resultados indesejaveis, comec;:ando
сот um exemplo proveniente da Лsiа oriental.

А iпfоrmщ:ао е о desastre financeiro па

Asia oriental

О desastre financeiro que varreu numerosas economias do
leste asiatico ет 1997 mostra сото as deficiencias de in­
formac;:ao podem contribuir para crises nos mercados de
valores е para agrava-Ias. Ет muitas daquelas economias,
as contas das empresas пао eram transparentes. As aurori­
dades supervisoras пао dispunham de informac;:ao sufi­
ciente sobre о estado dos balanc;:os bancarios. Os partici­
pantes do mercado пет sempre conheciam sequer а

verdadeira dimensao das reservas ет divisas de uma есо­

nomia. Ит faror comum que afetava rodas essas есопо­

mias era а sua exposic;:ao а emprestimos estrangeiros а

curro prazo - contrafdos mais por bancos е firmas do que
pelos governos . А maior parte dessa dfvida estava expressa
ет divisas, о que deixava os mшuагiоs numa posic;:ao de
dupla vulnerabilidade: as safdas de capital subitas е gene­
ralizadas podiam suscitar dificuldades de refinanciamenro
е perda de capital ет caso de colapso da moeda nacional.
О que ocorreu foi ехасатепсе isso: safdas generalizadas

de capital е colapso monetario, ет escala е alcance que re­
fletiam а falta de informac;:ao ет rodo о mundo а respeiro
das financ;:as па regiao. О consenso geral foi de que а cons­
шас;:ао tardia de que muitas instituic;:6es financeiras se ha­
viam excedido ет seus emprestimos а firmas que inves­
tiam ет im6veis fora uma das гаzбеs do aumenro da
inquietac;:ao dos emprestadores nacionais е estrangeiros а

respeiro de seus emprestimos а firmas financeiras е пао fi­
nanceiras. De (аro, pode-se considerar que а crise foi de­
flagrada pelo colapso, по сотес;:о de 1997, da Finance
Опе, uma grande financiadora da Тailandia que investira
pesadamente ет im6veis.

Contudo, а crise пао pode ser atribufda inteiramente 11
falta de informac;:ao disponfvel; а culpa сатЬет саЬе ао

mercado, que deixou de processar сопеса е inteiramente а

informac;:ao de que dispunha. De longa data, ja era de do­
mfnio pubIico а informac;:ao sobre os altos nfveis de inves­
timenro imobiliario especulativo, os grandes deficits de

сопса сопепсе е а fraqueza dos intermediarios financeiros
- farores que muitas vezes sao agora citados сото гез­

ponsaveis pela crise. Da mesma forma, ha varios anos os
observadores vinham fazendo согпептапов а respeiro do
potencial de risco dos alros coeficientes dfvidaJpatrimonio
das firmas coreanas.

Os егпргёзшпоэ imprudentes eram comuns ет roda а

regiao, е о seror financeiro гогаага-ве fragil. Mas fragil асе

que ропro? Е quem realmente пао tinha conceiro cadas­
tral? Devido 11 falta de папэрагёпсга е 11 escassez geral de
informac;:ao, os investidores пао estavam ет сопфсбеа de
determinar quais eram as firmas, os bancos е as economias
capazes de sobreviver 11 crise. Assim sendo, decidiram dei­
xar rodos entregues 11 pr6pria sorte. Рог efeiro da passagem
desse carro-chefe, houve uma retirada de fundos е reduc;:ao
das согасбев dos ativos ао longo de uma ampla frente. А
геуегэао dos fluxos de capital foi superior а US$100 ы­

Ihбеs, ou seja, а 10% do PIВ nas economias mais afetadas .
As quedas de сосас;:ао dos ativos geraram panico por elas
mesmas alimentado. Os mutuarios cujos valores ofereci­
dos ет garantia е cuja capacidade de auferir renda cafram
ет virtude da queda geral de сосас;:ао dos ativos perderam
а sua capacidade de credito. Quando alguns deles viram­
se forc;:ados а vender seus ativos, os prec;:os registraram
queda ainda mais vertical- padrao que е comum ет cri­
ses financeiras.

Ита coisa que poderia ter contribufdo para evitar о ра­

nico seria uma transparencia сопсаЫI maior, porque um
aumenro da confianc;:a nos fluxos de informac;:ao subjacen­
tes poderia ter dado margem а uma resposta mais esclare­
cida por parte dos investidores. ТатЬет poderia ter de­
sencadeado muiro antes uma ас;:ао corretiva, reduzindo
assim а gravidade da crise. Claro esta que а transparencia
пао е uma protec;:ao infalfvel contra crises bancarias: apesar
da ideia de que os sistemas financeiros dos Estados Unidos
е da Suecia estavam entre os mais transparentes do mundo,
ambos os pafses sofreram crises по passado recente.

Assim, mesmo сот а sofisticac;:ao da moderna coleta е

processamenro de dados, ainda sao enormes as defasagens
de informac;:ao е os erros de processamenro. Na crise asia­
tica, о contagio que atacou os haveres de investidores de
pafses industrializados ет valores de mercados emergentes
reflete uma classica falha de informac;:ao е tipifica а deban­
dada geral quando as регсерс;:беs mudam. Apesar da dis­
ponibilidade pubIica de grande volume de iпfогmас;:беs re­
levantes, о agio de risco dos bOnus da Тailandia antes da
crise пао refletiam essa informac;:ao е as principais entida­
des classificadoras de bOnus s6 reduziram significativa­
тепсе а sua classificac;:ao ет outubro de 1997, tres meses
ap6s о colapso da moeda tailandesa . Mesmo сот а poste­
rior disponibilidade de certas iпfогmас;:беs novas - pro­
vando que as reservas da Tailandia eram menores do que
se pensava -, а revisao dos adicionais de risco parece ter
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Figura 6.1

Nota: Os dados referem-se а 12 economias de baixa renda, 22 de
renda media е 12 de renda alta ет 1990. Fonte: Levine 1997.
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de apose ntado ria, comp anhi as financeiras, fundos mutuos
(Figura 6.1) . Os bancos, devido ет gran de parte 11 sua са­

pacidade de lidar сот problem as de in formar;:ao е con tra­
tar;:ao, dominam as finanr;:as nos niveis inferiores de renda
nacion al, ет qu e tais problemas sao maiores. Foi esse о

pad rao па Ешора, onde as орегафеs ban carias dos тег­

cadores lombardos е dos our ives de Londres depen dia m
ет grande escala do seu асегуо de cOl1 hecimenros а res­
peiro dos neg6cios de seus clientes.

Coleta е processamento de informariio
Ate mesmo Еога dos mercados financeiros forma is, а infor­
mar;:ao е importante рага or ientar dесisбеs sobre а quem
сопБаг fundos. As com un idades е fami lias ul1 idas pos­
suem mais abun da nte cabeda l de iпfогтаr;:беs sobre as at i-

sido maior do qu e а qu e poderia ser explicada apenas рог

este Еаro . Recordando Keynes ао сотрагаг os mercado s de
valores сот concursos de beleza, рагесе qu e os parricipan­
тез do mercado estavam preocupados пао сот valores
fun damentais, mas sim сот о qu e ourros pensavam .

Сото os sistemas financeiros enfrentam а

defasagem de informa~ao

Nos mercados financeiros, а promessa de recompensa рага

ит fornece dor de fundos reveste diferentes formas. Nos
contraros de divida, а prom essa е de reembolso de ит

гпоптапге Бхо, sejam qu ais Еогет as сг гсцпиапсгаз . Nos
contraros de capital, а pro messa е de pagame nro de deter­
mi nada frar;:ao dos lucros da Бгта. Тагп эёгп existe ита

ampla variedade de ourras promessas, muitas das quais
сотЫпат as carac teristicas de dfvida е capital.
А verificar;:ao do valor da prom essa е ит рroЫета ез­

sencia l рага о emprestado r. Ет relar;:ao 11 div ida, caberia
perguntar qual е а probabilidade de inadi mplencia; е , se
ез га осопег, quanro рооега о financiado r гесирегаг . Ет

relar;:ao ао сарла] , а tarefa consiste ет estima r os lucros Еи­

turos da empresa е о тотепro ет que осоггегао. Essas
аvаliафеs constitue m probl emas de infor ma r;:ao, е ha ins­
tituiфеs qu e se Еогтат рага resolve-Ios. Соппк]о, elas о

fazem imperfeitamenre е as цпрепегсбеэ гёгп imporran tes
сопэеойёпс.аэ.

Os mercados financeiros defrontam -se сот os созш­

meiros probl emas de informar;:ao (abordados по Ca pftu lo
5) referentes ао contro le de qu alidade е 11 асао соато га

рага observancia соппаша], tarefa qu e е realizada ет ггёз

etapas correlatas. О con tro le de qualidade осогге nas ега­

pas de seler;:ao de projeros (que m гесеЬе os fundos?) е da
sua mo nirorizar;:ao (сото estao sendo ur ilizados os Еип­

dos?). Сото пао existe livre d ispon ibil idade de informa­
феs sobre qu ais os proj eros que serao saldados пет sobre
сото os fundos sao utili zados, ита Ьоа seler;:ao е ита Ьоа

moni ror izar;:ao melhoram tanro а qualidade da carreira de
projeros financiados сото а da cartei ra do inrerm ediario.
Os parricipantes do me rcado tambem se interessam pela
observanc ia dos conrraros. Ainda qu e saibam qu e о deve­
dor tem capacidade рага salda r а divida е que conher;:am о

verdade iro valor dos lucros do emitente dos valores,
podem os parricipanres estar seguros de que гесеЬегао о

que foi prometid o? На ита inext ricavel vincular;:ao еnrге

а mo niror izar;:ao rigorosa е а ar;:ao соаroга. Dе Еаro, sem
ита Ьоа monirorizar;:ao, а imposir;:ao do cumprimenro
соппашаl сагесе de credibilidade е pod era chega r muito
tarde - quando os ativos ja desapareceram .

Quase roda interm ed iar;:ao financeira ет eco l1omias de
baixa renda е realizada atraves do sistema bancario . Na
med ida do crescimenro da renda е do desenvolvimen ro Б­

nanceiro , vao-se desenvolvendo роисо а роисо interm e­
diarios пао bancar ios - companhias de seguros, fundos
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vidades е os atributos fisicos, intelectuais е morais de seus
membros. Assim, enquanto пао se desenvolvem institui­
сбез formai s, а fonte mais сотит de capit al de giro рага

as sociedades mercantis ои de capital de risco рага novas
empresas е о financiamento concedido рог parentes е ami­
gos. Маз , se os fundos devem ser tran sferidos а pontos
mais distantes ои ет volumes consideraveis, е ргесво ге­

сопег ао setor financ eiro formal , е е nessa esfera que а

aquisi<;ao е о processamento de informa<;ao se гогпагп

mais imропаntеs .

O s mercados de credito, рог пао serem administrados
сото simples mercados de Пспасао , ет que os juros sao
determinados па штегзесао das curvas da demanda е da
огепа, diferem fundamentalmente de outros mercado s. Е
пйо poderiam ser administrados de ошга maneira. Ет fi­
папсаз , а primeira regra diz que пао е а disposi<;ao de
pagar que determina а capacidade de сгёфго , Ао соптга­

по , aqueles que se declaram dispostos а pagar juros muito
altos е que podem (ег menos probabilidade de pagar о ет­

prest imo - afinal de contas, se а iп tещао е пао pagar,
que difегеща faz ита (аХа de juro alta? Dado que а со­

Ьгап<;а de juros mais altos pode resultar, mesmo depoi s
de consideravel triagem , пита carteira menos s61ida de
candidatos а emprestimos, os emprestadores poderiam
preferir соЬгаг juros menores do que os do mercado. Os
emprestadores sabem (атЬет que - сото асоntесе ет

mercados de seguros - , ита vez desembolsados os гесиг­

50S, о соmропаmепto dos mutuarios pod e ser mais arris­
cado. Рог isso, eles pod em racionar о credito.

No mercado de valores (атЬет осопет probIemas se­
melhantes. O s mais dispostos а vender suas a<;6es ао рге<;о

do mercado podem ser aqueles que acreditam que а sua
cota<;ao соггепtе е excessiva. As consequencias asseme­
lham-se ао racionamento do credito: ja que os investido­
res sabem que quem possui a<;6es esta mais disposto а

vende-las quando а sua cota <;ao е muito alta, о al1 uncio de
ита venda de novas а<;:беs geralmente result a па queda do
seu рге<;о. As ргеоcuра<;:беs face а esse sinal adverso lеуат

as firmas а reluta r ет emitir а<;:беs. Ет рапе, isto explica
рог que, apesar do prin cfpio de que ha melhor рапilhа de
riscos nas tгапsа<;:беs ет a<;6es do que ет documentos de
dfvida, as novas emiss6es de capiral continuam а ser ита

fonte relativamente pequena de novos recur50s finan cei­
ros, mesmo nos pafses industrializados.

As vezes, os foгnecedores de credito рагесет пао fazer
ca50 do prin cfpio de que а disposi<;ao de pagar juros altos
е таи sinal. Рог exemplo , па Venezuela, о Вапсо Larino
conseguiu atrair dep6 sitos ао oferecer juros cinco POl1tos
percentuais acima da (аха vigente по resto do mercado . О
seu colapso рroуосои ит dos epis6dio s mais dispendiosos
de quebra de ит ЬаI1СО. No caso, os deposiranres, соп­

tando сот о socorro do governo, teriam talvez racioci­

nado que о risco de perda ега pequeno.

Avalia(iio deperspectivas. А menos que estejam сопуеп­

cidos de que terceiros аззштпгао os riscos dos seus егпргёз­

timos, os oficiais de егпргёзшпоз Ьапсапоз - сото os
administrado res de fund os de investimento, os corretores

de seguros е os investidores ет capital de risco - geral­
гпепге destin am consideraveis recursos а pesquisa das
perspectivas de possfveis гпшцапов, segurados е поуаз егп­

presas. ЕтЬога о crescimento da эесцппзасао е de outros
meios de revenda de егпргёвшпов nos sistemas financ eiros
mais аvащаdоs раге<;а indi car que essa fuщао евга ет de­
clfnio, ит ехате mais detido revela que grande рапе do
risco de credito регтапесе сот о штеппефапо que
vende о егпргёвшпо. No атЫеntе muito mais arriscado
гпштаз vezes oferecido aos егпргезапоз е seus financi stas
nas economias ет desenvolvimento, а aferi<;ao de riscos
pode ser ainda mais importante.

Рага avaliar diferentes пшшапоз , ит pequeno соп­

junto de indicadores objeti vos pode ser muito uril рага

previsao da futura capacidade de reemb olso. Program as
comerciais рага computado res, cada vez mais usados ет
todo о mundo, podem automatizar grande рапе do рro­

cesso de sele<;ao (Q uadro 6.1) . Mas, ет rela<;ao а peque­
nas empresas mutuarias, esta abordagem mecanica se afi­
gura meno s confiavel , о que implic a а necessidade de
comprometer consideravel volume de recursos рага а рге­

рага<;ао de avalia<;6es de fichas cadastrais, produtos, со­

mercializa<;ao е aspectos mасгоесопбmiсоs.

Monitoriza(iio dodeseтpenho. Os ban cos estao рапiсu­

larmente Ьет situados рага adquirir inform a<;ao corrente
sobre а sirua<;ao е о desemp enho dos seus clientes mutua­
rios. Muitas vezes, eles ргеЕегет emprestar а сшto prazo
рага que, сот ита Ьоа moniroriza<;ao, possam intervir а

(етро, se necessario, рага impedir que ита situa<;ao se
deteriore. Contudo, о qu e е Ьот рага о moniror пет

sempre е Ьот рага а 5Ociedade. А julgar рог indfcio s de
pafses (ао diferentes сото о Equador е а fl1dia, os тиша­

rios сот aces50 а credito а longo prazo (especialmente о

crediro пао subsidiado) alcan<;am ита produtividad e
maior. Alет dis5O, о credito а сшto prazo, етЬога de
redea cur ta aos administrado res, prevenindo assim certos
tipos de abusos, (атЬет tornа as empresas (е os pafses) al­
tamente vulneraveis. Ита rap ida mudan<;a nas регсер<;:беs

do investidor - que talvez nada tenha а уег сот о сот­

portamento da firma ои а divulga<;ao de novos dados
sobre ela - pode resultar пита negativa de credito е

mesmo ет falencia. Quando essas mudащаs de регсер<;ао

abran gem muitas empresas, о resultado pode ser ита crise
financeira ет escala tot al. Ита vez mais, а sо lщао dada
pelo sistema financeiro а ит рroЫета de informa<;ao е ­
do ропro de vista social - , quando mu ito, parcial.

Os bancos пао sao os unicos monitores eficientes. Na
medida ет que se consolidam, os mercados financ eiros
fazem surgir ит seleto grupo de analistas especializados
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Quadro 6.1

д tecnologia facilita dесisбеs sobre credito

Os pacotes de software рага classif icai;ao de с геспо рго­

cuгaт reproduzir о processamento da птю ггпасёо рог рго­

fissionais experientes па гпатепа . Quando ha dados sufi­

cientes sobre а hist6ria de reembolso de сгео поз е outras

caracterist icas dos пипцапоэ . е possfvel automat izar ет

maior grau as арюуасбеэ de сгеспо. reduzindo os custos
de processamento е melhorando os sistemas convencio­

nais de triagem de riscos de сгеопо . Instalados рага оре­

гасбез de сгеспо de consumo ет todo о mundo е usados
рог bancos dos paises ет desenvolvimento de todas as
regi6es, esses pacotes та гп оегп зёо usados - етЬога

ет тепог escala - ет егпргезпгпсе comerciais е cota­
сбез de obrigai;6es emitidas ро г empre sas.

А classif icai;ao de сгеопо automatizada requer, сото

passo inicial, uma а пайзе estatis tica dos fatores que deter­
minam а probabilidade de inadimplencia. Entre os atribu­

tos amplamente usados ет егпргеэпгпоз hipotecarios in­
cluem-se а осц расёо. о пцгпего de dependentes е а renda

do mutua rio сото multiplo dos pagamentos hipotecarios
projetados. Outros fatores t ipicamente incluidos sao as
condii;6es do emprestimo ( сото о coeficiente de valor de
um emprestimo hipotecario), а existencia ou пао de limita­

феs legais а capacidade de execui;ao da hipoteca pelo
Ьапсо е as сопdiфеs есопбmiсаs prevalecentes.

О passo seguinte е о uso de dados hist6r icos рага es­
t imar а cont ribuii;ao de cada fator ра га а probabilidade de
inadimplencia. О Ьапсо usa а equai;ao resultante ра га es­
tima r а probabilidade de lentidao ou тога de pagamento
ou de inadimplencia, ра га cada novo candidato. Ет media,
а revisao е suf icientemente Ьоа (tao Ьоа сото os juizos
subjet ivos de oficiais de emprestimo Ьет preparados)
ра га conduzir а regras confiaveis sobre decis6es de ет­

prest imo е sobre о premio de risco de inadimplencia а ser

aplicado а taxa de j uгos .

que escrurinam diferentes firmas е valores. Е essa cuida­
dosa шопitогizа<;:ао qu e cria а possibil idade de mercados
de valores.
Ое modo mais geral, а mопitогizщ:ао se estende ет

шultiрlаs cam adas е tem muitos "olhos vigilantes". O s ge­
гепtеs monitorizam os trabalhadores. As diretorias е os
bancos mопitoгizаш а gerencia. O s acionistas monitori­
zаш os diretores. As vezes, existe а iпdа ошro пfvеl de то­

пitoгizа<;:ао: mu itas а<;:беs de ешргеsаs регtепсеш а fundos
mutuos, cujo s dопоs (os quotistas dos fundos) шопitoгi­

zаш os seus аdmiпistгаdогеs , os qu ais, рог sua vez, шопi­
toгizаш os diretores е gегеп tеs das ешргеsаs ет qu e inves­
tiram . C ontudo, tod a essa mопitoгizа<;:ао е iшрегfеitа,

devido ет parte aos рroblешаs dos Ьепs publico aborda­
do s ет capftulos ап tе гi о геs , е ет рапе а iпsufiсiепсiа da
prote<;:ao legal.

Еvidепtеmепtе , а avalia<;:ao das persp ectivas dos гпц­

шапоз е роstегiогшепtе а sua гпоппопзасао пао se ге­

sumem па coleta е ггапвпиззао de шюппасбез пао рro­

cessadas. О que tudo isso епvо lvе е о processamento da
informariio, ou seja, а analise das сопsеqЫпсiаs da infor­
гпасао disponfvel. Hoje егп dia, utili zam -se аmрlашепtе

шоdеlоs гпагегпапсоз de aferi<;:ao de risco, еsресiаlmеп tе

рага valores пеgосiаdоs егп bolsa, pelo mепоs поs pafses
еш desenvolvimento de renda шаis ала . Esses шоdеlоs со­

locam а avalia<;:ao de risco ет bases mais fiгшеs , па те­

dida ет qu e а informa<;:ao hist6ric a disропfvеl е levada егп

согпа de mапеiга explfcita (Quadro 6.2).

Oscontratos е as instituiroes сото deftsas contra defasagens
de informariio
Os sistemas financeiros desenvolveram diversos шеiоs de
fazer Еасе as dеfаsаgепs de iпfогmа<;:ао , сошргеепdепdо

сопtгаtos е шзпгшсбеэ qlle уао de simples а sofisticadas .
Contratos simples: garantia colateral е divida. Faz-se

ашрlо uso de regras siшрlеs ou Пгппасбез de сошропа­

шепto рага reduzir о custo das аеfiсiепсiаs de iпfогmа<;:ао

е, de шоdо шаis geral, рага proteger os рагtiсiрапtеs do
mercado finan ceiro contra result ados desfavoraveis. О
contrato de dfvida padrao ргеуе uш раgашепto fixo,
sejam quais fогеш as с i гсuпstапсiаs, е da ао credo r о di­
reito de apossar-se do Ьет dado еш garantia по caso de
iпаdiшрlепсiа. А promessa iпсопdiсiопаl е о uso dessa ga­
гапtiа reduzem рага о credor а песеssidаdе de verificar se
sao verdadeiras as dесlага<;:беs do devedor sobre а sua si­
ша<;:ао fiпапсе iга. S uропdо-sе , рогtапto , а suje i<;:ao do
сопtгаto а uша adequada а<;:ао coatora, пао existira пог­

шаlшепtе iпсепtivо рага qlle os devedores ОСllltеш а sua
геа! situa<;:ao fiпапсеiга, porque, se estiverem геаlmепtе

ет сопd i <;:6еs de pagar , е do seu iпtе геssе faze-lo. Mas,
сото ja se obseгvou , о contrato de dfvida пао lеуа еш

сопtа outros рroblешаs de iпfогша<;:ао.

Oesde qlle о Ьеш dado ет gara ntia colateral tепhа, ja
de iпfсiо, о seu рге<;:о correto , desde qlle seja mапtidо о

seu valor е desd e que possa ser сопfisсаdо , essa gагап tiа

pode proteger os Ьапсоs сопtга erros de апаl isе da ficha
cadasrral do mutuario. Сошо vim os по Ca pftu lo 5, а ga­
гапtiа colateral simplifica mas пао еl iш iпа о рroblеша da
iпfогша<;:ао , uma vez qu e ainda е песеssагiо avaliar о seu
valor е а possibilidade de sua recup era <;:ao. О ргiпсiраl

рroЫета esta пао по valor da gагап tiа по mошепto ет

qu e е сопсеdidо о emprestimo, mas по sell рroуауеl valor
ет сi гсuпstапсi аs capazes de resultar ет i паdiшрlепсiа .

Algun s tipos de garantia colateral estao sujeitos а graves
рroblешаs . А propriedade pode abrir as ропаs do credito ,
шаs а alta dерепdепсiа de llm im6vel сото garantia pode
agravar а fragilidade de um a есопошiа е а sua vulпегаЫl i­

dad e ет caso de retra <;:ao есопоmiса ou alta dos juro s.
Podem os banco s acreditar qlle , рог сопtагеm сот gагап-
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Quadro 6.2

о valor еm risco: uma abordagem para а аvаliщ:iiо de riscos

Ате mui to recentemente, а maioria dos part icipantes dos тег­

cados linanceiros controlava os riscos mediante regras de рго­

cedimento empiricas е аvаliщ:6еs qualitativas. А nova comple­

xidade dos instrumentos financeiros tornou inadequada essa

abordagem. Ainda Ьет que о poder de согпршасёо mais Ьа­

rata que contribuiu рага essa complexidade tamb8m tornou

mais acessiveis as avalia<;6esquantitativas de пвсо, сото а Аг­

gent ina. о Сапаса . о Chile е outros paises езтао constatando.

О са'сшо do valor ет risco de uma carteira е uma aborda­

gem simples е atraente . Usando dados hist6r icos sobre os рге­

соэ dos ativos. essa abordagem projeta а lu tura variabilidade

desses ргвсоз е о grau ет que tendem а evoluir ет conjunto .

О гпеюсо е especialmen te uti l ра га produtos der ivativos. tais

сото contratos de орсбез е а termo, cada um dos quais герге­

senta uma еэресшасёо а respeito da futura сотасёо de um

ativo basico, sejam асоев . b6nus ou divisas. О гпеюсо permite

levar ет conta а согге/а<;ао entre um derivativo е о ргщо do
seu instrumento basico. Valendo-se de calculos baseados nes­

sas ргоjщ6еs. os administradores de riscos de carteira podem

chegar а conclus6es сото esta: "А probabil idade de que а са г­

te ira se reduza ет mais de US$100 milh6es nos pr6ximos tres

meses е de apenas 1%." Portanto , а cil ra de US$100 mi lh6es

seria о valor ет risco, estimado по nivel de 1%.

ТатЬ8т se tem procurado determinar о risco de cr8dito

de emprestimos bancarios п ао negoc iaveis. Contudo, а tenta-

tias suficienres рага cobrir ит emprestimo, пао seja neces­
sario indagar mais а respeiro da natureza do ativo. Соп­

rudo , по mercado de im6veis, os valores sao altamente
voIateis е podem sofrer rapido colapso. А concessao de ет­

prestimos baseados ет garantias colaterais cria ита dina­
mica que amplifica essas oscilac;6es de valor: quando о valor
cai, rorna-se necessario exigir pagamenro do principal do
emprestimo, forc;ando а colocac;ao de mais im6veis по тег­

cado, о que deprime os prec;os ainda mais. Grande рапе das
crises financeiras ocorridas nos ultimos 20 anos ет rodo о

mu ndo seguiu-se ао colapso de ит surro imobiliario.
А garantia colateral гатЬет пао da consolo ао тиша­

rio incapaz de оfегесеЧа ои ао emprestador incapaz de
юmаг posse dela quando о юmаdог esta inadimplente.
Ambas as circunstancias гет especialmente alta prevalen­
cia nos pafses ет desenvolvimenro. Existe ит grave рro­

Ыета estrutural quando о registro de im6veis е deficient e,
а propriedade individual da юга пао е generalizada ои

sao роисо claros os di reiros de propriedade. Na Botsuana,
а prop riedade coletiva de terras tribais impedia о seu uso
сото garantia colateral, аге que ита lei гесепге abriu aos
emprestado res а possibilidade de ехесигаг а dfvida, сот а

аргоуас;ао de supervisores locais. ТатЬет l1as econom ias
ет transic;ao, incertezas sobre а propriedade da гепа е а

t iva complica-se pelo lato de que s6 raramente as ге тасбез

entre Ьапсо е cliente зёо sulicientemente longas ou estaveis

ра га que se possa extrair confiavelmen te а песеэзапа inlo r­

гпасёо sobre variabilidade е сопв'асёо .

Na verdade. а variabil idade futura пёо pode ser conliavel­

mente prevista сот base по passado е este гпетосо пао leva

па devida conta os grandes valores atipicos осавюпав, que

зао а verdadeira lonte de graves probIemas рага carteiras

Ьет admin istradas . Ainda assim, о гпеюсо е valido . О Вапсо

Barings, рог exemp lo, perdeu US$1,3 bilhao ет 1995 devido

а especula<;6es imprudentes da sua f ilial de Cingapura, рег­

dendo todo о seu capital. А езресшасёо apostava по aume nto

de сотасао das асбез japonesas е па queda de сотасао dos

b6nus. Os relat6r ios of iciais а alta аопипвпасёо do Barings

пао indicavam qualquer risco geral nos instrumentos utilizados

ра га explorar essa expectativa (ооегасоез а termo сот асбез

reajustaveis , alavancados рог uma pos i<;ao baixista ет орега­

<;6es а termo сот b6nus). suger indo, ет vez disso. que а ala­

vancagem proteg ia contra о risco . Contudo. а corre la<;ao entre

os ргщоs desses dois ativos ега , de fato . negat iva. implicando

que uma posi<;ao alavancada seria mu ito arriscada . Um sim­

ples calculo do valor ет risco te ria acusado uma probabilidade

de 5% de perda de US$880 mil h6es, е пао de zero. па cartei ra

assim sustentada. Essa informa<;ao poderia ter levado а adm i­

nist ra<;ao а tomar um caminho diferente .

ausencia de ит registro geral de im6veis dificultam а соп­

cessao de emprestimos hipotecarios privados. Е, nos pafses
onde а propriedade репепсе principalment e aos hom ens,
as mulh eres quase пао гет acesso ао crediro baseado ет

garantias colaterais.
Essas garanrias suscitam ainda ошro рroЫета: os Ьап­

cos que dependem de garant ias podem limitar о crediro
рага outras atividades que geram alro геrornо social mas
рага as quais пао ha garant ias dispon fveis. Ja examinamos,
по Capfrulo 2, os problemas de financiamenro da pesquisa
е dеsепvоlvimепю е, по Capfrulo 3, а escassez de crediro
(sem garantias governamentais) рага financiar а educac;ao.

Monitorizariio mutua еm mercados informais. O s рro­

cessos de triagem usados pelas institui c;6es form ais пао ра­

гесет dar Ьот resultado ет muiro s pafses еm desenvol­
vimento. Todavia, os mercados de crediro informais
encontraram formas inovadoras е eficientes de resolver о

рroЫета de conrrole de qualidade. Um a dessas solщ6еs

consiste ет reconhecer а possibilidade de que terceiros ­
рог exemplo, os vizinhos de ит mutuario que poderiam
estar interessados ет obter сгеd iю - disponham de in­
formac;ao relevante е dar-Ihes сепо interesse па transac;ao
financeira (о Capfrulo 8 examina о esquema de financia­
теnrо coletivo do Вапсо Сгатееп е outros planos de еm-



94 кв ьхтовю SO BRE О DESENVO LVI MENTO MUND IAL 1998/ 99

ргёвтппов ет grupo). А iпfогтщ:ао disponivel рага essas

pessoas ajuda 05 financiadores а monitorizar е fazer сит­
prir сопггагоз de егпргёзпгпо , mesmo чие, рог si 565, eles

пао renham acesso di reto а informa<;:ao. 05 pr6prios гпц­

шапоз сопгагп сот о incenrivo de usar а informa<;:ao

гпцша de чие disрбет а fim de formar gru pos рага рro­

p6s itos de егпргёзп гпо . Na verdade , о fato de saberem чие

зегао Ьет fiscalizados pode facilitar esse асогпрапла­

гпепю . N um processo conhecido сото ашо-зег есао, 50­

гпепге aqtle les чие acrediram чие pod em pagar е чие рге­

rendem faze-lo оргагао рог contrair егп ргёзпгпоз .

РгоЩiiо, divегsifiсш;iiо е сототасао de riscos. О sistema

fi папсеiro , ао facilita r а пеgосiа<;:ао , ргогесбо , diversifica­
<;:ао е согпшпасао dos riscos, pod e reduzir о custo da (0­

Ьегшга de defasagens de iпfогта<;:ао sem геаlтепtе сот­

pilar mais i п fо гта<;:беs . А forma mais sim ples е о согпгато

de segtlro, ет чие onerosas calam idades idепtifiсаvеis ,

сото а топе ргеташга de ита pessoa, podem тег соЬег­

ш га explicita. О sеgшаdог pod e oferecer esse tip o de соп ­

trato medianr e а сотЫпа<;:ао de di fегепtеs riscos, ет vez

de рroсигаг cobrir а lacuna de informa<;:ao а respeito de

ит 56 sеgшаdо.

0 5 аgепtеs de sеgшоs епfгепtат ourros probl em as de

informa<;:ao , alguns dos quais eles resolvem medianr e sim­
ples regras со пtгашаis . As ap61ices m uitas vezes iпсluет

cIatlsulas de revoga<;:ao do sеgшо se о сотропатепto do
sеgшаdо for caracterizado сото risco (рог exem plo, diri­

gir ит сагro fora da pista). Essa pro te<;:ao dir eta сопtга а

fratlde pode сег а vantage m аdiсiопаl de reduzir gгапdе­

теп се os requisitos de топitoгizа <;:ао se (о г possivel derec­
са г f.1Сilтепtе а viola<;:ao по caso de ит pedido de i пdеп i­

za<;:ao. As ap6 1ices сатЬет соsштат incluir clausulas de

revoga<;:ao se for com provada а falsidade das dесlагафеs

iпiсiаis do segurado. Isso red LlZ os custos de avalia<;:ao, ге­

movendo а necessidade de verificar dесlагафеs, епquапto

пао seja reclamada iпdепizа<;:ао (05 emprestadores пао se

pod em dar este (ихо рогчне, шnа vez сопstаtаdо чие ит

empresti mo е iпсоЬгаvеl , sera mtli to tard e рага verificar as
сопdiфеs do шuшагiо) . Mesmo assim, о seguro tеш

шепоs репеtга<;:ао do чие as орегафеs Ьапсагiаs nos paises
еш dеsепvоlviшепto опdе, еm viпudе do uso agressivo da
" l еtг i пhа miuda" паs ap61ices, os segurado res пао gоzаш

de сопfiаща .

Bolsas е mercados organizados. Сепоs ativos finan ceiros,

сошо as mercado rias ои moedas cotadas а tегшо , регшi­

tem reduzir он еliтiпаг о risco de dеsсопhесiтепto de fu­
turas оsсilафеs de pre<;:os do ativo ет questao . Ои ше­

lhor, permitem чие о risco seja t гапsfегidо а terceiros mais
capacitados рага absorve-Io. Isso е uril, рог exemplo, рага
о f.1zепdеiго а espera de атаdurесiшепto da sua safra ои

рага gestores da divida do gоvегпо чие рroсигат minimi­
zar о CllSto das f1uша<;:беs сашЫаis. Esses iпstгuтепtos

сатЬет pod em ser usados рага especular, е пао рага рro-

reger , qu ando 05 iпvеstidогеs j tl lgаш saber о гито qu e 05

pre<;:os гогпагйо е se disрбет а joga r nessa регсерсао ои па

superioridade da informa<;:ao de чие d isрбет .

05 pre<;:os de arivos fiпапсе i ros по mercado pod em ш­

согрогаг е transm irir i п fо гта<;:беs чие ргiшеiгашепtе s6

chega m а рапiсiрапгеs dorad os de шаiогеs гесшsos е mais
bem-informados. Ао se inreirarem de поticiаs i пdiсаdогаs

de ашпепго do valor de dado ativo , alguns parr icipanr es

conside ram vanrajoso adquirir esse arivo епчнапto о рге<;:о

esriver baixo, for <;:ando а alra da sua сотасао по mercado.
Сопшdо , е possivel чие os pre<;:os пйо revelem i п геi га­

гпепте essa informa<;:ao . Е, па шеdidа егп чне о fazem , os

рагtiсiрапгеs do mercado sao menos iпсепгivаdоs а inver­

гег recursos па aquisi<;:ao de iпfогша<;:беs sobre valor es de
arivos . Assim, os mercados de capiral пцпса sao репела­

гпепге eficienres, по sentido de чие os pre <;:os пцпса agre­

gаш ou ггапыппегп регfеitатепtе as iпfогтафеs геlеvап­

гез aos participantes.
А disponibilidade de ativos liqtlidos - seja ет тегса­

dos organizados ou de iпгегтеdiагiоs сото os ban cos ­

reduz рага os poupad ores о custo das necessidades de
caixa iшргеvistаs. Nos mercados organizados , а ргi псiраl

rarefa co nsisre ет сотЫпаг о risco de ep is6d ios imprevis­

tos de escassez de пuшегагiо . Ое igual for ma , о Ьапсо

сотЫпа as rendas dos numerosos peq uenos ешргеsгiтоs

qu e Ihe sao concedidos (os dep6sitos) е аша сото moni­
to г еш поше dos deposiranr es, explora ndo eco no m ias de

escala по processam en to da i пfогша<;:ао.

Os Ьопs sistemas de раgашепto геd tlzеш exrraordina­
г iатепге os CllStoS da informa<;:ao mas dependem de соп­

fian<;:a па solidez financ eira dos i пгеgгап геs do шесап isшо

de pagam entos. О inre rclmbio еп сге as ex-republicas 50­

viericas sofreu uma repentina qu eda de 80% сот о со­

lapso do seu sisrema de pagam entos mUшоs . N ao rarda­
гат а emergir i nrегшеd iаг iоs de с roса рага о сошегсiо

tanto iпгегпасiопаl сошо i пtегпо , рага fопnаг е шапtег

сошрlехаs cadeias de ешргеsаs dedi cad as as tro cas СО Пlе г­

ciais qtlando о dinheiro ja пао podi a dеsетрепhаг cabal­
тепtе а sua fuщао погтаl . А реГШlltа tашЬеш veio а

toпа па Federa<;:ao Russa, еsресiа l тепtе fora das grandes

cidades, aume ntando gгапdетеп tе о CllSto do processa­
тепto de informa<;:ao (Q tladro 6.3) .

Rаzбеs para а necessidade de щ:ао pubIica

А fuщао dos mercados financeiros е tratar de probl emas
de i пfогша<;:ао : aloca r escassos recursos de capita l те­

diante а sele<;:ao de Ьопs projetos е depois aco mpanha-los
рага assegurar о uso apro pria do dos fu пdоs . Mas а infor­

ша<;:ао е sешрге imperfeira. Рог melh ores qu e sеjаш as
disроsiфеs referentes aos co ntratos, sешрге havera defasa­
gens de informa<;:ao е suas (Опsеqueпсiаs serao sentidas .
Ое fato , os шегсаdоs finan ceiros sao аЬuпdап геs ет exter­

паlidаdеs , с i гcuпstапсiаs ет qu e os ben eficios е cus tos das
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Quadro 6.3

А lei exige que os devedores do fisco па Реоегасао Russa en­

сепет todas as suas contas bancarias, menos uma, que deve

ser registrada junto а autoridade fiscal . Assim, quando uma

f irma passa а ser devedora do fisco , а aliquota adicional que in­

cide sobre todos os seus fluxos de rece ita atraves do sistema

оапсёпо е igual а 100%. А опиззёо dessa transferencia su­

jeita о banco а вепсбез penais.

О estrangulamento provocado рог essas гезтпсбев ао uso

do dinheiro nos bancos е maior do que nas econom ias indus­

triais de mercado . Numerosos impostos, aliquotas fiscais one­

rosas, multas excessivas (ate recentemente) е isеni;беs сот

гпопоасёо polftica levam as empresas а sonegar impostos.

Alem disso, о Servii;o Тributario do Estado calcula que 80% das

firmas евтао ет тога сот о fisco . А estimativa е provavel­

mente alta, mas mostra que quase todas as firmas se defron­

tam сот contas bloqueadas, sejam as pr6prias ou as de раг­

ceiros comerciais essenciais. Ет resposta, muitas tгаnsаi;беs

estao ocorrendo fora do sistema bancario е а permuta passou а

ser comum, crescendo de 11% das vendas ет 1992 рага 43%

ет 1997, de acordo сот recente pesquisa do Banco Mund ial.

Contudo, а permuta е muito сага, ет particular рага firmas

que geralmente nao fazem tгаnsаi;беs repetidas е рог isso

nao disрбеm de i n fо гmаi;беs sobre seus parceiros comerciais.

О custo da maioria dos arranjos de permuta е de aproximada­

mente 20% а 25% do valor da transai;ao. Рага reduzi-Io, as

i ns t i tu i r,;беs publicas е privadas valem-se de letras de сатЫо,

rrапsафеs пао se limitam as рапеs inreressadas, о que ех­

plica parcialme nte as гаzбеs da ас;:ао governamental.

Externalidades е bens plibIicos еm mercadosfinanceiros
Ет fiп ащаs, as externa lidades de informac;:ao assumem
difer enres formas. Qual1do um Ьапсо faz um emprestimo
а um a empresa е а informac;:ao pertinenre е dada а ри­

blico, OlltroS podem presumir qu e о Ьаl1 СО levou а саЬо

um processo de triagem е qu e а firma passou по teste.
Sabem сатЬет que, se о Ьапсо е s61ido , provavelmenre
mo nitorizara а empresa el1quanto о emprestimo estiver
pend enre, preveni ndo alguns dos abusos maiores . As pes­
qui sas most ram que as firmas que estabe lecem boas rela­
феs bancarias saem-se Ьет . Elas pagam mel10s pelo сге­

di to , сотрroтесет menos ativos dados ет garantia е

respo ndem melhor as oporrunidades de investim ento. О
valor desse acumulo de informac;:ao сатЬет se revela па

cOl1s tatac;:ao de que а divul gac;:ao de um соnrгаto de ет­

prestim o bal1cario tel1de а melhorar а сосас;:ао das ас;:беs da
firma muruaria по mercado.

Se um gral1de depositante acom panhar de репо os ad­
mil1istradores de um Ьаl1СО е сепifiсаг-sе de que estes пао

assumem riscos excessivos пет malbaratam os ativos da
insti ruic;:ao, todos os deposital1 tes se bel1eficiam. Рогсаl1 to ,

ou veksels, que вёо о эцсеоапео гпопетапо mais comu m, de­

pois das permu tas. Bancos, empresas е autoridades federais,

provinciais е municipais podem emitir esse tftulos de divida,

cujo valor estimado montava , по segundo trimestre de 1997,

а сегса de dois тегсое do me io circulante denominado ет ru­

bios (medido pelo agregado гпопетапо М2) . Esses valores

podem desempenhar as шпсбев de toda uma вепе de instru­

mentos de dfvida, tais сото certif icados de dep6sito, notas

promiss6rias, b6nus comerciais е b6nus do governo.

О valor de um veksel depende da гершасёо do emitente е

da facilidade сот que possa ser conve rtido ет Ьет utilizavel .

Tipicamente, as emp resas cons ideram os veksels de bancos е

firmas conceituadas, сот produtos amplamente usados (tais

сото os monop61iosnaturais), сото зцсесапеов quase рег­

fei tos do dinheiro. Outros veksels езтао suje itos а grandes

descontos.

О uso generalizado desses veksels complica а сопсцсао

da polit ica monetaria porque enfraquece о controle direto do

banco central sobre а liquidez da economia. А ador,;ao da рег­

muta е dos veksels ет lugar do dinheiro reduz а arrecadar,;ao

de impostos е prejudica о cresc imento econ6mico, aumen­

tando о custo das tгаnsаi;беs . О seu uso е igualmente preju­

dicial porque obscurece а posir,;ao financeira das empresas,

permi t indo que os geren tes se apropriem indebi tamente da

sua renda е dos seus ativos . Os direitos de propriedade nao

podem ser protegidos е а fraude е generalizada .

а fiscalizac;:ao de bancos е um Ьет pu blico е uma das га­

zбеs pelas quais cumpre ао governo assumir а respo nsabi­
lidade fundamental рог essa fuщао. Mas , se о depositante
descobrir que houve esbulho е retirar seus dep6sitos anres
que ourros о fac;:am, isso redu zira о топсапсе que ourros
inreressados poderao recup erar - а externa lidade posit iva
passa а ser l1egativa. Е, esteja сопеto ou l1ао о julgam el1 to
do deposital1 te, а retirada pode desel1cadear um a corrida
ао Ьапсо , сот efeiros adversos sobre ourros interessados.
А maior preocupac;:ao sera talvez а que ует dos riscos

sistemicos de uma quebra bal1caria. А quebra de um
grande Ьапсо ou de varios bal1cos de medio ропе pode ге­

sultar ет crise financeira, precipitando uma aguda е рго­

fUl1da гесга с;:ао есопбmiса. Seus efeitos, етЬога possam
ser atel1 uados рог medid as mасroесопбm iсаs , l1 ul1ca che­
gam а ser eliminados, porque as po1fticas [еуат сетро

рага surtir efeiro. Entrementes, espectadores inocen tes,
сото os funciol1arios dos bal1cos е os muruarios cujas ati­
vidades пао conrribuiram рага а crise podem ver-se а Ьга­

c;:os сот pesados cusros.
Via de regra, а importfll1cia desses riscos sistemicos е

suficiel1 te рага lеуаг а ас;:ао governamental рага СОl1tещао

de crises bal1carias, е essa ас;:ао сатЬет, via de regra, cu5ta
саro . COi1tudo , os cusros s6 ет рапе гесает sobre aque-
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les que causaram а crise. Essa grande extemalidade justi­
fica а афо govemamental рага reduz ir а probabilidade de
uша crise desse tipo е dessa magnitude.

Contdgio
Uша ехtегпаlidаdе que гет chamado гпшга агепсао nos
ultimos anos е о chamado efeito de сопtаgiо: регшгэасбез

по mercado financei ro de um pafs podem гег сопэеойёп­

cias ет ошгов. О contagio pode alastrar- se pelo согпёгсю :

регшгоасбев пuша есопотiа ет crise financ eira podem
afetar seus parceiros comerciais. ТатЬеш pod em alastrar­
se as геlас;беs de ггоса: uma crise financ eira pod e afetar os
prec;os dos produtos рпгпапоз produzidos ou comprados
рог um оц mais pafses aferados. Еппегагпо, е nos fluxos
fiпапсеiros que осогге о сопгаgiо mais viгulепto. Sempre
foram revesridas de ппзгепо as raz6es pela quais цгпа crise
financeira по Мёхтсо ha de aferar а Argenrina, ои uma
crise па Таilапd iа ha de afetar а Russia. Os efeitos do соп­

tagio direto , шеdiапrе alterac;6es поs fluxos de сошегсiо

ou nas relac;6es de сroса, provavelmente serao реquепоs.

О contagio result ante do сотроrtашепto dos possuidores
de ativos, ешЬога diffcil de observar ou predizer, сепа­

шепrе faz рагсе da resposta.
Uш exempl o Ьет сопl1есidо de сопrаgiо е о рапiсо

bancario. Рага уег сошо осогге uша situac;ao de panico,
suponhamos que os dероsitапtеs пао estejam еш condi­
c;6es de verificar se са! он qнal Ьапсо е solvепtе, етЬога

роssаш observar choques que afetam as carteiras bancarias
е геStlltаш по fесhатепto de pelo тепоs um Ьапсо. O s
depositarios podem desencadear uша corrida а todos os
bancos, solvеп tеs е iпsolvепtеs , рrovосапdо mesmo а fa­
lencia dos sоlvепtеs .

А ideia de qtle о тесапisп1О de prec;os пао pod e еп­

fгепtаг сот facilidade esse tipo de choque foi expressa ha
шаis de сеш апоs рог Walter Bagehot, qtle salientou а di­
ficuldade que сет um Ьапсо ет tгапsшitiг ао mercado
iпfогтас;ао dign a de credito durante uша crise: "Todo
Ьапqtlеiro sabe qtle, рог melhores que sеj аш os seus acgu­
шепtos , se tiver de ргоуаг а sнa sоlvепсiа , о setl credito es­
сага геаlтепtе liquidado." Se о тесапisшо de prec;os deu
о resultado que deveria сег dado nesses casos, uша alta dos
juros сошрепsага os dероsitапtеs pelo а tlтепto do risco
de emprestar а um Ьапсо а brac;os сош tlша crise. Соп­
tudo, а шеsша alta dos juros сатЬет pod e аssiпаlаг uma
posic;ao pou co s6lida е assim desencocajac possfveis depo­
sitапtеs - соп1О ja se observOtl, а disposi c;ao de pagac
juro s altos пао е indi cadora de capacidade creditfcia. А
falha do шегсаdо se deve а l iшitас;ао das iпfогтаr;беs

sobre а solvепсiа do Ьапсо .

Poda de monopolio
Ет geral, nos шегсаdоs de ешргеs t iшо , os шutuагiоs сет

acesso а um пuтеro muito limitado de provedor es de fun-

dos е talvez пйо possam шudаг fасilшепге de шп рага

ошго , Isso se deve ао fato de que е diffcil оЬсе г iпfогша­

с;ао sobre а possibilid ade de que о possfvel гпшцапо seja
шп Ьош risco шаs е facil рага о Ьапсо, uша vez obtida
essa iпfогтас;ао , guacda-la рага seu pr6prio uso. Аssiш,

diferentes emprestadores рrovаvеlшепtе агсагао согп dife­
гепгез сцвгоз рага цгп пооо егпргёвп гпо а qtlalqtl er пш­

шапо е а [опге аша] de сгёфго desse гпцшапо езгага егп

роsiфо vantajosa. Рог essa газао , cada Ьапсо гпапгегп шп

cadastro especializado сот iпfогтас;ао sob re а зца сl iеп­

tela. Uш сl iепtе сош шп lon go hist6cico de relac;6es сош

цгп s6 Ьапсо - е рог isso шеsшо rido рог esse Ьапсо

сото шп Ьош candidato а егпргёзппю - pode пао pas­
sar de цгп desconhecido рага ошго Ьапсо , constitu indo
рог isso шп risco maior. Рага compensar esse risco, о ве­

guпdо Ьапсо deve соЬгаг juros шаis altos ou sim ples­
гпепге пеgаг о егпргезпгпо ,

Ошгаз сопsidегас;беs роdеш dissнadir uш П1Utuагiо de
шudаг de fопtе de cced ito . Рог ехешрlо , о поvо Ьапсо tal­
vez queica saber рог que о сl iеп tе deseja сroсаг de Ьапсо .

Ьсага о ргiшеiro Ьапсо , сош о сопhесiшепto шеlhог de
que disp6e, геstгiпgiпdо о credito а esse сl iеп ге? Е sigп ifiса

isso que о Ьапсо ja пао о сопs idега шегесеdог de cced ito?
ЕшЬога шuitаs vezes os сl iеп tеs роssаш persuadir о поуо

Ьапсо de que tеш boas raz6es рага mudar, isso пеш sem­
рге асопtесе. Аdешаis , сошо аss iпаlашоs по Capftu lo 5,
mtlitos dos Ctlstos de iпfогmаr;беs desse tipo пао pod em
ser cectlpecados se о ешргеst imо пао for concedido. lsso
lеуа ао estabelecimento de НIП "шопор6 l iо local" паs rela­
r;беs еп tге о ешргеstаdог е о шutuагiо .

О efeito dos custos de tг iаgеш , аdшiп is t гас;ао е ас;ао

соаtoга sobre as taxas de juros - е а геsultапtе iшрегfеi ­

с;ао da сопсоггепсiа - tашЬеш se evidenciam еш гесеп ­

tes estudos de шегсаdоs de cred ito гша! (уе г Quadro 5.2).
Сошо gегаlшепtе асопсесе пtlша сопсоггепсiа шопоро­

Ifstica, cada ешргеstаdог аtllа пuта escala de орегаr;беs

muito baixa, distribtlindo Ctlstos fixos рог tlша сl iепtе lа

шuito реquепа е forc;ando а alta dos juros.

Insuficiencia da oftrta de injOrmm;iio
Е pou co provavel qtle sеjаш stlficientes varios tipos de i п ­

fогшас;ао fomecida pelos pr6pri os шегсаdоs (ешЬога,

сошо veremos, essa oferta seja осаsiо паlmеп tе excessiva).
Essa iпsufi сiепсiа da oferra resulra do ja тепсiопаdо сага­

гег da iпfогmас;ао сошо Ьеш publico: а pessoa о н empresa
que а геuпе пао е capaz de auferir todo о sell геtomо .

Mesmo quапdо е possfvel саргаг esses геtoгпоs da iпfог­

шас;ао , роdеш ser gcandes as extemalidades.
Quem investiu па aqtlisic;ao de iпfогшаr;беs enfrenta

dois tipos de probl emas quand o рroсша beneficiar-se dela.
Ргiшеiro , se рroсшаг vепdе- lа diгеtашепtе, essa pessoa еп­

fгепrага о classico рroЫеша da credibilidade: о possfvel
сошргаdог pode пао acredirar que а inform ac;ao seja verda-
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deira. Ет segundo lugar, os lucros que poderiam оогег сот

а venda dessa informac;:ao podem ser muito exiguos ет [е­

lас;:ао ао custo da sua оогепсао. Talvez пет exista lucro se
os prec;:os nos mercados de valores revelarem inteiramente а

informac;:ao particular de determinado negociante.
Ет geral, os bancos езгао melhor equipados do que

ourros шгеггпефапо« financeiros para abordar problemas
de selec;:ao е гпоппопзасао dos projetos que fiпапсiат .

Eles podem lucrar сот а informac;:ao que рrodшет соп­

cedendo егп ргёзпгпоз privados que пао sao пеgосiаvеis .

Neste сазо, outros iпvеstidогеs ге гао dificuldade ет tirar
рап idо graruito das suas асбез . Ademais, para os bancos,
os custos da coleta de iпfогтас;:ао sao reduzidos е гп fuп­

с;:ао da sua capacidade de estabelecer гетасбеэ de longo
prazo сот os clientes. Е а гпоплогпасао е mais facil por­
que eles podem ехат iпа г as папвасбез dos гпцгцапоз qLle
sao гагпэегп seus dероsitапtеs . Рага dеsепсогаjаг о орог­

ruп isто por рапе dos muruarios durante а vida do ет­

prestimo, os Ьапсоs podem levantar а атеас;:а de negar
fururos em prestimos. А ausencia de uma grande disponi­
bilidade de emprestadores аl tегпаt ivоs соп fеге efetividade
а tais ameac;:as. Nos pafses ет dеsепvоlviтепto, а maior
dificuldade ет adquirir iпfогтас;:ао sobre empresas priva­
das faz dos bancos uma рапе ainda mais iтрогtапtе do
sistema financeiro do que поs paises i пdus tгiаlizаdоs .

Сопrudо, pode haver excesso de certos tipos de infor­
тас;:ао. Servem de exem plo os que resultam ет grande
рапе ет геto rпоs privados para alguns е prejufzos priva­
dos para ourros, ет redistribui<;:6es que пао geram riqueza
пет fотепtат а produr ividade. О пеgосiапге que, um
minuto anres de todos os demais, fica sаЬепdо que о go­
vегпо esra por emirir um геgulатепю que afetara о valor
das a<;:6es XYZ ralvez possa lucrar сот а сотрга ou а

vепdа dessas ac;:6es, mas esses ganllOs ocorrem а ехрепsаs

de rerceiros. G гапdе рапе da coleta de iпfогт ас;:ао поs

mercados secundarios esra orientada para а sua оЬгещао

сот сепа antecedencia ет relac;:ao а Otltros рагtiсiрапtеs

do mercado. Аiпdа assim, os mercados secundarios рro­

рогсiопат liqiiidez, que esta vinculada ао dеsепvоl vi­

тепю fiпапсеiro е есопОтiсо. Os mercados fracos dis­
suadem os i пvеst i dогеs - чшпto тепог а liqiiidez, maior
а dificuldade ет sair do mercado а curto prazo - , о que
os encoraja а тапtег seus haveres ет formas mais sеgшаs .

As sugest6es sobre аuтепю da ггапsрагепсiа nos mer­
cados financeiros - divulgac;:ao П1Uito maior de iпfогта­

<;:6es escassas - refletem а сгеща de que, ет geral, as
empresas пао divulgarao vоluпtагiатепtе todas as infor­
ma<;:6es que о mercado desejaria. Por iroпiа , о аuтепto da
tгапsрагепсiа pode as vezes resultar ет аuтепto da vola­
tilidade, j:i que as тudапс;:аs de со пd i<;:6еs ou percep<;:6es
пао tardam а se тапifеs tаг ет prec;:os по mercado. Таl

сото о grito de "fogo!" num с iпета cheio pode provocar
рап iсо , estejam ou пао ргеsепtеs os "fu пdатепюs", assim

гагпэегп а гпепсао de certas variaveis fiпапсеiгаs pode
gerar цгпа crise аutoаliтепtаdа tao logo tais variaveis ап п­

gem шпа "топа perigosa".
Ита informac;:ao das mais ппропапгез е сroпiсатеntе

escassas е а que se refere а rentabilidade гота] ае um pro­
jeto. Os financiadores сопсепггагп-зе пао па гепrаЬ i l i dаdе

гога], mas simplesmente по гегогпо que esperam receber.
Esse гего гпо е арепаs о principal acrescido dos juros соп­

tratados, mulriplicado pela probabilidade de que seja гесе­

bido е dеsсопгаdо о custo de oporrunidade dos fundos. А
rentabilidade гота] do рrojею inclui о excedenre (adicio­
nal) auferido pelo егпргеьапо . О projeto сот а maior ех­

pectativa de гегогпо para о emprestadores pode пао ser о

projeto сот о maior гегогпо тога] esperado. Mas е о рro­

jeto сот а maior ехресгапуа de rentabilidade para о егп­

prestador que уегп а ser financiado. Assim, bons рroj еюs

podem ser retirados do mercado егп viпudе do raciona­
тепto do credito.

Apoio ао sistema financeiro

Os sistemas iпstiruсiоп аi s е jurid icos dеstiпаdоs а equa­
сiопаг probIemas de informac;:ao fiп апсеiга variam muito
de um pais para outro . Ет сепоs paises, por exemplo, о
атЫto das atividades bancarias permitid as е drastica­
тепtе сi гcuпsсгiю. Ou rros paises (е пао apenas os ет

dеsепvоlviтепto) dерепdет mais dos bancos, регтi ti пdо

que estes dеsепvоlvат ampla gama de atividades comer­
ciais е de investimento, inclusive а propriedad e de ac;:6es,
а ггапsас;: ао сот elas е а colocac;:ao de гергеsепгапtеs паs

diretor ias de empresas as quais proporcionaram recursos.
Os paises tambem diferem па sua maneira de abordar а

jusra сопсоггепсiа nos mercados de valores е de proteger
os d i геiюs dos acionisras. Para esses fi пs , alguns paises
valem-se de enridades gоvеrnатепtаis, ао passo que ou­
tros dерепdет da auto-regulamenrac;:ao do mercado.

As есопотiаs ет ггапs iс;:ао tem pela frenre um desafio
especial. No regime de рlапеjатепю cenrral, os bancos
пао desempenhavam as fuЩ6еs essenciais associadas а

atividade bancaria nas economias de mercado. Nao sele­
cionavam ргоjеюs пет decidiam sobre as empresas que
deveriam expandir-se. Nao eram геsропsаvе is pela moni­
torizac;:ao. Аruапdо pouco mais do que сото contadores,
eles сопсеdiат fiпапсiатепto de acordo сот а orienrac;:ao
dos planejadores. Ет sua transic;:ao para uma есопотiа de
mercado, ега песеssаг iо que esses Ьапсоs se rransformas­
sem toralmenre, е essa mudanc;:a tem-se mosrrado dificil.

А criac;:ao de requisitos previos para um efetivo mercado
de valores пеssеs paises ralvez seja а iпdа mais dificil. А his­
roria iпiсiа l dos mercados de ac;:6es паs есопотiаs indus­
triais de hoje - ап геs do еstаЬеlес i тепю de uma vigorosa
supervisao governamenral -, esta replera de escandalos
que тiпагат а сопfiаща nesses mercados. T ipicamente,
esses desasrres conduziram а lопgоs periodos ет que os
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mercados de асбез praticamente quase deixaram de ser uma
fonte de novos recursos para as empresas . Infelizmente, al­
gumas das economias ет ггапысао parecem estar enfren­
tando identicos problemas (ver о Quadro 6.4, adiante).

Os participantes do mercado financeiro , para processar
informa<;ao е elaborar соппаюв que isolem as defasagens
de шюппасао remanescentes, necessitam do apoio de ро­

1fticas governamentais para desenvolver sistemas de сопга­

bilidade transparentes е livres de fraude (рага ajudar па

coleta de informa<;ao) е melhorar а infra-estrutura juridica
(рага que os contratos tenham algum valor). А ацвёпста

desses elementos frustrara о desenvolvimento do sistema
finance iro formal. Se, ао сопггапо, os paises proporciona­
rem iпfогта<;беs confiave is е abrangentes sobre as empre­
sas е os seus sistemas juridicos garantirem о cumprimento
rapido, efetivo е transparente dos сопггаюз, impondo ре­

nalidades por fraude е viola<;ao сопггаша], зега maior о

seu desenvolvimento financeiro е mais rapido о seu сгез­

cimento econ6mico.
А evidencia empirica demonstra hoje (ver а se<;ao se­

guinte) que, uma vez levados ет сопга todos os fatores
que costumam influenciar о crescimento, о desenvo lvi­
mento de sistemas juridicos е contabeis explica significati­
vamente О dеsепvоlviтепto de ппеппесйапов fiпапсеiros .

Os paises сот sistemas juridicos que dao апа prioridade а

credores gагапtidоs fazem cumprir гigогоsатепtеos соп­

ггагоз, protegem os acion istas гпшогпапоз е estabe lecem
раdгбеs de сопtаЫlidаdе para а ргерагасао de abrangen­
tes е согпрагамегз demonstrativos financeiros das empresas
contam сот ппеггпефапоз fiпапсеiros melhor desenvol ­
vidos е registram mais rapido crescimento (Figura 6.2).

Contabilidade е auditoria paraassegurar о fluxo
de infOrmariio
O s раdгбеs сопtаЬеis tornат mais facil iпtегргеtаг iпfог­

ma<;:6es sobre as empresas е compara-las сот iпfогта<;беs

proveniente de outras firmas. Eles podem, assim, tornar
mais facil para os iпvеstidогеs identificar empresas fortes е

avaliar seus administradores. Muitos tipos de contratos
tambem dерепdет de medidas contabeis para dеsепса­

dear certas а<;беs . O s contratos de emprestimo е de emis­
sao de obriga<;:6es, por exemp lo, ет geral iпсluет а ор<;ао

de reembolso imediato se а гепdа ou о fluxo de caixa bai­
xar а um пivеl iпfегiог ао especificado . О сuтргiтепto

desses contratos esta sujeito а а<;ао coarora, е eles s6 serao
redigidos se as med idas сопtаЬеis forem гаzоаvеlтепtе

claras е os auditores puderem verifica-las. А aferi<;ao da so­
lidez dos Ьапсоs requer informa<;:6es id6neas sobre classi­
fica<;ao е сопсепtга<;ао de emprestimos, sobre а avalia<;ao
realista dos haveres dados ет garantia, sobre as рrovisбеs

para perdas е sobre as regras para contagem de juros паs

сопtаs Ьапсагiаs quando os mutuarios entram ет mora.
Os раdгбеs contabeis гатЬет sao uteis nesse particular.

Figura 6.2

Fatores que levam ао desenvolvimento
financeiro е ао crescimento

о caminho para о desenvolvimento financeiro
согпееа сот os fundamentos juridicos.

Dire itos
dos
cгedo res

Padr6es
согпа ье ! в

вапсоs]-

Crescimento

Mercados
de асбев

А<;во

coato гa

Direitos dos
acionistas

Fonte: Baseado ет Levine. Loayza е Beck 1998.

Os demonstrativos financeiros oferecem copios as in­
[оггпасбез sobre as opera<;:6es passadas е atuai s de uma
firma . Sem elas, е praticamente impossivel verificar а si­
ша<;ао е а sоlvепсiа da empresa:

• Os Ьаlащоs mostram о desdobramento do ativo е pas­
sivo fisico е fiпапсеiro , iпсluiпdо а divida а curro е

lопgо prazo.
• Os demonstrativos de renda refletem а receita е а des­

pesa, iпсluiпdо diferentes cusros е imposros.
• Os dетопstгаtivоs de fluxo de caixa, тоstгапdо о то­

viтепto de entrada е saida de recursos das firmas,
podem revelar о тотепto ет que аге mesmo firmas
solventes passam por dificuldades de liquidez.

• As notas а esses dетопstгаtivоs podem iпсluiг iпfогта­

<;ао adic ional, referente, por exemplo, а atividades da
firma пао iпсluidаs по Ьаlащо geral.

Claro esta que а informa<;ao revelada pelos demonstra­
tivos fiпапсеiros tem limites . Novos instrumentos finan­
ceiros, tais сото os derivativos, outros passivos contin­
gепtеs е ор<;беs, podem dificultar а provisao de аvаliа<;беs

corretas е ороrtuпаs sobre о valor раtгiтопiаl liquido das
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Figura 6.3

Раdrбеs contabeis е PNB рег capita

Os paises pobres tendem а ter sistemas
juridicos е contabeis fracos.

Nota: Os dados referem-se а 39 paises do mundo ет 1996. Fonte:
La Poгta е outros 1998; Levine. Loayza е Beck 1998; Вапсо Mundia l
1998d.

ainda sao dominados рог bancos, devido егп рагге а falta
de iпfогша<;:ао сопЫуеl sobre о dеsешрепhо das ешрге­

sas. Тагпэёгп nos paises indusrriais, os bancos sao а Еопге

pr incipal de novos fiпапсiашепros liquidos. Os governos
de rodo о шuпdо - еsресiа lшеnrе ap6s о гесепге surro
de crises finan ceiras - еяао согпесагк]о а reconhecer а

ппропагюа da iпfогша<;:ао que гесоlhеш . Еш 1997, о

Мехгсо [апсоц-зе пцгпа ппропапге геfогша dos seus

padr6es de divulga<;:ao contabil, согп vistas а uша сопуег­

gencia согп os Padr 6es Соптаоегз Gегаlшепtе Aceiros
(СААР) adot ados pelos Estados Unidos. Еш certas есопо­

шiаs da Лsiа orienra l, as auroridades, tendo visro os рге­

juizos causados рог alros coeficientes de епdividашеп ro е

pela falta de fiпапсiашепro егп bases сошегсiаis, гагпоёгп

еяао procurando шеlhогаг о seu ашЫеnrе de iпfогша<;:ао .

M as а melhori a da informa<;:ao, рог si s6, пао еупага сп­

ses financ eiras - os СААР пао l iv гагаш о T exas de uша

crise еш sua instirui<;:6es bancarias е de роuраща е crediro
nos anos 80 - е, сошо ja foi mencion ado, ha casos еш

que а pr6pria abundanci a de i п fогша<;:ао pod e desen ca­
dear uша crise. Conrudo , а шеlhогi а do ашЫепtе de in­
fогша<;:ао pode агепиаг esses cusros, о que explica parci al­
mеще рог qu e, de шоdо geral, as cr ises tеш sido шепоs

on erosas еш paises da ОСЕО do qtle еш ourras partes do
шuпdо.

Uш esrud o indica qu e, se а Argentina tivesse elevado os
seus padr6es contabeis dos niveis ргеdошiпапtеs по pais

по соше<;:о do s anos 90 рага о nivel шеdiо da ОСОЕ,

teria осопidо ота шеlhогiа de 0,6 ропro регсеnrна! по

indice projetado de сгеsсiшепro апоаl do setl PIВ . Se а

Republica ЛгаЬе do Egiro ptld esse eqtlipara r о setl nivel de
ехесщао de contraros ао vigente па Grecia, pod er-se-ia es­
регаг uш аtlшепro de 0,9 ропro регсепша! па sua гаха

апоаl de сгеsсiшепro. Ое tlша fогша iпеsistivеl , о cresci­
шепro е fоrrешеnrе infltlenc iado рог tlша infra-estrutura

qtle ap6 ia а coleta de i п fо гша<;:ао е pela ехесщао do s соп­

traros сош base nessa iпfогша<;:ао .

О сгеsсiшепro lеуа ао dеsепvоlviшепro do шегсаdо fi­
nanceiro . Quanro а isso пао ha du vida. M as о desenvolvi­

шепro financeiro tашЬеm gera сгеsсiшепro . Essa foi а

concltlsao de сошрlехоs esrudos есоп6шiсоs а nfvel de
industrias е de ешргеsаs. Та! concltlSao е apoiada рог esru­
dos de casos hist6ricos аss iш сошо pelo Еаro de qtle os
pafses сош шегсаdоs bancarios е acionarios mais desenvol­
vidos по infcio de tlш longo perfodo геgistгагаш , mantido
constantes otttros farores по setl decor rer, tlш desenvol­
vi шепro sigпifiсаtivашепtе шаis rapido. О qtle осопе е

qtle os шегсаdоs banc arios е acion arios se сошрlешеnrаш,

шаis рrovаvеlшепtе porqtle aqtleles е estes ехigеш infor­
ша<;:ао de melhor qua lidade е tlnSе Otltros а рroрогсiопаш ,

os bancos nas Stlas decis6es de conceder novos ешргеsr iшоs

ои reescalonar еmргеst iшоs antigos, е os шегсаdоs de a<;:6es
па divtllga<;:ao do valor раtгiшопiаl das ешргеsаs .
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ешргеsаs е швшшсбеэ financ eiras. Muiros tipos de deri­
vativos пао sao огdiпагiашеnrе incluidos nos Ьа'апсоз , е о

seu valor de шегсаdо pode шudаг асепruаdашеп tе егп

respo sta а pequenas гпцпапсаз de ышасао .

No сотпесо do s anos 90 , os padr 6es de contabilidade
diferiam significativame nte еппе paises е аге mesm o ет

paises сот rendas per сариа согпрагамев (Figura 6.3). O s

padr6es гагпэёгп vагiаш асепшасагпеше de acordo согп о

про de sistеша juridico vigente (ме г шаis adiante). Mui tas
das есопошiаs de rend a шаis baixa ( пйо incluidas па fi­

gura рог falta de dados) гёгп os sistешаs conrabeis шаis

fracos, шuitаs vezes согп pou cos conradores fогшаdоs е,

еш cerro s casos, sеш шп sistеша de conras uпifогше. Nes­
ses ашЫеnrеs , os шегсаdоs fогшаis sao dошiпаdоs pelo
[пгегсагпо !« епгге entidades estrangeiras do tadas de boas

fontes de i п fо гша<;:ао (е da possibilidade de гесоггег а асао

соагога по esrrangeiro) .
Apesar dos recenres ganhos das rransa<;:6es acionarias,

os шегсаdоs fina nceiros dos paises еш dеsепvоlviшепro
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о equilibrio entre os interesses de credores,
acionistas е gerentes
А capacidade de redigir е fazer ехесшаг contratos сот

соплапса е de maneira econ6 mica е fundamenta l рага о

Ьот fllncionamenro de шп sistema financeiro. Na те­

dida ет que о sistema j нridico di ficulta а elabora<;:ao de
contraros financeiros пшшагпепге Ьепёйсоз е а sо lщао

rapid a, segura е [цэга de dem and as, os servi<;:os financeiros
ве гао mais defic ie!1tes. О grau de ргогесбо dada aos [ п ге­

resses dos acionistas гагпэёгп influencia о grau de disponi­
bilidade [шц га de fundos асюпапок .

O s diferentes sistemas j uгid i cos protegem os credores,
acionistas е administradores de di ferentes man eiras - ет

vi гшdе das SLlaS caracteris ticas essencia is е do vigor das

suas medidas ра га ехе гсе г асао соагога (Tabela 6 .1). O s
paises qu e цзагп о sistema de direiro сопзцешшпапо bri­
tanico, qu er ado tado duгante о regime colonial quer рог

егпшасао , oferece m а melhor ргогесао aos credo res е acio­
nistas. Ет соппазге, о c6digo [гапсёэ , utilizado пас аре­

nas ет SLlaS ex-col6nias сопю tam bem nas col6nias da Es­
panh a е de Гопugаl (ит dнradouгo legado napol e6ni co),
oferece maior prote<;:ao aos ad ministradores е devedores.
Os sistemas escandi navo е germanico possibi litam а apli­
са<;:ао de medidas de ехесщао mais vigorosas.
О crediro garant ido соmрбе о grosso da iпtегmеdiа<;:ао

financei ra е о sistema jur idico pod e ajudar а atr ibuir aos
credo res garant idos ита priorid ade mais alta nas deman­
das cont ra empresas ет processo de falencia ои сопсо г­

data. No Mexico, os trabalhadores е о governo gozam de
indeniza<;:ao preferencial sobre credo res garantidos. А lei
mexicana tambem imрбе о congelamel1ro automa tico do
ativo de firmas qlle pleiteiam cOl1cordata, о qu e dificulta,
рага os emprestadores, ent rar па posse dos bens dados ет

garantia Oll liqu idar а firma. Os grandes bancos do Ме­

xico сет ajuizadas dezenas de milhares de афеs de со­

Ьгаnc;:а de emprest imos ет тога , muitas das qu ais tram i­
сат pelos tr ibllnais ha anos. Assim, пао е de sнrpreender

Tabela 6.1

qlle о financiamen ro рог end ividame nro пйо esteja Ьет

desenvolvido .
Ет соппаые, па Ma lasia, os credores сот garan tia

gozam de ргегегёпсга е пао se цпрбе о cOl1gelamento ац­

гогпапсо dos ativos. Гага цгпа empresa егп dificuldades е

pendente de геогааппасао , os administradores sao sllbsti­

ruidos рог шп terceiro designado pelo tribllnal ои pelos
credores. Ет ourros paises, а admi nist ra<;:ao existente соп­

ппца а орегаг , па dependencia do resllltado dos processos
de concordata Oll falencia. Isto reduz а probabi lidade de
reembolso dos егпргезшпоз Ьапсапоз е cria орогшпidа­

des рага о esblllho da firm a рог зецз administrado res.
O s acionistas tambem exigem qlle os administradores

prestem informa<;:ao. На шпа crescente bibli ografia а вц­

gerir qlle о acesso а bolsas de асбез liqllidas - ет qlle os
valores pod em ser negociados eco no micamente е сот

соппапса , а согасао do гпогпепто - incen tiva о desen­
volvimento econ6 mico. Е, onde os acionistas пао еыйо

Ьет protegidos, os mercados de асбез тепоегп а ser вц]»

desel1volvidos е а орегаг defic ientemente. Recen tes pes­
qllisas tambem dem on stram qlle а сопсеntга<;:ао da рro­

priedade е maior qllando а рroсе<;:ао dos acio nistas
minoritarios е insuficiente.

Restri(oes legais е transparencia
О sistema jllrid ico tam bem pod e il1clllir сегro grall de
prote<;:ao contra abllsos flagrantes. Se acred itarem qlle lhes
esta sendo negada а slla jllsta parcela pelos acionis tas та­

joritarios, е possivel aos peqllenos aciol1 istas ingressar ет
ju izo contra eles. Alem disso, os acioni stas podem estar ет
сопdiфеs de processar os ad mi nistradores рог viola<;:ao de
SLlaS responsabi lidades fidu ciarias. СОl1шdо , а Ьоа рro се­

<;:ао dos acionistas esta lon ge de ser lшivегsаl . Na Уепе­

ZlIela, llm acionista mino ritario пао pode votar рог corres­
pondencia, пао esta protegido con tra lIma desap ropria<;:ao
pelos dir erores е necessita relll1 ir 20 % ао capita l acionar io
рага reqllerer lIma assembleia extrao rdinaria de acionistas.

Classifica~ao de sistemas juridicos por poder de prote~ao е a~ao coatora

Origem

Britanico
Frances
Alem ao
Escandinavo

Protet;:ao de direitos
dos credores

1
4
2
3

Рrоtщ:ао de direitos
dos acionistas

1
4
3
2

At;:ao coatora

3
4
2
1

Nota: А сlаssifiса~эо 1 е а melhor е а 4 е а pior. calculadas сот base па media de notas atribuidas aos paises сот os
sistemas indicados, numa аvа l iаGЭО de 49 paises industriais е ет desenvolvimento. As notas рог pais арагесет па Tabela
А.2 do Apendice.
Fonte: Вапсо Mundial, calculos tecnicos baseados ет La Porta е outros 1998; Levine. Loayza е Beck 1998.
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Na Colombia, по Equ ador, па ]огdап iа е по Мехко, os

acionistas necessitam de 25% das асбез рага сопуосаг essa

assembleia, ет согпрагасао сот 10% ou тепоs ет paf­

ses cujas leis favorecem os асiоп istаs пппогпапоз .

M esmo que existam ргогесбез legais, о abuso dos d irei­

tos dos acionistas pode сопппцаг dапdо mar gem а р гео­

сцрасао . А Republica Тcheca mostra qu e tais abusos

podem ser maiores па ацзёпсга de ргогесбек ао acionista

(Q uadro 6.4) . Na Federa<;:ao Russa, acred ita-se que а рег­

серсао generalizada de qu e os асiоп istаs гшпогпапоз

foram iпаdеquаdатепге proregido s соп гп ошц , junta­

гпепге сот а falta de ггапьрагёпста , рага redu zir о valor de

merc ado das асбез de пшitаs empresas russas.

As leis sao ппропапгев, mas а sua ехесцсао гагп эёгп е ,

е as leis que regem os credores gагапtidоs е асiопistаs s6

fazem sentido se os tribunais as aplicarem. As deficiencias

па асао сояюга podem mапifеstаг-sе егп сопцрсао , ет

iпсеrtеzа е, о que е mais согпшп (согпо ja аss i паlаmоs по

caso do Mexico), ет dеlопgаs . Recentem ente, рогет , al­
gumas coma rcas тех iсапаs passaram а for <;:ar о cumpri­

тепto de сопtгаtos de тапеiга mais еfiсiепtе do qu e ou­

tras. Nao е de surpreender qu e os ban cos sejam mais

atlvos nessas coma rcas.

Quadro 6.4

Rесопhесепdо о роtепсiаl de gапhоs , varios pafses егп

dеsепvоlviтепto гёгп realizado s igп i fiсаtivаs reformas ju­

diciarias. Recentemente, а Агgепtiпа еmепdоu а sua lei de

falencias рага dar prioridade aos credores gагапtidоs , ma is

do qu e aos assalariados. M uitas economias ет ггапысао

tiveram qu e adotar leis de fа lепсiа е de soc iedades апбгп­

mas ет apo io а um sistema capiralista тоdегпо , tudo isso

по сопгехго de reformas judiciarias de grande аlcапсе.

Mesmo sem шпа reforma de grande аlcапсе nos seus

c6d igos, os paises podem ado rar medidas рага melhorar а

соппапса do s credores е асiоп is tаs. O s credo res podem ser

protegidos ет rriЬuпаis de falencias е сопсогdаtаs qu e

орегет de maneira justa, rapid a е еfiсiепtе. M esmo sem

c6digos fort es, а mеllюгiа dos procedimentos de falenci a е

concordara fort aleceria а posi<;:ao de emprestadores garanti­

dos е promoveria о dеsепvоlvimепto de [пгеппефапоз fi­

nanceiros. А Агgепtiпа melh orou mаtегiаlтепtе esses рro­

cedimentos по соте<;:о dos anos 90, роssiЫl itапdо qu e as

dетапdаs соп гга firm as ет dificuldades passassem а ser ге­

solvidas сот mui to maior rapidez е equidade do que "лtеs .

Muitos paises iтрlеmепtагаm reformas ра га melhorar

а tгапsрагепсiа е а eficiencia dos seus mercados de афеs .

А Argentina, о Brasil е о C hile estabeleceram claras пог-

No сотщо dos anos 90, па esperan<,:a de desenvolver um s6­

lido mercado de ay6es baseado по "capital ismo popular", а

RepubIica Tcheca iniciou um processo de privat iza<,:13o ет que

os cidad130s recebiam vales рага а сотрга de щ:6еs de dife­

rentes empresas. Existia , рогет, а preocupa<,:13o de que, сот

essa dispers130 da pгopriedade acionaria, а supeNis130 dos ad­

ministradores seria muito pequena . Ja que, сото se viu neste

capitulo, а fisсаlizщ:13О de administradores de empresas е um

tipo de Ьет pubIico, reinava а forte presun<,:13o de que а аЬог­

dagem tcheca resultaria ет deficiencias de supervis13o. А

existi'mcia de um unico acionista majoritario, етЬога pudesse

contribu ir рага retificar о ргоЫета, poderia levar а outгo , рог­

que о acionista poderia рготоуег os seus pr6prios interesses

ет detr imento da minor ia.

Рага evitar о ргоЫета, formaram-se grandes empresas

ho/ding (fundos mutuos), que teriam incentivo рага monitorizar

as firmas cujas ay6es faziam parte das suas carteiras . Os

fundos сот melhor desempenho obte riam me lhores retornos

е atrairiam mais invest idores. Assim, а concor rencia по тег­

cado asseguraria а ef icienc ia do me rcado de capital е das

em presas.

Essa ега а teoria . А pratica fo i dife rente . Artistas do ет­

buste prometiam retornos artificiais а quem Ihes confiasse

seus vales. Seguindo о esquema tfpico da piramide, eles apli­

сауат os fundos obtidos de novos investidores рага pagar

esses retornos aos primeiros investidores - durante certo

tempo. Na ausencia de efetivas leis de fraude е seguran<,:a, os

fundos mais honestos егат for<,:ados а competir сот os ауеп­

tureiros. Alguns gerentes de fundos tamoom desviavam гесш­

sos ет proveito pr6pr io, usando о chamado " tunel", processo

по qual os ativos S130 retirados, пао sobrando senao um reves­

timento осо.

As companh ias ho/ding foram est ruturadas сото fundos

mutuos de capital fixo: os acionistas пао podiam resgatar suas

quotas pelo valor liquido do ativo , s6 podendo vende-Ias по

mercado secu ndario, poss ivelme nte сот desco nto . De fato,

ет 1997, as quotas dessas empresas estavam sendo vendi­

das сот descontos de 40% а 80%, refletindo certamente as

estimativas do mercado по tocante aos " tUneis" . N130 е de

surpreender que а confian<,:a по mercado de valores haja de­

caido е que este п13о tenha logrado desempenhar а sua fuщ13О

fundamental de mobi lizar capital рага а сгiщ13О de novas ет­

presas е а expansao das existentes.

Igualmente importante е о fato de que os fundos пао pu­

deram induzir а necessa ria reestrutu ra<,:13o das emp resas inclui­

das nas suas carte iras de a<,:6es. ЕтЬога ten ham conseguido

сотргаг firmas сот altos indices de lucro (а triagem рог eles

exerci da talvez tenha sido efetiva) , os fundos de capital fixo

п13о melhoraram essas margens. Ет muitos casos, as firmas

que tinham um proprie tario estrategico (а grande maioria) те­

Ihoraram о seu desempenho, mas as empresas pertencentes

aos fundos de capital fixo tenderam а deixar que о seu desem­
penho declinasse. А abertura dos fundos facil itaria а saida de

acionistas е а melhoria da gestao das empresas.
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шаs de conduta dos participant es dos шегсаdоs hпапсеi­

ros ет geral - е шеlhогагаш о fuпсiопашепto das suas
bolsas de valores.

Muiras есопошiаs егп rransi<;:ao е ourras ет que sao

fracas as d isроsiфеs das leis aplicaveis as pessoas jurfdicas
ез гао con srarando а necessidade de passar аlеш do s mode­
los do s pafses indusrrializado s е fогшulаг шпа езпшцга [ ц­

rfdica condizenre согп а sua sirua<;:ao. Nes ses со п гехгоз,

jusrihca-se рог todos os tftulos шпа согпогпасао de пог­

шаs faceis de enrender е severas запсбез рог iпаdiшрlе­

гпепго . Esse ripo de esrrurura pode ser ашосоагога pelo

fato de que as penalidades шаis severas ашпеп гагп а obser­

vancia е о dеsешрепhо е mais facil de hscalizar . Na гпе­

did a do possfvel, а lei deve Ьазеаг-зе па асао dos рагпсг­

pantes dir eto s da ешргеsа (acionistas, diretores, gerenres),

е пао па do s participantes indiretos (juizes, hscai s, advoga­
do s е contadores). Рог ехептр]о, а melhori a do equilibrio

епгге а рroге<;:ао do acionista е а necessidade de f1exibi li­
dade ешргеsагiаl pode ser obtida рог шеiо de рrotефеs

рroсеdiшеnrаis . Exigir que as а<;:беs sеjаш apгovadas рог

diretores ind ependentes , рог ехешрlо , poderia estabelecer
uш equilfbrio теlllОГ do qlle siшрlеsтепtе vedar catego­

rias inteiras de tгапsа <;:беs .

А iшрогtапсiа de assegurar а ггапsрагепсiа е а consis­

rencia па difusao de i п fо гта<;:беs - е de melhorar а соп­

han<;:a de credores е acionistas по exercfcio desses direitos
- е clara. О рареl de apoio do governo па preserva<;:ao
dessa infra-estflltura de informa<;:ao сото Ьет publico sera
dif(cil de qllesrionar, теsшо рог proponentes do laisser­
ftire. Е necessario, рогет, algo шаis do qlle apoio.

Rеstri~беs ао sistema financeiro

As f:11has е Vll l пегаЫl idаdеs do s i s tеша hnanceiro sao cla­
ros indicadores da necessidad e de qu e о governo imponha
геsrriфеs as suas atividades ет certos aspectos especificos.
O s mercados fiпапсеiros estao slljeitos а grandes riscos sis­

tешiсоs, сошо aqu ele еш que о malogro de lIШ Ьапсо , рог

ехешрlо , pode alastr ar-se а 011troS- seja diгегашепtе, рог

meio de сопсаtепафеs do s respecti vos Ьаlащоs, seja pelo

contagio psicologico - ет dеггiшепto da есопошiа.

ташЬет existem as perd as diretas dos depositantes, а

шаiогiа das quai s Пl llitas vezes е соЬегга pelas fiпащаs рй­

blicas, qller рог meio de sistemas explic itos de рroге<;:ао dos

deposito s, qu er рог meio de сошрепsа<;:беs ad hoc. O s ffill­

ruarios do s bancos falidos гатЬеш sоfгеш , porque о саЬе­

dal de i п fогша<;:ао qlle асuшulагат ет repetidas rrап­

sафеs сош aqllele Ьапсо perde subitamenre о sell valor.
Nos апоs 80 е по соте<;:о dos anos 90, а p rioridade

con sistia ет reduzir а iпtеrvещао politica iПГГllsivа, qlle
distorcera а in termedia<;:ao financeira е se tornara соп г га­

producente, еsресiаlтепге ет face de dеsепvоlviшепtоs

tecnologicos q11e hаviаш contornado о уеlllО геgiше regll­
lador. Todavia, essa liberaliza<;:ao financeira pode а llшеп-

гаг ехtгаогdiпагiатепtе os гесшзлоз de informa<;:ao sobre
estabilidade Нпапсепа е гогпаг mais diffcil а coleta de гп­

[оппасао. Essas sao dlla s das гаzбеs das sllcessivas ondas
de crises Ьапсапаз do s йltiшоs ano s, que lеvагаш а 11Ш ге­

ехагпе das politicas de гезгпсао а ппеггпефапоэ hпапсеi ­

ros iпdividшis.

Hoje, о рroЫета пао е desregular, е sim епсо п г га г а

estrurura regllladora apropriada. Essa estrurura deve геНе­

пг а sirua<;:ao do pafs, iпсllliпdо as for <;:as е fraqu ezas do
вец sistеша hпапсеiro е а capacidade do s seus regllladores.

Ne sse caso, о foco recai па геglllашепга<;:ао ргцоепге , рага

assegurar шп sistema Ьапсапо s61ido е seguro. Н а, рогегп ,

ourras fllщбеs reguladoras importantes, tais сото а рro­

гпосао da сопсоггёпсга , а ргогесао de iпvеstidогеs е depo­
эпапгез е о езпгпц]о 11 ргомзао de credito а grupos sub­

аtепdidоs. Мшгаз dessas fuп <;:беs sao inter ligadas . Se os

investidoгes регсеЬеш qu e езгао sendo tratados сот eq i.i i­
dade, qlle о сатро de а <;:ао colo ca tod os по m esmo рlапо,

е рroуауеl que os шегсаdоs fiпапсеiros se expandam е

sеjаш mais efetivos е , рог isso шеsшо , шаis s61idos.

Os i пtегшеdiагiоs hпапсеiros аj udаш а aborda r рro­

blешаs de i п fогша<;:ао (tais сошо dегегшiпаг qшis sao as

boas hгшаs еш qlle iпvеsti г), шаs tашЬет Sllsс i tаш 11Ш

поуо сопjuпto de рroblешаs de iпfогша<;:ао . Еп гге estes, о

principal е а dificllldade do s deposiranre s е das al1torida­
des еш predizer а qllebra de Ьапсоs .

As auto ridades роdеш prestar servi<;:os aos dероsiгапtеs

fiscalizando os Ьапсоs еш поше deles, аss i ш сошо 11Ш

Ьапсо Ьет аdшiпistгаdо fiscaliza sells Ш11ruагiоs. СО Il­

rudo, а геglll ашепtа<;:ао gоvеrn ашеп tаl vai а lеш do рго­

cessamellto de iпfогша<;:ао е da pllblica<;:ao dos reslllrados.

А autoridade reguladora пао deve регшitiг qlle lIШ Ьапсо

inso lvente conrinlle а fllпсiОIlаг. Uша das гаzбеs da SLla
iIltеrvещао е evirar os CllStoS fiscais qШIldо os dep osiraIl­
res estao explicita ou iшрliсitашеIltе protegidos рог segll­
ros de dep6sito. Olltra cOIlsiste еш evitar os riscos siste­

шiсоs шаis amplos ja ехашi Il аdоs (Q uad ro 6.5). Е, еш

resposta 11 iIlsolveIlcia baIlcaria, dеvеш os regllladores asse­

gurar а шаIllltещао do f1l1xo de credito е а preserva<;:ao do
cabedal de iIlfo rma<;:ao existeIlte IlOS baIlco s - о cOIlhec i­

шепto da рапе dele s de qllеш represeIlta lIШ Ьош risco de
credito е de сото supervisar os шutuагiоs . Dе fato, па 'п­

dOIlesia, а iIlcapacidade do s baIlcos sobreviveIlres de lе­

vапtаг algo que sequer se aproximasse do capital sufiсiепtе
рага шапгег о valor ет d6 1ares dos seus ешргеstiшоs реп­

deIlres ет divisas reslllto11 Il llша agllda restri <;:ao do сге­

dito паqllеlе pais, по р гiшеiro sешеs tге de 1998.
N a аЬогdаgеш do s problemas de iпfоппа<;:ао suscita­

dos pelo risco de iIlsolveIlcia de iIlstituiфеs hIlапсеiгаs , as
alltotidades роdеш valer-se do s шеsшоs tipos de illstru­
meIltos lItilizados pelo s is tеша fiпаIlсеiro privado. Рага

tапtо , elas dеvеш trabalhar [апto dir etam eIlte, рага adqlli­
rir е proces sar iпfогша<;:ао , сошо iпdiгеtашеIltе , рага esta-
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Quadro 6.5

Seguros de dep6sito е disposi\rao de assumir riscos

Os depositantes precisam ter razoavel соплапса па seguran9a
dos seus dep6sitos. Nem mesmo а ех'втёпс'а de um banco
central рага atuar сото financiador de ultima instancia serviu
de garantia suficiente рага depositantes dos Estados Unidos
па Оергезэао . Foi somente depois da institu i9ao do seguro de

dep6sito па оесаса de 1930 que as corridas bancarias se
transformaram uma raridade по pais.

Contudo, os seguros de dep6sito тёгп о seus inconvenien­
tes. 5е os governos пёо oferecerem uma supervisao ade­

quada, os bancos сот dep6sitos garantidos тегёо um incen­
tivo рага se dedicar а atividades excessivamente arriscadas.
5eus depositantes nada тёгп а perder se os riscos пао logra­
гет ёхпо. ао passo que о banco tem tudo а ganhar se о fize­
гет . Assim, os depositantes buscam os juros altos е оёо

pouca ou nenhuma агепсёо ао соптепсо de risco dos ativos
do banco. Dе fato, os bancos que desenvolvem atividades
arriscadas podem mesmo oferecer taxas de juros altas, for­
9ando os concorrentes que seguem uma estrategia mais con­
servadora а abandonar о neg6cio.

Tres linhas de defesa podem reduzir esses riscos:

• Uma е а cuidadosa supervisao, ра га assegurar que os ban­
cos nao se estejam expondo а risco excessivos.

• Outra sao incentivos que assegurem que os bancos dispo­
nham de suficiente capital pr6prio рага opera90es de risco,
de modo que eles pr6prios tambem tenham muito а perder
сот uma falencia. А cobran9a de premios de seguro ou а

imposi9aO de requisitos minimos de capital que variam ет

belecer normas de politica е estruturas de incentivo que
ajudem а alinhar os incentivos bancarios е о Ьет social. О
financiamenro informal, сото vamos уег по Capitulo 8,
resolve os pIOblemas de informa<;ao рог meio do vigilan­
cia entre pares - os "olhos vigilantes" de muiros тет­

bIOS da aldeia sujeitos а perder о seu acesso ао credito se
qualquer um deles ficar inadimplenre. Nesses contexros, а

а<;ао соаroга е menos pIOblematica е mais direta - ет­

Ьога seja potencialmente mais brutal.

Verificar;iio е controle das trаnsаr;беs

Tem-se utilizado instrumenros tanro direros сото indire­
tos па supervisao е regulamenta<;ao dos intermediarios fi­
nanceiIOs. Ет muiros paises ет desenvolvimenro, а antiga
preocupa<;ao da auroridade bancaria consistia principal­
mente ет уегШсаг а observancia mecanica, utilizando
restri<;6es simples, tais сото о contIOle da inf1a<;ao ou а

realiza<;ao de metas politicas setoriais. Muiros paises im­
plantaram imensos quadIOs de reguladores bancarios, de­
dicados quase inteiramente а essas tarefas. О regulador пао

se preocupava fundamentalmente ет assegurar о desen­
volvimenro de s61idas atividades bancarias.

шпсёо do risco а que езтао expostos os ativos dos bancos
pode contribu ir ра га induzi-Ios а reduzir seus riscos. Dа

mesma forma, а exigencia de uma linha de divida пао segu­
rada сот terceiros traz ао banco investidores interessados

ет monitorizar as suas орвгасбеэ . А informa9aOassim ге­

velada pode ser util рага а autor idade reguladora е, рог si
s6, ехегсег ргеэвёо sobre о banco.

• А terceira е limitar as oportunidades do banco de investi r

ет ativos de risco excessivo (сото as соегасбез imobilia­
rias especulativas) ou de oferecer altas taxas de juros que
s6 possam ser justificadas рог орегасбез de alto risco.

Е falsa а посёо de que а simples ейггппасао do seguro de
dep6sito restauraria а disciplina по mercado е eliminaria рго­

bIemas по setor financeiro, рог reduzir os riscos. Recente­
mente, numerosos paises sem seguros de dep6sito explfcitos
foram assolados рог crises. Alem disso, а maioria dos gover­
nos enfrenta dificuldades praticas ра га evitar о resgate de
grandes i n st i tu iфеs financeiras ет crise. Nas palavras de um
comentarista, existem dois tipos de paises: os que adotam о

seguro de dep6sito е sabem disso е os que о adotam mas
ainda nao sabem.

О fato de os pequenos depositantes nao estarem ет con­
diфеs de inspecionar regularmente os livros de um banco faz
da monitoriza9aO um imperativo de а9ао coletiva ет prol do
Ьет pubIico. Mesmo sem seguro de dep6sito , е preciso que
os bancos сот limita90es de passivo sejam adequadamente

fiscalizados а fim de evitar que assumam riscos excessivos.

Algumas restri<;6es simples podem reduzir о risco de in­
solvencia bancaria, sem maiores requisitos ет materia de
aquisi<;ao ou pIOcessamento de iпfогmщ:ао. Рог exemplo,
uma rapida expansao do credito е claIO sinal de alerta рага

pIOblemas de solvencia bancaria, quer se trate de um
Ьапсо, quer de rodo о sistema. Atualmente, е comum fugir
as tentativas de contIOle continuo do ritmo de expansao do
crediro de bancos individuais ou contorna-las, pelo menos
nos sistemas financeiIOs mais aberros е sofisticados. Соп­

tudo, talvez seja possivel tornаг о sistema financeiIO mais
IObusro mediante а imposi<;ao de limites razoavelmente
alros ао crescimento do crediro . Os paises podem posicio­
паг esses limites num nivel que, етЬога пао pudesse ser
atingido ет condi<;6es normais, poderia restringir os surros
ocasionais de expansao excessivamente exuberante е arris­
cada, сото aconteceu сот о imprudente surto de credito
ао setor imobiliario, que resulrou ет pIOblemas de solven­
cia па Tailandia е ет outras economias da Лsiа oriental.
тalvez fosse conveniente гетоуег do sistema bancario

rodas as atividades de alro risco, mesmo que isso reduzisse
as dimens6es do seror. As crises nos bancos, institui<;6es
que servem de mecanismo de pagamenro de uma есопо-
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mia е sao, portanto, essenciais рага о seu fuпсiопаmепto,

ехегсет efeitos sistemicos maiores do que as perdas sofri­
das рог пиеппефапоя пао Ьапсапоз. Na ргапса, рогёгп,

os шгеппефапоэ пао Ьапсапоз е mепоs геgulаmепtаdоs

репепсеm muitas vezes aos pr6prios bancos, que асаЬат

агсапdо сот os prejuizos. Essas сопехбеs fiпапсеiгаs

podem existir mesmo que as subsidiarias saiam do pais. О
рroЫеша, рогегп, esta пао па localiza<;ao, е sim па falta de
геgulаmепtа<;ао е па ппегоерепоёпсга dos Ьаlащоs . Е

preciso que os reguladores Ьапсiгiоs mопitoгizеm esses
Ьаlащоs сопsоlidаdоs. Eles гагпэёгп песеssitаm de infor­
гпасао adequada sobre а situa<;ao dos gгапdеs пшшапоз,

поtаdаmепtе sobre а sua ехроысао cambial, que precisa
ser сопsоlidаdа сот а posi<;ao do Ьапсо, рага dar 11т qua­
dro geral adequado.
Сош а complexidade cada vez maior dos сопггагоз fi­

папсеiros, а abordagem tradicional ет que е verificada а

solidez de ит Ьапсо егп fuщао das suas папвасбев гогпа­

se menos efetiva. Рог exemplo, os paises tem , еш geral, ге­

gras simples рага limitar а exposi<;ao dos Ьапсоs ао risco
cambial . О custo dessa exposi<;ao se manifesta crise ap6s
crise. Ademais , ela limita асепшаdаmепtе о аlcапсе da
politica mасroесопОmiса. Os paises podem епfгепtаг (ои

julgar que епfгепtаm) о dilema de ои elevar as taxas de
juros, iпduziпdо а ита recessao, 011 permitir а queda da
taxa de сатЫо, iпdllziпdо llта crise fiпапсеiга е, сот ela,
ит risco de retra<;ao da economia.

Isso vale сото гайо сопviпсепtе рага impor limites а

exposi<;ao dos Ьапсоs ао risco cambial. Mas, podem esses
limites surtir efeito? Consideremos os derivativos fiпапсеi­

ros adqlliridos рог algllns Ьапсоs mexicanos роисо апtеs

da crise de сатЫо ocorrida по pais ет fiпs de 1994 . Ет­
Ьога esses derivativos tivessem sido registrados сото ativos
ет d61ares dos Estados Uпidоs, о qlle пао parecia trans­
gredir as погmаs qlle limitam а exposi<;ao сатЫаl Iiquida
de cada Ьапсо, а complexidade dos termos сопtгаtuаis que
dеfiпiаm о valor de vепсimепto desses iпstrumепtos toг­

паvа-оs mais sеmеlhапtеs а passivos ет d61ares. Епquапto
а taxa de сатЫо регmапесеu estavel, esses iпstгumепtоs

deram ит Ьот геtoгпо рага os Ьапсоs mехiсапоs. Mas,
сот а qlleda do peso, os сопtгаtos imрusегаш graves рге­

juizos. Sоmепtе ит ехаше fапtаstiсаmепtе detalhado е

fгеqiiепtе desses ativos еш сапеiга, realizado in situ, pode­
ria гег revelado о sell verdadeiro potencial de risco; е,

mesmo assim, sоmепrе рага supervisores altamente quali­
ficados, ja пеm fаlапdо do mercado.

ОЬviаmепtе, а limita<;ao dessa fllga а оЬsеrvапсiа de
погmаs simples reqller рroiЫфеs mais complexas. Рог

exemplo, seria possivel iшреdiг lеgаlmепtе а ехесщао de
сопtrаtos desse tipo, а mепоs que os Ьапсоs divulgassem
iпtеiгаmепtе os seus Ьаlащоs. Оll епtао, esses contratos
poderiam гесеЬег classifica<;ao secundaria по caso de liqui­
da<;ao de llт Ьапсо. Mas olltras погmаs, аiпdа siшрlеs,

сото а ado<;ao de dispositivos рага redllzir о ritmo de
сгеsсimепto dos егпргёзпгпоз imobiliarios, podem ser de
grande valia поs paises ет dеsепvоlvimепto .

Avaliariio de riscos
О foco das atividades de геglllаmепtа<;ао е впрегмвйо езга­

se deslocando рага а aferi<;ao de riscos - е рага а ado<;ao
de normas capazes de аliпhаг melhor os incentivos dos
Ьапсоs sllpervisados сот о Ьет social. Isso епvоlvе то­

dalidades muito difегепtеs de aquisi<;ao de iпfогmафеs.

Na supervisao Ьапсапа, а avalia<;ao de riscos нtiliza шпа

abordagem mais esclarecida da sоlvепсiа. О вец objetivo е

verificar пйо s6 se е s61ida а situa<;ao fiпапсеiга аша] do
Ьапсо, mas гагпоёгп se este гпапгега а sua solidez е solven­
cia. Тёсшсаз estatisticas de avalia<;ao de riscos ропdегаm

о risco relativo de diferentes tipos de atividade е diferen­
tes elementos do Ьатапсо . Mas essas гёсгцсаз sao comple­
mепtаdаs рог ита епfаsе шаiог па аdmiпistга<;ао е поs

sistemas, incluindo ита avalia<;ao qualitativa do сагатег е

da habilidade dos diretores е gегепtеs do Ьапсо.

Os sllpervisores ja соше<;агаm а preferir а avalia<;ao da
adequa<;ao dos рroсеdimепtоs iпtегпоs de сопtrolе de
risco de ит Ьапсо, еш vez da avalia<;ao direta da sua situa­
<;ао fiпапсеiга. О dерагtашепto de сопtrolе de risco de
llт Ьапсо Ьет аdшiпistгаdо deve ser о primeiro а idепti­

ficar problemas emergentes е а tomar medidas сопеtivаs.

Ademais, esta ет melhor posi<;ao рага estabelecer погшаs
е рroсеdiшепtos operacionais que limitem о risco по соп­

гехto particular que о Ьапсо tеш pela fгепtе . Assim, nesta
abordagem, gгапdе рапе da iпfогmа<;ао еssепсiаl coligida
е processada pelo sllpervisor refere-se а capacidade de рro­

сеssашепtо de iпfогша<;ао е а estrнtura de iпсепtivоs do
Ьапсо.

Е preciso que os paises еш dеsепvоlvimепto incorpo­
гет esses procedimentos de avalia<;ao de risco по seu
тodus operandi. О tгеiпаmепto de pessoal Ьапсагiо по

llSO de tеспiсаs de avalia<;ao de risco deve гег prioridade па

sua раща. Contudo, ит ауап<;о пеssе sепtidо pode ceque­
гег llта pllni<;ao mais rigorosa das iпfга<;беs. Аlеш disso,
о Е'но de que шuitаs iпstitui<;беs fiпапсеiгаs dos paises in­
dustrializados tепhаm cegisttado dramaticos fracassos па

sua gesгao de riscos deve servir de siпаl de alerta сопtга

ита dеsmопtаgеш geral da supervisao mais direta.

Outras тodalidades

Modalidades reguladoras е iпstiшсiопаis mais suris (vale
dizer , mais sнtis do que а simples imposi<;ao de tetos de
credito е ourros controles de соеfiсiепtеs) гатЬет fаzеш

рапе do iпstruшепtаl das alltotidades caurelosas. А exi­
gencia de ит capital adequado ет rela<;ao ао risco епсо­

raja os bancos а Еауогесег formas de atividade menos апis­

cadas. Тет havido tаmЬеш algumas experiencias novas
еш materia de погшаs рага рГОIПоуег НIПа verifica<;ao ра-
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ralela da solidez dos banco s рог ourros рапюрапгез do
mercado. Таl сото as mod alidades contratuais elaboradas
pelo sistema financeiro privado, essas norm as ajud am а

minimizar о custo das гегпапевсепгез defasagens de infor­
гпасао сот чие se defrontam as auroridades. Elas ашагп

melho rando о alinhamento еппе os incenti vos dos parti­
cipantes do mercado е os das autoridades.

Mas, па ргапса, as formas ет чие sao ajustados os ра­

dr6es de adequa<;:5.o do capital гёгп sido mu ito limit adas.
Рог ехегпр]о, асе гесепгешепге, os padr6es internacionais
concentravam-se nos riscos de сгёсйю , excluindo os riscos
associados а valores dos ativos capitalizados. Рог ехегпр]о ,

os Ьбгшз а longo prazo do tesouro dos Estados Unidos
егат considerados seguros, mu ito етЬога imp licassem
цгп significativo risco па саха de juros . Alem disso, ао se
estabelecerem normas рага os requisitos de capital de ит
Ьапсо, пао se deu suficiente агепсао а согге'асао епгге os
retornos dos seus diferentes ativos.

Crises Ьапсапая по Chile е по Мёхко revelaram, ет

rela<;:ao а bancos гесегпегпепге privatizados, чие е possivel
а observancia formal de requ isitos de capital sem чие os
proprietarios enfrentem ит risco tao gгапdе сото рагесе.

Рог exemplo, se os proprietarios fiпапсiаm seus investi­
mепtos de capital сот нт emprestimo do Ьапсо чие

estao аdqu i гi пdо, пао havera capital real ет jogo. 56 tarde
demais seria possivel verificar а iпаdеquа<;:5.о da qualidade
do capital.

Ет certos casos, os аumещоs dos requisitos de capital
podem mesmo levar os bancos а assumir тais riscos, рог­

чие о чие os ргеосира е о seu capital total , чие iпсlu i о

seu valor realiz:ivel , о valor ашаl dеsсопtаdо dos lucros fu­
tшоs. Сото о custo do capital песеssагiо рага satisfazer
padr6es de adequa<;:ao de capital pode ser alto, о аumепtо

dos requisitos еm quesrao reduz о seu valor realiz:ivel. Ет
certos casos, а perda do valor realiz:ivel pode mais do чие

пеutгаlizaг о аитепto de capital, de tal modo чне, па уег­

dade , о Ьапсо estara assumindo maiores riscos. Normal­
mеще, рогет, о efeito Iiquido do аLlmещо dos requisitos
de capital е redLlzir о risco de iпsоlvепсiа sem impor aos
supervisores excessivos custos de iпfогmа<;:ао. Esse efeito se
fortalece quando acompanhado de ита escala de погmаs

de i п tеrvещао ргесосе ЧLlе for<;:am as aLl toridades а toтаг

medid as corretivas qнапdо о capital ропdегаdо pelo risco
cai а uш пfvеl iпfегiог ао liшiаг estabelecido, шеsшо чие

seja сопfоrtаvеlmеп tе positivo.
Os requ isitos реrtiпепtеs ао capital пао eliminam а пе­

cessidade de чие os supervisores аvаl iеш os ativos Ьапса­

rios, iпсlusivе а carteira de ешргеstimоs, пет еl im iпаш,

роrtапto , а necessidad e de ЧLlе а aLl to ridade погшаtivа со­

lija iпfогmафеs . Сопtudо , ао iп t roduzi г сепа margem
рага erros, eles геfог<;:аш о iпсепtivо а Llта gestao Ьапса­

ria рГLldепtе - е ajudam а limitar а aceita<;:5.o de riscos ех­

cessivos (Q uadro 6.6) .

Quadro 6.6

Melhor rеgulаmепtщ:iiоdos bancos
па Argentina

Na Argent ina, as reformas аеапсагагп signif icativamente

depois que as crises financeiras ocorridas по pais по со­

гпесо dos anos 80 resultaram ет prejuizos estimados

entre 20% е 55% do PIB. Сото resultado de medidas adi­

cionais adotadas nos ultimos anos, algumas devidas ет

parte ао " efeito tequila" da crise de 1994- 95, os bancos
argentinos caracterizam-se atualmente pelo seguinte :

• Um coeficiente minimo de аоеоцасёо de capital de
11,5%, um dos mais altos do mundo;

• Um ехпаопйпапо aumento da ппропёпсв dos bancos
estrangeiros (сегса de 45% dos ativos оапсапоз) :

• Melhorias da divu lgщ:ао , inclusive а iпfогmщ:ао ет

linha do Ьапсо central, sobre balant;:os е demonstrativos

de renda das empresas;

• А exigencia de que os bancos emitam раоёв de divida
subordinada пао garantida;

• Altos requisitos de liquidez (20% рага а maior parte do
passivo); е

• Uma fun t;:ao supervisora grandemente fortalec ida, resul­
tando ет fechamentos ou fusбеs de bancos mais fra­
cos nos ultimos tres anos.

Essa campanha de melhor ia da segurant;:a е da solidez
do sistema bancario decorre, ет parte, do compromisso

assumido pelas autor idades argent inas de manter uma

taxa de сатЫо fixa ет relat;:ao ао d61ar dos Estados Uni­

dos (evidenciada pela institu it;:ao de uma junta monetaria) .

Contudo, tambem reflete а adot;:ao da abordagem de
" olhos mUltiplos" . Os altos requisitos de capital colocam

ет risco os fundos do proprietario. А utilizat;:ao de bancos

estrangeiros de Ьоа reputat;:ao indica certo grau de satis fa­

t;:ao das autoridades сот а alta qualidade do capital. Os t i­
tulares de dividas subordinadas contribuem сот а super­

visao do mercado Ьет сото, ао melhorar а transparencia
da informat;:ao, сот uma base mais firm e рага levanta­

mento de fichas cadastrais. А supervisao hoje е seria е о

aumento da liquidez contr ibui ра га а estabilidade bancaria.
ЕтЬога seja ainda muito cedo ра га falar sobre о seu grau

de exito, ate agora о sistema tem navegado de vento ет

рора, apesar da turbulencia provocada pela crise asiatica,

е ет flagrante contraste сот о choque sofrido pela Argen­
tina ет razao da crise mexicana.

For <;:ar Llта divulga<;:ao шаiог das сопtаs de uш Ьапсо

ао pubIico е exigir uша faixa suЬогd iпаdа de dfvida пао

segurada па carteira de cada Ьапсо sao dнas man eiras de
аuшепtа г о зшЫto е о iпсепtivо рага чие о setor privado
fa<;:a Llша топitогiza <;:ао соmрlеmещаг da solidez dos
Ьапсоs. Os titulares da dfvida subordinada, os primeiros а

perder еm caso de iпsоlvепсiа, tеш ит incentivo parti cLl­
lагшеще forte а estarem atentos рага probIemas, especial-
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гпепге quando гпапгёгп геlафеs ет bases come rciais сот

os don os do Ьапсо. Ainda qu e а sua influen cia direta sobre

as politicas de administ ra<;:ao possa ser pequena , цгпа

queda по рге<;:о de mercado dessa divida согпшпсага indi­

гегагпепге as suas ргеоспрасбеэ гапго а autoridade regul a­

dora сото ао mercado. Assim, о бпцв da informa<;:ao е

compa rtilhado рог essa auro ridade regul adora publica е

рог outros parti cip antes do mercad o. M as esse бпця пао

desaparece, porque а necessidade de qu e os reguladores as­
segure m que os rirul ares da d ivida subo rdi nada sejam уег­

dadeiram enr e independentes do s circul os inr emos do

Ьапсо ainda регтапесе.

А illtllr ipl ica<;:ao do пшпего de olhos vigilanres reduz
гпцпо о risco de que 11т Ьапсо resvale рага а insolven cia

sem que о рroЫета se гогпе visivel сот гетро рага а

ado<;:ao de medidas сопеtivаs. As mesmas сопмсегасбеэ

aplicam-se а tot alid ade do s sistemas Ьапсапоз , Ит пц­

гпего maior de olhos vigilan tes, incluindo а melhoria da

vigilancia global pelo Fundo Moneta rio Intemacional е as

iniciativas do Вапсо de Liquida<;:6es Inremacion ais, сот­

bin ado сот о aume nto da in forma<;:ao de qu e disp6em os

parti cip antes do mercad o, deve co ntribuir рага reduzir а

freq uen cia е а таgпiшdе das cr ises. Mas, se а hist6r ia in­

dica alguma co isa, е qtlase сегto qu e essas med idas пао as

eliminarao.
T ais eleme ntos пао ехаигет пет pod em exaur ir о ins­

trume ntal de qtle disp6e а auto ridade regu ladora. А [ес­

nol ogia flnanceira manrem -se ет marcha, ет respos ta а

тudащаs de геgulаmепtа<;:ао. О jogo estra teg ico entre а

autoridade regulado ra е as епridаdеs reguladas пао рага .

Os par ticipanres do mercado estao sem pre а рroсша de

meios de reduzir о сtlSto im pos to pela regul am enta<;:ao , е а

auto ridade , рог stla vez, deve respo nder а essas tentativas.

Е РОtlСО рroуауеl qu e stlpervisores е regtlladores геи ­

пат а iпfогmа<;:6еs de alerta ргесосе necessar ias рага рге­

venir inso lvenc ias Ьапсагiаs se а estru tura de incentivos

desestimular а intеrvеп<;:ао ргесосе - сото осопе

qu ando banqtleiros impru dentes [ет excessiva iпflш~псiа

polirica. Talvez пао seja possivel fazer volrar os ponteiros

do rel6gio ао соте<;:о do seculo XIX, qu ando supervisores

bancarios privados, по excepcionalmenre Ьет suced ido
sisrema do Suffolk Bank, па Nova Iпglагепа, contavam

сот forres i псепtivоs рага evirar pr ejuizos. Quaisqu er рег­

das dessa narureza егат compe nsadas сот recursos do s

аЬо поs diferidos do s stlperviso res, os qu ais se assemelha­
уат, роrrапto , aos аЬопоs qtle os diretores de bancos cos­

шmаvат oferecer. Е claro , рогет, qu e о circulo s6 pode

ser fechad o quапdо os gove m os dispu serem гатЬет de

шn iпсепг i vо а а<;:ао ргесосе ао se in te irarem de qu e esra
havendo i mргtldепсi а па gesrao de um Ьапсо.

Exisrira assoc ia<;:ao еп гге о period o imed iaram enre pos­

terior а liberaliza<;:ao flna nceira е ит аитепto signiflcarivo

da prob abil idad e de crise flпапсеiга? А resposra е aflrma-

riva, pelo тепоs по qu e se refere а paises сот instirui <;:6es

juridicas е погтаtivаs deflcienres. Ита das raz6es езга егп

que essas liЬегаlizафеs ero de m о valor realizavel е пао sao

acompanhada s рог um adequado ашпепго da supervisao .

Е цгпа das li<;:6es ппропапгез е а de qu e о rirmo е а se­

queпсiа das reformas - а iпгrodщао de melhor supervi­

sao an tes qu e ourras геяпсбез sejam reduzidas - requ e­

гет maior агепсао.

А ппроысао de сепаз Нгпласбез q tle ашпепгагп о

valor das сагтаз patentes dos ban cos pod e resultar ет

maior solidez е sеgurаща Ьапсапа, На indicios de qu e а

ado<;:ao de brandas геэгпсбез aos juros рага dep6sitos егп

certas есопотiаs da Лsiа or ien tal ет per iod os anrerio res

conrribuiu рага о seu сгеsсiтепtо . ЕтЬога as гезтпсбез

flscais qtle гезшгагп егп juros reais пеgаtivоs prejudiqtlem

о crescimento е шпа signiflcativa dec alagem (асе as raxas

de juros do mercado сопduzа а асбез desrinad as а burlar

os controles, гезгпсбез flnan ceiras de сагате г mais brando

pod eriam ser eferivas.

А crise da Лsiа oriental геаЬге а qu estao de sabe r se а

caur elosa regu lame nta<;:ao dos ban cos е suflcienre рага рro­

teger as eco no mias contra а vulne rabi lidade que асот­

panha о alto епdividаmепto ет divisas, еsресiаlтепtе о

епdividатепtо а сшto prazo , de bancos е empresas. Alет

do qtle е песеssагiо рага flпапсiаг о comercio, os fltlxos de

capital а сшto pra zo podem conrribtlir mtlito РОtlСО рага о

сгеsсiтепto есопоmiсо , ао mesmo гетро qu e аuтеп гат

cons ide ravelme nre а instabi lidade econo mica. Rесепгеs es­

rudos empiricos consrarara m qu e а liberaliza<;:ao da сопtа

de capira l esra associada а vulnera bilidade do mercado fl­

папсеi ro , mas пао ао crescime nto, е qu e os investidores in­

temacion ais асотрапhат as rend encias. Е existe um a clara

relutanci a ет еfешаг iпvеsгiтепtos а lопgо prazo е de alra

produrividade сот capital volatil de сшto prazo.
As saidas de fundos а curto pra zo гет gerado tгетеп­

dos riscos sistem icos рага as есопотiаs. Assim sепdо, al­

gumas delas гесотепdат qu e as auto ridades топеtагiаs

тапrепhат reservas cambia is suflcien tes рага co brir int ei­

ram ente о passivo ет d ivisas а сшto pr azo do pais. Mas,

se isto fosse feito , о pais сото um todo esraria con tra indo

emprest imos а juros altos do mundo ind ustrializado е ге­

dероs itапdо os recursos aos juros mais baixos tip icam enr e

pagos sobre ativos liquidos de reserva.

Ао qu e рагесе , os riscos soc iais геsulгапtеs desse епdi­

vidатепto sao асепruаdатеп tе maio res do ql1e os riscos

privados percebidos е assl1midos рог раrriсiрапtеs do тег­

cado. Sempre qu e existem essas gгапdеs discrep an cias

en tre custo s sociais е pri vados - isto е, sem pre qu e as

a<;:6es pr ivad as imponham grandes extemalidades - , ha
razao рага um a а<;:ао gоvеmатепгаl destinada а realinhar

os incen tivos. Isso vale гапto рага os fluxos flna nce iros

сото рага а poll1i<;:ao do аг 0 11 da agua. ЕтЬога existam
reais diflctlldades de restringir о endividamento ет d ivisas
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а сцгто prazo, dada а facilidade сот que se pode burlar а

regulamenta<;:ao nessa агеа, сот efeitos colaterais poten­
cialmente danosos, ситрге dar pгosseguimento а busca de
ита melhor согпэшасао de politicas.

• • •

As economias dotadas de melhores iпstituiфеs finan­

ceiras crescem сот maior rapidez; as economias сот ins­

гпшсбез fracas sao mais vulneraveis а crises financeiras е

ао subseqi.iente crescimento, tipicamente lento. А eficien­
cia сот que os paises ггатагп os pгoblemas de informa~ao

que lhes ситрге abordar - а triagem е а гпоппопвасао

de егпргёзпгпоз е а асао соагога рага que sejam reembol­
sados - tem muito а мег сот о desempenho geral da есо­

nomia. Mas о grau ет que eles desempenham essas Еuп­

сбез depende dos incentivos е das novas Нгппасбез сот

que se defгontam, porque os mercados financeiгos гапго

resolvem сото geram pгoblemas de informa~ao.

Se os bancos е mercados de valores ашагп сото moni­
tores, quem monitorizara os monitores? Os investidores
que confiam seus fundos 'ао mercado financeiгo епсагге­

gam-se de uта parte dessa monitofiza~ao, mas s6 de uта

Еогта imperfeita, devido ет parte а exigi.iidade da infor­

тa~ao de que disp6em. De longa data, os governos tem
pгocuгado aumentar а disponibilidade de informa~ao рага

os investidores (рог meio de requisitos de divulga~ao). Os
pr6prios governos tambem coligem informa~6es (рог

meio de supervisao) е agem сот base nelas. Ademais,

criam sistemas juгidicos рага desestimular о esbulho, а

fraude, as piramides, а viola~ao dos direitos dos acionistas
minoritarios е uта infinidade de outгos comportamentos
que solapam а eficiencia е а eficacia dos mercados de са­

pital (onde os retornos privados de alguns sao obtidos а

expensa de ourros).

Os governos desempenham esses рарёв mediante ит
ativo apoio ао sistema financeiгo е геыпсбез impostas а

esse sistema. А politica ехага е а melhor согпошасао de

politicas dependem da capacidade do governo е da situa­

~ao dos paises. Сото salientou о Relat6rio sobre о Desen­
volvimento Mundial 1997, ита das principais tarefas dos
governos е fortalecer а sua ргорпа capacidade - е harmo­

nizar melhor as suas асбез сот essa capacidade е сот as

спсцпэтапоаз.

О рареl сепгга] das fiпащаs па economia tem impor­
гагпев repercuss6es по tipo de resposta dos paises as crises
econ6micas, ет particular as associadas а crises financei­

ras. Muitas das li~6es doloгosamente aprendidas сот ге­

petidas crises financeiras аггамёз do mundo foram гетогса­

das pela recente ехрепёпсга па Лsiа oriental. Е ппропапге

preservar о capital de шюппасйо е organiza~ao dos шгег­

mediarios financeiгos, па medida ет que tiver valor . Pelo

fato de ser limitada а informa~ao, os pгovedores de fundos
пао sao substitutos perfeitos е о restabelecimento de rela­
сбез Ьапсапаз demanda tempo. Entrementes, о declinio
financeiгo pode ser ruinoso рага а economia. Portanto,

sem compгometer о principio de que os acionistas е os
gestores principais devem perder ет caso de quebra das
iпstituiфеs financeiras, muitas vezes е preferivel que Ьап­

cos mais fortes absorvam (ои se fundam) сот bancos in­
solventes, ои mesmo que estes sejam recapitalizados. Е рог

reconhecerem а importancia de preservar а informa~ao

mantida nos bancos que os paises industrializados que

passam рог crises bancarias geralmente resolvem а insol­
vencia dos bancos de formas que пао irnpliquem о seu fe­
chamento риго е simples. Сото se sugeriu neste capitulo,
рага os paises ет desenvolvimento, е ainda mais impor­

tante preservar е urilizar а informa~ao acumulada pelas
institui~6es financeiras.
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Capitulo 7

NOS BASТIDORES ОА CRESCENTE PROSPERIDADE do

mundo ет desenvolvim en to , paira а sombra da

polui~ao letal do аг gecada рог vefclllos ашогпо­

to res, спапппёв е lareiras. Essas е ourras fontes [апсагп ао

аг гпцшзсшаз part icul as qu e se alojam nos pulm6es, сац­

sando pгobIemas cespi cat6cios gcaves е рог vezes fatais.

Sоmепtе ет quatгo cida des da C hi na - CllOngqui ng,
Ве ij iпg, Xanga i е Xen iang - а ехроысао а essas partfcu­
las causa а гпогге prem at ura de 10.000 pessoas рог апо .

No m undo ет desenvolvimen to, essa polui~ao гпага сеп­

tenas de m ilhares de pessoas е afeta gгаvеmепtе а sau de de
outгos milh 6es. Os dias de trabalho perdidos ет газао de
атессбеэ cespicat6cias somam centenas de milh 6es е о cus­
tos eco n6micos correspo nde ntes chega m а casa dos ы­

lh6es de d61ares.
Houve um гетро ет que essas perdas егат encara das

сото о pгe~o do desenvolvimento econ6 m ico. Fеl izmеп tе,

os paises que [огатп pioneiгos ет ргогесао am bien tal по

m llndo ет desenvolvimen to ргоуагат que essa ideia estava
pгofundamenre errada . Орегапdо ет cllltllras politicas е

i пsti tllсiопаis m llito difегепtеs , esses paises valeram-se de

impostos sobre po lui~ao , da pressao de gcupos соmuп i tа­

rios е de normas compuls6rias рага сопtег ou ate fazer ге­

gcedic а pol lli~ao atmosfecica, а um custo razoavel. Perpas­
sando as suas di fегепtеs abocdage ns enco ntra-se um
imропапtе [аtoг de uп i fiса~ао : о con hecime nto aCllmulado

pela соmuп idаdе global - sobre aferi~ao da qu alidade do
аг, sobre aval ia~ao de riscos de saude, sobre idепti fiса~ао de
fопtеs de polu i~ao , sobre estimativas de custo da sua redu­

~ao, sobre i mplan ta~ao de medidas de coeг~ao pr ioritarias е

sobre dеsепhо de i пstгumепtos cegllladoces efetivos ет ге­

la~ao ао seu cusю - е а sua dissеmiпа~ао . Сот о acu m lllo
desse сопhесimепю е о fогtаlес i mепto das polfticas ат-
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bienrais, а qu alidade do аг estabi lizoll-se е агё гпейюгоц егп

гпцпаз агеаз ет rapido pгocesso de i пd llstг iаl izа~ао.

О qu e se aplica а polui~ao do аг aplica-se гагп эёгп а

mu itos outгos tipos de dапоs аmЫепtаis . Апцалпепге, as

doen~as diarreicas causadas рог соптапппасао da aglla
гпагагп apгoximadamenre 2 m ilh6es de спапсаз е сацзагп

900 l11ilh6es de epis6dios de d iaffeia, cuja ma ioria poderia
гег sido ргеvепidа рог terap ia de re i drata~ao ога] е sапеа­

гпепто basico . As perdas anuais рог егозао do solo variam

еппе 0, 5% а 1,5% do PN B ет muitos pafses, mas, сот

politi cas Ьет fuпdаmепtаdаs, esses custos podem ser соп­

s idегаvеlmепtе reduzidos. Pelos fпdiсеs ашав, as emiss6es
de gases que сацэагп о efeito de езтша du plicarao dепtго de

uma gera~ao, mas pod em ser gcandemente red uzidas рог

meio de politi cas еfiсiепtеs е divulga~ao de i п fогmа~6еs.

Hoje, existe сопsепsо gecal sobre а ппропапсга de li­
mi tar os dапоs ambientais. De igoa l [оппа , sabemos рог

qu e ha necessidade de асао governamenral рага preservar
о meio аmЫепtе . Рог exem plo, етЬога а po l ui~ao exeг~a

еfеiюs adve rsos sobre teccei гos , о po lllido c, via de cegca,
пао е obrigado а indeniza-los. Qoando esses еfеiюs indi­
retos ou extern alidades осопет, а pol ui~ao ует а custar

mais саго рага а sociedade do qlle рага о poluidoc. Assim,
pois, haexcesso de polui~ao porqlle os i п divfduоs е as ет­
presas пао tem i п сепtivоs apгopriados рага redllzi- la.
U ma fab rica qu e despeja po luen tes nas agoas de lIт rio
пао tem incentivo рага cons iderar о dапо infligido aos
qu e vivem а jllsan te. О usuario de lIт apare lho de аг со п­

dicion ad o а base de [геоп пао tem i псепtivо рага сопsidе­

гаг os da nos qu e esse gas causa а camada de оz6п iо da at­
mosfera. Os moto ristas пао гет iпсеп tivо рага reduzir os
gases de escapa me nto е melhorar а qoalidade do аг qlle
seus vizi пhоs resp icam.
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As boas politicas publicas, alinhando os custos sociais е

pri vados, oferecem incentivos рага reduzir а polui~ao е а

degrada~ao de recursos паппав. Ет certos casos, os siste­

mas juridicos podem produzir esse alinhamento sem um a

асао direta do governo. Рог exemplo, ет certos paises, а

lei exige que os poluidores indenizem terceiros рог certos

tipos de danos devido s а polui~ao. А atfibui~ao de direitos

de propriedade гагпоёгп pode reduzir о alcance da degca­
da~ao ambienra l; рог exemplo, е pouc o рroуауе! qu e

осогга excesso de pesca num lago qu e seja de um s6 dono.
Сопшdо , os tiшlагеs desses d ireito s podem ficar sujeitos

а elevados custos transacion ais da sua арйсасао, е ет сег­

tos casos а a tf i bui~ao de direito s de propriedade е simples­

гпепге iп viаvеl - quem, рог exemplo, deveria ser dono da

atmosfeca?

Problem as сото esses [огсагагп os governos а fazer

mais рага protegec о meio атЫеп ге . Ет сепоs casos, еп­

tidades ceguladocas do gove rno podem dar ао poluid or о

incentivo adequado , cobrando dele os preju izos decorr en­
tes da sua асао . Quando пао ha iпfогтщ:ао dispon ivel
sobre despejos ou sobre а ехtепsао do dal1o, seria talvez

convenien te dispor de sistemas de monitofiza~ao das афеs

poluidoras mais facilm enre observaveis, tais сото а il1sta­

la~ao obcigat6ria de aparelhos de сопtrolе da polui<;:ao .

Сопtudо, existil1do а informa~ao correta, os im postos
sobre а polui~ao е qu e produzem о melhor resultado. Ао
conr rar io do s padr6es tеспоl6giсоs, esses impostos сопsti­

шет um constan te fator de pressao рага qu e as firmas ге­

du zam а polu i~ao .

А iпfогта~ао (атЬет pode епсогаjаг а геdщао da ро­

lui<;:ao. As l10rmas de um govecno (inclusive а imposi<;:ao

de taxas de polui <;:ao) aplicam-se а tod a а sua jurisdi~ao е

pod em пао ser apropriadas рага todas as areas - as соп­

diфеs ambienr ais, sociai s е есоп6тiсаs pod em diferir .

Nesses casos, а publicidade а respeito das emi ss6es de ll Jn

po luidor pode complemenrar а regulamenra <;:ao formal.
Os con sllffiidores Ьет iпfогтаdоs pod eriam entao redu ­

zir as suas compras de рrodшоs de firma s altam el1te polui­
doras. Os investidores preocupado s сот а responsabili ­
dade civil pod em геlшаг ет financiar rais empresas. Е as
com unidades vizinhas pod em iпsistiг ет qu e as empresas

melh orem о seu dеsетрепhо ambienra l.

А divulga~ao de iпfогта<;:6еs sobre as сопsеqueпсiаs

da degrada~ao do meio атЫепtе (атЬет pod e oferecer
oportunidades de теlhогатепto, mas о seu impacto de­

репdе da capac idade е da disposi~ao do publ ico а usar essas
iпfогтафеs. [sto nos traz de volra aos doi s remas ргi псi­

pais deste H.elar6rio: а геdщао das dеfаsаgепs de сопhес i­

тепto е о еquасiопатеп to dos problemas de informa~ao .

Este capitu lo ехатiпа dois аssuпtos principais:

• А iтportfzncia do conheciтento е da inforтariio па gestiio
aтbienta l. Melhoces resultados ambie nrais exigem

maioг сопhесiтеп to do s impacto s е das tеспоlоgiаs

атЫепtаi s, Ьет сото iп fо гта~ао sobre desempenh o

ambienra l, сото а referenre а polui~ao gecada рог сег­

газ fопtеs .

• О desenho de instituiroes apropriadas degestiio aтbiental.

Uma gestao efet iva cequec о conhecimento do цпрасго

de modalidades institucionais аl tегпаt ivаs, do s seus ге­

qui sitos de iпfогта~ао е das спсцпзгапсгаз que permi­

пгао о seu Ьот desempenho.

Conhecimento para а gestiio do meio ambiente

Muiras vezes, а analise da degrada~ao атЫеnrаl сопсеп­

па-ве по seu геlасiопатепto сот о desenvolvim enr o

econ 6mico. На quem acgumente qu e essa degrada~ao е

subproduto iпеvitаvеl do dеsепvоlviтеl1to social е есопб­

mico, pelo menos nos estagios iniciais. O utros sustentam
que о desenvolvimento econ6 mico е social пао зопега , а

lOl1go prazo, se а gestao dos recursos пашгаи for ade­

qu ada. Assim , alguns епсагат а gestao do meio am bien te

сото complemento do desenvolvim en to е outros регсе­

Ьет um con Ai to епгге as du as coisas. Co ntu do , m esm o
sem desenvolvimento , pode осоггег severa degrada~ao

am bien tal, рог sim ples pressao demogcafica. Este Relat6­

rio е favocave[ а uma posi~ao equilibcada: um a Ьоа роН­

tica pod e apoiar esttategias de desenvol vim ento susten ta­

уе! ао protegec е ate теlllОгаг о meio ambie l1 te, enquanto

fomenta о crescimento econ6 mico. T ais esttategias ceque­

гет boas iпstituiфеs , incentivos apropriados, Ьоа infor­
та<;:ао е melhor conhec ime nto do impacto атЫеnrа! de

poliricas alterna rivas.

O s aspectos essenciais da integra~ao do processo lon go

е inrensivo de conhecime nro da gestao атЫеnrаl sao os

seguinres:

• А coтpl'eensiio doтeio aтbiente е dosprocessos que о afi­
taт, mediante а identifica~ao das fonte s de degrada<;:ao
ambiel1tal, das Sllas cOl1sequencias е do s custos da sua

redu~ao, сото base рага um a politica eficiente.

• О desenvolviтento de indicadoresde deseтpenho aтbien­

tal de qu e os formuladores de politicas locais, cegion ais
е nacion ais possam fazer uso.

• О IISO de infOrтariio aтbiental рага melhorar (апto а ге­

gulamel1ta~ao publi ca сото о processo decis6cio privado.

• А gestiio do conheciтento aтbiental, теdiапге а forma­
<;:ао de capacidade de colera е divulga<;:ao de conheci­
mentos, а melhoria da gestao ambiental pelo setor pri­

vado е а expansao de modelos de politicas publicas а

fim de iпсluiг variaveis ambienrais.

А coтpreensiio do тeio aтbiente

N 6s depend em os dos mercados рага assegurar а eficienre

оfепа da maioria dos bens е servi<;:os. Ет gecal, pre~os

dегегтiпаdоs pela interse~ao das linhas de dem anda е

oferta oferecem tod a а in forma<;:ao relevan te рага uma efi­

ciente aloca~ao de recursos, il1clusive о Ьепеfiсiо ad icional
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(ma rginal) de mais uma unidade de produto, рага os соп­

sumidores е os produtores. О sistema de pre<;:os гегп de
prodigioso о f.1to de que пао е песеззапо, рага qualquer
planejador сепtгаl , сопhесег os deralhes das ргегегёпсгаэ

dos consum ido res ou das possibilidades recnol6gicas das
empresas. j a, рогегп , по que se refere 11 dispo nibilidade de
аг ршо, agua limp a е outros bens ambienrais, as coisas sao
difегепtеs. Esses bens пао sao trocado s по mercado. Nao

existem согасбез que ref1itam о valor marginal de соп­

sumo de аг ou agua mais limp os, оц , рага os produtores,
о custo da sнa prov isao.

Е песеззапа, ропап to , um a decisao coletiva sobre о

grau de limpeza do meio агпшеп ге . Co nrudo, diferentes
pessoas pod em гег diferenres ропtos de visra, е estes
devem ser сопсi l iаdоs аг гасез do processo politico. Рага

cl1egar а um consenso, е песеззапо conhecer as сопве­

qi.iencias de di ferenres niveis de polu i<;:ao. Assim, esse со­

пhесiтепto , етЬога seja рапе essencial das dесisбеs sobre
а polirica атЫепгаl, пuпса sera perfeito. Considere-se,
рог exem plo, а iпсеггеzа sobre о impacto de di ferenres ni­
veis de polu i<;:ao de parti culas aereas па saude de diferen­
tes grupos de pessoas, еп t ге as quai s с гi ащаs asmaricas.

Ет сепаs сопdi<;:беs, а sociedade pod e utilizar о со­

пhесiтепto d isроп ivеl рага desenvolver о sisrema de pre<;:os
am bien rais que о mercado пао logrou criar. Тais pre<;:os,
im postos aos po luidores па form a de impostos sobre ро­

lui<;:ao, baseiam-se пuта decisao coleriva а respeito do
custo social ma rginal da polui <;:ao. T axas de polui <;:ao арro­

priadas for<;:am os poluidores а pagar о custo social margi ­
паl. [sso serve de adequado incenti vo рага qu e os produ­
tores орегет сот eficiencia, alinhando os Ьепеfiсiоs

sociais marginais сот os custos sociais тагgiпаis. Uma
vez dererminadas as preferencias colerivas, а а<;:ао desses
pre<;:os ambienrais е identica 11 dos pre<;:os de outros bens.

Mas, ет muitos casos, о custo social тагgiпаl da ро­

lui <;:ao depende do п ivеl desra. А гаха apropriada s6 podera
ser dererminada quando se souber а qu e grau chegara а

polui<;:ao, е isso пао pod e ser previsto sem se dispor de
certo con hec imento tecn ico. Mesmo епгао, е рroуауеl que
as incer tezas sejam сопs idегаvеis е qu e exijam а introdu­
<;:ао peri6di ca de ajusramentos. Se а polui <;:ao subir а um
nivel mais alto do qu e о previsto, sera preciso соЬгаг mais
саго рог ela. Е isso qu e torпа essencial monitorizar os пi­

veis de polui <;:ao.
Alет disso, ralvez tambem seja impossivel impor а

cada Бгта ou domi cilio taxas qu e ref]iram а sua verda­
deira con rribui<;:ao рага а polui <;:ao. [sso exigiria monitori­
za<;:ao по nivel do domi cilio ou da empresa, que pode cus­
tar саro . Рог isso, а а<;:ао gоvеrпатеп tаl рага prote<;:ao do
meio атЫеп tе assume muiras vezes а form a de um regu­
lатеп to que se aplica mais dir etam enre 11 polui <;:ao. O s au­
tom6veis poderao ter suas етissбеs limiradas а um nivel
maximo; as usinas elerricas а сагуао pod erao ser obrigadas

а insralar depuradores рага redu zir emiss6es de bi6xido de
епхоfге . Рага que as poliricas sejam eficientes, е preciso
qu e а aut oridade reguladora соппеса os custos marginais
associados а esses padr6es mais severos, рага que os possa
сотрагаг сот os beneficios sociais тагgiпаis da геdщао

da polui<;:ao. Ма а aquisi<;:ao dessas i пfогтафеs pode ser
dificil е сага.

А insufici encia de iпfогта<;:беs е conhecimentos гагп ­

Ьегп pode gerar iтрогtапtеs probI em as рага а сопзегеасао

de recursos narurais. O s dado s sobre variaveis ambienra is
fгеqi.iепгетепге sao escassos е inadeq uados . Е , devido 11
complexidade de mui tos processos ecol6gicos, а ггасцсао

de dado s ambientais ет conhecimento е di ficil.
Аlguпs nexos еп гге atividade hшnапа е sistemas есо[о­

gicos nada гёгп de 6bvios. Na Mal asia, nos anos 70, os
volumes da fгша duriao согпесагагп а diтiпuiг misterio­
samenre, агпеасапоо um a indusrria qu e gerava US$ [00
тilhбеs рог апо . As агуогез do duriao, етЬога inracras е

арагеnrетепге sad ias, estavam produzind o menos frutas.
Епгао , descobriu-se qu e а f]or do duriao ега polinizada

рог uma unica especie de morcego, cuja popula<;:ao estava
diтiпuiпdо ет viпudе do declinio da sua fопtе primaria
de alimenra<;:ao: as arvores qu e f10resciam ет mапguеs qu e
esravam sendo сопvепidоs ет viveiгos de сатагао.

Ет outros casos, а abordagem dos efeitos а lопgо prazo
de poliricas que гет imp acto ambiental requer um iпvеsг i­

mento susrenrado ет топitoгizа<;:ао е atua liza<;:5.o de со­

пhесiтепtos. Сото observamos по Рапогаmа Ge ral, а ге­

vоlщ5.0 verde аuтепtou exrraordinariamenre а produrivi­
dade da agriculrura, сот efeitos beneficos рага а sеgurа п<;:а

а l iтепгаг, а renda гшаl е о alivio da роЬгет. Co ntudo ,
preocupa <;:6es сот о impacto атЫеnrаl а longo prazo dessa
геvоlщао ressalram а necessidade de mais conhecimentos .
А ехрегiепсiа do Paqu isгao i1ust ra essas ргеосuра<;:беs.

Ет 1970, о sucesso da primeira gera<;:ao de variedades de
alto гепdiтепto е о aumento da disponibilidade de irriga­
<;:ао lеуагат а previs6es de qu e о Paqui sr5.o пао tardaria
а se transformar ет ехропаdог Iiquido de gr5.os. Mas,
паs dнas decadas seguintes, persistiram os deficits па рго­

dщао пасiопаl de rrigo - о gепеro essenc ial mais imp or­
tante -, trazendo а necessidade de importar pelo тепоs

um milh5.o de toneladas de dois ет do is апоs . Aind a п 5.0

exisre сопsепso quanto l1s causas desse desemp enh o de­
salentador е е possivel, рог certo, qu e elas паdа renh am а

уег сот а degrada<;:ao dos recursos naturais. Serao necessa­
rias оЬsеrvафеs е analises adicionais рага dererminar se os
beneficios das variedades de alto rend imen to foram neut ra­
lizados, pelo тепоs ет part e, рог um simultaneo esgora­
тепto de nutrientes, pela сотрасга<;:5.0 do solo, pelo decli­
пiо da materia organica по solo е pela difus5.o generalizada
de sistemas de culrivo especializados е porencialmenre sus­
ceriveis а dоещаs. Co ntudo , as сопsгагафеs de um гесеnrе

estudo sao pelo menos admo nit6rias: os custos medios



MELHOR C O N HEC IME NT O 00 NO SSO M EIO AMB I EN T E 111

Quadro 7.1

А lenta еvоlщ:ао do conhecimento sobre mudащ:аs climaticas

1824 Jean 8aptiste Fourier descreve pela primeira vez о

efeito de estufa natural, comparandoа асао daatmosfera а de
uma redoma de vidro cobrindo um recipiente.

1850-70 Intensifica-se а геуошсёо industrial, dando inicio а

um processo de aumento sistem13tico das еmissбеs de gases
de estufa.

1896. 1903. 1908 Ет пёз artigos, о cientista sueco Svante
Arrhenius oferece а hip6tese de que а queima de сагмао au­
гпегпага а сопсептгасао de bi6xido de сагЬопо па atmosfera е

аоцесегв а terra. Тагпое гп sugere que esse aquecimento
pode ser conveniente.

1958 No observat6rio de Mauna Loa, Havai, е по Р6 10 Sul
согпеса а гпоппопзасёо continua de сопсеппасбез de bi6xido
de сагЬопо па atmosfera.

1965 А Соппээао Assessora ет Cienciasda Ргезшёпса dos
Estados Unidos inc/ui ет seu relat6rio sobre probIemas ат­

bientais um capitulo sobre о bi6xido de сагЬопо па atmosfera.

Infcio dosanos 70 Alastra-se а ргеосцрасёо сот а possibili­
dade de esfriamento сйгпапсо global induzido рог aeross6is in­
dustriais е agricolas.

1979 Reune-seет Genebra а Primeira Conferencia Mundial
sobre о Clima. Renovam-se as ргеосuра<;беs сот о aqueci­
mento global, mas а Declara<;ao da Conferencia е cautelosa а

respeito da materia.

апuаis de рrodш;:ао аuтепrагат 0,36% ао lопgо de um a
decada posterior а геvоl ш;:ао verde (1984-94) е а degrada­
<;:ао de гесшsоs (еsресiаlтепtе do solo) esta соггеlасiопаdа

сот esse аuтепto .

О сопhесiтепto dетапdа (етро рага evoluir е рага

ser dissетiпаdо е aceito . M uitas vezes, о аvап<;:о do рro­

gresso е brusco, iпi с iаlтепtе па сотuп idаdе сiеп tifiса е,

аfiпаl , па sociedade ет geral (Quadro 7. 1). Ademais, os
processos poli ticos sao (ао iтрогtапrеs сото о progresso
сiепtifiсо . А сотuпidаdе do dеsепvоlviтепto (ет sido
lеп tа ет aceitar i п tеi гатепtе, рог exemp lo, as сопsеqueп­

cias sociais е атЬiепtаis de gгапdеs projetos hidrelet ricos
е florestais. Rесопhесе-sе cada vez mais que essa геsропsа­

bilidade е iп tепsivа de сопhесiтеп to , геquегепdо а parti ­
cipa <;:ao de muitos iпtегеssаdоs .

татЬет е possivel perder сопhесiтепtos . Тгаd iсiопаl­

тепrе, о сопhесiтепto па t ivо ега sufiсiеп tе рага огiепtаг

а gestao атЬiепtаl . А lavou ra tгаdiсiопаl па A.frica е па

Ame rica Lаti па, baseada па аgгiсultша п6таdе, ега efi­
сiепrе по тапеjо de ciclos de пutгiепrеs е па геgепега<;:ао

da fertilidade do solo. Тodavia, as ргеssбеs demograficas е

os iпсепtivоs comerc iais que favoreciam а топосulшга ет

1985-87 Rеu п iбеs internacionaisет Villach, Austria, е 8ella­
gio, It13 lia, estabelecem а гпцсапса сйгпапса сото preocupa­
сёо internacional .

1988 Organiza-se um grupo internacionai de cientistas по

Grupo Intergovernamental sobre Mudan<;a Clim13tica (CIMC).

1990 Os resultados do Primeiro Relat6rio de Avalia<;ao do
GIMC вёо apresentados па Segunda Согпегёпсв Mundial
sobre о Clima, ет Genebra. О GIMC estima que seria neces­
запо um corte de 60% ра га estabilizarо bi6xido de сагЬопо ат­

гпоэтепсо по seu nivel de 1990, mas пао estabelece um пехо

concludente entre а atividade humana е о aquecimento global.

1992 No Riode Janeiro, mais de 160 пасбез assinam а Соп­

уепсёо Магсо das Nа<;беs Unidassobre Мцсапса Сйгпапса . А

Сопуепсёо inclui objetivos nominais рага alguns paises. mas
пао estabelece metas compuls6rias.

1995 О GIMC pubIica о seu segundo relat6rio de ауайасёо .

concluindo que "о conjunto de evidencias sugere que agora
existe uma influencia humana discernivelsobreо clima global" .

1997 Chega-se а um acordo sobre о Protocolo de Kyoto. Os
paises industrializados е а maioria das economias ет transi­
<;ао do planejamento central comprometem-se а reduzir as
еmissбеs de gases de estufa, по periodo 2008-12, а uma
m8dia inferior ет 5,2% aos niveis de 1990.

massa toтагат о lugar de sistemas de suЬs istепсiа mais di­
versificados, атеа<;:апdо а sоЬ геvivепсi а daque le сопhесi­

теп to - е os mecanismos conexos de сопtrolе атЫепtаl .

Agora, о сопhесiтеп to local е tгаdiсiопаl е utilizado mais
ехtепsатепrе по planejamento de sistemas de coleta е апа­

lise de inform a<;:ao е па рroто<;:ао de praticas agricolas
sustепrаvеis .

As dесi sбеs sobre uso de recurso s пашгаis, alem de
ехегсег efeitos i пdiгеtos sobre as gегафеs ашаis, сатЬет

podem аЕесаг fшurаs gега<;:беs - fаю que esta по pr6prio
сепrro das ideias sobre dеsепvоlviтепю sustentavel. As­
sim , о dеsепvоlviтепto sus tеп tаvеl сотргеепdе а gera<;:ao
de iпfогта<;:беs sobre os еfеiюs iпdiгеtos das dесisбеs

ашаis по espa<;:o е по сетро . ТатЬет significa а aplica­
<;:ао de sistemas de iпсепrivоs Чllе induzam os iпtегеssаdоs

а 'еуаг mais еш сопtа essa i пfогта<;:ао .

Dе acordo сош llта iпtегргеtа<;:ао СОШllШ de desen­
vоlv i шепю Slls tеп tаvеl , as futl1rasgегафеs пао estarao ет

piores сопdiфеs do que as de hoje se сопtагеш сот pelo
тепоs llша base geral еqu ivаlеп tе de recursos, formada
рог llта сошЫпа<;:ао de capital паturаl , i пfга-еs(шturа е

сопhесiшепю. Essa escola sustenta que certos recursos па-
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turais роdеш ser esgotados согп sеgurаща se о produto da
sua ехпасао Сог investido по асшпц]о de outras formas de
capital produtivo. Se os recursos паturаis роdеш ser subs­
titufdos рог capital [тшпапо, рог exemplo, е possfvel que
шп pafs opte рог reduz ir as suas reservas florestais а Нш de
iпvеstiг по епsiпо superior а renda obtida сот а ехггасао

de шаdеiга.

Осогге que пеш sешрге а substituic;ao е possfvel. Агё
que ропto pode о capital produzido pelo [югпегп (in­
clufdo о соппесипепго) substituir о capital natural? А гез­

posta requer сопhесiшепto а respeito de cerras сошрепsа­
<;:бes criticas. Сото esse сопhесiшепto аiпdа е escasso,
alguшаs орiпiбеs sao dесididашепtе conflitantes. Alguns аг­

gumепtаш que as ороrruпidаdes de substituic;ao sao аоцп­

dапtеs, ао passo que ошгоз sustепtаm qLle as possibilidades
de substituic;ao роdеш ser severamente restringidas рог li­
mites ecol6gicos шаl сошргеепdidоs. Estes ultimos alertam
сопгга polfticas qLle роdегiаш гег efeitos irreversfveis,сото
а conversao de рапtапаis ou florestas е а perda da protec;ao
de bacias е а da regularidade miсroсliшаtiса. Se os efeitos de
Llша decisao sobre dеsепvоlviшепto sao irreversfveis- ou
s6 reversfveis а шп CLlSto social muito alto -, seria сопvе­

пiепtе, talvez, adotar шпа explorac;ao de recursos паtuгаis

mais cautelosa do que а que se faria ет сопdi<;:беs de total
certeza ОLl па aLlsencia de irreversibilidade (Qшdro 7.2).

Quadro 7.2

Incerteza, irreversibilidade е о valor da iпfоrmщ:ао

As defasagens de iпfогmщ:ао muitas vezes dificultam а es­

colha entre conservar е explorar os recuгsos natuгa is . Existe
um razoavel grau de confianr;aет relar;ao ао que se sabe ет
mater ia de retornos das dесisбеs de desenvolvimento (рог

exemp lo, converte r uma floresta рага uso industrial), mas os
benef icios da сопsегvщ;ао (рог exemplo, а possibilidade de
descobrir valiosos recuгsos genet icos ou de desenvolver о tu­
rismo ecol6gico numa а геа silvestre) tendem а ser incertos.
Contudo, ао abrir тао do desenvolvimento imediato, os admi­
nistradores de terras deixam aberta а opr;ao de adquirir me lhor

informar;ao sobre os retornos comparativos de usos alternati­
vos da terra.

Define-se сото valor de opt;ao о valor esperado da futuгa

iпfогmщ:ао gerada pelos recuгsos conservados ou а respeito
deles. Tipicamente, о valor de ощао е posit ivo, о que implica

um ganho сот а decisao de adiar о desenvolvimento ate que
haja maior informar;ao sobre os benef icios da conservar;ao.
ЕтЬога а sua natuгeza contrafactual dificulte а afer ir;ao do
valor de opr;ao, tem sido tentadas аргох i mаr;беs ет uns pou­

cos casos.
No fim dos anos 70, foi encont rada uma variedade antes

desconhec ida de teosinto, parente silvest re do milho, па ге­

mota regiao serrana de Manantlan, по Mexico. Alem de ser ге­

sistente а pragas, а variedade recem-descobe rta ofe rece о ро-

Simрlеsmепtе conhecer os efeitos а lопgо prazo dos
problemas ашЫепtаis - е os riscos е l iшitеs das sо l щбеs

tеспоl6giсаs - пао basta рага gагапtiг а sLlstentabilidade.
Меsшо de posse desse сопhесiшеп to , os paises роdеш са­

гесег dos iпсепtivоs polfticos рага iшрlешепtаг reformas
i пstituсiопаis оц de mercado. As iпstitui <;:беs polfti cas
езгао огiепtаdаs рага о сцпо prazo, е os program as de
lопgо prazo sao fгеqiiепtешепtе diffceis de iшрlеmепtаг ,

especialmente se Согет disрепdiоsos ou prejLldicarem gru­
pos de interesse poderosos е ашапгев . А зцрегасао dessa
imprevisibilidade inst itucional е шп desafio еssепсi а l рага

о desenvolvimento SLlstепtаvеl.

Outros problemas podem егпапаг de imp actos агп ­

Ыепtаis qLle atrav essem fronr eiras regionais оц nacionai s.
О bi6xido de епхоСге expelido рог Llsinas eletr icas по сеп­

гго-оезге dos Estados Unidos pod e ргоуосаг chLl va acida
nos esrados do leste. Os agricLl ltores dos pafses егп desen­
volvimento qLle derrLlbaram florestas рага dedicar-se а

agriCLIltura de S LlЬs istепсiа пао (ет iпсеп tivо рага lеуаг

ет consideras:ao os impactos mLlndiais, saibam ОLl пао

que estao сопtгiЬuiпdо рага а perda do habi tat global е

рага о аLlmепto das сопсепtга<;:беs de bi6xido de са гЬопо

па atmosfera. Nesses casos, а еfi сiепсiа exige q Llе as аs:беs

de protes:ao ambiental sejam empreendidas по атЫto tle
Llта juri sdis:ao polftica mais ашрlа.

tencial de desenvo lvimento de uma linhagem de milho ре­

гепе . Adotado ет grande escala, о milho регепе poderia redu­
zir significat ivamente os custos de trabalho е capital da produ­
r;ao - е consequentemente о prer;o do milho .

О epis6dio vale сото interessante oportunidade de aplicar
о conceito de valor de opr;ao сот а vantagem de ja saber о ге­

sultado. Se а zona silvestre tivesse sido convertida ет агеа de
desenvolvimento, а поуа variedade de teosinto talvez nunca ti­
vesse sido encontrada е ter ia sido perdida а possibilidade de
aperfeir;oar uma variedade comerc ialmente viavel de milho ре­

гепе . Mas, ао preservarem о ambiente natuгa l, os administra­
dores de terras decidiram abrir тао de possiveis beneficios
do desenvo lvimento - colhendo ет seu lugar, inesperada­
mente, os beneficios da conservar;ao.

Сот base ет estimat ivas de oferta е demanda de milho
nos Estados Unidos е ет suposir;6es plausiveis sobre retor­
nos gerados pelo desenvolvimento da а геа silvestre, о valor de
opr;ao da sua conservar;ao foi estimado ет aproximadamente
US$З20 m i l hбеs. Um admin istrador afoito teria optado pelo
aproveitamento comercia l da агеа, ао passo que um adminis­
trador mais cauteloso ter ia esperado ate dispor de mais infor­
mar;6es sobre os beneficios da conservar;ao. А segunda opr;ao
teria sido acertada, а menos que os beneficios imediatos do
desenvo lvimento fossem superiores а US$З20 milhбеs .
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Quапdо os impacto s sao globais, а а<;ао deve ser i п ге г­

пасiопаl. No s ulrim os апоs, а сопшпidаdе iп гегпасiопаl

adototl шпа ьёпе de сопмепсбез qlle visam melhorar о

шеiо атЬiепге пшпфа]. Ое нт lado, о Ргоюсо]о de

Мопггеа] sobre suЬsгапсiаs чне destr6em а сашаdа de

озбпю гегп егп visra шп рroЫета especifico е imp6e шп
program a de асао сl а гаmеп ге dеfiпidо. Ое шоdо geral,
сопsidега-sе о Ргогосо]о Ьет sucedido, роssivеlmепге рог

гег шп [осо especifico е рог haver geral со псопйпсга

quапto aos riscos associados ао еsgогатепto da camada de
оzОп iо . 0 0 ошго lado, а Аgепdа 21, ado rada егп 1992 па

Сцрц!« da Тегга, realizada по Rio de Jапеiro, ешЬога iп ­

clua шпа serie ехггегпагпепге ampla de objetivos аmЬiеп­

rais, пао гегп нт рlапо de а<;ао сотнт . Е dificil idепrifi­

саг зцсеззов рапiсulагеs пumа аgепdа ampla согпо essa,
mas е Ьет possivel чне ela гепhа сопггiЬuidо рага нта

сопзсгеп пзасао iпгегпасiопаl а respeito dos probl em as

аmЫеп гаis.

Desenvolvimeпto de indicadores de desempenho ambiental
Na gesrao аmЫепгаl, е еssепс i а l mопi toг i zаг а qllalid ade

do meio аmЫепге. Сопшdо, а регсер<;ао чне remos do
dеsетрепl1О атЫепгаl - е do sell efeito soЬге о Ьет ­

esrar huтапо - dерепdе do сопгехto ет qlle essa iпfог­

та<;ао е аргеsеп гаdа. О metodo padrao de огgапizа<;ао de

dado s пасiопаi s sobre riqlleza е dеsешрепhо е о sisrema
de сопгаs пасiопаis . Сопшdо, as соп гаs пасiопаis огiеп ­

ram- se рага а gesrao тасroесопотiса е sao тепоs ade­
quadas ра га aferir mais атрlатепге о Ьет-еяаг social.

Рог пао reflerirem о еsgоtатеп to е а degrada<;ao do meio
атЫеп ге, elas podem dar margem а falsos iпdiсаdогеs de
poliricas ра га paises ет bllsca do dеsепvоlvimепto есо по­

m ico S lls гепrаvеl . Рага топitoгizаг а qualid ade атЫепгаl,

ha песеssidаdе de нта еsпшuга de iпfогша<;ао difегепге,

dotada de iпdiсаdогеs аdiсiопаis.

O s illdicadores mais еfi с i епгеs sao os agregados qlle

s i п гегizат os dados basicos рага ajud ar а diаgпоsгiсаг рro­

blem as атЫепга is . I guаlтепге iтропапгеs рага as poliri ­
cas sao os iпdiсаdогеs de dеsеmрепhо: de чне [огта os
aspectos еssепсiаis da qualidade атЫеп гаl геsропdегаш

а aplica<;ao das politicas prescriras? Algulls iпdiсаdогеs

medem Ьепs атЫепгаis , сото а ехгепsао das гепаs рro­

regidas Oll а blodi versidade. Ourros medem os dапоs ат ­

Ыепгаi s , сото а dеПllЬаdа excessiva de arvores, as perdas

de solo е а polui<;ao do аг е da agua. Ollrros аi пdа асот­

рапhат os efeitos da degr ada<;ao атЫепгаl, rais сото а

iпсidепсiа de dоещаs rrallsmiridas pela aglla Oll as perd as
de especies.

Е preciso чне os iпdiсаdогеs атЫепrа is аргеsеп гет

нт qu adro соегепге do s Ilexos еп г ге а arividade huтапа е

о meio аmЫепrе. О modelo de ргеssао-siша<;ао-геsроsга

dos paises da ОСЕО (Figuгa 7. 1), base de чuasе tod os os
sisremas de i пdiсаdогеs атЫепtа is, oferece essa соегепсiа .

Ele гесопhесе чuе sao песеззапоз iпdiсаdогеs гапю de

сацва (а р геввао sobre о meio агпшепге) сото de efeito (о

esrado do meio агпшеп ге) рага а gestao de com plexos sis­
remas сото sao os iпdiсаdогеs de resposra рага о rasrreio

de тudащаs de poliric as е de тudащаs de согпропа­

гпепго capazes de агепuaг os impactos атЫепга is . Nesse
согпехго. е possivel [оппаг сопшп гоз Ьет еsггuшгаdоs de

illdicadores fisicos рага informar гапго os геsропsаvеis

pelo processo decis6rio сото о publico а respeito de alre­
гасбез атЫепгаis .

А песеssidаdе de melhor саргасао da degrada<;ao агп­

Ыепга] паs со гнав пасiопаis dell епsеjо а formllla<;ao do
сопсеito de conrabilidade пасiопаl verde, он "PN B verde".

А сопгаЫlidаdе verde pгocuгa сопigiг as сопгаs пасiопаis

sllbtrailldo clo PNB os CllStoSassociados ао еsgогаmеп to de
гесцгзоз пашгаи е aos dапоs сацэаооз pela pollli<;ao. Exisre

amplo сопsепso по senrido de чuе esses аj usгатепtos sao
сопсершаlтепrе apro priados. Mtlir as vezes, рогет, falra о

песеssагiо СО llhесi шепto de apoio. Ет mlli tos casos, esti­
таг е dеtегтiпаг о valor dos impactos атЫеп гаis сопгi­

пuа а ser mais нта апе do чuе нта сiепсiа; рог isso, as

sllgesr6es рага аj us гатепtos das conras пасiопаis variam
сопs idегаvеl шепrе. Apesar das Пllтеrosаs i псепеzаs, al­
gll ПS paises соте<;агат а iпсогрогаг esrima rivas do PNB
verde Ila formllla<;ao de suas poliricas. Еп гге os paises ет

dеsепvоlviтепto, as Filiрiпаs disp6em de нт dos mais
аvап<;аdоs sisremas de соп гаЫ l i dаdе пасiопаl verde .
А рОllраща gепuiпа, irm a da соп гаЫ l idаdе пасiопаl

verde, гатЬет гет sido sllgerida сото meio di reto de in­

dicar se uш pais esra sеgui пdо нт гнп1О susren ravel. Ela
mede о rirmo de cria<;ao он desrrlli<;ao de гiчuеzа - о (п­

dice de роuраща геаl depois de conrabilizados os invesri­
тепtos ет capiral huтапо , а depreci a<;ao de arivos рro­

du zidos е о еsgогатеп to е degrada <;ao do meio атЫеп ге .

Uma рОllраща gеП ll iпа Ilegariva implica llШ dесliпiо da
гiЧllеzа toral. As polirica s Чllе condllZem а llma рОllраща

gеп uiпа persisrenr emenr e negariva sao poliricas чне l еуат

а insllsrenrabilidade.
А рОllраща gеП llillа foge ет diversos aspectos as пог­

mas da cO llrabilidade nacion al o rdina ria. Ela desconra dos
valores do produto о valor dos recu rsos naruгai s urilizados

рага obre-Io. О dеsсоп to de dапоs callsados pela poltli<;ao
- Чllе iпсlllет о bem- esrar lштапо perdido па [огта de
do en<;a е топе - гатЬет е apropriado se а sociedade
pretende maximizar о bem-estar , е Ilao арепаs о сопsuто

de bens е servi<;os. Е, гесопhесепdо о рареl do сопhесi­

тепto па aC ll Пl ll l a<;ao de гiЧllеzа, as esrima rivas de pOll­
рап<;а gellllilla conside ram а despesa со ггепге ет edll ca­

<;ао сото нт антеп to da роuрап<;а, е пао do consumo,
сото осопе сот as conras nacion ais ггаdi сiопаis .

O s illd ices de pOllpan <;a gепu iпа revelam se os paises
esrao vivепdо рог сопга cJas suas reservas ае capiral, е m ui­
tos esrao: esses incJices гет sicJo Ilegarivos рог lопgоs ре-
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Figura 7.1

о modelo de ргеввёо-вгшасёо-гевроееа

А гпоппопаасёо do desempenho ambiental requer um sofisticado modelo de interal;ao da sociedade
сот а natureza.

Ргеввёо

Fonte: OCDE 1994.
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riodos ет cerros paises (Figura 7 .2). No Equado r, а pou ­
раш;:а genuina foi de quase zero ou negariva ет grande
рапе do periodo ет que о pais exploro u suas reservas
de perr61eo. Е а "deca da perdida" de 1980 caracrerizou-se
por uma poupan<;:a gen uina negariva ет muiros ourros
paises da Агпепса Larina е do Caribe. Na Africa subsaa­
папа, os indices de роuраш;:а genuina dererioraram-se
аgudатепrе по fim dos anos 70 е , сот ехсесао de 1980,
сет sido negarivos desde еп гао (Figura 7 .3).
А роuраш;:а genuina rornа explicira а perm ura cresci­

menro-meio аmЫеnrе, ja que os paises qu e prerend em
crescer hoje е proreger о meio атЫепсе агпаппа гегао

raxas de роuраш;:а genuina depri midas. О seu рареl е aler­
гаг os formuladores de poliricas para ргаисаз е rendencias
insusrenr aveis. Mas algo mais е песезвапо para respo nder
а esse sinal: е песеззапа um a ampla согп ргеепзао dos
nexos епгге meio атЫепсе е econo mia nos niveis гпасго­

econo mico, seror ial е de projeros; саmЬет sao necessarias
poliricas Ьет formuladas е um a argura gesrao ambienral.
Na Воrsuапа , por exemp lo, as conras de recursos паrurаis

sao um iпsrruтепro chave da fогтulщ:ао de poliricas de
despesa pUblica. As aurori dades recon hecem о valor dos
recursos е а iтрогrfшсiа do геiпvеs rimепro das suas геп-

das есопОmiсаs. Essa согпргеепзао cond uziu а um melhor
dеsетрепhо гпасгоесопбпцсо е атЫепrаl.

о uso de in.fOrmarii.o ambiental
А julgar pelos iпdiciоs гесепгез, ha um forre relaciona­
тепro еп гге геgulатепrаr,:ао аmЫепrаl е dеsепvоl viтепro

есопОmiсо. О Relat6rio sobre о Desenvolvimento Mundial
1992: Desenvolvimento е Meio Ambiente зцзтепгоц qlle os
paises егп desenvolvimenro сопгагп сот аоцпоапгез орог­

runidades para iтрlетеп rаг poli ricas de desenvo lvimenro
вцкгегпауе] . А chave da formular,:ao е impl emenrar,:ao des­
sas poliricas е а еfiсiепrе gегщ:ао, diVlllgщ:ао е llrilizar,:ao de
сопhесiтепros - sobre os спзгоз da iпа r,:ао е os beneficios
das melhorias аmЫепrаis.

А iпfогmаr,:ао gerada medianre а гпоппопзасао do ев­

rado do meio атЫеnrе pode ser llsada de varias тапеiгаs .

Prim eiro, ela ajuda as auro ridades regllladoras а derermi­
паг о арепо ou о геlахатепro de раdгбеs аmЫеп rаis . Por
exemplo, alguns poluenres podem сег limires de сопсеп­

rrar,:ao alem dos qua is о risco de сапсег О ll de dоеш;:а res­
pirar6ria salra de desprezive ! рага sigп ifiсаrivо . Е impor­
саnrе saber se as сопсеп rгаr,:беs desses роlllепrеs esrao
pr6ximas dos limires criricos . Еm sеgllпdо lugar, еmЬога о
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Figura 7.2 Figura 7.3

Роuращ:а genuina по Equador Роuращ:а genuina ет algumas rеgiбеs

do mundo

А роuращ:а genuina - medida que leva ет
conta perdas ambientais - pode situar-se ет
nivel muito inferior ао das medidas de
роuращ:а convencionais.

А роирапса genuina tem sido baixa е ate
negativa ет muitos paises ет
desenvolvimento.
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Nota: Роцра пса genuina е а роирапса liquida а longo prazo ajustada
pelo esgotamento de recursos е pelos danos ао meio ambiente glo­
bal. Роирапса liquida а longo prazo е а difегеща entre о investi­
men to interno а longo prazo (а soma do investimento interno bruto е

da despesa ет еоосасёо ) е а оергесвсао е о endividamento ех­

terno. Fonte: Вапсо Mundial 1997с .

Nota: А роцра пса genuina е definida па Figura 7.2. Fonte: Вапсо
Mundial 1997с .

conrro le da со п гапппасао seja mais eficienre quando exisre

гпопиогпасао direra da polui~ao causada рог empresas е

domicflios, uma abordagem гагпоёгп асепасе] consisre ет

monirorizar as suas arividades de conrro le da po lui<;:ao. Рог
ехегпр]о, ainda que пао seja ргапсо mon irorizar as emis­

sбеs de cada veiculo, os disposirivos рага conrrole da ро­

lui<;:ao ет aurom6ve is pod em ser observado s е resrados.
Ет cerros casos, as empresas е os domi cflios pod em

responder direramenr e 11 info rma<;:ao sobre suas arividades

poluido ras. Muiras пао querem conrribuir рага а degrada­

<;:ао атЫепсаl е responderao сото bo ns cidadaos а infor­
mафеs sobre as conseqblncias ambie nrais das suas ari­
vidades. As огgапizафеs comu nira rias, аssосiа~беs de

indusrrias е sociedades de usшiгiоs de recursos pod em

ехегсе г pressao по senrido de qu e seus pares ajam сот res­
po nsabi lidade. Mas а informa<;:ao рог si mesma пао рго­

porciona suficien re orienra~ao рага que os indi vidu os,

empresas ou suas аssосiафеs possam agir . As nor mas е

penalidades insriruidas pelo governo servem de impo rran­
res incenr ivos рага qu e а polui<;:ao seja ajusrada а niveis so­
cialme nre sancionados. Os incenr ivos сатЬет pod em
етапаг da ргеззао que um grupo de inreresse ехегсе sobre

ourro : а divulga<;:ao de i п fогmафеs sobre а polui<;:ao рог

diferenres empresas pod e gerar forres ргеssбеs согпцппа­

rias по senrido de que elas reduzam essa ротшсао . Na Гп­

don esia, as auro ridades reguladoras ambienrais reduziram

significarivame nre а polui<;:ao da agua depoi s de ргерагаг е

divulgar сlаssifiсафеs do desempenho атЫепсаl dos ро­

luid ores (Q uadro 7.3).
Cump re, рогет, usar сот cuidado а divulga~ao рй­

bIica сото insrrume nro de regulam enra<;:ao ambienral.
тalvez о pu bIico necessire de ajuda рага inrerprerar а infor­
та<;:ао , porque os riscos associados а diferenres po!uenres

пао sao de conhecime nro geral. Na Indonesia, as classifica­
феs baseiam-se ет раdгбеs de referencia que геПесет os
regulam enros nacionais sobre polui<;:ao; uma classifica<;:ao
baixa revela ао pu bIico que а firma пао esra observando os

раdгбеs ambie nrais nacion ais.
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Quadro 7.3

Iпfоrmщ:ао pubIica para о controle da
polui~ao па Indonesia

О гпетосо tradicional de геgulаmепtщ:i'ю do meio ат­

biente - рог meio de alvaras, гпоппопаасёо е асао соа­

tora - muitas vezes е lento, lit igioso е саго, mesmo ет

paises indust riais. Ет сопэеопёпс.а, os paises tanto in­
dustr iais сото ет desenvo lvimento езтао tentando novas
abordagens ра га uma геgu l аmепtа i;ЭО mais efetiva da ро­

l u i i;Э О. Na lndonesia, uma dessas abordagens е о Рго­

grama de Controle, Аvаliаi;ЭО е Сlаssi fiсаi;ЭО da Ро ' шсао

(PROCAP), [ а п са со ет 1995, que most ra que as com uni­
dades locais е as тогсав de mercado podem ser poderosos
aliados па luta contra а роплсао industrial.

О PROCAP respondeu а um grave risco de danos рог

роп исао da agua, causados ро г uma согпошасёо de timi­
dez па ипроысёо de regulamentos formais е rapidez do
crescimento indust rial. De acordo сот о Programa, as fa­
bricas зёо classif icadas ет diferentes согез. baseadas па

avaliai;ao do seu desempenho ambiental pelo governo. О
azul е dest inado а fabricas que observam as normas regu­
lamentares ; о verde, as fabricas cujos cont roles de emis­
sao excedem significat ivamente os раdГбеs ; а сог dourada
(ainda рог ser atribuida а qualquer firma) esta reservada а

desempen hos de padrao internacional. As fabricas que
пао chegam а preencher os раdгбеs гесеЬет а classif ica­
уао vermelha, ао passo que а сог negra е dada as que пао

tomaram qualquer iniciativa рага controlar а poluii;ao е

causaram graves danos ао meio ambiente .

De posse dessa informai;ao, as comunidades locais
podem negociar controles de emissao сот fabricas vizi­
nhas, as firmas сот Ьот desempenho podem obter Ьот

reconhecimento по mercado, os investidores podem ауа­

liar mais precisamente о passivo ambiental das f irmas е as
autoridades reguladoras podem concentrar seus limitados
recursos nos piores transgressores . Ет seus dois primei­
ros anos de орегауао , о PROCAP mostrou-se muito efi­
ciente сото meio de induzir а observancia das normas os

que exibiam mau desempe nho. Ет 15 meses, mais de
30% das primeiras 187 fabricas foram promovidas do уе г­

melho ou negro рага о azul. Сегса de 400 estao atual­
mente integ radas по sistema, е а lndonesia pretende es­
tender а cobert ura а 2.000 poluidores ate о апо 2000.
lnspirados рог esses е outros exemplos de informai;ao ри­

blica ет ауао, а СоlбmЬiа, о Mexico е as Filipinas estao
dando inicio а programas de d ivu l gа i;ЭО publica.

Mas, поs Estados Uп idоs е ет outros paises аа

ОСDЕ, prog ramas ае pu bIicidade сото о Iпvепtагiо ае

Emissao ае SuЬstапсiаs т6xicas гет divulgado iпfогта­

<;:6es пао processadas sobre em issao ае t6xicos, sem iпtег­

pretar;ao пет avaliar;5.o ае risco. Algumas suЬs tапсiаs

quim icas rotu ladas сото t6xicas пеssеs program as sao
геаlтеп tе тu iю perigosas, mesmo ет pequ enas doses.
Оuпаs seriam perigosas sотеп tе depo is ае ита lопgа ех-

posir;ao а п ivеis muito аlюs . Esses programas ае divulga­
r;ao, аапао а юdаs as substa ncias quimicas о гпезгпо па­

гагпепю, рооегп alarma r dеsпесеssагi атепtе о pu bIico е

pression ar а industria а ado tar programas ае геdщао ала­

тепге dispendi osos, que dariam POllCOSЬепеfiсiоs sociais.
Nos ultim os anos, pesqllisadores, асаоёппсоз е огgапizа­

сбез пао-gоvегnаmеntаi s геюгсагагп о valor desses рro­

gramas ае divul gar;ao focalizand o а агепсбо ао pu bIico
I10S riscos relativos ае di fе геп tеs sllbstancias quimi cas.

Рог vezes, as pr6 prias em presas езгао ет melhor posir;5.o
рага avaliar os riscos ambientais das sнas atividades. Nesses

casos, е газоауе] impor respo nsabilidade legal pelos dапоs

сашаdоs pela polui r;ao, assim сото pela limpeza ае агеаз

ае disposir;ao ае residllos t6xicos. Mas, ja que гп цпаз flr­
mas реquепаs пао гёгп capacidade рага jlllgar ао imрасю

ambiental das зцаз еmissбеs , а responsabilidade legal пао

росе ser impos ta ет юdаs as спсцпзгапсгаз . Мшгаз vezes,
os goveгnos est5.o егп melhor situar;aoао qlle as flrmas рага

julgar о risco. Dе fаю, па medid a ет que os goveгnos гет

assllmido maior respo nsabi lidade pela геglll аmепta<;:5.о ат­

Ыепtаl , mllitas empresas passaram паtuгаlmепtе а preSSll­
рог qlle as atividades пао reguladas пао s5.o prejlld iciais.

Сот а aCllm lllar;ao ае dados cient iflcos relevantes,
melhora constantemente о со пhесimепю ао meio ат­

Ыеп tе е das complexas int er-rela<;:6es entre а есопоm iа е о

meio атЫеntе. Uта соmргеепsао melhor dessas irlte­
rar;6esе essencial рага а identi flcar;ao ае riscos ambientais е

а eflciente gesrao dos recursos паtuгаis. А паtu геzа , рогет ,

е complexa: alguns ecossistemas роает sofrer dапоs irre­
versiveis depois qlle а degradar;ao llltrapassoll lim iares cri­
ticos. Dаао que ainda ha gгапdе escassez ае resultados
cientiflcos s61idos, qнaisq ller decis6es sobre о meio ат­

Ыеп tе estao cercadas ае incertezas.
А melhoria аа iпfогmаr;5.о роае abrir поvаs орогшпi­

dades - е ргеvепi г dispendiosos епgапоs - ао permitir
о аргi mогаmепю das respostas aos riscos аmЫепtаis. О

valor dessa i пfогmаr;ао ует а ser епtао о gапhо liqllido ае

bem- estar propiciado рог esse аргimогаmепю. Сот rela­
r;ao as mudащаs climaticas, estimo ll-se qlle а геsоlщао ае

арепаs algllmas das ргiпсiра is i псегtеzаs poderia valer ы­

lh6es ае d6lares.
Uma соmргеепs5.о melhor dos padr6es meteorol6gicos

tam bem tem valor. Сопsidегеmоs а decisao ае ит рroаll­

юг sobre о que plantar е qllапdо рlапtаг рага а pr6xima
colheita. Еntге outros fatores, а escollla dерепdе ао ра­

агао meteorol6gico esperado рага os pr6ximos meses.
Assim, previs6es ао сетро mais conflavei s аеует reslllrar
ет signiflcativos Ьепеficiоs рага os prodlltores. Ет parres
аа Amer ica Larina е аа Лfгiса, а produ rividade agrico la
сет mosrrado alta corre lar;aoсот осоггепсiаs ligada ао Ее­

потепо ЕI Ni fio-Oscilar;5.o Мегidiопаl (ENSO ) (Figura
7.4). Sem previs6es conflaveis, os рrodllюгеs sao forr;ados
а ютаг decis6es sobre plarlt io qlle sejam correras рага
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Figura 7.4

Desvios dos раdrбеs meteorol6gicos normais
е rendimento agricola па America Latina

Melhores рrеvisбеs do fепбmепо EI Niiio
poderiam ser uma Ьопащ:а para agricultores
da America Latina.

2.0 -

agravados pela seca gerada por Еl N ifio - surргеепdеu а

гпшга gеп tе .

О dеsепhо de novas tecnologias constitui ошга та­

neira de usar i пfогта<;:ао атЬiепrаl . F геqi.iеntетепtе, о

аvащо tecnol6gico е, рог si s6, цпропапге causa de рro­

blemas ambientais, mas о progresso е а i поvа<;:ао геспо]о­

gica гагп оёгп podem fazer рапе da sоlщао . Estimulada
рог геgulатеп ros ambientais que оЕегесет i псепtivоs

apropriados, а оЕепа de tecnologias favoraveis ао meio
агпэгегпе езга aume ntando:

1,5 -

Nota: О Indicador de Озспасао Meridiona! mede а опесао е а magni­
tude do EI Niiio-Oscila<;ao Meridional; as cavas тагсат os eventos
de EI Niiio. Os dados вао desvios normali zados de гпешаэ anuais.
Os dados bдsicos sobre rendimento agricola referem-se aos vales
centrais de Оахаса , Мех'со . Fonte: Dilley 1997.

• Modeгnos sistemas de тареатепro рог computador
podem топiro гizаг осоггёпсгаз па reserva de recurso s
naturais.

• тecno logias de геоцсао da polui <;:ao - сото preci pita­
dores eletros taticos ои а dessulfuriza<;:ao de gases de es­
саратепro - reduzem as emiss6es аёгеаз provocadas
pela gera<;:ao de energia.

• тecno logias de substi tui<;:ao, сото as fonte s de energi a
гепоуасе] ои а gasolina sem ch umbo , sao igualmente
lтроrrапrеs.

Me smo assim , а оЕепа de tecnologias valiosas ра га о

meio ambiente по mercado е iпsufi с i епrе porque (согпо

discutimos па Prim eira Рапе) а informa<;:ao que elas iп­

corporam е цгп Ьет publi co е porque, сото vimos neste
сарпц!о , е d ificil iпсlu iг Ьепеfiсiоs атЫепrаis nos calcu­
los dos аго гез есопбппсоз i пd iv idllаi s .

Alem disso, depend er da tecnologia para resolver рro­

blemas ambientai s qнase пцпса е sllficiente. Ет geral , os
processos ecol6gicos е qllimicos - е os пехоs епгге есо­

потiа е meio агпшепге - sao гпшто complexos para per­
mi tir lIma simples согге<;:ао tecno l6gica. Muitas vezes, а

sоlщао de lI Пl рroЫета атЫепсаl огigiпа Oll agrava
outro . Por exemplo, а епе гgiа hidrel etrica е limp a е пао

causa polui <;:ao do ar. Соп tudо, as grandes represas е seus
reservat6rios inllndam terras е, se пао Еогет cllidadosa­
ment e projetadas е localizadas, poderao Еог<;:аг о геаssеп tа­

теп ro de gгапdе пuтеro de pessoas е prejudicar os ecos­
sistemas. Alem disso, lIma alteгnativa tеспоl6giса talvez
пао seja а S llсеdапеа perfe ita da tecnic a qlle рroсша subs­
titllir . Na Repu blica do Iетеп, а lenha е lIma imporrante
fопtе de ene rgia mesmo ет do m icilios lIгЬапоs de alta
гепdа, porque a lteгnativas сото о gas liq i.iefeiro de petr6­
[ ео sao consideradas inferio res рага о uso domestico mais

iтроrrапrе: assar о рао.

А melhoria dos сопhес iтепros sobre polit icas сатЬет
da imp orrante соп tгiЬu i<;:ао а gesrao ambiental. Ое que
mo do as politicas аЕесат о meio атЫепtе ? Сото melho r
preparar pol1ticasefetivas pelo CllSro? Е сото avaliar е res­
pon der ао entrejogo de objetivos атЫепtаis е de OlltroS
tipos? Hoje, рог exemplo, as ашогidаdеs politicas sabem
qlle os sllbsidios ocu lros па vепdа de епегgiа hidrel etri ca

Rendimento
agricola

....,

·············

....

ита esta<;:ao !ш~di а е aSSll Пlir о risco de graves prejuizos
ет razao de ит Еепотепо meteorol 6gico extremo е im­

previsro. Сот ита compreensao melhor dos evenros do
ENSO е а capacidade de ргеv(Чоs, os ргоdшогеs podem
гесеЬег previs6es do сетро а longo prazo antes de roта­

гет decis6es sobre plantio . Isso reduziria а corre la<;:ao
entre os fenomenos do ENSO е а рrodшividаdе е, conse ­
qi.iепtетепtе, а iпсidепсiа de epis6dios de mingua de ali­
тепros сот ele геlасiопаdоs .

As апотаl iаs meteorol6gicas causadas рог Е! Nifio ет

1997- 98 tambem dетопstгат а dificuldade de compre­
епdег fепотепоs паturаis complexos. ЕтЬога possam
agora ргеуег сот сепо grau de сопfiаща os padr6es те­

teoro l6gicos de ит апо сот ЕI Nifio , os cientistas Еге­

qi.ientemente sur preendem-se сот а magni tude das апо­

malias do сетро е dos seus fortes пехоs сот outros
fепОтепоs . А i ntепsidаdе dos recentes incendios florestais
по sudeste da Лsiа - causados рог atividade huтапа mas
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podem levar а ита геdщао da renda пасiопаl е а deterio­
гасао da qualidade do meio атЫепtе.

Dispondo agora de sofisticados instrumentos de gestao
do conhecimento е apoio ао processo decis6rio - е de
melhor согпргеепвао dos complexos sistemas sociais е па­

tuгais - , as autoridades politicas еяао implementando
abordagens de gestao mais amplas е mais iпrеgгаdаs. А

gestao de zonas costeiras е о controle de pragas agrfcolas
sao Ьопs exemplos (Q uadro 7.4) . Essas аЬогdаgепs шге­

gradas sao intensivas de conhecimento, mas, ет muitos
casos, podem аlcащаг dеtегтiпаdо objetivo а ит custo
тепог. Na usiпа геппе.ёгпса de Waigaoquiao, China,
ита abordagem iпrеgгаdа das emiss6es de епхоЕге по ез­

рас;о аегео afetado pela usina resultou пита роuрапс;а de
US$lOO milh6es ет equipamento de dessulfuгizac;ao de
gases de согпэцыао. Сот а instalac;ao desse equipamento
пита usina mais апrigа е poluidora, mais pr6xima do
сепгго uгЬапо , е пао па поуа езгасао geradora mais afas­
tada, foi obtido о mesmo beneficio de qualidade do аг а

custo mais baixo. Rесопhесепdо а efetividade/custo da
proposta, а prefeituгa concordou ет abrir ита ехсес;ао

aos regulamentos е арroуои а sоlщао.

Gestiio do conhecimento ambiental
А gestao do сопhесiтепto ambiental, а sua divulgac;ao е а

Еогтас;ао de capacidade рага usa-Io eficientemente sao

Quadro 7.4

Gestao integrada de pragas па Indonesia

Os sistemas agricolas que dependem do uso intensivo de pes­

ticidas quimicos sэо freque ntemente responsabilizados рог

varios efei tos ambie ntais negativos : riscos diretos de saude
pubIica, resistencia а pesticidas е сопtатiпаi(ЭО do solo е da
agua. О controle integ rado de pragas ЮР) е uma Ьоа alte rna­

tiva ambien tal ра га о uso de pesticidas. Ela encoraja о cont role

natuгa l de pragas median te о uso de inimigos n atuгa i s , о plan­
tio de variedades resisten tes а pragas, а аdщэо da gestao de
cultuгas е, ет ultima i пstэпсiа, о uso judicioso de pesticidas .

Na Indones ia, ate 1986, iпfеstаl(беs recorrentes do gafa­

nhoto pardo, induzidas pelo uso indiscrim inado de inseticidas,

ameai(ava а ргоdщэо de arroz. А pesquisa demo nstrara que
ега possive l mante r а praga sob Ьот cont role biol6gico pela

аi(ЭО de predadores nativos . Um decreto preside ncial de 1986

baniu о uso de 57 insetic idas nas lavouгas de arroz е autorizou

decididas iniciativas de treinamento ет CIP ра га о pessoal de

сатро do governo е os produtores. А vаlidщ:ао deste enfoq ue
deu margem а novas е impo rtantes mudani(as de politica: а

аЬо l ii(ЭО tota l dos subsidios рага pest icidas по prazo de dois

anos (сот uma poupani(a anual de US$120 тilhбеs ра га о go­
veгno) е а implementai(ao de um programa nacional de CIP.

Ет 1989, о Governo da Indonesia, сот apoio da Agencia
dos Estados Unidos рага о Desenvolvimento Internacional, da

pelo meno s гбо iтрогtапrеs сото а gerac;ao desse conheci­
гпепго, Е рог isso que, hoje ет dia, mais projetos атЫеп­

tais incluem sistemas de informac;ao е foгtalecimento de
capacidades. No Вепiп, ита ONG regional, о West Afri­
сап Newsmedia and Development Center, esta utilizапdо os
meios de informac;ao сото шыгшпепго efetivo pelo custo
рага divulgar il1formac;ao sobre о meio агпогепге е о dеsеп­

volvimel1to. А orgal1izac;ao logrou fortalecer а capacidade
local е integrar quest6es de gestao атЫепrаl поs попс.апо,

de jогпаis е езгасбез de radiodifus ao.
А melhoria da gestao агпшепта] гагпэёгп reqller а cria­

с;ао de iпсепtivоs apropriados, сото е о caso da гегпосао

de distorc;6es de mercado, da соггесао de falhas de роli­

пса е de iпfогтас;ао е do еstаЬеlесiтепto, quапdо арro­

priado, de тесапisтоs рага il1del1izar quem е prejudi cado
рог essas тudащаs. Dados os iпсепrivоs apropriados е а

capacidade de processar informac,:6es геlеvапtеs , as pessoas
согпесагао а explorar орогruпidаdеs ет Ьепеffciо гапго

pr6prio сото do meio атЫепtе. Existem аЬuпdапtеs iп­

dicios а dетопstгаг qlle isto е vant ajoso рага familias, ет­

presas е entidades pUblicas. No Mexico, os Sistem as Piloro
de Gestii.o Ambiel1tal de Guadalajara mostram о poder
da gestao do cOl1hecimel1to атЫепtаl по seto r privado
(Q uadro 7.5).

Os dados sobre о estado е а qualidade do meio ат­

Ыепtе, mesmo qual1do iпсотрlеros, pod em ser copiosos.

Огgа пizа i(ЭО das Nа i(беs Unidas рага а Аliтепtаi(ЭО е а Agri­

cu ltuгa е, mais adiante, do Вапсо Mundial, deu inicio а um dos

mais agress ivos programas de CIP ja realizados. Ет 1993,
ра га apoiar о programa nacional, iniciou-se um projeto de trei­
namento ет CIP, cujo objet ivo е ргера гаг 800.000 agricultores

е instrutores е oferecer apoio polit ico ра га о fortalecimento da

gеstэо normativa е ambie ntal dos pesticidas.
Ет 1997, о projeto ja treinara mais de 600.000 produtores,

entre os quais сегса de 21.000 instr utores . Os agricultores

treinados realizam suas pr6prias iпvеstigаl(беs de сатро, Ьа­

seadas по conhecimento local е tradicional, рага adaptar соп­

ceitos е prat icas gerais do CIP а сопdii(беs locais. Eles utilizam
mecanismos comu nitarios рага difundir conhecimentos е

apoiar а аdщао de praticas de CIP рог outros produtores .

О CIP е uma tecno logia intensiva de iпfогтаi(ЭО que neces­

sita de continuos insumos de pesquisa е de outras fontes ра га

manter seu dinamismo а nivel de cultivo, е hoje existem muitos
outros atores: os governos locais, os grupos de produto res, as

ONG е os doadores. О desafio consiste ет fazer сот que os

prod utoгes continuem а focalizar о ргоЫета рог meio da exten­

SЭО de agricultor а agricultor, da organizai(aode аssосiаi(беs de
produtores, do desenvolvimento de meios de iпfогтаi(ЭО е do
fomento da ра гtiсiраi(ЭО по planejamento е па iтр lетепtа i(ЭО .
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Quadro 7.5

Melhoria do desempenho mediante
fortalecimento da gestiio ambiental

Os 5istemas Piloto de Gestao Ambiental de Guadalajara,

iniciados ет 1996, езтао ajudando 15 empresas de ре­

queno е med io porte daquela cidade а implementar um

sistema de gestao ambiental baseado по расгао 150

14001, internacionalmente гесоппесюо. О расгёо пао fixa

me tas especificas de controle da ооппсё о. Ет vez disso,

estabelece os elementos песеввапов рага um efetivo sis­

tema de gestao ambie ntal que incluem:

• Uma polit ica ambiental, defin ida pela аоппгпзпасёо su­
perior е comunicada апауёв de toda а organiza<;ao;

• Planejamento , incluindo objetivos е meta s incorporados

а um programa de gestao compativel сот а polit ica а гп­

biental, def inindo respons abilidades, recursos е um сго­

nograma;

• Mecanismos de ипр'егпегпасао do programa de gestao
ambien tal;

• Procedimentos de гпоппогсасёо е асао corre tiva ; е
• Revisao peri6dica da gestao do sistema, рага assegurar

а sua continua efetividade.

Esses sistemas, alem de melhorar а gestao ambiental ,

tambem рагесет melhorar о desempenho по que se ге­

fere ао meio ambiente. Ра га muitas firm as menores, о

processo aumentou а consciencia е о conhecimento ат­

biental de todos, dos diretores ао pessoal de ргоdщао .

Ет uns poucos meses, os funcionarios соте<;агат а рго­

рог melhorias ambientais е fo ram autorizados а imple ­

menta-Ias . Os gerentes utilizam а informa<;ao assim ge­

rada сото inst rumento de mercado е ра га melhorar а

observancia dos regulamentos. Alem disso, а аdщао de

metas ambientais mensuraveis е а at ribui<;ao de responsa­

bilidades ра га atingi-Ias resultaram ет mudan<;as organiza­

cionais que deverao sustentar as melhorias ambientais.

Os aspectos seguintes foram essenciais ра га о exito

dessa experiencia piloto:

• ОЫеп<;ао de estimulo de grandes clientes е foгnecedo­

res;

• Procura de conhecimento especializado е assistencia
tecnica local; е

• Uso de instrumentos analiticos simples ра га processar а

informa<;ao dispon ivel е аlсащаг as metas pгogramadas .

Os responsaveis pela romada de dесi sбеs necessiram de
insrrumenros е indicadores que inregrem е resumam dados
sobre fепбтепоs ambienrais. Os grandes insrrumenros au­
romarizados рага о apoio as dесisбеs podem captar nexos
entre а economia е о meio атЫепге para ajudar os formu­
Iadores de politicas а esrabelecer prioridades е melhorar о

desenho das medidas de resposra, simulando, рог ехет­

plo, as conseqbl ncias ambienrais de diferenres афеs .

Consideremos os poluenres de асао pгolongada, сото

os oxidos de nitгogenio е о bioxido de enxofre. Hoje ет
dia, os seus раdгбеs de dispersao sao razoavelmenre сот­

preendidos ет muiras parres do mund o е, pouco а pouco,
esra melhorando а informa~ao sobre а susceribilidade dos
solos е езрёпев а deposiros de acido. Isso permite aos pes­
quisadores simular а ргоуасе! d isrribu i~ao geografica dos
danos ambienrais causados por етissбеs de diferenres [оп­

res е comparar diferenres сепапоз de deposiros сот cargas
criricas - ou seja, о nivel de deposiros acima do qual os
ecossisremas de uma агеа seriam gravemenre daniflcados
(Figura 7.5).

Muiros pгoblemas ambienrais, embora sejam causados
por iтрегfе iфеs locais de poliricas е mercado, sao со­

muns а paises de rodo о mundo, о que rornа imporranre
о цпегсагпэю de i пfогтафеs regionais е gIobais. Рог

exemplo, па Лfгiса subsaariana, а Rede de Recursos de
Соппесппепго е Ёхрепёпста аро.а о planejamel1to е а

gestao атЫепгаl local ет comul1 idades urbanas е rurais.
Рага prevenir о desmatamenro, as redes de cen tгos Iocais
que coligem е analisam informa~ao podem ser muito efe­
rivas ет rela~ao ао seu cusro (Quadгo 7.6).

А forma~ao de iпstitui~беs ambientais eficientes

Qu al е а melhor maneira de gerar, rral1smirir е usar infor­
та~беs ambienrais - е сото superar as iтрегfеiфеs de
mercado que geralmenre esrao па base dos pгoblemas do
meio атЫепrе ? Diferel1tes modalidades instirucionais exi­
gem diferenres ripos de informa~ao. Por exemplo, os regu­
lamenros de mercado que cobram taxas sobre етissбеs re­
querem que esras sejam monirorizadas, о que pode ser
саго е dificil. О governo, para fixar adequadamente essas
taxas, precisa aferir о cusro social marginal da polui~ao ­
о que гаmЬет е dificil, mesmo еm сопd iфеs ideais.

Se о CllSro social marginaI da polui~ao depende do
l1 iveI desta, os requisiros de il1forma~ao rornam-se ainda
maiores. Al1tes de fixar а taxa aplicavel, е preciso que о go­
vепlO ou tenha cOl1hecimenro anrecipado da rela~ao el1 tre
as taxas е os niveis de polui~ao resulrantes (о que requer
cOl1sideraveI volume de informa~ao sobre recnologia), ou
se dispol1ha а ajustar а гаха se а polu i ~ao resultante variar
ет rel a~ao ао nivel almejado.

Mesmo que emira alvaras de polui~ao l1egociaveis
(Q uadro 7.7), о governo гега ainda de monirorizar os ni­
veisde poluenres. Alem disso, rera de resolver о dificiIрго­

Ыета de distribui~ao dos alvaras. Isso dificulra о uso de
alvaras negociaveis para conrгole da polui~ao .

А regulamenra~ao compulsoria requer um diferente
conjul1ro de il1fогта~беs . Monirorizar о uso de uma гес­

nologia еm particular pode ser muiro mais facil do que
mOl1 itorizar о nivel de polui~ao. Conrudo, а escolha de
раdгбеs tecnologicos requer о conhecimenro de recnolo­
gias sofisricadas - conhecimel1 ro que pгovavelmel1re sera
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Figura 7.5

Dербsitоs acidos superiores ав cargas criticas па Asia: о modelo RAINS

Modelos computadorizados agora podem simular а provavel distribui~ao de danos ambientais.
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Nota: А figura mostra, ра га о ano 2020, os excessos de dep6sitos sulfuricos esperados а тегп dos que os ecossiste mas podem tolerar сот
seguran<;a. Fonte: Amann е Cofala 1995 .

maior nas firmas reguladas do que nas iпsritнi<;:беs regula­
doras, Diferenres sisremas погшаrivоs роdеш гагп оегп еп­

Егепсаг diferenres ripos de incerrezas. Рог ехегпр!о, os sis­
rешаs de alvaras negociaveis роdеш епсепаг poucas
incerrezas а respeiro de ешissбеs rorais, а раг de grandes
incerrezas sobre а сошраriЫlidаdе que exisrira епгге о

рге<;:о do alvara е о nivel de еmissбеs.

Esra se<;:ao aborda а quesrao dos шесап isшоs eficienres
do ропro de visra da i п fо гша<;:ао егп qшrro niveis:

• о uso dos mercados, qШl1dо apropriado, рага reduzir
os danos ашЫеl1rаis, гпешапге швпшпепюз regulado­
res baseados по mercado, rais согпо а соогапса de цп­

posros de polui<;:ao е os alvaras de егппзао negociaveis.
• А dеrегшiпа<;:ао dos рарёв apropriados рага os governos

centrais е locais - рог ехегпр!о, аdшiпisrга<;:ао de il1s­
rгuшепros погшаrivоs, moniror iza<;:ao, а<;:ао соаroга е

ado<;:ao de medidas capazes de assegurar а гпапшепсао

dos раdгбеs basicos de desempel1ho ambiel1ral .
• О envolvimenro de comunidades е da sociedade civill1a

gest30 do meio агпшепге, dal1do рагпсшаг атепсао а

publica<;:ao de i пfогша<;:беs ашЫеl1rаis , ао papel do
соппесппепго rradiciol1al е а apropriada геgulашепrа­

<;:ао i l1fогшаl рог огgапiza<;:беs locais.
• А ехрапвао do ашЫrо da сооретсбо internacional, сот

disроsi <;:беs apropriadas по госапге а гпоппопзасбо, di­
fusao de i пfогша<;:беs е еsriшulо а observancia рог рагсе

dos esrados soberal1os.

Иso dos mercados сото instrumentospara alcan(ar
metas ambientais
Devido а eficiel1cia согп que os шегсаdоs рroсеssаш infor­
гпасбо е disrгiЬuеш bel1s е servi<;:os, vale а репа explorar а

рroсе<;:ао do шеiо ашЫепrе abordada pelo ргisша do шег-
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Quadro 7.6

Uso do conhecimento local para monitorizar е entender о desmatamento

ЕтЬога seja geral о fen6meno do desflorestamento, а sua

согпргеепзёо е apenas рагсв! Novas abordagens usam fon­

tes locais рага fornecer, ет pequena escala, iпfогmаr;беs 10­
calmente verificadas sobre а сопуегэао de florestas е suas

causas. Сото exemplifica о Programa Internacional de Pes­
quisas ет Recursos е [пвшшсбев Florestais (lFRI), iniciado

ет 1992 па Universidade de Indiana, Estados Unidos, esse

tipo de informacao pode ser coligido рог meio de uma rede de

centros de со'аоогасао ет pesquisa de todo о mundo. Os

centros estabelecem de comum acordo um гпетооо de рев­

quisa ра га apoiar о levantamento de dados рпгпапоз sobre

согкйсбев, gestao е usos de flo restas . Ет seguida, ра га fins

norm ativos, eles interpretam е analisam as i пfо гmаr;беs de

сатро е ргогпоуегп а топпасёо е о fortalecimento de capaci­

dade local de avaliacao.
Esse гпетооо difere das formas convencionais uti lizadas

рага compreender о desmatamento, сото а гпоппопзасао

global, baseada principalmente ет inventarios nacionais е

Quadro 7.7

imagens de вате йтев, е о uso de евтасбев de pesquisa que

fornecem шюппасоев а respeito dos efe itos das at ividades

humanas sobre а ecologia f lorestal. О поуо programa comp le­

menta esses гпеюооз. reduzindo as defasagens de conheci ­

mento sobre as caracterist icas fisicas , ecol6gicas, socioecon6­

micas е institucionais do desflorestamento - е da ппегасао

das тогсав оепюогайсав. politicas, normativas е s6cioecon6­

micas que о causam.

Uma importante mensagem de polit ica sugerida pela гюуа

abordagem refe re-se а necessidade de integrar diferentes for­
mas de асао coletiva. Рага fazer face aos desafios de informa­

сёо sobre desflorestamento, que tem fatores determ inantes

locais mas cujos efei tos вао nacionais е globais, е песевзапо

mobilizar numerosos atores. Esse elenco inclui comunidades

locais е pesquisadores nacionais рага coligir е inte rpretar
dados de сатро, а comunidade асаоёппса internaciona l рага

estabelecer гпеюооз comuns, е а comunidade doadora рага

proporcionar recursos .

Сriщ:ао de mercados: о programa de alvaras negociaveis sobre bi6xido de enxofre nos
Estados Unidos

О comerc io de регmissбеs рага emissao de bi6xido de епхо­

fre foi introduzido nos Estados Unidos ет 1995, mediante uma

emenda а Lei do Аг Puro, de 1990. О Programa sobre Chuva

Acida, dos Estados Unidos, е о primeiro grande programa de

controle da poluicao а longo prazo baseado ет alvaras de emis­
sao negociaveis . Ет sua primeira fase, о programa limita-se as

260 unidades geradoras de energia que produzem mais polui­

сао по pais. Сот а sua implementacao integral по апо 2000, о

programa abrangera praticamente todas as centrais eletricas
que ut ilizam combust iveis f6sseis па а геа continental do pais.

О potencial de ganhos ainda пао foi inteiramente explo­

rado, mas о volume de alvaras de emissao esta crescendo е

os precos de me rcado, antes volateis , se estabilizaram. As

еmissбеs de bi6xido de enxof re foram drasticamente reduzi­

das, chegando а um nivel muito inferior ао teto maximo рег­

mitido . Alem disso, os custos da observancia foram meno res
do que os esperados, muito етЬога as despesas de monitori­

zacao е os custos t ransacionais sejam relativamente altos ,

at ingindo aproximadamente US$120.000 рог chamine.

Nao fo i somente рог causa do comercio de еmissбеs que
os custos da observancia continuaram baixos. А геdщао dos

custos de transporte aumentaram е baratearam а disponibili­

dade de сагуао сот baixo teor sulfurico, proveniente do сеп­

t ro-oeste . Ет сотЫпасао сот iпоvщбеs tecnicas que facili­

tam а mistura de саrvбеs сот alto е baixo teor de enxofre ,

isso ampliou grandemente о сатро рага а troca de combusti-

vel, орсао de abatimento da poluicao que tende а custar
menos do que а sоlщао tecnica principal , ou seja, а dessulfu­

rizacao dos gases de combustao.

О Programa sobre Chuva Acida tem sido decisivo, рог рег­

mitir que as empresas de servicos pubIicos acelerem о рго­

cessame nto de novas iп fогmаr;беs е reajam сот flexibilidade

а evolucao dos acontecim entos. Ра га muitas empresas de
energia, os ргщоs dos alvaras transmitem i пfо гmаr;беs uteis

sobre os custos de abat imento da poluicao по setor, levando­
as а refor mular sua estrateg ia nessa а геа . Outras empresas
foram toma das de surpresa pelas i поvаr;беs , constata ndo que

os seus invest imen tos ет reducao do bi6xido de enxofre ha­

viam sido excessi vos . Contudo, о sistema de negociacao со­

merciallhes permitiu а " depositar" seus cortes excessivos de
еmissбеs рага fazer face а tetos maximos futuros. Сот os

modernos sistemas de licenciamento е deteccao da origem
das еmissбеs, os custos de transacao сотесагат а cair, а

f luidez do mercado esta aumentando е уёт sendo realizados
cada vez maiores ganhos de efic iencia.

Ее possivel tirar certas сопс l usбеs preliminares da experien­

cia acumulada ate agora. Os sistemas de alvaras negociaveis

dao resultado, mas devem ser cuidadosamente planificados е

podem пао ser а solucao ideal ет qualquer circunsta ncia. Eles

habilitam os atores а reagir сот mais eficiencia а mudancas
nas сопdir;беs do mercado, mas пао podem impedir que eles

cometam erros.
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cado. Ет mu itos casos, о ргоЫета dos efeitos ind iretos
pode ser corrigido mediante taxas е liсещ:аs согпрепзаго­

rias. Рог exemp lo, о pгograma de согп репвасао dos direi­
tos de еппззао de bi6xido de enxofre nos Estados Un idos
reduziu essas em iss6es ет quase 50%, а um custo signifi­
cativamente meno r qu e о de outгos instrumentos (Оца­

dгo 7.7) .
А соогапса de im posto sobre polui <;ao па China е um a

das pou cas арйсасбез ет grande escala de instrumentos de
mercado ет pafses ет desenvolvimento. N esse esquema ,
qu e abrange mui tos milh ares de fabricas, as firm as езгйо

sujeitas ао imp osto quando а descarga de po luentes excede
um nfvel ргё-оегегпппаоо , О esquema serviu de incentivo
para qu e as бiЬriсаs, ао mesmo [етро qu e reduzem as suas

emiss6es, mantenh am а flexibilid ade песеззапа para ajus­
гаг os fndices as сопdiфеs locais: as сопсепггасбез de пп­

portantes poluentes da agua nas pгovfncias sujeitas а esse

tributo cafram ет cerca de 50% de 1987 а 1993.
Ит interessante instrumento de mercado para о соп­

tгole da polu i<;ao, concebido по атЫto do Pгotocolo de
Куоto а Сопvещ:ао Marco sobre Mudan<;a Climatica, е а

implementa<;ao conjunta, ou seja, а ado<;ao de compensa­
<;6es de атЫto int ern acion al по caso da em issao de gases
de estufa . О sistema рготоуе о con tгole, efetivo pelo
custo, das emiss6es de gases de estufa, atribuindo creditos
por abat imento da polui <;ao а pafses qu e patгocinam ativi­
dades de abatime nto ет outгos pafses. Isso permi te aos
pafses indust riais сот op<;6es de alto custo para reduzir
а polui <;ao satisfazer seus compгomissos de abatimento
identifi cand o е explorando орфеs de custo menor ет

outгos pafses. Segundo se estimo u, а busca de eficiencia
int er-r egion al por meio de medidas dessa natureza pod e­
ria reduzir о pre<;o da observancia para apгoximadamente

um ter<;o dos custos по атЫto de um sistema de metas
fixas para cada pafs.

Ет certos casos, porem, а cria<;ao de mercados para
bens ambientais enfrenta probl emas. Para qu e seja Ьот о

funcionamento dos mercados, е preciso qu e os plano s
levem ет conta imperfei<;6es de informa<;ao е incertezas
sobre os custos de observancia е os imp actos ambienta is.
Quando а iпfоrта<;ао е limitada, os custos de monitoriza­
<;ао е outгos custos transacion ais pod em ser vultosos. Isso
pode oco rrer, por exemplo, se hou ver grande пйтего de
focos ou se os cortes das emiss6es forem cotejados сот

uma referencia contrafac tua l, сото se faz па mod alidade
de impl em enta<;ao сопj uпtа е ет mu itos pгogramas de
eficiencia епеrgеt i са nos Estados Unidos . 1nstrumentos
de mercado [атЬет pod em requerer radicais mudan<;as
de ati tu de. Os Ьепs ambien tais sempre foram gratuitos е

muitos paises епсагаm esses bens (сото а agua, ет certos
paises islami cos) сото algo especial qu e пао гет pre<;o .
No s Estados U nidos, onde о contгole da polui <;ao enfo­
cado pelo mercado е mais аvащ:аdо, а cria<;ao dos merca­
dos necessarios levou апоs. Mesmo assim, as abordagens

de mercado pod em ser um a sоlщао efetiva pelo custo de
muitos pгoblemas ambientais.

De manei ra mais geral, os mercados as vezes falham
porque os pгoblemas de informa<;ao agravam pгoblemas

ambientais ou imp edem а sua sоlщао . Tais pгoblemas

podem frustrar а гпогшопзасао eficiente da оЬsеrvапсiа

de padr6es ambientais е [пппаг о acesso de familias pob res
aos mercados de capi tal е seguro - сот repercuss6es para
о meio агп отеп ге. Рог ехегпр]о, а falta de acesso ао seguгo

com ercial for <;a as familias rurais pobres а гпаптег сото

seguro соппа prejuizos rebanhos maiores do que о песез­

sario, е isso, por sua vez, асете га а degrada<;ao do solo. А
falta de acesso ао сгёспо гагпоёгп pod e imp edir qu e аз [а­

milias pobres instalem tecnologias favoraveis ао meio агп­

biente, que гёгп апо custo inicial, сото os sistemas do­
гпёзпсоз de energia solar.

Estru tu ras institucion ais inovadoras, сото as em presas
е servi<;os de епегgiа е os соп tгаtos de feasing е arrenda­

тепto сот ор<;ао de compra, pod em mi tigar esses ргоЫе­

шаs . As ешргеsаs de servi<;os de епегgiа , pelo [аto de ja
terem ficha cadastral, [ет acesso ао credito de qu e os do­
шiсiliоs iпdividuаis роdеш carecer. Isso регшi tе que elas

adquiram tecnologia епегgеtiса renovavel а gгапе l , qu e as
instalem nas residenc ias dos usшiriоs е qlle as opera m ше­

diапtе раgашепto de uша presta<;ao ресuпiагi а . Os usua­
rios раgаш apenas о servi<;o de energ ia, е пао о equipa­
шепto . Distr ibu indo os custos pelos usuarios durante а

vida do sistеша, as ешргеsаs de servi<;os епегgеt iсоs tаш­

Ьеш роssiЫlitаш uш рlапо de раgашеп to шаis еш сопtа,

еstепdепdо аss iш а sua cober tura а шпа base шаis ашрlа

de сl iепtеs. Os рlапоs de feasing е аггепdашепto сош

ор<;ао de сошрга operam de шапеiга siшilаг, salvo pelo
[аto de qu e а pгopriedade do еq ll i рашепto е transferida ао

сliепtе depoi s de amort izado о еmргеst i шо. Рlапоs сошо

esses роdегiаш tornar а eletric idade acessivel а аргохiша­

dашепtе O ll tгos 50 шilh6еs de dошiсiliоs pobres еш todo
о mllndo.

Divisiio de responsabifidades entreosgovernos
centraf е focais
Quапdо as сопdiфеs tеспоl6giсаs , sociais е institu cion ais
реrшitеш, а cria<;ao de шегсаdоs е uш podeгoso iпstгu­

шепto para cobrir defasagens de informa<;ao entre [оrnесе­

dores е lIsllarios de Ьепs е servi<;os ашЫепtаis . Mas саЬеш

aos governos iшрогtапtеs papeis сошрlешеп tагеs сошо

pгovedores е gestores de iп fогша<;ао relevante do ропto de
vista ambiental (сошо, por exemplo, iпdiсаdоrеs ашЫеп­

tais) е сошо gагап tеs da оЬsеrvапсiа dos padr6es.
N a аЬоrdаgеш tгаdiсiопаl da геgulашепtа<;ао da polui ­

<;ао, о governo colige i пfогшафеs sobre os danos socia is
de atividades poluidoras е о custo privado da sua геdщао.

Depois, identifica uш пivеl 6 t iшо de ешiss6еs, а ser apli­
cado шеdiаntе геgulашеп tа<;ао . Isso pod e ser dificil еш si­
ruафеs сошрlехаs , сош пuшегоsоs poluidores, mas pode
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гесшсаз de сопвегеасао do solo. Еm ambos os casos, sao

еssепсi аis а geras:ao, а divulgas:ao е о uso apropriado de
сопhесimепю sobre ргапсаз agrfcolas sus[епrаvеis. А agri­

сшшга шгепзгса de сопhесimепю desempenha imроггап­

гез рарё.э diгеюs е iпdiгеюs па сопзегсасао de recuгsos

пашгаи . А iп[епsifiсаs:ао sus[entavel da agriculrura рог

meio da biotecnologia е do со п trolе iпtеgгаdо de pragas е

пшпепгез contribui рага а сопэегуасао de recuгsos еm

агеаз cultivadas ех гзгеп гез , Ademais, ajuda а redllzir pres­
sбеs по sепtidо de сопvегtег Погеыаз е ошгоз habitats sil­
vestres еm поvаs агеаз de ргооцсао .

Еm гпшгоз pafses еm dеsепvоlvimепю , os gоvегпоs

estao con siderando аЬогdаgепs соmрlеmепtагеs aos tradi­
сiопаis рlапоs publicos de ехгепвао, рага епсогаjаг о

pro gresso [ecnol6gico еm агеаз ruгais. As сопшпшаоез

pod em dispor de цпропагпез ар t idбеs рага ada ptar рпп­
cfpios gerais de SllstепtаЫlidаdе agrfcola as сопсйсбез 10­

cais, е гпшгаз vezes sao efetivas iпtегmеdiагiаs de сопhесi-

Quadro 7.9

гпепгоз, Um реqllепо gfllpO de аgгiСlllюгеs treinados

pode inspirar maior соплапса do Чllе о pessoal de ехгеп­

sao ехгегпо е гег рог isso melhores possibilidades de рro­

гпоуег [помасбез. Ademais, proporciona aos ехгепыогпзгаз

рrofissiопаis еfi с i епrе геайгпегпасао sobre os ёхпоз е гпа­

logros de поvаs [еспоlоgiаs (Опасго 7.4).

Rotulagem eco16gica. Nas есопоmiаs de ала гепdа, os

сопзшпюогев tепdеm а ser геlаtivаmепrе sensfveis а ori ­

gem агп огеп гз ] dos bens е servis:os qu e adquirem, sejam de
ргооцсао пасiопаl ou impottados. Se Еог possfvel рroрог­

сiопаг aos credores iпfогmафеs сопfiаvеis sob re о "соп ­

teudo verde " de suas compras, os fort es iпсепtivоs de гпег­

cado геsultапrеs росегас induzir os рroduюгеs а ado tar
рroduюs е proce ssos favoraveis ао meio ambiente. M as,

рага que isso de гезшгаоо, пао basta qu e dеtегmiпаdо

mercado seja Еауогауеl ао meio аmЫепtе. Н а песеssidаdе

de mecanismos de ггапэппьзао de iпfогmаs:беs sobre as
pr6prias ргапсаз que os рroduюгеs estao sеguiпdо .

Iпfоrmщ:ао, pressao comunitaria е ado~ao de tecnologia limpa ет Ciudad Juarez, Mexico

Оо ponto de vista ambiental. ha boas гаzбеs para supor о pior

sobre а pequena industria intensiva de polui~ao . Numerosas
microempresas пао licenciadas operam сот mao-de-obra пао

especializada ет mercados altamente competitivos е. assim.
parece provavel que elas пао se disporiam а controlar efic ien­

temente а polui~ao пет teriam сопdiфеs para isso. Vejamos
о caso dos 20.000 pequenos fornos tradicionais para queima

de tijo los, по Mexico . Utilizando combustfveis baratos е alta­

mente poluidores, сото 61eos е pneus usados, lixo е aparas

de madeira, esses fornos sao uma importante fonte de polui­
~ao aerea ет muitas cidades е um risco de saude especial­

mente grave para quem vive nas iтеd iафеs de colonias de

oleiros . Mas а sua regulamenta<;:ao por meios convencionais

pareceria impossive l.
А olaria tradicional tipif ica а produ~ao intensiva de mao-de­

obra е baixa tecnologia по setor urbano informal . As quatro ta­
refas principais - mistura de terra е argila, moldagem de t ijo­

los сот а mistura, secagem dos tijolos ао sol е sua queima

num primitivo forno de adobe - sao realizadas а тао . О forno
medio ocupa seis trabalhadores е gera cerca de US$100 de
lucro por mes. А maioria dos oleiros vive nas iтеdiафеs dos

fornos, ет moradias rudimenta res sem agua corrente пет

esgoto . Ет media, os proprietarios de olarias tem tres anos de
escolaridade е 25% deles sao analfabetos .

No сотщо dos anos 90, uma coalizao liderada por uma as­

socia~ao privada, а Federaci6n Mexicana de Asociaciones Priva­

das (FEMAP),сотщоu а introduzir о propano de chama limpa

nas coloniasde oleiros de Ciudad Juarez. Isso еqШvаlеu а uma
importante mudan~a tecnol6gica, е пао apenas а uma simples

troca de combustiveis , ja que envolveu substanciais custos

fixos : de transa~ao, de aprendizagem, de comprade queimado­

res а propano е de modifica~ao dos fornos para suportar tem-

peraturas mais altas. Outros obstaculos incluiam as liтitафеs

financeiras dos oleiros, а sua incompreensao dos danos causa­

dos а saude pela cinza quente, а atra~ao есопбтiса de сот­

bustiveis baratos mas impuros е uma virtual ausencia de pres­

sao reguladora formal. Nao obstante, по fim de 1993, entre
40% е 70% dos aproximadamente 300 oleiros de Ciudad Jua­
rez haviam adotado о propano сото seu combustivel principal.

Сото conseguiu а FEMAP desafiar а sabedoria convencio­

nal? Uma equipe de pesquisas da organiza~ao ambiental sem
finalidade de lucro sediada nos Estados Unidos, Resources for
the Future, identi ficou tres chaves do seu sucesso . Primeiro,

ela forneceu i пfогта~беs apropriadas: universidades locais es­

tabeleceram programas de treinamento de oleiros, educando­

os, juntamente сот as comun idades vizinhas, а respeito das
amea~as а saude. Segundo, а empresa de propano encorajou
os oleiros а usar о produto , oferecendo-Ihes livre acesso а

todo о equipamento de combustao necessario, exceto os

queimadores. Terceiro, os organizadores do projeto trabalha­

ram сот lideres do comercio е огgапizа~беs comunitarias 10­
cais para pressionar os oleiros а adotar о propano.

А experiencia de Ciudad Juarez mostra tanto а promessa

сото as l i т i tафеs da regulamenta~ao informa l. No сотщо

dos anos 90, quando о propano custava cerca de 50% mais do
que os combus tiveis impuros, а iniciativa da FEMAP induziu а

аdщао generalizada de uma tecnologia mais limpa pelos ро­

luidores do setor informal. Contudo, а recente e l imina~ao dos

subsidios do Governo do Mex ico para com bustiveis aumentou

extraordinariamente о pre<;:o do propano ет rela<;:ao aos сот­

bustiveis sujos. Ет face dessa mudan~a adicional nos incenti­

vos, а maioria dos oleiros reverteu aos combustiveis tradicio­

nais. Poderosa сото possa ser, а regulamenta~ao informal

пао revogou as leis da economia .
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Quadro 7.10

Difusao de conhecimentos sobre irrigщ:ао sustentavel по Brasil

Ет muitos pafses, о seto r da iг гigщ:ао е о maior цэцапо de

agua, absorvendo а те 80% do consumo. Га гпэегп е um цвц а­

rio pr6digo, devido а deficiencias de гпапшепсао da infra-es­
trutura , ineficiencia tecno l6gica е negligencia administrativa.

Plantar;6es de baixo valor зёо f requentemen te cult ivadas сот
irrigar;ao dispendiosa, que poderia ser aplicada рага melhores

fins е cult ivos de valor mais alto ou inteiramente fora da agri­
cultura. Alem do alto custo do subsidio governamental de sis­
temas de irrigar;ao, о seu uso generalizado contribui рага рго­

bIemas de drenagem е salinizar;ao е рага а роплсёо dos

lenr;6is пеапсоз е, сопвеоцегпегпегпе, рага о abandono de

terras anterio rmente ferteis .
M uitas vezes, о ргоЫета езта п а distribuir;ao ineficiente

do conhecimento sobre tecnologias apropriadas. Um exemplo
соппапо е dado рог um projeto do Вапсо M undial по Nor­

deste do Brasil, ou seja, по dist rito de irrigar;ao de Formosa,
Estado da Bahia. Ао ser iniciado о projeto, os produtores
membros da associar;ao local de usuarios de agua mostraram­
se relutantes ет adotar opr;6es ef icientes ра га gestao da

agua, tais сото sistemas de borrifadores que economi zam

agua е cult ivares de valor mais alto . As taxas de agua п ао со­

briam os custos de operar;ao е manutenr;ao е о sistema ега

insustentavel.

Podera haver mепоs iпгегеssе dos сопsum idогеs pela
hom ologac;ao de produros qu e ехегсет imp acro аmЫеп­

га! пит роntо distanre da cadeia de рrodш;:ао . Co nrudo ,
ет relac;ao а produ ros сот Ьепеffc iоs de saude mais dis­
cemiveis, rais сото as horralic;as culr ivadas рог merodos
organ icos, os novos mercados baseados па rorulagem есо­

l6gica рагесет rrazer а melhor prom essa. No Ca nada,
гапro os comercia nres de pro duros alime nrfcios сото os
produrores de horralic;as organ icas acrediram qu e poderia
exisrir ит s61ido пiсhо de 10% а 15% do mercado reser­
vado а produros orga nicos аге о апо 2000.

O s paises ет desenvolvimenro inreressados ет aprovei­
гаг novos mercados criados pela rorulagem ecol6gica devem
sarisfazer rres requ isiros principais. Prime iro, е preciso esra­
belecer е рroтоуег раdгбеs de homologac;ao reconl1ecidos
inrem acion almenre. Рага гапro , е preciso que as ONG in­
геmасiопаis ajudem а mobilizar os necessarios recursos гес­

nicos е financeiros е о сопsепso polirico. Segundo , е рге­

ciso encorajar, по nivel nacional , а fогmщ:ао de ита rede
de hOn1010gadores privados independ enres е explorar а

possibi lidade de que os govemos fiscalizem а observancia
de раdгбеs reconl1ecidos i п гегпасiопаlmеп ге. Terceiro, as
ONG nacionais е locais - ет parceria сот о seror pr i­
vado е сот о necessario apo io fiпапсеiro de fuпdас;беs ои

organismos de desenvolvimenro - devem divulgar infor-

Ет 1995, uma апайве das raz6es do limitado interesse ет

mudar de sistema transferiu а ёгпазе рага о envolv imento dos

f ilhos dos produtores е, assim, рага о Projeto Агпаппё . Esta­

beleceu-se uma escola profissional рага ensinar а gerar;ao
mais jovem melho res гпетоооз de irrigar;ao, novas тесгпсаз

agricolas е о manejo de viveiros de plantas. Сот 120 estudan­

tes рог classe, а escola passou а ofe recer cursos de costura,
marcenaria е ргооцсёо de сагпе bovina е de aves. Os estudan­
tes тагп оегп aprenderam а орегаг serrarias е consertar trato­
res. Ра га fins educativos, а escola tem 100 hectares de terras
plantadas сот cultivos de alto valor. Сот а receita gerada рог

todas essas atividades, а escola е auto-suficiente.
А escola mudou о rumo do projeto . А аээосвсёо de цзца­

rios de agua, que administra о Projeto Агпаппа. agora conta
сот mem bros tanto mais idosos сото mais jovens е езта ге­

cuperando entre 80% е 100% dos custos de орегасёо е та­

пшепсао do distrito de irrigar;ao. Os jovens convence ram
seus pais а tentar novas tecnologias е dedicar-se а cultivos de
alto valor. Ое acordo сот um graduado de 1996, antes do рго­

jeto, sua тае е oito irmaos таl sobreviviam plantando feijao

nos seus 15 hectares de te rras. Agora ele se dedica а cultivos
de alto valor сото а manga, а Ьапапа е о maracuja, о que ja
resultou numa renda liquida familiar 30 vezes maior: de арго­

ximadamente US$400 рага US$12.000 рог апо .

mас;беs sobre opor runidades do mercado "verde" е con he­
cimenros а respeiro de геспоlоgiаs de рrodш;:ао susrenravel
рага produ rores de paises ет desenvolvimenro.

Cooperariio intemaciona!
А sоlщао dos problem as аmЫепгаis qu e ulrrapassam
fronreiras nacion ais requ er соорегас;ао inremacion al. Аге
agora , о Acordo Еиroреи sobre Сlшvа Лсidа е а abo rda­
gem mais bem-sucedid a para limirar dep6siros acidos па

Europa. А Сопvещао de Viena е seus prorocolos parale­
los гатЬет гет sido essenciais па prorec;ao da camada de
ozonio.

Sob mui ros aspecros, а colaborac;ao ет pro blemas
ггапsfroпге iгi с;оs (exam inados mais deralhadamenre по

Capirulo 9) е mais diffcil do qu e о ггагатепro (lе рroЫе­

mas locais. А оЬгепс;ао de i пfогтЩ:беs objerivas sobre а

observancia de acordo s iпгегпасiопаis pode ser (lificul rada
pelos C1ISroSfreqi.ienrem enre alros da moni rorizac;ao global
е porqu e mui ros rrarados i пгегпасiопаis baseiam-se пит

sisrema de au rofiscalizac;ao, ет qu e cada signarario da
со п га da оЬsеrvапсiа ет seu pr6 prio rerrir6rio. Е, ainda
mais imporranre, geralme nre пао exisrem mecanismos
instirucionais int em acion ais para compelir esrados sobera­
nos а cumpri r no rmas ambientais . Embora os paises соп­

cordem, ет cerros casos, ет rrabalhar pelo Ьет соm l1П1 ,
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е preciso que os acordos in ternacionais Ьет sucedidos

sobre о meio am biente correspondam ао interesse pr6prio

de todos os рапiсiрапtеs .

А teoria eco n6 mica suscita certas duvidas qu anto 11 via­

bilidade desses aco rdos . Mesmo quando а colabo ra<;:ao Ье­

neftc ia todos os pafses, geralmente е mais convenien te

рага alguns tirar proveito gratuito de acordos formalizados

рог outros. Alет disso, ha сепоs indfcios de que а рroЬа­

bilidade de соорегасао internacional е maior onde ela е

menos песеззапа - onde а асао unilateral de pafses, aft­
паl de conras, ja fez muito рага resolver о ргоЫета.

Ошга diftculdade sao os elevados custos de папзасао das

пеgосiафеs еп гге varias partes.

Сот а геdщао dos custos tra nsac ionais propi ciada
pelos mo de rnos instrumentos de ггюпиопзасао е comuni­

сасбез, е gra<;:as ао fопаlесimепto dos nexos аггасёз do со­

гпегсю in ternacional, о пшпего de acor dos am bientais ге­

gionais е inrernacionais уегп aumentando nos ultimos

anos. Esrao sendo envidadas atividades de соорегасао рага

proteger о Маг Vermelho, о Маг de Ага! е о Lago Vit6­

ria. Certamente пет todos os acordos ambientais interna­

cionais tem tido exito. Var ios exemplos - сото а Соп­

уеп<;:ао de Viena - indicam, рогет, que пао е impossfvel

superar os incentivos рага qu e os pafses tirem proveito

gra tuito de tais acor dos . О desafto esta ет ргерагаг - рог

meio de paga mentos compleme nrares , рroто<;:ао de тег­

cados globa is ou outros ince ntivos - acordos ет qu e а

participa<;:ao е а contfnua observancia sejam do interesse

de todas as рапеs.

Este capftulo identiftcou duas quеstбеs principais nas

геlафеs que ligam о conhecimento, а informa<;:ao е а ges­
tao do meio ambiente. А primeira refere-se ао рареl do

conhec ime nto е da info rma<;:ao па iden tiftca<;:ao de рroЫе­

mas е sоlщбеs ambienrais . А degrada<;:ao do аmЫеnrе ге­

sulta de um complexo pad rao de falhas de mercado, de
polf ticas е de informa<;:ao. Е, етЬога as autoridades роlf­

ticas , as industrias е о publico estejam cada vez mais cons­

cientes da gravidade dos problemas ambienrais, сотрге-

endendo melhor as suas causas е identiftcando sоlщбеs,

ainda persis tem imропапtеs defasagens de conhecimento

е barreiras 11 informa<;:ao.

Рага inserir ргеосцрасбев ambien tais па соггепге dos

esfor<;:os de desenvolvimen to , а aferi<;:ao coere n te е sistema­

tica da qualidade ambiental е а sua inregra<;:ao nos indi­

cadores de bem-estar social sao essenciais . ]а se progrediu

Ьаяагпе па сопягцсао е по uso de indicadores ambientais,

assim сото па ргерагасао de agregados contabeis nacio­

nais mais "verdes". Contudo, as tentativas de medir о de­

senvo lvimento sustentavel - сот indicadores que estabe­

[есагп um fопе пехо еппе fen6menos econ6micos е

ambien tais - ainda еяао па infancia. Alет disso, ha пе­

cessidade de maiores estu dos рага demon strar сото (е агё

que ропго) um melh or conhec imento qu antitativo do de­
senvolvimento зцыепгаее] pode afetar а polftica econ6 mica.

О uso desses indicadores ambien tais deve согпесаг по

nfvel macroecon6mico е descer рага os nfveis de setores е

projetos. No nfvel setorial, isso implica um пшпего maior

de аvаliафеs ambientais estrategicas: ana lises abrangenres

das consequencias ambientais de polfticas, estrategias е

programas ет rela<;:ao а determinado setor ou агеа geogra­
ftca (сото uma агеа urbana, uma zona costeira ou uma

bacia f1 uvial). No nfvel de projeto, ha necessidade de um

conjunto de instrumentos ра га assegurar qu e os projetos
de investimento tenham s61idos fundam en tos ambien ta is.

А segunda questao refere-se а iпsti tuiфеs : quais sao as

formas de organiza<;:ao social ma is adequadas рага tratar de

diferenres pro blemas ambientais? Estao come<;:ando а sш­

gir novas е promissoras abordagens рага uma gesrao аm­

Ыеnrаl eftcienre nos seus aspectos de informa<;:ao, apoiada

pela геvоlщао informatica, que aumenta а transparencia,

permite а participa<;:ao de grupos ma is amplos ou de inte­
ressados melhor informados е, de mo do gera l, reduz os

custos de transa<;:ao da moni toriza<;:ao е do comercio de

bens ambientais. N o pr6pr io cen tro da agenda am biental

de hoje situa-se а identi ftca<;:ao de formas criadoras de
сотЫпаг mercados, governos е sociedades civis, а ftm de
рroтоуег mecanismos eftcientes de gera<;:ao, difusao е uso
de conhecimentos ambientais Ьет fundamentados.
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Capitulo 8

А
BU5CA ОЕ MELHORE5 FORMA5 de habilitar 05

pobres а гпейгогаг suas vidas е о tema de fundo

de cada capitulo deste Relat6rio. Na Primeira

Рапе, investigamos сото podem os paises pobres cobrir а

defasagem de conhecimento que os separa de paises tecno­

logicamente аvаш;:аdоs, mediante а melhoria das formas

de aquisi<;:ao, absor<;:ao е папзппззао de conhecimento. Na

SegHnda Рапе, estudamos агё agora сото abordar рroЫе­
mas de iпfогта<;:ао hпапсеiга е de meio ambiente, que ет

сопшпю afetam рrofuпdатепtе о bem-estar social dos

pobres. Este capitulo focaliza problemas especihcos de iп­

[оппасао qHe afetam os pobres е descreve сото os gover­

поs е as шыпшсбез iпtегпасiопаis de desenvolvimento

podem trabalhar сот eles по equacionamento desses рro­

blemas. Esses еыогсоэ гогпагао mais facil рага os pobres
livrar-se da pobreza.

Сегса de 1,3 bilhao de pessoas, mais ои тепоs а quarta

parte da popula<;:ao mundial, subsistem сот о еquivаlепrе

а US$1 рог dia ои ate тепоs , а pre<;:os iпtегпасiопаis de

1985, он seja, сот о еqнivаlепrе а US$I,5 а pre<;:os de
1997 поs Estados Uпidоs. А maioria da popula<;:ao роЬге

do тuпdо vive па Лsiа огiепtаI е тегidiопаI (Figura 8.1).

Арroхiтаdатепtеtres Ьilhбеs de pessoas, он сегса de те­

tade da popula<;:ao пшпdiаI, subsistem сот о пао muito

mais gепеroso еquivаlепtе а US$3 рог dia, а pre<;:os de

1997 поs Estados U пidоs.

Е possivel que trabalhar ет сопjuпto сот os pobres

рага equacionar falhas de iпfогта<;:ао possa геаlтепtе afe­

tar ит рroЫета mundiaI de pobreza de рroрог<;:беs гао

avassaladora? Niпguет tem certeza. Mesmo assim, muitos

paises adotaram iпiсiаtivаs promissoras рага abordar os
problemas de iпfогта<;:ао que mais prejudicam os pobres.

А Abordagem
de ProbIemas
de [пюппасёо

que Afetam os Pobres

Neste capitulo, descrevemos aIgumas dessas iпiсiаtivаs е os

problemas de que se осират, па еsрегаща de que outros

se inspirem а buscar novas formas de ajudar os pobres.

О capitulo согпеса гесогdапdо que ouvir os pobres е

fuпdатепrаl ет todos os esfor<;:os рага reduzir а pobreza

е еsресiаlтепtе iтрогtапtе по еquасiопатепto de рro­

blemas de informa<;:ao. Ет seguida, considera о que ha de
inadequado nos mecanismos de coleta е dissетiпа<;:ао de

iпfогта<;:6еs сото meio de assegurar о acesso dos pobres

ао сгёфю е ао seguro, рог que essa falta de acesso preju­

dica os pobres е о que pode ser feito рага corrigir tais рro­

blemas. Rесопhесепdо que os problemas de iпfогта<;:ао

que impedem о acesso ао сгёфго е ао seguro регызпгао

apesar do que seja feito рага агаса-Тов, este сарпц!о гагп­

Ьёгп сопsidега outras possiveis medidas de ajuda, tais

сото programas de роuрап<;:а рага os pobres е redes de se­
gurап<;:а auto-seletivas. Е, рог ser а pobreza ит [епогпепо

que tem multiplos aspectos, о capitulo tегтiпа desta­

cando os beneficios dесоггепtеs da coordena<;:ao dos esfor­

<;:os de todos os огgапisтоs е ONG que abordam esses di­
fегепtеs aspectos.

Ouvindo а voz dos pobres

А comunica<;:ao efetiva consiste tanto ет ouvir соп1О ет

falar - ита verdade simples, muitas vezes esquecida паs

а<;:беs de dеsепvоlviтепto. Aqueles que trabalham рага

gоvегпоs doadores, iпstitui<;:беsmultilaterais е gоvегпоs de
paises ет desenvolvimento reconhecem que ha muito
сопhесiтепto que os pobres пао possuem. Mas, па ansia

de Ihes tгапsтitiг esse сопhесiтепto , esquecem que os

pobres sabem muita coisa que eles, рог sua vez, dеsсопhе­
сет. Сото todas as pessoas, os pobres сопhесет melhor
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Figura 8.1

Pobreza, por regiao ет desenvolvimento

Os pobres do mundo concentram-se па Asia Oriental е Meridional.

Asia Meridiona l о

, о"

Nota: Cada figura representa 10 тilhбеs de pessoas que subsistem сот US$1 d61ar рог dia ou гпепоз, а ргесоэ internacionais de 1985.
Fonte: Ва псо Mundial 1998d.

do que п iпguет а sua pr6pria sirua<;:ao е as suas necessida­
des, ргеосцрасбез е азрпасбев. Ет muitos casos, а infor­
гпасао que possuem sobre о lugar onde vivem - о сег­

rado ou а favela - пао уегп а ser аратеше de imedi ato
рага os de [ога .

Ouvir os pobres significa mais do que арагесег е рег­

gunrar о que pensam - етЬога isso гагпоёгп possa ser уа­

lido. Sign ifica dorar os pobres dos meios рага se expressa­
гегп, medianre iпsrгщао escolar е сопшшсасбев. Significa
aprender sisrетаriсатепrе, medi anre pesqui sas domicilia­
res е outros iпsrгuтепtos, е incorporar о qu e е aprendido
па formula<;:ao de polfricas. ТатЬет significa envolver os
Ьепепсгапоэ па elabora <;:ao е па ипртегпепгасао de um
proj eto. Ouvindo е геsропdепdо de uma [оппа que de­
monsrre que os pobres [огагп ouvidos, гапго doa dores

сото governos aumenram а probabilidade de anga riar а

сопfiап<;:а daqueles que esrao pro curando ajud ar. А соп­

[[ап<;:а е iтропаnrе рага os pobres по processo de selecio­
паг, aplicar е adaprar о сопhесiтепto mais apropriado 11

sua sirua<;:ao. Aqu i, cons ideramos quarro maneiras de
ouvir os pobres: dar- lhes а oporrunidade de serem ouvi ­
dos, aprend er sobre а pobreza сот os pr6prios pobres, со­
municar рог meio de canais locais е presrar а informa<;:ao
de que os pobres песеssirат .

Dando voz aospobres
Na Primeira Рапе, dera lhamos а ппропагюа da еоцсасао

е das relecomunica<;:6es рага cobrir а defasagem de сопле­

cimento егпге pafses е denrro deles, concenrrando-nos па

[оппа ет que os pafses е as pessoas pobres оогёгп о со­

nhecimento qu e Ihes falra. Aqui , limitamo-nos а desracar
que os beneffcios da есцсасёо е das гетесогпшпсасбез пйо

se circunscrevem ао conhecimento recebido. А menina
que ap rende а lе г гагпоёгп aprende а escrever - ainda que
somente рага preencher um formu lario de pedido de егп­

prego - е isso melhora а sua capacidade de falar ет seu
pr6prio поте. Оа mesma [огта, о роЬге que сет acesso
а um relefon e pode асопsеlhаг-sе сот um medico ou um
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уегеппапо - ou queixar-se as autoridades а respeito da
та qualidade dos зегмсоз de salide ou da venalidade do
pessoal do зегмсо de irriga<;:ao [оса]. Assim , ао dar ouvidos

aos pobres, um aspecto imропаnrе е assegurar que eles

сопгегп сот os meios рага falar рог si pr6prios.
No Capirulo 3, acenruamos que а educa<;:ao е essencial

para ajudar os pobres а absorver conhecimentos. Uma

газао sign ificativa do fato de que as спапсаз de fami!ias

pobres гёгп muito menos probabilidade de matricular-se
па escola е nela permanecer е о analfabetismo de muitos

pais pobres. Carecendo de швтгцсао , eles еыао таl prepa­
rados рага entender о seu valor е гёгп, portanto, menos

probabilidade de se sacrificar, сото ourros pais, рага edu­
саг os filhos. Neste aspecto, о apoio do gоvегпо а educa­

<;:ао pode ser especialmenre imропапtе.

Conrudo, а есцсасао гагпэегп е importante рага dar

voz aos pobres. Na medida ет que aprendem, as pessoas

ganham maior сопвсгёпсга da sua pr6pria sirua<;:ao е а

сотрагат сот as altemativas possiveis. ТатЬет desco­

Ьгет maneiras de superar os obstaculos que enfrentam.

Сот essa consciencia, ует а capacidade de articular рге­

оcuра<;:беs е aspira<;:5es, fazer sugеstбеs е formular queixas.
Por exemplo, па China, onde as ргеосuра<;:беs сот а de­

teriora<;:ao das сопdi<;:беs ambientais estao aLlmentando, as

qLleixas sobre polui<;:ao do аг sao mLlito mais freqi.ientes
nas provincias сот maiores indices de alfabetiza<;:ao,
mesmo depois que os niveis de renda е de qual idade do
ar se estabilizaram. Os pesqLlisadores estimam que о щ­

mепto do indice de alfabetiza<;:ao de uma provincia, de
60% рага 84%, ргаtiсаmепrе dLlplicaria о пйтеro de
qLleixas, de 7,5 para 13,9 por 100.000 hаЫtапtеs.

Esta constata<;:ao refor<;:a о argumento ет favor da а<;:ао

pliblica рага assegurar о acesso dos pobres а educa<;:ao. As
politicas destinadas а elevar os niveis de matricula е а qua­
lidade do ensino discuridas по Capirulo 3 tem imensas
imрliса<;:беs рага os pobres. Elas incluem а оfепа de sub­

sidios е programas de educa<;:ao para aqLleles cujos recur­
sos sejam poucos ou iliqLlidos; рага as maes, que sao, entre
os pais, aqLle!as qLle provavelmente maior inALlencia terao
па educa<;:ao dos filhos; е para а educa<;:ao basica. ТатЬет
inclLlem Llта gestao inovadora, соп1О о incentivo comu­
пitагiо е а supervisao escolar pelos pais, mesmo ет areas
pobres, е а рroто<;:ао da educa<;:ao сопtiпшdа .

О acesso as tеlесоmuпiса<;:5еs - еsресiаlmепtе ао te­
lefone , ао correio eletr6nico е а 1пtеmеt - tambem pode
fопаlесег а voz dos pobres, seja рага comercializar obras
de апеsапаto de uma aldeia, seja para dеfепdег politicas
vinculadas as suas песеssidаdеs . О Capirulo 4 mencionou

аlgLlПS exemplos extraordinarios: о LlSO do correio eletr6­
пiсо por Llт programa de credito а реquепа empresa по

Viеrпа; as mLllheres рапаmепhаs que colocaram fotogra­
fias de seLlS trabalhos manuais numa раgiпа da 1пtеmеt; os
agricLlltores de SLlЬsistепсiа das Filiрiпаs qLle se especial i-

zaram по cultivo do abacaxi gra<;:as а aparelhos de fax е

telex; as associa<;:5es de agricultores do Мех.со que usaram
computadores para monitorizar о seu programa de сгесйго

rural; е os pequenos produtores do Sri Lапkа qLle Lltili­

zaram о посо servi<;:o tеlеf6пiсо para оЬгег iпfогmа<;:беs

arualizadas sobre pre<;:os de [гшаз .

А поуа tecnologia possibilitoLl а r;ipida ехрапзао das

redes de tеlесоmuпiса<;:беs. Е а сопсоггёпсга privada, de­

vidamente regulamentada е iпсепtivаdа pelo governo,

serve de instrumento para а rapida ехгепвао de telecon1U­
шсасбез mais Ьагагаз а соmuпidаdеs isoladas. No Capi­
tulo 4 , viu-se сото essa сопсоггёпсга еыа геdLlZiпdо сцз­

tos е aumentando а disponibilidade de tеlеСОП1L1пiса<;:беs

ет Сапа , е сото os lеilбеs de subsidios еыао atraindo

provedores de tеlеfопеs pliblicos а геgiбеs pobres е гегпо­

tas do Chile.

Nao е de surргеепdег que os pobres gastem mепоs do
que outros па aquisi<;:ao de сопhесimепto . О qLle talvez
surргеепdа е о fato de qLle eles gastam аiпdа menos do qLle
sua гепdа mais baixa sugeriria сот meios de aquisi<;:ao de

сопhесimепto tais сото radios, tеlеfопеs, jогпаis е livros .

1sso se deve а que os pobres aplicam uma рroрог<;:ао muito
maior da sш гепdа mais limitada ет аlimепtos, habllita­

<;:ао е outros еlеmепtos essenciais para sоЬгеvivепсiа . Na
Bulgaria е па Лfгiса do SLlI, pesqLlisas ет domicilio mos­
пат qLle os potJres gastam ет jогпаis е (па Bulg;iria) ет
livros uma parcela de SШl гепdа mепог do qLle а gasta
pelos que пао sao pobres (Figura 8.2) . Еvidепtеmепtе, isso

se deve ет рапе ао апаlfаЬеtismо, о qLle е de lаmепtаг,

dado que а educa<;:ao basica е о acesso aos meios de сопш­

пiса<;:ао podem exercer efeitos poderosos (Qшdro 8.1).
Mesmo, porem, по que se refere а meios de comLlI1ica<;:ao

que пао requerem alfabetiza<;:ao, сото о tеlеfопе е о radio ,
os potJres estao ет dеsvапtаgеm: а propriedade de radios
per capita е muito тепог епtге os potJres (Figura 8.2). As

politicas que visam melhorar а alfabetiza<;:ao (Capirulo 3) е

о acesso dos pobres aos veiculos de midia е as tеlесоmuпi­

са<;:беs (Capirulo 4) ajLldarao а corrigir este deseqLlilitJrio.

Aprendendosobre 05 pobre5 - сот 05 роЬт
Аргепdег sobre os pobres implica fгеqi.iепtеmепtе LII11
аргепdizаdо sistematico рог meio de pesquisas ет domi­
сШо е outros iпstГLlmепtos. Ет OLltroS casos implica estar
disponivel е пао falar, para qLle os pobres, пао acosruma­

dos а ser ouvidos, reconhe<;:am essa гага орогшпidаdе de
extemar seus pontos de vista.
Ет 1988, Llта pesqLlisa sotJre раdгбеs de vida familia­

res па ]amaica revelou algLlmas iпfогmа<;:беs surргеещiеп­

tes а respeito de doi s programas dеstiпаdоs а ajudar os ро­

bres : um de subsidios рага gепеros аlimепtiсiоs b:isicos е

ОLlТro de СLlрОПS ае аlimепtа<;:ао рага familias ае lJaixa
renda. As clinicas de salide егат о pril1cipal сапаl ае idеп­

tifica<;:ao dos recebedores ае СLlрОПS. ЕтЬога as aLltorida-
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Quadro 8.1

Раrtiсiрщ:ао dos pobres по consumo
de bens de conhecimento па Bulgaria е па

Africa do Sul

Os pobres consomem menos do que Ihes
deveria caber ет bens de conhecimento.

Parcela de despesa dos pobr es, ро г

tod os os domicilios (percen tagem)
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Afri ca do Sul

n.d. пао disponivel.
Nota: Os dados рага а Bulgaria coггespondem а uma pesquisa de
2.500 domicilios ет 1995; os dados рага а Africa do Sul correspon­
dem а uma pesquisa de 9.000 domicilios ет 1993. Os dados nos
dois graticos а direita coггespondem а рагtiс iрафеs ет gastos
mensais сот os bens indicados. Fonte: Вапсо Mundial. vaгios anos.

Educalfao е meios de сопшшсаеёо ет massa:
uma combinalfao poderosa

Dados recentes евтёо mostrando о poder do impacto соп­

junto da есцсасёо е dos veiculos de midia. Muitos estu­
dos demonstraram que а еоцсасёо das гпаев ехегсе forte
impacto positivo sobre а эацое dos filhos, mas muito
pouco se sabe sobre сото esse efeito se produz. Estudos

recentes indicam que а есцсасёо da гпае, ао aumentar а

sua capacidade de obte r е processar iпfогmаi;беs , те­

Ihora а запое da снапса .
Utilizando dados de 1986 рага о Nordeste brasileiro,

um estudo constatou que os pais que faziam uso regular
da midia - рог exemplo, os que liam jornais - t inham fi­
Ihos mais sadios (pelo с гпепо de estatura рог idade). Ое
fato, quando essas variaveis вёо acrescidas а а па йзе. os
anos de escolaridade da гпае deixam de ter impacto signi­

ficativo sobre а estatura da сна пса. Segundo uma inter­
ргетасёо desse achado, tanto а есцсасёо da гпёе сото

а informai;ao вёо essenciais ра га que а спапса tenha
mais эаосе: а еоцсесёо е песезвапа рага que as гпёез

processem а informai;ao, mas tamb8m е песевзагю

acesso а informa!;6es relevantes апауеэ dos meios de со­

municai;ao рага que а educai;ao produza efeito.
Outro estudo sobre educai;ao е saude infantil, desta

vez по Marrocos, utilizando dados de uma pesquisa de
1990-91, contem mais revela!;6es sobre а natureza da in­
formai;ao obtida pela тае . Verificou-se que о conheci­
mento basico ет saude рог parte da тае tem efeito di­
reto sobre а saude do filho, е demonstrou-se que, ет
conjunto, а educai;ao е о acesso а midia егат os veiculos
da aquisii;ao desse conhecimento.

des se mostrassem inicialmenre preocupadas рог пао esra­
гет sendo levadas as clinicas as criam;:as subnurridas, а

pesquisa consrarou que os cupons de alimenra<;:ao desrina­
dos а familias de baixa renda surriam muiro mais efeiro do
que os subsidios рага generos basicos сото meio de che­
gar aos pobres (Figura 8.3). Novenra е qшrro рог сепro

das сгiащаs subnurridas esravam visirando as clinicas, va­
lidando assim о desenho do programa.

As recnicas quanrirarivas sao enriquecidas quando
complemenradas рог merodos qualirarivos рага ouvir os
pobres. Рог exemplo, uma abordagem promissora рага

aprender сот os pobres sao as аvаl iа<;:беs eferuadas pelos
beneficiarios, urilizadas pelo Вапсо Mundial nos seus рro­

jeros рага fundos sociais, ет que as comunidades гесеЬет

financiamenro рага projeros que elas pr6prias escolheram.
Anres aplicadas по соте<;:о do ciclo dos projeros рага iden­
rificar as prioridades dos pobres, essas аvаliа<;:беs sao agora
uma caracrerisricada moniroriza<;:ao е avalia<;:ao de projeros.

Ет Zambia, а primeira dessas аvаliа<;:беs de projeros
pelos bel1eficiarios foi eferuada рог auroridades de aldeia,
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Nota: Dados referentes а 1989, Fonte: Grosh 1992,
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Figura 8.3 blicado егп 1995, сопсшш que sete de cada dez projetos
davam Ьопs resLll tados qLlaпdо os Ьепепоапов previstos
гогпачагп рапе ativa па зца [оппшасао, гпаз que арепаs

шп de cada dez ега Ьегп sucedido qLlaПto isso пао ocorria.
О apoio gоvеrпатепtаl а шпа abordagem part icipativa
ашпептама асепшасагпепге а probabi lidade de parricipa­
<;ао - е de зцсеззо. As pessoas se disрuпl1ат а оге гесе г

хецз ропtos de vista е а сопп.Ьшг сот seu еыогсо qLlaпdо

se сопvепсiат de qLle ошго з fагiат о гпезгпо . Роцсо пп­

porta que гегпеззегп qLle outros fossem ouvidos е elas рго­

prias пас , ou qlle s6 se dispusessem а сопгпош г сот зец

esfor<;o se cada шп flzesse а ша parte. Dе цгпа fоппа OLl
de ошга, о gоvеrпо iпsri lО Ll шп alto graLl de parti lha de
iпforта<;ао , ра гпсграсао е propri edade сопшппапа, е

tudo isso сопгпошц рага о ёхпо dos projetos.
А раг desse соплесппепю local, os роЬ геs as vezes dis­

рбегп тагп оегп de соппесппепгоз que sao valiosos рага о

resto da sociedade. Recorde-se о Capftulo 2, qLle гпозггоц

que pesquisadores agrfcolas da Colombia е do Н.Llaпdа

convidaram гпшлегез locais а escolher deIltre diversas уа­

riedades поvаs de feijao, рага р lапtiо егп SLlaS гегга з , е

согпо а produ tividade das variedades escolhidas foi sllpe­
rior егп 60% а 90% а dos pr6prios сiепгisгаs .

О perigo de пао fazer а i пdаgа<;ао apropriada - е de
пао estabelecer сопdiфеs ра га qLle os pobres possam falar
- саюц р гошпоагпеп ге поs геSРОПS~lvеi s pelo desel1hode
цгп programa de irriga<;ao flпапсi аdо рог цгп doador по

Nepal. Eles рагпгагп do pressuposto de qLle s iтр l еsmеп ге

пао existia irriga<;ao, mas, gra<;as а LlПl atraso по projeto, о
doador veio а сопstагаг qLle os agricLlltores ja гiпhат i п s­

talado 85 sisremas de irriga<;ao , todos ет р lепо fL1Псiопа­

тепto . Vale а репа ouvir .
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da Jamaica.

Distribuil(ao de beneficios sociais por renda
familiar па Jamaica

20% ma is pob res • • 20% mais ricos

qLle deram alra classiflca<;ao а certos componenres de рro ­

jetos desrinados а агепdег as suas prioridades. O urros Ье­

neflciarios, рогет, POLlCO sabiam do que esrava sепdо рro­

posto е deram погаs baixas aos projetos. Essa disparidade
levoLl as eqLlipes de projeto а ехатiпаг теlllО Г as poliricas
е еsrrLlгшаs de poder das COПl Ll nidades ет qLlesrao. Рага
incorporar as орiпiбеs dos pobres , as eqLl ipes esrabelece­
гат sеssбеs de СОПS Ll l га аЬепа ет геLlпiбеs publicas паs al­
deias. Тodos os parriciрап res аssiпаvат as aras, que егат

depois aflxadas ет сеп гros comunirarios. Сот о [етро ,

foram preparados detalhados таПLiais de сатро е forrale­
cidas as сотissбеs de projeto das сотLlп idаdеs. Numa
гесепге avalia<;ao, os Ьепеflсiагiоs arribufram alta classifl­
са<;ао а поvе de um tota l de dez projetos, рог соrrеsроп­

derem as SLlaS necessidades.
А parricipa<;ao dos beneflciarios па formul a<;ao е im­

рlеmепга<;ао de projetos е L1 Пla iтроггапге fоппа de
аргепd izаdо sobre necessidades dos pobres. Um estudo de
121 projetos de аЬаstесiтепto de agLla ет 49 pafses, pLl-

Trabafhando por meio de canais focais е granjeando а

confianr;a da comunidade
Os estudos Пlosrram гере tidатепtе que as pessoas sao
gгапdетепге iпf1L1епсiаdаs ро г SeLIS pares, еsресiаlтепtе

qLiaпdо se trata de adorar поvаs ideias. Е рroуауеl qLle isso
se aplique раrriCLllагтепtе aos pobres, dados os altos fпd i ­

ces de апаlfаЬеtisто ет ПlUi tаs sociedades е а falra de
гесшsos рага adqll irir сопhесiтепto рог OLltros meios.
Devido а essa tепdепс i а de аргепdег dos seL1S pares, е im­
роrrап tе шil izаг по rrabalho сот os pobres cal1ais rrac!icio­
nais de сопhесiтепto , Ьет сото РГОПlОvег сапаi s поvоs.

О trabalho сот L1S0 de grupos locais ПlОstroLl-sе efe­
tivo по Q Llenia, опdе os agriCLl ltores огgап i zагат-sе ет

cooperarivas ра га comercializar Sllas colheitas, оЬгег сге­

dito е melhorar suas геспiсаs de рrodщао . О ргоgгата

пасiопаl de ехtепsао орега рог iпtегтеdiо dessas сооре­

rativas е, еm аlguпs casos, diгеtатепге сот os ргоdшо геs.

Ет гесеп ге pesqLlisa qLle аЬгапgеLl sere disrritos do QLle­
п iа, qLiatro de cada c!ez agriCLlltores аtгiЬufгаm о seLl со­

пhесiтеп to de melhores praricas а outros agricultores -
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mas menos de пёз de cada dez aos extensionistas. А согпц­

гпсасао de produror а produror mostrou-se mais ппрог­

гапге рага а divulga<;:ao de ргапсаз simples , сото о р[ап­

tio еврасаоо, adotado pela maio ria dos agriculrores. Os
extensionistas contribuiram mais па difusao de ргапсаз

mais complexas, сото о uso de pesticidas, adotado apenas
рог uma реquепа ргорогсао dos agriculrores.
А ехтепзао concentrada ет grupos рагесе ser рагпсц­

[аппегпе efetiva па difus ao de шюппасбеэ ептге as agri­
сштогаз: па mesma pesquisa dom iciliar do Quenia, 65%
das tntllheres chefes de familia qtle haviam recebido опеп­

гасао de extensionistas iпfогтагат que essa опептасао

faгa altamente aplicavel ао seu trabalho, егп согпрагасао

сот apenas 55% dos hотепs chefes de famili a. Assim , е

песеззапо adaptar os programas de ехтепзао сопсепtгаdа

ет grupos, рага гогпа- Тов sепs ivеis as caracteristicas е aos
conhecimenros de grupos de produrores locais.
А inf1tlencia dos pares гагпэёгп ficou сlагатепtе evi­

denciada nos 11 anos de esrнdo de um programa de pla­
пеjатепro fam iliar ет 70 aldeias de Bangladesh. As fa­
milias das aldeias onde о conrrole da natalidad e ja ега

amplamente adotado mostraram probabilidades significa­
tivamenre maiores de praticar а сопггасер<;:ао . Alem disso,
os hiпdus tendiam а ser inf1uenciados por outros hindus,
е os тщulтапоs somente рог тщulтапоs .

Mas пао basta envolver grupos е indi viduo s do ltlgar
рага qtle а divtllga<;:ao seja efetiva. Е preciso granjear а соп­

fian <;:a da comunidade - е isso leva гетро (Q uadro 8.2).
Dada а imp ortancia dessa сопfiаща, пао е de sшргеепdег

qtle а difusao de сопhесiтепro раге<;:а ser mais rapida ет

aldeias ет qtle а rede social гет сопгехrнга mais dепsа .

Ет 1995 , па Тапzапiа гшаl , pesqtlisadores empenha­
dos ет medir а dепsidаdе е а iтрогtапсiа das viпсulа<;:беs

sociais solicitaram que as famili as геlасiопаssет os grtlpo s
а qu e pertenciam : igrejas, mesqtlitas, аssосiа<;:беs funebres ,
sociedades de crediro е огgап izа<;:беs politicas. А seguir,
compuseram um indi cador de capital social incorporando
diferentes aspectos dessa participa<;:ao: se ега voltlntaria ou
restrita, а tгапsрагепсiа do pro cesso decisorio е а efetivi­
dade do grupo. N as aldeias ricas ет capit al social, as геп­

das егат mais altas do que ет outras сот capital social
peqtleno. Ademais, as primeiras tinham muiro mais рro­

babilidades de usar fertili zanres, instlmos agroquimicos е

sетепtеs melhoradas.
Tais exemplos confirmam que, рага aprender sobre os

pobres е сопquistаг а sua соп fiаща, е preciso ouvi-los. Е
ехагатепге porqtle os pobres гет menos oporrнnidade de
ехгеmаг setls iпtегеssеs е porque as defasagens de informa­
<;:ао lhes sao particularmente prej udic iais que саЬе aos go­
vегпоs е а out ras огgапizа<;:беs de assistencia aos pob res а

obri ga<;:ao especial de otlvir аtепtатепtе. Е imensa а сара­

cidade de prodtlzir benefic ios - он , рог iпаdvегtепсiа,

causar dапоs .

Quadro 8.2

Confian~a е servi~os de saude по Estado
do Ceara

о Сеа га е um dos estados mais pobres do Brasil, сот um
тегсо da роршасво vivendoет pobreza extrema. Ра га ser­
vir а essa роршасао, um programa de вепсе preventiva ini­
ciado по fim da оесаоа de 80 contratou 7.300 pessoas
(principalmente mulheres) сото agentes de эацое comu­
ппапа. recebendo salario minimo, е 235 enfermeiras ра га

supervisa-Ias. О governo selecionou pessoas ja interessa­
das ет запое согпоппапа е гегогсоц а sua сешсасёо atri­
buindo-Ihes tanto diferentes tarefas сото responsabil idade
pelos resultados. Isso conferiu iJ ргеэтасао de servir;:os
uma abordagem mais centralizada по cliente е па зошсёо

de probIemas. Тагп оегп fazia parte das suas tarefas о for­
talecimento da confianr;:a do рцойсо , Seus esforr;:os егат

apoiados рог uma campanha sustentada de midia, рага рго­

гпоуег о programa ро г meio dos jornais, do гасю е da tele­
мзёо. О governo instituiu тагпоегп а outorga de ргёгпюв

рог excelencia de desempenho е convidou dignitarios а vi­
sitar as comunidadesque registravam bons resultados.

Pouco а pouco, а popular;:ao passouа confiar nos agen­
tes de saude. Maes que antes escondiam seus filhos со­

mer;:aram а considerar os agentes сото amigos da comu­
nidade. Ет poucosanos, а coberturada vacinar;:ao antip61io
е sarampo по Сеага aumentou de 25% рага 90% da popu­
lar;:ao infantil, е os indices de mortalidade infantil cafram de
102 рага 65 рог mil nascidosvivos.

Oferecendo conhecimento util para ospobres - de umа
forma que о torne utilizdvel
lniciamos о Рапогата Сегаl assinalando que о conheci­
тепro , етЬога possa circtllar facilmenre pelo mundo,
пет sempre е usado сот eficiencia. Por exempl o, as doen­
<;:as diar reicas continuam а mata r тilhбеs de сгiащаs по

mundo. Сото а diarreia тага principalmenre por de­
sidrata<;:ao, а terapia de reidrata<;:ao oral pode salvar тilhбеs
de vidas. Essa terapia consiste па аdтiпistга<;:ао а crian<;:a
de um a simples sоlщао qtle pode ser prepa rada ет casa
сот sal, a<;:ucar е agua, ou mediante а adi<;:ao de agua а um
pacote com ercial preparado сот esses i пgгеd i епtеs . Сот

stlbsidios do gоvегпо, cada расоге Ctlsta аlgtlпs centavos
por dose. Conrнdo , пет mesmo essa tеспоlоgiа mais do
que simples е oferecida ет form a qu e os pobres possam
lltilizar. Ouvir inicialmente os pobres е сопsidегаг о qtle
seria melhor para eles pod e salvar illtliro mais vidas.

Dе faro, um a campanha inremacional para геdщао da
mortalidade infantil mediante а рroто<;:ао da terapia de
reidrata<;:ao oral ja salvou as vidas de тilhбеs de сгiащаs.

Mas о remedio , apesar de Stla promessa, пао esta iпvагi а­

velmente ао аlcапсе de rodo s. Para familia s tntliro pobres,
о cusro cumulativo dos pacot es de reidr ata<;:ao oral roгпа-



134 нв ьхтокю SOB RE О DESENVOLV IME N T O MUND IA L 1998/99

se proib itivo se Еог песеззапо пагаг muitos casos de diar­
гег а. Assim гагпэёгп , mui tas famflias пао гёгп lenha рага

Еегуег agua, сото antes requeriam algumas эошсбез со­

merciais. А сопсеззао de stlbsfd ios goveгnamen ta is рага

геdшi г о pгe~o dos pacotes гагпэёгп criou 11т рroЫета.

Quando а Ьегп -зцсефоа iпi сi а ri vа de di vtllga~ao da Керц­

blica ЛгаЬе do Egito s usрепdеu os subsfd ios ет 1991 , о

fndi ce de ado~ao dos pacot es caiu vегt i са l mеп tе. Familias

qu e pod eriam гег usado гегпёсйоэ caseiro s пао о fizегаш,

porqtle as зошсбез comerciais riпhаш abalado а соплапса

пеssе ггагагпегпо . 1пfеlizшепtе, а шогrаlidаdе iпfапtil ге­

crudesce u. Depois d isso, а гепомасао de езюгсоз е do

apoio reverreu аlgu пs dos revezes.
А abordagem ad orada по Ne pal pelo Гшк]о das Na ­

сбез Uпidаs рага а Iпffшсiа (U N ICEF) mosrra as уагиа­

gens de ouvir os pobres е dot a-los de сопhесimеп tos qtle

роssаш usar. N o coтe~o do s апоs 80 , os 6bitos de сгiап­

~as пераlеsаs рог desidrata~ao iпduzidа рог diarreia esta­
уат ет сопsrапrе аншеп to. Mtlitos dos mais de 45.000

6bi tos апuаis de сгiащаs poderiam [ег sido evirados сот

а terapi a de reidrara~ao oral, mas арепаs 2% dos dошiсf­

lios do Ne pal t iпl1аш соп hесimепto desse rгаtаmепto .

D evido а escassez de pacor es рroпtos , о pro grama do
UN ICEF, iпiсiаdо ет meados do s апоs 80 , рroшоvеll о

lISO de so l Щбеs caseiras ет lugar da a l reгnat i va сошегсiаl .

СОПttldо, о marerial de proтo~ao descrevia о rгаrаmепro

ет palavras qtle se aplicavam а am bas as fогшаs . Ет vez

de redtlzir as vепdаs de pacot es рroпtos , о programa ге­

for~ou а sua credibilidade е provocou аuшепro da Slla
dеmапdа local. Е as соmlш idаdеs locais, сот melhor со­

пhесiшепro do qu e а сша епvоlvе , est1io mais habilita­

das а suporrar о uso de alguma Еогта de reidrara~ao oral.
тепdо-sе еsrепd idо а 96 % da popul a~ao , о pro gram a de
соЬегrша ajudo u а reduzir а mais de metade а iпсidепсiа

de шогrаlidаdе iп fапtil рог diarr eia.
Pod e-se уе г [атЬет а iтрortапсi а de оЕегесег сопЬе­

с iтеп ros qu e os pobres possam utili zar, пuта Еогта ет

que роssаш uriliza-lo s, па ргеvещао de AIDS. O s сiеп t i s­

tas sаЬеш сото se propaga essa dоеп~а е quai s sao as рге­

сащбеs а toтаг. Essa iпfогша~ао, рогеш, s6 sera uril рага

os pobres se os геsропsаvеi s pela sua divtllga~ao епсопtга­

гет сетро рага OII Vi -lоs , рага se iпrеi гаг das сопdi~беs 10­
cais е рага соорегаг сот lfderes locais по dеsепvоlviшепto

de рrogгашаs de ргеvеп~ао adequados а essas сопdi~беs .

О теsп1О se aplica а pro gram as de ехtепsао agrfcola е а

поvаs аЬогdаgепs рага resolver а falra de acesso dos pobres
ао credito е ао sеgшо .

Melhorando о acesso ао credito е ао seguro

О Рапогаша Сега ! descreveu сото os fаzепdеiros сот

pou cas rerras е os аггепdаtагiоs da [егга еш qu e rrabalh a­

уат esriveram еп rге os йl tiшоs а adotar as поvаs sешеп rеs

е rесп i саs da геvоlщао verde. Sem acesso ао credito е ао

seguгo е СО I11 escassos гесшsоs pr6prios а qtle гесопег, os

agricultores pobres qu ase пао гёгп соп о .сбез ра га пгаг

proveiro da поvа tеспоlоgiа . Eles пао ti пhаш оцгга орсао

зепао esperar аге qu e ourros гпоз ггаззе гп о valor desses

ачапсоз .

А falra de acesso ао сгёспо е ао sеgшо , цгпа das рпп­

cipai s dепrге as пuтеrosаs dеsvапrаgепs qu e os po bres еп­

fгепrаш , е restlltado dir eto das defasagens ае iпfОГl11 а~ао

abordadas по Сарпц!о 5. Poupadores abasrados сагесе гп

de iпfогша~5еs sobre os pobres е, рог isso, пао lhes ро­

dеш ешргеstаг сот соплапса . Isso s igпi hса qtle os pobres
qu ase пuпса podem obter егп р гёзп пюз 011 qll e s6 os

оэгёгп а juros alto s. Iguаlшепrе, fа l rаш aos seguгaclores

meios соп fiаvе is рага avaliar о esfor~o qu e цгп produ tor
dedic a ао cultivo de шпа lаvоша . Е Hcil observar е dOCll­
гпепгаг pragas е гоппеп газ, mas пао о rraball10 ае цгп

agriculror. Isso гогпа di ffcil рага um со ггегог de sеgшоs

ou рага шп tribunal di sceгni r о qu e геаlmепrе осазюпоц

о fracasso de uша сultша sеgшаdа - е аss iш dihClllra а

оЬtеп~ао de seguгo pelo agriCll lror.

А insuficiencia dos mecanismos para enfrentar о probfema
А iпсарасidаd е de со п r га i г empresrimos 011 obrer sеgшо

limita а capacidacle dos pobres ае mап rег um пfvеl Iшi­

fогше de con sumo ао соггег ао [ешро . Рага proreger-se
сопrга crises, eles sao for~aclos а есопоmizаг cl iпhеi ro 011
cereais de que роssаш lап~аг тао рroпrашепrе ет caso de
етегgепсiа . Essa falra de acesso ао crediro е ао seguro
[атЬет sigпifiса qu e os po bres агсат сот muito mais ris­
cos do qu e os Otlrros. Um esttldo realizado IllIта агеа гша]

do sucloesre da Сhi па, аЬ гапgепdо о perfod o 1985- 90,
сопstаtou qu e, рага os 10% ае famflias ma is pobres, а

perd a de шn апо de гепdа ет virttlcle de mas colheiras ге­

sultava пuта геdщао meclia do со пsuп1О de 40% по апо

sеgu i п tе - um resultado catastr6hco. Ет сопtгаsrе, рага

о [eг~o de famfli as mais ricas, о dесlfпiо medi o de соп­

suшо ap6s um malogro da colh ei [а eq i.i ivalia а apenas 10%
da sua гепdа - о qtle е mlli ro mais to ler.ivel.

Dado s os riscos qu e rеш de supo rrar, е паrшаl qu e os
pobres ргошгеш expor-se mепоs . Muitas vezes, isso s igп i­

fica abrir шао de iпvеstimепtos ргоclш ivоs па eclll ca~ao

de um a сгiаш;:а, пum поvо imр lеmепtо agr fcola, ет

поvаs sеmеп rеs 011 ет fегtil izапtеs. Um esttlclo па Iпcl i а

сепtгаl mosrrou que as ор~беs aclotadas pelas famfli as mais
pobres рага miпimizаг riscos - соп1О о uso de поvаs уа­

riedades de sеmеп rеs пumа агеа mепог - reduziram sig­
пifi саrivаmепrе а sua гепdа (Q uadro 8.3) . Рогrап ro , саге­

сепdо de crediro е seguro , os pobres еп fгеп rаm um

ama rgo dilema: acei[аг riscos que podem resul [аг ет ае­

sasrrosas fltlttlа~беs de гепdа ou m iп imizа-lоs de um a
fогша qu e регреttl а а pobreza.

As famf1ias pobres, quапdо sofre m 11111<1 ql lecla ае

гепclа, sao fгеqi.iеп rеmепrе for~adas а rirar sellS filhos da
escola рага rrab alhar ет casa. U m esttlclo de seis aldeias аа

Iпdiа mosrrou qtle нта qtlecla ае 10% па relld a ао lOllgo
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Quadro 8.3
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Por: Clue 05 agricultore5 pobre5 .tardam а adotar поуа5 tecnologia57 _ . ", _. ~;,;,;
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Езтао sendo sempre aperfeir;;oadas е promovidas novas теспо­

logias agricolas. Contam-se entre as i поvа r;;беs recentes varie­

dades melhoradas е de alto rendimento de graos basicos сото

о sorgo е о arroz. As novas tecnolog ias oferecem aos produto­
res rendimentos е lucros maiores do que poderiam esperar

сот ргапсаэ tradicionais, mas, ет muitos casos, а sua аоосао

tem sido lenta, especialmente entre os pobres, porque о agri­

cultor роЬге пао tem согкйсбев рага obter seguro de risco.

As familias podem enfrentar flutuаr;;беs de renda рог meio

de mecanismos de согпрепвасёо tais сото егпргезпгпов,

venda de ativos, estocagem de graos е transferencias entre

parentes е vizinhos. Isso as habilita а manter um nivel de соп­

sumo mais estavel, apesar das йцшасбеэ de renda. Quando
пао podem nivelar о seu consumo рог meio desses mecanis­
mos, о que е песцегпе entre os pobres, as familias егпёо ni­

velam а sua renda, evitando oportunidades que, етЬога mais

arriscadas, sao ет media mais lucrativas.
Ое que modo esse nivelamento de renda afeta as deci­

sбеs de cultivo? Valendo-se de dados coligidos pelo Instituto

Inteгnaciona l de Pesquisa Agricola по Tr6pico Semi-Arido

(lCRISArJ, па India centra l, um estudo detectou uma correla­

r;;ao positiva entre nivelamento de consumo е асеitщ:ао de
riscos. Рог exemplo , os pequenos produtores - grupo сот

da esrat;:ao agricola produz um a геdщао de сегса de cinco
dias па freque ncia escolar . Сото, ет ulrima analise, um a

freque ncia irregular redunda ет menos iпsггщао escolar
е , роггап ro , тепог produrividade е rend a quando essas
criant;:as crescerem, essa (огта de auro-garanria регреша а

pob reza. Assim, sem uma compreensao melhor dos riscos
е lim irat;:6es que os pobres enfrenram, е possivel que os es­
for t;:os рага expandir as орогшпidаdеs educacionais ге­

пhаm арепаs limirado exiro. Оо lado posirivo, о dеsепvоl­

vimепro de mercados finan ceiros rurais - е , de modo
mais geral, de mercados financeiros - pode produzir fas­
rigio inesperado па educat;:ao escolar das сгiащаs pobres.
А fim de garanrir а sua sеgurаща econ6 mica, muiros

pobres тапгет esrreiras relat;:6es сот uma pessoa ou um a
rede ет que renham raz6es рага confiar. Eles podem fi­
liar-se а огgапizафеs de alde ia, onde podem оЬгег crediro
е sеgurаща тйша (Q uad ro 8.4). О arrendamenro cole­
rivo, os conrraros de crediro сот clausulas de reembolso
соп г i пgеще е os сощгаros de rrabalho а longo prazo гат­

Ьет podem oferecer сепа sеgurаща. O urra resposra ainda
sao as rransat;:6es inrerconexas, ет que os rrabalhadores
fazem empresrimos сот os empregadores ou ет que os
romado res passam а rrabalhar рага о emprestador local.
Nesses sistemas, um Ьот conhecimenro dos atriburos de
amigos, parentes е vizinh os serve рага verificar а qua lidade
е as sащ6еs sociais, mais do qu e os sistemas juridicos (ог­

mais, е que imp 6em о pagamenro da divida.

limitada capacidade de nivelamento do consumo - s6 utiliza­

vam сегса de 9% de suas terras рага cultivar variedades

de alta produtividade, relativamente arriscadas, ао passo que

os grandes fazendeiros, сот melhor acesso а mecanismos
de defesa, plantavam сегса de 36% сот sementes de alta

produtividade .

Outro estudo baseado ет dados do ICRISAT mostra que

os agricultores que зёо pobres е vivem ет ambientes de

maior risco prefe rem uma согпошасёо de ativos mais segu­
ros, етЬога menos lucrativos. Particularmente ет гетасао ао

quart il mais роЬге de distribuir;;ao de renda, uma геоцсёо de

um desvio расгёо па principal fonte de risco (variar;;ao da esta­

сёо das chuvas de гпоп сёо ] resultaria ет пшовпсаз nas deci­
sбеs de investimento capazes de elevar os lucros ет 35%.
Contudo, а mesma гепцсао de risco пао exerceria virtual­

mente qualquer efe ito sobre а atitude de investimento de fa­

milias mais abastadas: рага estas, grar;;as а sua capacidade de
nivelar о consumo, о ргоЫета do risco seria тепог. As fami­
lias mais pobres, рог serem as menos capazes de nivelar о

consumo , sao as que mais dependem do nivelamento da

renda ет face de riscos, mesmo que о custo reduza acentua­

damente os lucros da fazenda е seja necessario abrir тао de
tecno logias melhoradas.

Esses mecan ismos de defesa, етЬога ureis е рог vezes
engenhosos, sao, via de regra, mепоs eferivos do que os es­
quemas mais form ais de crediro е seguro . Existem ind icios
de qtle о seguro тйшо е as redes de рагепtеsсо , рог se res­
rringirem а comunidades е grupos pequenos, пао prote­
gem iщеiгаmепге os pobres contra um choque есоп6­

mico, ет parrictllar qtlando ele afeta roda нта aldeia он

соmuпidаdе. Assim, а mепоs qtle seja possivel melhorar as
орфеs de crediro е seguro рага os pobres, as desigualda­
des de гепdа е as difегещаs de crescimenro persistirao .

Respostasgovernamentaisа imperftirii.o dos mercados de
credito е seguro
As falhas de informat;:ao impedem que os pobres gozem de
acesso iпtеgгаl ао crediro е ао seguro , е os аj tlstаmещоs

feiros рага соmрепsа- l аs podem ser onerosos. As politi cas
gоvегпаmеп гаis podem responde r а esses problemas de
rres maneiras prin cipais:

• Aborda ndo os problemas fuпdаmепгаis de patrim6ni o
dos pobr es mediante, рог exemplo, а melhoria da dis­
rribtl it;:ao da гепа е о forralecim enro das iпstiru iфеs ju­
ridicas necessarias рага а oferra de garantias colaterais,
сопro гпапdо assim а necessidade de iпfогmаt;:ао ;

• Estabelecendo iпsгiru it;:6еs que abor dem dir etamente os
probl emas de iпfогmаt;:ао , mеd iапtе, рог exemplo, а

monirorizat;:ao do micro crediro рог grtlpos de pares; е
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Quadro 8.4

Seguro пшшо

А lei islamica proibe а соогапса de juros sobre егпргевп­

mos е mesmo а сетеппшасёо de prazos fixos de amor ti­

засао , Segundo о Alcorao, se um devedor enfrentar difi­

culdades, о pagamento оеуега ser adiado ра га melhores

tempo s. Evidentemente, isso amor tece о incent ivo а ет­

prestar. Ое que modo, ептао, as fami lias mщ:ulmапаs еп­

fren tam а вгшасёо?

Dados de 1988-89 refe rentes а quatro aldeias islami­

cas pr6ximas а Zaria, по norte da Nigeria, mostram а im­

ропёпсв do seguro interfamiliar contra insuficiencias de

renda. Ое 400 fami lias, apenas 10% inform aram ter соп­

t raido ou concedido егпргевпгпоз по periodo da pesquisa,
muito етЬога mais da metade houvesse tanto obtido

сото concedido егпргевпгпов , As орега сбев егат efe­

tuadas по contexto de grupos altam ente fechados, cujos

membros tinham шюппасао quase perfeita sobre as

necessidades, atividades е ышасёо dos demais. Ouase

todos os emprest imos realizavam-se entre moradores da

mesm a aldeia ou ent re fam iliares. Os emprest imos егат

muito informais, baseando-se simplesme nte па сопf iаща,

sem contrato escrito . А sua amortizar;ao ега impos ta pela

amear;a de exclusao de орегаr;беs futuras. Ое fato, os ет­

prestadores consideravam ет тога apenas um de cada

20 emp rest imos .

Oue осorге, рогет, quando а seca assola toda uma a ~

deia? Ouando todos enfrentam dificuldades, quem pode dar­
se о luxo de ter paciencia? Mais da metade da variar;ao

(58%) па produr;ao agricola da regiao devia-se а esses

choques agregados. ЕтЬога пао parecesse existir по es­

tudo do norte da Nigeria qualquer emprestimo direto ех­

terno, havia de fato um fluxo de fundos entre as aldeias, atra­

ves de redes е сопехбеs сот pessoas de fora - е nesse

aspecto, а longa tradir;ao dos haussas ет materia de tran­

sаr;беs а distancia desempenha papel essencial. Nao obs­
tante, esses emprestimos entre aldeias sao muito meno s

comuns do que os emprestimos dentro dos seus limites.

• Reconhecendo que os mercados de crediro е seguro
serao sempre imperfeiros е fOГn1ll1ando program as
complemenrares ет outras areas рага ajudar о atlron­
папсiатепtо dos pobres, теdiапtе, рог exemplo , рго­

gramas de рОtlраща Ьет orientados, redes de segll­
rans-a е subsidios de edllcas-ao.

А ttlque а05 Р"оЫеmа5 jimdtlmel1ttli5раm reduzir tl nесе5­
5idtlde de in.fOrmtlriio. Os programas de registro е regtllari­
zas-ao fundiaria aumentam о valor da (егга сото garantia
colateral, redllZindo assim, рага os nпапсiаdо геs, os cusros
do exercicio de as-ao соаro га . Е , рог oferecerem segurans-a
11;1 posse da (егга , esses programas geram incentivos рага

nela investir е allmentar а sua рrodшividаdе. Na Tailan­
dia, ит еsшdо verinco u que os agricultores que possuiam

terras registradas е que as ofereciam егп gагапtiа podiam
гоплаг das iпsti шis-6еs nпапсеiгаs егп ргёзп гпоз maiores do
qlle os agriclllrores sem escritura - 52% mais па regiao
de Lop 811Гi . O s resllltados econ6micos га гп эегп [огагп

гпшго melhores епгге os fazendeiros que пппагп еsсгi ш­

газ . Eles investiam mais егп зцаз геггаз , usavam mais [пвц ­

mo s сото irrigas-ao е fertilizantes, е оЬ t i п hат гепdiтеп ­

ros mais alros do que os agricllltores sem теггаз pr6prias.
DосllIOепroll-sе evidencia вегпе. [тапге егп ошгоз pafses da
A.sia, па Агпёпса Latina е по Caribe.

N em sempre, рогёгп, о registro da гегга гпейтога о

acesso ао crediro, especialmente ра га os pobres. No Рага­

gLlai , dllas pesqllisas de 250 domi cilios rurais realizadas по

соте<;:о dos anos 90 сопс ' ш гагп qlle а reglllariza<;:ao fШ1­

diaria гпе.[югаоа о acesso ао сгёспо [оппа ] рага os agri­
сцпогез qlle possuiam de 15 а 50 Ьссгагев , mas пао пш­

dava quase паdа егп relas-ao aos dOl1OS de parcelas
гпепогез . Os peqllenos рrodшогеs егагп alijados dos гпег­

cados de crediro formais m esm o depois de (егет recebido
suas escrituras, devido talvez aos alros custos de tгапsаs-ао

dos peqllenos emprestimos. Assim, рага qlle о regisrro de
terras alivie а pobreza, talvez seja igLlal men(е necess;iria
ита reforma nnanceira rural.

Os esfor<;:os рага reglllarizar а propriedade da (егга (ет

sido ainda mais dесерсiопапtеs па A.frica. Ет 1993, [ll11
еsшdо de 1О regi6es de Сапа, QlIenia е RLlanda reveloll
qtle о геgisпо de terras ет nada afetava о acesso ао сге­

dito. Naquela s regi6es, а (егга пао podia servir de gагапtiа

colateral рог пао existir l l Ill mercado il11obiliario ativo.
Seja сото (ог, о registro de terras pOllcas vezes sllplanta os
di reiros de lIS0 паdiс iопаl baseados по соs tШllе, осог­

rendo freqiientes confliros entre os dois sistemas. Alem
disso, о registro de terras рага f.1c ilitar о acesso ао crediro
pressup6e а existencia (Ie fontes de cred ito iпstiшсiопаl,

l11as по еsшdо da A.frica tais fontes пао existial11 .
Logo, а reforl11a agraria е о registro de terras, етЬога

encientes ет certos casos, пао sao panaceias. Тoda lIma
serie de ошгаs medidas рага l11 elhorar а capacidade de ofe­
гесег garantia colateral pelos pobres - tais со п1О leis de
propriedade mais t гапsрагеntеs , restri<;:6es mel10res as
transferencias de propri edade е l11elhores sistemas jlldiciais
- pode roгпаг о l11ingtlaclo patrim 6nio (Ios pobres l11ais
urilizavel соп1О garantia. Me smo onde esses programas
dao bons resllltados, continua havendo са l11 РО рага medi­
das iпоvаdогаs рага abordar diretal11el1te os proыl11a ss de
inform as-ao qtle limitam о acesso dos pobres ао crediro.

Melhomndo 05 jlUX05 de in.fOrmllriio entre 05 роЬте5. Os
mais conhecidos mecanisn10s рага l11ell1Orar о fJlIXO clе i п­

forl11as-ao епtге os pobres е о sell acesso а credito sao os pla­
nos de emprestimos globais рага а сопсеssао de l11icrocrecli­
ros. Esses planos permitel11 а Нl11 el11prestaclor clе (ога fazer
lIS0 de lIma fonte de i п fОПllаs-ао qlle е ablln(lante епt ге os
pobres: а informas-ao qlle (ет LII1Ssobre os OLItrOS. О 8a l1Co
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Grameen, de ВaлgJadesh, о Вanсо Solidario (ВancoSoI), da
Вolivia, е ourros programas similares de rnicrofinancia­
тепю emudeceram osdpricos сот seusinШсб de recupe­
ra.;ao тuiю superiores а 9О"А!. As rеспicas induem еш­

presrimos progressivos, em que os muncirios coma;:am
recebendo um crediro experimenral ппшо речueno. roja
amon~ parcelada rem infcio ооediato. е ((einamenro
de muncirios па arividade de empresr.ar фnheirо.

No modelo de crediro colerivo do Вanco Gr:uneen.os
candidarosа етпргёвшпов formam inicialmenre grupos de
сшсо pessoas. ЕтЬоrз os emprCsrimos sejam feiros indivi­
dualmenre. rodos os membros do gшро escio cienres de
que. em caso de mora de qualquer ddes. nenhurn dos ое­

rros recebera novosempresrimos. Isso os incenriva а fisa­
lizзr о desempenhoпшпю, о que aurnenса а probabilidade
de reembolso. Сото а forma.;ao de gшpos е volunciria, os
muncirios podem usar о соnhecimenro que r&n dos seus
vizinhos pзrа exduir os que apresenram maior risco. miri­
gando assim ourro problemaсотurn dos empresradores.

os emprCsrimos colerivos ofeream ramЬemа oportuni­
dade de aprender а ganhai acesso 30S таcadosde crediю.

Isso е uril porque muiros dienres do вanco Grameen
nunca receberam crediro de insriruiфes formais. А esou­

rura do gшро сотpensa essa sihJal;3o ао abrir carninho
pзrа que cada тетЬro~relaфes de crediю junra­
menreсот seusvizinhos е se manrenhaао pardas id6asе
do progresso de cada UПL As reuniOes semanais dosgrupos
ramЬem faci1iram esse арrendШdo. АONG rUraI Мyradз.
da {ndia, uriliza urna esrrШgia semdhanсе. mas vai urn
роuco aJem. prororando esrabdecerУincuJos auto-яJSteI1­

civeis enrre os bancos е os pobres rurais (Qшdrо 8.5).
Nos empresrimos progressivos. os речuenos crediros

iniciais (USS50 ou menos) evoluem сот о rempo pзrа

топranш maiores. os primeiros empresrimos. етЬоrз

muiro pequenos para dar lucro 30S credores. ajudam-nos
а dererminar а capacidade credirlciados тuшirios. Тam­
bem propiciam30S munciriosuтa oporrunidade de fami­
liarizar-se. сот baixo risco, сот modaIidades de crediroе

а desenvolver esrrakgias para emprCsrimos maiores. Esri­
marivas referenres ао ВancoSoI indicarn que enrre 10% е

15% dos seus pequenosmuncirios sefao inadimplenres. О
crediro progressivo permire ао PeSSOaI dos bancos rrataf
dos probIemas de crediro enquanro seus топranш s30

pequenos.
А maioПа dos conrraros de microfinanciamenro. ао

conrrano dos empresrimos convencionais. exige que os
romadores comeam а pagar suas туidзs Iogo depois do
desembolso, geralmenre anш que os invesrimenrosfiurifi­
quem. os тuшirios pagarn речuenas рresraфes periOOi­
cas (ет geralsemanais),ш que о рrincipal е os jurossejam
roralmenre amоnШdos. О бqиета aIerra os financiadores
desde mJO para possIveis problemas de reembolso. Лde­
mais. reduzо seu riscoem ошro aspecro: сото os murua-

Ouadro8.5

А abordagem de probIemas de informa~ao

para outorgar creditos aos pobres по sul da
india

No SUJ шral da india. uma О deoomiпada ada esti
forjandoVinaJIOS entrе banqueiros е os poЬres е pretende

encerrar suas эtividзdes em cinco arIOS . Pзrа integrar os
seus grupos de зdm- istracao de credito (sanghast 00 sis­
rema banc3rio comercial. а organiщ;ao exige que os
membros desses grupos зssumarn а respollsabilidade
PeIa l113I1tItenc;AЮ dos prOprios regisrros fananc:eМos. JЖера­

(erп е ар ' uem oormзs de emprestimo pr6prias е PaItiCi­
pem de organizaфes regionais os chamados Orgдos de
Зpicel. operadas por represenraпtes eleitos dos sanghas.

os Orgдos de aplce enSlI1ЗI1l os membros а resolver
disputзs. SeIeCiOnar е пеinar novos membros е negoc:iar
com banqueiros comerciais emprestimos progressiva­

mente maiores. Е. аinda mais importanш. esses Orgдos

assumem а administrафо а Iongo praro dos sanghas
quando о PeSSOaI da Мyrзda se retira_Assim. essa О G е

umaoorretora temporЗria pзrа os banqueirosе os pobres.
О seu objetivo е ajudar os poЬres а serem -amigos dos
bancos-. е estes а serem -amigos dos pobres- .

О projetDmais~ da yrada. em НolaJtcere. en­
VOIVe 214 sanghas е cercade 4.400 pessoa5. Ern meados
de 1996. пёs aoos depois de ter s1do зtribuidз aos Org30s
de арК:е а SupelVisЗo administrativa inregral dos sanghas.
81 desres grupos esrзvзm operando sem supesvisao da
Мyradз е recebendo emprestimos Olfe1OS dos bancosсо­
merciais. Е. ralvez аinda mais importanш. os sanghas
agorа sao mOdeIOS de щ:ао pзrа aldeias vizinhas. onde
foram formados PeIO meoos пёs novos grupos sem qUaI­
quer зssistёocia da yrada .

rios precisam dispor de ourra renda familiar paг.t iniciaros
pagarnenros Iogo aPOS о deSembOISO. а observ3ncia do ао­

nograma de amo~ indicз ао financi3dor que des
diSPOem de meiosindependenш paг.t reembolso seos pro­
jeros n30 derem os resulrados esperados. Conrudo, о reem­
bOISO anra:ipado ramЬem мш as faшilш maispobresou
aumenа as suas possibilidades de enrrзr em mora.

Exisrem eXrernaJ.idadeS associadas 30S рlanos de finan­
ciamenro colerivo: aqueles que мсат сот os cusros ini­
ciais сопrПbиет сот urna facilidade юciaI que ует а

bene6ciar rOOos aqueles que se unem ао gшро. Dada а

difiroldade de recuperar os cusros iniciais. е possivd que
esses planos renham insuficienre c.obertura.. Por isso. саье
ао governo а hш.;ао deincenrivarа fo~ de insriwi­
фes desse ripo.О governo deve habilirar os produrores а
formar gшpos por iniciariva propria. fazendo uso dos
gruposdeajuda mtiruaе das оrganizaфes debaseexisten­
ш. Alет de dar impulsoа forma.;ao degrupos. о govemo
rambem pode oferecer rreinamenro em adminisrra.;ao.
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еаLlсаг os гпептэгоз егп ргап саз ае геsропsаЬi l i dаdе soli­
(ii ria е ае гесцрегасао ае егп р гёзпгпоз, prestar servi~os

ае ехгепзао е iпtгоdшiг sistemas ае соп гаЬ i l i dаdе е рro­

сеd i тепtos ае avalia~ao ае егпргезпгпоз рага аssеgшаг о

ёхпо clos programas clе crecl ito coletivo. О gоvегпо роое

гагпэегп clеsетрепl1а Г цгп раре! со гпо divLllgador cl е i п ­

[оппасбез sobre рlапоs Ьегп sLlcecl idos clе е гп р гезп гп оз

егп grLl pO.

Medidas inovadoras para ajudar os pobres
а cobrir deficiencias

Рог rnais efetivas ЧLlе sejam as i п iс iа tivаs асцп а clescritas,
os рroЫеП1аS clе iпfогта~ао persistirao е os pobres сопп­

пцагао а еплептаг gгапclсs cliflCLllclades рага оЬге г cгcd ito

е sеgшо. Os gоvегпоs росегп aliviar esses problernas гп е­

diапtе diversos programas ЧLl е ajLlclarn os pobres а cobrir
[пезрегаоаз clе fl сiепс i аs cl е гепоа ,

Planos depOllpanr;a
Urn е гпоо це promissor е о аа рОLlраща. Mllitos observa­
clores cl ауат сопю сегto Ч Llе as familias pobres пао егат

capazes ае fazer есопотiаs , rnas h ~i сгеsсеп tеs iпdiсiоs ао

соп t га г iо . Os pobres есопоmiza lll, rnas qшsе sempre 111es
falta Шll veicLl lo sеgшо е IiqLliclo рага as реqLlепаs qLlап­

tias Ч Ll е eles рОLlрат. Рага familias pobres, os Ьепеfiсiоs

clа melhoria (Ios тссапiSIllОS ае рОLlрап~а роclет vir а ге­

velar-se maiorcs ао ЧLlе os геS Ll ltапtеs ае tепtаtivаs ае сог­

rigir mercados ае credito апОта l оs. Essa т iсroрО Llрап~а

гет а iтроrtапtе vапtаgет ае пао ser еп tгаvаdа рог рro­

bIernas ае iпfогта~ао.

О Вап со H.akyat Iпdо пеs i а (BHJ) , ЧLlе орега ет aldeias
гшаis atraves ао sell programa Uпit Oesa, dетопstга о

valor ас Llrna рОLlрап~а sеgша е Hcil. О prograrna foi iпi­

ciaclo по coтe~o dos апоs 80, сот Llт епfоqLlе по сге­

dito, mas os gегеп tеs пао гагаагат а dar-se соп tа ае qlle
Шll епfоqllе поs dcp6sitos poderia redLlzir os sellS CLIStos
ае capital е аогаг as familias ао Illeio ас {огтаг о patrim o­
пiо qlle estas П1lli to almejavam. О Ьапсо es t~i со пs tа tапdо

agora qlle 11 а maior пumеro ае familias illteressadas ет

рОLlраг ао qllc ет toтаг emprestimos. Аге 1996, о рro­

grama ja atraira dep6sitos ае 16,] milh6es clе familias ае

baixa гепclа е flzera emprestimos а 2,5 milh6es clе familias.
Oez апоs ап tеs , п ао existiam dep6sitos. MLlitas соп tаs

ас рОLlрап~а sao рсqllепаs , сот шnа media iп fегiог а

U5$ ]90, е о clероsitапге medio е mllito Illais роЬге clо

qllc о П1llшагiо medio.
А facilidade, а liqllidez е а sеgll гап~а - esta ultirna ге­

tor~ada pelo {аto ае qlle о BRI реrtспсе ао Estado - tеп ­

ает а ser mais iтропаrнсs рага os реqllепоs dероsitапtеs

ао ЧLlе а гаха ас jшоs vigеп tе рага os dep6sitos. О BRI
гатЬет adoto LI formas i поvаdо гаs ае еs t i П1ll 10 а pOll­
раща . Ро г exemplo, i пs t iш i Ll шnа loteria qLle distribLli
рсqllСПО S ргetпi оs теп sаi s е prelllios ar1llais CO IllO пюto-

cicletas, ашогпомеи е гп езгпо саяаз . Os dсроsitап tеs гесе­

Ьегп gгаш i tате rне шп grLl po ае пшпегоз аа [о геп а , р го ­

рогс i опаl ао зец saldo rnedio гп епза] . А ideia, qlle goza
ае gгапdе popLllaridade, toi ааогааа рею Вапс050 1, (Ь

Bolivia, егп ]993.

Transfaencias dirigidas
Согпо os problemas ае iпfогта~ао I10S гпегсасоэ ае сге­

dito е sеgшо рпуагп os pobres clе оро гшшоаоез ае dis­
регзао clо risco, сшпрппа ао рооег publico огегесег servi­
соз sociais b~isi cos pelo гпепоз aos гпцпо pobres, qLIC
рrovаvеlmепtе гёгп гпепоз capacidade ае о э ге г crcdito е

sеgшо . Redes ае sеgшап~а Ьегп опеп гаааь роосгп га гп­

Ьегп гесlшi г os опеrosоs а[пэтагпеп гоз qllCos pobres, поп ­

паз слсц пзтапсшя . seriam tor~ac!os а fazer.
Os programas с! е alivio а сцпо prazo роцсгп ашпепга г

рага os pobres as оро гшп idаdеs ае aLl ferir гепdа , гсdшi г

as desigLlaldades ае рагпгпоп]о а l опgо prazo с пп по га г а

песеssiс! ас!е с! е SLlЬsеqi.iеп tе a~ao publica рага aliviar а ро­

breza. Na Iпdiа , ароз cat;istгo fes qLle assolaram cl ivcrsas al­
c!eias, prograrnas cl е fгеп tеs clе rrabalho а tспшга lll os ct'e i­
tos delas sobrc os pobres. ParalclarncrHc а oferta ас сге(Е го

iп stiшсi опаl , esses programas rec!Llziram as vе пdаs {o г~a ­

c!as cle terras рог agricLl lгo res pol)res cLl ios cLl ltivos haviam
sic!o dcvastados. Еm corHrastc, пао {огаm aclotaclas Illcc! i­
das cornparaveis ае ajLlc!a aos pol)res (1llта aldeia ае Вап ­

gladesh, е essa omissao resLll toLl ет ПШll с гоsаs vс п dаs f(x ­

~ac!as. Isso polarizoll аi п с!а mais а propriec!ac!e (Ь tепа ,

аgгаvапdо dеsigшldаdеs с!е rerKla е ае acesso ао crcd iгo.

Оiгесiопаг os programas с! е rec!es с! е sеgшап~а е, с!е

m ос!о mais geral, os servi~os gоvе гп атепtа is сопs t i ш i 11111
serio desaflo - е 11т cl;iss ico ргоЫета ае iп fопn а~ао .

Ое ЧLlе пюdо о gоvегпо localiza с idепti fl са os pobrcs?
Aflnal с!е со пtаs, П1lli tos pobres mапtеm-sе ро г toс!а а

vic!a iпtеiгатеп tе afastados с! а есо пот iа tОпnаl . Е, рог

а l i тсп tа геm регтап сrнс dеsсоп fl ап ~а с!а ашог i dаdс,

П1llitos пао se аргеsепtагао теdiапtе meras promessas ас

Ьепсfiсiоs publicos. Е assim, cles рсгтапссеm i пv is ivс is .

ЕпqLlап to isso, о chamariz аа gепеrosi dаdе gоvе гпатеп­

гаl arrai mLli ta gе п tе qlle пао е роЬ гс .

А veriflca~ao с!е meios OLl а rcs t ri~ao аа clegibilidacJe аа
ajLlda sоmеп tе aos qlle satisfazem сепоs cгi te rios ссо по­

micos е 11111 тего с!о Iltilizac!o I10S paiscs iПс!Llstr"i аli zас!оs

рага cl1egar аos п ссеssitаdоs . А vcr i tlca~ao ас mcios гс­

ЧLlег , сопшdо, ЧLlС о gоvеп1О avalie as dcclara~6es clos
сап с! i с!аtos sobre а slla гепdа с, ет П1lli гоs casos, os SCLIS
haveres е а SLla capacic!ade cle gапlыг с!iпI1 еiго . Е , рага рге­

vепiг fralldes, as iп fОГlll а~6еs sobrc os са п с! i dагоs clcvem
ser cotejac!as сот iпfогт а~6еs ас olltras fопгсs - cmpres­
tadores, OlltroS 6rgaos publicos с possivcis crnpregac!ores.
Рага Llm pais еm dеsеп vоlvimеп го , isso роае гергеsспtаг

шn pesado епсагgо аdт i п is t га t ivо - ЧLlе acresce ао CIISГO

аа pr6pri a аss is гепсiа .
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Uma sоlш;:ао е distribuir а assistenciasegundo с гпёпоз

que estejam correlacionados сот а necessidade mas sejam
mais faceis de observar: е о caso da assistencia а familias
grandes ou aos idosos (Quadro 8.6). Os governos гагпоёгп

podem гецпгг il1formar,:6es de fontes пао gоvеrпатепrаis

idol1eas, сото orgal1izar,:6es filal1tr6picas locais ou insti­
писбез de ппсгосгёфго, Оаг а роршасао шсеппуоэ рага

сопшпгсаг abusos е ошга Еогта de согпэагег а ехр[огасао

iпtепсiопаl do sistema.
Ошга sоlш;:ао е а ашо-эе.есао: а formular,:ao de рro­

gramas de га] Еогта que somente os verdadeiros песеssitа­

dos se сапdidаtет . Ет vez de dependerem do arbitrio ad­
тiпistгаtivо па seler,:ao de Ьепеfiсiагiоs, muiros programas
de combate а pobreza podem езпгпшаг шпа ашо-зе.есао

Quadro 8.6

о pagamento de репsбеs aos pobres da Africa
doSul

Рог duas гаzбеs principais. as transferencias diretas de

caixa, tidas ет teoria сото um meio efic iente de redistri­
bui<;ao da renda е геdщао da pobreza. raramente sao utili­

zadas nos paises ет desenvolvimento . Primeiro, е dificil
determ inar quais sao os mais necessitados. porque grande

parte da atividade есопбтiса осогге по setor informal, рог

meio de trocas е de t га пsа<;беs ет dinheiro que пао ара­

гесет nos livros. Segundo. muitas vezes е dif icil verif icar

а identidade dos que arrecadam os pagamentos . А Africa

do Sul conto rnou esse рroЫета combinando а verifica<;ao
de meios сот um limiar etario - рог ser а idade uma са­

racteristica relativamen te facil de verificar е рог estar es­

treitamente relacionada сот а pobreza nas areas rurais da

Afr ica do Sul.
О sistema social de aposentadoria paga um montante

fixo а mulheres maiores de 60 anos е а homens maiores

de 65 cujos meios (definidos сото а soma da sua renda е

сот um valor atribuido aos seus haveres) sao inferiores а

um minimo estabelecido. О beneficio е reduzido гапd рог

гапd рага aqueles cujos meios excedam esse piso; пао se

pagam репsбеs а pessoas cujas rendas sao superiores а

um teto especif icado.

Рага assegurar que os pagamentos s6 sejam desem­

bolsados а quem tenha direito. о pessoal do programa
viaja ет furgбеs equipados сот caixas еlеtrбпiсаs auto­
maticas que util izam а tecnolog ia de leitura dactilosc6pica.

Visitando mensalmente as aldeias, eles desembolsam о

dinheiro diretamente 1IS pessoas qualificadas е registram

as t га пsа <;беs . Iniciado ет 1993, о programa соЬге сегса

de 80% dos sul-africanos idosos de ascendencia africana

ет areas rurais. Ьет сото ргорог<;беs menores de pes­

soas idosas de outros grupos raciais. О programa tamb8m
abrange crian<;as pobres : entre as fami lias de ascendencia

africana. uma de cada tres сгiащаs vive num domicilio

onde uma pessoa idosa гесеЬе pensao baseada па verifi­

са<;ао de meios .

рог рагге dos pobres. Рог ехегпр ]о, se os niveis salariais
пшn programa de fгепrеs de trabalho Еогет suficiente­
гпепге baixos, зогпелге os candidaros mais pobres ггао

сапdidаtаг-sе, е eles mesmos раззагас а outro s empregos
quando estes арагесегет. Um baixo nivel salarial гагпэегп

pode репппп а disrribuir,:ao dos Ьепеficiоs entre maior
пшпего de pobres. Ет 1997, um programa do Вапсо

Mundial па Агgепtiпа отегесец trabalho , pagando saIarios
baixos, ет projeros согпшпгапоз ет агеаз pobres, du­
гапге um periodo de desemprego ехсерсiопаlтепtе ele­
vado. Mais da metade dos рапiсiрапrеs pertencia aos 10%
mais pobres da роршасао .

Ошго meio de iпсепrivаг а ашо-эе.есао melhorou а еЕе­

tividade de шn programa de аliтепrаr,:ао сот prer,:os subsi­
diados па Tunisia, по сотпесо da decada de 1990. Usапdо

informar,:6es de pesquisas domiciliaresqtle idепrifiсаvат di­
ferenr,:as de padr6es de сопвцгпо еппе pobres е пао pobres,
о gоvеrпо formulou, согпегсташоц е а seguir subsidiou сег­

ros produros аl iтеп tic iоs qtle tinham о mesmo valor пшп­
tivo de alimenros пйо Stlbsidiados, mas егат tidos сото

menos desejaveis. Рог exemplo, os subsidios do leite Еогат

transferidos рага нт рrodшо гесопstiшidо е acondicio­
паdо ет етЬаlаgепs сагroпаdаs menos convenientes, de
meio litro; isso desencorajollо сопsuто рог рапе dos ricos,
qtle preferiam о leite [оса! fresco е engarrafado. Os subsi­
dios do 6leo de соziпhа passaram а ser aplicados а um рro­

duro generico que соmЬiпаvа 61eos comprados а granel,
аЬапdопапdо as variedades епgаггаfаdаs de azeite de oliva
puro е 6leo vegetal qtle os ricos е а classe media соmргауат

ет frascos сот marcas сопhесidаs.

Сопшdо, рага cerros tipos de programas, а анro­

seler,:ao пао pode ser о t'шiсо тесапisто diгесiопаdог. As
tгапsfегеl1сiаs de dinheiro е os emprestimos еd tlсасiопаis

altamente subsidiados, рог exemplo, serao аtгаепtеs рага

muiros, inclusive os que пао sao pobres. Tais siruar,:6es
podem reqtlerer нта verificar,:ao de meios que iпсl lla сег­

tas caracteristicas facilmente observaveis, сото ocorreu
сот as репs6еs па Africa do Stll.

А coordena~ao de esfor~os para reduzir а pobreza

Ет virrude do grande пйтеro de problemas iпtегсопехоs

que os pobres enfrentam , um programa qtle oferer,:a сге­

diro рага gerar,:ao de гепdа, mas qtle пао ajude os pobres а

avaliaroporrunidades de investimenro пет responda а пе­

cessidade de tгеiпаmепro пао sera iпtеiгаmепrе efetivo.
Ое igual Еогта, uma аgепсiа de promor,:ao desse tipo de
crediro podera estar operando ет сопtгароsir,:ао aos obje­
tivos de нта ONG qtle proctlГa fazer о mesmo. Рог isSQ,
е necessario пао арепаs ехрапd i г о аlcапсе dos programas,
сото tambem coordenar os esforr,:os das ntlmerosas orga­
niza<;:6es dedicadas а геdш;:ао da pobreza.

Na Iпdопеsiа , о programa Р4К (а abreviar,:ao de uma
frase indonesia que significa "orientar,:ao рага о аtlтепro
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Figura 8.4

Nota: Os dados sobre emprestimos referem-se а desembolsos
anuais. Fonte: Khandker, Kahliy е Khan 1998.
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Emprestimos do Вапсо Grameen е escolas
operadas por grupos ligados а ele

Сот а ехрапвёо do Вапсо Grameen, cresceu
tambem о seu impacto sobre а еduсщ:ао .

А pobreza rem muiras faces е muiras se аutoреrрешаm.
Os pobres carecem de iпsrrщао, de servi<;:os de saude ade­
quados, de acesso ао crediro е de haveres basicos, сото а

rerra. Muitos desses problemas esrao ligados entre si е

ranto а defasagens de conhecimento сото а iтреrfеiфеs

podem edificar rapidamenre а parrir dos novos conheci­
mentos, о que da ranto ао componenre de credito сото

ао de treinamento muito maior eferividade do que qual­
quer deles reria separadamenre.

Hoje, mais de 1О milh6es de pessoas recebem empresri­
mos de programas de microcredito еm todo о mundo, mas
о movimento ainda е jovem. Para faze-Io crescer, varios
consorcios inrerligam iпsriшiфеs de microcredito, muiras
delas pequenas е dispersas, numa rede global. Ет rres des­
ses consorcios - о Вапсо Inrernacional da Mulher, а Rede
Microfinanceira е о Grupo Consulrivo de Ajuda aos Mais
Pobres -, os participanres compartilham experiencias е

assisrencia recnica. А aprendizagem oferecida pelos exiros
ou malogros esra sendo facilirada pelo acesso а Inrernet,
que esra promovendo um inrercambio rapido е аЬепо de
norfcias, opini6es е ideias enrre profissionais, academicos е

оrgапizaфеs de desenvolvimento ет todo о mundo.

da renda do pequeno agricultor") гегп por base uma par­
ceria епгге о Minisrerio da Agriculrura, о Вапсо Rakyar
Indonesia е governos locais para reduzir а pobreza епгге

mais de 350.000 famflias. О Р4К е adm inisrrado ет dez
provfncias pela Agencia de Educa<;:ao е Treinamento Agrf­
cola do Мипзгёпо da Agriculrura, cujos gerenres е funcio­
папов operam ет cenrros de informa<;:ao agrfcola. А chave
do ёхпо do programa reside па соогоепасао das diferen­
res швшшсбев, de ral modo que cada uma complemenre
as demais . О pessoal de сатро da agencia аша сото соп­

гаго сот os clienres. Os governos locais ajudam а realizar
levantamentos зосюесопбппсоэ para idenrificar aldeias
pobres. Ет seguida, orienram os beneffcios para aquelas
que acuam rendas anuais inferiores ао equivalenre а 320
quilos de arroz per capita (сегса de US$80). о BRI соп­

cede сгёспо para arividades de gera<;:ao de renda por inrer­
medio de 40.000 grupos de ajuda гпшца, que гецпегп ге­

cursos е facilidades oferecidos pelo governo е о seror
privado. Resulrado: as rendas familiares regisrram ашпеп­

tos de 41% а 54% е os сгёфгоэ ет гпога пао passam de
2% do roral empresrado.

As швшшсбез de ппсгосгеапо езгао согпесапоо а ara­
саг os problemas inrerconexos que afligem os pobres . Al­
gumas iпsriшi<;:6еs so empresram se os гпшцапоз сопсог­

darem ет participar de programas educarivos. Algumas
urilizam as reuni6es de grupos пао apenas para arrecadar
pagamentos е desembolsar егпргёзшпоэ, mas rambem
para discurir direitos conridos па lei е ourras quesr6es со­

merciais. Е ourras , сото о Вапсо Grameen, promovem о

desenvolvimenro fomenrando а aberrura de escolas. А ех­

pansao do Grameen fez crescerem rapidamenre о numero
de escolas apoiadas por grupos de тuшаriоs е о numero
de сriащаs que freqiienram а escola (Figura 8.4) .
А empresa de relefonia celular do Grameen ilusrra а ех­

pansao das suas arividades geradoras de renda. А Grameen
Phone, empresa de relefones porrareis de ambiro nacional,
habil ira aldeas pobres а comprar relefones moveis а rfшlо

de invesrimentos econOmicos. Ет seguida, elas vendem
servi<;:os relefonicos а aldeias inreiras ou а clienres indivi­
duais. О programa oferece um duplo beneffcio: as mu lhe­
res adquirem um insrrumento de poder е as aldeias ficam
ligadas aos mercados е cenrros de comercio do mundo.

Ourro esfor<;:o mulrifacerado е о programa de direitos
humanos е educa<;:ao jurfdica da Comissao de Progresso
Rural de Bangladesh (ВRЛС) . Mais de 250 .000 clienres,
ет sua maioria mulheres, familiarizaram-se сот seus di­
reiros по comercio е nas rela<;:6es familiares, е muiras to­
maram medidas para conresrar divorcios ilegais ou reivin­
dicar seus direitos а hеrащаs. А ВRЛС rambem oferece
rreinamento ет culrivo de hortali<;:as, cria<;:ao de animais,
ореrафеs de pisciculrura, sericiculrura е explora<;:ao f1ores­
ral sensfvel ао meio ambienre. Combinando rreinamento
е crediro , а ВRЛС esra consrarando que seus clienres
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da informayao , о que forya os pobres а регтапесег пит

relacionamento есопбтiсо qu e limita а sua produtivi­
dade. Devido as funestas сопвеойёпсгаз de subitos choques

de renda, е natural qu e os pobres рroсшет evitar riscos

quando pod em . Mas , сот isso, eles ficam encerrados пит
circ ulo vicioso de atividades de baixo risco е baixo rendi­
гпепго qu e os гпапгёгп па pobreza.

Esse circulo vicioso pod e ser rompido: ja existem in­

оуасбез рага dar ouvidos aos pobres е adaptar as instirui­
сбез as suas necessidades. А regular izayao fundi ar ia, о mi­
сгосгёшто, а ппсгороцрапса е а melho ria das redes de

sеgurаща possibilitam rud o isso, levando ет сопга os

problemas de informayao рага ajudar os necessitados е mi ­

nimizando ао mesmo tempo beneficios qu e custam саго

ао егапо рага os qu e пао necessitam гапго . Essas inova­

сбез пао асаэагао сот а роэгеза de ит dia рага о ошго,

пет irao substirui r out ras politicas capazes de assegurar
ит crescime nto вцыегпауе] qu e favoreya os pobres. Сопя­

пшегп , рогёш, eleme ntos essenciais рага о sucesso de ита

estrategia de combate а pobreza. Е о reconhecimento de

qu e os problemas de informa yao pod em resultar ет цп­

perfeiy6es do mercado е ит passo essenc ial рага а formu­

layao de politicas realistas qu e habil item os po bres а те­

Ihorar suas vidas.
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Capltulo 9

А
s INSПnЛфES INТERNЛСIONAlS, OS рлIsES DOА­

dores е а соmuпidadе do desenvоlvimепto ет

geral estЗо chegшdо rapidamenre а сопсlusaо de
que о соnhеОтento е essencialparaо deseпvоlvimепto­
de que соnhеОтento i desenvоlvimепto. Ао lопgо de
[ооо esse Re!arorioestзо implfciros, paraо Вanсо Мuпdial

е ошгав оrganizaфes inremaciопais, papeis de ajuda para
que os pafses соЬraш def3sagens de сопhecimепto е su­
раern problemas de iпfоrmа~о. Essas ideias deveriam iп­

(оrшar os programas de ernpresrimo е ajuda dessas iпsrirui­

фes, сопrriЬuiпdо para оriепrа-los па sel~o е deseпhо de
projeros е пas suas arividades de apoio а fоrmulафes рой­

ricas. А соmuпidadе do deseпvоlvimепto pode ajudar 'os
pafses а deseпvоlvеr а iпfТa-esrrurura е as iпsriruiс;бes de
que пecessiram para adquirir е absorver сопhесimепto,

medianre, por exemplo, о apoio а projetos de rеlесоmuпi­

сафes е а reforma еduсасiопal (que еxamiпamоs па Pri­
meira Рапе). ТатЬет pode ajuda-Ios а deseпvоlvеr as
esrrururas iпsriruсiопais para miпimizar problemas de iп­

forma~o, aprimorando, por exemplo, as leis conrra frau­
des, orientando projetos ambientais monitorizados pela
comunidade ои agindo по seпtidо de melhorar о acesso
dos pobres ао credito (сото vimos па Seguпdа Рапе).

Esse Capfrulo focaliza outra serie de papeis que estao
sendo assumidos pelas iпstiruiфes de desenvolvimento .
Сот а constata~o de que conhecimento е desenvolvi­
тепto, elas estao reorienrando as suas linhas de a~o е

posicionando а cria~o, а transferencia е а gestao de со­

nhecimentos по pr6prio centro das suas atividades. Соп­
sideremos inicialmente а criariio de conhecimento. О Са­

ptrulo 1 inrroduziu а ideia do conhecimento сото Ьет

pUbIico. Uma vez inserido по dоmtпiо pubIico, ele pode

Que podem
fazer as Institui<;беs

Internacionais?

ser livremente usado por todos е агпр[агпепге divulgado
quase sem custo algum. Isso significa que, muitas vezes,
podemos beneficiar-nos do conhecimento sem pagar os
custos da sua спасао, Сото os criadores de conhecimento
пао podem recuperar seus custos, а disponibilidade de со­

nhecimento по mercado пао зега sufiсiепtе е os gоvеrпоs

е que гегао de decidir se ипегуёгп ou пао para fiпапсiаr а

sua спасао. Ет certos casos, os benefkios do сопhесi­

гпепто ршат alem de fronteiras nacionais, rеsultапdо егп

que nenhum gоvеrпо se dispora, por si во, а aplicar гесцг­

sos para cria-lo; е mesmo que югпе alguma iпiсiаtivа, о

gоvеrпо огегесега muito pouca. Assim , as iпstituiфеs iп­

tеrпасiопаis podem resolver о que seria, поutrаs сiгcuпs­

tancias, um diflcil рroЫета de соогсепасао das асбез de
numerosos равез para criar о сопhесiтепto de que о

mundo necessita.
А геvоlщао verde е шп Ьот exemplo. Na ацвёпсга de

um esforc;o iпtеrпасiопаl, seus avanc;os decisivos па agri­
culrura пао teriam ocorrido ou s6 teriam ocorrido muito
mais tarde, deixando ет siruac;ao de сагепсiа inumeraveis
pequenos agricultores е lavradores sem terra. А responsa­
bilidade pela provisao desses bens pubIicos iпtеrпасiопаis

саЬе as iпstituiфеs iпtеrпасiопаis, е esse о primeiro tema
abordado neste capttulo.

Embora о сопhесiтепto criado сото Ьет pubIico in­
tеrпасiопаl possa сопtriЬuiг para о dеsепvоlviтепto, ge­
ralmente е о conhecimento criado nos pr6prios patses ет
desenvolvimento que е о mais iтрогtапtе. Cada reforma
de po1ftica, cada поуо programa , cada projeto аdiсiопаl

gera поvоs conhecimentos а respeito do que da е пао da
resultado по desenvolvimento . Contudo, а codificac;ao е а

oferta desse imenso acervo de conhecimento esrao lопgе
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de ser baratas е constituem provavelmente ита tarefa
grande demais para recair ет qualquer pais isolado. Ошго
papel das iпstitui<;:беs internacionais е dos outros provedo­

res seria, portanto, ajudar os paises па tarefa avassaladora

de vasculhar а ехрепёпсга internacional, extrair о сопле­

cimento relevante, aplica-lo experimentalmente е асарга­

10 а сопшсбез locais. Esse intercdmbio de conhecimento

- dos paises ет desenvolvimento para as шзгпшсбеэ de

desenvolvimento е destas para aqueles - е о assunto da
segunda se<;:ao deste Capitulo.

Isso traz а baila а quesrao de сото manejar о conheci­

гпепто, porque о conhecimento criado ои adaptado s6 е

Ьот па medida ет que assim seja о sistema que о гпаптегп

organizado, acessivel е dinamico. Sempre houve organiza­
сбез para manejar formal ои informalmente о conheci­
гпепго, mas as novas tecnologias oferecem oportunidades

antes inimaginaveis, que exigem а reformula<;:ao dos siste­
mas tradicionais. А terceira se<;:ao deste Capitulo explora
essas possibilidades de gestiio do conhecimento, salientando
as орсбез pelas qua is as огgапizа<;:беs se devem decidir е

identificando alguns desafios especiais para as inst itu i<;:6es
de desenvolvimento. ТатЬет descrevemos os atuais esfor­
<;:os para gestao do conhecimento по Вапсо Mundial е pla­
nos para ampliar а disponibilidade de material relevante
ет materia de desenvolvimento.

Сriщ:ао de conhecimento:
um Ьет pubIico internacional

Muitos tipos de conhecimento sao bens publicos interna­
cionais . Nenhum pais ои organiza<;:ao privada (ет sufi­
ciente incentivo para realizar а pesquisa necessaria para
criar esse conhecimento, е as inst itui<;:6es internacionais
podem ajudar а cobrir essa lacuna. Dе fato , сото ja se as­
sinalou, а maior parte do conhecimento (ет as proprieda­
des de ит Ьет publico: пао ha custo marginal para qual­

quer usuario adicional do conhecimento, е ет muitos
casos е dificil excluir os usuarios que пао pagam, о que sig­
nifica que а rentabilidade privada da cria<;:ao de conheci­
mento pode ser baixa. Os governos podem agir е de fato
agem по sentido de proteger certos tipos de conhecimento

contra о seu uso пао remunerado, estabelecendo direitos
de propriedade intelectual que, possibilitando exclus6es,
аитеntат os retornos da cria<;:ao de conhecimento. Mas,
para certos tipos de conhecimento, сото а pesquisa basica,
а exclusao е impossivel ои (ет sido considerada indeseja­
уеl porque teria ит custo - а sua resultante subutiliza<;:ao
- superior ао beneficio. Esses tipos de conhecimento
constituem ит Ьет publico internacional е а eficienc ia da

sua oferta requer а<;:ао coletiva internacional. А necessidade
е ainda mais pronunciada quando о conhecimento se [е­

fere а рrodщао de ит Ьет internacional publico, сото ,

por exemplo, ита forma de proteger а camada de ozonio

ои sustar о aquecimento global.

Apoio internacional а pesquisa bdsica
О conhecimento agricola geralmente е ит Ьет publico
internacional, е о Grupo Consultivo de Pesquisa Agricola

Internacional (CGIAR) е ит гпагсапге exemplo de сото

е possivel as швгпшсбез internacionais agir по sentido de
prover esses bens quando outras iпstitui<;:беs, publicas ои

privadas, пао podem faze-Io. Mediante pesquisas de varie­

dades de cultivares essenciais mais rendosos para paises ет
desenvolvimento, о CGIAR ашоц decisivamente по lan­
сагпепто das sementes da геvоlщао verde (ver о Panorama
Geral).

Formado ет 1971, о CGIAR е ита organiza<;:ao in­

ternacional de pesquisa que гегп сото membros paises
industrializados е ет desenvolvimento, Ьет сото fun­
da<;:6es privadas е огgапizа<;:беs internacionais. О seu цп­

pacto е muito superior aos seus recursos, especialmente по

арепегсоагпепго de novas tecnologias que езгбо ашпеп­

tando os rendimentos agricolas е ajudando а ргоопсао de
alimentos а acompanhar а demanda global . Атгамёз dos 16
centros internacionais de pesquisa agricola que patrocina,
о CGIAR desenvolveu variedades vegetais novas е de те­

lhor rendimento, ajudou а aliviar о flagelo das pestes е

pragas agricolas е treinou milhares de fitocientistas е (ес­

nicos ет pesquisa. Os coeficientes de beneficio/custo das
iniciativas do CGIAR demonstram seus altos retornos:
por exemplo, os seus programas or izicolas dao ит coefi­
ciente de 17: 1 е os seus programas triticolas produzem а

assombrosa rela<;:ao de 190: 1.
Hoje, porem, о CGIAR esta sendo for<;:ado а redefinir

о seu рареl (Quadro 9.1) . А intensifica<;:ao da РРI е novos
metodos biotecnol6gicos ampliaram о alcance das inicia­
tivas privadas de pesquisa. О risco esta ет que os pobres

пао venham а ter acesso а essas iпоvа<;:беs .

Participa(iio do setor privado mediante incentivos
de mercado
Ет muitas fronteiras do conhecimento, а distribui<;:ao as­
simetrica da riqueza global significa que os mais fortes in­
centivos para а pesquisa privada destinam-se а iпоvа<;:беs

que interessam principalmente aos paises mais ricos. Essas
inova<;:6es podem ter ои пао ter alta prioridade nos paises
mais pobres, particularmente па area da pesquisa ет

saude. Algumas dоещаs importantes - сото а malaria е

а tuberculose - afligem muito mais os paises pobres do
que os ricos. Sem apoio internacional, а pesquisa е о de­
senvolv imento пао serao adequadamente or ientados para
essas doen<;:as. О tratamento de outras doen<;:as, сото а

AIDS, esta fora do alcance dos pobres. Essas dоещаs exi­
gem ит esfor<;:o especial para desenvolver medicamentos а

pre<;:o acessivel. Todavia, по соте<;:о dos anos 90 , segundo
estimativas da Organiza<;:ao Mundial da Saude, 95% das
ativ idades de РеD па area da saude orientavam-se princi­

palmente para problemas dos paises industrializados, е
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Quadro 9.1

Continuar plantando ou podar о .que esta plantado? Desafios para о CGIAR

На aproximadamente dez anos, о CGIAR согпесоц а expandir
seus horizontes de pesquisa, nelas incluindo quеstбеs ат­

bientais, а silvicultura е os recursos аоцапсоз, devido а сот­

plexidade do mundo de hoje е ао intimo relacionamento entre

os interesses da agricultura е do meio ambien te . О CGIAR
ргосша melhorar о rendimento de complexos sistemas agrico­
las de uma forma ambien talmente positiva. Mas, сот о decli­

nio da ajuda internacional ао desenvolvimento, о CGIAR, tal
сото muitas out ras огgапizаGбеs de desenvolvimento, viu-se
тогсаоо а reexaminar suas prioridades de pesquisa, conser­
vando apenas aquelas que revelam clara vantagem сотрага­

tiva. Apesar dessas йгппасоеэ de fundos, о CGIAR continua

empenhado ет fortalecer а seguranGa alimentar global е ет

ajudar os produtores а enf rentar os desafios enfre ntados dia а

dia рага mante r а эацсе do seu meio ambiente е а sustenta­
bilidade das suas culturas. Num mundo ет que 90 mi l hбеs de

novas bocas devem ser alimentadas anualmente е ет que os
sistemas nacionais de pesquisa ainda sao fracos nos paises
ет desenvolvimento, а pesquisa agricola continua а ser de tal
natureza que а continuaGao, senao о fortalec imento do patro-

apenas 5% рага quеsrбеs de saude da populas:ao muiro
maior do mtlndo ет desenvolvimenro.

Um esfors:o iпrегпасiопаl гесепrеmепrе iniciado visa
aperfei s:oar uma vacina conrra AIDS. Muiros acrediram
чне os avans:os rеспiсоs rumo а crias:ao de uma vacina sao
о maximo que о mundo pode esperar рага conrer а рroра­

gas:ao dessa dоеща. Uma vacina е fiс iепrе е de baixo cusro
conrra AIDS resolveria problemas rеспiсоs, poliricos е есо­

n6micos. Е а тега possibilidade de que as iпrеrvещбеs

рага о desenvolvimenro de uma vacina possam resulrar
пнта еvепшаl erradicas:ao da AIDS basra рага fazer сот
чне elas sejam consideradas pela comtln idade пшпdiаl .

Se as mudащаs rеспiсаs по combare а AIDS ja esri­
vessem caminl1ando rapidamente по rumo сегro, haveria
pouca jusrificariva рага uma as:ao pUblica. Enrreranro, шdо
рагесе indicar чне os аrшis incenrivos de mercado incli­
nam-s e рага о desenvolvimenro de um rraramenro lucra­
rivo de AIDS е conrra о aperfeis:oamenro de uma vacina Ьа­

rara рага evira-Ia. Isso se deve ао {аro de ser forre а demanda
eferiva de novos rraramenros pelos aidericos nas economias
de alra renda, ао passo чне е {гаса а demanda de uma уа­

cina рог рапе de grupos de alro risco nos paises ет desen­
volvimenro. А rragedia esra ет чне нта vacina promere
benefic ios iщii геros mu iro maiores : limirando а propagas:ao
da AIDS , а vacina prorege mеsпю aqueles чне nunca а

comprariam OLl usariam. Assim, ainda е melhor prevenir do
que remediar, mas, nesre caso, а assimerria da disrribuis:ao
da renda global disrorce о significado desse aforismo.

cinio internacional е da рагпс.расао do CGIAR е de out ros gru­
pos similares, ра гесе essencial.

О CGIAR deve responder а novos fatos surgidos по ат­

biente insti tucional da pesquisa agricola. Мudащаs nas politi­
cas agricolas е cienti ficas nacionais, по sistema de согпегсю

internacional е, ainda mais importante, nos incent ivos а pes­
quisa privada зао, todas elas, indicativas da necessidade de

que о CGIAR cont inue а reexaminar as suas atividades е а sua
estrategia. Seja nacional ou globalmen te, о forta lecimento dos
PIP, tanto ет recursos geneticos сото ет гпетооов biotec­
nol6gicos, aguGou о apetite das empresas privadas рог realizar
pesquisas f itol6gicas, о que poder ia resultar рага os pobres па

perda de acesso а i п оvщ:беs nessas агеаэ . Alem disso, se os

pesquisadores privados descobr irem е patentearem novos е

promissores inst rumentos biotecnol6gicos, а necessidade de

pesquisa pubIica роовга dim inuir. О CGIAR евта enfrentando
esses desafios mediante uma participaGao mais construt iva па

pesquisa privada, сот simu ltanea manutenGao das suas rela­
G6es сот sistemas nacionais de pesquisa agricola е institutos
de pesquisa avanGada.

Assim sendo, е imp orranre а qu esrao cle соп1О gerar
conhecimenro рага prodtlzir нта vacil1a conrra AIDS.
Uma possibil idade esra ет criar шnа поуа orgal1 izas:ao in­
rегпасiОl1аl рага renrar adqtlirir as ар r idбеs exigidas е геа­

lizar os ensaio s clinicos necessario s. Isso, сопшdо , гечнег

vulrosos invesrimenros, е as grandes companhias (1гта­

ceuricas sao candidaras паrшаis рага faze-Ios. Assim, as
iпsriruis:беs de desenvolvimenro esrao considerando uma
поуа abordagem рага incenrivar as com panhias farmace LI­
ricas privadas а realizar pesqtlisas relevanres рага paises ет

desenvolvimenro (Qшdro 9.2) .

о fomento da arao coletiva
Ошга агеа de pesqtlisa сот fопеs dimепsбеs de Ьет рй­

blico iпrегпасiопаl е о meio ambienr e. Nesse сатро , as
ехrегпаlidаdеs rransfrol1reiri s:as sao пtlmеrosаs : as froп rе i ­

ras poliricas е аdm i п is rга t i vаs rапro iпrга соп1О iпrегпасiо­

nais nada s igп i fiсаm рага as fors:as da biosfera. Probl em as
сото а mudаща climarica, а perda de biod iversidade, о

esgoramenro da cam ada de oz6nio е а po1uis:ao de аgшs

iп rегпасiопаis sao de origem local mas [ет efeiro global.
Dado que о cusro de mas poliricas ambienrais recai sobre
rodo о mundo, nenhtlm pais е iпсепrivаdо а fazer sоzi п l1О

pesquisas sobre esrraregias eferivas de prores:ao а saude
ambienral. Осоггет [атЬет problem as de соо гdепаs:ао :

сото рroтоуег а as:ao coleriva de dеzепаs de паs:беs рага

resolver imропапrеs problemas чне aferam а rodas elas, as
vezes ет {огта desigual .
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Quadro 9.2

Podem os emprestimos contingentes
intensificar о interesse por uma vacina
contra а AIDS?

о Вапсо Mundial е outras institui<;6es de desenvolvimen to

евтёо invest igando um поуо mecanismo de financiamento

da pesquisa sobre AIDS: о егпргезпгпо cont ingente. Esse
mecanismo pode reduzir as incertezas sobre рго ' есбез de

огесо е quantidade de futur as vendas de vacinas ет pai­

ses ет desenvolvimento, ао mesmo tempo que deixa as

atividades de РеО de produtos fundamentais nas гпёов

dos laborat6rios [а ггпасёцпсов privados. Nos termos de
um plano de егпр геэпгпоэ contingentes , а comunidade in­

ternacional assumiria о firme compromisso de emprestar

aos paises ет desenvolvimento recursos suficientes рага

а сотрга de grandes quantidades de vacina contra AIDS,

uma vez descoberta essa vacina е demonstrada а sua se­

guranl(a е ейсасе . Ао assegurar um futuro mercado ра га

as empresas farmaceuticas, о plano reduziria os riscos а

que estas езтёо expostas, oferece ndo-Ihes um incentivo

mais forte ра га realizar а pesquisa песезвапа .

О гпёюсо de егпргезпгпо contingente пёо езта livre

de probIemas. Mesmo сот adequado investimento ет

pesquisa basica, о incentivo finance iгo ofereci do podera

revelar-se aos olhos dos administradores privados insuf i­

ciente рага compensar todos os riscos de colocar по rrer­
cado uma vacina contra AIDS - especialmente quando

muitas outras avenidas potencialmente lucrativas ре гта­

песет abertas ра га invest imentos . Е , по lado da oferta,

quantidade nenhuma de fundos comp rometidos ou de

pesquisas realizadas pode garantir que venha а ser efet iva­

mente produzida uma vacina contra AIDS. Tal сото ет

qualquer cenario tecnico, ninguem pode saber se algo tera

sucesso antes de ter sido experimentado. Contudo, а limi­
tal(aO de custos е uma virtude da abordagem do empres­

t imo contingente : se пао surgir uma vacina, пао havera
nada а pagar.

Assim , os problem as атЬiепrаis sao, ет gгапdе рапе ,

problemas de сопhесiтеп ro . Е, рага resolve-Ios, а comu­

пidаdе iп геrnасiопаl гет agido рог meio de mесапisтоs

rais сото о Servis;o Global do M eio АтЬiеп ге (SG MA),
um exem plo siпgu l аг de as;ao coleriva тuпdiаl (Q uadro
9.3) . О SG MA епfгеп га rres gгапdеs desafios. Prim eiro,
qLIalquer avalia<;:ao s igп i fiса гivа das ameas;as ао атЬiепге

global е da тапеiга de агепшi- I аs reqller а colera, а inrer­
ргеш,:ао е а апаlisе de i п fо гтаs;6еs do maior пuтеro pos­

sivel de paises. Сот esse fim , о SG MA fотепга esfors;os
i п геrnасiопаis - со п1О а Avalias;ao G lobal da Biodiversi­

dade е а Avalia~ao G lobal das Лguаs lпгеrnас iопаis ­
ра га coligir е divulgar сопhес iтеп ros сiепгifiсоs е геспi ­

cos sobre qu esr6es ambien rais по nosso plan era. Ademais,

ajuda os paises ет dеsепvоlvimепro теdiапге ат рго-

grama especial qu e os habilira а fazer цгп lеvапгатепro

dos сопhесi теп ros esrraregicos ет гпагепа de recursos
biol6gicos е пцшапса clim arica. lsso iпсlui, рог exemplo,

а caralogas;ao de зштпоошоэ е fопгеs de gases de esrufa.
Sеguпdо , um a vez gerado, esse сопhесimепro агп отеп ­

гаl global - isolado ou iпsегidо ет геспоlоgiаs - deve

ser d ivlllgado апауёз do s paises. No SG MA , а informa~ao

obrida по пivеl пасiопаl е comparrilhada inrernac ional­
гпепге рог meio de relar6ri os аргеsепгаdоs а сопvещ6еs

globais. О SGMA гагпэёгп fотепга аЬогdаgепs de тег­

cado рага а di fusao de геспоlоgiаs qu e proregem о meio

атЫеnrе. Na агеа das пшоапсаз clima ricas, о SGMA то­

bilizou US$4,5 bilh 6es ра га aplicar па папзте гёпста aos

Quadro 9.3

о conhecimento е as iпstitui~беs de gestao do
meio ambiente

о Servil(o Global do Me io Ambiente (SGMA), criado ет

1991, oferece соасоеэ е fundos concessionais aos paises
ет desenvolvimento ра га projetos е ativ idades que рго­

metam beneficios globais ет uma ou mais de quatro

areas: ameal(as а diversidade biol6gica, mudanl(a clima­

tica, poluil(ao de aguas internacionais е esgotamento da
camada de оzбпiо . ТатЬет sao elegiveis ра га f inancia­

mento do SGMA atividades de conte nl(aO da degradal(ao
da terra, principalmente as que atacam а desertifical(ao е

о desf lorestamento ет nivel nacional, desde que guardem
relal(ao сот uma dessas quatro areas,

Atualmente, 164 paises participam do SGMA. О Ser­

vil(o foi reestruturado ет 1994 е recebeu uma recompos i­

1(130 de recursos de US$2 bilh6es по mesmo апо , е outra,

de US$2,7 Ы lhбеs , ет 1998. As atividades custeadas pelo
SGMA sao implementadas pelo Programa das Na<;6es

Unidas ра га о Desenvolvimento, pelo Programa das Na­
l(6es Unidas ра га о Meio Ambiente е pelo Вап со Mundial.

Um grupo assessor cientif ico е tecno l6gico assegura а

mobilizal(ao do conhecimento cientifico mais moderno

ра га о desenho, imp lemental(aO е acompanhamento de
programas е projetos do SGMA. Esse servil(o foi selecio­
nado сото mecanismo financeiro interino de duas gran­

des convenl(6es ambientais: а COnVenl(aO sobre Diversi­

dade Biol6gica е а Сопvещао Ма гсо das Na<;6es Unidas

sobre Mudanl(a Climat ica. Ate fevereiro de 1998, о SGMA
alocara сегса de US$1,8 bilhao ет recursos ра га at ivida­

des de projetos ет mais de 130 paises.

Uma pedra angular da estrategia operacional do SGMA
е о requisito de que as ideias sobre projetos етапет dos
paises. Isso oferece uma garantia indispensavel de рго­

priedade nacional do projeto е de sustentabilidade social а

longo prazo, А compatibilidade сот objetivos е prioridades

nacionais е assegurada pela aplical(ao de politicas detalha­

das sobre participal(ao е atual(aO dos interessados е pela

ativa р геsеща de ONG па identifical(ao е eXeCUl(aO de рго­

jetos е programas.
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pafses ет desenvolvimen to dos conhecimentos е геспо]о­

gias indispensaveis рага рroтоуег а eficiencia епегаепса,

о uso de energia гепоуасе] е а геdщ:ао das еmissбеs de
gases de estufa.

Te rceiro, е песеззапо mobilizar recursos humanos е

financeiros ет todo о mundo рага сопмепег ет асао ро­

1ftica о conhecimento sobre о meio атЫеп ге global. Es­
sencial рага as геаl izar;:беs do SGMA е о incentivo а соо­

регасао que о seu modus operandi inspira . А estrategia
operacional do SGMA estabelece спгёпоз гёсгпсов е оре­

racionais de base cientffica рага determinar а elegibilidade
das propostas de finan ciamento. Tai s спгепоз asseguram
папэрагёпсга nas dесisбеs de financiamento. Е, рог se
destinarem а maximizar os beneffcios ambienta is globais,
eles encoraja m о apo io geral da comunidade doadora. А
estrategia operacional do SGMA тагпоёгп reconhece expli­
спагпепге qu e а ргогпосао de ит атЫепге global sadio
deve caminhar de гпаоз dadas сот о apoio а esforr;:os па­

сiопаis de desenvolvimen to s ustеп tаvеl .

Intercambio е adaptat;ao de conhecimentos

Ет sua maior рагге , о сопhесiтепto que Ьепеfiсiа os
pafses ет dеsепvоlvimепto пао е produto da pesquisa aus­
piciada рог fоп tеs iпtегпасiопаis , рог vital que esta possa
ser. Е , ап tеs, consequencia de ar;:6es ado tadas nos pr6prios
pafses ет desenvolvimento. Assim, а gerar;:ao de сопhесi­

теп to lоса! - е sua tгапsfегепсiа de ит pafs а оигro ­
podem desencadear poderosas forr;:as de desenvolvimento.
Quапdо se аргепdе сот outros, quапdо esse conheci­
тепto е assimilado е adaptado а сi гcuпstапсiаs locais,
abre-se а opo rtunidade de аvа пr;:аг гар idатепtе sem гере­

tir os erros alheios.
Se е гао importante о iпtегсатЫо de iпfогтаr;:ао sobre

exitos е reveses de desenvolvimento, рог que пао ha maior
i пtегсатЫо de сопhесimепtos еп гге os pafses? Ет рагге,

а resposta reside па pr6pria dificuldade dessa tarefa. А afe­
rir;:ao dos meritos das iпtеrvепr;:беs de outros projetos ои а

realizar;:ao de rigorosas апаl i sеs dos experimentos de po1ftica
de dеzепаs de outros pafses vai alem da capacidade da
maioria das есопотiаs ет dеsепvоlviтепto. Mas, ет

рагге , trata-se de Llma questao de iпсепtivоs : os beneffcios
globais de ита analise sistematica de ехрегiепсiаs сот ро­

1fticas excedem os que resultam рага qualquer pafs indivi­
dual. Ехатiпагетоs agora сото as entidades iпtегпасiо­

nais de dеsепvоlviтепto podem apoiar esses esforr;:os, ет
tres diтепsбеs: iпоvаr;:ао , adapta r;:ao е avaliar;:ao de projetos,
avaliar;:ao de тudапr;:аs de po1ftica е de seus resultados е for­
mar;:ao de capacidade local рага апаl isаг е avaliar polfticas.

Inovar;iio е adaptar;iio по nivel deprojetos
А assistencia ао dеsепvоlviтепto pode ajudar а gerar о

сопl1есiтепto [оса! i пdisрепsаvеl рага о exito de institui­
r;:6es publicas locais.Аdеquаdатепtе аdтiп is tгаdа, а ajuda

ехгегпа pode епсогаjаг а ргезгасао de melhores servir;:os
publicos: escolas рпгпапаз егп Е! Salvador, аЬаstесiтепto
de agua па Сшпё, гпапшепсао de estradas па Таnzапiа,

regulamentar;:ao das telecomunicar;:6es па Агgеп tiпа. Ela
pode fazer isso гапто pela аss istепсiа а projetos especiais de
dеsепvоlviтепto сото рог meio de аssеssо гаmепto е апа­

lise е, muitas vezes, теdiапtе ита согпошасао de ambos.
Ароiапdо iniciativas de origem ппегпа , os doadores

podem ajudar os pafses егп tod as as fases de шп projeto de
desenvolvim ento: do desenh o dos prime iros projetos pilo­
tos а sua со'осасао па Ьаlапr;:а ра га aferir os resultados.
Ет tudo isso, а adaptar;:ao е еssепсiа l porque, muitas
vezes, о que соиЬе пит lugar пао саЬе егп ошго , Ет

muitos casos, рага que о conhecimento seja efetivo, е р ге­

ciso que ele seja criado ои recriado localmente, que seja
пасiопаl по que tапgе а sua propri edade е qu e seja г пгег­

паlizаdо . Sempre е песевзагю adaptar Ьопs ргiпсfрiоs а

novas спсцпэтапсгаз е, пеssе aspecto, sao os interessados
пасiопаis - gоvегпоs , empresas е cidadaos - que devem
assumir а l idегапr;:а . Uта efetiva adaptar;:ao tambem ге­

quer que gоvегпоs е doadores гесеЬат геаl iтепtаr;:ао da­
queles que о projeto devera beneficiar е геаl тепtе lhes
deem ouvidos.

Os doadores tambem estao асеi tапdо сот maior f1 exi­
bilidade а iпtrodщ:ао de аj ustатепtоs ет projetos ja ет

execur;:ao, е епсогаjапdо а "аргепdizаgет estruturada" .
Nesse епfоquе, о dеsепhо do projeto е геаl iтепtаdо сот

iпfогтаr;:ао obtida по curso da sua ехесщ:ао, о que рег­

mite ита сопtfпuа melhoria da prestar;:ao de servir;:os.
Serve de exemplo о apoio do Вапсо Мuпdiаl ао PRO SA­
N EAR, ит projeto de sапеатепto do Brasil. Parcial­
тепtе fiпапсiаdо pela Ca ixa Есоп6тiса Federal (Ьапсо

estatal especializado ет fiпапсiатепto de projetos de ha­
bita r;:ao е sапеатепto), о PROSAN EAR utiliza ита estra­
tegia barata е еfiсiепtе па coleta de aguas servidas, que se
baseia сопsidегаvеlтепtе па рапiсiраr;:ао сотuп i tагiа е

па геsропsаЫlidаdе coletiva. As сотuп idаdеs топi toгi­

zam о uso domestico е о desempenho do sistema е se еп­

carregam dos seus pr6pri os reparos. А caracterfstica mais
тагсапtе do projeto е о compromisso da Caixa Есоп6­

mica de ajustar о dеsепhо do projeto de acordo сот а ех­

регiепсiа acumulada.
As епtidаdеs de dеsепvоlviтепtо е огgапizаr;:беs пао­

gоvегпаmепtаis гатЬет podem ajudar os pafses mediant e
о apo io а difusao de i пfогmаr;:6еs sobre prestar;:ao de servi­
r;:os, vаlепdо-sе da sua pr6pri a experiencia па iтрlетепtа­

r;:ao de пumеrosоs projetos ет difегепtеs pafses сот dife­
rentes estruturas iпstituсiопаis. Na Africa осidепtаl, as
AGETIP (agences d 'execution des travaux d'interet public)
exemplificam ита forma iпоvаdога de сопtгаtаr;:ао рй­

blica que se propagou рага mui to alem do seu pafs de ori­
gem. Iпiсiаdаs по Sепеgаl, as AGETIP baseiam-se па ideia
de que пао е песеssагiо qu e os servir;:os publi cos dереп-
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dam da sua ргезгасао publi ca direra por enridades do go­
уегпо. Ет vez disso, essas associa<;6es sem finalidade de
lucro сопггагагп сот os governos а ехесцсао de projeros
de infra-esrrurura. Oepo is da Ьет sucedida ехрепёпсга do
Senegal- onde as AG ETIP, medianre licira<;6es е сотига­

ros сот fornecedores pr ivados, reduziram os cusros е as
demoras de сопвпцсао - , ourros pafses africanos adora­
ram esse modelo сот ajud a do Вапсо Mundial.

As insriru i<;6es de desenvolvimenro pod em encorajar а

di fusao dessas reform as medianre а absor<;ao parcial dos
cusros iniciais. Na Guine, um егпргёзпгпо do Вапсо

Mundial facilirou uma mod alidade сопггаша] ет que
uma enridade adminisrradora privada assumiu а орегасао

de um sisrema de abasrecimenro de agua subsidiado pelo
зего г pUblico. О егпргёзпгпо pagou а diferen<;a еппе os
cusros do sisrema е а receira que poderia ser апесаdаdа

dos цзцапоэ. Gra<;as а esse financi amenro, foi possfvel, ет
vez de eliminar subiramenre о subsfdio, reduzi-lo gradual­
тепсе а medida ет que а opera<;ao passava а assenrar-se
ет bases comerciais.

Ет numerosos casos de inova<;ao по seror publi co ­
da рапiсiра<;ао dos pais па gesrao escolar as concess6es
para abasrecimenro de agua - , а assisrencia ао desenvol­
vimenro сет conrribufdo para melhorar os servi<;os publi­
cos, apoia ndo а inova<;ao е а avalia<;ao е promovendo а

reaplica<;ao ет ourros pafses do que logrou exiro num pafs
pion eiro. Assim, as organiza<;6es de desenvolvimenro, es-

Quadro 9.4

pecialmenre as que еяао inrim am enre envolvidas ет ге­

formas, podem servir de meio рага а divulga<;ao de li<;6es
dos inovadores aos seus seguidores. Foi isso ехагагпепге о

que aconreceu па Africa сот а Iniciariva de Мапшепсао

de Esrradas (Q uadro 9.4).
Mu iros doadores сamЬет сет uma capacidade esrabele­

cida de avalia<;ao de projeros baseada па evidencia е па ех­

репёпста que acumularam ет diferenres pafses, de uma
forma que seria impraricivel para qualquer pafs separada­
гпепге . А avalia<;ao de um projero beneficia о pafs ет que
esre se localiza, рапiculаrтепrе quando а геайгпегпасзо

resulra ет сопппца melhoria. Mas os resulrados de uma
cuidadosa avalia<;ao, quando adequadamenre divulgados,
гагпоёгп podem beneficiar ourros pafses. Nesse senrido, а

avalia<;ao de projeros уегп а ser mais um Ьет publico ппег­

nacional: um pafs arca сот os cusros adicion ais da aprendi­
7.agem, mas muirosошгоз pafses асаЬат por beneficiar-se.

Os doadores podem ajudar а assegurar rais beneffcios
medianre о financi amenro de rigorosas avalia<;6es inde­
pendenres. Ое [аro , grand e рапе do valor dos projeros de
desenvolvimenro manifesra-se por meio de avalia<;6es ех

post de arividades inovadoras, sejam elas Ьет sucedid as ou
пао. Ита avalia<;ao rigorosa inclu i а opiniao dos benefi­
ciarios do projero е а considera<;ao das medidas qu e eles
empregam para avaliar о seu exiro ou fracasso. ТатЬет

requer anaIise, significando пао apenas о regisrro das per­
cep<;6es do que consrirui а melhor prarica, сото сатЬет

Africa: mапutещ:ао de estradas mediante о fortalecimento institucional

Ет termos de valor, сегса de um terl(O da rede rodoviaria da

Africa tornou-se intransitavel рог falta de manutenl(ao. Рага

abordar о ргоЫета, um grupo de entidades doadoras, entre as

quais а Comissao das Nаl(беs Unidas рага а Afr ica е о Banco

M undial, lanl(ou ет 1987 а Iniciativa de Маnutещао de Estra­

das. Inicialmente, realizaram-se геuniбеs сот interessados na­
cionais, рага formar consenso quanto а necessidade de ге­

forma е oriental(aO inst itucional. As геuniбеs revelaram que

nao fazia sentido concentrar-se па mаnutещао de estradas

сото ргоЫета isolado. Ет vez disso, reconheceu-se que а

falta de manutenl(aO nao passava de um sintoma - е que os
verdadeiros culpados егат а f raqueza е insuficii'mcia das те­

didas institucionais de administral(aOе financiamento de estra­

das. О pr6ximo passo consist iu ет conceber um processo de
formщао de i nstitu i l(беs efic ientes , а ele incorporando os prin­

cipais usuarios das estradas - agricultores, comerc iantes,
transportadores - сото parceiros integrais, ja que sao estes

os que агсат сот о custo de mas estradas.

Evidentemente, esse tipo de forta lecimento institucional

nao pode resolver todos os probIemas de manutenl(aOrodovia­
ria. А dif iculdade deve-se, ет parte. а deficiencias па constru­

1(130 original, talvez resultantes, рог sua vez. de та administra-

1(130 е da COrrUPl(aO de inspetores. Outros probIemas devem­
se а inexistencia е а falta de obseNancia de limites de peso

nas estradas -grave deficiencia, dado que os maiores danos

sao causados рог саm i n hбеs pesados. Nao obstante. а Inicia­

tiva de Маnutещао de Estradas tem registrado consideraveis

exitos е sua experiencia confi rma algumas das caracterist icas
basicas de um Ьот fortalecimento inst itucional:

• Primeiro, а gегщао de consenso sobre probIemas е solu­
I(беs exige paciencia, porque а analise е busca de sоlul(беs

е а sua implemental(ao ет carater auto-sustentavel deman­
dam tempo - а Iniciativa de Manutenl(ao de Estradas s6
mostrou resultados depois de cinco anos.

• Segundo. uma reforma duradoura requer interesse е ет­

penho по nivel interno. О processo s6 adquiriu vida pr6pria
depois que о setor privado se convenceu de que havia es­

peranl(a de melhoria das estradas е que as ent idades pubIi­

cas se convenceram de que os ganhos егат possiveis.

• Terceiro, as ideias alastram-se de um pais а outro . Сот cada
ciclo de implemental(ao. outros paises africanos inteiraram­

se tanto das vantagens сото das dif iculdades de aborda­

gens alternativas.
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а ехр'огасао do que геаlшепtе da resultado, das газбез

desse resultado е dos fatores шаis ппропагпез que рага ele
сопtг i Ьuеш . А analise е песеззапа пао apenas рага assegu­
гаг шпа шеlhо гi а соппп ца, согпо гагпоёгп porqtle, гпшго
fгеqiiеп tешеп tе, о que е а " гпейюг ргапса" dерепdе dos
detalhes de шп рrogгаша е do сопгехго егп que е apli­
cado. Sошепtе шпа cuidadosa analise pode dеtегшiпаг аз

ргапсав que ll1elhor se аdарtаш а difегепtеs сопгехгоз,

Modernos гпёгооов cientificos гпозпагп-поз согпо геа­

lizar шеlhо г essas analises. Sendo possivel, os avaliadores
de projetos геаlizаш ехрепёпстаз сопrrolаdаs егп que gru­
pos s iш ilагеs гесеЬеш diferentes " пагагпепгоз" е os resul­
tados sao апаlisаdоs рог шеiо de гёсшсаз estatisticas. Рог

ехегпр]о, а ctlidadosa гпогшопзасао de зегмсоэ de рlапе­

[ агпепго fашiliаг егп агеаз гшаis de "пага гпепго" е "соп­

trole" егп Вапglаdеsll forneceu, рог larga шагgеш , а шаis

poderosa согп ргосасао do ппрасго de рrogгашаs de pla­
пеjашепto fаш i l iаг. Esse сопhесiшепto sera urilizavel еш

todo о шtll1dо. Е, по Q uenia, по ашЫto de uша ехре­

riencia Ьеш preparada, uша equipe fогшаdа рог pesquisa­
dores hпапсiаdоs рог fопtеs iпdерепdепrеs е реquепаs

ONG ехашiпоu о i шрасto dos livros didaticos sobre а

аргепdizаgеш .

Divulgar;iio е adaptar;iio dos resultados
da pesquisa sobre politicas
Seja qual Еог о pais, о асuшulо de experiencia pr6pria сош

рroЫешаs de politicas esta sujeito а l iш i tа<;:беs. Рага ген­

пiг , рог ехешрlо, соп llесiшепto suhсiепtе sobre сошо еп­

fгепtаг uша h iрегiп flа<;:ао ou геgulашепгаг а i пdusггiа de
tеlесошuпiсафеs, os paises dеvеш voltar-se рага о exte­
rior, aproveitando as experiencias de outros paises que еп­

fгепtагаш desahos sешеlhапtеs. Conrнdo, realizar ctlida­
dosas analises de ехрегiепсiаs politicas еш Шtlitos Otlrros
paises е algo qtle supera а capacidade da шаiогiа dos que se
асhаш еш vias de dеsепvоlviшепto. Меsшо que а sua са­

pacidade fosse шаiог, а pesqtlisa que eles геаlizагiаш seria
i пsuhсiепtе. О сопhесiшепto, uша vez gerado, cruzaria
froпrеiгаs - seja рог шеiо da publica<;:ao de relat6rios, seja
pela observa<;:ao iп fогшаl que leva а efeitos de dешопstга­

<;:ао - е Ьепеhсiагiа ourros paises. Conrнdo, о pais pesqui­
sador пао l еуага esses beneficios iпrеi гаmепtе еm сопrа паs

suas dесisбеs sobre а quantid ade de pesquisa а realizar.
А pesquisa sobre politicas realizada рог iпstirнi <;:беs de

dеsепvоl viшепto visa suprir essa lаснпа mеdiапtе а analise
е а codihca<;:1io de геfогшаs de politicas еш todo о mtlпdо ,

рага qtle [а! informa<;:1io tепhа uriliza<;:ao uпivегsаl. Рог

ехешрlо, foi soшепtе по hш dos апоs 70 qtle as institui­
<;:беs de dеsепvоlviшепto соше<;:агаш а сошргеепdег iпrе­

gгаlшепtе о valor da аЬегtша aos шегсаdоs iпtеrnасiопаis

сошо еstiшulо ао dеsепvоlviшеп to есопОшiсо. Nas duas
decadas tгап sсоггidаs desde епгао, essas i пs г i rнiфеs procu­
гагаш divtllgar pesqtlisas qtle dеmопsrrаssеш os Ьепеfiсiоs

de um гаюауе] grau de аэегшга, iпсепtivапdо есопошiаs

isoladas а п гаг li<;:беs do ёхпо das есопошiаs шаis abertas.
Е dificil aferir о impacto dessa dissеmiпа<;:ао, шаs оЬ­

servou-se сlагашеп tе па decada passada шпа гепсёпоа а

liberaliza<;:ao есопёппса е а цгпа abertura гпаюг егп todo
о mundo. Dos 35 paises qtle liberalizaram сопs idегаvеl­

гпепге о согпёгсю durапге esse periodo, quase todos [огагп

influenciados рог sucessos regisrrados егп casos апrегiо геs .

Essa influencia reria sido гпшго тепоs poderosa па ацзёп­

cia de esfor<;:os sisremaricos по sепгidо de dешопstгаг е di­
vulgar as li <;:беs ditadas pelo exito е pelo fracasso.

O urros ехешрlоs indicam que а difusao de conheci­
гпепго рагroсiпаdа рог епtidаdеs de dеsепvоlv i шепto

pode ргоашл bons resultados, гпезгпо quando пао se Еа<;:а

асогпраппаг de suЬstапсiа is ггапыегёпсгак h папсе i гаs. Рог

ехетпр]о, егп шеаdоs da decada de 1980, о Vierna estava
assolado pela hiperinfla<;:ao, рог шп iшепsо dehc ir hscal,
pela falta de incentivos а рrodщао е pela еsгаgпа<;:ао da
гепdа per capita. О pais iпiсiоu о processo de геЕогта еш

1986, шаs пао гесеЬен аssistепсiа hпапсеiга еш gгапdе es­
cala devido as suas dеsаvещаs poliricas сош о Осidепtе.

Сопrнdо, о Vierna recebeu uша quantidade signihcativa
de assistencia геспiса е о гiепга<;:ао sobre poliricas, hпап­

ciada pelos paises п6гdiсоs е pelo Programa das Nафеs

Unidas рага о Dеsепvоlviтеп to (PNUD). Тапto о Вапсо

Mundial соп1О о Fundo Мопеtа гiо 1пtегпасiопаl arнaгaт

ativamente па presra<;:ao dessa аssis гепсiа е о гiепtа<;:ао . Foi
sошепtе depois de uша асеп rнаdа melhoria de politicas,
епгге 1988 е 1992, qtle соше<;:агаш а еп ггаг по pais ет
Еогта susrenrada signihcarivos шопгапtеs de аssistепсiа h­
nanceira (Figura 9. 1). Mas, а essa alrura, о dеsешрепhо da
есопошiа ja melhorara acenrнadamen re: а гепdа percapita
estava crescendo vigоrosашепtе е а infla<;:ao caira vertical­
шепге, de шаis de 400% ет 1988 рага 32% ет 1992.
А li<;:ao iшроrrапге exrraida da reversao de tепdепсiаs

по Vierna е а de qtle as епridаdеs doadoras роdеш ajudar
па геfогша de politicas е по dеsепvоlviшеп to inst i rнcional

апгеs de оfегесегеш gгапdеs топгапtеs еш dinheiro. Os
esrнdos da геЕо гта по Vierna i пdiсаш а utilidade dos
огgапisшоs i пtегпасiопаis dшапге aquele periodo е de
аlguшаs das abordagens inovadoras adoradas. Рага cirar
арепаs tlШ ехешрlо, а Ftlпdа<;:ао da Лsiа е о Вапсо Mun­
dial огgапizагаш uma serie de sешiпагiоs ет que hrmas
privadas пасiопаis е autoridades погтаtivаs tlе gоvегпоs

dеЬаtегаш РtlЫ iсашепtе , pela primeira vez, as prioridades
da геfогша есопОшiса. О еst iпшlо ао deIJare politico е а

iпtега<;:ао da sociedade civil сот о governo е tlm dos papeis
шаis ureis que as еп гidаdеs de dеsепvоlv iшепto podem
dеsетрепhаг. Esse papel, етЬо га гагашеIне seja шuito

d isрепd iоsо , pode prodtlzir сотрепsафеs шuito grandes.
O utro ехешрlо е dado pela гесепrе pesquisa sobre а ге­

fо гша dos sistешаs de ароsепгаdо гiа . Mtlitos paises еш
dеsепvоlviшеп to аdогаш plal10s publicos de реl1sбеs рог
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Figura 9.1

Fluxos de ajuda е PIB рег capita по Vietna

Reformas de poHticas по Vietna fomentaram о crescimento antes mesmo do incremento
dos fluxos de ajuda.
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Fonte: Dados do Вапсо Mundial .

сопта da rece ita соггепге, ет que аз сопгпошсбез соггеп­

tes se dеstiпаm р гiпсi ра lmеп tе ао раgаmепtо de Ьепеп­

ciarios ашагз. Os coeficientes Ьепеffсiо/ i mроstо desses

рlапоs сопппцагп viaveis епq LlaПto existem mui tos ггаэа­

lhadores ativos е poucos ароsепtаdоs , mas югпаг-зе-йо in­

viaveis а medida que ашпепгаг о соеfiсiепге аровепгасоэ/

trabalhadores, О relatorio Averting the OldAge Crisis, ри­
bIicado ет 1994 pelo Вапсо Mundial, mostrou сото

шпа [оггпа de аssistепсiа in temacio na l de baixo custo е

capaz de еэпгп шаг а геЕогта da pol ftica de aposentado­

rias. Ет sеqi.ieпсiа а esse ге'агопо, os doadores ajuda ram

шпа агпр]а gama de pafses - епгге os q Lla is а Агgепtiпа,

а Сhiпа, а Нuпgгiа, о Мехкю, а Роl6пiа е о Uruguai ­

а еsшdаг as сопsеqi.ieпсiаs distributivas е fiscais а lопgо

prazo dos sellS sistemas tгаdiсiопаis de seguгidade зосга] .

Esses paises puderam aproveitar, рог exemplo, as li<;:беs da

Ьет sucedida геЕогта do siste ma de репsбеs do C hile,

Q uando о pubIico compreendeu que os aruais coeficien­

tes Ьепеficiо/imроsto пао егат sustепtаvеis, о apoio роli­

t ico as reformas аитепtoи.

тudo рагесе iпdiсаг, етЬога пао se possa рroуаг

(пеm refLltar), que саЬе as en tidades de desenvolvimento

ит imрогtапtе рареl па cria<;:ao е divu lga<;:ao de conheci-

гпепто sob re politicas Ьет suced idas , Os doad ores езгао

reo rien tando о seu enfo que do finan ciam ento cada vez

mais рага as ideias , Um exem plo е о Rеiпо Unido, ет

cuj o гесепге ге'аюпо oficial sobre о dese nvo lvimento ш­

гегпасгопа] se ' е :

А pesq uisa е шпа цпропапге агта па luta сопгга а

pobreza. Sem pesqu isa, mui tas лпегсепсбез de de­

sепvоlv i mепto falharao ои гегао m uito mепоs

ёхпо: е а pesquisa ехегсе s igп i fiсаtivоs efeitos mul­

tiplica do res - е Ьет possivel que sо lщбеs рага as

сацзаз da pobreza пшпа regiao do muпdо ет de­

sепvоlvimепto sejam ap licave is ет ошга , О princi­

pio da parti lha de co nheci me nto е ит ппропапге

соmропепtе das parcerias que sao еssепсiаis рага

о dеsепvоlvimепto . О govemo сопsidега о iпvеsti­

mепto сопtiпuаdо ет gera<;:ao de сопhесimепtos

сото еlеmепto еssепсiа l рага аlcап<;:аг as metas е os

objet ivos do dеsепvоlvimепto in temacional.

о impacto da ada pta<;:ao е divulga<;:ao de ideias сепа­

mепtе е dificil de aferir, mas ита гесепtе pesquisa quап­

tificou Llта medida da imрогt:'шсiа do trabalh o апаlitiсо,
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ои seja, а gera<;:ao de maiores retorn os ет projetos de de­
senvolvimento. А analise empfrica do desempenho dos
projetos do Вапсо M undial demonstra о valor do esfor<;:o
aplicado а ргосшсао de memorand os есопбппсоз, геvisбеs

de despesas pubIi cas, аvаl iа<;:беs de pob reza е outros rela­
t6 rios qu e ap6ia m о dialogo polftico сот о governo, Ьет

сото da ampla gama de relat6rios seto riais que servem de
base para орегасбев de егпргёзпгпо especfficas. Mesmo
depois de submetida а controle еыапзпсо ет fuщао de
difегещаs entre pafses, setores, согкйсбеэ есопбппсаз е

montan tes de insum os do pessoal гесшсо па ргерагасао е

supervisao de projetos, essa pesqu isa сопиага que о гга­

balho analitico - гапго гпасгоесопбппсо сото seto rial
- melhora о desempenho do projeto . Ое Еаto , ита se­
тапа ad icional de trabalho analitico dos гёсшсов do
Вапсо Мuпdiаl по ambito de ит projeto medio por ele
fiпапсiаdо produz Ьепеffciоs quatro а oito vezes maiores
do que о custo dessa semana ехгга de trabalho do pessoal.
Е, dad o que о trabalho апаl f tiсо se геlасiопа, via de regra,
сот mais de ит рго[ его , о Ьепеffсiо total е аiпdа maior :
еп tге 12 е 15 vezes о seu custo . Лlет disso, trata-se аре­

паs dos Ьепеffciоs para proj etos fiпапсiаdоs pelo Вапсо .

Se as mudащаs iпsрiгаdаs pela апаl isе do Вапсо afetam
ошros projetos fiпапсiаdоs por doadores ои, talvez, ate
mesmo todos os proj etos do governo е todas as suas роli­

ticas, о retorno do trabalho апаl ftiсо poderia ser verdade i­
гатепtе аstroпОтiсо.

Formar;iio de capacidade 'оса! еm andlise depoliticas
As ашогidаdеs politicas е as сотuпidаdеs dos pafses ет

dеsепvоlviтепtо fгеqiiепtетепtе possuem i пfогmа<;:беs

ои сопhесiтепtоs locais que пао sao iтеdiаtатепtе trans­
ferfveis а iпstitu i <;:беs iпtеrnасiопаis. Ет muitos casos,
para as i пsti tui<;:беs de dеsепvоlviтепto , е mais еfiсiепtе

tгапsfегi г сопhесiтепtо disропfvеl по ambito iпtеrnасiо­

паl а fuпсiопагiоs gоvеrnаmеп tаis Ьет preparados ои ои­

tros геsidепtеs locais, que podem епtао сопsol idа-lо сот

о сопhесiтепtо lосаl а fim de preparar localment e polit i­
cas ои projetos apro priados. Por essa razao, os doadores
fгеqiiеп tетепtе ajudam а criar capacidade iпtеrnа de апа­

lise de polit icas е сопсеЬег тесапismоs que habilitem ита

sociedade civil forte а suscitar а participa<;:ao do governo
пum dialogo sobre polit icas.
О Сопsо гсiо Аfгiсапо de Pesqu isa Есопоmiса, que

ap6ia а pesquisa de pol fticas есопотiсаs аfгiсапas reali­
zada por africanos, е ита dessas novas i пiсiаtivas para criar
е sustепtаг а capacidade de апаlisе de polit icas fora do ат­

Ыto gоvеrnаmепtаl (Q uadro 9.5). Ошга iпiсiаtivа, fiпап­

ciada pela Аgепсiа dos Estados Uпidоs para о Oesenvolvi­
тепto Iпtеrnасiопаl , visa melhorar а qualidad e do епsiпо

теdiапtе а cria<;:ao, fora dos quadros min isteriais, de ита

respeitavel capacid ade de analise de reformas educacionais.
Esse esfor<;:o, iniciado ет varios pafses da Africa, pretende

Quadro 9.5

о Cons6rcio Africano de Pesquisa Есопбmiса:

uma Ьоа ехрепёпетаеm fогmщ:ао

de capacidade

Naseido ет 1984 de uma pequena inieiativa do Centro In­
teгnaeional de Pesquisas de Desenvolvimento, do Сапаса.

о Cons6reio Afrieano de Pesquisa Ееопбmiеа evoluiu рага

uma огgапizщ:ао internaeional apoiada рог 16 entidades
doadoras е ONG. О Cons6reio dediea-se а melhorar а qua­
lidade da апайзе ееопбmiеа mediante т гёв meeanismos.
Ofereee pequenas соасбев а inieiativas de pesquisadores
individuais, habilitando-os а eomplementar seus salarios
(geralmente baixos) mantendo simultaneamente о tempo
dedieado а estudos . Тапшегп ofereee а pesquisadores
afrieanos um meeanismo рага revisao, diseussao е inter­
сагпою de ideias, рага melhorar а qualidade da апайве рог

meio de вепнпапоэ е revis6es entre pares е рага vineula­
сао do trabalho de асасёписов afrieanos е пао africanos
ет assuntos similares . Finalmente, supervisiona um рго­

grama de mestrado ет eeonomia рага ргерагаг futuros
analistas. О Вапео Mundial esta envolvido hЭ bastante
tempo nesses tres aspeetos do trabalho do eons6reio, рго­
poreionando finaneiamento. ofereeendo pessoal especiali­
zado рага seminar ios de pesquisa е prestando assistene ia
па ргера га <;ао е realiza<;ao de eursos de treinamento.

На elaros indieios de que о eons6rcio рготоуе о рго­

gresso . Avalia<;6es independentes constatam que о еоп­

s6reio fortaleeeu о esprit de corps dos eeonomistas africa­
nos е melhorou а quantidade е а qualidade da pesquisa
afrieana. Mui tos partieipantes inieiais do eons6reio estfio
evoluindo рага posi<;6es deeis6rias, ет que podem арго­

veitar а sua pr6pria espeeializa<;i30 е а da rede de pesqu i­
sadores ет toda а Africa . О melhor indicador da capaei­
dade de analise de polltieas dos membros do cons6rcio
talvez provenha de um revisor independente, que comen­
tou sobre suas ..exeelentes erfticas do trabalho analit ico do
Вапео Mundial е de outras institui<;6es inteгnaeionais" .

criar ит elemento com pet1tlvo па ашilise de polfticas.
para que о governo пао monopolize а infor~ е а са­

pacidade tecnica. О aumento da competi~o е а melhoria
das арtidбеs analiticas deverao acelerar о ritmo de absor­
<;:ао de boas polfticas aprendidas сот а experiencia inter­
nacional, adaptadas as сопdiфes locais е. afinal . adotadas.

Uma das sоluфes mais tradicionais para um pais que
carece de certas арtidбes indispensaveis е а pres~ de as­
sistencia tecn ica. Ет muitos casos. isso implica о dispen­
dio de consideraveis montantes para financiar especialisras
externos па еsрегаща de aliviar liтitaФes criticas а curro
praw е melhorar о desenvolvimento hurnano е institucio­
па' а longo praw. Embora (епЬа registrado hiros impor­
ranres, de modo geral а assistencia tecnica сет sido decep­
cionanre. especialmenre ет re~ aos beneficios а longo
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prazo. Uma aval ia~ao realizada ет 1993 pelo PNUD гег­

minou сот ита censura ет quatro aspectos: "Регсеэе-ве

cada vez mais que а соорегасао гёсшса пао trabalha Ьет,

que е ineficiente па Согта ет que е hoje praticada, que os
beneffcios que рогуепшга produza sao ехггетатепге dis­
pendiosos е que, seja сото Сог, о seu impacto е есетеro."

Evidentemente, quanto mais decididamente ит pafs
ои ита entidade publica estiver executando о seu pr6prio
programa de reformas, maior росега ser а sua receptivi­
dade а assistencia гёсшса е ао fonalecimento institucional.
А assistencia гёсшса desvinculada, oferecida рог consulto­
res intemacionais, е а iпsегфо de especialistas гесгисов ет

ещidаdеs do govemo sao uteis рага certos fins. Mas,
quando essa assistencia пао е motivada рог ита demanda
шгегпа de perfcia, aqueles especialistas muiras vezes dei­
хат de se inregrar aquelas enridades de ита Согта que
permira а папиегёпоа de capacidade. Е рог essa гаио que
гет sido limirado о sucesso da assisrencia гёсшса сото

mecanismo de ргогпосао de eferivas iпsгirui~беs do setor
pUblico. Ет muitos conrextos, пао ha сото СОПtomаг

ит lento processo de gеiафо de capacidade de analise е

dialogo sobre polfricas, гапto по govemo сото па socie­
dade civil.

Alguns pafses utilizaram oporrunidades de rreinamento
а СШto prazo financiadas рог doadores рага melhorar as
аргidбеs recnicas do seu pessoal е regisrraram significarivas
melhorias de desempenho. Mas, ет muitos outros, isso
пао асопгесеи. Provavelmenre, isso se deve ао Саto de que
а falra de аргidбеs recnicas пао е а limiгафо principal. Se
as autoridades publicas пао esrao incenrivadas а buscar
melhores resulrados, se о seu rrabalho е bloqueado рог га­

zбеs polfricas ои se elas сагесет dos mareriais ои dos ге­

cursos рага rrabalhar, о rreinamento adicional ет arivida­
des que requerem iпсещivо, poder е recursos е irrelevanre.

о manejo de conhecimento para о

desenvolvimento есопбmiсо

О manejo de conhecimenro medianre а sua parrilha sisre­
marica esra-se tomando mais explfcito ет огgапiza~беs de
todo о mundo, inclusive as que se dedicam а assisrencia
рага о desenvolvimento. А ideia de que о conhecimenro
deve ser compartilhado рага fins de desenvolvimenro сег­

гаmеще пао е поуа. Conrudo, а rransferencia de conheci­
тепto е inerenremenre diffcil, ja que mesmo aqueles que
possuem conhecimenros ralvez пао гепЬат consciencia
do que sabem ои da imporrancia desse saber. Assim, о
conhecimento е "pegadi~o" е rende а регтапесег па са­

be~ de quem о possui. Ет resposra а essa qualidade, as
comunidades sempre utilizaram mecanismos de parrilha
inrerariva de conhecimento - das conversas а sombra de
ит ЬаоЬа, dos debares по pa~o de ита aldeia е das геи­

пiбеs comunirarias aos enconrros е consulras епгге profis­
sionais, aos seminarios е as conferencias.

Muitos fatores rransformaram а maneira pela qual as
огgапizaфеs епсагагп о conhecimento е а sua parrilha,
mas о principal ralvez seja а ехпаопйпапа агпрйасао da
соЬепша do conhecimento рог meio das novas геспо]о­

gias de informa~ao (Capfrulo 4). Сгасав а queda verrical
do cusro das согпшпсасбев е da шюппапса е ао ехггаог­

dinario crescimento е acessibilidade da reia mundial da
[пгегпег, огgапizaфеs que орегат е гпаптёгп funcionarios
ет todo о mundo podem agora mobilizar а perfcia de
qualquer Сопге е aplici-Ia rapidamenre а novas siruафеs.

Alem disso, os seus clienres passaram а esperar beneffcios
пао apenas do know-how da equipe parricular designada
рага а гагеСа especffica, mas гатЬет do melhor que а ог­

gапizaфо сото ит todo гепЬа а оСегесег. Assim, а раг­

rilha de conhecimento esra habilirando - е for~ndo ­
iпsгirui~беs de атЫго ja inremacional а assumir ит сага­

гег verdadeiramenre global.
Quais sao as огgапiza~беs que еяао aceirando mais ап­

уагпегие о desafio da gesrao do conhecimento formal? As
grandes firmas iщеmасiопаis de consulroria Согат as pri­
meiras а adora-la, mas а popularidade dessa gesrao vem-se
alasrrando rapidamenre а todos os setores de arividades nos
Esrados Unidos е па Ешора. No сатро do desenvolvi­
тепto есопбmiсо, а гесепге Conferencia Global do Со­

nhecimento, de 1997, co-auspiciada pelo Govemo do
Canada е pelo Вапсо Mundial, reuniu parricipanres de de­
zenas de огgапizaфеs de dеsепvоlvimещо - mulrilare­
rais, bilarerais, ONG е do setor privado - рага debarer
quеsгбеs de partilha de conhecimenro, acesso е panicipa­
фо е as novas recnologias da iпfогmафо (Quadro 9.6). Ао
nfvel de огgапizaфо individual, geralmenre surgem рго­

gramas abrangenres de parrilha de conhecimentos quando
о know-how da огgапizaфо е percebido сото essencial
рага а sua missao, quando esse conhecimento е de alto
valor е quando а empresa esra geograficamenre dispersa.

Рага cirar apenas ит exemplo, а Skandia AFS, ита
firma de servi~os financeiros sediada ет Estocolmo, deu
infcio, ет 1991, ао conscienre manejo do seu асегуо de со­

nhecimentos ет apoio а ита expansao global. Cada vez
que insralava ит поуо escrir6rio, а firma utilizava inicial­
mеще os recursos adminisrrarivos de ита unidade сотег­

cial esrabelecida по pafs anfirriao. Essa геuгilizaфо de со­

nhecimento exisrenre ajudou а reduzir prazos de ргерагафо

е custos de iпsгalафо, aumenrando а produtividade е а qua­
lidade. Nao rardou que а empresa esrivesse complerando
duas iпsгаlафеs рог апо, ет vez de apenas ита, depois de
reduzir о perfodo de ргерагафо рага sere meses (па ероса,

о perfodo medio das firmas do setor ега de sere anos).
Os diferenres esfor~os рага panilha de conhecimento

епгге огgапizaфеs de todo о mundo realizam-se sob dife­
renres rfrulos: gesrao de conhecimentos, panilha de со­

nhecimentos, gesrao de capiral inrelecrual, gesrao do arivo
inrelecrual. Seja qual Сог а rorulagem, ита огgапizaфо
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Quadro 9.6

Соорегаеёо bilateral е multilateral para promover а partilha de conhecimento global

Ет junho de 1997, о Governo do Сапаоа е о Вапсо Mund ial
auspiciaram а согпегёпоа Global Knowledge 97, que reuniu ет
Toronto mais de 1.700 participantes de dezenas de pafses. 05
organizadores trabalharam ет conjunto сот grande питего de
огgапizщ:беs pubIicas е privadas рага explorar о рареl vital do
conhecimento по desenvolvimento sustentavel е 05 diferentes
modos pelos quais а геvоlщ:ао da iпfогmщ:ао евта transfor­
mando о processo de desenvolvimento. А conferencia exami­
nou as novas oportunidades de аввосвсёо е dialogo geradas
pela геуошсёо da iпfогmщ:ао; 05 desafios de equidade е

acesso [апсаооз рог novas tecnologias; de que modo а informa­
сёо е о conhecimento podem ser uteis ра га о fortalecime nto
есопбmiсо е social; е сото deve а comunidade internacional
do desenvolvimento adaptar-se ра га abordar essas novas орог­

tunidades е desafios.А согпегёпса тагпоегп incluiu сатез ciber­
пепсоз, videoconferencias сот outras геgiбеs do mundo е um
f6rum de conhecimento е tecnologia sobre usos inovadores de
tecnologias рага abordar desafios de desenvolvimento.

Сото seguimento, 05 organizadores estabeleceram uma
Assoc ia<;ao Global do Conhecimento, hoje ет processo de

чие toта esse гито de ve toтаг dесi sбеs еssепсi аi s а res­
peito das dimепsбеs do seu sisrema de gesrao de сопhесi­

тепto. Essa se<;:ao descreve algumas dessas op <;:6es е as rеп ­

sбеs чие esrao па sua base - Ьет соп1О а lgtl пs desafios
аdiсiопаi s Чtlе se referelll ргiпсiраlmеrне а iпsriru i <;:6еs de
dеsепvоlviтепto.

Diтеnsбеs chaves dos programas degestiio de conhecimento
As dесisбеs mais im ропап rеs чие llIlla огgапizа<;:ао сет cle
adorar ао esrabelecer о sell sisrema de gesrao de conheci­
тепto сопsisrет ет decid ir СОПl Ч tlеm comparrilhar, о
Чtlе comparrilha r, соп1О comparrilha r е efttivamente сот­
parrilhar. А рапilhа de сопhесimепto е tlт processo 50­
cial Чtlе rепdе а осоггег пtlmа СОПlllпidаdе ет чuе haja
confian<;:a е аЬегсша епсге os seus membros. Ао adotarem
programas de partilha de сопhесimепto, mtliras organiza­
<;:6es, епсге as quais о Вапсо Мtlпdiаl , verificaram чuе о

fоmепto de comunidades do сопhесimепto оtl de соти­

nidades de pratica (есо поm is rаs, ed tlcado res, cienrisras
атЬiепrаis е outros) е tlПlа сопdi <;:ао sine qua поп.

Essas comtlnidades baseiam -se tiрiсаmепtе па afin i­
dade gerada рог tlта ed tlca<;:ao , prati cas de trabalho, iпtе­

resses Oll схрегiепсi аs co mtlns , ет Чtlе os рrofi ssiопаi s еп­

frentam llm a serie de problemas соmtlпs ет dеrегmiпаdа

агеа do сопhесimепto е соmрап i lhаm о iпtегеssе ет еп­

соп tга г 5О 1 Щбеs поvаs оtl mais efetivas рага tais ргоЫе­

mas. Рага чtlе essas СОПlll п idаdеs passem а ser еп t idаdеs

d iпаmiсаs е animadas, е essencial сспа assim ctria de со­

nhecimento: alguns dos sellS membros devem posstlir

еуошсао. А аваосвсёо inclui огgапizа<;беs pubIicas е priva­
das, сот е sem finalidade de lucro, empenhadas па partilha
de iпfогmа<;беs е de recursos рага promover о amplo acesso
е о efetivo uso de conhecimentos capazes de promover о

desenvolvimento sustentavel е eqUitativo. 05 membros соо­

регат рог meio de uma serie de iniciativas, entre as quais рго­

jetos piloto, согпегёпоаэ е эепппапоэ. iniciativas рага forma­
сёо de capacidades, partilha de informa<;aoе соогсепасао de
projetos .

А соптегёпса tambem resultou па спасёо de uma pagina
da Азэосасао Global do Conhecimento па rede mundial da
Internet, сот iпfогmщ:беs ет espanhol, (гапсёв е ingles.
Aquele site е о centro de um crescente dialogo, um recurso de
informa<;ao sobre instrumentos, аssосiа<;беs е melhores ргап­

cas е о f6rum de uma contfnua Согпегёпоа Virtual sobre Со­

nhecimento Global. Essa согпегёпсв ет linha congrega рез­

soas interessadas ет assegurar que os pobres do mundo
tenham total рагпсюасёо nos оепейсюз da idade da informa­
<;ао е па cria<;ao е partilha de conhecimento рага um desenvol­
vimento sustentavel е eqUitativo.

со пhес i mепto de чие OlltroS mcmbros da comtlnidade
сагесет е песеssirаm . Exisrem di versos mесапismоs рага

fопаlссег essas СО lllll п idаdеs , elHre os qtl ais objet ivos de
trabalho especfficos, а pro visao de аdеqшdоs recursos е

apoio gегепсiа l е о геСОllhесimепto (огтаl е iпfогmаl das
сопп i Ь tli<;:беs illdi\'idшis .

Decidindo сот quem compl1l'tillJar. А primeira deci sao
i mропап tе refere-se aos esperados beneficiarios. Os рro­

gramas podem dеstiпаг-sе а соmрапilhаг сопhесimепtos

сот tlт pt'tblico i п rеГIlО Oll схrегпо. O s programas de
par tillla i п tегпа de сопllесimепюs visal11 r i рiсаmе пtе те­

"1О гаг , acelerar Oll baratear а ativ idade em presarial arual,
dando ао pes50al de vапgшгdа illstrul11entos е iпstl l11ОS de
l11elhor чшlidаdе, mais arualizados е l11ais fасi lmепtе aces­
sfveis. Essa melhoria de aces50 habi lita-os а agregar valor
рага os сl i еп tеs ou а reduzir os ClIStoS. А рапil hа illtегпа

de сопhес imеп tos foi о [аtoг чtlс dell imptllso, по соте<;:о

dos апоs 90, as primeiras illiciati vas nesse sentido еЛl

gгапdеs firm as iпrегпасiопаi s de cOllsulto ria.
Mais recelltemellte, algumas dessas firma s -СОпlО а

Arthur Allde rsen е а Егпs r & YOtlllg - соте<;:а гат а ofe­
гесег servi<;:os de рапilhа ехсеГll а de сопhесimепtos а fim
de dotar setls clientes de aces50 dir eto ет lillha ао know­
IJOw da el11 presa . А Апhш Anderse ll oferece algtllls do s
sellS recursos de сопhесimеllto ет lillh a atraves do servi<;:o
Kllo\vlcdgeSpaceT

.\ \ , е а Егпs r & YOtlng respollde aos
c l ie rнes рог meio do setl servi<;:o de cOllstllto ria ет linha
Егпiе l М • А estrategia de part ilha de cOllhecimento do
Вапсо М uпdiаl foi, desde о соте<;:о, ехрliсirаl11епrе ех-
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сеrn а . Sell objet ivo е oferece r kn ow-how е ех репёпсш пао

а репаs ппегпагпегпе ао pessoal do Вапсо , mas гагпоегп

ех ге гпагпеп ге а сйеп гез , parceiros е iпtе геssаdоs ет todo
о гпшкю - е, ао fazer isso, еstеп dег а соЬепша а гпшгаз

агеаз сот POllCO Oll пеппшп acesso ашаl а вца per icia.
А рапi lhа ехтегпа de сопhесimепtos oferece riscos

maiores ао qll e os programas iпtеrnоs . Ela вцвспа согп р]е­

xas qll estoes de соп fidепсiа l i dаdе , dir eitos ашога гз е , по

setor p rivaa o, р гогесао de marcas registr ad as. Согпш!о ,

сатЬет pod e ofe recer maiores Ьепеficiоs . Na орппао de
аlgll'пs апаli s tаs, os program as de parril ha ае со пhес i теп­

гоз , l10je voltado s рага os flll1Ciomi rios, разьагао а аЬгап ­

ger forn ecedores, parcei ros co merciai s е с l iепrеs поs р го­

хппоз СlПСО апоs .

Decidindo sob,-е о que сотрапипаз: О сопhес i mеп to

qll e os programas de рапilhа ргеtепdет oferecer е ае di­
fегеп tеs tipos. Аlgll ПS program as, сото о аа Мапроwег,

[пс ., сет llПl со п теш]о qll e habi lita os с liепtеs а гпейюг

llti lizar os servi~os da firm a. O lltro S, СОП1О os da Brod er­
ыlаa So ft\vare Iп с. е da Sуmапrес Согро га tiоп, oferecem
se rvi ~os е apoio ет liпhа 'рага аjшJаг os сl iеп tеs а melh or
lltilizar о softwaгe qll e adqlliriram. Аi пdа Ollt ros, сото os
de firm as iпtеrnасiопаi s ае СО П S ll l to г i а е ао Вапсо М lIП-

Quadro 9.7

Gestiio de conhecimento по Banco Mundial

Recentemente, ит chefe de equipe do Вапсо Mundial па Re­
pubIica do lemen precisou atender сот urgencia а ит cliente а

respeito da i п stа lщ:ао de sistemas рага о manejo de informar;ao
ет ит ministerio de educar;ao. Ainda пао faz muito tempo . ит
pedido сото esse teria tido que esperar que о chefe da equipe
retornasse а sede, onde poderia consultar seus colegas е . tal­
vez, bibIiotecas е bancos de dados, ет busca de ита resposta.
Mas, utilizando о sistema de gestao do conhecimento do
Вапсо , о chefe da equipe simplesmente ·entrou ет contato
сот о servir;o assessor de educar;ao па Rede de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos do Вапсо, о qual, ет colaborar;ao
сот а respectiva comunidade de profissionais, verificou que
existia ита experiencia similar е relevante по Quenia. А infor­
mar;ao foi enviada ао lemen, habilitando о lider da equipe а res­
ponder ао cliente по prazo de 48 horas, е пао semanas depois.

Um funcionaгio da Indonesia necessitava conhecer а ехре­

riencia internacional de participar;ao do setor privado по ensino
profissional. ТатЬет сот ajuda da Rede de Desenvolvimento
de Recursos Humanos, о respectivo chefe de equipe do Вапсо

p6de oferecer rapidamente ао funcionario ита analise аЬгап­

gente, realizada ет conjunto сот а Organizar;ao das Nar;6es
Unidas рага о Desenvolvimento Industrial. Ele p6de, ademais,
sugerir certos possiveis parceiros, identificados рог meio da
Corporar;ao Financeira Internacional, entidade filiada ао Вапсо .

Lanr;ado ет outubro de 1996, о sistema de gestao do
conhec imento do Ва псо Mundial ргосша fazer do Вапсо ит

di al, visam сотрап i l hа г know-how е melhores pratl cas

qll e сотроет о пйсl ео ае especia l iza~ao аа огgап izа~ао

(Q lIaa ro 9.7).
А qllestao do qllc согп ра гтПтаг аЬгапgе гапго о tipo de

соппесппеп го СОП1О а зца qшlidаdе. Na огgап izа~ао de
program as de рап. Пта de соппеслпегпоз , е соmшn iпsti­

гшг pro cessos dеstiпаdоs а assegura r qlle о со п геш!о сот­

рапilhаdо а t iпjа шп limiar miпimо de valor е соп fiаЫl i ­

dade. Аlgll ПS program as - рог ехегпр]о , а rede ОпеWогld

Опl i пе (Оцасго 9.8) - пао hJzem d istiщао explicita еп гге

п ivеis cJe соп fiаЫ lidасJе шпа vez а t i пgidо цгп lim iar iпi сi аl.

Isso habi lita os цвцапоэ а п гаг со псшзбез ргорпаз sobre о

зец vаlог . Ошгоз program as, ет рагпсшаг os qlle отеге­

сет parti lha ехгегпа ае сопhесimепtos, рroрогсiопаm

опепгасао explicita sobre а ашеппсасао do material. Ет
зца гпаюпа, os sistemas de рапilhа de соппесппегпоз гагп­

Ьёгп регпшегп , е гп difегепtеs gralls, а i псl llsао ае ia eias

поvаs с prom issoras qlle аi пdа пао [огагп ашеп tiсаdаs е,

пеssе sеп t i сJо , аi паа пао со пs t iшеm соп llес i mепto .

O s рrogгаmаs ае parr ilha dcvem оС llраг-sе da ааарса­

~ao do сопllесimепto ао сопtехto 'оса! ет qlle serao apli­
cados . Опdе esse know-how е ехг геmаmепtе s61ido е о

соп tехto 'оса! е ет gгапdе рапе previsivel, а adapta~ao

entreposto de dados sobre desenvolvimen to - пао apenas
ит Ьапсо de mem6 ria das melho res praticas empresaria is,
сото tambem ит coleto r е divulgador do melhor conheci­
mento de outras organizar;6es па агеа do desenvolvimento.
Ate о апо 2000, de acordo сот os planos, as partes relevan­
tes do sistema serao postas а disposir;ao de usuarios exter­
nos, abrindo а clientes, associados е interessados de todo о

mundo а oportunidade de acesso ао kпоw-hоw do Вапсо .

Аvащапdо agora сот rapidez пита ampla frente, as redes
setor iais do Вапсо lideram о esforr;o mediante as seguintes
atividades:

• formar;ao de comunidades de profissionais
• desenvolvimento de ит Ьапсо de conhecimento ет linha
• estabelec imento de unidades de ajuda е servir;os de

assessoria
• formar;ao de ит indicador de especialistas
• oferta de dados estatisticos essenciais
• oferta de acesso а informar;ao sobre transar;6es
• oferta de espar;o рага contatos profiss ionais; е
• estabelecimento de acesso exte rno а clientes, associados е

interessados, е sua cobertura.

Espera-se que а gestao do conhecime nto modifique о

estilo de operar;ao interna do Вапсо Mundial е transforme as
relar;6es que mantem сот toda а sua clientela externa.
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Quadro 9.8

Partilha de conhecimentos па rede OneWorld Online

А rede ОпеWог/d Оп/iпе (www.опеwог/d. огgJ е uma porta de
ent rada do pubIico ет гпатёпа de desenvolvimento вцвтепта­

vel. aproveitando as redes de mais de 250 огgапizщ:беs asso­
ciadas. abrangendo departamentos governamentais. institu tos
de pesqu isa. ONG. servi<;os de not icias е entidades internacio­
nais. Citem-se entre estas о Centro Europeu de Сезтёо de
Polit icas de Desenvolvimento (Paises Ва.хоэ), о Instituto de
Estudos de Desenvolvimento (Reino Unido). о Instituto Inter­
nacional de Desenvolvimento Sustentavel (Сапаса) , о Centro
de Сiёпсiаs е Me io Ambiente (india) е о /пtег Press Service

(italia). Esses recursos somam-se numa rnbIioteca virtual sobre
quеstбеs mundia is de desenvolvimento е just i<;a. abrangendo
mais de 70.000 artigos ет seis idiomas. Маз, ао соптгапо dos
bancos de dados bibIiograticos. os documentos езтао disponi­
veis ет seu texto integral е podem ser gratuitamente lidos ро г

qualquer pessoa.
Os parceiros da OneWorld Online reuniram-se porque. ет

geral. os цвцапов da Internet евтёо а рroсша de conhecimento
sobre um tema de desenvolvimento. е пао sobre essa ou
aquela organiza<;ao. Assim . а forma<;ao de pacotes de mate­
riais sobre essas diferentes огgапizафеs е classificados рог

temas torna-os mu ito mais rapidamente dispon iveis. Os titulos
incluem guias de temas de desenvolvimento essenciais. сеп-

talvez пао represente grande рroЫета. Mas, па maioria
das areas de assisrencia ао dеsепvоlvimе lНО , о kпоw-IJOw е

ti рiсаmеп tе menos s61ido е о сопtехto local е qu ase sem­
рге imprevisivel. Assim, о сопhесi mепtо do сопtехto е do
kпоw-IJOw local passa а [ег grande importancia. Essa сопs­

саса <;:ао deu impulso ао esfor<;:o de incorporar сопhес i­

mепto local aos sistemas tlе part ilha de соп hесi mеп tos

ог iепtаdоs рага о dеsепvоlvimеп to .

Uma iniciativa l ащаdа гесепtеmеlне ехрапd i га о sis­
[ета de gestao do сопhесi mеп to по Вапсо Мuпdiаl а fim
de iпсогрогаг сопhесimепto local de paises е setores ет

q ue ele о рега . Rеuп idо mеdiапtе епt геv i stаs de сатро ,

аvа l i а<;:беs соmuп itа г iаs parti cipativas е геuп iбеs de grupo
сот ONG especia lizadas, esse сопhесi mепto esta sепdо

classificado рог pais, regiao, seto r е сета, оЬjеtivапdо

tогпа-Iо аmрlаmепtе acessivel а рro fi ss i опаis de tod as as
part es. Ао lеуаг ет соп tа е соmрlеmепtа г praticas tradi­
с iо па is поs paises mепоs dеsепvоlvidоs, essa abordagem
devera abri r acesso ао con hecim ento а Шll пumеro mu ito
maior de po bres. Alem disso, [атЬет pod era assegurar
ma ior aceita<;:ao de sоlщбеs de tlеsепvоl vimеп to .

Decidindo сото compartillJar. Pod e-se сопsidега г que
os programas de gestao de conheci mento Сет um a dimеп­

sao tап to tlе coleta сото de сопехао . А pr imeira questao
со пsis tе ет "сото" eq uilibrar um a е ошга . А сопехао е

uma divisao qu e епvоlvе а liga<;:ao daqu eles que песеss itаm

tros de гейехао рага prof issionais. notic ias de uma perspectiva
global. recursos educacionais. ргосгагпасао гаdiоfбпiса е орог­

tunidades de treinamento. О эегмсо езта-зе revelando muito
popular: о site па Internet гесеое, ет гпесйа, mais de quatro

тilhбеs de visitas рог гпёз , de mais de 120 paises. 60 dos
quais по mundo ет desenvo lvimento.

Ое propriedade de uma entidade filantr6pica е operada рог

uma equipe de 15 pessoas de um local nas iтеdiафеs de
Oxford. по Reino Unido. а OneWorld Online езта instalando
novos centros editoriais nos Paises Baixos. па India. па Africa
е па Агпепса Central. Esses centros visam oferecer uma pers­
pectiva genuinamente "unimundial", especialmente mediante

о uso de outras linguas alem do i пg l ёs . Та гп оегп trabalham ет

apoio а ONG locais ра га maximizar о potencial da Internet
сото instrumento de desenvo lvimento .

Ита caracteris tica central da pagina da OneWorld Online е

um meio especializado de pesquisa dedicado exclusivamente
ао desenvolvimento sustentave l. Esse recurso habilita о usua­
rio а evitar а complicada abordagem.de instrumentos de busca
geral. Os usuarios do recurso de busca da OneWorld sabem
que о terreno pesquisado s6 contem material relevante . de
data е ргосеdёпсiа conhecidas .

de со пhесimеп to сот aq ueles qu e os possuem , fогmапdо
assim поvаs capacidades de cultivo de сопhесimеп to е de
а<;:ао iпfогmаdа . А сопехао е песеssагiа porque о conheci­
mепto esta i псо гро гаdо а pessoas е as геl а<;:беs еп сге orga­
п i zа <;:беs е den tro delas. А i п fогmа<;:ао passa а ser сопhесi­

mеп to quaпdо е i п tегргеtаdа е со псгеtizаdа а 'ш da
соmргееп sао iпdi viduаl do СОl1 сехto .

Рог exemplo, as ul1idades de ajuda е servi<;:os de asses­
sor ia (pcquel1as equipes cle especialistas qu e podem ser
сопsu l tаdаs рага оЬ сег 11 Пl сопhесimеп to especifico ou
рага ajuda r а resolver um рroЫета) pod em ser mui to еГе­

tivas а ClI rtO prazo рага сопесtаг pessoas е рага а оЬtеш;:ао

de respostas rapidas, acelerando assim о ciclo de сопsu l tа е

аgгеgапdо valor рага os сl i епtеs. No BallCOМuпdiаl, esses
servi<;:os tепdегаm а mo strar-se mais imеdiаtаmепtе рro­

d ut ivos do que а Гогта<;:ао de bancos de сопhесimеl1to ,

que demanda mais сетро. О uso de "paginas amarelas"
огgапizасiопаis (Iistas de pessoas сот ind ica<;:ao do seu
tipo de сопhесimеl1 to) pode habi litar о pessoal а co nectar­
se сот mais eficiencia as pessoas е ао know-howiпd i саdоs.

Contudo, uma organiza<;:ao que se сопсеп сге i пtеi гаmеп tе

пеssа сопехао, сот pouca ou пепhumа iпiсiаtivа de со­

lега , pode ser mu ito i пеfiсiепtе . Essa огgа пiza<;:ао пао 10­
grar;i aproveitar а аlаvапсаgет que um a legiti ma part ilha
de сопhесi mепtos оГегесе - е pode gastar muito [етро

геiпvеп tаl1dо а roda .
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А dimensao de coleta relacion a-se сот а саргасао е di­
fusao de conhecime ntos por meio de tecnologias de infor­
гпасао е согпшпсасао qu e visam codificar, armazenar е

recuperar сопгецао qu e, ет princfpio, е сопшшагпепге

atualizado por meio de redes automatizadas. Mediante
essas coletas de сопгецоо , о qu e е aprendido гогпа-зе pron­
гагпеше disponfvel. M esmo onde existam сотесбеэ abran­
gentes, о seu uso efetivo рооега requ erer ипегргегасао in­
forma da е especializada , Ьет сото alinhamento сот о

согпехго local. Лfiпаl de conras, а leirura de um arrigo de
jornal sobre cirurg ia do сёгеэго пао qu alifica ninguem para
realizar а орегасао, Assim, uma organiza<;:ao inteiramenre
concenrrada ет coligir, сот pouca ou nenhuma iniciariva
по sentido de conecrar as pessoas, rend e а acabar por ser um
reposit6rio de documentos еыапсоз е de escassa utiliza<;:ao.
Ет sua maioria, os programas de gestao de conheci­

гпепто - particularmenr e programas de атЫto organiza­
cio na l сото os da Ern sr & Young, da Arrhur Ande rsen е

do Вапсо M und ial - visam um a abordage m integrada da
gesrao do conhecime nto, combinando os beneffcios das
d imens6es de vincula<;:ao е colera. Eles аlcащат um equi­
Ifbrio entre а сопехао en tre os indivfdu os necessirados е os
possuidores de conhecime nro е а colera do qu e е apren­
dido ет co nsequencia dessas viпсulа<;:беs , sua rriagem е

sua oferra facil е imediara. Esses documentos colig ido s,
quando vinculados as pagin as ет rede ou ао endere<;:o ele­
rr6nico dos seus autores ou quando oferecem outras pos­
sibi lidades de inrera<;:ao, possibi lirando uma interprera<;:ao
mais сопега е uma apre nd izagem mais co mplera, podem
rorn ar-se d inami cos - е por isso muiro mais Ureis.
А segun da qu esrao de "сото" refere-se а maneira de es­

colher а tecnologia apropriada para а parr ilha de conheci­
mentos. Exisrem numerosos exemplos de sisremas qu e пао

sao rapidos, пет faceis de usar, пет faceis de manrer. Nada
ha de trivial ет desenvolver instrumentos confiaveis que
sejam гапto apropriados сото faceis de utilizar, para apoio
а partilha de conhecime ntos, parricularmenre quando о

атЫto dessa parrilha abrange toda а organiza<;:ao. А maior
parre dos insrrumentos recnol6gicos atu alme nre dispon f­
veis tende а ajuda r а divulgar know -how mas oferece menos
assisrencia sobre о seu uso. Os insrrume ntos qu e ajuda m а

gerar conheci mento esrao aind a men os desenvolvidos. AI­
gumas das recnologias de uso mais facil sao as rradicion ais:
conratos pessoais, о relefone е os albuns seriados .

Ао escolhe r а recnologia de informa<;:ao para programas
de parrilha de conhecime ntos, uma organiza<;:ao deve rer
ет mente importantes indaga<;:6es. Atende а recnologia as
necessidades dos usuarios, esra nivelada сот а sua capaci­
dade е Ьет inregrada сот ourras recnologias util izadas
pela organiza<;:ao? Е possfvel enco nrrar е recuperar facil­
теnrе о qu e е procurado? А inclusao de поуо marerial
pre serva а qualidade do sisrema? О marerial ob soleto е

pronrame n re rem ovfvel?

А decisiio de compartilhar. Mesmo qu e а organiza<;:ao
renha uma clara ideia dessas i пdаgа<;:беs - que, сото е

сот quem comparrilha r - е possa responder а elas, as
suas in iciarivas para gesrao do conhecime nto irao por agua
abaixo se пао forem apoiadas pelos executivos de alto
nfvel. Ит genufno compromisso по sen rido de comparti­
lhar requ er subsranciais тudащаs па aloca<;:ao de recursos
е nos proced imentos organizacionais.

Primeiro, os pro gram as de conhecimento formal podem
requerer um a subsranc ial арйсасао de recursos finan ceiros.
О pro gram a rfpico de gesrao de conhecimenros по атЫto

de um a organiza<;:ao pode consumir агё 5% do seu огса­

гпепю to tal. Acredira-se que as grandes firm as шгегпасю­

nais de consul tori~ aplicam , ет media, еп гге 6% е 12% da
sua receira ет atividades е infra-esrrutura de partilha de
conhecim entos.
Ет segundo lugar, cumpre alrerar а esrrut ura de шсеп­

rivos da orga niza<;:ao para fortalecer о sisrema de partilha
de conhecime nros . Ита filosofia aberta de parrilha pro­
mo vera о exito dos program as de gesrao do conhec ime nto
е os incenr ivos, por sua vez, podem ajuda r а conve rter
essa filosofia ет realidade. Algumas огgапizа<;:беs , сото а

Price Warerho use е а Erns t & Young, int egraram а par­
rilha de co nhecimentos nos seus sistemas formais de ауа­

lia<;:ao de pessoal , aparenremenre сот bon s resulrados.
ТатЬет se tem utilizado feiras de conhecimento (eventos
inrernos ет que profi ssion ais da empresa oferecem seus
servi<;:os а comunidades de prarica) е prem ios de partilha
de conhec imenros. Ит recenr e estu do sobre bon s proje­
tos de gesrao do conhec ime nro idenrificou uma filosofia
favoravel ао conhec imento е incenri vos de apoio сото

dois dos farores essenciais para о exito de qu ase rodos eles
- mas гатЬет salientou que outros fatores, сото uma
apropriada infra-estrutura tecni ca е organizacional, pod em
ser ainda mais imporranres.
Ет terceiro, а organiza<;:ao deve estar preparada para

aceirar сепа ambigi.iidade ou, pelo menos, dep ender de те­

d idas пао trad icionai s ао avaliar о impacto da parrilha de
conhecimentos. А afer i<;:ao desse impacto, seja ет rermos
de retorno do investimento (pa ra empresas privadas) ou de
exito do desenvolvimen to (para iпsгitui<;:беs inrernacionais
de desenvolvimento), conrinua а ser probIematica. Ет prin­
cfpio, os insumos resultam ет arividades qu e geram pro­
dutos que, por sua vez, geram resulrados, os qu ais, por seu
turno, provocam um imp acto geral. Todavia, ет cada elo
dessa cadeia, manifestam-se probIemas de aferi<;:ao.

Embora seja diffcil desvin cular os insumos е produtos
da parr ilha de conhecime ntos de outras atividades opera­
cionais , а defini <;:ao form al de arividades especfficas de ges­
гао de co nhecimento revelou -se Uril. O s resultados podem
ser postos ет evide nc ia medianr e о uso de pesqu isas, gru­
pos de focaliza<;:ao е sess6es сот aplicativos de uso grupal,
mas muitas vezes е di ffcil inrer prerar о qu e esses resulrados
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signiftcam рага о sisrema ет seu юdо. Е possivel avaliar
iтрасюs рог meio de со гге.асбеэ сот our ras medid as,
mas as conex6es causais sao difice is de aco mpan har е fre­
qi.ienremenre nada mais sao do qu e especularivas. О es­
rud o acima cirado mosrra ехатагпепте esse grau de diftcul­
dade е езресшасао: ао decidirem quапю aos рrojеюs

"Ьегп suced idos" de gesrao do сопhесiтепю, os auro res
viram-se for<;ados а dерепdег de med idas sobre iпsuто ,

LlSO е q ualidade рага suрlетепrа г а lim irada informa<;ao
sobre геrогпоs ftпапсеiros .

Ет ulrima апаlisе, sao pou cas, se е qu e exisrem, as ог­

gап i zа<;6еs qu e сопсеЬегат medid as сопftаvеis рага esra­
belecer ита rela<;ao causal еп г ге gаsюs ет parrilha de
соппесппеп гоз по атЬ iю de ита огgап izа<;ао е melho­
rias espec iftcas das principais medidas de dеsетрепhо. А

avalia<;ao gе гаlmеп rе se гезшпе пцгп jLlIgаmепю qu alira­
rivo: езга dапdо гезшгаоо?

Gestiio do conhecimento па assistencia ао desenvofvimento:
desafios especiais
Та! сото ошгаз огgапizа<;6еs , as i пs ti rui<;6еs шгегпасю­

паis е а соmuп idаdе do dеsепvоlvimепю tem hoje ита

орогruпidаdе sem ргесеdеп tеs de usar поvаs tеспоlоgiаs

de gesrao de сопhесiтепюs рага оЬсег по сатро resLllta­
dos melhores е mais rapidos. Сопrudо, as SLlas op<;6es tem
ram iftca<;6es mais amplas, q Lle requ erem decis6es пао аре­

nas sob re as qLlest6es tесп iсаs , mas tambem sobre os ргiп­

cipios mais gerais е сепtгаis do pro cesso de dеsепvоlvi ­

тепю . N uma ероса ет qLle, gra<;as а novas recnologias, а
рапilhа de сопhесimепю ПLlпса foi mais facil е mais Ьа­

rata, е еssепсiаl qu e esses iпstrШl1епюs sejam usados рага

о Ьет pUbIico. Рага tапю, а colabo ra<;ao е а аЬепurа pas­
sam а ser os principios op erativos dотiпапtеs , ет рапi­

cular па аssis tепсiа iпtегпасiопаl (Q Lladro 9.9).
As iпstirui<;6еs iпtегпасiопаi s devem еmрепhаг-sе ет

огiепtаг os programas de partilha de сопhесimепюs рага

as песеssidаdеs е capacidades rеспоl6giсаs dos uSLlarios поs

paises ет dеsепvоlviтепю. Рапе desse desafto refere-se ао

dеsепhо tеспiсо. Е preciso orie ntar os sistemas рага usua­
rios сот meios rеспiсоs limitados, tais сото mоdепs de
baixa velocidade е compLltadores de baixa роtепсiа , рага

q ue а sua tеспоlоgiа гudiтепtаг пао seja ит obsraCLllo ао

acesso. Sempre qu e possivel, os sistemas devem Lltilizar
software de uso pubI ico, ет vez de programas cativos, е

oferecer meios аl tегпаtivоs de acesso а qu em пао pOSSLla
comp uradores. СLlтрге evitar taxas de acesso do usLlario
de Ьапсоs de сопhесiтепюs, se essa соЬгап<;а gerar о risco
de limi tar о acesso рага uSLlarios de baixa гепdа .

O Ll tra рапе do desafto е а autentica<;ao de conteUdo.
Dado qu e os seres huтапоs mu iras vezes s6 conftam inrei­
гатепtе по сопhесiтепю qLle eles pr6pri os ajLldara m а

criar, os Ьапсоs de сопhесiтепюs sobre о dеsепvоlvi­

тепю s6 realizarao iпtеiгатепtе о seu роtепсiаl se os рro-

Quadro 9.9

Parcerias de conhecimento
para о meio ambiente

О desenvolvimento sustentavel requer о trabalho conjunto
de uma ampla gama de interessados ет metas comuns.
Ро г essa газао . о Вапсо Mundial ргосша servir сото foco
de conhecimentos, facilitando о intercambio de dados
entre os interessados е especialmente entre iпst i tuiфеs

dos mundos industrializado е ет desenvolvimento .
Grande parte do conhecimento compartilhado е со­

nhecimento que se relaciona сот о meio ambiente . Ет

гпатепа de silvicultura sustentavel, о Вапсо estabeleceu
ambiciosas metas ра га proteger grandes агеаз das гета­

nescentes florestas tropicais do mundo. Рага atingir es­
sas metas зега песеэвапо о compromisso е о apoio de
uma ampla gama de interessados. Ра га esse fim , estabe­
leceu-se uma serie de parcerias е de disсussбеs ет linha,
envolvendo, entre outros, о Вапсо, а World Wi ldlife Fund
Alliance е о СЕО Forum, grupo representativo das princi­
pais empresas florestais privadas do mundo.

Outro exemplo е а parceria do Вапсо сот о 5istema
de [ пюггпасао sobre Сопвегуасёо da Biodiversidade
(5 1 С В) , cons6rcio formado рог 12 das principais ONG de
conservai;ao florestal do mundo. Os membros do cons6r­
cio trabalham по sentido de melhorar о acesso а seus
grandes bancos de dados sobre areas protegidas, siste­
mas ecol6gicos е especies аmещаdаs , Ьет сото sobre
leis ambientais. Atraves da sua parceria сот о 51СВ , о

Вапсо Mundial pode acrescer seus recursos de conheci­
mento е oferecer um асегуо de iпfогmщао а seu pessoal
operacional е а seus clientes. Татоот pode, о que е igual­
mente importante, ajudar а aumentar о fluxo de dados е

de conhecimentos das suas орегафеs nos paises рага о

sistema internacional, assegurando que os participantes
ет atividades baseadas ет projetos tenham acesso aos
melhores dados е praticas ambientais disponiveis.

ftssionais dos paises ет dеsепvоlvimепю participarem da
SLla огgапizа<;ао. Рага know-how ехрliс iю , а participa<;ao
pode ser facilirada pela abertura de Ьапсоs de сопhесi­

тепю а сотепtагiоs е revis6es е pela provisao dos meios
рага registrar ропюs de visra аl tегпаtivоs. Рага о know-how
qLle регmапесе tасiю , ha песеssidаdе de ativa parti cipa<;ao
dos paises ет dеsепvоlviтепю ет юdаs as fases da cria<;ao
de сопhесiтепюs - рог exemplo, па elabora<;ao de рro­

jеюs е па forma<;ao de novos bancos de сопhесiтепюs .

О livre Аихо de i пfо гта<;ао е Llт dos геqLlisiюs еssеп­

ciais рага а рапilhа de сопhесiтепюs . Ate agora, а 'nrег­

net е Llт meio аЬепо е аЬгапgепtе, етЬога haja qLlem
procure сегсеаг essa liberdade. Alguns paises Ьап i гат iп­

tеiгаmепtе о acesso а Iпtегпеt ; ourros imp 6em pre<;os
proibiti vos рага impedi r о acesso de grande part e da ро­

pLlla<;ao. Assim, ha necessidade de conr inLla vigil апсiа рага

assegura r qLle а Iпtегпеt соnriПLlе а ser Llт Ьет pubIi co
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realmen te internacional е livremente acessfvel. Qualquer
abordagem que limite о acesso а qualquer ргесехto ­
prioridades comerciais, valores morais, orgulho nacional,
prediles:ao lingi.ifstica - deve ser cotejado сот os ппеп­

sos custos de oportu nidade da interferencia по livre f1uxo
de informas:ao.
А mesma 16gica que [еуа а comunidade internac ional а

gerir о seu conhecimento aplica-se сот igual vigor aos
pafses ет desenvolvimento. Dеует estes pafses estabele­
сег seus pr6prios bancos de conhec imento, ашеппса-юв

сот base па pr6p ria ехрепёпсга, interp retar о que faz зеп­

tido а рапiг de suas pr6p rias perspectivas е criar um
fut uro que responda as suas necessidades. As iпstitui s:беs

internacionais, па medida ет que aprendem сото сот­

рапilhаг mais efetivamente о conhecimento, podem е

devem ajudar os pafses ет desenvolvimento а entender о

que esta ет jogo па gestao do conhecimento е а dota-Ios
de capacidades semelhantes. Тгага-ве de uma empresa de
grandes ргорогсбез е de longo prazo.

• • •

Numa ероса ет que о conhecimento е reconhecido
сото essencial рага о desenvolvimento , а comunidade do
desenvolvimento esta assumi ndo novas tarefas по tocant e
а crias:ao, transferencia е gestao de conhecimentos. Сото
nenhum pafs, nenhuma organizas:ao criara todos os bens
publicos internacion ais de que necessita, essa tarefa саЬе

а toda а comunidade do desenvolvimento. Contudo, а

agenda е atemorizadora : а сша da malaria, uma vacina
contra AIDS, а restauras:ao da camada de oz6nio - рага

citar apenas alguns dos desahos. О Gr upo Co nsultivo
sobre Pesquisa Agrfcola In ternacional mostrou о que е

possfvel, mas (атЬет о que ja пао е possfvel по mun do
de hoje. Seja qual for о Ьет publico dessa lista que а со­

mu nidade do desenvolvimento venha а abordar , о elenco

de participantes devera expandir-se рага alem de governos,
grandes entidades filantr6picas е огgапizафеs шгегпасю­

nais, recrutando as empresas е as O NG . Isso, етЬога deva
aliviar а carga, согпрйсага о processo de спасао de bens
publicos пезга поеа ега de аззосг асао .

Dado que о conhecimento de boas ргапсаз de desen­
volvimento регтапесе muito frequen temente па posse de
apenas alguns, ошга ппропаше tarefa da comunidade do
desenvolvimento - outro Ьет publico globa! - seria
avaliar os гпёгпоз de асбев politicas alternativas е realizar
rigorosas ехрепёпстав de polit ica numa ampla variedade
de сепапоз. А transferencia do con hecimento produ zido
pela avalias:ao de projetos е pela pesquisa de politicas е sua
асаргасао а спсцпзгапсгаз locais pode evitar erros е impe­
lir рага а frente о processo de desenvolvimento . Mas а

асаргасао , рог ser а рапе mais diffcil, геоцегега adequada
capacidade local.

Рага formar essa capacidade, е essencial desenvolver sis­
temas de gestao е partilha de conhecimentos. Recente­
гпепге , emp resas de cobertura mu ndial е шяпшсбеэ шгег­

nacionais, ajudadas de forma consideravel pelos аvащоs da
informatica е das соmuпiсаs:беs, lащагаm-sе а essa tarefa
visando as suas pr6pr ias орегаs:беs. А medida que sao арег­

feis:oados, esses sistemas sao oferecidos aos seus clientes
рага que as iпstitui s:беs possam responder сот maior rapi­
dez as necessidades destes е а fornecer produtos е servis:os
da melhor qualidade possfvel. Рага о Вапсо Mundial е

рага о restante da comunida de do desenvolvimento , о ad­
vещо da gescao do conhecimento esta comes:ando а esti­
mular о verdadeiro iщегсаmЫо de conhecimentos, е пао

apenas as transferencias unilaterais. Е, а medida ет que os
pafses ет dеsепvоlvimещо comes:arem а montar sistemas
pr6p rios de gestao do conhecimento, crescerao vertical­
mente as oportunidades de crias:ao е intercambio de со­

nhecimentos sobre todos os aspectos do desenvolvimento.
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Capitulo 10
Que Devem Fazer
os Governos?

О
I'ANO RAMA GERAL гвогов QUE ENCARASSEMOS О

desenvolvim en to рог um поуо prisma, ou seja,
чне ехагпшазве гпоз as аss i шег гiаs de co nheci­

гпепто еп гге pafses е denrro deles е os рroЫешаs qu c
пппагп os шегсаdоs е еп ггауагп а асйо gоvеrnашеп га l.

Essas defl sagens е essas fall1as sao сsресiаlшепtе pronun­
ciadas nos pafses гпав pobres е ашагп егп оешшепго ез­

ресiаlшепtе dos po bres. Os capfrulos subseqiie ntes ехапп­

пагагп detalhadam en te езза problematica е consi de raram
аlguшаs das numerosas [оппаз que pafses de todo о

mundo tlrilizam рага aborda-la . А perspecriva do co nheci­
гпепго гетогсоц li<;:6es Ьеш co nhec idas, согпо а ппропап­

cia сгцста ] da ed uca<;:ao шпуегэа] , е focalizou сош гепо­

vada агепсао ошгаз necessidades, согпо а dc еоцсасйо

гегсгапа . Аlеш disso, deu асепшапо desraque а neccssi­
dade de гесоппесег е сошрепsаг рroЫешаs de informa<;:ao
е as resulran tes falhas de шегсаdо .

О ргiпсfрiо geral de чuе as instirui<;:6es dеvеш agir сош
base еш suas vantagens comparativas sugcrc que os gover­
nos dеvеш concentrar-se паs responsab ilidades чне о sеюг

privado provavelmente пао assumi ra ou чuе пао assum ira
sагisfаto гiашепге . Еш ourras palavras, е prcciso qu e os go­
vernos se сопсепггеm еш arividades cujos cfcitos sесuпdа­

rios (ехtеrпаl i dаdеs) sеjаш especialmente imp orranres, ге­

пhаш claras caracterfsricas de Ьепs pltblicos ou se orien rem
рага quеstбеs distriburivas. Сошо vimos ао lопgо desse '\е­

lat6rio, а а<;:ао pltblica е iшропапге para rcduz ir as defasa­
gens de сопhесiшепю е еqнасiопаг рroЫешаs de i пfогmа­

<;:ао . Ьге capf rulo [(паl еslЮ<;:а uша esrraregia de а<;:ао

pltblica baseada nas rres сопсlusбеs ргiпсiра is do Relar6rio.
Еш ргiшеi ro lugar, геdшi г as dеflsаgепs de know-how

qu e sерагаш os pafses pobres dos ricos - с quеш е pobre
de quеш пао е - po(le аuшеп гаг о сгеsсi шепto есоп6-

шiсо поs pafses егп dеsепvоlviшеп to , elevar as rendas , ге­

dшiг а degrada<;:ao do шеiо ашЫепге е, егп gera l, шеlhо­

гаг а чнаl idаdе de vida, еsресiа l шепге para os pobres. А
primeira sc<;:ao desse capfrulo sugere possfveis form as de
асао gоvеrпаmепtаl para fazer face а essas quеSГбеs .

Еш sсgtшdо, гпезгпо чнс роssашоs cobr ir сош шп

golpe de magica юdаs аз defasagens de соппесппеп го, os
pafses de (lеsепvоlviшепю ainda езгагйо егп sirua<;:ao de
dеsvапtаgет devido as fall1as de i пfогша<;:ао. Аssiш, ечна­

cionar os pro blemas de iпfогта<;:ао - согпо а falra de
co nhecimento de цгп Ьапquеiro sobre а capaci dade credi ­
tfcia de шп гпшцапо pobre он о desconl1ecimen to da
qнalidade dos Ьепs по шегсаdо por parre de шп сопзцпп­

dor - pod e facilitar а рашс.расао do pltbl ico па есопо­

mia е шеlhогаг sua vida. А sеguпdа se<;:ao desse сарпц!о

resum e as [оппаз еш qu e os governos pod em fazer face а

esses рroЫешаs de informa<;:ao.
Ет rerceiro luga r, fа<;:аш о que ftzегеш os gоvегпоs

para reduzir os desnfveis de сопhесiшепю е шеlhогаг os
f1 uxos de informa<;:ao, esses рroЫешаs пuпса poderao ser
elimi nados. As polfricas dao melhor resultado qнando se
baseiam па consciencia de чне о co nhecimento пао esta li­
vreme nre d isропfvеl para юdоs е чне пшitos шегсаdоs

qu e oferecem о qu e шаis inreressa .10 поssо bem- estar
esrao lопgе da perfei<;:ao. Por isso, о Relar6rio termina
сот шп ехате do processo de fогш ulа<;:ао de polfricas
пum сопгехto de persistenres defasage ns de сопhесiшеl1Ю

е falhas de informa<;:ao.

А fогmu lщ:ао de uma estrategia nacional para
cobrir defasagens de conhecimento

Para os pafses е as em presas, .15 oporrunidades de evoluir
para melhores praticas - de cobrir as defasagens de со-



nhecimento dentro dos palses е ептге eles - sao nad a
me nos do qu e ехггаогфпапаз : е se aplicam пао apenas а

industria, mas а tod a а economia. Lаш;:аг гпао de tais
oportunidades requ er ита abertura а ideias exteгnas. Re­
qu er, ademais, as iпstituiфеs е os incentivos apropriados.
Е requer ainda decididas iniciat ivas locais рага adquirir,
adaptar е usar eficienremenre esse conhecimento. As езгга­

[(~gias рага redu zir esses desnlveis de conhecimento devem
сопсеп ггаг-эе ет ггёэ iпdаgафеs:

• Q uais sao as po1fricas que promo vem а aquisi c,:ao de
conhecimento?

• Quais sao as po1fricas que melhoram а capacidade de
aprendizagem de ит pals?

• Quais sao as po1fricas que melhoram а efetividade das
сопшшсасбез е reduzem os custo s?

А medida que os palses buscam respostas, pr ioridades
rivais согпрешао рог агепсао е recursos, эпзслапсо fre­
qi.ienremente dilemas е rransigencias explfciras: devem os
palses adquirir conhecimento по exterior ои gera-Io [ п ге г­

пагпепге? Dеует os sistemas educacionais ampliar а alfa­
Ьепзасао basica ет detrimento dos investimentos егп

есшсасао terciaria?Тrata-se, muitas vezes, de ита qu estao
de equi1fbrio, е este varia de acord o сот о estagio de de­
senvo lvimento е as circunstancias de ит pals.

Aproveitar conhecimentoglobal е criarconhecimento 'оса!

А aquisic,:ao de conhecimento envolve ита combinac,:ao de
aproveitamento de conhecimentos exteгnos е criac,:ao 'оса!

de conhecimentos. Dado que nenhum pals pode criar todo
о conl1ecimento de que necessita, aprender de ошros е ит

componente crltico de ита Ьоа estrategia рага todos os
palses, inclusive os tecnologicamen te mais аvаш;:аdоs . Е рге­

ciso que mesmo as economias de baixa renda adquiram а

capacidade de adaptar tecnologias importadas е criar conhe­
cimento s que пао possam ser obtidos по ambito inteгnaci o­

nal. А abordagem precisa variara de acordo сот а situac,:ao
do pais. Algum as economias recem-industrializadas da Лsiа

intensificaram seus investim entos ет pesquisa е de-senvol­
vimen to pr6p rios, enquanto conti nuam а absorver conheci­
mento exteгno . Algumas economias de baixa renda estao
constatando que podem aprender mais efetivamente сот

economias de renda media. Е alguns paises ет transic,:ao do
planejamento central, рог ja terem aringido ит alto padrao
educacional, continuam dedicados а pesqu isa basica ауап­

c,:ada, enquanto se atualizam ет recnicas manufatur eiras.
Os paises ет desenvolvimento, рага formar а sua ге­

serva de conhecimentos, devem explorar tod os os meio s ао

seu alcance рага adquirir conhecimentos по exterior е

gera- los inteгnamente. Е preciso que eles:

• Enco ntrem novas е melh ores form as de produzir bens е

servic,:os рог meio do come rcio - о que se torn a ainda
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цпропапге а medida ет que а esrrutura do согпегсю se
rransfere dos produtos basicos е dos bens de manufa­
гига simples рага produtos cada vez m ais inrensivos de
conhecimento;

• Trabalhem сот investid ores estrangeiros di retos que
estejam па lideran c,:a da пюмасао, incenrivando ргосц­

rores nacionais а гепгаг equiparar-se as melhores рга­

ticas е а aproveirar posslveis efeitos весшшапоз do
conhecim en го :

• Ga nhem acesso а novos conhecimentos patenteados,
mediante licenciamento de recnolo gias;

• Estimulem а inovac,:ao dentro do pais е ganhem acesso
ао conhecimen to global mediante о estabelecimento
de leis е iпstituiфеs de ргогесао aos direito s de ргорпе­

dade inrelectua l;

• Arraiam expatr iados talentosos qlle tenh am estudado
ои trabalhado по exrerior; е;

• Promovam atividades nacion ais de РеD, toгnando-as

mais sensiveis ао mercado .

Сотёпло. А аЬегtuга ао согпегсю е essencial. Uma das
prin cipais гаzбеs do rapido е prolon gado crescimento das
economias do leste asiatico foi а sua capacidade de formar
fortes vinculos сот mercados mundiais е aprovei tar а tec­
nologia que f1uia atraves desses mercados. Рага гапto , ado­
taram po1fticas que abrangiam desde а liberalizac,:ao do со­

m ercio ate а promoc,:ao das ехрогtафеs, algumas das quais
neurralizaram tend encias protecioni stas que favoreciam in­
dustr ias nacionais. А prom oc,:ao е а diversificac,:ao das ех­

рогtас,:беs tambem tem sido valiosas, ja que, рага serem
inreгnacionalmenre competitivos, os produtores nacion ais
devem satisfazer раdгбеs inreгnacionais е ado tar tecnolo­
gias atualizadas. Os exportado res гатЬет гесеЬет consi­
deravel informac,:ao tecnica de compradores е foгnecedores ,

е os importadores tem acesso ао conhecimento incorpo­
rado ет novos bens е servic,:os. Mas, рага que о comercio
se expanda, os paises tambem necessitam de bons sistemas
de раdгбеs , medidas, analise е cont role de qualidade, рага

que os рrodшоs е servic,:os nacionais possam com petir по

mercado mundial. Nao е necessario que esses раdгбеs

sejam estabelecidos pelo goveгno, сото verificamos ет ге­

lac,:ao aos раdгбеs de certifica c,:ao I50 9000 descritos по

Ca pitulo 2.
!nvestimento estrangeiro direto. O s paises сот regimes

de comercio mais abertos provavelmel1te arrairao invesri­
mento esrrangeiro comperirivo е orienrado рага о exterior,
que insere eficiencia tecnol 6gica е gerencial па econo mia .
C ingapura, Hong-Kong (C hina), а Indonesia, а Ma lasia, а
Tail andi a е Ta iwan (China) tem sido particul armente ге­

ceptivos, е seus surtos de crescimento guardam estre ita ге­

'ас,:ао сот sur tos de investimento estrangeiro direto . Ет
contraste, а Лfгi са subsaariana гет sido meno s aberta ао

come rcio е ао investimento estrangeiro. Devido ет parte
а essa razao, а regiao s6 atraiu сегса de 1% do invesrimento
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esrrangeiro diгею mundial ет pafses ет dеsепvоlviтепю

е пао aco mpanho u outras геgiбеs па aqu isi<;:ao de conhe­
сппеп го е по сгеsсiтепю есопбппсо , Рата аггал investi­

гпепго еs t гапgеi ro, os pafses егп dеsепvоlviтепю гагпоёгп

песеssitат de iпfга-еstгuturаs apro priadas - гапю а

infra-estrutura ffsica de tгапsрогtеs е согпшпсасбез, сото

а infra-estrutura iпstituсiопаll1ао ffsica, ou seja, eficientes
sistemas jur fd icos, finan ceiros е educacionais.

Licenciaтento de tecnologia. As li сещаs de tecnologia

гёгп ппропапста cada vez гпаюг, dada а rapida ехрапэао

dos 110VOS сопhесiтепюs. O s govem os podem facilitar о

il1flLlXO desses соппесппепюз abstel1do-se de restril1gir о

acesso ао liсепсiатепю de tecl1010gia ou os termos do s
сопггагоз dessa паштеза. Ет vez disso, гпефапге о езп­

пшlо 3. спасао de сепtros пасiопаi s de il1forma<;:ao, dos
qu ais as firma s locais podem obter il1fопnа<;:ао sobre тес­

t1010gia езггапаепа, os pafses podem reduzir as desvanta­

gel1s das firmas nacionais I1а negocia <;:ao de liсещаs .

Direitos de propriedade intelectllal. А medida que о

mundo marcha rumo а um a eco no m ia baseada 110 cOl1he­

сiтеl1 Ю, aqueles que о produzem estao pleiteal1do um a

а<;:ао соаюга mais el1ergica I1а prote<;:ao do s diгеiюs de

propriedade intelectual - е essa situa<;:ao tem еfеiюs dfs­
pares sobre а produ<;:ao de no vos сопhесiтепюs е а redLl­
<;:ао das dеЬsаgеl1S de сопhесiтепю . Os regimes de direi­
юs de propriedade intelecrual Ьет co ncebidos рroсшат

equilibra r os incentivos privados 3. cria<;:ao de cOl1heci­
тепю сот os beneffcios sociais da sш difLlsao . Esse equi­
libri o е diffcil de estabelecer porqu e а maioria do s produ­
югеs de СО l1 hесiтеl1Ю vive ет pafses il1dustri alizados.

M as, сото ficou demonstr ado по Ca pftu lo 2, е indispen­
savel cOl1 tar сот adequado s diгеiюs de propriedade inte­
' есшаl рага qLle os pafses tel1ham acesso а tecl1ologia es­
rral1geira рог meio de il1vеstiтепюs est rangeiros diгеюs е

transferel1cia de tecl1010gia. Esses diгеiюs tambem sao im ­
portantes рага estimLllar а cria<;:ao il1tema de con heci ­
теl1Ю , qu e ет тuiюs pafses ет dеsеl1vоlviтеl1Ю cres­

сега I1а medida ет que estes fortal ecerem а sш capacidade
humal1a е tecl1016gica .

Сото devem os pafses ет dеsепvоlviтеl1Ю respol1der
3. tel1den cia de fогtаlесiтеl1Ю dos diгеiюs de propriedade

inte lectual? На duas respo stas. Pr im eiro, eles devem l1ego­
ciar 110 plal10 int emacional regim es de diгеiюs de proprie­
dade intelecrua l que deem аdеqшdа cOl1side ra<;:ao а sua
urgente necessidade de reduzir а defasagem de conheci­

mento - ао mesmo tempo qu e таntет incentivos рага

qu e юdоs os produtores de сопhесiтеl1Ю pro ssigam I1а

sua atividade criadora. Alem disso, а medida qu e novos
арегfеi<;:оатепюs tеспоl6giсоs suscitam novos temas рага

negocia<;:ao - рог exemplo, а biot ecnologia е as tecnolo­
gias da il1forma<;:ao - os pafses ет dеsеl1vоlviтеl1Ю рге­

cisarao manter-se ет dia сот essas tel1del1cias е represen­
tar sellS pr6prios interesses. Ет seglll1do ILlgar, os pafses

егп desel1volvimento devem estabelecer е impor а obser­

val1cia de раdгбеs de diгеiюs de prop riedade il1telectual

qLle respeitem а ртапса шгегпасюпа] , porqLle а adesao а

esses раdгбеs е песеззапа рага оогег acesso а tecnologias
extemas рог meio de i пvеst i тепю estrangeiro diгею е

ггапыегёпсга de tеспоlоgiа - е рага gal111ar acesso а тег­

cados estral1geiros аггауев do согпегсю.

O s gover nos dos pafses егп dеsеl1 vоlviтеl1Ю гагпэегп

podem сопппцаг seus езюгсоэ рага negociar dеfi l1 i <;:беs

de diгеiюs de propriedade intelectual qu e гесоппесагп о

valor do сопhесiтепю nativo е recompensem aqueles qu e
о criam е preservam. Рог ехегп р ] о, егп 1990, as vепdаs

lnLll1diais de теdiсатепюs modemos derivados de plal1­

газ descobertas рог povos i пdfgе l1аs foram estimadas егп

US$43 Ыlhбеs. Nao оозгапге, вогп еп те шпа pequel1a [га­

<;:ао desse гота ] coube aos povo s е gгщюs qu e haviam рге­

servado о соппесппепго ггафсюпа] dessas езрёсгез medi­

cil1ais Oll aos pafses опое as plantas егагп encont radas.

Assim, os pafses ет dеsепvоlviтепю precisam aume ntar
а sш capacid ade de negociar melJlOres termos сот firm as
estral1geiras que lucrarao сот esse соп hесiтепю. Nesse

sentido, eles devem parti cipar ativame nte па еvоlщао dos

aco rdos il1temaciol1ais sobre di ге iюs de pro pr iedade il1te­
' есшаl е biod iversidad e.

Gente. Ит ultimo е im portal1te сапаl рага aqLlis i<;:ao de
СОl1hесiтепю pro vel1 iel1 te do exterior sao os expa triados .
Arua lme nte, mais de Llт milh ao de estudal1 tes dos pafses
ет dеsеl1vоlviтепю estao matricLllados ет program as de
ed uca<;:ao superior по esrrange iro е тuiюs deles регтаl1 е­

сегао nos lugares ет qu e esrudaram. El1 tre os melhor es

preparad os ет seus pr6prios pafses, пшiюs , el1col1 tra ndo
pOLlcas possibil idades de Llsar localm ente os seus novos
СОl1hесiтеl1ЮS, tambem асаЬагао рог emig rar . Essa СО I1 ­

tfl1Ш evasao de tаlеl1ЮS lеУОLl algLl l1s pafses ет dеsеп­

volvimel1to а estabelecer program as с!е il1cel1tivo рага о

regresso de expatriados. А Coreia е Таiwап (Сll i па) ofere­
сет aos expatriados Ьет preparad os boas op ortunidades
de em prego е forte s incentivos fil1 al1ceiro s е fiscais рага ге­

gressarem а [(т de leciol1ar Oll trabalh ar. А Сh i па , а fl1dia
е Taiwal1 (C hil1a) tem aproveitado а especializa<;:ao de sellS
cidadaos expatriados sem traze-Ios de volta, ofe recendo­

Ihes oportunidades espec iais de co me rcio е iпvеstiтепю.

COl1duzirao юdоs os mod os de tral1sferel1cia de cOl1 he­
сiтепю igшlтепге ао aprendizado intemo? Provavel­
теntе, I1ао. А form a de knою-hою mais apropr iada е а que
сотЫпа а sofistica<;:ao da tеспоlоgiа сот а capaci dade па­

cional. О liсепсiатепю combinado сот llIn decidido es­
for <;:o tecnol6gico dentro do pafs pod e ser aprop riado ра га

em presas de um pafs гесеm-iпdLls tг i аli zаdо , ао passo qu e о

i пvеs t iтепю estrangeiro diгею pod e ser um a abo rdage m
mais condizente сот um a eco l1om ia de renda mais baixa.
As econo mias da Лsiа oriental valeram-se de юdа а gama
de possibilidades, сот соmЫпафеs cLlja precisao variava



segllndo а base de capacidades е а visao recnol6gica de go­

vеrпо . А зца ехрепёпсга demonsrra qlle exisre mais de

uma solщао е que as esrraregias mais eferivas fazem uso

гпахппо de rodos os canai s disропivеis рага а сар гасао de

conhecim enro globa l е рага а зца спасао local.

Criariio intema de соппеатезио . Os paises ет desen­

volvimenro, alem de aproveirarem о grande acervo global
de conhecim enros, devem desenvolver а capacidade iп­

гегпа рага спа-Тоэ . No Рапогагпа Geral, vimos qlle foi пе­

сеззапо ada prar о conheci me nro agrico la а сопфсбез 10­

cais рага qu e а геуошсао verde se firm asse. Mesmo па

гпапшашга , о conhec ime nro o riundo de ourros paises

pode, егп muiros casos, ser adaprado а difегещаs de clim a,

а ргегегёпсг аэ de сопsшnо оц а disponibilidad e de insu­

mos со гпр 'е гпеп гагеэ. Alem disso, cerros ripos de conhe­

cimenro гёгп de ser desenv olvidos а parrir da base. Е о

caso do co nhec imenro do агпшепге е dos соsштеs soc iais

locais, qu e гпшгаз vezes е viral рага шпа polirica eferiva.

Рог essas е ollrras razoes, um a esrraregia equilibrada рага

reduzir а defasagem de co nheci menro incllli а capac idade

de cria\ao lоса! de co nhec ime nros qlle пао podem ser оЬ­

ridos по exrerior.

Os gоvеrпоs podem esrim ular as arividades de РеD

гапro dir eramenre, рог meio de pro grama s pubIicos, сото

indireram enre, incenrivando program as privados . As arivi­

dades gоvеrпатепга i s direras de РеD inc luem as que sao fi­

nanciadas ет uni versidades, iпsгiшros oficiais de pesquisa,

parqu es cienrificos е escolas de grad lla\aO ет pesqui sa. О
apoio ind irero а essas arividades incllli financiam enro prefe­

rencial, co ncessoes fiscais, doa\ oes de con rraparrida е а рro­

то\ао de projeros nacion ais de РеD . Mas, рага а maioria
dos paises ет desenvolvimenro, а pesquisa 'осаl deve соп­

cen rrar-se ет necessidades essenciais е ralvez seja necessario

пао s6 тапгег о acesso ао acervo global de conhecime nros,

сото гатЬет adaprar esses conhecimenros а 1lS0S locais.
Mlliras iпsгiшiфеs pubIicas de pesqlli sa сагесет de in­

forma\ oes sobre as necessidad es do seror produrivo ou de

iпсепtivоs рага arende r а essas necessidad es. Esra е а razao

pela qu al о Brasi!, а C hina, а Coreia, а Iпdiа е о M exico

'ап\агат vasros program as de reform a dos seus lаЬога г6­

rios pubIicos de РеD , orienra ndo -os рага as песеss idаdеs

do seror da рrodщао , сото vinlOS по Ca pirulo 2. As те­

didas ado radas iп сlllет а reesrrurura\ ao de labor ar6ri os,
рага qu e passem а орегаг сото empresas, limir es maxi­
mos de con rribui\ao do governo aos seus о г\атеп ros , а

fim de iпсепгivа-Iоs а гесоггег ао parro cinio em presarial, е

а oferra de iпсепгivоs direros рага que as firm as соп ггагет

сот eles а realiza\ ao de pesqlli sas.
Somenre algllmas есопотiаs ет dеsепvоlviтепro ­

сото Сi пgарurа, а Coreia е Таiwап (C hina) - гет ofe­

recid o os incenri vos apropriados рага sigп i fiсагivаs arivida­
des pri vad as de РеD е permiri do qlle sнas i пsгi ruiфеs рй­

bIicas do sero r se dedi qu em а pesqlli sa pre-comercial mais
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basica. Conrudo, о сопsгапге е decidido apo io do gove rno

е essencial егп algllmas o urras агеаз спклав, сото а da

pesqui sa рага adaprar ауапсоз inrernacionais nos serores da

agricu lrura е da saude as сопшсбез de um pais.

Melhoria da capacidadepessoal de absorriio
de соппеатепю
Uma esrraregia eferiva ра га reduzir as defasagens de со­

nh ecim enro deve inclu ir medidas рага melh orar а сарась

dad e dos indi vidu os рага fazer uso dele. Assegura r acesso

uni versal а еоцсасао basica е о primeiro passo essencia l,

mas пао basra. Е preciso qlle os paises гагп эёгп se cerrifi­

quem de qll e соп гагп сот suficienres qu ad ros de pessoa!

алатпепге rreinado, inclusive engenheiros е cien risras.

Рага гапго , sao песеззапаз escolas sеСllщJa гiаs е universi­

dades s6lidas, especia!me nre рага engenharia е сгёпсгаз

narurais. Е isso implica а ргоу. зао de opor ru n ida des de

aprend izagem регтапепге, depois q ue os esruda nres

hajam co m plerado а slla ed uca\ao formal. Рага sarisfazer
rais necessidad es сот recursos or \ am enrarios limi rad os,

rod os os paises; е espec ialme nre os mais pobres, precisam

оЬге г о maximo геrorпо possivel de cada d61ar inves rido

ет edll ca\ ao.
Na abordagem desses probIemas, os gоvеrпоs devem

considerar as seguinres possibi lidades:

• Descenrraliza\ao do епsiпо рага invesrir de maior
pod er os derenrores de mais informa\ ao sobre necessi­

dades ed ucaciona is е sobre сото arende-las: os esru­

danres, os pais е mesrres е os ad mi n isrrado res de esco­

las locais;

• Сопсеп гга\ао dos recllrsos pubIicos паquеlеs qu e deles
mais necessiram, orienra ndo os recursos, рог exem plo
рага os pobres е as тепiпаs;

• Apoio а ed uca\ ao superior, especialme nre ет cien cias
narurais е engenharia, cllidando de garan rir acesso aos

pobres; е

• Uso de поvаs recn ologias de ensino рага melh orar а

qu alidade da ed uca\ao е am pliar о acesso .

Descentralizariio para darpoderaos detentores da тaior

parte da inforтariio. Muiras vezes, alca n\ar meras ed uca­

cionais пао sign ifica gasrar mais, е sim melhorar а qu ali­
dade е а rran sferencia da ed uca\ao. ЕтЬога seja qu ase

сепо qll e, рог exem plo, о aume nro do s gasros рага redu­

zir о гатапhо da classe melhoraria а q ualidade do en sino ,

ha possibilidad e de melhorias eqllivalenres denrro dos ог­

\amenros correnres, medianre о aume nro da eficiencia е а

refo rma dos merodos ed llcaciona is.

O s sisremas еduсасiо па is епfгепгат co mplexos рroЫе­

mas de informa\ao, е о seu eq uac iona me nro pod e ajllda r
а melho rar а qu alid ade da ed llca\ao. U m dos passos nesse

sen rido consisre ет Пlllda r de um sisrema verr icalizado
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рага um enfoqtle mais or ienrado рага о beneficiario, со]о­
cando о poder nas maos dos mais chegados ао pro cesso
еацсасюпа] е, ропапto, dos deren to res da maior рапе da
informa<;:ao. Сото se mostrou по Сарпц!о 3, as пшпего­

sas ехрепёпстаз qtle se realizam ет todo о mundo ет

dеsепvоlviтепto oferecem цгпа gгапdе ороrttшidаdе de
dererminar о qtle da е о qtle пао da restllrado . Рог ехегп­

plo, егп ЕI Salvado r, о absenrismo dos professores dimi­
пшц nas escolas sob gesr50 сопшппапа , mesmo nas со­

пшпidаdеs mais po bres, porqtle os pais асотрапhат de
репо о desempenho dos docenres.

Сопсептцдо dos песипо: priblicos nos qlle mais necessi­
сат deles. Apesar dos аlюs геюгпоs privados da есцсасао,

s50 гпшгоз os qtle пйо podem aprove irar орогшпidаdеs

еd tl сасiо паis рог п50 poderem pagar о зец сцэ го. А есцса­

<;:50 reqtler сопsidегаvеis recursos privados, mesmo по caso
do ensino qtle е "gгашiю", по senr ido de que пао ha со­

Ьгапса de raxas.О гетро gаsю па escola е сетро пао арй­

cado ет ошгаs rarefas: по trabal ho assalariado О tl П tlта

empresa fami liar, о tl по ctlidado dos irmaos mais поvоs,

геsропsаЫlidаdе qtle frequen remenre recai sobre as тепi­

паs. Рага os роЬгеs, esses Ctlsюs de орогшпidаdе pod em
югпаг а edtlca<;:50 financeiram enre iпасеss ivеl , especial­
тепrе qнando пао ha acesso ао сгеdiю. Os gоvегпоs

podem аrепнаг esses proble mas media nre diferenres теса­

nismos: maiores stlbsidios а escolas ет areas mais pob res,
estipen dios diгеюs а escolares ет desvantagem (сото os
гесепrетепrе concedidos as тепiпаs ет Bangladesh) е

emprestimos еdtlсасiопаis рага о епs i по S tlре г iо г.

Apoio а еdllсщ"iiо tercidria, especialmente еm engenharia
е ciencias naturais. Ет Пltl i tas eco no mias de baixa renda,
11а рrogгатаs de edtlca<;:ao rerciar ia qtle ргерагат candi­
dаюs а escassas роsi<;:беs по servi<;:o pu blico mas пао те­

lho ram as арtidбеs геспiсаs. Fгеquепtетеп tе, е mais efi­
с iепrе сопсепrгаг os гесtlгsоs publ icos па [огта<;:ао de
епgепhеiros е сiеп ris rаs capazes de absorver е adapraI" сес­

nologias avan<;:adas. А Co reia chego tl а tlniversalidade da
marric tlla primaria апtеs do setl deslanche econ6 mico е

passoll imed iaramen te а expans50 da edtlca<;:ao rerciaria е

а [огта<;:ао dos setls proprios сiепrisrаs е engenheiros.
Hoje, as parcelas das sнas таrгiCtllаs соггеsропdепrеs а

matemarica, iпfогтаriса е engenl1aria assemelham-se as
de тtliюs paises da ОСОЕ. Рага os gоvегпоs, о fortal eci­
тепю da edtlca<;:ao rerciaria пао reqtler аtlтепю dos gas­
юs, еsресiаlтеп tе а lопgо prazo. Dado que о rrеiпатепю

аvащаdо benefic ia sigпifiсагivаmеnrе aqtleles qtle о гесе­

Ьет , mtlitas vezes os gоvегпоs podem аtlтеп rа г as taxas
de епsiпо, gагапriпdо ао mesmo сетро о acesso de еsш­

dапrеs de baixa renda, medianre, рог exemplo, а ехрапsао

dos рrogгаmаs de emprestimos ed tlcacionais.
As есопоm iаs ет tгапsi<;:ао епfгеп tат problemas espe­

ciais. Рага elas, е necessario melhorar о conteLtdo, а tгапs­

fегепсiа е о ctlsteio da edtlca<;:ao а fim de геsропdег as

exigencias do тегсаdо е as [пппасбез огсагпепгапаз, espe­
cialmenre ет ciencias е епgепhагiа. Ет algtlmas есопо­

mias ет ггапысао ha i пsr iшi<;:беs de епgепhагiа е сiепсiаs

паrшаis de pr imeira classe, agora агпеасасаз pela i ПS tl fi ­

сгёпсга de гесшsos е pela evasao de ralenros. Магнег а qнa­

lidade е геогiепrаг а pesqtlisa е о епsiпо рага ("ef1erir а поvа

realidade зегбо шп dos desafios а епfгеп саг.

Иso de novas tecnologias de ensino para melhorarа qlla­
lidade е ampliar о acesso. Сот as novas rеспоlоgiаs de {о г­

гпасао de professores е еоисасао а distfll1cia, ацгпепгагагп
сопs idегаvеlтепtе as орогшпidаdеs е геdtlZitl-sе о ClISЮ

da аргепdizаgет de аdtllюs [ога do саmрus lшivегsirагiо

rгаd i сiопаl . Na Сhiпа, merade dos 92.000 еsшdапrеs qtle
se diplomam ет епgепhагiа е rеспоlоgi а рог апо гесеЬет

iпsrгщао рог meio de сцгвоз de ed tlca<;:ao а di srап сi а ofe­
recido s рог tlniversidades rrаdiс iопаis. А U пivегsidаdе

Ушца] Africana esra empen hada егп ашпепгаг as гпагг(сц­

las tln iversirarias е melhoraI" а qtlalidade е а relevancia da
i пsrгщао ет comercio, сiепсiаs е engenharia ет юdа а

("egi50 stlbsaariana. Асе аgога, а i пsritlli<;:ао iпsrаlо tl 27 сег­

тiпаis гесерюгаs de rгапsтissбеs via sarelire е , рага сот­

репsаг а escassez de Рtlbliсафеs с iеп rifiсаs ет Lш ivегsidа­

des аfгiсапаs , criotl tlта bibl ioreca digital.
Ет sinrese, tlт eferivo sistema de ed tlca<;:50 е еssепсiаl

рага аtlтеп саг а capacidade de absor<;:ao ае сопhесiтепю

dos i п dividtlОS . А reforma dos sisremas еdtlсасiопаis сот

esse objetivo епvоlvе mais ао qtle о sim ples аtlтепю ае

gаsюs рог соnrа dos cofres pLtblicos. Е песеss;i гiо qtle os
gоvегпоs apliqtlem setls recur sos ет юdа а gama de insri­
шiфеs е arividades associadas ао ар гепdizаdо реппа­

пеп tе: programas pre-escolares, i пsrrщао fОПl1а l basica,
ed tlca<;:ao {огта l stlperior, programas ае rгеiпатепю [ог­

mal, аргепdizаgет по rгаЬаlhо, programas ае dissemina­
<;:ао de iпfогтафеs е епsi по informal. As афеs pltblicas
mais eficienres serao as qtle se сопсепrгет d i геtаmеnrе поs

probl emas de iпfогта<;:ао s tl Ьjасеп rеs as f.1 lhas de тегсас!о

- О tl as qu e se ОСtlрет de probl emas ае disrribtl i<;:ao.

Fortalecimento da capacidade de соmшziса(iiо pessoal
As novas tecnologias ае info rma<;:ao е сотtlпiсафеs поs

perm irem hoje compart ilhar сопhесiтепюs а Шl1 сtlsю

mais acessivel ао qtle пtlпса. Assim , рага os paises ет ае­

sепvоlviтепю, е gгапdе о porencial ае арrovеi rатепю das
novas rеспо lоgiаs рага aperfei<;:oaI" os sistemas de edtlca<;:ao,
melhoraI" а ргерага <;:ао е а ехесщ50 ае poliricas е am pliar о
атЫю das novas орогшпidаdеs ае negocios. Рага realizar
esse porencial, е preciso qtle os paises [а<;:ат ао tlSO efi­
сiепrе das recnologias ае iпfогта<;:ао tlт еlетепю еssеп­

cial de proptllsao das stlas esrraregias nacion ais ае desenvol­
viтепю, сото осопеtl па Malasia. Оеует os paises:

• Аssеgшаг apropriada сопсоггепсiа е ("egtllamenra<;:50,
рага permi rir qtle а inic iariva privada mопrе а еsrrtlrша



е ofere<;a os servi<;os de telecomuni ca<;6es е expanda о

uso de novas tecnologias; е

• Assegurar que os servi<;os sejam estendidos а агеав гегпо­

газ е aos pobres, deixando de lado os planos tradicionais
de subsfdios cruzados е шilizапdо ет seu lugar о па­

balho ет parceria сот о setor privado ou os цзцапоз fi­
nais, а fim de determinar о apoio а pleitear do governo.

Assegurar а сопсопёпаа, а prestariio de serviros privados
е а regulaтentariio. О Chile, as Filipinas, Сапа е dezenas
de outros pafses ет desenvolvimento еяао privatizando as
suas industrias de tеl есоmuпiса<;беs . As suas ехрепёпсгаз

гпозггагп que о acessoaos servi<;os se expande сот rapidez
muito maior ет mercados privatizados ond e prevalece
а сопсоггёпста . Os gоvеrпоs devem acelerar os seus esfor­
сов согп vistas а privatiza<;ao е, ainda mais importante, iп ­

troduzir а сопсопёпс.а, paralelamente а рпуашасао , para
evitar а substirui<;ao de топор61 iоs publicos por гпопоро­

lios privados. Por exemplo, а сопсоrrепсiа entre provedo­
res i пrеrnасiопаis de servi<;os de telecomunica<;6es pode
fazer сот que uma gгапdе parcela dos gапhоs gerados
pelo progresso tecnol6gico па i пdustгiа das telecomuni ca­
<;6es Ьепеfi с i е os pafses que recebem esses provedores. Еm
regra, porem, os pafses ет desenvolvimento dependem de
um s6 provedor iпtеrnасiопаl .

О acesso гаmЬеm se ехрапdе сот rapidez quапdо о

gоvеrпо епсогаjа о арагесimеп to de поvоs provedores pri­
vados, рапiсulагшепtе de servi<;os de valor agregado е de
tеlеfоп iа celular. Quапdо о Sri Lапkа сопсеdеu l iсеп <;аs а

quatro empresas privadas de telefonia celular, о acessoaos
servi<;os explodiu. Nas Fi li рiпаs е па Malasia, existe uш ге­

lеfопе celular para cada dois aparelhos tradicionais usando
linhas terrestres, propor<;ao que е сiпсо vezes шаiог que а

da Fгаща ou da Belgica. Os telefones celL1 lares estao pro­
liferando еш шuitos OlltroS pafses еш dеsепvоlviшепto

porqu e, па орiпiао dos consumidores, eles substiruem а

соп гепto о servi<;o tеlеfбп iсо tгаdiсi оп аl, quando este е di­
ffci l de obter е funciona iпsаtisfаtoгiашепtе.

А сопсоггепсiа паs tеlесоmuпiса<;беs , embora esteja
аuшепtапdо, ainda esta lопgе da perfei<;ao. Mesmo поs

Estados Uпidоs , сот uша das industrias de tеlесошuпiса­

<;беs mais competitivasdo muпdо , аiпdа пао ha sufiс iепtе

сопсог гепсiа para dispensar а геgulашепtа<;ао. Os pafses
ет dеsепvоlviшепto песеssitаm de autoridades regulado­
ras fortes, IЙО para sL1 focar а concorrencia, mas para (о­

mепtа-Iа . Na Роlбпiа , as deficiencias de regulamenta<;ao
frustraram de га! шапеi га os beneffcios da liberaliza<;ao
que, das арroхiшаdаmепtе 200 novas li ссщаs de teleco­
munica<;6es outorgadas dcsde 1990, apenas 12 estavam еш

uso ет 1996. А sirua<;ao se deve aos termos desfavoraveis
de partilha de receita entre os поvоs сопсеssiопагiоs е а

ешргеsа estatal dоmiпапtе , ао limitado acesso а rede da
empresa estatal, а lепtidао das пеgосiа<;6еs de contratos de
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i пrегligа<;ао сош essa rede е ао [аto de qL1e е proibido aos
сопсезыопапоз iпstаlаг seus pr6prios sistешаs de transmis­
sao. Um поvо е цпропапге рареl regulador consiste егп

iшреdiг qL1e uш operador domin ante - pllblico он pri­
vado - adote ргапсаз апtiсошреtitivаs , гегегк]о, por
ехегпр]о , iпfогmа<;беs comerciais е гесгпсаз essenciais пе­

cessarias para calcular о pre<;o das iпrегl igа<;6еs.

А геgulаmепrа<;ао assume difегепrеs fогшаs ет pafses
ет difегепrеs estagios de dеsепvоlviтепto е сош diferen­
tes necessidades, mas ha muito о que aprender сот о

Chile, os Estados Unidos, Сапа е а Роlбп iа. Uша das га­

refas da ашогidаdе reguladora е ajudar operadores сопсог­

rentes а chegar а um acordo гааоауе! quando eles пао pos­
sam аlcаща-lо sеш ajL1da. Рог ехегпр]о, а Сuatешаlа exige
que а ашогidаdе reguladora escolha uma del1tre as ofertas
finais sobre tarifas de сопехйо apresentadas pelas partes. Se
uma parte insistir ет гпапгег uma posi<;ao pouco гаюауе],

а autoridade рrovаvеlшепrе ортага pela оfепа de ошга

рапе. (Se а capacidade reguladora for fraca, esta tarefa
pode ser terceirizada.) ТаmЬеш е necessario que as empre­
sas estatais sejam privadas da iшuпidаdе soberana que as
protege contra а<;беs judiciais.
О poder de monop61io е uma preocupa<;ao по que se

refere пао s6 aos servi<;os tеl еfбпi соs сошо , еш geral, aos
meios dc comunica<;ao dc massa. Еш аlgu пs pafses а preo­
cupa<;ao е causada pela сопсеп trа<;ао da propriedade de es­
tа<;беs de televisao ou, de modo mais geral, de jornais е

ешissогаs de radio. O L1 tra preocupa<;ao ует da possibili­
dade de que а privatiza<;ao da mfdia contro lada pelo Es­
tado reduza а diversidade cultural. Os provedores que
сопсоrrеш por um mercado de massa tепdеш а oferecer
рrodшоs similares, deixando sem servi<;os adeqL1ados
aqL1eles que tеш iпrегеssеs mais especializados (essa е а

razao da existencia de emissoras publicas de radio е televi­
sao). Felizmente, as 110vas tеспоlоgiаs de informa<;ao е со­

mL1nica<;6es роdеш fотепtаг а diversidade: а televisao por
саЬо е satelite pode oferecer нт numero шuito maior de
esta<;6es, а L1Ш custo сот о qual а radiodifusao convencio­
паl jamais podera сопсоrrег . Uша ешргеsа privada, por
exemplo, esta prestes а l ащаг tres satelites, cobrindo res­
ресtivатепrе а Africa, а America Latina е а Лsiа, para
transmitir programas de classe i пrеrпасiопаl а сопsuшidо­

res de baixa renda.
Proporcionar acesso а areas rurais е aos pobres. Еш mui­

tos pafses ет desenvolvimento, os ешргеsа гiоs esгao le­
vando о acesso tеlеfбпiсо шеsшо aos mais pobres. Ет

1995, existiam по Senegal mais de 2.000 "tеlесепtros " de
propriedade privada, cada qual equipado сот нт tеlеfопе

publico е um (ах; esse nllmero era quatro vezes maior do
que apenas dois апоs antes. Mas, ет mL1i tos casos, а pro­
visao de acesso aos pobrcs rurais demanda apoio governa­
mental. Os multicent ros comL1 nitarios dc i п fогша<;ао da
Лfгiса do Sul sugегеш нт modelo: а Аgепсiа Universal de
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Servi~os, esrabelecida ет 1996, cusreia os dois anos iпi ­

ciais de орегасао de cada сеп гro е dora-os de pessoal de
сатро рага а ргезтасао de арою гёсгпсо . Ет 1997, l1I11
l еvап гаmеп ro dos сепгros dегеппiПОl1 qlle 67% disPll­
пhаm de ге l еfопе , 3 ]% de шп со гп ршаоог е 8% de acesso
а Iпrегпе r.

Сото dеПlO пsсгаm os leil6es de subsidios de геlеfо пiа

по Chile. гпесашвгпоз similares aos de mercado podem
dеге гтiпа г о gcau do арою gоvегпатепгаl cequecido е

ajudac а аюсаг о fiпапсiаmепro publico. Ет 1994, о go­
vегпо iпs гi шil1 11т fundo especial рага а сопсевзао сот­

peririva de subsidios а projeros de ргезгасао de servi~os de
relefon ia а реquепаs localidades е агеаз гелюгаз . О fuпdо

esra агiпgiпdо os вецз objerivos de цгпа fоппа eferiva pelo
сцз го porq lle гп шгоз provedores privados reqllereram
mепоs sllbsklios do qlle se previa - е е гп muiros casos
пао cllegaram mesmo а гесцегё-Ьв . Se о desempenho
desse fllпdо Еог mапridо , 97% dos сll i lепоs ге гао acesso а

servi~os blsicos de геl еСОП1llпiсафеs аге о fil11 de 1998.

А abordagem de probIemas de iпfоrmщ:ао para
fomentar os mercados

Рага uma Ьоа esrraregia пас iопаl de сопhесimепro е рге­

ciso qlle о gоvегпо р roсше melhorar os flllXOSde i п fо гmа­

~ao еrп virrlKle cios qшis Ш11а есо поm iа de mercado flln­
сiо па mell1Or. Mas, СОП1О rodos os arores еrп rodas as
есопоm iаs , os proprios gоvегпоs esгao slljeiros а falhas de
iп fОП11 а~ао . Ро г esse morivo, саЬе as allrocidacies погш а ­

rivas сопsidега г as \'апгаgепs е as l i mi ra~6es da capacidacie
gоvегпаmеп га l еш rel a~ao as que exisrem по mercado.
Isso reirera Ш11а das principais concllls6es do Rel/lto/'io
soЬге о Desenvolvimento Mundi/ll 1997: О Est/ldo пит

Mundo ет Тmnsfiлт/lсiiо, 011 seja. qlle os formuladores de
poliricas. ао decidirem qшпro ао alcance е а пагшеzа da
a~ao publica, devem eqllilibrar а fallla de mercado qlle
рroсшаm ечшсiопаг сот а capacidade do gоvегпо рага

еqшсiо п~i- Iа.

А Sеgll пdа Рапе desre Relatocio explicol1а necessidade
de abordar problemas da iп fОП11а~ао sobre fiпащаs . meio
ашЬiепtе е assistencia aos pobres - tres areas de especial
геlеvапсiа ра га os paises ет dеsепvоlvi шепro. Aqui. соп­

sideramos tres tipos de a~ao qlle sao соmШ1S а estes е а

rodos os demais serores da есопоmiа . е о раре l do gоvегпо

ет cada 11т deles:

• Рroуе г е captac iп fогта~6еs сот vistas ао со п tro l е de
чшlidаdе ;

• Асоmрапhаг е impor padr6es de dеsешреп!1О ет apoio
а t гапsафеs do mercado; е

• Аssеgшаг flllXOS е refluxos de i пfо гmа~ао епtге os cida­
daos (еsресiаl тепtе os pobres) е о gоvегпо.

Рага catJa Ш11 а dessas a~6es. as есопошiаs аvап~аdаs

tе пdеm а dispor de mесапismоs Пlll i ro mais dеsепvо l vidоs

do чuе os dos paises егп dеsепvоlviтепro. А medida чuе as
economias se го гпагп mais со гп р'ехаз, геоцегепоо пап­

sафеs sofisticadas е а lопgа disrancia. гогпагп-зе mепоs

adeqllados os mесап ismоs tradicionais de iпfОГП1а~ао .

со гпо, ро г ехегп р ] о, а гершасао local СО П1О i п d iсаdо га de
чшlidаdе 011 i dопеi dаdе. А falta de i пs tiшiфеs аltегпа t ivаs

pode dar епsеjо а gcaves iпе fiс iепсiаs е гпез гпо а Гllрtшаs

do шегсаdо . Assim, саЬе аоз gоvегпоs аssеgшаг que iпfог­

гпасбез еssепсiаis рага о mercado шаs пао disponiveis рог

ошгоз meios sejam coligidas е сошрапilhаdаs . Ет cada
сазо , Сllтрге aos gоvеп1ОS decidir se rais ргошегпаэ зе гао

abordados de шпа [оппа direra - mеdiапrе. рог ехегпр]о,

а шзресао de produ ros е а homologa~ao da зпа чuа l i dаdе

- 011se dеvегао сгiаг mеса п i sтоs рага qlle ошгоз аго гез,

tais согпо fiгшаs. аззос.асбея vо lш1tа гiаs е о гgап izафеs de
cidadaos. os abordem.

Ртиез: е C/lpt/ll" infiлт/lсiiо

Ра га сепоs ргоошоз е servi~os. os mercacios пао sao sllfi­
cientes рог si sos. Рага Ш11а pessoa, е facil ciecidiI" se Ш11

сапе de cabelo vale о pгe~o pedido е . se о cabelo Ео г таl

сопаdо . а perda есопоm iса sera реqllепа, tempocacia. li­
шitаdа е еs г гi tатепtе pessoal. Ет сегros casos. рогет. о

comprado I" пао pode verificaI" ргоr1tаmепtе а qllalidacie е

о prejllizo callsado рог l1т а сотр га таl f'eita pode ter
efeiro dшаdошо Oll amplo. Е о caso, рог exemplo. cios
СО ПSШ11 i dо геs qlle пао роает dеtегтiпа г а i п tеg гitJadе

dos alimel1tos, а solidez de Шll Ьапсо 01/ а rer1tabiliciade
de uma empresa чuе оЕегесе a~6es па bolsa de valores.
Nesses casos, os gоvегпоs podem melhorar асепшаdа­

тепtе os ("es llltados de mегсаdо оfегесепciо е сарtапdо

iп fогта~ао qlle sе гiа impossivel obter рог 011troS meios.
Os gоvегпоs podem:

• Estabelecec padr6es рага р гщlllros а flm ае . рог ехет­

plo, аssеgшаг а qшl idаciе cios аl iтеп tos е рготоуег as
exporta~6es ;

• ОЕегесег i пfОП11а~ао е estabeleceI" раd г6еs рага se rvi~os

сото os de etl llca~ao;

• Estabelecel" раdг6еs de сопtаЫlidаdе;

• Esrabelecer requisiros de pllblicidade tlе i пfогmафеs tlе

Ьапсоs е empresas;
• Criar mесап ismоs tlе d iv ll lga~ao аllCопоmа - sisremas

de iпсепti vоs Ч llе i п tl llZаm as empresas е os iпdivkl llОS

а daI" а publico i п fо гmас;:ао Чl1е de ошга fОП11а fi са г i а

ошl ta; е

• Аssеgшаг а tгапsрагепсiа cias iпs ti tll iс;:6еs publicas.

As ("az6es рага qlle os gоvегпоs аtllеIП пеssаs ~ireas sao
сопvi псепrеs . Еш Пllliros casos, а iпfогmас;:ао еш callSa е

11т Ьет publico 01/ gecaimропапrеs efeiros iпdiгеros, de tal
ЕО ГIПа Lj ue о seror privado рог si so пао i пvеst iг;i о sllficier1te
рага coligi-Ia е tl i ssешiпа- Iа . Та l сото elll 01ltГas s i tшфеs.

os gоvепlОS tlеует сопсеп г гаг sellS limiracios гесшsоs еIП



агеаз nas qшis seja гпепог а probabilidade de que о шегсаdо

огегеса sоl ш;:6еs adequadas е шаior о potencial de шеlhогiа

de resultados шеdiапtе а асао gоvеrnашепtаl.

Estabelecer padriies dequalidade paraprodutos. Na гпаю­

ria dos pafses согп шяпшсбеэ fracas е шегсаdоs poucos
desenvolvidos, зогпегпе о governo гегп autoridade е credi­
bilidade рага definir е iшрог а observancia de padr6es, de
tal fогша que а qualidade possa ser reconhecida е гесогп­

pensada по шегсаdо. Este Relat6rio apresentou пuшеrosоs

ехешр lоs dessa forша de а<;:ао gоvеrnашепtаl direta. Na
India, а ]unta Nacional de Dеsепvоlviшепto dos Ьаспст­

nios definiu е fiscalizou а observancia de padr6es по гпег­

cado de leite, егп beneffcio гапго dos сопsuшidогеs согпо

dos produtores (Capftulo 5). А асао de governo гагпоёгп

pode assegurar а qualidade de шпа ашрlа gаша de ехрог­

гасбез . шеlhогапdо а capacidade de сопсоггёпсга das егп­

presas по шегсаdо global, согпо о fez а Malasia ао рroшо­

уег а ado<;:ao de padr6es de qualidade iпtеrnасiопаis .

Еш outros casos, о governo pode fошепtаг padr6es de
qllalidade privados еш vez de рroCll гаг desenvolver е

iшрог os seus. Uш ехешрlо sao os padr6es de qualidade de
produtos dепошiпаdо 150 9000, dеsепvоlvidоs е divulga­
dos pelo setor privado. Esses padr6es dao aos сошргаdогеs

iшрогtапtе iпfогша<;:ао sobre os conrroles de qшlidаdе

aplicados durante а рrodщао. А adesao а eles е particular­
шепtе iшрогtапtе рага os exportadores dos pafses еш de­
sепvоlv iшепto que рroсurаш estabelecer lIша reputa<;:ao de
qшlidаdе еш шегсаdоs de iшроrrа<;:ао сошреti гivоs. Uша

vezque о setor privado ja dеsепvоlvеll os padr6es, resta aos
governos apenas divulga-los е encorajar os produtores а

segui-los. Аssiш tашЬеш, as entidades classificadoras de
credito privadas роdеш сошрlешепtаг а supervisao gover­
пашепtаl. Baseando-se па iпfогша<;:ао proporcionada pela
autoridade publica, elas ргеstаш iшрогtапtе servi<;:o ао

processar е divulgar as suas сопstаtафеs .

Tornar тais acessivel а inforтariio sobre oPriies ет edu­
cariio. Dе qlle шоdо сопhесеш os pais а qшlidаdе da ins­
tгщао oferecida pelas escolas? Os governos роdеш ajudar,
requerendo que os edllcandarios е os рrogгашаs de fогша­

<;:ао dееш а publico as notas gerais dos ехашеs е os resu­
шоs dos niveis de арrovеi tашепto dos seus alunos. Eles
tашЬеш роdеш credenciar diгеtашепtе as escolas, depois
de inspeciona-las е avalia-las, аss iш сошо роdеш divulgar
iп fогша<;:6еs sobre о seu dеsешрепhо . Еш certos casos, os
governos роdеш encorajar entidades de сгеdепсiашеп tо

de carater voluntario а proporcionar as i п fогша<;:6еs еш

sell lugar, сошо осопе nas Filipinas. MlIitos paises utili­
zаш lIша f6гшulа шistа, сош сгеdепсiашепto governa­
шеп tаl obrigat6rio рага а educa<;:ao basica е credencia­
шепto voluntario privado рага nfveis шаis altos. No caso
dos Estados Unidos, quase todo о сгеdепсiашепto de uni­
versidades е efetuado рог огgап isшоs privados.

Estabelecer padriiesde contabilidade. Os padr6es de соп­

tabilidade sao essenciais рага que os investidores possam
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avaliar о hist6rico financeiro de шпа fiгша е о desdobra­
гпепто do seu ativo е passivo financeiro (о Ьа'апсо) , а sua
receita е despesa (о dешопstгаtivо de renda) е а sua liqui­
dez (о dешопstгаtivо de Нцхо de caixa). 5е os governos
furtагеш-sе de estabelecer padr6es ои de exigir das fiгшаs

registradas а publicidade dessas iпfогшафеs , os шегсаdоs

de valores реггпапесегао fracos е as ешргеsаs ver-se-ao Еог­

<;:adas а depender шаis iпгепsашепtе de егпргёзшпоэ е fi­
папсгагпепто direto. Isso dificlllta а eficiente аюсасао de
capital е liшitа as possibilidades de distribui<;:ao do risco.
О resultado зега шп соеfiсiепtе de епdividашепto шаis

ало , tornando as fiгшаs е os paises апагпепте vulneraveis
aos choqlles externos.

Muitas есопошiаs de baixa renda сагасtегizаш-sе рог

s is tешаs de contabilidade deficientes, pela escassez de соп­

tadores treinados е, егп certos casos, pela inexistencia de цгп

sistеша сопга]»] uпifогше. Nesses contextos, os шегсаdоs

de capital, via de regra, пао ехistеш ои tепdеш а ser шuito
pequenos е dошiпаdоs рог atores estrangeiros dotados de
шеlhог acesso а iпfогша<;:ао. Еш conseqblncia, apesar do
rapido сгеsс iшепto dos шегсаdоs de capital па йltiша de­
cada, os bancos ainda dеtеш а parte do lеао do setor fiпап­

ceiro па шаiогiа dos paises еш dеsепvоlviшепto . А шеlhо­

ria dos padr6es contabeis е iшроrrаntе рага а eficiencia do
s i stеша financeiro - Ьеш сошо рага о сгеsсiшепto. На

estlldos que шоstгаш que, nos paises сош sistешаs fiпап­

ceiros fortes - сош padr6es qlle рroduzеш , рог ехешрlо ,

dешопstгаtivоs financeiros ешргеsагi аis ашр lоs е сошрага­

veis - os iпtегшеdiагiоs fiпапсеiros sao шаis desenvolvi­
dos е о сгеsсiшепto е mais rapido. Dе acordo сош uш es­
tudo, а eleva<;:ao dos padr6es de contabilidade da Агgеп t i па

по соше<;:о dos anos 90 рага а шеdiа еntао vigепtе nos ра­
ises da ОСDЕ teria produzido uш аuшепto регсеntиаl

апuаl de 0,6 ponto по prв do pais.
Estabelecer padriies е requisitos de pubIicidade para Ьаn­

cos е eтpresas . О еstаЬеlесiтепto de padr6es е requisitos
de publicidade рага bancos е outras iпstituiфеs financei­
ras е еsресiаlшепtе importante - assim сото е dificil.
Сошо о ativo de uш Ьапсо consiste ргiпсiраlшепtе das
рroшеssаs de геешЬоlsо de етргеstiпюs concedidos aos
mШllагiоs , а iпfогша<;:ао exata е constante sobre о estado
desses ешргеstiшоs е crftica рага avaliar а viabilidade de
uш Ьапсо. 5еш essa iпfогша<;:ао, pode ser dificil aferir а

saude da есопошiа еш geral. Рог exemplo, по Mexico,
antes da crise de 1994, os bancos consignavam сото пао

produtivas as шогаs nos раgашепtоs de juros шаs conti­
пшvаш шаntепdо os pr6prios ешргеstiшоs па coluna do
arivo, ет contraste сош а pratica nos Esrados Unidos.
Quando os tnlltuarios mexicanos соте<;:агаш а ошitiг ра­

gашепtоs, о sistema contabil do pafs retratou а situa<;:ao
рог ит angulo muito mais Еауогауе! do que as погшаs

americanas teriam indicado. О sistema mexicano, qlle foi
reformado depois disso, agora е mais сопsепtапео сош о

que se pratica nos Estados Unidos.
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05 Ьапсоs dеsетрепhат papel еssепсi аl па aborda ­

gem dos pro blemas de iпfогта<;ао репiпепtеs а avalia<;ao
do dеsетрепhо das emp resas pela гпоппогпасбо das suas
соп газ Ьапсапав е pelas папвасбез рог elas realizadas по

passado. Mas qu em е qlle vigia 05 vigi lапtеs? Recai sobre
о gоvегпо а геsропsаЬilidаdе de dеtегт iпаг ет поте do
publico а qu alidad e dos pr6prios Ьапсоs. Рага гап го, de­
уегп eles estabelecet pad r6es ае сопtаЫlidаdе rigorosos е

соегеп гез , qu e exijam dos Ьапсоs а divulga<;ao dos seus
ativos , passivos е provis6es рага егпргезпгпоз d uvidosos .

Сопшоо, пбо basta divulgac - гагпоёгп е песеззапа а<;ао

соагога рог рапе аа auto ridade cegulado ca dos Ьапсоs

рага fazer observar essas погтаs .

О еstаЬеlес iтепtо ае pad r6es е ае ceqlli sitos ае publi­
cidade рага as emp resas cequec тепоs recursos publicos

ао qu e exigicia uma а<;ао gоvегпатеп tаl dir eta рага obter

е divulgac а mesma iпfогта<;ао . Assim, а publicid ade
pode ser exigida mesmo qшпdо о gоvегпо se уе diапrе ае

сопstгiфеs ае ог<;атепrо . Mas, рага serem efetivos, 05 ге­

qui sitos ае divlllga<;ao аеует ser apo iados рог um a а<;ао

judic ial соаtoга efetiva. Е рага que possam сопfiаг па iп­

Еогта<;ао prestada - vо luпtагiа ou сотрulso гiатепrе - ,
е preciso qu e 05 mercad os сопfiет па sua exatidao, е isso
cequec uma efetiva а<;ао coa to ra рага aplicar епегgiсаs leis

сопtга fraudes .
Criar mecanismos de divulgщ'iiо autonoma. Na maiori a

das abo cdage ns qlle acabamos ае desccevec, а iпfогта<;ао е

extrafda рог um a еп tidаdе роsiсiо паdа а um passo de dis­

tапсiа аа fоп tе. Essa еп tidаdе роае ser о gоvегпо ou llт

terceiro, сото uma епtidаdе pri vada ае сгеdепсiатепto

ае escolas ou llта аgепсiа de classifica<;ao de credito de
empresas. Nos ultimos апоs, 05 gоvегпоs desco briram Ulпа

аl tегпаtivа prom issora: ет certos casos, теdiапtе а cr ia<;ao
dos тесапisтоs е iпсепtivоs adequados, eles роdеш епсо­

cajac fiгшаs е iпdivfduоs а revelar iпfогта<;ао que, пао

fosse esse оса50, te riam тапtidо еш segcedo . Sao 05 cha­

mados mecanismos de divulga[iio ашОnоmа.

Uша dessas аЬогdаgепs сош vistas а d ivlllga<;ao auto ­
пота vale-se ае leil6es рага iпduziг produtores сош сот­

plexas estr ut uras ае CllSto а revelar seus verdadeiros custos.
05 pro dutores as vezes exagecam 05 custos da presta<;ao ае

um servi<;o, seja de tеlеСОШllпiса<;6еs ou de redu<;ao аа

polu i<;ao. Os gоvегпоs роdеш conter essa tепdепсiа iпi­

с iапdо ехtепsаs iпvеstigа<;6еs das fiпап <;аs ou do s proces­
sos ае рrodщао ае um a ешргеsа. U ma аЬогdаgеш тепоs

iп tгusivа, menos disрепdiоsа е mais еfiсiепtе vale-se ае

тесапisшоs ае тегсаао рага encocajac os produtores а ге­

velar vо luпtа гiатепtе essas i пfогша<;6еs. Sao ехешрlоs

disso а licita<;ao ае subsfd ios ае tеlесотuпiсафеs по

C hi le (Сар fшlо 4) е о sistеша ае alvaras ае polui<;ao пе­

gociaveis nos Estados Uпidоs (Capftu lo 7).
А divulga<;ao ашопота (атЬет tеш sido usada рага

assegura r qlle os mais песеssitаdоs гесеЬат os Ьепеffciоs

зосгав . Ет гпшгоз pafses егп dеsепvоlviтеп to , 05 sllbsf­

dio s ае аl iтепtos se еstепdет а сопsuтidогеs ае todos os
пfvеis ае гепdа, dгепапdо assim escassos fllпdоs pUblicos.
Na Тuп fsiа, utilizагаш-sе pesquisas sobre СОПSlIШО dошi­

ciliar рага sеlес iопаг е come rcializar produtos аliшепtfciоs

аггаептев рага os pobces, шаs qu e as f.1 mflias mais abasta­
das despr ezariam . Тагп эёгп гёгп sido utili zados тесапis­

mo s sетеlhапtеs ае divulga<;ao ашбпогпа ет progca mas

ае obras pUblicas. U m гесепге projeto apoia do pelo Вапсо

Мuпdiаl па Агgеп tiпа ofereceu empcegos ае baixos saIa­
rios егп proj eto s сопшппапоз, aos qшis ргоvаvеlтепrе s6
se сапdidаtагiат 05 ma is песеssi tаdоs (Сарпц]о 8).

Assegurar а transpareпcia das institui[oes publicas. СаЬе
as шзпгшсбез publicas, iпсlusivе gоvегпоs е гпвшшсбеэ

multilatecais, а obriga<;ao espec ial de dar а publ ico i пfог­

гласбез sobre as suas орегасбез - ou seja, ае agic папяра­

гепгегпепте. А ацзёпсга ае папзрагёпс.а роое пао s6 [емаг

а сопцрсао qu e debilita о Estado, сошо роае tатЬеш ser
usada рага ocultar erros е i псотреtепсiа, liтitапdо а са­

pacidad e ае топito гizа<;ао civil ао gоvегпо е ае escolha

ае lfderes еfiсiепtеs . А falta ае tгапsра гепсiа роае gecac

iпсепеzа sobre futuras polft icas ае gоvегпо, е essa iпсег­

teza роае prejudicac о атЫепtе рага а atividade emp resa­
rial, especialmente о clima рага iпvеstiтепtos . Е а falta ае

tгапsрагепсiа сопtгiЬui рага uma blta ае сопfiап<;а по go­

vегпо е а falta de рапiсiра<;ао е de sепsо ае prop riedade,
todas elas гесопhесidаs сото vitais рага о sucesso ао

dеsепvоlviтепto.

Ехistеш diversas polft icas сопсгеtas qu e роdеш ajudac а

fотепtаг а tгапsрагепсiа. О епvоlviтепto de сотuп idа­

des locais па топitогiza<;ао dos servi<;os publicos роае

melhorar а sua presta<;ao е сопtег abusos ае роаег local.

А гето<;ао ае barreiras а сопсоггепсiа cedllz as орогшпi­

dad es ае corrup<;ao, сошо as qu e етапат ае сошрlехоs

esquemas de subsfdios cru zados е pr ivilegios especiais asso­
ciados aos шопор61iоs . Оаао о valor аа tгапsрагепсiа ,

Inllitos gоvегпоs impuseram-se cequisitos ае d iVlllgа<;э.о

ашопота, сото е о caso da Lei de Liberdade de I пfогша­

<;ао, nos Estados Uпidоs. Assalvaguacdas mais iтрогtапtеs

аа tгапsрагепсiа serao talvez llт согро cfvico alfabetizado

е uша iтргепsа vigilапtе . Eles пао sотепtе fогtаlесеш а

аdшiпistга<;ао publica, теlhогапdо , рог exemp lo, а топi­

tori za<;ao ао meio атЫепtе, соп1О tашЬет assеgurаш

um a а<;ао орогtllпа ао gоvегпо рага evitar gcaves amea<;as,
сошо а ае ехtгеша сагепсiа ае vfveres.

Acompanhar е assegurar о desempenho
Fazer сот qlle as ешргеsаs, os Ьапсоs е as pessoas hопгеш

Sllas рroшеssаs е uш рroЫеша que, ешЬога СОШllШ а

todas as sociedades, tепdе а ser еsресiаlшепtе gcave поs

ашЫепtеs caracterizados pela fcaqueza iпstitllсiопаl de
шuitоs pafses еш dеsепvоlviшепtо . N o toсапtе as polfti­
cas, ha tres imperativos:



• Dеsепvоlvег um sistema juridico е judiciario s61ido, mas
• Criar i псепrivоs рага minimizar о recurso а ele е

• Explorar abordagens alternativas i поvаdо гаs рага impor
а aplica<;ao das leis.

Desenvolver ит sistema jurfdico е judicidrio sdlido. О
рroЫета tipico пао езга па ацвёпста de leis, mas па falta
de uma асао соагога confiavel. Assim, о saneamento de
tг iЬuпаis lentos е corruptos е essencial рага о ёхпо da
геЕо гта есопбппса. Contudo, mesmo que о sistema judi­
сгапо ореге а сопгегпо, а litiga<;ao е олегоза. Assim, os sis­
temas mais efetivos geram iпсепrivоs рага о Ьот сотрог­

гагпепго , de [а! modo que а iпstапсiа judicial, етЬога

subjacente ао sistema, е сопsidегаdа со гпо ultimo recurso.
As агеаз егп que um s61ido c6digo de leis арога а гпоппо­

riza<;ao е а асао соагога, е ет que а divulga<;ao da iпfогmа­

<;ао pode miпimizаг а песеssidаdе de гесопег aos tribunais
sao as das falencias, da observancia dos сопtгаtos , da regLl­
lаmепtа<;ао dos Ьапсоs е das medidas de combate а fraude.

Dado que пепhLlmа das рапеs de um сопtгаto disp6e
de informa<;ao completa sobre а iпtещао OLl а capacidade
de cumргimепrо da ОLlпа рапе, cumpre а estrutura juri­
dica estabelecer е aplicar sапфеs рог perdas е danos, exi­
giveis ет caso de inadimplemento. Nesse particular, е in­
dispensavel que haja equilibrio. Se Еог пшito dificil гесеЬег

i пdепizа<;ао pelos prejuizos, PO LlCOS serao os i псепtivоs

рага а observancia dos contratos; se Еог muito facil, uma
das partes podera alegar fаlsаmепrе uma viola<;ao do соп­

паto , па esperan<;a de obter Ьепеfiс i оs i пdеvidоs . А dife­
ге п<;а епtге as penalidades previstas па lei civil е as репаs

mais rigorosas prescritas па lei репаl reflete essa песеssi­

dade de equilibrio: а рuпi <;ао do reu рог fraLlde сотрro­

vadamente deliberada е mais severa do qLle а daqLlele qLle
se П1ОSПОLl iпсарасitаdо de cumprir os rermos de um соп­

паto а despeito de um esfor<;o Ьет iпгепсiопаdо пеssе

sеп г idо .

As iпгега<;6еs de boas leis сот LlШ jLldiciario еfi сiепrе е

сош as disроsiфеs sobre divLllga<;ao аurопоmа sao suris е

complexas. Рог exemplo, а falta de informa<;ao sobre а iп ­

tещао de um mutu ario de reembolsar а sua divida pode
ser соmрепsаdа рог meio de garanrias colaterais. Mas,
рага que а garantia seja efetiva, е preciso que haja direitos
de propriedade е regisrro da [епа claramenre estabeleci­
dos. Mesmo nessa situa<;ao, а garanria s6 faci lirara а аша­

<;ао dos mercados de credito se os devedores ет тога

puderem ser coagidos а гепuпс iа г imediaramenre а рro­

priedade dada ет garanria. Dа mesma Еогта, а probabili­
dade de qLle as firmas аmопizеm seus empresrin10s sera
maior se houve Llm regime de fаlепсiаs qLle de aos credo­
res os meios necessarios рага sеqUеsпаг os Ьепs de Llma
empresa ет тога .

Criar incentivos рата minimizar о recurso aos tribunais.
тal со п1О по controle de qualidade, о govemo е о setor
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privado podem agir соmрlеmепrагmеп tе по sentido de
гпейюгаг а гпоппогпасао е а а<;ао соагога, desde que
ас це]е insritua os incent ivos apropriados. Рог ехегпр]о, ha
fопеs iпсепr ivоs рага que as companhias de seguros рro­

сшет сепifiсаг-sе de que os seus segurados сопгга шсёп­

dio observem todas as medidas de ргеуепсао razoavel­
гпепге possiveis. Assim, пркагпегпе, elas podem fazer
observar os c6digos de sеgurаща сот eficiencia гпцпо

maior do qLle os governos. Estes podem ajudar mеdiапtе

а ado<;ao de leis de геsропsаЫlidаdе civil que sirvam, ja de
inicio, de iпсепrivо рага qLle os ргорпегапоз de im6veis
сотргет uma ap61ice de seguro. Os govemos гагпоегп

devem сшоаг de qLle аз зцаз асбез пао prejLldiqLlem os
iпсепгivоs рага que о setor privado Еа<;а observar as leis.
Рог ехегп р ]о , е de interesse das firmas que оЕегесет se­
guro соп гга геггегпого fazer сот que os predios segurados
sejam construidos de acordo сот certos padr6es. Esse in­
сеппуо desaparecera, рогёгп , se о gоvегпо oferecer ajLlda
de emergencia ра га о гераro de predios cada vez que осог­

гег um abalo sismico, соггеsропdаm ou пао as suas еsпu­

turas ао c6digo de сопs tгщао . Nesse caso, о govemo deve
absrer-se de agir сот excesso.
А геgu lаmепrа<;ао bancaria revela um relacionamento

sеmеlhапtе епrге iпсепrivоs govemamentais е а а<;ао do
setor privado. О constanre i пrегеssе pelo valor de um
Ьапсо (о seu valor realizavel) pode iпсепгivаг os Ьапquеi-'

ros а agir сот prudencia. Ет сопdi<;6еs ideais, esses i псеп­

tivos sao mais eficienres do que os padr6es de adequa<;ao
de capiral рага prevenir emprestimos de grande risco.
Сопtudо, ha casos ет qLle Llma геgulаmепга<;ао iпаdе­

qLlada combina-se сот а polirica gоvеmаmепгаl de [а !

maneira que ует а erodir iпеsрегаdаmепrе о valor realiza­
vel. Рог exemplo, nos Estados Unidos, I10Sal10S 70 е 80,
instittri<;6es de рОLlраща е credito reciclavam dep6sitos а

сшto prazo ет gгапdеs emprestimos а lопgо prazo. Сот
а alra das taxas de juros ет 1979, os depositantes rransfe­
riram о seu dinheiro рага outros instrLlmentos, deixando
as i пst i ttr iфеs de рОLlраща е credito iпsolvепrеs . Сот а

qLleda do seu valor realizavel, essas i пsгittr iфеs, encoraja­
das pela dеsгеgulаmепrа<;ао, lащагаm-sе ет орегафеs de
maior risco, que culminaram сот uma qLlebra generali­
zada па decada de 1980. Е рог essa razao que а liberaliza­
<;ао fiпапсеiга , que da aos Ьапсоs mais liberdade рага as­
sumir riscos, соmЫпаdа сот baixos valores realizaveis,
resulta num coquetel muito perigoso.

Explorar alteтnativas inovadoras. Surgiram recente­
mеп ге поs mercados certas medidas inovadoras рага а

abordagem de problemas de i п fогmа<;ао е, сопsеqUепrе­

тепге, рага а melhoria da mопitoгiza<;ао е da а<;ао соа­

to га, аЬгапgепdо das finan<;as aos Ьепs de сопsumо . No
fundo de cada exemplo aqui discurido esra а ideia de que
as disроsiфеs institucionais - fгеqUепrеmепtе, mas пет

sempre рог iпiс iаtivа do gоvегпо - podem f.1Cilitar, рага
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gcupos privados ou рага а сопшпшаое, а tarefa de fiscali­
zar е fazer observar as normas de desempenh o.

Muitas vezes, exigicque as empresas revelem о gcau de
polLli c;ao рог elas gecada serve рага induzi-las а poluir
menos. А ргеэвао е exercida рог diferenres meios, сото
осогге по progcama PRO CAP, da Indonesia, que da а рц­

blico а observancia pelas firmas dos regulamenros sobre
polLli c;ao da agua (Capfrulo 7). Dе posse de сlаssifiсафеs

faceis de entender рага julgacо gcau de desempenho de Еа­

bricas das viz i п l1ащаs, as comLlnidades locais езгао ет

согкйсбев de pressiona-las по sentido de reduzirem а ро­

luic;ao. Alem disso, сото а гершасао ambiental de uma
Бгта inf1uencia as suas vendas е а согасао das suas асбез ,

а publicidade sobre os аnrесеdеп tеs ambientai s de шпа

empresa а iпсепtivа а fazer mais do qLle а limpeza exigida
pelos regulamenros. Епггегпепгез , as ашопоапез cegLlla­
doras podem сопсегпгаг seus limitados recuгsos nos рю­

res poluidores, iпсlusivе aqLleles que se гесцьагп а revelar
dados precisos sobre poluic;ao.
А rorulagem ecol6gica е outra abocdagem promissora

рага investir os arores privados de poder рага monirorizar е

fazer cumprir normas de desempenho ambiental. Os соп ­

sumidores muitas vezes dao preferencia а Ьепs produzidos
рог meios ambienralmenre saLldaveis - seja о ашт сарш­

rado ет redes que poupam о golfinho, seja о раре! reci­
clado ou entao а madeira exrrafda de uma Еогта sustenta­
уе! - е se disp6em as vezes а pagac um agio рог esses
prodLlros. А rorulagem ecol6gica dota os consumidores de
um mecanismo de гесоmрепsа е encocaja praticas рог eles
aprovadas. Os gоvегпоs podem рroтоуег diretamente а ro­
rulagem ecol6gica, estabelecendo padr6es е inspecionando
а рrodщао а fim de assegucac а sua observancia. Conrudo,
е mais simples е mais eficiente ет illLliros casosа тега рro­

visao da еsrrшuга juгfdica е da protec;ao de direiros de рro­

priedade intelecrual que asseguгem uma rorulagem ade­
qнada е previnam а pirataria de marcas estabelecidas.

Os gоvегпоs podem as vezes chegac а criar novos gГLI­

pos de interesse рага ajudac па fiscalizac;ao е па ас;ао соа­

roга . Um Ьот exemplo е а exigencia, ет cerros pafses, de
qLle os bancos emitam papeis de dfvida sLl bordinada а

longo prazo, sem gacant ia. Pelo Еаro de а dfvida пао ser ga­
cantida, os seus compradores tem Еогге iпсеnrivо по sen­
tido de mon irorizar os bancos emitentes. А pr6pria cota­
с;ао da dfvida sLlbordinada nos mercados secLlndarios
оЕегесе valiosa informac;ao sobre а viabilidade dos bancos.
Essa abocdagem de "illLl iros olhos" tambem contribui рага
melhorar о desempenho do Ьапсо: еmрепhаdоs ет evitar
L1ma queda па cotac;ao da sua dfvida sLl bordinada, os ехе­

Clltivos tendem а administrar о Ьапсо сот prudencia
maior do que о fariam ет outra situac;ao .

As тiсrofiпащаs sao oLltra агеа ет que а criac;ao de
L1ma поуа clientela melhorou а monirorizac;ao е а ас;ао

соаroга . Рага superar L1ma cc6nica falta de informac;ao

sobre а capacidade dos pobres de amorrizar егпргёыппоз,

os progcamas de ппсгосгёфго oLl rorgam егпргёзп гпов рог

meio de peqLlenos gfLlpos de pessoas qLle se conhecem
Ьет еп гге si. ЕтЬога os егпргёяппоз sejam individнai s,

os membros do gcupo compr eendem que, se qualqLler шп
deles cair егп тога, ninguem mais гесеэега fururos егп­

ргезпгпоз . Assim, existe шп [огге iпсепtivо рага que os
гпцшапоз fiscalizem о uso de fundos рог seus colegas do
gГLIpo е ехегсагп а ргезвао de pares рага [огсаг о геет­

bolso. Estes рrogгатаs , possibilitand o а гпоппопзасбо е а

асао сояюга апtеs шехвгептез , dao aos рагпсграпгев , пао

гаro pela primeira vez ет зца vida, acesso ао crediro а

juгos razoaveis.

A55egurar 05flUX05е reflux05 de infiлmаriiо

Мшгаз vezes, о modo pelo qнal os governos transmitem
iпfогтас;ао aos cidadaos, especialmente aos pobres, е сп­

tico. ТатЬет sao сппсоз гапго о modo pelo qual eles
oLlvem os cidadaos сото о que deles аргепdет . Exemplos
contidos ао longo deste Relat6cio mоstгат сото os go­
vernos podem asseguгac um intercambio de i пfогmас;ао

ет dois sentidos: da sociedade рага о governo е deste рага

а sociedade. Ет tudo isso, oLlvir os pobres е о ропro de
parrida. Dеует os pafses:

• Dаг uma voz aos pobres, especialmente arraves da
melhoria das орогшп idаdеs de educac;ao е do acesso as
tеlесотuпiсафеs;

• Iпfогmаг-sе sоЬге os роЬгеs jLl nto aos pobres;
• ТгаЬаlhаг рог meio de canais locais е gгапjеаг а со п­

fiаща dos pobres; е

• Oferecer conhecimento aos роЬгеs , de uma Еогта ет

que eles о possam шilizаг .

Dar voz а05 pobre5. А educac;ao amplia а Vlsao do
mundo е а capacidade de агtiсulаг iпtегеssеs е аsр i гафеs,

fazer sLlgest6es е fогтulаг queixas. А menina que aprende
а [ег tambem aprende а escrever - mesmo qLle seja apenas
para preenche!" L1ill fогтLll агiо de pedido de етргеgо -, е

isso геЕогс;а а sua capacidade de externar preocLlpac;6es. О
acesso as tеlесоmLlпiсафеs - especialmenre ао telefone,
ао correio eletr6nico е а Iпtеrnеt - гатЬет pode fortale­
cer а voz dos pobres, seja para сотегсiаl izаг агtеfаtos агге­

sanais de uma aldeia, seja рага ["eivindicar polfticas que
atendam as suas necessidades. Um trabalhado!" роЬ ге сот

acesso ао telefone pode iпtегргеtаг о aconselhamento de
L1ill medico ou vеtегiпагiо - ou quеiхаг-sе as аLlto г idаdеs

а ["espeito da та qualidade dos servic;os pubIicos de saUde.
О Capfrulo 4 ofereceLl аlg LlПS поtаvеis exemplos: о L1SO do
correio eletr6nico по атЫto de L1ill рrogгаmа de етргеs­

timos а pequena empresa по Vietna, as illLllheres рапа­

menhas que colocaram fotogcafias dos seus artefatos па teia
da Intern et е os agcicultotes de subsistel1cia das Filipinas



que se especializaram по cultivo do abacaxi gra<;:as ао uso
de telex е telefax.

Dаг voz aos pobres гагпэёгп significa рагаг рага ouvir
е aprender. Recorde-se que os ехtепsiопistаs mais Ьегп­

sucedidos ет transmitir aos lavradores as поvаs гёсшсаз da
revolu<;:ao verde foram aqueles que deram ouvidos aos agri­
сцпогез е formaram uma ideia melhor das suas песеssi­

dades е ргеосцрасбев. Mais гесепгегпепге, pesquisadores
agricolas da Colombia е da Ruanda deixaram а cargo das
agricultotas а sele<;:ao das variedades de feijao que, па opi­
гпао dessas mulheres, гепdегiат mais паs сопсйсбез locais
de cultivo. As variedades escolhidas pelas mulheres rende­
гагп епгге 60% е 90% mais do que as selecionadas pelos
que cultivavam рlапrаs паs евтасбез centrais de pesquisa.

Os resultados de iпiсiаtivаs ет todo о тuпdо iпdiсат

que dar voz ао publico е ouvir о que ele гегп а dizer pode
melhorar sigпifiсаtivатепrе о processo decis6rio do go­
vегпо . No Brasil, lIma iпiсiаtivа publica па ргерага<;:ао do
ог<;:атепto ffillnicipal de Porto Alegre s6 teve exito ет

гайо da аurопотiа сопсеdidа а ргеfеitша е aos seus pla­
nejadores шЬапоs, que рroтоуегат а participa<;:ao dos
beneflciarios по desenho е па implementa<;:ao dos proje­
tos. Isso os habilitou а estabelecer prioridades е implemen­
(аг programas de acordo сот as necessidades locais.А ini­
ciativa ffiOStroll que, рог vezes, а melhor maneira de saber
о qlle о роуо quer е simplesmente pergllntar.
А habilita<;:ao de comunidades рага fiscalizar а а<;:ао рй­

blica е ехtегпаг suas preferencias, сот а colabora<;:ao de
lIma imprensa livre е ativa, pode refrear abusos de poder е

melhorar а qllalidade dos servi<;:os. Falando ет поте dos
pobres, os vigorososmeiosde divulga<;:ao da fndia lащагат

um орогtuпо brado de alerta сопrга а fome е mobilizaram
а а<;:ао publica - а<;:ао que (ега maiores probabilidades de
exito ет sociedades onde е permitido о livre f1uxo da iп­

forma<;:ao е о desejo de а<;:ао expressopelo publico possaser
manifestado sem (етог de retalia<;:ao gоvегпатепrаl.

Aprender sobre 05 pobre5. Aprender sobre os pobres ге­

qller Inllitas vezes lIma aprendizagem sistematica рог meio
de pesquisas ет domicilio е outros instrumentos. Na ]а­

maica, uma pesquisa domiciliar sobre padr6es de vida
mostrou iпfогта<;:беs sшргеепdепtеs а respeito de dois
programas qlle visavam ajlldar os pobres: sllbsidios рага

generos essenciais е cllpons de аliтепrа<;:ао рага familias
pobres. Preocllpava especialmente as autoridades о fato de
que сгiащаs subnurridas пао estavam sendo levadasas сli­

nicas, que егат о principal сапа! рага identifica<;:ao dos
beneflciarios dos cllpons de аliтепrа<;:ао. А pesquisa cons­
tatoll, рогет, que os de cupons destinados а familias de
baixa renda егат muito mais efetivos do que os subsidios
рага generos essenciais сото meio de chegar aos pobres.

Agora, varias formas de ouvir os pobres е aprender сот
eles estao firmando raizes. А mais importante sera talvez а

que envolve os pobres па formula<;:ao е iтрlетепtа<;:ао de
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projetos destinados а Ьепеfiсiа-lоs . Um сопjuпto de cifras
гпозпа о poder da рапклрасао dos Ьепепоапоз , cujo са­

гагег fllпdатепtаl а сотuпidаdе do dеsепvоlviтепto esta
fiпаlтепrе reconhecendo. Dе 121 projetos гшаis de abas­
tесiтепto de agua егп 49 paises, aqueles cllja formllla<;:ao
соптоц сот а рагпорасао dos Ьепепоапоэ registraram
indices de зцсеззо de 7 рага 1О, ет согпрагасао сот 1
рага 1О ет que пас houve essa рапкзрасао. О estudo
сопсluiu гагпэёгп que саЬе aos gоvегпоs um рареl еssеп­

cial па ргогпосао dessa рагпстрасао.

Trabalhar por meio de сапаи locai5 - е granJear зиа

confianr;a. Os estudos demonstram гереtidатепtе que а

iпf1l1епсiа dos pares е muito forte е que о uso de canais
tradicionais е еsресiаlтепtе iтрогtапtе рага а transmis­
sao de поvаs ideias. Isso рrovаvеlтепtе sera particular­
гпепге verdadeiro по que tange aos pobres, devido aos sells
altos iпdiсеs de analfabetismo е а falta de гесшsos рага ad­
quirir сопhесiтепto рог ourros meios. No Brasil, гесеп­

tes estudos sobre о exito do поvо programa de saude рге­

vепtivа по Сеага mostram que as pessoas аргепdет

melhor dos seus pares. Е um estudo que abrangell 70 al­
deias do distrito de Matlab, ет Bangladesh, constatou que
а iпf1uепсiа dos pares ега о fator determinante das deci­
s6essobre ado<;:ao de поvаs tecnicas de рlапеjатепto fami­
liar. Ет cada lIIn desses casos, uma estreita colabora<;:ao
сот сотuпidаdеs locais permitill transmitir valiosa infor­
та<;:ао а pessoas que, ет outras сiГСllпstапсiаs, а teriam
rejeitado, sепао mesmo temido. О trabalho рог interme­
dio de grupos locais (атЬет (ет dado resultado по

Quепiа, опdе agricultores organizaram-se ет cooperativas
рага comercializar а sua produ<;:ao, obter credito е melho­
гаг as tеспiсаs de cultivo. О programa пасiопаl de exten­
sao trabalha atraves dessas cooperativas е, ет certos casos,
diretamente сот cada agricllltor.

Сопqllistаг а сопflаща dos pobres е, assim, а chave
рага о efetivo intercambio de сопhесiтепtos, е а partici­
ра<;:ао de grupos locais е lIIn poderoso fator рага а divulga­
<;:ао de сопhесiтепtos novos, quer sobre поvаs sетепrеs,

metodos апtiсопсерсiопаis ou поvоs сшгiculоs . Рог ser
iтроrrапtе а сопfiаща, пао е de surpreender que а difu­
sao de сопhесiтепto раге<;:а ser mais rapida паs aldeiasет
qlle а rede social е mais dепsа. Рага medir а сопtехtuга е а

imporrancia das conex6es sociais па Тапzапiа гшаl, pes­
quisadores solicitaram qlle as familias preparassem uma
lista dos grupos а que pertenciam: igrejas, mesquitas, socie­
dades de sеРllltатепto, associa<;:6es de credito е organiza­
<;:беs politicas. As aldeias ricas ет capital social acusaram
lIma гепdа maior do que а das que pouco tinham nessa
materia. Епtге elas, mostrou-se(атЬет muito mais рroуа­

уеl о uso de fегtilizапtеs, iПSllтоs agroquimicos е semen­
tes melhoradas.

Oftrecer conhecimento а05 pobre5. No Nepal, а aborda­
gem adotada pelo FlIndo das Nа<;:беs Uпidаs рага а 1пfап-
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cia (UNICEF) most ra а vапrаgеm de oferecer co nhec i­

гпепто que os pobres possam urilizar. Na quele рав , um

рrogгаша dest inad o а рroшоуег о uso de sо l ш;:6еs рага

гекпагасао feitas еш casa по сошЬаге as dоещаs diarr ei­
cas, е пао а апегпапуа come rcial, urili zou material de рro­

гпосао qu e descrevia о пагагпепго егп palavras que se арй­

сасагп а am bos os tipos. Еш vez de deprimir as vendas de

paco tes come rciais, о pro grama геюгсоц а sua credibili­
dade е ашпепгоц а sua dеmапdа. Е as сопшпшаоез 10­

cais, ао ad qllirir mais conhecime n to а respeito do Чllе а

сша sigпifiса, езгао mais capacitadas а эпзгеп га г о uso de
algllma [оггпа de гешгагасао oral. Тendo аlcащаdо uma

соЬегtша de 96% da роршасао , о pгograma ajudo ll а ге­

dllzir егп mais de 50% а iпсidепсiа da mortalid ad e iпfап­

til рог сацваз ligadas а diar reia.

А ппропапста da ргомзао de сопhесimеп tos de Чllе os
pobres possam fazer uso гашЬеш pod e ser сопs tа tаdа па

ргеvещао de AIDS . Os cientistas sabem сошо а doen~a se

prop aga е qшis as ргесаш;:6еs а serem ado tadas. Contudo,
essa iп fогша~ао s6 sera ut ilizavel pelos pobres se aqll eles
Чllе а рroрогсiопаm compreende rem as сопdi~6еs locais е

соlаЬогагеш сош os lideres locais по dеsепvоlvimепto de

pro gram as de ргеvещао com pativeis сош elas. Foi о Чllе

осоггеll па Et i6pia е па Namibia, onde о геагro соmllпi­

ta rio de rua геш sido mais efetivo сошо meio de ргеvеп­

~ao de AIDS do Чllе о rad io, а televisao ou а imprensa.

Reconhecer а persistimcia de defasagens de
conhecimento е de probIemas de iпfоrmщ:ао

As dеfаsаgепs de со пhесimепto е as falh as de iпfогmа~ао

persistir ao, [а~аш о Чllе fizerem os goveгnos. N em mesmo
os paises qu e segllem lIша agressiva esrra tegia de dеsепvоl­

vimепto baseada по сопhес imепto estarao livres desses
probl em as. As allto ridades погmаtivаs гегао Чllе сопvivег

сош а imperfei~ao:

• Еш Пlll i tos casos, elas devem toшаг decis6es chaves па

allsenc ia de lIШ сопhесimеп to сошрlеto.

• Еш tod os os casos, elas ргесisаш гег еш mепtе Чllе

mesmo as politi cas пао relacionadas сош а iпfогша­

~ao реsаш пumа есопоmiа slljeita а f.1 lhas de i п fо гmа­

~ao - е, сопsеq i.iе п tеmепtе, а falhas de шегсаdо.

А formulariio de politicas пит contexto de persistentes
defasagens de conhecimento
О Сарiшlо 3 шепсiопоu аlgll ПS dos efeitos sеСllпd~iг iоs

positivos da еdllсщ:ао : os agr iCll lto res instrllidos шоstгаm

о caminho aos пао instr uidos, as шаеs instruidas tеш filhos
ша is sadios, е assim рог diапtе . Еш ourros casos, as щ:6еs

que Ьепеfiсiаш lIша empresa ou um a pessoa geram efeitos

sеСllпdагiоs пеgаtivоs: а pollli~ao da аgш рог lIша iпdйs­

tria е а pollli ~ao do аг pelo аurош6vеl sao exem plos classi­
cos. СаЬе ао gоvегпо о iшрогtапtе раре! de maximizar о

Ьегп-еяаг, alterando incen tivos а fim de [еуаг егп соп га

esses efeitos , seja, рог ехегп р]о, oferecendo sllbsid ios de

есцсасао, seja соЬгапdо impostos sobre а pollli~ao das
аgшs е о сопsшnо de gasolina. Маз, со гпо estes efeitos
iпdiгеtos sao dificeis de aferir, гагагпеп ге pod em os (ог­

гпшасогев de politicas precisar а зца шаgпitudе. Isso пао

significa Чllе os gоvегпоs os devam ign orar . О саm i п hо

apropriado е о da аргохппасбо эцсезыеа , согп L1S0 dos ins­

пцгпепюз de Чllе о gоvегпо disp6e рага reajustar os iпсеп­

tivos а fim de агсапсаг resllltado s sосiа lmепrе desejaveis.

А necessidade de шпа resposta politi ca efetiva е ша iо г

qшпdо а асао - оц а шасао - gera цгп risco de dапо

irreversivel рага о Ьегп-езгаг [тшпапо. Nao sabemos ехага­

гпепге qшl зета о [шшо ппрасго das emiss6es de са гЬопо

sobre о аquесimепto global. Mas, dados os riscos, е pru­

dente еггаг рог excesso de ргесапсао е restringir as ешis­

s6es da гпапег га шаis efetiva possivel еш rela~ao ао CllSto.

Assim tаmЬеш , пао pod em os saber de апrеmао qшl tip o

de sаlашапdга О ll de orqllidea сопtеш а сша do сапсег, О ll

de Чllе шоdо difегепtеs especies ар6iаш-sе mlltuашепtе е

шапtеm toda а tеssitша da vidi Аssiш, еш поше da рГll­

dепсiа , о саm i п hо е preservar есоssistешаs frageis е йпi­

cos, mеsшо Чllе isso sigпi fiq llе abrir шао de gапhоs есо­

п6miсоs а сuпо prazo сош а conversao de f]orestas еш

pastos Оll de шапgllеs еш portos. Еш ourras areas, сошо а

dos servi~os de saude, а omissao pod e гег сопsеq liепсiаs

irreversiveis. ЕшЬога as medidas dos efeitos de lопgо prazo

da dеsпurгi~ао iпfапtil sejam menos do Чllе perfeitas, sa­
bemos qu e tais еfеiюs рrovаvеlmепtе serao perrn anentes е

que , рог lIша qu estao de pru den cia, os gоvегпоs dеvеш

аssеgшаг Чllе cada cri an~a tепl1а о sllficiente рага сошег.

Ne stes е еш ourros casos, os formuladores de politicas
гашЬеш sao estorva dos pela falta de сопhесiшепю а res­
реiю do iшрасtо de politicas espec ificas. De fаю , а шаiо­

ria das politicas, mеsп1О as Чllе пао епvоlvеm еfеiюs se­
сuпdагiоs пеm conseqblncias irreversiveis, dеvеш ser
decididas еш meio а ре гsistепtеs dеfаsаgепs de со пhес i­

mепю. Еш рагге, esse dilem a decorre de lIШ со пhесi­

mепю iшрегfеi tо da паtшеzа 11lImana: n6s геаgiп1ОS а ро­

liticas de mапеiга imprevisivel. О ргоЫеша е mais grave
поs paises еш dеsепvоlvimепю , опdе а capac idade de (ог­

mlllar е imрlеmепrа г politicas esta шепоs desenvolvida е

onde falta muitas vezes а tеспоl оgiа песеssагiа рага regis­
ггаг е analisar iпfогша<;:6еs sobre геа<;:беs dos iпdividuоs .

Н а пumеrosоs exem plos еш Чllе а disроп iЫlidаdе de
i п fо гmа~ао рага о gоvегпо е critica рага а iшрlешепtа<;:ао

de pro gram as goveгnamen tais. Рог ехешрlо, а шепоs Чllе

possa шопitoгizаг еfеtivашеп tе as vепdаs , о gоvегпо пао

tеш сошо impor Llm tг i Ьuю sob re elas. T radicional­
шепtе , varios pa ises еш dеsепvоlviшеп to dерепdеш

muiю do s imроsюs sobre о comercio exter ior сошо fоп tе

de гепdа , пао гапto pelo desejo de геsrriпgiг о сошегсiо,

шаs рОГЧllе os bens tгапsасiопаdоs devem passar рог al-
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l опgо de cadeias de рrodщао que vi ПС ll lаvат пuтеrosos

рrodшогеs especializados . Nao surргеепdе чне о рrodшо

tеп l,а caido , ргi псiраlтеп tе по caso da maiori a dos Ьепs

qlle (ет os mais complexos processos de рrodщао .

Na Лsiа огiеп tаl, os pro bIemas foram Пlllito diferenres.
АI i, as есопотiаs haviam соЬе гto сот gгапdе exito as de­
fаsаgепs de со пhесi теп to, qller па sнa aqtlisi<;ao, abso r<;ao
Oll tгапsfегепсiа . О sell exito foi тепог сот rela<;ao aos
probIemas de i п fогта<;ао паs respecrivas есопотiаs, os
qнais explicam ет рапе as dificllldades чне esrao епfгеп­

tапdо hoje. Nos апоs 90, varias есопотiаs do lesre asiarico

liberalizaram os flllXOSde cap iral а сшto prazo ап tеs de as­
segurar а solidez basica das sнas iпs t i tlli <;беs fiпапсеiгаs . Ет

сопsеqueпсiа, сот а agllda reversao dos f111xos de capira l

ет 1997, falto ll aos Ьапсоs solidez S llfiсiепtе рага sllporrar
а sапgгiа. А liberaliza<;ao dos mercados fi папсеiros ргесе­

deu о еsгаЬеlесiтепto de llma adeq uada capac idade de su­
pervisao е геglllатепtа<;ао , de га ! modo qlle as auroridades
regllladoras пао сопhесiат о grall de VlllпегаЬ i lidаdе dos

Ьапсоs ou careciam de suficienre poder de соег<;ао рага es­
сога г о sistema. Isso dетопsгга qlle, desejaveis сото pos­
sam ser, as reformas fi папсеi гаs devem [ еуа г ет сопга as
сопsеqueпсiаs dos probIemas de i пfогта<;ао рага о sisrema

fi папсеiro е рага а есопот iа ет geral.
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guns postos de fisсаli zщ:ао flCilmen re ide nrificiveis, ро­
dепdо assim ser conrrolados е rribu rados. Fеl izmепге, esra

аumепгапdо о пшпего de paises чне еяао арrovеiгапdо а

queda verrical dos custos е а facilidade cada vez maior do

l1S0 de novas геспоlоgiаs ра га ехрапdiг о цпгсегзо dos rri­

Ьшоз чне podem ser аdmi пisггаdоs сот еfiсiепсiа. Nas
Агпёпсаз Сеп ггаl е do Sul, varios paises melho raram а

qualidade е а qнanridade das iпfо гта<;беs iпdividнаis qu e
гейпет sobre os сопгг iЬu i п геs. No ambito пасiопаl , шili ­

zam-se cadasrros de сопгп ош гпез е агошмоз согп ршаоо­

rizados рага monitorizar as caracrerisricas dos со гппэшп­

гез, as папвасбез declaradas рог terceiros е os registro s de

со эгапса е de раgатепrоs егп тога.

А jOl7nula(iiodepoliticas ет тeio а pmisteпtes jllhtlS
de injлта(iiо

Роssivеlтеп tе , о desafio mais difiс i lпа ргерагасао de ро­

lit icas ез га егп гесопhесег falhas de i п fогта<;ао е mod ifi­
саг as politicas егп ftln<;ao desse гесопhесiтепto . As difi­
ctlldades qu e se mani festam рог пао se [еуагегп егп сопга

essas falhas регs istепгеs pod em ser observadas егп dнas ге­

giбеs гпшго diferentes: as economias егп ггапысао da Ец­

гора сеп гга ] е or ienral е as есопоппаз егп grave situa<;ao fi­
папсеiга da Лsiа огiепгаl .

As есопотiаs егп ггапи сао гпозпагп сот do lorosa cla­
reza согпо с pesado о custo de пао сопта г сот шзпгшсбез

рага агаса г os probIem as de iпfогта<;ао. Uma vez stlbsri­
tuidas as i пеfiсiепсiаs do рlапеj атеп to сепгга] рог um sis­

гегпа de mercado рага os pre<;os, os lucros е а propriedade
pr ivada , pod er-se-ia esperar чне а ргооцсао gапhаssе

gгапdеs altu ras. Ет vez disso ela caill verricalmenre - е ,

q нase llIП deceni o depoi s de i п iсiаdа а t гапsi<;ао, ainda

пао se recu perou. Рагге da explica<;ao esra по fato de чне

о ritIl1O , а sеqueпсi а е а forma da rrапsi <;ао desrruiram as
iп sг i tll i <;беs iпгегтеdi агiаs de i п fо гта<;ао mais rapida­

тепtе do qlle foi possivel criar поvаs iпst i tlliфеs рага

нта есопотiа de mercado.
Ap6s а fragmeI1ta<;ao da Uпiао Sovicrica, ет 1991, а

capacidade de рrodщао sovicrica сопгiпuоu iпstаlаdа е

muitas das iIllImeraveis distoГ<;беs de pre<;os е do сотсг­

cio exterior do ап tigо sistema foram removidas. Аiпdа

assim, о PIВ de 1О dos 15 paises da ех-Uпiао Sovicrica ге­

d t1Zi ll-sе арroх iтаdатепtе а Slla metade (Fig. 10.1). Qнal

а razao desse colapso? No рlапеjатепto сепrrаl, muitas
empresas dерепdiат de iпsuтоs de um s6 fогпесеdог.

Сот а libera<;ao dos mercados, os produto res viram-se
dianre de поvаs ороrruп idаdеs ао lопgо da cadeia de рro­

dщао . 1I1tеГГОmрегаm-sе as геlа<;беs de гroса, restlltand o
ет muitos casos па imp ossibil idade de chegar а um a reso­

lщао . Сопtudо , as i пfо гтафеs - е os mercados- eram
iПS llfiсiепгеs рага qu e as firmas i dеп t ifiсаssет fогпесеdо­

res аl tегпаtivоs . M uiras vezes, as rrocas comerciais е гат

fПls t гаdаs рог probIemas de iпfогта<;ао, еsресiа lтепге ао
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Сото гагп оегп гпозпа а ехрепёпс.а da Asia, саЬе aos
goveгnos um рареl especialme nre impoгranre па regu!a­
гпеп гасао dos mercados financeiгos, devido ао pгofundo

efeiro que esres ехегсет sobre roda а economia - е essa
regulamenra~ao deve [еуаг ет соnrа que а informa~ao по

seror fiпапсеiго вега sem pre im perfeita. Uma regu!amen­
гасао apгopriada inc!ui а пюпиогпасао dos sisremas Ьап­

сапов de gesrao de risco, as suas reservas de capira! е as

suas папвасбез indi viduais. Os раdгбеs de adequa~ao do
сарпа ] sao impor tanres porqtle os bancos dotado s de сар.­

са! sufiсiеп rе sao iпсепrivаdоs а s6 concede r bons егпргев­

п пюв . Os Ьапсоs cujo capiral renha caido рага zeгo ou
abaixo de zeгo tепdеm а jogar: eles nada сет а perder е

шпа Ьоа bolada pod e 1I1es dar vida поуа . Esse jogo сет

со п t г i Ьu idо muiro рага crises fiпапсеiгаs ет rodo о

гпшк]о . Е, dado que а геgulаmепtа~ао е а асао соатога as
vezes sao inadequadas, Сtlтрге aos gоvегпоs ргорогсiопаг

sistemas de respa!do qu e шсшагп sеgшоs de dep 6siros
(рага dеsепсо гаj аг corridas aos Ьапсоs) е um Ьапсо сеп­

сга! (рага agir сото emprestado r de u!rima iпstапсiа) .

Na поvа есопоmiа globa !, а moniroriza~ao е а capaci­
dade de a~ao соаroга по seror fi папсеiго sao hoje mais im­
poгran tes do que пuпса. Сот а rapida movimenra~ao de
dinheiгo atraves de fгоп tе i гаs, uma crise fi папсеiга ет de­
tегmiпаdо pais pode pгopagar-se rapidamenr e а О tlПОS. А

vo!arilidade dos fluxos de capital aumenro u е pod e {ег sido
а causa de crises fiпапсеiгаs е гесеssбеs econ6 m icas ет уа­

rios paises. Esses resu!tados significam qu e о risco а que
estao suje iros os invest ido res d ifere dos riscos а qtle esra
ехрояа а sociedade. Е isso justifica um a a~ao goveгna­

mental - identi ficar politi cas qu e dеsепсогаjеm fluxos
volateis de capita! а сшro prazo е mапrепhаm simulta­
neamente os fluxos песеssагiоs рага о comercio е о inves­
timenro а lопgо prazo, еsресi а !mепtе о iпvеsrimепro es­
rгапgеiго direro . Os paises {ет ехрег i mеп rаdо uma serie
de mecani smo s рага esse fim . О Brasil grava as еп tгаdаs de
capita!. О C hi!e сет um plano de dep6siro comptlls6r io.
А Co l6mbia геstгiпgе а exposi~ao dos Ьапсоs. Е ourгos

mесапisпlOS estao sendo conside rados, iпс!uiпdо pгopos­

tas по senrido de !imitar ou еl im i паг а dеdщао do s j шоs

pagos sobre а divida а сцпо prazo dепоmiпаdа ет divisas
do imp osro de renda das pessoas j шidiсаs. Dагао гезц] ­

rado? Sоmеп rе о сетро е а dеsепvоlrша dos refinamenros
о dir ao. А йпiса ceгreza ет rudo isso е а iпсегrеzа .

Iluminando о caminho а seguir

As recenres teor ias do desenvolvimenro baseiam-se па su­

posi ~ao de que os mercados орегат а stlficienre сопсепro

рага аssеgшаг о dеsепvо!vimепro е a!iviar а pobreza.
N osso crescente епtепdimепro das Нгпласбез da info rma­
~ao esra а indi car qu e, ет mui ros casos, os mercados ет si
mesmo s sao inadequados; as sociedades гагп эёгп песеssi­

гагп de politicas е i пs ri ruiфеs qtle facilirem а aquisi~ao, а

adapra~ao е а diftlsao de conhecimenros е агеп цегп as Еа­

lhas de i п fо гmа~ао , еsресiа l mеп tе па medida ет qtle e!as
аЕесат os pobres. Esse ропro de visra implica а агпрйасао

do mапdаro de асйо pUblica. Сопrudо , os gоvегпоs, са!

сото os mercados , sao ro!hid os рог fa!has de i п fогmа~ао .

Ао decidirem qu an ro aos pгoblemas а сгасаг, os formu! a­
dores de politi cas pesam as dimепsбеs do ргоЫета de i п­

Eoгтa~ao е а resu!tanre fa!ha de mercado ет Еtlп~ао da са­

pacidade gоvегnаmепtаl de melhorar а s i tua~ao. А li пhа de

a~ao apгopriada variara de aco rdo сот as сiгсuпstапсiаs.

Mas, ет rodos os paises, а аЬегrша а ap rendizagem, о ге­

сопhесimепro de que existe пшi tа coisa que пао sabemos
е а disposi~ao de i п tгоduzi г аj ustаmепros а meio саmiпhо

melhorarao as perspecrivas de sucesso.
N6s come~amos сотрагапdо о со п hесiтепro сот а

luz. Dепrго de 25 апоs, quапdо volta rmos os olhos рага а

marcha do desenvo!vim enro по prime i гo quarre! do sectllo
XXI , que paises estarao ет maior evide ncia? Sem duvida
alguma, serao e!es aqu e!es qtle do minara m а aqtlis i~ao

de со пhес imепro , qu e аtlmеп rагаm а capacidade de аЬ­

sorve-lo е que melh oraram os meios de com tln i ca~ao рага

rodos os seus cidadaos. Eles serao aqu eles qu e сатЫт

acharam meio s de соп ro гпаг as fa!has de iпfогmа~ао е

melhoraram а efetividade dos mercados. Eles serao , рог­

сапro , aqu e!es qtle amp!iaram о pod er е о аlcапсе do со­

пhесimепro а fim de i!tlm ina r as vidas de seres humanos
ет rodo о mundo.
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Nota
тесгпса

Р
АRЛ PREPA RAR А ТАВЕLЛ 1.2, Easterly, Lеviпе е

Ргпспеп еfешагаm шпа decomposi<;ao de vагiап­

cia dos пёз еsшdоs пеl а iпdiсаdоs . Eles ра гп гагп

da sеgu i п tе ео пасао :

Сгеsс i mепto do PIВ per сариа =

Сгеsс imеп to da PT F + 0,4 Х Crescimento do capital
per сариа,

опdе о coeficiente 0,4 е а parcela de сарi tа l по PIВ .

Ет segllida, decompllseram а variancia de сгеsсimепto do
PIB per сариа da seguiI1temапеiга :

Уапапсга (сгеsс i mепto do PIВ per capita)

Vагiа псiа (сгеsс imеп to da PTF)

+ (0,4)2 Уапалсга (сгезсппеп то do capitalра capita)

+ 2 Х 0,4 Х Соеапапсга (сгеsс i mеп to da PTF, сгеs­

сппепго do capitalра capita).

А primeira l iпhа da tabela i п d iса о valor obtido ра га о

sеguпdо гегпlО do lado direito da equa<;ao , expresso сопlО

percentagem da vа г iапсiа total по сгеsсi mепto do PIB per
capita; а tегсеiга е а quarta liпhа da tabela faze m о mesmo
рага о primeiro е о rerceiro гегпlО , геsресгivаmепге . А

sеguпdа liпl1 а е а soma da гегсе iга е qшrtа l iпhаs .

Рага ргерага г а figuгa do Qшdго 1.3, ргimеiro esri­
ПlО ll-sе uma equa<;ao па qшl se fez uma regressao das

raxas de сгеsс i mеп to do PIВ ра сариа ет rela<;ao а diver­
sas variaveis i пdерепdеп геs , i псlllS ivе algumas со пs idега­

das capazes de соп ггiЬuiг рага о acesso dos paises ао

соппесппепго е ра га а sua capacidade de Iltiliza-Io. Rell­
пiгаm-sе dados de 74 paises е medias de ггёз decadas
О 965-75 , ]975- 85 е 1985- 95), de гпопо а ех р lога г as
iп fогmа<;беs dessas decadas. Рага evirar qlle а са цзасао г п ­

versa aferasse os resulrados, os valores рага as variaveis гп­

dерепdеп геs Еогат tomados по iпiciо de cada decada da
qual se оэгеме а media da variavel dере пdеntе.

А variavel dерепdеп ге па ео цасао (G ROWТH) е о

сгеsсimепto do PIВ геаl per сариа егп d61ares гп гегпасю­

паi s de 1985. Dados de Репп World Tables 5.6 (N BER
1998) Еогат utilizados рага 1965 а J992, е de Вапсо

М IlПdiаl J998d рага 1980 а J995. Рага os апоs suрегроs­

юз, fez-se шпа media das оэзегсасбез das duas fопгеs.

As variaveis i пdерепdеп геs со п sisгеm de ггёэ \'ariaveis
de со п гro lе (O PENESS, TELEF JOO е SCHOOL) е пёз

variaveis de зпцасао (GOVE RNMENT, INCOME е

I NVЕSТМ ЕNТ) . OP ENESS е а аоегшга de 11т pais ао

со гпёгсю , medida pela soma das ппропасбез е ехропа­

сбез согпо регсеп tаgеm do PIВ поmiпаl ; os dados рro ­

мёгп de NBER 1998. TELEF J00 е о пшпего de liпhаs

tеlеf6пiсаs рог J00 lыЫ гапtеs ; os dados р гомёгп do
Ьапсо de dados da Uпiао Iпtегпасiоп аl de Теlесоm ll п i­

ca<;6es. SCHOOL е о пumеro medio de апоs de i пs ггu­

<;ао escolar da popllla<;ao; os dados рroует do Projeto
TF P do Grllpo de Dados sobre Dеsепvоlvimепю do
Вап со Мuпd iа l .

GOVE RNMENT е а parcela dos gastos do gоvегпо

geral по PIB геаl ет dc\lares iпrе гпасiопаis de J985; os
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Tabela TN1

Resultados da regressao do crescimento do
PIB sobre о acesso ао conhecimento е а

capacidade de utiliza-Io

Variavel independente

Constante
OPENESS
TELEF100
Log de (1 + SCHOO L)
GOVERNM ENT
Log de INCOM E
Quadrado do log de

INCOME
INVESTMEN T

R2ajustada
N° de оЬsе гvщ:беs

** Sign if icante ао nivel de 1%.
* Significante ао nivel de 5% .

Coeficiente
de regressiio

- 0,27
1,03 х1 0 -4 *

6,66 х1 0-4 *

0,012*
-0,001**
0,086 *

- 0,006*
9,08 х 1 0 -4 **

0,24
197

t estatistico

-1,80
2,20
2,08
2,29

- 3,95
2,07

-2 ,36
3,28

dados ргоеёгп de NB ER 1998. IN C O ME е о PIВ геа] рет

capita; os dados sao de NBER 1998 рага 1975 а 1992, е

de Вапсо М undial 1998d рага os outros anos. INVEST­
M ENT е а parcela do invesrimen to по PIВ геа] : os dados
sao de NBER 1998.
А Ta bela NT1 apresenta os resul tados. As estimativ as

do logaritm o de IN CO M E е seu qшdгаdо sao pr6ximas
as de Easrerly е Levine 1996 . Esse resultad o ap6ia а ideia
de que existe сопуегаёпоа , mas os pafses que езгао гпшго

atrasados con vergem mui to [егпагпепге , se е que о fazem.
Os valores dos ourros coeficien res sao ргохппоз dos de
ошгаз реsqшsаs .

Ет seguida, сот base па ео цасао estimada, calcula­
ram-se taxas medias de crescimento рага а amosrra fi­
хапdо as variaveis estatais ет seus п fvеis medios е modifi­
cando as variaveis de со пгго]е рага гогпаг valores "baixos"
е "апоз". Valores ''baixos'' sao aqueles que se епсоп ггагп 1
desvio-padrao ou mais abaixo da media е valores "апоз"

sao aqueles que езгао 1 desvio-padrao ou mais acima da
media.

Fonte : Саюшоэ do Ва псо Mundial.
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Panorama Geraf
А coтpaгa~ao еп tге Coreia е Gапа baseia-se ет dados de
Summers е Неsюп 1994 е Вапсо Мuпdiаl 1993Ь . Os
dados sobre novas variedades de arroz е milho divulgados
рог огgапizа~беs пасiопаis de pesquisa епсопrгаm-sе ет

Byerlee е Моуа 1993 е L6pez-Pereira е Мопis 1994. Fos­
гег е Rosenz\veig 1996 е а fопtе da сопstаtа~ао de que os
agriculroresmais instrufdos adotaram as recnicas da revolu­
~ao verde mais rapidamente е que о гепdimепro da edllca­
~ao епгге аgгiсulюгеs аumепюu паs areas que rinham mais
а gапhаг сот а ado~ao das novas variedades. А estimariva
da гепdа perdida pe!os agriculrores devido а demora па

ado~ao е uso i пеfiсiепrе das variedades de аlю гепdimепю

foi extrafda de Foster е Rоsепzwеig 1995. А pesquisa feira
по Sll! da fndia sobre о аllmепro da гепdа геаl dos peque­
nos agriculrores que adotaram поvаs sеmепtеs епсопrrа-sе

по dоcumепю basico de Rоsепzwеig. А pesquisa sobre
renda е i пgеsгао de пurгiепrеs епrге аgгiСlllюгеs do sul da
fпdiа е mепсiопаdа ет Hazell е ourros 1991. О doctl­
mепю basico de Mookherjee examina а iniciativa de oг~a­

mепю publico de Рогю Alegre. O urros mareriais cirados
по Рапогаmа Сегаl enconrram-se dосumеп гаdоs паs по tаs

bibliograficas referenres aos outros capfrulos.

Capitufo 1
А cira~ao de Thomas ]efferson foi extrafda de David
1993. Os morivos рага а mlldаща па rela~ao епtге гепdа

е mопаlidаdе iп fапгi l baseiam-se па analise da me!horia



das normas de saude ет Вапсо Mundial 1 993 с. О esrudo
do efeiro da есцсасао marerna sobre а mопаlidаdе iпfап­

ril е Filmer е Prircherr 1997, que гагпэёгп mosrra raxas de
morralidade de 45 paises ет dеsепvоlvimепro. О Qu adro
1.1 baseia-se ет i пfогmа<;:беs рroрогсiопаdаs рог Luis
Saenz. А referencia ао efeiro do fumo егп спапсаз е гпц­

Iheres pode ser enconrcada ет Вапсо Mundial 1996. As
cifras referenres ао efeiro do nivel de еспсасёо do chefe de
familia sobre а renda familiar е as raxas de pobreza по

Vierna foram exrraidas de Вапсо Мuпdiаl 1 99 5Ь .

А abordagem da produrividade гота ] dos farores е des­
crira ет Solo\v 1956. О Q uadro 1.2 baseia-se ет Young
1995, Kim е Lau 1992, Krugman 1994, Кlenow е Rodci­
guez-Clare 1 997Ь е Sriglirz 1996. Os esrudos da соп гп ­

bui<;:ao da есшсасао ао crescimenro do PIВ per сариа dos
ЕИА епсоппагп-зе егп Dепisоп 1985. О esrudo da рго­

durividade roга! dos farores ет 98 paises е Кlenow е

Rodrigtlez-Clare 1 997Ь . А спасао de Alfred Marshall рro­

ует de Marshall 1890. Os dois aurores que incorporaram
pela primeira vez о invesrimenro ет edtlca<;:ao, inova<;:ao е

adap ra<;:ao de conhecimenro ет modelos de crescimenro
sao Romer 1990 е Lucas 1988. О Q uadro 1.3 baseia-se
ет c<ilculos do Вапсо Mundial (уег а Nora Tecnica). О
esrudo do efeiro da qualidade i пs г i ruсiопа l е poliricas ade­
quadas sobre о crescimenro econ6mico е O lson, Sarna е

Swamy 1997. As cifras sobre о crescimenro do comercio
iпге гпасiопаl еп гге 1960 е 1995 baseiam-se ет Вапсо

Mtlndial 1998d; as cifras sobre а рroрог<;:ао do comercio
correspondenre as mulrinacionais е sнas filiais foram ех­

rraidas de Вапсо М undial 1997d.
As esrimarivas da рroрог<;:ао do PIВ nos principais

paises da ОСОЕ que se baseia па рrodщао е disrribui<;:ao
de conhecimenro enconrram-se ет ОСОЕ 1 996Ь. As es­
rarisricas sobre о пйтеro de parenres emiridas ет rodo о

mtlndo foram exrraidas do documenro basico de Braga,
Fink е Sepulveda. As рrojе <;:беs dos ciclos medios de рro­

dщао das indusrrias auromobilisricas dos ЕИА е Japao
foram exrraidas de Wesrer 1993. О exemplo hiporerico do
Boeing 767 de US$ 500, ilusrrando а queda drasrica nos
cusros е а melhoria do desempenho devidas а recnologia
da informa<;:ao foi exrraido de OMS 1988. А esrarisrica
sobre о crescimenro do rrafego relef6nico de 1975 е 1995
enconrra-se ет Вапсо Mundial 1997d.

Capitulo 2
Esre capirulo baseia-se ет Evenson е Wesrphall995 . О es­
rudo da produrividade ет 200 firmas do Q uenia е RPED
1998, que гатЬет сопгет as pesquisas realizadas ет Сапа

е Zimbabue ПlОsггапdо restllrados semelhanres. А se<;:ao
sobre aqtlisi<;:ao de conhecimenro tecnico global baseia-se
по documenro basico de Lall (Ь) е ОаЫтап 1994. А cifra
sobre а produrividade media das fiа<;:беs do Qtlenia foi ех­

traida de Pack 1987. А регсепгаgеm da РО шuпdiаl е das
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рuЫiса<;:беs сiепtifiсаs produzidas pelas пасбез шаis indus­
rrializadasencontra-se ет UNESCO 1996 е Согшэвао Eu­
горе.а 1994, respectivamenre. А li<;:ao do [ арао sobre о

valor da ппроггасао е examinada егп Nagaoka 1989. А
пишапса па estrurura do согпегсю inrernacional ocorrida
nos anos 70 е examinada по documenro basico de Lall (Ь).

О Q uadro 2.1 baseia-se егп P!aza е Sananikone 1997. А
pesquisa cirada nesse Оцаого е UN IDO 1995. As melho­
rias regisrradas pelas Sudarshan Chemical Iпd tlsггiеs sao
examinadas ет Chemical Week 1994. А esratistica sobre а

parcela das шulгiпасiопаis nas parenres americanas foi ех­

rraida do dосumепro basico de Kumar. Sobre а subconrra­
гасао da fabrica da Iпtеl па Malasia, уег Вапсо М tlпdiа l

1993Ь. Os esrudos cirados по Quadro 2.2 sao Levine е

Rепеlг 1992, Malhorra 1995 е Вапсо Мuпdiаl 1993Ь . As
notas sobre maquiladoras е хе ц relativo isolamenro ет rela­
<;:ао ао resro da economia mexicana foram рroрогсiопаdаs

рог Alpha Sourh\vest Сотрогапоп.

А esraristica sobre о сгеsсi mепro dos pagamenros рог

папыегёпста de tecnologia enconrra-se ет FMI, varios
anos. А descri<;:ao das пеgосiа<;:беs рага licenciamenro de
firmas согеапаs enconrra-se ет Enos 1991. О esfor<;:o еп ­

vidado pelo Ministerio da Iпdustгi а е Comercio Inrerna­
cional do Japao nos anos 50 е 60 рага redtlzir о poder de
barganha das aurocidades еs ггапgеi гаs епсаггеgаdаs do li­
сепсiатепro е descriro ет Nagaoka 1989. А hisr6ria
sobre о i пгеГС<lmЫо de сопhесimепro еп гге os ЕИА е а

Еtlroра по атЫro do Рlапо Marshall епсоп гга-sе ет Sil­
Ьегтап е Weiss 1992. О пйтеro de еsrudап геs dos paises
ет desenvolvimenro que оЬгет educa<;:ao rerciaria по ех­

rerior е аргеsепtаdо ет UNESCO 1997. As hist6rias de
economias ет dеsепvоlvimепro qtle implantaram progra­
mas Ьеш-suсеdidоs рага соп гег о exodo de cientistas sao
apresentadas ет Dаhlmап е Sапап ikопе 1990 е ет Kim
1997. Myrelka 1985 descreve сото а Cosra do Магмт

dimintlill о iпсепгivо рага os produrores rexreis аllтепга­

гет а eficiencia da рrodщао . А renrariva do Brasil de de­
senvolver uma indusrria nacional de compuradores е des­
crira ет Dаhlmап 1993. Westphal 1990 constara qtle as
economias do lesre asiatico, ао fazer сот que os subsidios
dependessem do desempenho das ехрогtа<;:беs, assegura­
гат о uso de tecnologia гао sofisricada que puderam сот­

perir nos mercados mundi ais. О Q uadro 2.3 baseia-se ет
Ray 1998. As diversas шапеiгаs ет qlle Coreia, Japao е

Taiwan (China) enfatizaram о рареl do governo па рro­

то<;:ао da indusrria sao examinadas ет Вапсо Mundial
1 993Ь . Вапсо Mundial 1 993Ь е Dаhlmап 1994 exami­
паш сото Hong Kong (Сhi па) е Сi пgарurа seglliram ро­

liticas mais convencionais сот mtliro menos i п геrvещао

estatal. Рага tlт primeiro esrudo das ехропа<;:беs de tecno­
logia dos paises ет desenvolvimenro, уег ОаЫтап е Ser­
covich 1984. О Q uadco 2.4 baseia-se по docu menro Ьа­

sico de Braga, Fink е Seplllveda. О Q uadro 2.5 baseia-se
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em Mansfield 1994 e 1995 . O documento básico de
Braga, Fink e Sepulveda exam ina o custo do desenvo lvi­

mento, teste e market ing de um novo medica me nto nos
EUA. Os analistas qu e constataram qu e a proteção dos

DPI tem um pequeno impacto positivo sobre o cresci­
mento econ ómico do s países são Ma zzoleni e N elson a sair

e Ma nsfield 1994 e 1995. As cifras sobre o aume nto do

núm ero de países em desenvolvimento que assinaram as

convenções de Paris ou Berna sobre DPI provêm da O r­

ganização Mundial da Pro prieda de Int electu al (O M PI) e
encont ram-s e no documento básico de Braga, Fink e Se­

pulveda, O Q uadro 2.6 baseia-se no doc ume nto básico de

Braga, Fink e Sepulveda . O mesm o documento exam ina

os novos desafios de DPI para os países em desenvolvi­
mento em biotecnologia e tecnologia da informação e
analisa o T ratado sobre Direitos Autorais da OMPI e o

T ratado sobre Performan ce e Fo nog ramas da OMPI.

O estudo das instituições e políticas tecnológicas na
China, Coréia, Japão, México e Taiwan (C hina) é Ergas e

outros 1997. As cifras referentes à prop orção do PIB gasta
em PD nos países em desenvolvimento em comparação

com os países industr ializados provêm do docu mento bá­
sico de Lall (b) , qu e também descreve a expansão das em­

presas privadas de PD nos países em desenvolvimento nos
últimos 15 anos e a estratégia da Coréia para promover a
PD nacional. O Quad ro 2.7 baseia-se em Banco Mundial
1997f. A estima tiva do rendimento da pesqui sa agríco la
provém de Alsron e outros 1998. A falta de prote ção dos

D PI para tecnologias agríco las essenciais é exam inada no

docu mento básico de Pray. Os programas para reformar os
laboratórios públi cos de PD no Brasil, C hina , Coréia, Índia
e México e conce nt rar suas at ividades nas necessidades do
seror produtivo são descritos no documento básico de Lall

(b) . As cifras sobre o predomínio da Coréia em PD e os
motivos para isso são apresenta do s em Kim 1997. As esta­
tísticas sobre a venda de medicam entos preparados com

plantas descobertas por povos indígenas e as estatísticas
sobre produtos farmacê ut icos naturais nos EUA pro vêm de
Brush e Sabinsky 1995 e UNICEF 1995. A reid raração
oral como exemplo de uma situação em que o conhec i­

me nto local foi ignora do é exami nada em UNICEF 1995
e We rne r e Sanders 1997. O Quadro 2.8 baseia-se em
Q uisumbing e ou tros 1995. O Quadro 2.9 baseia-se em
ESMA P 1991 b.

Capítulo3
O s estudos dos mercado s de trabalho qu e co nsta tam um a
associação ent re salário e instr ução básica são G lewwe
1998 (Ga na), Knight e Sabo t 1990 (Q u ênia e Tanz ânia),
Alderman e outros 1996 (Paquistão) e Moll 1998 (África
do Sul). Os estudos da Cos ta do Marfim, Paqu istão e Peru
sobre os efeitos de crede nc iame nto da educação são van

der Gaag e Vijver berg 1989, Tayyeb 1991 e King 1990.

Ver na nota bibliográfica ao Panorama Geral as referên­

cias a estudo s qu e constataram maior produtividade e

ma ior prob abil idade de aproveitar os avanços tecnológicos
ent re os agricultores mais instru ídos. Orazem e Vodopivec

1995 con statam que os trabalhadores eslovacos ma is ins­

tru ídos experi me ntaram quedas menores no emprego e sa­

lários reais. Jejeebh oy 1995 é a fonte da constatação de qu e

as pessoas com mais instr ução têm ma ior probabilidade de

ado rar novos métodos anticoncepcion ais. O s efeitos bené­

ficos sob re QI, capacidade inata e desen volvimento cogni­

tivo são exami nados em Sternberg e Grigorenko 1997 . O
Quad ro 3.1 baseia-se em Young 1997. Sobre as qu atro

man eiras em qu e a instrução hab ilita as mães a criarem fi­

lhos mais saudáve is, ver G lewwe 1997, T homas e St rauss

1992, Barrera 1990, Fran kenberg 1995, Rosenzweig e
Schulrz 1982 e T homas, Lavy e Strauss 1996 . Os exem­
plos de como a instru ção complementa os serviços de

saúde e reduz as taxas de mortalidade infanti l podem ser

enco ntrados em Alderrnan e Lavy 1996. Sobre a relação
ent re nível de instrução e uso de preservativos, ver Filmer

1997.
O estudo sobre nível ed ucacional do s inventores na

Índia provém de D eolalikar e Evenson 1990. A associação
ent re resultados dos testes de matem áti ca e ciên cias e cres­

cimento subseqüente enco nt ra-se em H anushek 1995.
O Quad ro 3 .2 baseia-se em M ur phy, Shleifer e Vishn y

1992. O Q uadro 3.3 baseia-se em OCDE 1996a e Arns­
den 1989. A tendência a inclu ir vínculos ent re uni versida­
des e o seto r privado é exam inada em Lee 1996.

Ver na nota bibliográfica ao Panorama Geral a docu­
mentação do fato de qu e os agricultores com instrução bá­
sica apresentam uma vantagem substancial em relação aos
agriculto res sem instrução à medida que adquirem expe­

riên cia. Wes tphal, Rhee e Pursell 1981 argumentam que a
rápida taxa de aprend izagem tecnológica da C oréia deve­
se aos curtos intervalos ent re a co nstrução de sucessivas
fábricas. T an e Barra 1995 exami nam o fato de que os tra­

balhado res das gra ndes empresas têm maior probabilidade
de receber capac itação formal.

O fato de que os filho s de pais mais instruídos, parti­
cularmente as mães, at ingem um nível educacional mais

elevado é exam inado em Alderman , Orazem e Patern o
1996 . O estudo que estima a proporção de pessoas ins­
tru ídas numa aldeia da Índ ia que era órirna para aprende r

sobre novas tecn olo gias agrícolas é Yamauchi 1997 . A
fonte do coeficiente de homens co m e sem d iploma secun­
dário no âm bito do sistema judiciário dos EUA é Counci l
of Eco no mic Adv isers 1995. Um estudo recente que mos­
tra a falta de correlação entre gastos pú blico s em ed ucação
e cresci me nto é Devarajan, Swaroop e Zou 1996, e um es­
tudo qu e constata falta de correlação ent re esses gastos e o
nível educacional é Han ushek e Kim 1996. As ed ições do
Relatório sobreo Desenvolvimento Mundial de 1988, 1990 ,



1991 e 1997 examinam as questões de eficiência e equi­
dade no tocante à educação: ver, por exemplo, Banco
Mundial 1995a. As avaliações mostrando que os alunos
não dominaram habilidades que constavam do currículo
provêm de Glewwe 1998 e Glewwe, Kremer e Moulin
1997. O Quadro 3.4 baseia-se em Knowles e outros 1998.

Para um exame do papel da descentralização, ver Lau­
glo e McLean 1985. Um exame da descentralização da
educação como meio de superar os problemas de informa­
ção com monitoramento e incentivos encontra-se em Prit­
chett e Filmer a sair. King e Ozler 1998 examina a expe­
riência da Nicarágua com a reforma escolar e seu efeito
sobre os resultados dos testes. Sobre a melhoria e expansão
das escolas comunitárias em El Salvador após a guerra
civil, ver Jimenez e Sawada 1998. Os dados sobre como a
informação afetou o comportamento durante a epidemia
de AIOS na Tailândia provêm de Banco Mundial 1997b.
O Quadro 3.5 baseia-se em Middleron, Ziderman e Van
Adams 1993.

O credenciamento é examinado em Cooney e Paqueo­
Arrezo 1993. As estimativas das taxas privadas de rendi­
mento da educação foram extraídas de Psacharopoulos
1994 . As pesquisas de 21 países mostrando que a renda
constitui um grande obstáculo são descritas em Behrman
e Knowles 1997. Os resultados referentes ao Peru provêm
de Jacoby 1994, e os do Viernã de Glewwe e Jacoby 1995.
O estudo da seleção de alunos para o ensino superior na
Colômbia é Jimenez e Tan 1987. As estatísticas sobre en­
sino superior nas Filipinas foram extraídas de James 1991.
O exame de programas de empréstimos estudantis finan­
ciados pelo governo em vários países é A1brecht e Zider­
man 1991. O Quadro 3.6 baseia-se em Harding 1995 e
Harrison 1997 . A parcela das despesas não educacionais
no orçamento da educação terciária nos países de língua
francesa da África provém de Banco Mundial 1995a.

A fonte das informações sobre elaboração de currículos
na Europa e Ásia Central é Heyneman 1998. A documen­
tação sobre educação à distância na América Latina é
Banco Mundial 1998a. Os antecedentes sobre a instrução
interativa por rádio podem ser encontrados em Bosch
1997. Uma avaliação recente da instrução com auxílio de
computadores encontra-se em Osin 1998. Os benefícios
da instrução com auxílio de computadores estão docu­
mentados em Kulik, Kulik e Baangert-Drowns 1985. Per­
raton e Potashnik 1997 apresenta um exame da educação
à distância e universidades virtuais. O Quadro 3.7 baseia­
se em Banco Mundial a sair (b).

Capítulo 4
A análise da revolução da informação e das forças que a
motivaram baseia-se em Bond 1997a. A história de como
os teatros comunitários transmitem informação sobre pre­
venção da AIOS foi extraída de Mclnryre 1998. As esta-
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tísticas sobre o aumento do poder de computação por
dólar investido e sobre a queda no custo dos circuitos de
transmissão de voz foram extraídas de Bond 1997a. O
Quadro 4.1 baseia-se no documento básico de Flamm (a)
e informações fornecidas pelo Departamento de Energia,
Mineração e Telecomunicações do Banco Mundial. A
taxa de crescimento da oferta mundial de tecnologia da in­
formação e a parcela dos países industrializados nessa pro­
dução foram extraídas de Mansell e Wehn 1998 .

Os exemplos dos usos de tecnologia por investidores
na China provêm de Smith 1997. O exemplo do uso de
tecnologia da informação para melhorar as oportunidades
de geração de renda no Viernã provém de 24 Hours in
Cyberspace 1996; o exemplo do Panamá foi forne­
cido por Daniel Salcedo. O Quadro 4.2 foi extraído de
Clottes 1997, com material adicional fornecido por Rema
Balasundram.

Os exemplos do uso das telecomunicações e conexões de
computador para proporcionar informações de comerciali­
zação aos agricultores na Costa Rica e o de telefones celula­
res para informar aos agricultores da Costa do Marfim os
preços internacionais do cacau foram tirados, respectiva­
mente, de Zijp 1994 (citando Annis 1992) e Rischard
1996. O uso de máquinas de telex e fax pelos agricultores
filipinos para pesquisa e comercialização e a descrição de
como as associaçõesde agricultores mexicanos utilizaram os
computadores para monitorizar o programa de crédito
rural encontram-se em Zijp 1994. Saunders, Warford e
Wellenius 1993 examina o impacto do serviço telefônico
sobre os fruticultores do Sri Lanka, pequeno comerciante
no Uruguai e distribuidor de peças industriais no Quênia.
Os exemplos do Quênia e Marrocos de como os governos
podem usar a tecnologia para melhorar a gestão pública
compartilhando o conhecimento entre instituições norma­
tivas e centros de estudo provêm de Schware e Kimberley
1995 e Hanna 1991. O Quadro 4.3 baseia-se em Schware
e Kimberley 1995. Os objetivos de tecnologia da informa­
ção na estratégia de desenvolvimento nacional da Malásia
foram proporcionados pela Unidade de Gestão Nacional
da Malásia do Banco Mundial e apresentados em Multime­
dia Development Corporation 1998. A análise do pro­
blema do ano 2000 e o Quadro 4.4 baseiam-se em material
fornecido pelo Inforrnation Support Group e pelo pro­
grama Inforrnation for Development do Banco Mundial.

A pesquisa de usuários da Internet na África é exami­
nada em Menou 1998. As cifras sobre densidade de tele­
fones no sul da Ásia, África subsaariana e Estados Unidos
provêm do banco de dados da União Internacional de Te­
lecomunicações, bem como as cifras mostrando que a
maioria das pessoas que esperam a instalação de telefones
encontra-se nos países em desenvolvimento. A cifra sobre
investimento anual em telecomunicações nos países em
desenvolvimento provém de Clottes 1997.
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As referências gerais para a seção sobre concorrência e
papel das políticas públicas baseiam-se em Stiglitz 1998,
que também documenta o elevado custo de capital da
instalação de telefones em muitos países em desenvolvi­
mento. A parcela de telefones particulares na África sub­
saariana provém do banco de dados da União Internacio­

nal de Telecomunicações. O Quadro 4.5 baseia-se em
Braga 1997. As cifras sobre concorrência de preços para
telefones celulares em Sri Lanka são dados do Banco
Mundial. As mudanças que ocorreram desde os anos 80
na forma em que a infra-estrutura de informação é forne­
cida, avaliada, financiada, usada e regulamentada são exa­
minadas em Smith 1995 .

O Quadro 4.6 baseia-se em Braga e outros 1998 . As es­
tatísticas sobre a disponibilidade de telefones públicos na
África e Cingapura provêm do banco de dados da União
Internacional de Telecomunicações. As histórias sobre
obstáculos à comunicação telefónica em países pobres

foram extraídas de Hope 1997 e Wade-Barrett 1997. WeI­
lenius 1997b descreve, com cifras, o que aconteceu no
Chile e nas Filipinas quando esses países adoraram siste­
mas de telecomunicações competitivos. O banco de dados
sobre reforma das telecomunicações do IENTI docu­
menta a iniciativa da Uganda para promover a concorrên­
cia nos serviços relefônicos . Wellenius 1997b discorre
sobre os benefícios para os consumidores da concorrência
no serviço celular em Gana. O Quadro 4.7 baseia-se em
informações recebidas de Paul Bermingham.

Os princípios da privatização no setor das telecomuni­
cações são examinados em Stiglitz 1998. Wellenius 1997b
descreve como a falta de regulamentação reduziu os bene­
fícios da liberalização na Polônia. As medidas tomadas na
Guatemala para que as taxas de conexão fossem fixadas de
maneira competitiva são descritas em Spiller e Cardilli
1997. As medidas no sentido de proporcionar acesso dos
pobres aos telefones no Senegal são descritas em Zongo
1997; as informações sobre as medidas tomadas na África
do Sul foram fornecidas por funcionários do Departa­
mento de Gestão de Energia e Comunicações do Banco
Mundial. Spiller e Cardilli 1997 descrevem como o Chile
e a Nova Zelândia realizaram uma privatização bem-suce­
dida. O modelo chileno de licitação competitiva por subsí­
dios é examinado em Wellenius 1997a. A empresa privada
que levará programas de classe mundial a consumidores
de baixa renda da África, América Latina e Ásia mediante
satélites de baixa órbita é WorldSpace (ver WorldSpace
1998) .

Capítulo 5
O papel das guildas como provedores de controle da qua­
lidade na Europa medieval e no mundo árabe no século
19 é examinado em Kuran 1989. O Quadro 5.1 baseia-se
em Klitgaard 1991. Dimitri 1997 é a fonte da análise dos

problemas de qualidade no mercado de frutas frescas nos
EUA. Para um exame dos problemas de qualidade no
mercado de trabalho e da pesquisa realizada em 1986 na
Bengala Ocidental, Índia, documentando a segmentação
territorial do mercado de trabalho, ver Bardhan e Rudra
1986. O Quadro 5.2 foi extraído de Aleem 1993 .

A seção sobre parceria agrícola baseia-se em Stiglitz

1974. As estatísticas sobre a proporção de terras em parce­
ria em diversos países provêm de Otsuka, Chuma, e Ha­
yami 1992. O Quadro 5.3 baseia-se em Shaban 1987.
Para um exame da posse das terras rurais na Tunísia, ver

Laffont e Matoussi 1995. A reforma agrária no Brasil para
resolver os problemas de produtividade dos agricultores
pobres é examinada em Banco Mundial 1997 e. A análise
dos contratos permanentes de trabalho e as cifras sobre seu
declínio em duas aldeias da Índia provêm de Ray 1998.

Capítulo 6
Para um exame geral do papel do financiamento no de­
senvolvimento, ver Levine 1997. Algumas referências bási­
cas para as falhas de mercado relacionadas com informação
no financiamento são Stiglitz 1993 e Stiglitz e Weiss 1981.
As bases informativas em que os bancos se apóiam são tra­
tadas num nível teórico detalhado em Freixas e
Rochet 1997. O Quadro 6.1 baseia-se em Kane 1994. Os
dados referentes ao Equador e Índia sobre a relação entre
a produtividade e o acesso ao crédito provêm de Cap rio e
Demirgüç-Kunt 1997. O Quadro 6.2 baseia-se em Jorion
1997 . A influência dinâmica da queda no valor das garan­
tias é desenvolvida de maneira sistemática por Kiyoraki e
Moore 1997. O argumento de que os mercados financei­
ros não proporcionam incentivos à coleta de informações
baseia-se em Grossman e Stiglitz 1980. Os detalhes das
modificações no sistema de propriedade da terra de Bot­
suana, que fortaleceram as garantias, foram fornecidos por
Quill Hermans. O Quadro 6.3 foi escrito por Randi
Ryterman. James 1987 apresenta indicações de que o
anúncio da aprovação de um empréstimo bancário faz
aumentar o preço das ações da empresa que o solicitou.
A citação de Walter Bagehot foi extraída de Bagehot 1873.
O exame das diferenças internacionais nas normas contá­
beis e sistemas legais, inclusive proteção diferencial de ge­
rentes, credores e acionistas, baseia-se no trabalho de La
Porta e outros 1998. A análise dos vínculos quantitativos
entre essas diferenças contábeis e legais e o crescimento ba­
seia-se em Levine, Loayza e Beck 1998 . Uma análise do
problema de "looting" encontra-se em Akerlof e Romer
1993 . O exame das relações entre bolsas de valores líqui­
das e crescimento econômico baseia-se em Levine e Zervos
1998 . O argumento sobre a necessidade de adorar uma
abordagem diferente para a elaboração do sistema jurídico
nas economias em transição provém de Black, Kraakman
e Hay 1998. O Quadro 6.4 baseia-se em parte em Weiss e



Nikirin 1998. O Quadro 6.5 baseia-se em Garcia 19% e
White 1997. A contribuição dos derivativos complexos à
crise cambial do México é descrita em Garber 1998. O
Quadro 6.6 foi escrito por Gerard Caprio. O sistema de
regulamentação privada do Suffolk Bank é descrito em
Calomiris e Kahn 19%. Para um exame das indicações de
que pequenas restrições à taxa de juros sobre depósitos
podem ter contribuído ao crescimento em algumas econo­
mias do leste asiático, ver Banco Mundial 1993b. Demir­
güç-Kunt e Detrag iache 1997 apresenta dados econ ôrnicos
que vinculam a conta de capital à vulnerabilidade do mer­
cado financeiro . Sobre a teoria da restrição financeira, ver
Hellman, Murdock e Stiglitz 1997.

Materiais e sugestões adicionais foram fornecidos por
Cheryl Gray, Quill Hermans, Karla Hoff, Chad Leechor,
Ross Levine, Don McIsaac e Barbara Opper.

Capítulo 7
Este capítulo baseia-se numa ampla gama de fontes, inclu­
sive Dasgupta e Mãler 1994, Tietenberg 1997, Thomas,
Kishor , e Belt 1997 e Banco Mundial 1998b. As cifras
sobre poluição em quatro cidades chinesas provêm de
Banco Mundial 1997a. As cifras e outros dados sobre
doença e danos provocados pela deterioração ambiental
provêm de Crosson e Anderson 1991, Esrey 1990 e Nel­
son 1990. A história sobre o durião na Malásia baseia-se
em Lewin 1987 e Banco Mundial 1992. Os dados sobre
produção de trigo e degradação de recursos no Paquistão
foram extraídos de Byerlee 1992, Byerlee e Siddiq 1994 e
Ali 1998.

A cronologia do Quadro 7.1 foi extraída de Handel e
Risbey 1992 e Jager 1992, com atualizações. A noção de
desenvolvimento sustentável baseado na substituição de
capital natural por capital produzido pelo homem é exa­
minada por vários autores; ver, por exemplo, Pezzey 1989.

No Quadro 7.2 a noção de valor de opção provém de
Arrow e Fisher 1974; a estimativa do valor de opção da
conservação da área silvestre de Sierra de Manantlán foi ex­
traída de Fisher e Hanemann 1990. As sugestões de indi­
cadores efetivos da qualidade ambiental baseiam-se em
Banco Mundial 1997c. A noção de poupança genuína e as
cifras da América Latina, Caribe e África subsaariana pro­
vêm de Banco Mundial 1997c. O Quadro 7.3 baseia-seem
Banco Mundial 1998b. O exemplo das contas de recursos
naturais de Botsuana foi fornecido Kirk Hamilton. Nord­
haus e Popp 1997 estima o valor da informação sobre
alterações climáticas. A análise das previsões de El Nino
baseia-se em informações fornecidas por Maxx Dilley e
Robert Watson. A história sobre utilização da lenha na Re­
pública do Iêmen provém de ESMAP 1991a. Banco Mun­
dial 1997a informa sobre a estação rerrnel étricade Wa igao­
qiao na China. O Quadro 7.4 baseia-se num resumo do
projeto fornecido por Dely Gapasin.
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O exemplo do West African Newsmedia and Develop­
ment Center foi tomado de Ariasingam, Abedin e Chee
1997. O Quadro 7.5 baseia-se em informações fornecidas
por Kulsum Ahmed e Paul Martin. Sobre a Rede de Re­
cursos de Conhecimento e Experiência da África subsaa­
riana, ver MELISSA 1998. O Quadro 7.6 baseia-se em
Ostrom e Wertime 1995. O Quadro 7.7 baseia-se em in­
formações de Maureen Cropper e Donald Larson e na
análise de Schmalensee e outros 1997. Sobre o esquema
da China para reduzir a poluição da água, ver Wang e
Wheeler 19%. A estimativa dos benefícios da redução de
gases que provocam efeito-estufa baseada no mercado ba­
seia-se em Richels e outros 19%. Sobre a implementação
conjunta e outros mecanismos, ver UNFCCC 1998. O
vínculo entre falta de seguro e degradação do solo é des­
crito por Dasgupta e Mãler 1994. O exame das compa­
nhias de serviço de energia baseia-seem Cabraal, Cosgrove­
Davies e Schaeffer 19%. A estimativa do custo cada vez
menor da energia provém de Solar Electric Light Com­
pany, Chevy Chase, Maryland, EUA. Algumas questões
relacionadas com a descentralização das funções de gestão
ambiental são examinadas em Lutz e Caldecott 19%. Para
os textos recentes sobre como a indústria responde à pres­
são ambiental da comunidade, ver Banco Mundial 1998b.
O Quadro 7.8 foi extraído de Banco Mundial 1998b . O
Quadro 7.9 baseia-se em Blackman e Bannister 1998. O
Quadro 7.10 baseia-se num resumo do projeto fornec ido
por Karin Kemper e Donald Larson.

As informações sobre o trabalho de parataxonomistas
na Costa Rica podem ser encontradas em Reid 1993 . A
projeção da demanda de produtos orgânicos no Canadá
provém de Weymes 1990. O exame dos que se beneficiam
de acordos internacionais sem assumir nenhum ânus ba­
seia-se em Barrett 1992.

Agradecemos as contribuições, comentários e sugestões
recebidas de Kulsum Ahmed, T amara Belt, Anil Cabraal,
Ken Chomitz, Luis Constantino, Maureen Cropper,
Chona Cruz, John Dixon, Francisco Ferreira, Dely Gapa­
sin, Kirk Hamilton, Ian johnson, Karin Kernper, Nalin
Kishor, Kanta Kumari, Donald Larson, Vladimir Lirvak,
Paul Martin, Douglas Olson, Ramesh Rarnankutry, Rich­
ard Reidinger, Frank Ritrner, Larry Simpson e Vinod
Thomas.

Capítulo 8
As estatísticas sobre pobreza provêm de dados do Banco
Mundial. As estimativas do impacto de um aumento da
alfabetização sobre a conscientização ambiental provêm
de Dasgupta e Wheeler 1997. O Quadro 8.1 baseia-em
Thomas, Strauss e Henriques 1991. A pesquisa do padrão
de vida na Jamaica que proporciona informações sobre su­
plementação alimentar em famílias pobres é examinada
em Grosh 1992. O estudo de 121 projetos rurais de abas-
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recim enr o de água em 49 países é Narayan e Pritchett
1995. Sobre o programa de irrigação no Nepal que quase
não percebeu que os agric ultores já haviam instalado seus

sistemas, ver Os trom 1995. Os grupos coo perativos do

Quênia e a eficácia da extensão grupal entre agr iculto ras
são descritos em Bindlish e Evenson 1993 e Purcell e An­

derson 1997. O estudo que mostra ind icações de influên­

cia dos pares num program a de planejam en to fami liar em

Bangladesh é M unshi e Mayaux 1998. O Quadro 8.2 ba­
seia-se em Tendler 1994 e Tendler e Freedhei m 1994 . A
pesquisa realizad a nas áreas rurais da T an zânia para medi r

a densidad e e importân cia do capital social é N arayan e

Prirchett 1997. O s problemas enco nt rados par a promover
a terap ia de reidratação oral são descrito s em UNIC EF

199 7 e W erner e Sanders 1997.

Jalan e Ravallion 1998 estuda m os efeitos do s choques

indi vidu ais e covariados sobre a renda das famíl ias rurais
no sul da C hina . O estudo do s dad os do ICRISAT mos­
tra ndo as escolhas dos agr iculto res ent re as variedades

de arroz tradicion ais e as variedades de alto rendimento,

mencion ado no Quad ro 8.3, é Mord uch 1995 ; Binswan ­
ger e Rosenzweig 1993 relacionam o lucro das atividades

agríco las com a previsibilidad e das mon ções. Jacoby e

Skoufias 1997 exam inam a relação entre a freqüência es­
colar e as flut uações sazona is da renda na Índ ia. O Qua­
dro 8.4 baseia-se em Udry 1994.

A constatação de que na Tailân dia os agricu lto res com

título de prop riedade, qu e pod em oferecer garantia, ob­
têm em présti mos ma iores do qu e os agriculto res sem tí­
tu lo enco ntra-se em Feder , O nchan e Raparia 1986, bem
como as indicações de qu e os agricultores com títul o na

Tailândia e outros países investem mais em suas terras
e têm melh or acesso ao crédito. Feder 1991 reúne dado s
sobre outros países. A ressalva consta tada no Paragua i

quanto ao valor do título de propriedade em proporcionar

acesso ao crédito pro vém de Olinto 199 7. O estudo sobre
tí tulos de propriedade em Gana, Quên ia e Ruanda é
Bruce e M igot-Adholla 1994. A aná lise do G ramee n Bank
e outras instituições microfinanc eiras baseia-se em M or­

du ch 1998. O Quadro 8.5 baseia-se em W oolcock 1998.
As informações sobre o programa U nir Desa na Indo­

nésia provêm de Jon athan Morduch. Ca in 1983 descreve
como os programas de assistênc ia a curto prazo, combina­

dos co m crédito institucional, red uziram a venda forçada
de ter ras na Índia após uma catástrofe natural. Os pro gra­
mas auro-seletivos de assistência são examinados em Sub­
barao e outros 1997; o projeto do Ban co M und ial na

Argentina é descrito num relatório inte rno do Banco
M und ial. T uck e Lindert 1996 descreve um prog rama de
subsídio aos preços dos alime ntos na T unís ia. O Quadro
8.6 baseia-se em Case e D eaton 1996 .

O exame do P4 K na Indon ésia baseia-se em Interna­
tional Fund for Agricultura l D eveloprnenr 199 4. Khand-

ker , Khal ily e Khan 1998 aprese nta uma aná lise dos
program as do G ramee n Ban k para promover o dese nvo l­
vime nto socia l. A em presa de telefones celu lares de Gra­

meen é exami nada em Yunus 1996. Os detalhes da ed uca­

ção juríd ica e sobre direitos human os do Bangladesh
Rural Adva nce rnent Cornrni rree (BRAC) foram propor­

cionados por j on arh an Morduch. Morduch 1998 des­

creve a formação de co nsó rcios para vinc ular programas de

rnicrofinan ciamento em todo o m und o.

Capítulo 9
As informações para as seções sobre criação de conhec i­

mento, bem com o para os Quad ros 9.1, 9.2 e 9.3 , foram

proporcionadas pelo C onsulta tive G ro up on lnrernation al
Agricultural Research, M ead O ver e G lobal Environment

Faciliry.
A seção sobre transferênci a e ada ptação de conhec i­

mento baseia-se em Banco M und ial a sair (a). A descrição
das arividades do PRO SAN EAR provém de Banco M un­

dial 1994b e out ros documentos do Ban co M undial. A

descrição do s AGETIP provém de Dia 1995. A história do
seto r de água da G uiné foi ext raída de uma ed ição de 1996
de Viewpoint, um boletim inte rno pub licado pelo Depar­

tame nto de Indústri a e Energia do Banco M undial. O

Quad ro 9.4 baseia-se em H eggie 1995. Os serviços de pla­
nejarnen to fam iliar nas áreas rurais de Bangladesh são des­
critos em Banco M undial a sair (a). A alusão ao experi­

mento de livros didáticos no Q uên ia provém de G lewwe,
Krem er e Mo ulin 1997. O relato do Viernã encontra-se
em Ban co M undial a sair (a). O docum ento oficia l se­
gundo o qual os doadores estão se concentrando mais em

idéias do qu e no finan ciam ento é U ni ted Kingdom Sec­
retary of Srate for Intern at ion al Developrnen t 1997. O
exame do s pro ventos do trabalh o analítico baseia-se em
Deininger, Squire e Basu a sair. As informações para o

Quadro 9.5 vieram de um documento intern o do Ban co
Mundial. A citação da avaliação do Program a de D esen­
volvime nto das Nações U nid as pro vém de Berg 1993.

As descrições da difu são dos programas forma is de ges­
tão do conhec imento na Euro pa e EUA aparecem em
American Producriviry and Q uality Ce nter 1996, 1997 e
1998. Desisto e H arr is 1998 prevê que durante os próximos
cinco anos os program as de inte rcâm bio de con hecimento
passarão a ter um enfoque ma is externo do que interno. O
Quad ro 9.6 baseia-se em material fornecido por Bruce
Ross-Larson . O Quadro 9.7 baseia-se em material forne­
cido por Roberto C havez. Davenport e Prusak 1998 ap re­
senta m um a análise geral sobre a questão da escolha da tec­
nologia apro priada para o intercâmbio de con hecimento.
O Q uadro 9.8 foi escrito por Peter Armstrong. W illmott
1998 examina o fato de qu e mu itos sistemas ainda não são
rápid os, fáceis de usar ou de Hcil manutenção. Dave npo rt
e Prusak 1998 assinalam qu e ainda não dispo mos de tecn o-



logia para ajudar na criação de conhecimento e examinam
modos mais tradicionais de comunicação como instrumen­
tos de intercâmbio de conhecimento.

Os estudos sobre os custos dos programas de gestão do
conhecimento foram feitos pelo Gartner Group (Bair e
Hunter 1998), inclusive estimativas dos gastos em gestão
do conhecimento em orçamentos das empresas ou, no
caso de firmas consultoras, na receita (Hunter 1998).
American Productivity and Quality Center 1996 docu­
menta o fato de que organizações como Price Waterhouse
e Ernst & Young fizeram da panílha de conhecimentos
uma parte integrante de seus sistemas de avaliaçãode pes­
soal. Sobre o uso de prêmios ao intercâmbio de conheci­
mentos, ver um exame geral em Davenport e Prusak
1998, e a descrição do prêmio "Not Invented Here But I
Used It Anyway" de Texas Instruments em American Pro­
ductivity and Qualiry Center 1997. O uso de incentivos é
identificado como um fator crucial do êxito em Daven­
port , De Long e Beers 1998; o estudo dos programas de
gestão do conhecimento aparece na mesma fonte. O Qua­
dro 9.9 foi escrito por David Gray

Capítulo 10
Grande parte do material deste capítulo resume as infor­
mações apresentadas em outros capítulos. A documenta­
ção encontra-se na nota bibliográfica do capítulo que trata
do tema respectivo.

King e Anne 1993 informam sobre a provisão de esti­
pêndios de educação para meninas em Bangladesh. Aiyer
1996 descreve como os métodos contábeis do México não
mostraram a verdadeira situação dos empréstimos bancá­
rios. Sobre o papel dos meios de comunicação da Índia no
aviso sobre a escassez de víverese mobilização da ação pú­
blica, ver Drêze e Sen 1989 e Ram 1990. A fonte da de­
claração de que vários países da América do Sul e Central
aumentaram a qualidade e quantidade da informação
sobre contribuintes é o documento básico de Mookherjee.

Documentos básicos

Barron, John. "Biotechnology Patenting."
Behrman, Jere. "Empirical Evidence on Asymmetric Informa­

tion, Markets and Policies in DevelopingEconomies."
Belussi, Fiorenza. "Policies for the Developmenrof Knowledge­

lnrensive Local Production Systerns."
Braga, Carlos, Carsten Fink e Claudia Paz Sepulveda. "Intellec­

tual Property Rights and Economic Development."
Centre for Information Society Development in Africa, CSIR

South África, e Centre for Tele-Inforrnarion, Technical
University of Denmark. "Knowledge in Development:
Multi-Media, Multi-PurposeCommunity Information Cen­
tres as Caralysts for Building lnnovative Knowledge-Based
Socieries,"

Flamm, Kenneth, "Assessing rhe RateofTechnological Advance
in Information Technology: Quantitative Measurements
and Methodological Issues." (a)
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---o "Serniconducror Trade Disputes: Defining the World
Trading Systemin High Technology Products." (b)

johnson, Daniel, e Robert Evenson. "Invention in Less-Devel­
oped Countries."

Kurnar, Nagesh. "Mulrinational Enterprises and Technology
Generation: Locational Patterns, Their Determinants and
Irnplications."

Kuznetsov, Yevgeny. "Public Policy in rhe World of Uncer­

tainryand Change: Faciliraring SocialLearning."
Lall, Sanjaya. "Exports of Manufactures by Developing Coun­

tries: EmergingParterns ofTrade and Locarion." (a)
---o "Purting Knowledge to Work for Developrnenr." (b)
Maskus, Keith, "Price Effects and Competition Aspects of ln­

tellectual Property Rights in DevelopingCountries."
Mitra, Raja. "Harnessing Information and Knowledge for Eco­

nomic Developmenr." (a)
---o "Knowledge Clustersand Regional Inequalities." (b)
Mookherjee, Dilip. "Inforrnarion Sysrerns and Public Policy in

LDCs."
Pray, Carl. Sem título.
Radosevic, Slavo. "Posr-Socialist Transformation of Countries

of the Central and Easrern Europe and Knowledge-Based
Economy: The Evidence and Main Analytical Issues." (a)

---o "Building Knowledge-Based Economy in Countries of
Centra! and Eastern Europe: PolicyImplications." (b)

Rosenzweig, Mark. "Social Learning and Economic Growth,
Empirica! Evidence."

Srernberg, Robert, Elena Grigorenko e Donald Bundy. "Mea­
suring Human Development: The Role of General Indices
of Cognitive Ability in Assessing the Irnpacr of Education
and Targeted Interventions on Child Developrnenr."

Thomas, Vinod, Nalin Kishor e Tamara Belt. "Embracing the
Powerof Knowledge for a Sustainable Environrnenr."
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Apêndice

Tabela A.1. Matrícula terciária por campo de estudo
Os dados sobre educação foram compilados pela Organiza­
ção Educacional, Cien tífica e Cultura l das Nações Unidas
(UNESCO) com base em respostas oficiais a pesquisas e em re­
latór ios fornecidos pelas autori dades de cada país. Os dados da
tabela baseiam-se nas categorias de níveis e nos campos de es­
tudo da Inremational Standard Classificarion of Educarion ­
Classificação Inte rnacio nal Padrão de Educação (ISCE D). A ta­
bela inclui os alunos matricu lados em programas de nível 5 a 7
da ISC ED. Os alunos do nível 5 encontram-se em programas
que proporcionam um diploma não equivalente a um primeiro
grau universitário, destinados a prepará-los para os campos pro­
fissionais em que se podem qualificar. Os alunos do nível 6 estão
matriculados em programas que dão um primeiro dip loma uni­
versitário ou qualificação equivalente , como o grau de bacharel.
Os alunos do nível 7 estão matriculados em programas de pós­
graduação ou qualificação equivalente .

O campo de estudo da ISEC D é prin cipal área de especializa­
ção do aluno. As ciências naturais compreendem biologia, quí­
mica, geologia, física, astronomia, meteorologia e oceanografia.
Matemática e computação incluem programas gerais de matemá­
tica, estatística, ciências atuariais e inform ática. Engenharia in­
clui engenharia química e técnicas de materiais e engenharia elé­
trica, eletr ônica, industrial, metalúrgica, mineira e mecânica,
agronom ia, bem como técnicas de engenharia agrícola, florestal
e pesqueira. Transporte e comunicações incluem programas para
tripulações de aeronaves e navios, operação de ferrovias, progra­
mas de operação de veículos autornorores e programas de servi­

ços postais.
Os coeficientes de matrícula foram compilados por funcio­

nários do Banco Mu ndial com base no banco de dados eletr ô­
nico da UNESCO correspondente ao Statistical Yearbook, 1997.
Como as classificações por campos de estudo e as prát icas de co­
lera de dados às vezes diferem entre os países e ao longo do
tempo, o leitor deve consultar as notas referentes a cada país no

Statistical Yearbook, 1997 (Tabela 3. 11).

Tabela A.2. Avaliação da intra-estrutura jurídica
Os valores dos índices na tabela provêm de Levine a sair; os índi­
ces são múltiplos de indicadores tomados de La Porta e outros

Estatísticas
Internacionais
sobre Conhecimento

1998, que compilaram dados de font es nacionais e do fnterna­
tional Country Risk Cuide.Assim, os dados refletem as condições
vigentes na época da pesquisa (1995-96). O índice dos di reitos
dos credores é uma combinação de três indicadores. O primeiro,
AUTOSTAY, é igual a 1 se as leis de um país impõem um conge­
lamento automático dos ativos de uma emp resa quando anu ncia
uma reorganização, e igual a zero se tal restrição está nos códigos.
Isso impede que os banqueiros se apropriem dos bens oferecidos
como penhor. O segundo indicador, MANAGES, é igual a 1 (e
zero noutras condições) se uma emp resa conti nua administrando
seus bens enquanto espera a reorganização, em vez de ser geren­
ciada por uma equipe escolhida pelo tribunal ou pelos credores.
SECURED é igual a I (ou zero em caso cont rário) se os credores
pignoratícios recebem prioridade na distribui ção do produ to da
venda dos bens de uma empresa falida. Port anto, MANAGES

deve estar correlacionado negativamente e SECURED associado
positivamente com as atividades dos bancos. O índice dos direi­
tos dos credores é definido como SECURED menos AUTO­
STAY menos MANAGES e varia de 1 (melhor) a - 2 (pior).

Os direitos dos acionistas constituem um amálgama seme­
lhant e de cinco ind icadores cujos valores podem ser zero ou 1. O
indicador PROXY tem o valor de 1 se os acionistas podem votar
em pessoa ou por correspondência. CUMULAT IVE é igual a 1
se a lei permite aos acionisras atribuir todos os seus votos a um
candidato . BLOC KED é igual a 1 se a lei ou o código não per­
mite às empresas exigir que os acion istas depositem ações antes
de uma assembléia geral (impedindo-os de vender as ações por
um certo período) . M INOR é igual a 1 se os acionistas minori­
tários podem questio nar as decisões da gerência ou o direito de
sair da empresa exigindo que ela compre ações quando têm ob­
jeções a certas mud anças fundame ntais . MEETING é igual a 1
se a percentagem mínima de capital social que um acionis ta deve
possuir para convocar uma assembléia geral for 10% ou menos.

Finalmente, ação coatora é uma combinação de duas variá­
veis cujos valores podem ir de 1 aiO. RULELAW é uma avalia­
ção da legislação e outras tradições do país no período 1982- 95.
CONRISK é uma avaliação da capacidade do governo de modi­
ficar unilateralmente cont ratos já assinados, durant e o mesmo
período. Os dado s para as duas variáveis provêm de Interna­
tional Country Risk Cuide.
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Tabela A.1. Matrícula terciária por campo de estudo

Matemática e Transportee
Ciências naturais informática Engenharia comunicações

%do grupo etário %do grupo etário %do grupo etário %do grupo etário
de 2ll-24anos %de mulheres de 2ll-24anos %de mulheres de 2ll-24 anos %de mulheres de 2ll-24anos %de mulheres

Economia 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95' 1991l-95'

África do Sul 0.7 45 .9 0.9 34.9 0.6 5.8
Albânia 0.3 55.8 0.0 45.5 0.9 26.2
Alemanha 2.2 33 .3 1.8 24.1 5.8 9.7 0.0 2.9
Angola 0.1 40.1 0.1 2 1,1
Arábia Saudita 1,0 5 1,2 0.3 32,4 0.5 4 .6 0.1

Argélia 1,4 52.7 0.8 36 .0 2.5 26.6 0.0 13.9
Argentina 2.8 3.9
Austrália 5.2 45,4 1,8 25 .6 7.5 10.0
Áustria 2.5 39 .5 2.8 2 1,5 4.5 10.4
Bélgica 1.2 39. 1 1.4 22.9 3.4 14.6 0.0 18.7

Bcnin 0.4 9.9 0.0
Bielo-Rússia 0.1 9.1 30 .6
Bolívia 0.5 0.9 2.9
Brasil 0.3 52. 0 0.7 40.4 1.1 19.2 0,0 2 1.0
Bulgária 0.9 61.3 0.6 55.3 8.4 42.6 0,4 42.0

Burkina Fase 0. 2 7.3 0.0 5.4
Burundi 0.1 24.0 0.0 17.6 0.0 3.6
Camarões 0.8 16.8 0,1 0.8
Canadá 2.2 46 .4 2.5 30.0 4.9 14.3 0.2 6.7
Ca7..aq uisrão 1.9 70.7 1,1 25.9 2.3 28.7 0.5 48 .3

C hade 0.0 3.5 0.0 3.3 0.0
Chile 0.7 46. 7 0.3 6.9 19.1
China 0.1 0.1 0.8 0.1

Hong Kong. China 3.0 28.9 1,5 25.1 3.7 6.2 0.0 32 .3
Colômbia 0.3 46,4 0.3 43 .9 4.9 30 .7

Congo. ReI'. do 0.4 9.4 0.0 25.0
Coreia. ReI'. da 3.8 33.7 2.8 25.9 13.5 9.9 0.0 35.0
Costa do Marfim 0.8 8.0 0.3 18.7 0.2 8.7 0.0 18.9
Costa Rica 0.4 1.2 2.5 0.0
Croácia 0.3 58.9 0.2 29.6 6.6 19.3 0.9 13.8

Dinamarca 1.6 40.3 1,7 26.1 4.6 20.2 0.1 7.5
Egitll. ReI" Árabe do 0.5 37.1 0.1 23.8 1.0 19.8
EI Salvador 0.0 57.6 0.4 50.0 2.6 24.0
Ern irados Arabcs Unidos 0.5 76.5 0.3 66.5 0.4 22 .4
Equador 0.7 0.0 2.6

Eslovénia 0.7 54.0 0.1 38 .1 5.6 2 1.4 0.9 29.3
Espaoha 2.9 50.4 2.5 3 1.8 6.2 22 .3
Estados Un idos 2,6 2.7 4.2 0,6
Esrônia 0.9 40.8 0.6 44.4 6.6 14.8 0,4 14.1
Etiópia 0,0 16.0 0.0 19. 1 0.1 8.1

Fed eração Russa 1.6 5 1.8 1.6 55.0 14.8 24.2 0,5 36.0
Filipinas 0.5 67.9 2.1 54.4 3,9 18.3 0,9 0,8
Finlândia 2.9 50.9 3.5 18.4 12.7 14.1
França 7.1 36.4 1,2 21,2
G ana 0.1 17.3 0.0 11.5 0.1 2.8

Geórgia 2.7 65 .0 0.4 52.2 8.9 3 1.8 0.9 48.3
C r écia 2.0 37 .4 1.8 32.5 6.1 19,6 0.3 9.0
Guiné 0.3 5.8 0.2 3.8
Honduras 0.0 48 .7 0.6 6,6 1.8 3 1.3
Hungria 0.3 36.7 0.2 20.1 1.9 20.2 0.9 23.5

l êmcn. Rcp. do 0.1 23.9 0.0 26 .4 0.2 10.5
Índia 1,1 33 ,3 0.3 7.9
Indonésia 0.2 34.0 0,8 34 ,3 1.8 14 .2 0.1 20.5
Irlanda 5.4 5 1, 1 1,2 32.3 3.9 11.6
Israel 2.1 52,4 1.6 34 .7 6.2 23 .9

Itália 2.2 5 1.9 1,0 43. 1 4.2 13. 1 0.1 43. 1
Jamaica 0.5 0.2 0.4
Japão 0,7 17.6 0.2 20.2 9.0 10.8 0.0 6.2
Jordânia 1,4 57.1 2.5 4 1.3 3.1 17.7 0.0
Laos. RPD 0,0 40.7 0.1 22 .9 0.2 11,2 0.1 5.3

Lesmo 0,2 .>3.0 0.0 28.3 0.1 13.7
l.erônia 0,6 49.5 1.2 3 1.2 2.8 19.6 0.5 9.0
Líbano 1.3 52.0 0.6 37.6 1.1 20.0
Macedónia. ERI da 0.8 70.7 0.5 65.8 4.2 26 .4 0.1 21,8
Madagascar 0,7 36.0 0.1 20.9 0.1 12.4

Malásia 0.5 46 .1 0.3 5 1.0 0.8 14.4
Malavi 0.0 20.9 0.1 5.3
Mali 0,0 2.8 0.0 4.9 0.1 1.9 0.0 20.3
Marroco s 2.8 29 .0 0.1 13.7 0.0 1.7
Maurício 0.1 44 .2 0. 1 30.8 o.s 4.1
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Matem ática e Tran sport e e
Ciênc ias natura is informática Engenhari a comunicações

%do grupo etário %do grupo etário %do grupo etário %do grupo etár io
de 20- 24 ano s %de mulheres de 20-24 ano s %de mulheres de 20-24 anos %de mulhe res de 20- 24 anos %de mulhe res

Economia 1990- 95' 1990-95' 1990- 95' 1990-95' 1990-95' 1990- 95' 1990-95 ' 1990-9 5'

Mauritânia 0.3 16.4 0.0 13.2 0.1 6.6
México 0. 5 54.6 1,2 4 1,2 2.7 14.0 0 .0 9,9
Moçambique 0.1 28,8 0,0 25.5 0.1 6. 8
Moldova 0.1 0,0 9,6 42 .2 0. 8 21.6
Mongólia 0 .7 62 ,4 0,3 5 1,2 2.5 4 5.7 0 .1 50.3

Narnfb ia 0 ,4 35 ,2
Nepal 0 ,8 12,9 0.1 8.6
Nic ardg ua 0 ,3 76.0 0,8 53.5 1,9 26.5
Nfgcria 0 .5 0.3
Noruega 3,0 40,0 0,4 27.6 5.2 18.6 0 .3 8,1

N o va Zelândia 4,8 423 0,4 30.3 3.0 13 .5 0 .2 11.6
O m5, 0 ,5 62 ,8 0,1 59.0 0,4 8.9
Países Baixos 1,4 52,4 0,7 10.2 4.8 12.8 0.1 5,7
Pau.uu á 0 .8 48 ,9 0,6 55,1 5,0 31,8
Papua Nova Guiné 0.1 20,6 0,0 n.5 0.2 6.5

Paquistão 0.5 15,8 0,4 2,0
Paraguai 03 80.2 0,7 46. 0 0.5 17.2
Peru 0.7 4,0
Polónia 0.8 62,8 0.5 563 4.9 18.1 0.2 10,0
Portugal 1,0 59,8 1,7 46.2 6,0 28.3 0 .0

Q u êuia 0.2 12,6
Quirguízia 1,1 65,5 0.5 72,4 0,4 58. 0 0 .3 5,9
Reino Unido 2.6 44,4 2.2 25.2 4.7 12.3
República Centro-Africana 0 .1 7.3 0,0 0.1 3,4
República Eslovaca 0 .9 48 ,0 0,1 22.5 8.7 28.5

República Tcheca 0.7 58 ,1 0,4 13.8 5.9 19.8 0 .2 20 ,6
Romê nia 0.6 72 , 1 0.5 57.8 4.5 28. 1 0 .1 11.6
Senegal 0 .6 9.3 0,0 12,4 0.1 50.2
Síria. Rcp. Árabe 1,4 4 1,9 0,1 30.7 1.0 52.5
Sri Lanka 0.5 44 ,0 0,0 35,4 0,4 12,4

Suécia 1,8 47,0 2.3 273 6.2 19 ,4 0, 1 13,9
Suíça 2.3 29.8 0,6 14,4 4,4 4.7 0 .0 5.5
Tadjiquisrão 5.2 17,2
Tai lândia I,.) 4 1,7 0.0 50.5 1,7 5.9 0.0
Tanzânia 0 ,0 11.9 0.0 2.7 0. 1 4.0 0,0 19. \

Togo 0,3 7,4 0.1 2.5
TriniJad e Tobago 0.7 51,.) 0 .9 20 .9 0,0
Tunísia 1,5 37.2 0.3 22. 1 0.8 16,8 0, 1 24.2
Turquia 0,7 45.2 0.5 35.0 2.5 16,8 0,0 14.2
Ucrânia 10.6

Uganda 0 ,1 26.8 0.0 17.9 0.1 9 ,1
Uruguai 0 ,4 5.6
Zimbdbuc 0.2 24, 1 0.1 56 .5 0.7 6 ,4

a. Refere-se aos anos mais recentes para os quais dispom os de dado s.
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Tabela A.2. Avaliação da intra-estrutura jurídica

Direitos dos Direitos dos Ação Direitos dos Direitos dos Ação
Economia credores acionistas coatora Economia credores acionistas coatora

Sistemas de origem inglesa Sistemas de origem francesa
África do Sul O 4 5.85 Argentina - 1 4 5.13
Austrália - 1 4 9.36 Bélgica O O 9.74
Canadá - 1 4 9,48 Brasil -2 3 6.31
Cingapura 1 3 8.72 Chile - 1 3 6.91
Estados Unidos - I 5 9.50 Colômbia - 2 I 4.55
Hong Kong. China 1 4 8.52 Egiro I 2 5.11
(ndia 1 2 5.14 Equador 1 2 5.93

Irlanda - I 3 8.38 Espanha O 2 8.10

Israel 1 3 6.18 Filipinas - 2 4 3.77

Malásia I 3 7.11 França - 2 2 9.09

Nigéria 1 3 3.55 Grécia - 1 I 6,40
Indonésia 1 2 5.04Nova Zelândia O 4 9.65
Itália - I O 8.75

Paq uistão 1 4 3.95
Jordânia I 4.61

Q uênia I 3 5.54 México - 2 O 5.95
Reino Unido 1 4 9.10 Países Baixos - I 2 9.68
Sri Lanka 2 3.58 Peru - 2 2 3.59
Ta ilândia I 3 6.91 Portugal - I 2 8.63
Zimbábue I 3 4.36 Turquia - I 2 5.57

Média 0,41 3.39 6.94 Uruguai O I 6.15
Venezuel a 1 6.34

Sistemas de origem alemã Média -0 .84 1.76 6,44
Alemanha O 1 9.50
Áustria O 2 9.80 Sistemasde origem escandinava
Coréia I 2 6.97 Dinamarca O 3 9.66
Japão O 3 9.34 Finlândia - I 2 9.58
Suíça - I 1 9.99 Noruega - I 3 9.86
Taiwan. China O 3 8.84 Suécia - I 2 9.79

Média O 2 9.07 Média - 0.75 2.50 9.72

- Não disponível.
Nora: os valores dos d ireitos dos credores variam de - 2 a I; os dos di reitos dos acionisras de I a 5; os valores da açâo coatora vão de I a l O.
Fontes: La Po rra c outros 1998; Levine, L0 3)7-<le Beck 1998 .
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Introdução aos Indicadores Selecionados
do Desenvolvimento Mundial

O S INDICADORES SELECIONADOS DO DESENVOL­

vimento Mundial proporcionam um conjunto
básico de indicadores obtidos nos bancos de

dados sobre desenvolvimento do Banco Mundial. Man­
tendo a tradição das edições anteriores, as 21 tabelas apre­
sentam dados socioeconômicos comparativos sobre mais
de 130 economias, referentes ao ano mais recente para o
qual existem dados disponíveis e a um ano anterior. Uma
tabela adicional apresenta indicadores básicos de 77 eco­
nomias com dados esparsos ou menos de um milhão de
habitantes.

Os indicadores aqui apresentados foram selecionados
dentre os mais de 500 incluídos no novo World Deuelop­
ment lndicators de 1998. Publicado anualmente, World
Development lndicators adota um enfoque integrado para
a apresentação das estatísticas sobre a marcha do desenvol­
vimento. O capítulo de abertura informa sobre o pro­
gresso socioeconômico dos países em desenvolvimento,
medido pela comparação com seis metas internacionais.
Suas cinco seções principais reconhecem a contribuição de
uma ampla gama de fatores: desenvolvimento do capital
humano, susrentabilidade ambiental , desempenho rnacro­
econômico, desenvolvimento do setor privado e os víncu­
los globais que influenciam as condições externas do de­
senvolvimento. A publicação WorldDevelopment lndicators
é complementada por uma base de dados em CD-ROM,
contendo mais de 1.000 tabelas de dados e 500 ind icado­
res de séries cronológicas sobre 223 países e regiões.

Organização dos Indicadores Selecionados
do Desenvolvimento Mundial

As Tabelas 1 e 2, Visão global, oferecem um panorama
geral de algumas questões importantes do desenvolvi­
mento: qual a riqueza ou pobreza da população? Qual o
nível real de bem-estar, representado pelas taxas de subnu-

trição e mortalidade infantil? Qual a esperança média de
vida dos recém-nascidos? Qual a percentagem de adultos
analfabetos?

As Tabelas 3 a 7, Gente, mostram o ritmo de progresso
do desenvolvimento social na última década. Foram in­
cluídos dados sobre crescimento demográfico, part icipa­
ção na força de trabalho e distribuição da renda . A novi­
dade este ano é uma tabela sobre a prevalência e o nível da
pobreza. Apresentam-se também medidas de bem-estar,
como subnutrição e acesso'a serviços de saúde, taxas de
matrícula escolar e diferenças por sexo no acesso à instru­
ção escolar.

As Tabelas 8 a 10, Meio ambiente, apresentam impor­
tantes indicadores do uso do solo e da produtividade agrí­
cola, recursos hídricos, consumo de energia e emissões de
dióxido de carbono.

As Tabelas 11 a 15, Economia, apresentam informações
sobre a estrutura e o crescimento das economias, inclusive
estatísticas financeiras de governo e um resumo dos balan­
ços de pagamentos.

As Tabelas 16 a 19, Estados e mercados, examinam as
funções dos setores público e privado na criação da infra­
estrutura necessária para o crescimento econômico. Essas
tabelas apresentam informações sobre investimento pri­
vado, mercados de ações e atividades econômicas (inclu­
sive gastos militares), bem como indicadores sobre tecno­
logia da informação e pesquisa e desenvolvimento.

As Tabelas 20 e 21, Vínculos globais, contêm informa­
ções sobre comércio e fluxos finance iros, inclusive ajuda
externa e empréstimos a países em desenvolvimento.

Como a principal atividade do Banco Mundial é pro­
porcionar empréstimos e assessoramento sobre políticas
aos países membros de renda baixa e média, as questões
abordadas focalizam principalmente essas economias. A tí­
tulo comparativo, também apresentamos, quando dispo-
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níveis, informações sobre as economias de renda alta. Para
obter mais informações sobre as economias de renda alta,
os leitores devem consultar as publicações estatísticas na­
cionais e as da Organização de Cooperação Econômica e
Desenvolvimento e da Comunidade Européia.

Classificação das economias

Assim como no resto do Relatório, o produto nacional
bruto (PNB) percapita foi o principal critério utilizado nos
Ind icadores Selecionados do Desenvolvimento Mundial
para classificar as economias e fazer distinções amplas entre
etapas de desenvolvimento econômico. Os países são classi­
ficados em três categorias, segundo a sua renda. A classifica­
ção utilizada nesta edição foi atualizada para corresponder
às novas diretrizes operacionais do Banco Mundial. Utiliza­
mos os seguintes níveis do PNB percapita: até US$785 em
1997, baixa renda; de US$786 a $9.655, renda média;
US$9.656 ou mais, renda alta. Outra divisão, entre renda
média baixa e renda média alta, é feita ao nível do PNB per
capita de US$3 .125 . As economias também são classifica­
das por região. Veja-se a lista das economias em cada grupo
e região, inclusive aquelas cuja população é inferior a 1 mi­
lhão de habitantes, na tabela de Classificação das Econo­
mias, no final do Relatório.

Fontes dos dados e metodologia

Os dados socioeconômicos aqui apresentados foram ex­
traídos de várias fontes: dados direrarnente coligidos pelo
Banco Mundial, estatísticas publicadas pelos países mem­
bros, institutos de pesquisa como o World Resources ln­
stitute e organizações internacionais como as Nações Uni­
das e seus organ ismos especializados, o Fundo Monetário
Internacional e a Organização de Cooperação e Desenvol­
vimento Econômico (ver uma lista completa nas Fontes
dos Dados, no final das Notas Técnicas) . Embora sejam
aplicados padrões internacionais de cobertura, definição
e classificação à maioria das estatísticas fornecidas pelos
países e organismos internacionais, inevitavelmente ocor­
rem diferenças de cobertura, atualidade dos dados e recur­
sos dedicados à coleta e compilação de dados básicos. No
tocante a certos temas, os técnicos do Banco Mundial têm
de examinar fontes de dados divergentes para assegurar
que os Indicadores contenham os dados mais idôneos. Em
certos casos, quando são considerados extremamente fra­
cos para dar medidas e tendências confiáveis, ou quando
não seguem adequadamente os padrões internacionais, os
dados não são mostrados .

Os dados apresentados geralmente são compatíveis
com os de Worfd Devefopment Indicators 1998. Contudo,
os dados foram revisados e atualizados quando dispúnha­
mos de novas informações. As diferenças devem-se tam­
bém a revisões das séries históricas e modificações de me­
todologia. Assim, dados correspondentes a períodos de

tempo diferentes podem ser incluídos em diferentes edi­
ções das publicações do Banco Mundial. Recomendamos
aos leitores não fazer comparações entre séries de dados de
diferentes publicações . A publicação Worfd Devefopment
Indicators 1998 CD-ROM apresenta séries cronológicas
consistentes.

Salvo indicação em contrário, todas as cifras em dóla­
res são expressas em dólares correntes dos Estados Unidos.
As Notas Técnicas descrevem os vários métodos utilizados
na conversão das cifras em moedas nacionais .

Indicadores sintéticos

Os indicadores sintéticos apresentados ao pé de cada ta­
bela são totais (designados pela letra t, se os agregados in­
cluem estimativas dos dados que faltam e economias não
informantes, ou s no caso de somas simples) , médias pon­
deradas (w) ou valores medianos (m), calculados para gru­
pos de economias. Os países não incluídos nas tabelas
principais (e apresentados na Tabela la) foram incluídos
nos indicadores sintéticos quando havia dados ou, não ha­
vendo dados disponíveis, também foram incluídos impli­
citamente, na suposição de que seguiam a tendência dos
países informantes. Isso dá uma medida agregada mais
consistente, devido à padronização da cobertura dos países
para cada período indicado. Quando, porém, os dados au­
sentes representam um terço ou mais da estimativa global,
indica-se que a medida do grupo não está disponível.

Terminologia e cobertura dos países

O uso da palavra "país" não denota independência polí­
tica, podendo referir-se a qualquer território sobre o qual
as suas autoridades forneçam separadamente dados estatís­
ticos sociais ou econômicos. Os dados referem-se aos
países e economias em 1997 e os dados históricos foram
revisados para refletir a situação política arual . As exceções
porventura existentes são indicadas com as respectivas
tabelas.

Em 1 de julho de 1997, a China voltou a exercer sobe­
rania sobre a Região Administrativa Especial de Hong
Kong. Os dados referentes à China não incluem Taiwan
(China), salvo indicação em contrário.

Sempre que possível, mostramos dados separados sobre
a República Eslovaca e a República Tcheca, países forma­
dos no território da antiga T checoslováquia.

Sempre que possível, mostramos dados separados sobre
a Eritréia ; mas os dados anteriores a 1992, na maioria dos
casos, foram incluídos nos da Etiópia.

Os dados sobre a Alemanha referem-se à Alemanha
unificada, salvo indicação em contrário.

Os dados sobre a Jordânia referem-se apenas à T rans­
jordânia, salvo indicação em contrário.

Em 1991, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas
foi oficialmente dividida em 15 países: Armên ia, Azerbai-
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jão, Bielo-Rússia, Cazaquistão, Estônia, Geórgia, Letônia,

Lituânia, Moldova, Quirguízia, Rússia, Tadjiquistão, Tur­
com ênia, Ucrânia e Uzbequistão. Sempre que possível,
mostramos dados separados para cada um desses países.

Os dados sobre a República do Iêmen referem-se a esse
país a partir de 1990; os dados dos anos anteriores referem­
se à ex-República Democrática Popular do Iêmen e à ex­
República Árabe do Iêmen, salvo indicação em contrário.

Sempre que possível, mostramos dados separados para
os países da antiga Iugos lávia: Bósnia-Herzegóvina, Croá­
cia, Eslovênia, ex-República 1ugoslava da Macedônia e
República Federal da Iugoslávia (Sérvia e Montenegro) .

Formato das tabelas

O formato das tabelas nesta edição segue o formato de
World Development Indicators: as economias são relaciona­
das em ordem alfabética, com indicadores sinté ticos no

final da tabela. As economias com população inferior a 1
milhão de hab itantes ou com dados esparsos não são indi­
cadas separadament e nas tabelas principais, mas foram,
quando possível, incluídas nos agregados. Os indicadores
básicos dessas economias encontram-se na Tabela 1a. A
classificação das economias por PNB per capita, que sem­
pre fez parte dos Indicadores Selecionados do Desenvolvi­
mento Mundial, foi incluída como indicador na Tabela 1.

Notas técnicas
Já que a qualidade dos dados e a comparação entre países
são problemáticas, o leitor deve sempre consultar as Notas
Técnicas, a Tabela de Classificação das Economias e as
notas ao pé das tabelas . Para uma documentação mais
ampla, ver World Deuelopment Indicators 1998. Ao fim das
Notas Técnicas, a seção Fontes dos Dados relaciona fon­
tes que contêm definições e descrições mais amplas dos
conceitos utiliza dos .

Para mais informações sobre os Indicadores Seleciona­
dos do Desenvolvimento Mundial e outras publicações
estatísticas do Banco Mundial, entre em contare com:

Information Center, Development Data Group
T he WorI d Bank, 1818 H Stree t, N.W.
Washington, D .e. 20433

Linha direta: (800) 590-1906 ou (202) 473-7824
Fax: (202) 522-1498
Correio eletrônico: info@WorIdbank.org
WorId Wide Web: http://www.worIdbank.org/wdi.

Para receber as publicações do Banco Mundial, envie o
seu pedido por correio eletrônico para books@WorId­
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Distribuição Mundial da Renda
Este mapa apresenta as economias classificadas de acordo com estimativas do PNB per capita feitas pelo
Banco Mundial. Devido a limitações de espaço , não aparecem no mapa as seguintes economias: Samoa
Americana (renda média alta); Fidji , Kiribati , Samoa e Tonga (renda média baixa); Polinésia Francesa (alta renda) ;
e Tuvalu (não há dados).
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Baixa renda US$785 ou menos
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Média alta US$3.126 - US$9.655

Alta US$9.656 ou mais

Dados não disponíveis
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Zelóndia
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Tabela 1. Tamanho da economia
I

Densidade Produto nacional bruto (PNBI PNBpercapita
PNBmedido pela PPAb

Área demográfica Taxa média Taxa média
População Milhares Habitantes Bilhões de anual de cres- anual de cres - Bilhões de Per eapita

Milhões de km1 por km1 dólares Classif. cimento (%) Dólares Classif. cimento( %) dólares Dólares Classif.
Economia 1997 1995 1997 1997' 1997 1996-97 1997' 1997 1996-97 1997 1997 1997

África do Sul 38 1.22 1 30 130.2 29 1,3 3.400 45 - 0.5 286.9' 7.49 0' 37
Albânia 3 27 119 2.5 11 1 750 84
Alemanha 82 349 234 2.3 19.5 3 28.260 7 1.748.3 21.300 13
Angola 11 1.247 9 3.8 102 15,4 340 107 12.1 10.8 940 109
Arábia Saudita 20 2.150 9 128.9 30 6.790 29
Argélia 29 2.382 12 43 .8 49 2,0 1.490 67 - 0.1 134.5' 4.580' 54
Argent ina 36 2.737 13 305,7 18 6.1 8.570 28 4.7 35 5.0 9.9 50 30
Arm ên ia 4 28 133 2.0 118 5,6 530 95 5,4 8.6 2.280 79
Aust rália 19 7.682 2 380 .0 14 2.9 20.540 16 1.8 373 .2 20.17 0 15
Áustr ia 8 83 97 225 .9 2 1 2.1 27.98 0 8 1.9 177 .5 2 1.980 9
Azerbaijão 8 87 87 3,9 101 3,1 5 10 96 2.6 11,6 1.520 96
Bangladesh 124 130 920 33 ,2 52 5,4 270 116 3.7 129.6 1.050 106
Bélgica 10 33 310 268,4 19 26.420 9 227.3 22.370 8
Benin 6 111 49 2,2 114 5.3 380 104 2.3 7.3 1.260 100
Bielo-Rússia 10 207 50 22.1 57 11.1 2. 150 58 11.5 49.7 4.8 40 52
Bolívia 8 1.084 7 7,4 8 1 950 79
Brasil 164 8.457 19 773,4 8 2,4 4.n O 34 1.1 1.019.9 6.240 47
Bulgária 8 111 76 9,4 74 - 6.8 1.14 0 74 - 6,1 32 .0 3.86 0 6 1
Burkina Faso I I 274 38 2.6 109 6.8 240 121 4.0 10,8' 990' 108
Burundi 7 26 244 1,2 128 3.7 180 130 1.1 3.9 590 120
C amarões 14 46 5 29 9,1 77 8,4 650 90 5.3 27.9 1.980 84
Cambaia 11 177 57 3,2 106 300 115
Canadá 30 9.221 3 583.9 9 3.6 19.290 18 2,6 661 .6 2 1.860 10
Caza quis rão 16 2.671 6 2 1,8 58 1.3 1.340 69 2,2 53.7 3.29 0 69
Chade 7 1.259 5 1,6 125 6.8 240 122 4 ,2 7. 2 1.070 104
Chile 15 74 9 19 73,3 40 7.6 5.020 32 6,1 176.6 12.080 27
China 1.227 9.326 129 1.055,4 7 8.9 860 8 1 7.8 4.38 2.5 3.570 65

Hong Kong, China 7 1 6.2 18 164 ,4 26 5.2 25 .280 13 2,1 159.6 24.540 4
Cingapura 3 1 4.896 10 1,8 34 8.8 32 .940 4 7,2 89 .6 29 .00 0 I
Co lômbia 38 1.039 35 86,8 38 2.280 55 251, 7 6.nO 40
Congo. ReI" do 3 342 8 1,8 122 0.5 660 89 - 2,2 3.8 1.380 98
Congo. ReI" Dern. do 47 2.267 19 5.1 89 110 131 35,8' 790' 115
Coreia. ReI" da 46 99 456 485 .2 11 4.8 10.550 25 3.8 621, 1 13.500 24
Cosra do Marfim 15 318 44 10.2 73 6.9 690 87 4.2 24.2 1.640 93
Costa Rica 4 51 66 9.3 76 2.6 2.640 52 0.7 22.5 6.4 10 44
C roácia 4 56 85 20.7 59 4.6 10 36
Dinamarca 5 42 123 171,4 24 3,4 32.500 5 3.1 120.0 22.740 7
Egito. ReI" Árabe do 60 99 5 58 71.2 4 1 4.9 1.180 n 3.0 177 .3 2.94 0 n
EI Salvador 6 21 273 10.7 70 3.5 1.810 6 1 0.9 16.7 2.810 73
Em irados Árabes Unidos 3 84 29 42.7 50 17.36 0 20
Equador 12 277 4 1 19.0 64 4,4 1.590 63 2.3 57.5 4.820 53
Eslovénia 2 20 99 19.3 63 9.680 27 24.9 12.520 26
Espanha 39 499 79 570. 1 10 3. 2 14.510 23 3.1 617.6 15.no 22
Estados Unidos 268 9. 159 29 7.69 0. 1 1 3.8 28.740 6 2.9 7,690, 1 28.740 2
Est ónia I 42 35 4.8 93 6,4 3.330 47 7.7 7.3 5.0 10 50
Etiópia 60 1.000 56 6.5 86 5,3 110 132 2.0 30.7 510 122
Fede ração Russa 147 16.889 9 403.5 12 2.74 0 51 6 18,4 4. 190 59
Filipinas 73 298 236 89 .3 36 5,8 1.220 7 1 3.6 269 ,2 3.670 63
Finlândia 5 305 17 123.8 32 4,6 24 .080 14 4.3 97.6 18.980 18
Fran ça 59 550 106 1.526.0 4 2.3 26.050 11 1.9 1.280,3 21.860 II
Gabão I 258 4 4.9 90 6,4 4.230 38 3.8 7.5 6.540 42
G ana 18 228 75 6.6 85 3.1 370 106 0.5 32 ,3' 1.790' 88
Geórgia 5 70 78 4.6 94 840 82 10.7 1.980 85
G récia II 129 8 1 126.2 3 1 3,4 12.0 10 24 3.1 137.5 13.080 25
Guatem ala I I 108 98 16.8 66 3.6 1.500 66 0,9 43. 1 3.840 62
Guiné 7 246 27 3.9 100 7.2 570 92 4 .6 12.8 1.850 87
G uin é-B issau I 28 38 0.3 133 7,4 240 123 5.0 1,2 1.070 105
Haiti 7 28 260 2.5 110 1.1 33 0 108 - 0,8 8.6 ' 1.150' 101
Hond uras 6 112 53 4,4 95 7.6 700 86 4. 5 13.8 2.200 8 1
H ungria 10 92 II I 45 ,0 48 3.9 4.43 0 37 4.3 7 1,\ 7.000 39
fêm eo 16 528 29 4,3 97 270 117 11,8 n o 117
Índia 96 1 2.973 3 13 373 ,9 15 5.0 390 102 3.2 1.587,0 1.650 92
Indon ésia 200 1.812 107 22 1,9 22 4.4 1.110 75 2.8 690.7 3.450 67
Irlanda 4 69 52 66,4 43 7.5 18.280 19 7.3 60,7 16.740 20
Israel 6 21 269 87,6 37 15.8 10 22 99,0 16.960 19
Itália 57 294 195 1.155,4 6 1,3 20.120 17 1.2 1.152,1 20.060 16
Jam aica 3 II 233 4.0 99 1,9 1.560 65 1,0 8,9 3.47 0 66
Japão 126 377 333 4.7n.3 2 0.5 37 .850 2 0. 2 2.950 ,7 23.400 6
Jordân ia 4 89 47 7.0 82 4,4 1.570 64 1,5 15,2 3.43 0 68
Laos, RPD 5 231 20 1.9 120 6.5 40 0 101 3.8 6.3 1.290 99
Lesoro 2 30 65 1,4 127 5.2 67 0 88 2,9 5.1' 2.480' 74
Letónia 2 62 4 1 6.0 87 2.430 54 9.1 3.650 64
Líbano 4 10 39 1 13,9 68 3.3 50 46 24.9 5.990 48
Lituânia 4 65 57 8,3 80 2,7 2.230 56 2.9 16.7 4.5 10 56
Macedónia, ERI da 2 25 77 2.2 115 1.090 76

Nora: Sobre comparabilidade e cober tura dos dados. ver as No ras T écnicas. O s núme ros em grifodesignam anos diferent es dos especificados.
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Densidade Produto nacional bruto (PNBI PNBpereapita
PNBmedido pela PPAb

Área demográfica Taxa média Taxa média
População Mil hares Habitantes Bilhões de anual de cres- anual de cres- Bilhões de Per eapita

Milhões de km1 por km1 dólares Classif. cimento (%) Dól ares Classif. cimento (%) dólares Dólares Classif.
Economia 1997 1995 1997 1997' 1997 1996-97 1997' 1997 1996-97 1997 1997 1997
Madagascar 14 582 23 3.6 104 4.7 250 120 1.6 12.9 9 10 112
Malásia 2 1 329 6 1 98 .2 35 7. 5 4.680 35 5,2 229,3 10.920 29
Malavi 10 94 104 2.3 113 3.1 220 124 0,5 7.2 700 118
Mali 10 1.220 8 2.7 108 6 ,6 260 118 3.5 7.6 740 116
Mar rocos 28 446 59 34,4 51 -2.7 1.250 70 -4,4 86 .1 3. 130 70
Mau rício I 2 553 4.3 96 5.2 3.800 40 4.2 10.7 9.360 3 1
M aurirâni a 2 1.025 2 1.1 130 5,9 450 98 3,2 4.5 1.870 86
Mé xico 95 1.909 48 348 ,6 16 8.0 3.680 42 6,2 770.3 8.120 35
Moçambique 19 784 22 1,7 124 8.6 90 133 5,7 9,7' 520' 121
Moldova 4 33 132 2.3 112 540 94
Mongólia 3 1.567 2 1,0 131 390 103
N amíbia 2 823 2 3.6 103 3.8 2.220 57 1.3 8,8' 5.440' 49
Nepal 23 143 150 4.8 92 2,7 2 10 125 0,0 24.7 1.090 103
Nica rágu a 5 121 36 1.9 121 13,5 4 10 100 10,4 11,0' 2.370' 78
Níger 10 1.267 7 2.0 119 3,6 200 128 0.1 8.9' 920' II I
Nigéria 118 91 1 122 30 .7 54 4.2 260 119 1,2 103.5 880 114
Noruega 4 307 14 158,9 27 4.0 36 .090 3 3.5 105,4 23.940 5
Nova Zelândia 4 268 13 60 .5 45 1.9 16.480 2 1 1,0 60,9 16.600 2 1
Om ã 2 212 10 10,6 7 1 4.950 33 20 .1 8.690 32
Países Baixos 16 34 456 402 ,7 13 3.2 25.820 12 2,7 332 ,8 21.340 12
Panamá 3 74 35 8,4 79 4.3 3.080 49 2,6 19,2 7 .070 38
Papu a Nova G uiné 5 45 3 9 4,2 98 -1 4.0 940 80 - 15,9 10.8' 2.390' 77
Paqui stão 137 77 1 169 67.2 42 2.8 490 97 0.0 2 18.2 1.590 94
Paraguai 5 397 12 10.2 72 14.5 2.010 60 11,6 19.7 3.87 0 60
Peru 25 1.280 19 60 ,8 44 1,7 2.460 53 -0.1 108.7 4.390 57
Po lônia 39 304 127 138 .9 28 6 ,8 3.590 43 6.7 246.6 6.380 46
Portugal 10 92 108 103.9 33 3,4 10.450 26 3,3 137, 6 13.840 23
Quénia 28 569 47 9.3 75 2.3 330 109 - 0, 1 31,2 1.110 102
Q uirguízia 5 192 24 2.0 116 5.1 440 99 4,0 9,5 2.040 83
Reino Unido 59 242 243 1.220,2 5 3,4 20 .7 10 15 3.2 1.208.9 20.520 14
República Centro-Africana 3 623 5 1.1 129 5.6 320 112 3,4 5.2' 1.530' 95
Repúbli ca Dominicana 8 48 162 13,5 69 11,7 1.670 62 9,8 36,8 4.540 55
República Eslovaca 5 48 II I 19,8 60 6.1 3.700 4 1 5.9 42.0 7.850 36
República Tcheca 10 77 134 53.5 46 0.7 5.200 3 1 0.8 117.3 11.380 28
Rom én ia 23 230 98 32,1 53 -ú.6 1.420 68 -ú.3 96 ,8 4.290 58
Ruanda 8 25 259 1,7 123 15.1 210 126 -2.0 4.9 630 119
Senegal 9 193 43 4.9 9 1 4,4 550 93 1,6 14,6 1.670 90
Serra Leoa 5 72 63 0.9 132 200 129 2,4 5 10 123
Síria, Rcp. Árabe 15 184 77 17.1 65 2,0 1.150 73 - 0.6 44 .5 2.990 7 1
Sri Lanka 18 65 280 14.8 67 6,9 800 83 5.8 45 .5 2.460 75
Suéc ia 9 412 21 232 .0 20 1,8 26 .220 10 1,7 168,4 19.030 17
Suíça 7 40 178 3 13.5 17 44.320 I 186,2 26.320 3
Tadjiquisrão 6 141 42 2,0 117 2.2 330 110 0,7 5,6 930 110
Tai lândi a 6 1 511 116 169,6 25 - 0,4 2.800 50 - 1.3 399,3 6.590 41
Tanzân ia 3 1 884 34 6.6 83 2 10 127
Togo 4 54 76 1,4 126 5.0 330 I II 2.1 7.8 1.790 89
Trinidad e Tobago I 5 251 5,5 88 6,4 4.230 39 5.5 8,4 6 .4 10 45
T un ísia 9 155 58 19,4 6 1 11.5 2.090 59 9.7 46.2 4.980 5 1
Turcom ênia 5 470 10 2.9 107 630 9 1 6.6 1.4 10 97
T urquia 64 770 80 199.5 23 8,1 3. 130 48 6,4 409.7 6.4 30 43
Uc rânia 50 579 89 52.4 47 -3.0 1.040 77 - 2,3 109,3 2.170 82
Uganda 20 200 96 6.6 84 5.3 320 113 2,3 21.3 ' 1.050' 107
Uruguai 3 175 18 19,4 62 3,4 6.020 30 2,8 27.3 8.4 60 34
Uzbequisrão 24 414 55 23.9 56 2.2 1.010 78 0.3 58.0 2.450 76
Ven ezuela 23 88 2 25 78,7 39 7,4 3.45 0 44 5,3 194.3 8.530 33
Viem â 77 325 227 24, 5 55 320 114 128,3 1.670 91
Zâmbia 9 743 12 3.6 105 7.9 380 105 5,3 8,4 890 113
Zimbábue I I 387 28 8,6 78 2.1 750 85 0.0 26.2 2.280 80

Mundo 5.829 I 130.129 I 44w 29 ,925,7 I 3.2w 5. 130 w 1,8w 36 .950,6 I 6.33 0 w

Baixa renda 2.048 30 .175 65 72 1,7 5.0 350 2.8 2.869 .9 1.400
Renda média 2.855 68 .983 40 5.401,9 4.9 1.890 3.8 12.989.8 4.550

Rend a médi a baixa 2.285 46 .158 48 2.817 ,9 1.230 8.594.9 3.760
Renda média alta 57 1 22.825 24 2.584 .0 4.7 4.52 0 3,2 4.3 94.9 7.700.0

Renda baixa e média 4.903 99.158 48 6.123,6 4,9 1.250 3.3 15.859.7 3 .230.0
África Subsaariana 6 14 23.628 25 309.1 4 ,2 500 1,2 905 .3 1.470
Amé rica Latina e Ca ribe 494 20.064 24 1.916 .8 4,4 3.880 2.7 3 .288 .7 6.660
Europ a e Ásia Central 471 23.844 20 1.105.8 2.32 0 2.089 .1 4.39 0
Leste da Ásia e Pacífico 1.753 15.869 108 1.707,3 6 ,8 970 5.6 6.2 47.3 3.560
Orient e M éd io e

Norte da África 283 10.972 25 58 2,7 2.06 0 1.297.3 4.580

Sul da Ásia 1.289 4.78 1 260 501,9 4 ,8 390 2,9 2.032 ,0 1.580

Renda a1'a 926 30 .97 1 30 23.80 2,1 2.8 25.700 2.2 2 1.090 ,9 22.770

a. Estimat ivas preli mina res do Banco Mundial, calculadas co m base no M étod o do Atlas; as cifras em grifo referem -se a 1996 . b. Paridade do pod er aqui sitivo; ver as Nor as
Té cnicas. c. Est imativa baseada em regressão; out ras cifras extrapoladas de estimativas do último Progr ama de Co mparação Int ern acional.
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Tabela 2. Qualidade de vida

Crescimento do Acesso a
consumo privado Prevalência Taxade saneamento

percapita desubnutrição Taxade analfabetismo emáreas
Taxa média de cresc imento infantil mortalidade Esperança de adulto urbanas

anual (%)1980-96 %de crianças entre menores vidaaonascer % de pessoas População %da popu-
Corrigida com menos de5 anos Anos acima de 15 anos urbana lação urbana

pela de 5 anos Por 1.000 1996 1995 % do total com acess o
Economia Sem correção distribuição 1990-96 1980 1996 Homens Mulheres Homens Mulheres 1980 1997 1995

Africado Sul - 0,1 0,0 9 66 62 68 18 18 48 50 79
Albânia 40 69 75 34 38
Alemanha 6 73 80 83 87 100
Angola - 7,4 35 209 45 48 2 1 32 34
ArábiaSaudira 28 69 71 29 50 66 84

Argélia - 1,9 - 1,2 10 139 39 68 72 26 51 43 57
Argentina 2 38 25 69 77 4 4 83 89 100
Armênia -5,4 20 69 76 66 69
Austrália 1,6 1,1 7 75 81 86 85
Áustria 2,0 1,5 6 74 80 65 64 100

Azerbaijão 10 23 65 74 53 56
Bangladesh 0,0 0,0 68 207 112 57 59 51 74 II 19 77
Bélgica 1,7 1,3 7 73 80 95 97 100
Senin -0,8 24 205 140 52 57 51 74 27 40 54
Bielo-Rússia -4,5 - 3,5 17 63 74 57 72
Bolívia -0,7 -0,4 16 171 102 59 63 10 24 46 62 64
Brasil 0,0 0,0 7 86 42 63 71 17 17 66 80 55
Bulgária - 0,7 -0,5 20 67 75 61 69 100
Burkina Faso 0,0 33 241 158 45 47 71 9 1 9 17 42
Burundi -0,8 38 195 176 45 48 51 78 4 8

Camarões - 2,5 15 172 102 55 58 25 48 31 46 73
Camboja 38 170 52 55 20 47 12 22
Canadá 1,3 0,9 7 76 82 76 77
Cazaquistão 30 60 70 54 60
Chade -0,4 206 189 47 50 38 65 19 23 73

Chile 3,2 1,4 I 37 13 72 78 5 5 8 1 84 100
China 7.7 4,5 16 60 39 68 71 10 27 20 32 58

Hong Kong, China 5,3 12 6 76 81 4 12 92 95
Cingapura 4,9 14 13 5 74 79 4 14 100 100 97
Colômbia 1,3 0,6 8 58 31 67 73 9 9 64 74 76
Congo, Rep. do -0,4 24 145 49 54 17 33 41 60 11
Congo, Rep. Dem. do -4,2 34 51 54 13 32 29 29
Coréia, Rep. da 7,1 18 II 69 76 I 3 57 83
Cosra do Marfim -2,6 -1,6 24 157 150 53 55 50 70 35 45 59
Costa Rica 0,7 0,4 2 29 15 75 79 5 5 43 50
Croácia 10 68 77 50 57 72
Dinamarca 1,6 1,2 6 73 78 84 85 100
Egiro. Rep. Árabe do 2,0 1,3 9 175 66 64 67 36 61 44 45 20
EISalvador 2,8 1,4 I I 125 40 66 72 27 30 42 46 78
EmiradosÁrabes Unidos -0,5 7 17 74 76 21 20 72 85
Equador -0,2 - 0,1 17 98 40 67 73 8 12 47 60 87
Eslovênia 6 71 78 48 52 95
Espanha 2,3 1,6 6 73 81 73 77 100
Esrados Unidos 1,8 1,1 8 74 80 74 77
Estónia 7,8 4,7 16 63 76 70 74
Eriôpia -1,7 48 213 177 48 51 55 75 11 16
Federação Russa 3 25 60 73 70 77
Filipinas 0,8 0,4 30 69 44 64 68 6 38 56
Finlãndia 1,4 ],I 5 73 81 60 64 100
França 1,7 ],I 6 74 82 73 75 100
Gabão -4,9 15 145 53 57 26 47 34 52 79
Gana 0,1 0,1 27 157 110 57 61 24 47 31 37 50
Geórgia 19 69 77 52 59
Grécia 1,9 9 75 81 58 60 100
Guatemala -0,4 -0,1 33 140 56 64 69 38 51 37 40 78
Guiné 0,9 0,5 24 210 46 47 50 78 19 31
Guiné-Bissau -1,0 -0,4 23 223 42 45 32 58 17 23 32
Haiti - 0,8 28 200 130 54 57 52 58 24 33 42
Honduras -0,3 -0,1 18 101 50 65 69 27 27 35 45 89
Hungria 1,4 1,0 13 65 75 57 66 100
l êrnen 30 198 130 54 54 20 35 70
fndia 2,3 1,6 66 173 85 62 63 35 62 23 27 70
Indonésia 4,3 2,8 40 124 60 63 67 10 22 22 37 73
Irlanda 2,8 1,8 7 74 79 55 58 100
Israel 3,3 2,1 19 9 75 79 89 91
Itália 2,2 1,5 7 75 81 67 67 100
Jamaica 3,8 2,2 10 34 14 72 77 19 11 47 55 89
Japão 2,9 3 6 77 83 76 78
Jordânia - 1,2 - 0,7 10 64 35 69 72 7 21 60 73
Laos, RPD 40 140 52 54 31 56 13 22 30
Lesoro - 2,8 - 1,2 21 113 57 60 19 38 13 26 1
Letónia 18 63 76 68 73
Líbano 9 36 68 71 10 20 74 88
Lituânia 13 65 76 61 73
Macedônia, ERI da 18 70 74 54 61

Nora: Sobre compa rabilidade e cobertura dos dados, ver as Notas Técnicas . Os números em grifo designam anos diferentes dos especificados .
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Cresc imento do
Acesso aconsumo privado Prevalência Taxa de saneamentopercap ita de subnutrição Taxa de analfabetismo em áreasTaxa média de crescimento infantil mortalidade Esperança de adulto urbanasanual (%) 1980-96 %de crianças entre menores vida ao nascer %de pessoas População %da popu-

Corrigida com menos de 5 anos Anos acima de 15 anos urbana lação urbana
pela de 5 anos Por 1.000 1996 1995 %do total com acesso

Economia Sem correção distribuição 1990-96 1980 1996 Homens Mulheres Homens Mulheres 1980 1997 1995
Madagascar - 2,7 -0,2 32 175 135 57 60 18 28 12
Malásia 3,3 1,7 23 14 70 74 11 22 42 55 100
Malavi -0,6 28 271 217 43 43 28 58 9 14 70
Mali -1 ,1 31 291 220 48 52 61 77 19 28 58
Marrocos 1,7 1,0 10 147 67 64 68 43 69 41 53 69
Maurício 5,4 15 38 20 68 75 13 21 42 41
Maurirânia -0,4 - 0,2 48 155 52 55 50 74 27 54
México - 0,3 -0,1 14 76 36 69 75 8 13 66 74 81
Moçambique - 1,7 47 285 214 44 46 42 77 13 36 53
Moldova 24 64 71 40 53 96
Mongólia 12 71 64 67 52 62
Namíbia -0,6 26 108 92 55 57 23 38 77
Nepal 5,2 3,3 49 179 116 57 57 59 86 7 11 51
N icarágua -2,7 - 1,3 24 120 57 65 70 35 33 53 63 34
Níger -6.3 -4,0 43 300 44 49 79 93 13 19 71
Nigéria -3,0 - 1,7 35 196 130 51 55 33 53 27 41 61
Noruega 1.5 1,1 6 75 81 71 74 100
NovaZelândia 0.9 7 73 79 83 86
Omã 14 20 69 73 32 79 98
Países Baixos 1.5 1,1 6 75 80 88 89 100
Panamá 1,9 0,8 7 47 25 72 76 9 10 50 56
PapuaNova Guiné -0,4 - 0,2 30 85 57 58 19 37 13 17 82
Paqu istão 1,5 1,1 40 161 123 62 65 50 76 28 35 53
Paraguai 2,0 0,8 4 59 45 68 74 7 9 42 54
Peru -0.9 -0,5 11 126 58 66 71 6 17 65 72 62
Polónia 0,6 0,4 15 68 77 58 64 100
Porrugal 2,9 8 72 79 29 37 100
Quênia 0,9 0,4 23 115 90 57 60 14 30 16 30 69
Quirguízia 36 62 71 38 39 87
Reino Unido 2,6 1,7 7 74 80 89 89
República Cemro-Africana -2,4 23 193 164 46 51 32 48 35 40
República Dominicana 0,6 0,3 6 92 47 69 73 18 18 51 63 76
República Eslovaca - 3.2 -2,5 13 69 77 52 60
República Tcheca 1 10 70 77 64 66
Roménia 0,0 0,0 6 28 65 73 49 57 85
Ruanda - 1,8 -1.3 29 218 205 39 42 30 48 5 6
Senegal -1,0 - 0.5 22 218 88 49 52 57 77 36 45 83
Serra Leoa -2,4 - 0.9 29 335 284 35 38 55 82 24 35 17
Síria,Rep. Árabe 0,4 74 36 66 71 14 44 47 53 IDO
Sri Lanka 2,6 1,8 38 48 19 71 75 7 13 22 23
Suécia 0,7 0,5 5 76 82 83 83 100
Suíça 0,6 0,4 6 75 82 57 62 100
Tadjiquisrão 38 66 72 34 32 83
Tailândia 5,6 3,0 13 58 38 67 72 4 8 17 21
Tanzânia 29 176 144 49 52 21 43 15 26 97
Togo -0,9 25 175 138 49 52 33 63 23 32 56
Trinidade Tobago -1,2 7 39 15 70 75 1 3 63 73 60
Tunísia 0,8 0,5 9 100 35 69 71 21 45 52 63
Turcomênia 50 62 69 47 45 70
Turquia - 1,3 10 133 47 66 71 8 28 44 72 99
Ucrânia 17 62 73 62 71 70
Uganda 1,7 1,0 26 180 141 43 43 26 50 9 13 75
Uruguai 3,1 4 43 22 70 77 3 2 85 91
Uzbequisrão 4 35 66 72 41 42 46
Venezuela -0,7 -0,4 5 42 28 70 76 8 10 79 86 64
Vietnâ 45 60 48 66 70 4 9 19 20 43
Zâmbia -4,0 - 2,1 29 149 202 44 45 14 29 40 44 40
Zimbábue 0,6 16 107 86 55 57 10 20 22 33 98
Mundo 2,9 w 2,Ow 132w 73 w 65 w 69w 21 w 38 w 40 w 46 w .. w
Baixa renda 0,9 1,0 175 113 58 60 35 59 22 28 65
Renda média 4,6 2,8 85 43 66 71 12 25 38 49 67

Rendamédiabaixa 5,8 3,4 85 44 66 71 12 27 32 42 62
Renda média alra 0,1 0,1 82 37 66 73 12 17 62 74

Renda baixa e média 3,0 2,1 133 80 63 67 21 39 32 40
África Subsaariana - 1,8 193 147 51 54 34 53 23 32
AméricaLarinae Caribe 0,1 0,0 82 41 66 73 12 15 65 74
Europa e Ásia e Central 30 64 73 58 68
Lesre da Ásia e Pacífico 6,8 4,0 75 47 67 70 9 24 21 33 62
OrienteMédio e

Norre da África 0,6 141 63 66 68 28 50 48 58
Sul da Ásia 2,1 1,5 174 93 61 63 38 64 22 27 68

Renda alta 2,4 7 74 81 75 78

a. Segundoestimativada UNESCO, o analfabetismo é inferior a 5%.
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Tabela 3. População e mão-de-obra

População Mão-de-obra

Taxa média de 1!Hi4 anos Taxamédia Mulheres Crianças de
Total crescimento deidade Total de crescimento naforça de 10-14anos

Milhões anual (%) Milhões Milhões anual (%) trabalho (%) %do grupo etário

Economia 1980 1997 1980-90 1990-9 7 1980 1997 1980 1997 1980-90 1990-97 1980 1997 1980 1997

África do Sul 27 38 2,2 1,7 15 24 10 15 2,5 2,0 35 38 1 O
Albânia 3 3 2,1 0,2 2 2 1 2 2,6 0,8 39 41 4 1
Alemanha 78 82 0,1 0,5 52 56 37 41 0,6 0,3 40 42 O O
Angola 7 11 2,7 3,1 4 6 3 5 2,2 2,8 47 46 30 27
Arábia Saudita 9 20 5,2 3,4 5 11 3 7 6,5 3,2 8 14 5 O

Argélia 19 29 2,9 2,3 9 17 5 9 3,7 4,1 21 26 7 1
Argentina 28 36 1,5 1,3 17 22 11 14 I,3 2,1 28 32 8 4
Armênia 3 4 1,4 0,9 2 2 I 2 1,6 0,8 48 48 O O
Austrália 15 19 1,5 1,2 10 12 7 9 2,3 I,3 37 43 O O
Áustria 8 8 0,2 0,6 5 5 3 4 0,5 0,5 40 41 O O

Azerbaijão 6 8 1,5 0,9 4 5 3 3 1,0 1,4 47 44 O O
Bangladesh 87 124 2,4 1,6 44 69 41 63 2,8 2, 1 42 42 35 29
Bélgica 10 10 0,1 0,3 6 7 4 4 0,2 0,5 34 40 O O
Bcnin 3 6 3,1 2,9 2 3 2 3 2,7 2,6 47 48 30 27
Bíelo-Rússia 10 10 0,6 0,0 6 7 5 5 0,5 -0,1 50 49 O O

Bolívia 5 8 2,0 2,4 3 4 2 3 2,6 2,6 33 38 19 13
Brasil 121 164 2,0 1,4 70 106 48 74 3,2 1,7 28 35 19 15
Bulgária 9 8 -0,2 -0,7 6 6 5 4 -0,4 -0,9 45 48 O O
Burkina raso 7 11 2,6 2,8 3 5 4 6 2,0 2,1 48 47 71 48
Burundi 4 7 2,8 2,6 2 3 2 4 2,6 2,6 50 49 50 49

Cam arões 9 14 2,8 2,9 5 7 4 6 2,4 3,0 37 38 34 24
Camboja 6 11 2,9 2,7 4 6 3 5 2,8 2,4 56 53 27 24
Canadá 25 30 1,2 1,2 17 20 12 16 1,9 1,1 40 45 O O
Cazaquistão 15 16 1,2 -0,4 9 11 7 8 1,1 -0,1 48 47 O O
Chade 4 7 2,4 2,5 2 4 2 3 2,1 2,5 43 44 42 38

Chile 11 15 1,6 1,6 7 9 4 6 2,7 2,1 26 33 O O
China 981 1.227 1,5 1,1 586 829 539 726 2,2 1,1 43 45 30 10

Hong Kong, China 5 7 1,2 1,9 3 5 2 3 1,6 1,9 34 38 6 O
Cingapura 2 3 1,7 1,9 2 2 I 2 2,3 1,7 35 38 2 O
Colômbia 28 38 1,9 1,8 16 23 9 16 3,9 2,7 26 38 12 6

Congo , Rep. do 2 3 3,1 2,9 I I 1 1 3,1 2,6 43 43 27 26
Congo , Rep. Dem. do 27 47 3,3 3,2 14 23 12 19 2,8 2,9 45 44 33 29
Coreia. Rep. da 38 46 1,2 1,0 24 33 16 22 2,3 1,9 39 41 O O
Costa do Marfim 8 15 3,8 2,9 4 8 3 5 3,1 2,3 32 3.3 28 20
Costa Rica 2 4 2,8 2,1 1 2 I 1 3,8 2,5 21 30 10 5
Croácia 5 0,4 3 3 2 2 0,3 0,0 40 44 O O
D inamarca 5 5 0,0 0,4 3 4 .3 3 0,7 0,0 44 46 O O
Egiro, Rep. Árabe do 41 60 2,5 2,0 23 36 14 22 2,5 2,8 26 29 18 10
EI Salvador 5 6 1,0 2,4 2 3 2 2 1,7 3,6 27 35 17 15
EmiradosÁrabesUnidos I 3 5,7 4,9 1 2 I 1 5,1 .3,7 5 14 O O
Equador 8 12 2,5 2,2 4 7 3 4 .3,5 .3,1 20 27 9 5
Eslovénia 2 2 0,5 - 0,1 1 1 1 1 0,3 0,1 46 46 O O
Espanha 37 39 0,4 0,2 23 27 14 17 1,3 1,0 28 36 O O
Estados Unidos 227 268 0,9 1,0 151 175 110 136 1,3 1,1 42 46 O O
Estónia I I 0,6 - 1,2 1 1 1 1 0,4 -1,1 51 49 O O
Etiópia 38 60 3,1 2,3 19 30 17 27 2,9 2,4 42 41 46 42
Fede ração Russa 139 147 0,6 -0, 1 95 100 76 78 0,2 0,1 49 49 O O
Filipinas 48 73 2,6 2,3 27 43 19 .30 2,9 2,7 35 37 14 7
Finlândia 5 5 0,4 0,4 3 3 2 3 0,6 0,1 46 48 O O
França 54 59 0,5 0,5 34 38 24 26 0,4 0,8 40 45 O O
Gabão I I .3,3 2,6 O I O I 2,4 1,7 45 44 29 17
Ga na II 18 3,3 2,7 6 10 5 8 3,1 2,7 51 51 16 U
Geórgia 5 5 0,7 -0,1 3 4 3 3 0,4 - 0,1 49 47 O O
Grécia 10 11 0,5 0,5 6 7 4 4 1,2 0,9 28 .37 5 O
Guatemala 7 I I 2,8 2,8 4 6 2 4 2,9 3,4 22 27 19 15
Guiné 4 7 2,5 2,6 2 4 2 3 2,1 2,.3 47 47 41 33
Guiné-Bissau I I 1,8 2,1 O 1 O I I,3 1,9 40 40 43 .38
Haiti 5 7 1,9 2,1 3 4 3 3 I,3 1,8 45 4.3 .3.3 24
Honduras 4 6 3,3 3,0 2 3 1 2 .3,6 .3,8 25 31 14 8
Hungria I I 10 - 0,3 - 0,3 7 7 5 5 - 0,8 0,0 4.3 44 O O
fêmeo 9 16 3,3 4,5 4 8 2 5 3,7 4,9 33 28 26 20
Índia 687 961 2,1 1,8 395 587 300 416 1,9 2,0 34 .32 21 U
Indonésia 148 200 1,8 1,7 8.3 127 59 94 2,9 2,5 35 40 13 9
Irlanda 3 4 0,3 0,5 2 2 1 1 0,4 1,6 28 34 1 O
Israel 4 6 1,8 3,2 2 4 1 2 2,3 3,9 34 40 O O
Itália 56 57 0,1 0,2 36 39 23 25 0,8 0,4 33 38 2 O
Jamaica 2 3 1,2 1,0 1 2 1 I 2,1 1,8 46 46 O O
Japão 117 126 0,6 0,3 79 87 57 67 1,1 0,6 38 41 O O
Jordânia 2 4 3,7 4,8 1 3 1 I 4,8 5,.3 15 23 4 O
Laos, RPD 3 5 2,3 2,6 2 .3 2 2 1,9 2,3 45 47 31 26
Lesoro I 2 2,7 2,1 I I I I 2,3 2,4 38 37 28 22
Ler ônia 3 2 0,5 - 1,1 2 2 I I 0,2 - 1,1 51 50 O O
Líbano 3 4 1,9 1,9 2 3 I I 2,9 2,9 2.3 29 5 O
Lituânia 3 4 0,9 - 0,1 2 2 2 2 0,7 - 0,2 50 48 O O
Macedônia, ERI da 2 2 0,1 0,7 I 1 1 I 0,6 1,2 36 41 I O

Nora : Sob re comparabi lidade e cobertura dos dado s. ver as Notas Técnicas. Os números em grifo desig nam anos diferentes dos espec ificados .
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População Mão-de-obra

Taxamédiade 15-64anos Taxa média Mulheres Crianças de
Total crescimento deidade Total decrescimento naforça de 10-14anos

Milhões anual ('lo) Milhões Milhões anual ('lo) trabalho ('lo) %do grupo etá rio

Economia 1980 1997 1980-90 1990-97 1980 1997 1980 1997 1980--90 1990--97 1980 1997 1980 1997

Mad agascar 9 14 2.9 2.7 4 7 4 7 2.5 2.8 45 45 40 35
Malásia 14 21 2.6 2.3 8 12 5 8 2.8 2.7 34 37 8 3
Malavi 6 10 3.3 2.7 3 5 3 5 3.0 2,4 51 49 45 34
Mali 7 10 2.5 2.8 3 5 3 5 2.3 2.6 47 46 6 1 53
Marrocos 19 28 2.2 1,9 10 17 7 11 2.6 2.5 34 35 21 4
Maurício I 1 0.9 1,1 I 1 O O 2.3 1,7 26 32 5 3
Maurirânia 2 2 2,6 2.5 I 1 1 I 2.0 2.7 45 44 30 23
México 67 95 2.3 1,8 34 58 22 38 3.5 2.8 27 32 9 6
Moçam bique 12 19 1.6 3.8 6 10 7 9 1,2 3.3 49 48 39 33
Moldova 4 4 0.9 - 0.1 3 3 2 2 0.2 0.1 50 49 3 O
Mo ngólia 2 3 2.9 2.1 I I 1 1 3.1 2.9 46 46 4 2
Namíbia I 2 2.7 2.6 1 I O 1 2,4 2.5 40 4 1 34 20
Nepal 14 23 2.6 2.7 8 12 7 11 2,4 2.5 39 40 56 44
N icarágua 3 5 2.9 3.0 I 3 I 2 2.9 4.0 28 37 19 13
Ní ger 6 10 3,3 3.3 3 5 3 5 3.0 2.9 45 44 48 45
Nigéria 7 1 118 3,0 2.9 38 62 30 47 2.6 2.8 36 36 29 25
Noruega 4 4 0.4 0.5 3 3 2 2 0.9 0.8 40 46 O O
Nova Zelândia 3 4 0.8 1,2 2 2 I 2 2.0 1.4 34 44 O O
O mã I 2 3.9 5.0 I 1 O 1 3,4 4.7 7 16 6 O
Países Baixos 14 16 0.6 0.6 9 11 6 7 2.0 0.6 31 40 O O

Panamá 2 3 2.0 1,8 I 2 1 I 3.0 2.5 30 34 6 3
Papua Nova Guiné 3 5 2.2 2.3 2 3 2 2 2.1 2.3 42 42 28 18
Paq uistão 83 137 3. 1 2.9 44 74 29 49 2.9 3.3 23 27 23 17
Paraguai 3 5 3.0 2.7 2 3 1 2 2.9 2.9 27 29 15 7
Peru 17 25 2.2 2.0 9 15 5 9 3.1 3.1 24 29 4 2

Polón ia 36 39 0.7 0.2 23 26 19 19 0.1 0.5 45 46 O O
Port ugal 10 10 0.1 0.1 6 7 5 5 0.4 0,4 39 44 8 2
Q uénia 17 28 3,4 2.6 8 15 8 13 3.6 2.7 46 46 45 40
Quirguízia 4 5 1.9 0.7 2 3 2 2 1,6 1.3 48 47 O O
Reino Unido 56 59 0.2 0.3 36 38 27 29 0.6 0.3 39 44 O O

República Cent ro-Africana 2 3 2,4 2.2 1 2 I 2 1.7 1.8 48 47 39 30
República Dominicana 6 8 2.2 1,9 3 5 2 3 3.1 2.7 25 30 25 15
Repúb lica Eslovaca 5 5 0.6 0.2 3 4 2 3 0.9 0.7 45 48 O O
Repúb lica Tc heca 10 10 0.1 - 0.1 6 7 5 6 0.2 0,4 47 47 O O
Roménia 22 23 0,4 - 0,4 14 15 11 11 -0.2 0.0 46 44 O O

Ruand a 5 8 3.0 1,8 3 4 3 4 3.2 2.3 49 49 43 42
Senegal 6 9 2.8 2.6 3 5 3 4 2.5 2.6 42 43 43 30
Serra Leoa 3 5 2.1 2.5 2 2 I 2 1,8 2.3 36 36 19 15
Síria. Rep. Árabe 9 15 3.3 2.9 4 8 2 4 3.0 3.3 23 26 14 4
Sri Lanka 15 18 1,4 1.2 9 12 5 8 2.3 1.8 27 36 4 2

Suécia 8 9 0.3 0.5 5 6 4 5 1.0 0.2 44 48 O O
Suíça 6 7 0.6 0.8 4 5 3 4 1,5 0.8 37 40 O O
T adjiquisrão 4 6 2.9 1,8 2 3 2 2 2.0 2.2 47 44 O O
Tailândia 47 61 1,7 1,2 26 4 1 24 35 2.6 1.5 47 46 25 15
Tanzânia 19 31 3.2 3.0 9 16 10 16 3.2 2.8 50 49 43 38

Togo 3 4 3.0 3.0 I 2 1 2 2.6 2.7 39 40 36 28
T rinidad e Tobago 1 1 1.3 0.8 I I O I 1,2 1,8 32 37 I O
T unísia 6 9 2.5 1.8 3 6 2 4 2.7 3.0 29 3 1 6 O
T urcorn ên ia 3 5 2.5 3,4 2 3 I 2 2.3 3.5 47 46 O O
Turquia 44 64 2.3 1,8 25 4 1 19 29 2.9 2.2 35 36 2 1 22

Ucrânia 50 50 0,4 -0,4 33 34 26 25 - 0.1 -0.4 50 49 O O
Uganda 13 20 2,4 3.1 6 10 7 10 2.2 2.7 48 48 49 45
Uruguai 3 3 0.6 0.6 2 2 1 I 1.6 1,0 31 4 1 4 2
Uzb equ istão 16 24 2.5 2.0 9 13 6 10 2.2 2.7 48 46 O O
Ve nezuela 15 23 2.7 2.2 8 14 5 9 3.6 3.0 27 34 4 I

Viernã 54 77 2. 1 2.1 28 45 26 39 2.7 2.0 48 49 22 8

Zâ mbia 6 9 3.0 2.8 3 5 2 4 3.1 2.8 45 45 19 16
Zimbábue 7 11 3.3 2.3 3 6 3 5 3.6 2.3 44 44 37 28

Mundo 4.4 27 I 5.829 I 1.7w 1.5 w 2.595 I 3.644 I 2.034 I 2.784 I 2.0w 1.6w 39 w 40 w 20 w 13w

Baixarenda 1.384 2.048 2,4 2.1 759 1.171 611 902 2.3 2.3 37 36 27 21
Renda média 2.217 2.855 1.6 1.3 1.306 1.851 1.050 1.437 2.1 1,4 39 4 1 20 8

Renda média baixa 1.794 2.285 1,6 1,2 1.063 1.491 883 1.193 2.1 1.3 4 1 43 22 8
Renda média alta 423 571 1,9 1.5 244 36 1 167 245 2.5 1.9 32 35 11 9

Renda baixa e média 3.600 4.903 2.0 1.6 2.066 3.023 1.66 2 2.339 2.2 1.8 38 39 23 14

África Subsaariana 379 614 2.9 2.7 196 322 17 1 269 2.7 2.6 42 42 35 30

América Latina e Ca ribe 358 494 2.0 1.7 200 306 130 206 3.0 2.3 28 34 13 9
Europae Ásia e Central 428 47 1 0.9 0.1 276 3 11 215 234 0.6 0.5 47 46 3 4

Leste da Ásia e Pacífico 1.359 1.753 1.6 1.3 796 1.155 704 979 2.3 1,4 42 44 27 10

Oriente Médio e
No rte da Africa 175 283 3.0 2.5 9 1 162 54 92 3.1 3.2 24 26 14 5

Sul da Ásia 902 1,289 2.2 1.9 508 767 389 558 2.1 2.2 34 33 23 16

Rend a alt a 825 926 0.7 0.7 528 62 1 372 445 1.2 0.9 38 43 O O
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Tabela 4. Pobreza

Linhas depobreza nacionais Linhas depobreza internacionais

Populaçãoabaixo da População abaixo da
População Defasagem População Defasagem

Ano com menos dapobreza com menos dapobreza
Ano da linha de pobreza(%) Ano da linha depobreza (%) da deSI/dia aSI/dia de$2/dia a $2/dia

Economia pesquisa Rural Urbana Nacional pesquisa Rural Urbana Nacional pesquisa % % % %

África do Sul 1993 23,7 6,6 50,2 22,5
Albânia 1996 19,6
Alemanha
Angola
Arábia Saudira
Argélia 1988 16,6 7,3 12,2 1995 30,3 14,7 22,6 1995 <2 17,6 4,4
Argentina 1991 25,5
Armênia
Austrália
Áustria
Azerbaijão
Bangladesh 1991- 92 46,0 23.3 42,7 1995-96 39,8 14,3 35,6
Bélgica
Benin 1995 33,0
Biela-Rússia 1993 <2 6,4 0,8
Bolívia
Brasil 1990 32,6 13,1 17,4 1995 23,6 10,7 43,5 22,4
Bulgária 1992 2,6 0,8 23,5 6,0
Burkina Faso
Burundi 1990 36,2
Camarões 1984 32,4 44,4 40,0
Camboja
Canadá
Cazaquisrão 1993 <2 12,1 2,5
Chade
Chile 1992 21,6 1994 20,5 1992 15,0 4,9 38,5 16,0
China 1994 11,8 <2 8,4 1995 9,2 <2 6,5 1995 22,2 6,9 57,8 24,1

Hong Kong, China
Cingapura
Colômbia 1991 29,0 7,8 16,9 1992 31,2 8,0 17,7 1991 7,4 2,3 21,7 8,4
Congo, Rep. do
Congo, Rep. Dem. do
Coreia, Rep. da
Costa do Marfim 1988 17,7 4,3 54,8 20,4
Cos ta Rica 1989 18,9 7,2 43,8 19,4
Croácia
Dinamarca
Egieo, Rep. Árabe do 1990-91 7,6 1,1 51,9 15.3
EISalvador 1992 55,7 43,1 48,3
Emirados Árabes Unidos
Equador 1994 47,0 25,0 35,0 1995 1994 30,4 9,1 65,8 29,6
Eslovénia
Espanha
Esrados Unidos
Estônia 1994 14.7 6,8 8,9 1993 6,0 1,6 32,5 10,0
Eriópia 1981-82 46,0 12,4 89,0 42,7
Federação Russa 1994 30,9 1993 <2 10,9 2,3
Filipinas 1985 58,0 42,0 52,0 1991 71,0 39,0 54,0 1991 28,6 7,7 64,5 28,2
Finlândia
França
Gabão
Gana 1992 34,3 26,7 31,4
Geórgia
Grécia
Guatemala 1989 53,3 28,5 76,8 47,6
Guiné 1991 26,3 12,4 50,2 25,6
Guiné-Bissau 1991 60,9 24,1 48,8 1991 88,2 59,5 96,7 76,6
Haiti 1987 65,0
Honduras 1992 46,0 56,0 50,0 1992 46,9 2Q,4 75,7 4 1,9
Hungria 1993 25,3 1993 <2 10,7 2,1
Iêmen 1992 19,2 18,6 19,1
índia 1992 43,5 33,7 40,9 1994 36,7 30,5 35,0 1992 52,5 15,6 88,8 45,8
Indonésia 1987 16,4 20,1 17,4 1990 14,3 16,8 15,1 1995 11,8 1,8 58,7 19.3
Irlanda
Israel
Itália
Jamaica 1992 34,2 1993 4,3 0,5 24,9 7,5
Japão
Jordânia 1991 15,0 1992 2,5 0,5 23,5 6,3
Laos, RPD 1993 53,0 24,0 46,1
Lesoro 1993 53,9 27,8 49,2 1986--87 48,8 23,8 74, 1 43,5
Letónia
Líbano
Lituânia 1993 <2 18,9 4,1
Macedônia, ERl da

Nor a: Sobre comparabilidade e cobe rtura dos dados, ver as No tas Téc nicas. Os números em grifo designam anos diferentes dos especi ficados.
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Linhas depobreza nacionais Linhas depobreza internacionais

População abaixoda População abaixo da
População Defasagem População Defasagem

Ano com menos dapobreza com menos dapobreza
Ano da linha depobreza (%) Ano da linha depobreza (%) da deSI/dia aSI/dia de$2/dia e $2/dia

Economia pesquisa Rural Urbana Nacional pesquisa Rural Urbana Nacional pesquisa % % % %
Madagascar 1993 72,3 33 ,2 93,2 59,6
Malásia 1989 15,5 1989 5,6 0,9 26,6 8,5
Malavi 1990-91 54,0
Mali
Marroco s 1984-85 32 ,6 17,3 26,0 1990-91 18,0 7,6 13,1 1990-91 <2 19,6 4,6
Maurício 1992 10,6
Mauritânia 1990 57,0 1988 31,4 15,2 68,4 33,0
México 1988 10,1 1992 14,9 3,8 40,0 15,9
Moçambique
Mo ldova 1992 6,8 1,2 30,6 9,7
Mongólia 1995 33 ,1 38 ,5 36 ,3
Namíbia
Nepa l 1995-96 44,0 23,0 42 ,0 1995 50,3 16,2 86 ,7 44,6
Nicarágua 1993 76, 1 31,9 50,3 1993 43 ,8 18,0 74,5 39,7
Níger 1992 61,5 22,2 92,0 51,8
Nigéria 1985 49,5 3 1,7 43,0 1992-93 36 ,4 30,4 34,1 1992- 93 31,1 12,9 59,9 29,8
Noruega
Nova Zelândia
Omâ
PaísesBaixos
Panamá 1989 25,6 12,6 46,2 24,5
Papua Nova Guiné
Paquistão 1991 36,9 28 ,0 34 ,0 199 1 11,6 2,6 57,0 18,6
Paraguai 1991 28,5 19,7 21,8
Peru 1986 64 ,0 45,0 52,0 1991 68,0 50,3 54,0
Polônia 1993 23,8 1993 6,8 4,7 15,1 7.7
Portugal
Q uên ia 1992 46,4 29.3 42,0 1992 50,2 22,2 78,1 44,4
Quirguízia 1993 48, 1 28,7 40,0 1993 18,9 5,0 55,3 21,4
Reino Unido
República Cent ro-Africana
Repúb lica Do minicana 1989 27,4 23,3 24 ,5 1992 29,8 10,9 20,6 1989 19,9 6,0 47,7 20,2
Repúb lica Eslovaca 1992 12,8 2,2 85, 1 27,5
República Tcheca 1993 3, 1 0,4 55, 1 14,0
Romênia 1994 27,9 20 ,4 21,5 1992 17,7 4,2 70,9 24,7
Ruan da 1993 51,2 1983-85 45,7 11,3 88,7 42,3
Senegal 199 1-92 54,0 25,5 79,6 47 ,2
SerraLeoa 1989 76 ,0 53,0 68,0
Síria, Rep. Árabe
Sri Lanka 1985-86 45,5 26,8 40,6 1990- 91 38,1 28,4 35,3 1990 4,0 0,7 4 1,2 11,0
Suécia
Suíça
Tadj iquistão
Tailândia 1990 18,0 1992 15,5 10,2 13,1 1992 <2 23,5 5,4
Tanzânia 1991 51,1 1993 10,5 2,1 45,5 15,3
Togo 1987-89 32,3
T rinidad e Tobago 1992 21,0
Tun ísia 1985 29,2 12,0 19,9 1990 21,6 8,9 14,1 1990 3,9 0,9 22 ,7 6,8
Turcomênia 1993 4,9 0,5 25,8 7,6
Turquia
Ucrânia 1995 31,7
Uganda 1993 55,0 1989-90 69,3 29 ,1 92,2 56,6
Uruguai
Uzbequistão
Venez uela 1989 31,3 1991 11,8 3, 1 32,2 12,2
Viet nã 1993 57,2 25,9 50,9
Zâmbia 1991 88,0 46,0 68,0 1993 86,0 1993 84,6 53,8 98,1 73,4
Zimbábue 1990- 91 25,5 1990-9 1 41 ,0 14,3 68,2 35 ,5
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! Tabela 5. Distribuição da renda ou do consumo
I

Distribuição percentual da renda ou do consumo

Ano da índice de 10% 20% Se gundo Te rceiro üuarto 20% 10%
Economia pesqu isa Gin i inferiores inferiore s q uintil quintil quin til s upe riores s upe riore s

África do Sul 1993 " b 58,4 1,4 3 .3 5.8 9.8 17.7 63 .3 47 .3
Albânia
Alemanh a 1989"d 28.1 3,7 9.0 13.5 17.5 22,9 37 ,1 22 ,6
Angola
Arábia Saudita

Argélia 1995" b 35.3 2.8 7,0 11.6 16,1 22. 7 42 ,6 26 .8
Argent ina
Armênia
Austrália 1989 "d 33,7 2.5 7,0 12,2 16,6 23 .3 40.9 24 .8
Áustria 1987,·d 23 ,1 4 ,4 10,4 14,8 18.5 22.9 33 .3 19.3

Azerbaijão
Bangladesh I992 "b 28 .3 4.1 9,4 13.5 17.2 22,0 37 ,9 23 ,7
Bélgica I992 " d 25 .0 3.7 9 .5 14.6 18,4 23,0 34 ,5 20 .2
Ben in
Bielo-Rússia I993 " d 2 1.6 4.9 11,1 15.3 18.5 22.2 32 .9 19 ,4

Bolívia 1990 " d 42 .0 2.3 5.6 9.7 14.5 22,0 48,2 31,7
Brasil 1995" d 60. 1 0,8 2.5 5.7 9.9 17 ,7 64,2 47 ,9
Bulgária 1992" d 30 ,8 3 .3 8,3 13.0 17,0 22.3 39,3 24.7
Burkina Faso
Burundi

Camarões
Ca mhoja

1994' ,dCa nadá 3 1.5 2.8 7.5 12.9 17.2 23,0 39.3 23 .8
Caza quistão I993 "d 32.7 3,1 7.5 12,3 16.9 22 .9 40,4 24.9
C hade

C hile I994 "J 56 .5 1,4 3 .5 6 .6 10.9 18,1 61.0 46 ,1
C hina I99 5" d 41. 5 2.2 5.5 9 .8 14.9 22 ,3 47 .5 30 ,9

Hong Ko ng. China
Ci ngapura

1995 ,·dCo lômbia 57.2 1,0 3 .1 6.8 10.9 17,6 6 1,5 46,9

Co ngo, Rep . do
Congo. Rep. Dem . do
Cor éia, Rep. da

1988,·bCosta do Ma rfim 36.9 2.8 6,8 11.2 15,8 22.2 44 .1 28.5
Cos ta Rica 1996" d 47.0 1.3 4 .0 8.8 13.7 21, 7 51 ,8 34.7

Croácia
Din amar ca 1992" d 24.7 3.6 9 .6 14,9 18.3 22. 7 34.5 2o.s
Egito, Rep. Árabe do 1991" b 32 ,0 3.9 8.7 12.5 16.3 21,4 4 1,1 26 .7
EI Salvador 1995" d 49,9 1.2 3 .7 8,3 13. 1 20 ,5 54,4 38 .3
Emi rados Árabes U nidos

Equador I994 "b 46,6 2.3 5,4 8,9 13 .2 19,9 52.6 37.6
Eslovênia I993"d 29 ,2 4.0 9.3 13,3 16 .9 2 1,9 38.6 24.5
Espanha 1990"d 32.5 2,8 7 .5 12,6 17.0 22 ,6 40.3 25 ,2
Estados Unidos 1994 "d 40.1 1,5 4.8 10.5 16.0 23.5 45.2 28 ,5
Estónia I993 "d 39.5 2,4 6 .6 10.7 15.1 2 1,4 46.3 3 1,3

Et ióp ia
1993 " dFede ração Russa 31,0 3.0 7,4 12.6 17.7 24.2 38,2 22.2

Filipina s 1994 "b 42 .9 2,4 5,9 9.6 13,9 2 1,1 49,6 33 ,5
Fin lândia 1991 ' ,d 25 ,6 4.2 10,0 14. 2 17 ,6 22.3 35,8 2 1.6
França 1989 "d 32 .7 2. 5 7,2 12.7 17,1 22 .8 40, 1 24.9

G abão
Ga na 1992" b 33.9 3,4 7 ,9 12.0 16 .1 2 1,8 42 .2 27.3
Geórgia
G récia
G ua temala I 989" d 59 .6 0.6 2,1 5,8 10.5 18.6 63.0 46.6

G uiné 1991 "b 46 .8 0.9 3,0 8,3 14,6 23.9 50.2 31. 7
G uiné- Bissau 1991 "b 56 ,2 0.5 2,1 6,5 12,0 20.6 58.9 42,4
Haiti
Honduras I 996" d 53,7 1,2 3,4 7, 1 11,7 19.7 58,0 42 .1
Hungria I 993 "d 27,9 4.1 9,7 13,9 16.9 21 ,4 38.1 24.0

lême n I 992"b 39 ,5 2.3 6, 1 10,9 15.3 21,6 46 .1 30.8
fndi a 1994" b 29 ,7 4.1 9 .2 13,0 16.8 21,7 39.3 25.0
Ind on ésia I 99 5"b 34,2 3.6 8.4 12.0 15.5 21,0 43.1 28.3
Irlanda I987 "d 35,9 2.5 6.7 11,6 16,4 22 ,4 42.9 27.4
Israel I 992 " d 35 ,5 2.8 6.9 11,4 16.3 22 .9 42.5 26.9

Itália 1991"J 31 ,2 2.9 7 .6 12,9 17.3 23.2 38. 9 23 .7
Jamaica 1991" b 4 1,1 2,4 5.8 10,2 14.9 21.6 47.5 31,9
Japão

1991 " bJordânia 43,4 2,4 5.9 9,8 13.9 20.3 50.1 34. 7
Laos. RPD 1992 "b 30 ,4 4.2 9.6 12,9 16.3 21 .0 40 .2 26.4

Lesm o I 986-87"b 56 .0 0 .9 2,8 6.5 11,2 19.4 60.1 43,4
Lerônia I993 " d 27.0 4.3 9,6 13 .6 17,5 22.6 36 .7 22,1
Líbano
Lituânia I993 " d 33.6 3 .4 8,1 12.3 16,2 21,3 42 ,1 28 ,0
Maced ônia, ER1 da

Nora: Sobre comparabilidade e cobe rtu ra dos dados, ver as Notas Técnicas. Os números em grifo designam anos diferen tes dos especificados.
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Distribuição percentual da renda ou do consumo

Ano da índice de 10% 20% Segundo Terce iro Quarto 20% 10%
Economia pesqu isa Gini inferiores inferiores quintil quintil quintil superiores superiores

Madagascar I993"b 43.4 2,3 5.8 9.9 14.0 20,3 50.0 34 .9
Malásia 1989 ,·d 48 ,4 1,9 4.6 8.3 13.0 20,4 53.7 37.9
Malavi
Mali
Marrocos I990-91'·b 39,2 2.8 6,6 10.5 15.0 21.7 46 .3 30.5
Maurício
Mauritânia 1988 ,·b 42,4 0,7 3.6 10,3 16,2 23.0 46 .5 30.4
México I992"b 50.3 1.6 4.1 7.8 12.5 20.2 55.3 39 .2
Moçambique

I992"dMoldova 34 ,4 2.7 6.9 11.9 16.7 23.1 4 1.5 25.8
Mongólia 1995"· 33.2 2.9 7.3 12.2 16.6 23.0 40.9 24.5
Namíbia
Nepal I995-96,·b 36 .7 3,2 7.6 11.5 15,1 21,0 44.8 29.8
Nicarágua I993"b 50.3 1.6 4.2 7.9 12.6 20,0 55,2 39,8
Níger 1992ü 36. 1 3.0 7.5 11,8 15.5 21,1 44. 1 29.3
Nigéria 1992- 93" · 45 .0 1.3 4.0 8,9 14,4 23,4 49,4 31,4
Noruega 1991"d 25.2 4. 1 10.0 14,3 17.9 22,4 35.3 2 1,2
Nova Zelândia
Omã
Países Baixos 1991,·d 31,S 2.9 8,0 13.0 16.7 22.5 39 .9 24.7
Panam á 1991"J 56,8 0.5 2,0 6.3 11.3 20.3 60 .1 42 .5
Papua Nova Guiné I996" b 50.9 1,7 4.5 7.9 11.9 19.2 56.5 40.5
Paqui stão 1991"b 31.2 3,4 8,4 12.9 16.9 22,2 39.7 25,2
Paragu ai I995 ,·d 59.1 0.7 2.3 5,9 10,7 18,7 62 ,4 46 ,6
Peru 1994"b 44.9 1.9 4.9 9,2 14.1 21,4 50,4 34,3
Polónia 1992" · 27.2 4.0 9.3 13.8 17.7 22,6 36,6 22, 1
Portugal

I992,·bQuênia 57.5 1.2 3.4 6.7 10.7 17.0 62.1 47 .7
Qui rguízia I993"d 35.3 2.7 6,7 11.5 16,4 23.1 42 ,3 26.2
Reino Un ido I986',d 32 .6 2,4 7,1 12,8 17.2 23.1 39 .8 24.7

República Centro-Africana
I989"dRepúb lica Dominicana 50,S 1.6 4.2 7.9 12.5 19.7 55.7 39 .6

República Eslovaca I992"d 19.5 5.1 11.9 15.8 18.8 22.2 31 ,4 18.2
República Tcheca 1993"d 26.6 4.6 10.5 13.9 16.9 21.3 37 ,4 23.5
Romênia I992 ,·d 25.5 3.8 9,2 14,4 18,4 23.2 34 .8 20.2

Ruanda 1983-85" · 28.9 4.2 9,7 13.2 16.5 21.6 39. 1 24.2
Senegal 1991"b 54,1 1.4 3.5 7.0 11.6 19.3 58.6 42.8
Serra Leoa I989" b 62.9 0,5 I.l 2.0 9,8 23.7 63,4 43.6
Síria. Rep. Árabe

I990,·bSri Lanka 30 .1 3,8 8.9 13.1 16.9 2 1,7 39 .3 25,2

Suécia I992"J 25.0 3.7 9.6 14.5 18.1 23.2 34.5 20, 1
Suíça I982 ,·d 36.1 2.9 7,4 11,6 15.6 21,9 43.5 28.6
Tadjiquisrão

I992 ,·bTail ândia 46.2 2.5 5.6 8,7 13.0 20,0 52,7 37,1
Tanzânia I993 ,·b 38 .1 2.9 6.9 10,9 15.3 21.5 45,4 30 ,2

Togo
Trinidad e Tobago

I990"bTunísia 40.2 2.3 5.9 10,4 15.3 22,1 46 ,3 30,7
Turcomênia I993"d 35 .8 2,7 6.7 11,4 16.3 22.8 42.8 26,9
Turquia

Ucrâ nia 1992" · 25,7 4.1 9.5 14.1 18. 1 22.9 35,4 20.8
Uganda I992 ,·b 40.8 3.0 6,8 10.3 14,4 20,4 48 .1 33 ,4
Uruguai
Uzbequis râo

I995 ,·dVen ezuela 46,8 1.5 4,3 8.8 13.8 21.3 51.8 35.6
Viernã 1993"· 35,7 3.5 7,8 11,4 15,4 21.4 44.0 29.0
Zâmbia I993"b 46,2 1,5 3,9 8.0 13.8 23.8 50,4 31.3
Zimbábue 1990ü 56,8 1,8 4.0 6.3 10.0 17,4 62.3 46.9

a, Os dados referem-se a parcelas de despesa por percemis da po pulação. b. Dados classificados pela despesa percapim. c. Os dados referem-se a parcelas de renda por
percenris da população. d. Dados classificados pela renda per capita.
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Tabela 6. Educação

Matrícula escolar líquida

Gastos públicos %do grupo etário Percentagem de coortes Anosprevístosde

em educação correspondente que chegamà 4" série ínstrução escolar

%do PNB Primária Secundária Meninos Meninas Meninos Meninas

Economia 1980 1995' 1980 1995 1980 1995 1980 1991 1980 1991 1980 1992 1980 1992

África do Sul 6,8 96 52 12 12
Albânia 3 ,4 96
Alemanha 4,7 100 88 15 14

Ango la 70 8 7
Ar ábia Saudita 4 ,1 5,5 49 62 2 1 48 9 1 90 7 9 5 8

Argélia 7,8 8 1 95 3 1 56 92 97 9 1 96 9 II 6 9
Argentina 2,7 4 ,5 59 13 14
Armênia
Austrá lia 5,5 5,6 100 98 70 89 12 13 12 14

Áustria 5,6 5,5 99 100 90 11 15 11 14

Azerbaijão 3 ,0
Bangladesb 1,5 2,3
Bélgica 6 ,1 5,7 97 98 98 78 8 1 14 14 13 14
Benin 3, 1 59 64 62
Rido-Rú ssia 5,2 5,6 95
Bolívia 4 ,4 6,6 79 16 9 11 8 9
Brasil 3,6 80 90 14 19 9 ()

Bulg ária 4 ,5 4,2 96 97 73 75 93 90 11 11 II 12
Burkina Faso 2,6 3,6 15 31 7 79 81 79 82 2 3 I 2
Burundi 2,8 20 52 5 83 78 83 76 3 5 2 4

Ca marões 3, 2 15 8 1 81 8 6
Cnmboja
Canadá 6 ,9 7 3 95 92 15 17 15 18
Cazaqulsrão 4 ,5
C hade 2,2 74 65
Cbile 4 ,6 2,9 86 55 12 12
China 2,5 2,3 99

Hong Kong, China 2,8 95 9 1 61 7 1 100 100 12 12
Cingap ura 2,8 .),0 99 I I 11
C olôm bia 1,9 3,5 85 50 72 74
Co ngo. Rcp. do 7,0 5,9 96 91 88 9 1 89
Congo, Rcp. Dcrn. do 2,6 6 / 23 77 70 7 4
Coreia. Rep. da 3,7 3,7 100 99 70 96 96 100 96 100 12 14 I I 13
Costa do Marfim 7,2 94 85 91 83
Cosra Rica 7 .8 4 ,5 89 92 39 43 80 90 84 91 10 10 10 9
C roácia 5,3 82 66 11 11
Dinamarca 6,9 8 ,3 96 99 88 86 98 98 14 15 14 15
Egiro . Rep. Árabe do 5,7 5,6 89 65 95 65 II 9
EI Salvador 3,9 2,2 79 2 1 9 9
Emirados Árabes U nidos 1,3 1,8 74 83 71 94 93 I I 7 12

Equador 5,6 3 ,4 92
Eslovên ia 5,8 100
Espanha 5,0 100 /00 74 94 95 97 95 98 U 14 12 15
Estados Un idos 6 ,7 5,3 95 96 89 14 16 15 16
Estó n ia 6 ,6 94 77 12 13
Eti ópia 4 ,7 24
Federação Russa 3,5 4, 1 100
Filipinas 1,7 2,2 94 100 4 5 60 10 11 11 II
Finlândia 53 7,6 99 93 100 100
Fran ça 5,0 5,9 100 99 79 88 13 14 13 15
Ga hão 2,7 82 79
Ga na 3, 1 87 82
Geórgia 5,2 82 7 1
Grécia .), 7 103 85 98 98 12 13 12 13
Guatemala 1,7 58 13
Guiné 37 80 73 4 2
Guine-Bissau 47 -' 63 46 6
Ha iti 1,5 38 60 60
Ho nduras -',2 3,9 78 90 21
Hungria 4,7 6,0 95 93 73 96 97 96 97 9 12 10 12
Iêm cn 7,5
Índia 2,8 3,5
Indon ésia 1,7 88 97 42 10 9
Irlanda 6,3 100 100 78 85 11 13 II 13
Israel 7 ,9 6,6

lr.ilia 4,9 97 100 100 100 100
Jama ica 7,0 8,2 96 100 64 64 98 I()O 10 11 I I 11
Japão 5,8 -' ,8 100 100 9-' 96 100 100 100 100 13 12
Jord ânia 6,3 93 68 9 5 J(}O 9 5 97 12 11 12 12
LlOS, RI'D 2,4 68 18 8 (,

Lesmo 5, I 5,9 GG 65 13 16 61 74 77 84 7 8 lO 10
Letóni a 3,5 6,3 84 78
Líbano 2,0
Lituânia 5,5 6,1 80
Macedónia. ERI da 5,5 85 51

Nota : Sobre comparabilidade e cobert ura dos dados. ver as Nota s Técnicas. O s números em grifõ designam anos diferent es dos especificados.
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Matrículaescolarlíquida

Gastos públicos %do grupo etário Percentagem decoortes Anosprevistosde

emeducação correspondente quechegam à 48 série instruçãoescolar

%do PNB Primária Secundária Meninos Meninas Meninos Meninas

Economía 1980 1995' 1980 1995 1980 1995 1980 1991 1980 1991 1980 1992 1980 1992

Madagascar 4,4 63 64
Malásia 6,0 5.3 91 98 99
Malavi 3,4 5,7 43 100 66 62 73 55 68 6 5
Ma li 3,8 2,2 20 25 2 \
Marrocos 6, \ 5,6 62 72 20 90 85 89 85 8 8 6
Ma urício 5,3 4,3 79 96 99 99
M au rirân ia 5,0 60 82 83
Méx ico 4,7 5,3 100
Moça mbi que 4,4 36 40 6 66 60 4 4 3
Mo ldova 6, 1

Mo ngólia 5,6 80 57
Namíbia 1,5 9,4 92 36 12 13
Ne pal 1,8 2,9
Nicarágua 3,4 98 83 23 27 51 55 8 9 9
Níger 3,1 2 \ 4 82 79 3 I

Nigéria 6,4
Noruega 7,2 8,3 98 99 84 94 99 100 13 15 13 16
Nova Zelân dia 5,8 6,7 100 100 8 1 93 97 97 14 15 13 16
Omã 2, 1 4,6 43 7 1 \ 0 56 5 8 2 7
Países Baixos 7,6 5.3 93 99 8 1 97 100 14 16 13 15

Panamá 4, 8 5,2 89 46 87 85 88 88 11 11 11 11
I' apu a Nova G uiné 68 67
Paquistão 2,0
Paraguai 1,5 2,9 89 89 33 79 81 9 8
Peru 3,1 86 9 1 53 85 83 11 10

Polônia 4,6 98 97 70 83 12 12 12 12
Portugal 3,8 5,4 98 100 78
Q uénia 6,8 7,4 9 1
Quirguízia 7,2 6 ,8 97
Reino Unido 5,6 5.5 100 100 79 92 13 15 13 15

Repú blica Centro-Africana 56 85 81
Repúbl ica Dominicana 2,2 1,9 81 22 10 10
Repúb lica Eslovaca 4,4
Repúb lica Tc heca 6, 1 98 88
Romé n ia 3,3 3,2 92 73 11 11

Ruanda 2,7 59 76 8 83 72 84 75 6 6
Senega l 3,6 37 54 93 94 90 90 6 4
Serra Leoa 3,8
Síria, Rep. Árabe 4,6 89 9 1 39 39 94 95 9 1 95 11 10 8 9
Sri Lanka 2,7 3, 1 97 98

Suécia 9,0 8,0 100 96 99 100 12 14 13 14
Suíça 5,0 5,5 100 92 94 14 15 13 14
Tadjiq uisrão 8,2 8,6
Ta ilândia 3,4 4,2
Tanzânia 4,4 68 48 89 90

Togo 5,6 5,6 85 90 84 84 79 II 6
T rinidad e To bago 4,0 4,5 90 88 64 11 11 11 I I
T unísia 5,4 6,8 82 97 23 94 93 90 93 10 11 7 10
T urco mên ia
Turquia 2,8 3,4 96 50 99 98

Ucrânia 5,6 7,7
Uganda 1,2 39
Urugua i 2,3 2,8 95 93 99 99 99
Uzbeq uistão 6,4 9,5
Venezuela 4,4 5,2 82 88 14 20 10 11

Viet nã 2,7 95
Zâ mbia 4,5 1,8 77 77 16
Zi mbábue 6,6 8,5 8 1 80

Mundo 4,4 m 5,2 m .. W

Baixa renda 3,4 5.5 95
Renda média 4, 1 4,5 95

Renda média baixa 4,5 4,4 92
Renda méd ia alta 4,0 4 ,6

Renda baixa e média 3,9 4,5 99
África Subsaar iana 4 ,1 5,3
América Latina e Caribc 3,9 3,9 91
Europa e Ásia e Central 5,0 5,6 96
Leste da Ásia e Pacífico 2, 1 2,6 99
Oriente Médio e Norte da África 5,0 5,6
Sul da Ásia 2,0 3,0

Renda alt a 5,6 5,5 98

a. Os dados foram extra ídos de UNESCO, World Education Report 1998. Ainda não estão dispo níveis em séries cronológ icas.
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Tabela 7. Saúde

Taxa de Utiliza ção de Taxa de
Acesso a Acesso a mortalidade métodos fe c undida de Mortalidade

Gasto s públ icos água potável saneamento infa nt il anticoncepciona is tota l materna
em saúde % da %da Por mil % de mulheres Nasc imentos Por 100.000
% do PIB popu laçã o populaç ão nas cidos vivos de 15-49 a nos por mulhe r na sc idos vivos

Econom ia 1990-95' 1980 1995 1980 1995 1980 1996 1990-96 1980 1996 1990-96

África do Sul 3.6 70 46 67 49 69 4.6 2.9 230 '
Albânia 2.7 92 47 37 3.6 2.6 28b

Alemanha 8.2 100 12 5 1.4 1.3 n '
Angola 4.0 32 / 6 153 124 6.9 6.8 1.500'
Arábia Saudita 3.1 9 / 93 76 86 65 zz 7.3 6.2 18b

Argélia 3.3 77 98 32 5 1 6.7 3.4 140"
Argenti na 4.3 64 89 35 22 3.3 2.7 100'
Arrnênia 3.1 26 16 2.3 1,6 21 b

Austrália 6.0 99 95 99 90 11 6 1,9 1.8 9'
Áustr ia 5.9 /00 85 / 00 14 5 1.6 1.4 la'
Azerbaijão 1.4 30 20 3. 2 2.1 44"
Bangladesh 1.2 79 35 132 77 45 6.1 3.4 850'
Bélgica 7.0 99 100 12 7 1,7 1,5 la'
Bcnin 1.7 50 20 120 87 17 7.0 5.9 500"
Bielo-R ússia 5.3 50 100 16 13 2.0 1,3 n "
Bolívia 2.7 60 44 118 67 45 5.5 4,4 370"
Brasil 2.7 72 4 1 67 36 77 3.9 2.4 160"
Bulgária 4.0 96 99 20 16 2.0 J.2 20b

Burkina Faso 2.3 35 78 5 / 8 121 98 8 7.5 6.7 930'
Burundi 0.9 121 97 6.8 6,4 1.300'
C amarões 1,0 4 / 40 94 54 16 6.5 5.5 550'
Camboja 0.7 13 20 1 105 4.7 4.6 900'
Ca nada 6.8 97 100 60 85 10 6 1.7 1,7 6'-
Caz.aquisrão 2.2 33 25 2.9 2. 1 53b

Chade 3.4 24 21 147 115 5.9 5.6 900"
C hile 2.5 83 32 12 2.8 2.3 180"
Chi na 2. 1 90 21 42 33 85 2.5 1,9 115'

Hong Kong. Ch ina 1.9 11 4 2.0 1,2 7'
Ci ngapura U 100 100 97 12 4 1.7 1.7 la '
Colômbia 3.0 76 63 45 25 72 3.8 2.7 100'
Congo. Rep. do 1,8 47 9 89 90 6.2 6.0 890'
Congo. Rep. Dem . do 0.2 I I I 90 6.6 6.3
Co r éia, Rep. da 1,8 89 100 26 9 2.6 1,7 30b

Costa do Ma rfim 1.4 20 72 17 54 108 84 I I 7.4 5. 1 60 0"
Costa Rica 6.3 20 12 3.7 2.7 55'
C roácia 8.5 96 68 21 9 1,6 12"
D inamarca 5.3 100 100 100 100 8 6 1,5 1,8 9'
Egiro, Rep . Árabe do 1,6 f 90 64 70 II 120 53 48 5. 1 3.3 170'
EI Salvador 1.2 55 68 8 1 34 53 5.3 3.5 300'
Em irados Árabes U nidos 2.0 100 98 75 95 55 15 5.4 ,}.5
Equado r 2.0 70 64 67 34 57 5.0 3. 1 150'
Eslovénia 7.4 90 15 5 2.1 U 5"
Espanha 6.0 98 99 95 100 12 5 2.2 J.2 7'
Estados Unidos 6.6 90 98 85 13 7 1,8 2. 1 12'
Est ónia 6.3 17 la 2.0 U 52"
Etióp ia 1,7 4 27 /0 155 109 4 6.6 7.0 1.400'
Federação Russa 4.1 22 17 34 1,9 1,3 531.
Filipina; I.3 52 37 48 4.8 3.6 208"
Finlândia 5.7 100 /00 100 8 4 1,6 1.8 I I '
França 8.0 100 85 96 la 5 1,9 1,7 15'
G abão 0.6 67 76 116 87 4.5 5.0 500 '
C ana 1.3 56 27 100 7 1 20 6.5 5.0 740'
Geó rgia 0.8 25 17 2.3 1,5 19h

G récia 5.5 96 18 8 2.2 1,4 lO'
G uate ma la 0.9 60 66 8 1 4 1 32 6.2 4.6 190"
G uiné J.2 62 12 70 185 122 2 6.1 5.7 880 J

G uiné-Bissau 1,1 24 23 20 168 134 6.0 6.0 9 10'
H aiti I.3 28 24 123 72 18 5.9 4.3 600"
H on d ur as 2.8 65 62 70 44 47 6.5 4.5 no'
H ungria 6.8 94 23 11 1,9 1,5 14b

lêrncn J.2 52 51 141 98 7.9 7.2 1.400'
Índi a 0.7 81 29 116 65 43 5.0 3.1 437"
Indonésia 0.7 62 51 90 49 55 4.3 2.6 39 0"
Irlanda 5.4 100 11 5 60 3.2 1,9 10'
Israel 2. 1 99 70 15 6 3.2 2.6 7'
Itália 5.4 99 99 100 15 6 1.6 1,2 12'
Jam aica 3.0 70 74 21 12 3.7 2.3 120'
Japão 5.7 85 8 4 1,8 1.4 8b

Jo rdân ia 3. 7 89 89 76 100 4 1 30 6.8 4.4 150'
1.10S. RI'D I.3 39 19 127 10 1 6.7 5.7 650'
Lesm o 3.5 18 52 /2 6 108 74 23 5.6 4.6 6 10'
l.crônia 4.4 20 16 2.0 J.2 15b

Líbano 2. 1 92 59 48 3 1 4.0 2.7 300'
Lituânia 5. 1 20 la 2.0 1,4 13"
Macedón ia. ERI da 7.3 54 16 2.5 2. 1 n "
Not a: Sobre comparabilidade e cobertura dos dados, ver as Nora s Técn icas. Os números em grifo designam anos diferentes dos especificados.
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Taxa de Utilização de Taxa de
Acesso a Acesso a mortalidade métodos fecundidade Mortalidade

Gastos públicos água potável saneamento infantil anticoncepcionais total materna
em saúde %da %da Por mil %de mulheres Nascimentos Por 100.000
%do PIB população população nascidos vivos de 15-4 9 anos por mulher nascidos vivos

Economia 1990-95 ' 1980 1995 1980 1995 1980 1996 1990-96 1980 1996 1990-96

Madagascar 1,1 29 3 138 88 17 6,5 5,7 660.1
Malásia 1,4 88 75 91 30 I I 4,2 3,4 43"
Malavi 2,3 45 53 169 133 22 7,6 6,5 620.1
Mali 2,0 37 3 1 184 120 7 7,1 6,7 580.1
Ma rrocos 1,6 32 52 50 40 99 53 50 5,4 3,3 372 g

Maurício 2,2 98 100 32 17 75 2,7 2,1 1l2 "
Maurirânia 1,8 120 94 6,3 5, 1 800'
México 2,8 83 66 51 32 4,5 2,9 110'
Moçambique 4,6 9 32 10 21 155 123 6,5 6,1 1.500'
Moldova 4,9 50 35 20 2,4 1,9 33"
Mongólia 4,8 82 53 5,3 3,3 65 '
Namíbia 3,7 34 90 6 1 29 5,9 4,9 220.1
Nepal 1,2 II 48 O 20 132 85 6,1 5,0 1.500'
Nic arág ua 4,3 61 31 90 44 44 6,2 4,0 160 '
Níger 1,6 53 15 150 118 4 7,4 7,4 593.1

Nigéria 0,3 39 36 99 78 6 6,9 5,4 1.000'
No ruega 6,6 100 100 8 4 1,7 1,9 6'
Nova Zelândia 5,7 87 13 6 2,0 2,0 25'
O mã 2,5 15 79 4 1 18 9,9 7,0
Países Baixos 6 ,7 100 100 100 100 9 5 1,6 1,5 12'

Panamá 5,4 83 87 32 22 3,7 2,6 55'
l' apu a Nova G uiné 2,8 28 22 67 62 5,7 4,7 370.1
Paqui stão 0,8 38 60 16 30 124 88 14 7,0 5,1 340'
Parag uai 1,0 30 50 24 5 1 4,8 3,9 190.1
Peru 2,6 60 44 8 1 42 55 4,5 3, 1 280'

Polón ia 4,8 67 50 100 21 12 2,3 1,6 10"
Portugal 4,5 57 100 24 7 2,2 1,4 15'
Q uênia 1,9 53 77 72 57 7,8 4,6 650'
Q uirguízia 3.7 75 53 43 26 4,1 3,0 32"
Reino Unido 5,8 100 96 12 6 1,9 1,7 9"

República Centro- Africana 1,9 16 18 117 96 14 5,8 5,0 700d

Repúb lica Dom inicana 2,0 71 78 74 40 64 4,2 3, 1 110'
República Eslovaca 6,0 43 5 1 21 II 2,3 1,5 8"
República Tcheca 7,7 16 6 69 2, 1 1,2 7"
Rom énia 3,6 77 50 49 29 22 57 2,4 1,3 41"

Ruanda 1,9 128 129 21 8,3 6, 1 1.300 '
Senegal 2,5 50 58 9 1 60 7 6,7 5,7 5 10.1
Serra Leoa 1,6 34 13 II 190 174 6,5 6,5 1.800'
Síria, Rep. Árabe 71 85 45 78 56 3 1 40 7,4 4,0 179"
Sri Lanka 1,4 34 15 3.5 2,3 30b

Suéc ia 6,0 85 100 7 4 1,7 1,7 7'
Suíça 7,2 100 85 100 9 5 1,6 1,5 6'
Tadjiquisrão 6,4 62 58 32 5,6 3,7 74"
Tailândia 1,4 81 70 49 34 3,5 1,8 200 '
Tanzânia 3,0 49 86 108 86 18 6,7 5,6 530.1

Togo 1,7 22 110 87 6,6 6,2 640'
T rinidad e Tobago 2,6 82 56 35 13 3.3 2,1 90'
T unísia 3,0 72 46 69 30 60 5,2 2,8
T urcomênia 2,8 85 60 54 4 1 4,9 3,3 44h

T urquia 2,7 67 92 94 109 42 4,3 2,6 180'

Ucrâni a 5,0 97 50 49 17 14 2,0 1,3 30"
Uganda 1,6 34 57 116 99 15 7,2 6,7 550g

Urug uai 2,0 83 82 37 18 2,7 2,2 85'
Uzbequisrão 3,5 18 47 24 4,8 3,4 24h

Venezuela 2,3 79 58 36 22 4,1 3,0 200h

Viernã 1,1 36 21 57 40 5,0 3,0 105"
Zâm bia 2,4 43 23 90 112 26 7,0 5,8 230 .1
Z imbábue 2,0 74 5 58 82 56 58 6,8 3,9 280.1

Mundo 3,2w 7S w 47 w SOw 54 w 3,7 w 2,8 w

Baixa renda 0,9 71 30 117 80 5,6 4,1
Renda média 3,0 84 36 57 35 3,2 2,3

Renda média baixa 2,5 84 31 56 37 3, 1 2,2
Renda média alra 3,3 59 3 1 3,8 2,6

Renda baixa e média 2,7 87 59 4, 1 3,0
África Subsaariana 1,6 45 37 115 91 6,6 5,6
Am érica Lat ina e Ca ribe 2,9 73 57 59 33 4,1 2,8
Europa e Ásia e Central 4,4 4 1 24 2,5 1,8

Leste da Ásia e Pacífico 1,7 84 29 56 39 3,1 2,2

O riente Médio
e Norte da África 2,4 96 50 6,1 4,0

Sul da Ásia I,2 78 30 120 73 5,3 3,4

Renda alta 6,9 92 13 6 1,9 1,7

a. Ano ma is recente para o qu al se dispunha de dados. b. Estima tiva oficia l. c. Estim ativas da UN ICEF/OMS, co m base em modelagem esta tística . d. Estima t ivas ind ireras
baseadas numa pesqu isa po r am ostragem . e. Co m base num estu do de 30 pro víncias. f. Dado s de 1997. g. Com base num a pesqui sa po r amostragem.
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Tabela 8. Uso da terra e produtividade agrícola

Produtividade agricola
Dóla re s de 1987

Terras Ter ras Valor agrega do por Valor agrega do por indic e de produção
cultivadas irri ga das Terr as aráveis tra ba lha do r hectare de terra de alimentos

%da áre a total %da ter ra cu ltiva da He cta re s per capita ag rícola a gricola 1989- 91 = 100

Economia 1980 1995 1979-81 1994-96 1979-81 1994-96 1979-81 1994-96 1979- 81 1992- 94 1979- 81 1994-96

África do Sul I I 13 8.4 8, 1 0,46 0.40 2.361 2,870 45 4 ~ 'H 98
Albânia 26 26 5.H J 48 .4 0,22 0, 18 ~08 1.16 1 565 752
Aleman ha 3(, 35 .~,7 3,~ 0,15 0 ,14 ~ I 8~

Angola 3 3 2,2 2,1 0,41 0 ,28 1 4~ 'I 92 126
Arábia Saudita I 2 28,~ 38 ,7 0,20 0.20 1.64 1 23 3 1 ~5

Argélia 3 3 3.4 6,9 0.37 0. 27 2.713 3.6 12 I O~ 180 7 1 115
Argen tina 10 10 5,8 6,3 0,8~ 0.72 (,,248 7.028 5 1 62 ~5 116
Arm énia 25 44 ,7 0, 15 1.275 26 1 78
Austrália (, 6 3.5 4.9 2 ,~7 2,65 17.222 22.256 1(, 2 1 92 118
Áustr ia 20 18 0 ,2 0 .3 0,20 0.1 8 10,695 15.65'1 956 1.088 92 10 1
Azerbaij ão 23 50.0 0 .21 55
Bangladc,h 70 (,7 17, 1 37 .3 0, 10 0.0 7 187 226 587 863 7~ 103
Bélgica
Bcnin 16 17 lU 0.5 O .3~ 0,26 374 563 188 32 1 6" 126
Bielo -Rússia .~O I,~ 0,5~ ", 02.> ,,80 68
Bolívia 2 2 6,6 3.7 0.35 0,2 '1 1.135 42 7 1 120
Brasil 6 8 3.3 4 ,'1 0 .32 0.32 1.2 17 2,384 ~3 I I ~ 70 117
Bulgária 38 38 28.3 19.0 0 .43 0.48 4.446 6 ,240 650 5 U 105 68
Burkina El\O 10 U 0.4 0 .7 0 .40 0.33 155 182 64 ~3 6" 12 1
Bur un d i 46 43 0,7 1.3 0. 24 0.15 218 177 212 270 80 ~4

Ca ma rões 15 15 0,2 0 .3 0 ,68 0.46 86 1 82 7 252 3 U 83 114
Cambo].r 12 22 4,'1 4.5 0 .30 0.3'1 U I 86 5 1 116
Ca nadá 5 5 13 1,6 1,86 1,54 12.3 17 30 ,202 U I 154 80 I I I
Cazaquis rão 12 7,0 2,0 0 70
C hade 3 3 0,2 0 .4 0 .70 0.51 148 198 6 l O 'I I 117
C hilc 6 6 29,6 2'1 .~ 0 ,36 0.28 1.72~ 3 ,042 7'1 150 72 125
China II 10 45, 1 5 1,8 0 .10 0.08 113 193 106 184 6 1 144

Ho ng Ko ng. C hina 7 7 43, 5 28 ,6 0,0 0 0,00 ~7 52
Ci ngapura U 2 0,00 0,00 8.7 '11 20, 2 15 18 , ~ 56 72.~4 2 154 42
Colô mbia 5 6 7,7 16 ,6 0,13 0,07 1.579 2,172 12.> 165 7(, l O')
Congo, Rcp. do O O 0,7 0 ,6 0 ,08 0,06 544 62~ 21 28 80 112
C o ngo, Rcp. Dl' I11 . do .~ " 0 ,1 0, 1 0 .26 0,17 218 2 19 83 l U 72 106
C o reia . Ih"p. d;) 22 20 59.6 66 ,5 0 ,05 0,04 1. ~ 50 5,30 2 5 , 22~ 6,96 1 78 115
e mita do Marfim 10 U 1,4 1,7 0 .24 0,21 1.527 1354 1'15 2 12 7 1 118
C os ta Rica l O 10 12,1 25.8 0 ,12 0.09 2.54 4 3.7 90 280 .~n 7.l 123
C ro ácia 22 0,2 0,2.> 57
Di namarca (d 55 14.5 20.1 0 .52 0.4 5 1 8.7~O 38.131 1.166 1.684 8 .~ 102
Egirc. Rcp. Arabc do 2 3 100,0 100,0 0 ,06 0,05 757 1.33 1 2,6'11 2 . '1 ~O 68 118
EI Salvador 35 37 14,8 15,8 0 ,12 0,10 1.4 17 1.30 0 7J .~ 674 ~ I 107
Emirado s Ár.tbcs Unidos O I 237.7 86,8 0 .01 0.02 8.92 8 '170 2.0 76 47 169
Equador 9 II 19.4 8, 1 0 ,20 0.14 1.267 \.7'1 0 1 ~4 25~ 77 U I
Eslovénia 14 0 ,7 0.12 96
Espanha 4 1 40 14,8 17.8 0 .42 0.39 8 ,69 9 496 82 '15
Estados U nid os 2 1 2 1 10,8 11.4 0,83 0,71 17.71 '1 156 26 1 ~5 l U
Est ónia 27 0.76 6 ,266 526 56
Etió pia 12 1,7 0,20 18 1 116 oo
lcdera çâo Russa 8 4,0 0,88 7 1
l-ilipinas 29 ,,2 14,0 16.7 0 .11 0,08 777 780 782 835 86 116
Finlândia 0 .54 0,50 20 ,17 1 3 1.45 7 2,100 2,072

~"
92

França ,,4 ,,5 4 ,6 8 ,0 0 .32 0,,)2 U .69'1 ,,0 ,035 838 I.J U ~4 101
Ca hâo 2 2 O,~ 0 ,8 0 ,42 0.2'1 1.412 1.516 (,7 74 80 107
C~lIla 16 20 0,2 0,1 0,18 0. 17 8U 684 2 15 227 73 1 4 ,~

Geó rgia 16 42. 0 0 ,15 7 1
C récia .~O 27 24.2 38,0 0.30 0.23 5.59 5 7.726 685 766 ~ I 102
C uarcmala 16 18 5.0 6.5 0,18 0. \3 1.240 503 70 I II
C uin é " 4 12.8 10,9 0, \3 0 ,10 22 5 54 '17 12(,
t iuin é-Bissau 10 12 6 ,0 5,0 0 ,,)2 0 .28 18(, 292 54 78 (,<) I II
Hai{j .32 .B 7.'1 ~ ,6 0. 10 0 ,08 106 ') 1
Honduras 16 18 4. 1 3.6 0.43 0,2~ 95 9 1.490 200 268 88 104
H ungria 58 54 3,6 4. 2 0,4 7 0.47 4 .67~ 485 'I I 73
lêmen " 3 1'1,9 3 1.3 0.16 0 ,10 75 l U
Índi a 57 57 22 ,8 29.5 0.24 0 ,18 30 4 404 338 520 68 115
Indon ésia 14 17 16 ,2 15.2 0.12 om 422 48 1 376 5 1 ~ 64 II ~

Irlanda 16 19 0.33 0 ,37 8" 105
Israel 20 21 4'13 44 ,6 0.0 8 0 ,06 86 108
Irália 42 37 19,3 24.7 0 ,17 0,14 10 ,5 16 17.876 1.650 1.% 4 10 1 102
Jam aica 22 22 U ,6 14.3 0 ,08 0,07 7 11 1.045 4.B 5~1 86 116
Japão U 12 6 2,6 61. 8 0,04 0,0" ~,8 .)2 16.71 2 11.279 12.44 5 ~4 ~8

jord ânia 4 5 11.0 18 .2 0 ,14 0.08 3. 129 2.76~ 224 46 1 6 1 148
LIO' , RI' () 3 4 15.4 18,4 0,2 1 O,I~ 71 115
l .cso to 0,22 0 ,16 2~ 1 1 ~4 35 24 8') lO')
Le tón ia 28 0.68 3,870 ,,4 9 57
Líbano 30 .~O 28, 1 28,7 0 .07 0,05 58 117
Litu ânia 46 0 .7~ 65
Macedó nia, ERI da 26 9 ,9 0 ,"1 9ú

No ra: Sobre co mparabilidade c cobertura dos dados, ver as Nor as T écn icas. O s números cm grifõ designam anos d iferentes dos especificados.
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MEIO AMBIENTE

Produtividade agricola
Dólares de 1987

Terras Terras Valor agregado por Valor agregado por índice de produção
cultivadas irrigadas Terras aráveis trabalhador hectare de terra de alimentos

%da área total %da terra cultivada Hectares per capita agricola agricola 1989-91 = 100
Economia 1980 1995 1979-81 1994-96 1979-81 1994- 96 1979-81 1994- 96 1979-81 1992-94 1979-81 1994-96
Madagascar 5 5 2 1.5 3 5,0 0,29 0,20 190 178 26 34 82 104
Malásia 15 23 6 ,7 4,5 0,07 0,09 2.235 4.052 94 1 942 55 122
Malavi 14 18 i,3 1.6 0.2 1 0,1 7 162 156 145 153 9 1 102
Mali 2 3 2,9 2,6 0 .31 0.33 251 259 24 33 80 114
Marrocos 18 2 1 15,0 13,5 0 .39 0.33 565 9 19 78 III 56 101
Maur ício 53 52 15.0 17,0 0,10 0.09 1.764 3.762 1.607 1.90 2 89 104
M auri tân ia O O 25.1 23 .6 0, 12 0.09 5 7 86 100
México 13 14 20.3 23 .5 0,3 5 0,27 1.372 1.518 109 123 85 117
Moçambique 4 4 2, 1 3.4 0.24 0. 17 92 12 99 106
Moldova 66 14,1 0 .4 1 63
Mongólia I I 3,0 6,1 0.71 0,54 88 80
Namí bia I I 0,6 0,8 0.64 0,5 1 1.295 1.458 8 9 108 107
Nepal 16 21 22 .5 .11.0 0,16 0. 13 ln 198 27 1 406 65 109
N icarág ua II 23 6.0 .1.3 0.41 0,55 3 .268 3.697 2 12 155 118 120
Níger 0,6.1 0,53 292 256 57 63 101 120
Nigéria .13 .16 0,7 0.7 0.39 0,28 47 9 684 I I I 150 58 132
No ruega 0,20 0.22 19.59.1 .H.809 3.172 3.4 0.1 92 99
Nova Zelândia 13 12 5,2 9,1 0,80 0 .44 10.693 13..173 86 132 9 1 117
Omã O O 92 ,7 98.4 0 .01 0,01 1.041 155 328 63 88
Países Baixos 24 27 58,5 6 1.5 0 .06 0.06 23 .13 1 4 1.245 3.489 5.932 87 104
Panam á 7 9 5,0 4 .8 0.22 0,19 1.954 2.3 20 208 246 86 102
l'apu a No va Gui né I I 0,01 0,01 671 7 52 1.756 2. 186 86 106
Paqui stão 26 28 72,7 79.8 0.24 0,16 .~23 46 6 227 382 66 125
Paragu ai 4 6 3.4 3 ,0 0,52 0.46 1.698 2.204 49 54 6 1 113
Peru .1 3 33 .0 4 1,2 0,19 0. 16 78 123
Polónia 49 48 0 .7 0.7 0.41 0.37 i,359 .166 88 83
Port ugal 34 3.1 20 ,1 20 ,9 0.25 0.23 7 15 72 97
Q uénia 8 8 0,9 1.5 0.23 0. 15 268 240 68 90 68 10 1
Q uirguízia 7 77,6 0.25 69 4 8 1
Reino Unido 29 25 2.0 1.8 0,12 0,10 92 101

Rep úbl ica Ce ntro-Africana 3 3 0,8 1 0,60 45 6 516 96 119 80 I II
Repúbl ica D om in icana 29 .19 11.7 13.7 0, 19 0,17 U 25 1.587 25 1 262 85 104
Repúbl ica Eslovaca 33 18.6 0,28 497 76
República Tcheca 44 0.7 0 .30 82
Rom énia 46 43 21,9 3i,3 0.44 0 .41 3.007 393 I II 97

Ruand a 4 1 47 0.4 0.3 0. 15 0 .13 306 20 6 445 378 90 72
Senegal 12 12 2,6 3,1 0.42 0.28 328 37 5 92 118 75 106
Serra Leoa 7 8 4. 1 5.4 0 .14 0 .11 365 .144 117 123 85 95
Síria. Rep. Árahe 3 1 32 9,6 18.1 0 .60 0,37 3.4 26 212 94 134
Sri Lanka 29 29 28.4 29,2 0,06 0,05 489 561 592 80 1 98 108

Suécia 0,36 0.31 18.485 28. 590 1.263 1.577 100 96
Suíça 10 II 6 .2 5.8 0.06 0.06 96 97
Tadj iqu isrâo 6 8.1,5 0,14 70
Ta ilândia 36 40 16 .4 23.5 0,3 5 0.29 375 554 33 8 488 80 108
Tanz ânia 3 4 4,1 4,9 0. 12 0. 11 77 98

Togo 43 45 0.3 (),3 0,76 0,5 1 404 46 1 119 189 77 117
T rinidad c Tohago n 24 17,8 18,0 0,06 0.06 4.8 22 3 .586 1.80 1 1.24 5 102 10 5
Tunísia .~O 3 1 4.9 7.4 0,5 1 0 .32 1.384 2.286 14 2 23 2 68 99
Turcom ênia 3 87.8 0 .31 121
T urquia 37 35 9,6 15.3 0.57 0 .40 1.208 1.168 354 404 76 105

Uc rânia 59 7, 5 0.64 70

Uganda 28 34 0,1 0,1 0 .32 0.27 592 5 15 7 1 107

Uruguai 8 7 5.4 10,7 0 .48 0 .40 5.379 6. 53 5 65 80 87 123
Uzbeq uisrão I I 88 ,9 0 .18 1.228 150 108
Venezuela 4 4 3.6 5.2 0 . 19 0 .13 3. 103 3.270 110 139 78 120

Viernã 20 2 1 24 ,1 29,6 0 . 11 0,08 80 1 2.640 64 127

Zâmbia 7 7 0,4 0,9 0 .89 0 .59 116 100 6 7 74 97

Zimbábue 7 8 3, 1 4,5 0 .36 0.2 7 294 266 .~4 4 1 82 92

Mundo IIw IIw 16,6w 17,6w 0,27 w 0,24 w . . w .. w .. w .. w 80w 116w

Baixa renda 13 14 18,6 22,8 0 .26 0 .19 397 14 2 183 n 116

Rend a média 9 10 20,9 18,2 0 .19 0 .22 197 72 124

Renda média baixa 10 10 30,2 2 1,8 0 .14 0 .20 256 68 U 3

Rend a média alra 8 9 8.3 10. 1 0,39 0,33 126 8 1 109

Renda baixa e médi a lO II 19,8 19,9 0 .22 0 .21 459 206 72 122

ÁfricaSubsaariana 6 7 3,7 4,0 0 .36 0 .26 458 392 ')3 68 79 \ 13

América Larina c Caribe 7 8 9,8 II, I O,.U 0.28 1,586 2.292 ')0 116 80 115

Europ a c Ásia c Central 13 9.8 0 .61

Leste da Ásia c Pacífico I I 12 0, 12 0,09 65 U 9

Orient e Médio
c N orte da África 5 6 H.5 31.2 0,29 0,2\ 1.91 8 185 67 118

Sul da Ásia 44 45 27,8 j 5,1 0,23 0 .17 290 j83 .137 5 19 70 115

Renda alta 0 .46 0 .41 92 106
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Tabela 9. Uso da água, desmatamento e áreas protegidas

Recursos de Acesso a água pot ável Desmatamento Áre as nacionais

á gua doce Extra ção anual de água doce %da anual protegidas

M3 %do s po pulação 1990-95 1994"

per cepits Bilhõe s re curso s % pa ra % pa ra % para uso 1995 Variação % Milhar e s % da

Economia 1996 de m3' totais agricultura indúst ria dom éstico" Urbana Rura l km2 médi a anual de km2 área total

África do Sul 1.190 13,3 29,7 72d Il d 17d 150 0 ,2 69,7 5,7
Albâoia \.l .542 0 ,2' 0,4 76 18 6 O 0,0 0.3 1,2
Alemanh a 1.172 46,3 48,2 20d 70d II d O 0,0 9 1,9 26.3
Angola 16. 577 0 ,5 0 ,3 76d IOd 14d 69 15 2.370 1,0 26,4 2,1

Arábia Saudit a 124 17 ,0' 709,2 90d Id 9d 18 0,8 62 ,0 2,9

Argélia 483 4,5 32,4 60d 15d 25d 234 1,2 119,2 5,0
Argem ina 19.705 27,6' 4 ,0 73 18 9 73 17 894 0 ,3 43 ,7 1,6
Armê nia 2.4 11 3 ,8 4 1,8 72d 15d I3 d - 84 -2,7 2,1 7 ,6
Ausrrália 1 8 . 7.~1 14,6 ' 4,3 33 2 65 - 170 0,0 940, 8 12,2
Áustria 6 .986 2,4 4,2 9d 58d 33d O 0,0 20 ,8 24,2

Azerbaijão 1.068 15,8 195,1 74d 22d 4d O 0,0 1,9 2,2
Bangladesh 11.1 53 22,5 1,7 96 I 3 42 80 88 0 ,8 1,0 0 ,7
Bélgica 82 7 9,0 107 ,5 4 85 I I O 0.0 0,8
Benin 1.829 0,2 1,5 67d IOd 23d 41 53 596 1,2 7,8 7,0
Bielo-Rú ssia 3 .6 12 3,0 8,1 19 49 32 - 688 - 1.0 2,7 1,2

Bolívia 39 .536 1,2 0,4 85 5 l a 75 27 5.8 14 1.2 92.3 8.5
Brasil 32 .163 36. 5 0,7 59 19 22 85 31 25 .544 0 ,5 .32 1,9 3.8
Bulgária 2.154 13,9 77 ,2 22 76 3 --{) 0.0 3,7 3.3
Burkina Faso 1,640 0 ,4 2,2 81d Od 19d 320 0.7 26 .6 9 .7
BurunJ i 56 1 0,1 2,8 64d Od 36d 14 0 ,4 0,9 3 ,5
Ca marõe s 19 .596 0.4 0,1 35d 19d 46d 71 24 1.292 0 ,6 20,5 4,4
Camboj a 8.5 74 0,5 0.6 94 1 5 20 12 1.638 1,6 30 .0 17 ,0
Ca nadá 95 .09 7 45 ,1 1,6 12 70 18 - 1,764 -Q, I 823, 6 9,0
C azaqu istão 4.579 37 ,9 50,3 79d 17d 4d -1.928 - 1,9 9 ,9 0.3
C hade 2.269 0 ,2 1,2 82d 2d 16d 48 17 942 0.8 114.9 9 ,1
C hile .12.458 16 ,8' 3,6 89 5 6 292 0.4 137,3 18 .3
C hina 1..304 460.0 16 .4 87 7 6 93 89 866 0 ,1 580 .8 6, 2

Hong Kon g. C hina
C ingapum 197 0,2' 3 1,7 4 5 1 45 100 O 0,0 0 .0 4,9
Co lômbia 28.57 1 5.3 0 .5 43 16 4 1 88 48 2.622 0,5 93 ,8 9 .0
Co ngo. Rcp. do 345.6 19 0 ,0 0 .0 I ld 27d 62d 4 16 0,2 11,8 3,4
Congo, Rcp. Dc rn. do 20.6 70 0.4 0 .0 23d 16d 61d 99,2 4.4
Coreia. ReI" da 1.45 1 27, 6 41, 8 46 35 19 \.l a 0 .2 6,9 7.0
Cos ta do Marfim 5.346 0,7 0,9 67d I ld 22d 59 81 308 0.6 19.9 6,3
Costa Rit'J 27.600 1.4' 1,4 89 7 4 4 14 3,0 6, 5 12,5
C roác ia 12.870 98 80 O 0,0 3,9 6 ,9
Di namarca 2.090 1,2 10.9 43 27 30 100 100 O 0,0 13,9 32,7
Egito. ReI" Árabe do 47 55, 1 1.%7,9 85d 9d 6d 82 50 O 0,0 7,9 0,8
EI Salvador .~ . 270 1,0' 5.3 89 4 7 78 37 38 3.3 0,1 0,2
Emimdcs Árahes Unidos 59 2, 1 1.406 ,7 92d Id 7d 98 98 O 0.0
Equador 26.842 5,6 1,8 90 3 7 82 55 1.890 1.6 111,1 40,1
Eslovênia O 0,0 1,1 5,4
Espanha 2.809 30,8 27 ,9 62 26 12 O 0,0 42,5 8,5
Estados Un ido s 9.270 46 7,3 19 ,0 42d 45d I3 d - 5.886 -0,3 1.302 , I 11,4
Esrônia 8.663 3,3 26 ,0 3d 92d 5d - 196 - 1,0 4 ,1 10.4
Eti ópia 1.889 2,2 2,0 86 d 3d 11d 90 20 624 0.5 60 ,2 6,0
Fed eração Russa 29. 1'H 117,0 2,7 23d 60d 17d O 0,0 705,4 3.9
Filipinas 4.492 29 ,5' 9,1 6 1 2 1 18 2.624 3.5 6, 1 2,0
Finlândia 2 1,46 .3 2.2 2.0 3 85 12 100 100 166 0 ,1 27 ,4 9.0
França 3.084 37,7 21, 0 15 69 16 100 100 - 1.608 - 1.1 56 .0 10.2
Gabão 14 5.77 8 0,1 0,0 6d 22d 72d 80 30 9 10 0,5 10.5 4.1
C ana 1.729 03' 1,0 52d I3 d 35d 70 49 1.172 1,3 11,0 4 ,9
Geó rgia 10 .7.F 4,0 6 ,9 42d 37d 21d O 0,0 1,9 2,7
Gr écia 43 10 5,0 11,2 63 29 8 - 1.408 -2,3 2,2 1,7
(jua tcm a]a 10.61 5 0,7' 0 ,6 74 17 9 9 1 43 824 2.1 13,3 7,7
Guiné .B .436 0,7 0.3 87d 3d IOd 61 62 74 8 1.1 1.6 0,7
G ui né-Bissau 14.628 0.0 0 ,1 36d 4d GOd 18 27 104 0 ,4
Haiti 1.499 0,0 0.4 68 8 24 37 23 8 3,4 0 ,1 0 ,4
Honduras 9.084 1,5 2,7 9 1 5 4 81 53 1.022 2,3 8,6 7,7
Hungria 589 6,8 113.5 36 55 9 -88 - 0 .5 5.7 6 .2
lêm en 260 2,9 71.5 n d Id 7d 88 17 O 0.0
Índia 1.957 380,0' 20,S 93 4 3 85 79 -72 0.0 143,4 4 ,8
Ind on ésia 12.8-'9 16,6 0, 7 76 11 13 78 54 10.844 1.0 185,6 10,2
Irlanda 12.96 2 0,8 ' 1.7 la 74 16 - 140 -2,7 0,5 0,7
Israel 299 1,9 108,8 79d 5d 16d O 0,0 3,1 14,9
lrdlia 2.778 56.2 35.3 59 27 14 - 58 - 0 .1 22 ,8 7,7
[arnaica 3.259 0.3' ,3,9 86 7 7 92 48 158 7 ,2 0,0 0,2
Japão 4..150 90 ,8 16 ,6 50 33 17 132 0 ,1 27,6 7.3
[o rd ânia 158 0,5' 66 ,2 75d 3d 22d 12 2.5 2.9 3,3
Laos. Rpl) 9.840 1,0 2,1 82 la 8 40 39 24,4 10.6
Lesoro 2.57 1 0,1 1,0 56d 22d 22d 14 64 O 0,0 0.1 0 .2
Let óni a 6 .707 0,7 4 ,2 14d 44d 42d -250 -Q,9 7,8 12.5
Líbano 1.030 1,3'" 30,7 68d 4d 28d 52 7 ,8 0,0 0,4
Litu ânia 4.206 4,4 28,2 3 90 7 - 112 - 0 ,6 6.3 9,8
Maced ónia. ERI da 2 0,0 2.2 8,5
No ra: Sobre comparabilidade e cobertura dos dados, ver as No ras T écnicas. O s números em grifo designam anos diferences dos especificados .
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Recursos de Acesso a água potável Desmatamento Áreas nac ionais

água doce Extração anual de água doce %da anual protegidas
M3 %dos população 1990-95 1994'

per capita Bilhões recursos %para % para %para uso 1995 Variação % Milhares %da
Economia 1996 de m3a tota is agricultura indústria doméstico" Urbana Rural km2 média anual de km2 área total

Madagascar 24 .590 16,3 4,8 99" O" 1" 83 10 1.300 0 ,8 11,2 1,9
Malásia 22.174 9,4 ' 2,1 47 30 23 100 74 4.002 2,4 14,8 4 ,5
Ma lavi 1.747 0,9 5,1 86" 3" 10" 52 44 546 1,6 10,6 11.3
Mali 6.001 1,4 2,3 97" I" 2" 36 38 1.138 1,0 40, 1 3,3
Mar rocos 1.110 10 ,9 36,2 92" 3" 5" 98 14 118 0.3 3,7 0,8
Maurício 1.940 0,4' 16,4 77d 7d 16d 95 100 O 0,0 0 ,0 2,0
M aur itânia 171 1,6' 407,5 92" 2" 6" O 0,0 17 ,5 1,7
M éxico 3.836 77,6' 2 1,7 86 8 6 91 62 5.080 0,9 98 ,5 5,1
Moçambique 5.547 0,6 0,6 89 2" 9" 17 40 1.162 0,7 0,0 0 ,0
Moldova 231 3.7 370 ,0 23 70 7 O 0,0 0,1 0,2
Mongólia 9.776 0,6 2,2 62 27 11 O 0,0 6 1,7 3,9
Namíbia 3.9 13 0,3 4,0 68" 3" 29" 420 0.3 102,2 12,4
Nepal 7.7 14 2,7 1,6 95 I 4 64 49 548 1,1 11,1 8, 1
N icarágu a 38 .862 0,9' 0.5 54 2 1 25 81 27 1.508 2,5 9,0 7 ,4
Níger 375 0,5 14,3 82" 2" 16" 46 55 O 0,0 84 ,2 6,6
Nigéria 1.929 3,6 1,6 54d 15d 3 1d 63 26 1,2 14 0,9 29,7 3,3
No ruega 87.65 1 2,0 0,5 8 n 20 - 180 - 0 ,2 55,4 18,0
Nova Zelândia 89 .95 9 2,0 0,6 44 10 46 -434 -0,6 60 ,7 22.9
Omã 456 1,2 123,2 93" 2" 5" O 0,0 9,9 17,6
Países Baixos 644 7,8 78,1 34 61 5 100 100 O 0,0 4,3 11,5
Pan am á 53.852 1.3 0,9 77 I I 12 636 2,1 13,3 17 ,8
l'apua Nova G uiné 181. 993 0,1 0,0 49 22 29 84 17 1.332 0.4 0,8 0,2
Paqu istão 1.858 155,6' 62 ,7 96d 2" 2" 77 52 550 2,9 37,2 4,8
Paraguai 18.971 0 ,4 0,5 78 7 15 17 3.266 2,6 15,0 3 ,7
Peru 1.647 6,1 15.3 n 9 19 74 24 2.168 0,3 4 1,8 3 ,3
Po lón ia 1.279 12.3 24,9 11 76 13 - 120 -0,1 30 ,7 10,1
Portugal 3 .827 7,3 19 ,2 48 37 15 -240 -0,9 5,8 6.3
Quênia 738 2,1 10,1 76" 4d 20" 67 49 34 0.3 35,0 6,2
Qu irguízia 10.3 15 11,0 23 ,4 95" .}" 2d O 0,0 2,8 1,5
Reino Unido 1.208 11,8 16 ,6 3 77 20 100 100 - 128 -0,5 5 1, I 2 1,2

República Cenrro-Africana 42 . 166 0,1 0,0 74d 5" 2]" 18 18 1.282 0,4 6 1,1 9,8
República Dominicana 2.5 11 3,0 14,9 89 6 5 74 67 264 1,6 10,5 2 1,7
República Eslovaca 5.765 1,8 5,8 - 24 - 0,1 10,2 2 1,1
República Tcheca 5.642 2,7 4,7 2" 57" 41" - 2 0,0 10,7 13,8
Rom énia 1.637 26 ,0 70,3 59 33 8 12 0,0 10,7 4,7

Ruanda 937 0 ,8 12,2 94d 2" 5d 4 0 ,2 3 ,3 13,3
Senegal 3.093 1,4 5,2 92d 3d 5" 82 28 496 0 ,7 2 1,8 11.3
Serra Leoa 34 .557 0,4 0 ,2 89" 4" 7d 58 21 426 3 ,0 0 ,8 1,1
Síria, Rep. Árabe 483 14,4 20 5,9 94d 2d 4d 92 78 52 2,2
Sri Lanka 2.361 6,3' 14,6 96 2 2 202 1,1 8,0 12,3

Suécia 19.903 2,9 1,7 9 55 36 24 0,0 29 ,8 7.3
Suíça 6.008 1,2 2,8 4 73 23 100 /00 O 0,0 7.3 18,5
Tadj iquistão 11.186 12,6 19 ,0 88d 7" 5d O 0,0 0,9 0,6
Tailândia 1.833 3 1,9 29 ,0 90 6 4 89 72 3.294 2,6 70,2 13,7
T anzân ia 2.623 1,2 1,5 89d 2" 9d 65 45 3.226 1,0 139,4 15,7
Togo 2.7 19 0, 1 0,8 25d 13d 62" 186 1,4 6,5 11,9
Trin idad e Tobago 3.932 0,2 ' 2,9 35 38 27 83 80 26 1,5 0,2 3, 1
T unísia 385 3,1 87,2 89d 3" 9" 30 0,5 0,4 0 ,3
Tu rcomênia 2 17 22, 8 2.280 ,0 91 8 I O 0,0 11,1 2,4
Turquia 3. 126 31,6 16,1 n d 11d 16d 98 85 O 0,0 10 ,7 1,1

Ucrânia 1,047 34,7 65 .3 30 54 16 - 54 - 0 ,1 4 ,9 0 ,9
Uganda 1.976 0 ,2 0.5 60 8 32 47 32 592 0,9 19,1 9,6
Uru guai 18.420 0,7' 1,1 9 1 3 6 4 0,0 0 ,3 0,2
Uzbequisrão 702 82,2 504.3 84d 12d 4d - 2.260 -2,7 2,4 0,6
Ven ezuel a 38.367 4,1' 0.5 46 I I 43 80 75 5.034 1,1 263,2 29 ,8

Viemã 4.99 0 28,9 7,7 78 9 13 53 32 1.35 2 1,4 13,3 4 ,1
Zâmbia 8.703 1,7 2,1 77d 7d 16d 64 27 2.64 4 0,8 63 ,6 8,6
Zimbábue 1.254 1,2 8,7 79" 7" 14d 99 65 500 0 ,6 30 ,7 7,9

Mundo 7,34 2 w 68w 22w 10 w " w , , w 101. 72 4 , 0 ,3 w 8,603,2 s 6,7w

Baixa renda 5.096 92 4 3 79 67 37 .6 22 0 ,7 1.42 1,1 4,9
Renda média 8.24 1 73 18 9 80 75.666 0 ,4 3.571, 0 5,2

Renda média baixa 6.40 1 75 17 8 8 1 33.3 58 0 ,2 2.354 , I 5,2
Renda média alta 15.656 66 18 16 42 .308 0,5 1.2 16,9 5,3

Renda baixa e média 6.96 1 80 13 7 113.288 0,4 4.992,1 5,1
África Subsaar iana 7.82 1 85 4 10 29.378 0,7 1.362 ,5 5,8
Amé rica Latin a e Ca ribe 22.0 11 77 I I 12 57.766 0,6 1.303,4 6 ,5
Europa e Ásia e Cent ral 11.410 52 .}7 11 -5 .798 - 0,1 856 .7 3,6
Lesteda Ásia e Pacífico 5.0n 84 8 7 89 82 29.82 6 0,8 966.3 6 ,2
Oriente Médio

e Norte da África 854 84 8 8 800 0,9 290, 8 3,0

Sul da Ásia 3.0 \ 7 95 3 2 83 74 1.3 \6 0,2 2 12,4 4 ,4

Renda alta 9.378 40 45 15 -11.564 -0,2 3.6 11,2 \ 1,9

a. O s dado s referem -se a qu alquer ano de 1980 a 1996. salvo indicação em contrário . b . Salvo indi cação em cont rário, as percent agens de exrração de água foram estimadas
para 1987 . c. O s dado s referem -se a estimat ivas de anos anteriores a 1980 (ver Banco Mun~ial 1998b). d . O s dado s refe~em-se a ~ut~os ano s qu e n ão 1987 (ver Banco
Mundial 1998b) . e. O s dados pod em referir-se a ano s ant eriores. São os mais recent es pub licado s pelo World Conservano n Moniroring Ce mer em 1994.
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Tabela 10. Utilização de energia e emissões

Utilização comercial de energia
PIBpor Importação

unidade de liquida
Toneladas Kgde petróleo uso da energia de energia Emissões de dióxido de carbono

Taxa média
equivalentes equivalente anual de US$ de 1987 %do uso Total Percapita
de petróleo percapita cresc. (%) por kg comercial Milhões de toneladas Toneladas

Economia 1980 1995 1980 1995 1980-95 1980 1995 1980 1995 1980 1995 1980 1995

Áfric~l do Sul 'i9 .05 1 88 .882 2.1 75 2.405 1,8 13 1,0 -13 - .\ 1 2113 .\05,8 7,8 8 ,.\
Albânia 2.674 1.020 1.00 1 .\ 14 -6,4 0 ,7 1,8 - 14 8 4,8 1,8 1,8 0 ,6

Alemanha .\S8.995 .>.\9 .287 4.585 4.156 - 0,2 49 58 8'>5, 1 10 ,2

An~ola '!.\ 7 959 1.\.\ 89 0 ,5 7,7 - 72 2 - 2.6.\ 1 5,,\ 4,(, 0.8 0.4
Arábia Saudita .\ 5..\55 82. 742 .\ .772 4..\60 5,2 2,7 1,2 - 1.408 - 468 130,7 2543 14.0 1.>.4

A r~"l ia 12.078 24.,,46 647 866 4,2 4 ,1 2,7 -452 -.~49 66.2 9 1,,\ .\ .5 .,,2
Arg l'llri l1;l .\').7 16 5.\ .0 16 1.4 1.\ 1.525 1,9 2,8 2,5 8 - 25 }07.5 129,5 .~ , 8 .\ .7
Ar;nl'n i ~l 1.070 1.67 1 .\46 444 - 1,8 2, 1 0,6 - 18 85 .\,6 1,0
Austrália 70."n 94.200 4.790 5.2 15 2.2 2,4 2,8 - 22 -98 202,8 289 ,8 13,8 16,0
Áustria 2,),449 26.,,8.\ .\ .10 5 .\.279 13 4.5 5.5 67 68 52,2 59 ,,\ 6,9 7 ,4

Azcrbaijâo 1'i.001 1.\.IJ.\.\ 2.4.\.\ 1.735 - .\,9 0,2 } - 1.\ 42,6 5,7
Bangbdcsh 2.809 8 .06 1 .\2 67 7.4 4.5 .\,0 60 26 7,6 20,9 0,1 0 ,2
IW~iea 46. 100 52..\ 78 4.682 5. 167 1,6 2,9 .\,2 8.\ 78 127 ,2 10.\ ,8 12,9 10,2
B(.' I ~it1 14') 107 1,.> 20 - .3,j 7 ,9 18 .4 100 - 117 0.5 0 ,6 0 ,1 0 ,1
Bielo-Rússia 2..\8 'i 2.\ .808 247 2..>05 10 ,,\ 0 .7 - 8 88 59 , .~ 5.7

Bolívia 1.599 2.').\9 299 .\96 .\ ,2 2,9 2,0 - 122 - 52 4.5 10,5 0 ,8 1.4
Brasil 7.\ .04 1 I22.'!28 60 2 772 4,2 .>.4 2,7 6S 40 18.>.4 249.2 1,5 1.6
Bulg;iria 28.476 22.878 .\ .2 13 2.724 - 2,5 0 ,7 1,0 74 57 75,,\ 56, 7 8,5 6 ,7
Burkina Faso 144 162 2 1 16 \,I 11,2 16 .4 100 100 0.4 1,0 0 ,1 0, 1
Burund i 58 144 14 2.\ 6 .4 13,9 7.7 98 97 0 ,1 0,2 0,0 0 ,0

Ca ma rões 77 4 1,5 56 89 117 .\,.\ 9.7 6,1 -269 - 246 .,,9 4, 1 0.4 0 ,.\
Ca rn boja .\9.\ 517 60 52 2, 1 2,6 97 96 lU 0.5 0 ,0 0 ,0
Canada 192.942 23.\ ..\28 7 .84 5 7.87 9 1,6 1,7 2,0 - 7 - 50 4 20 ,9 435 .7 17, 1 14.7
Caz .rquisrão 76.7 99 55.4.\2 5 . 1 5 .~ .U 57 - .\, 1 0,.\ O - 16 22 1.5 I.U
C hade 93 101 2 1 16 0.6 6.2 10.7 100 100 0,2 0 ,1 0 ,0 0 ,0

Chile- 7.732 15.1.\1 6')4 1.06 5 S.4 2..> 2.4 50 7 1 27 .9 44, 1 2.5 .\, 1
China 1,1.\. 176 8S0.'i2 1 42 1 707 5. 1 O." 0 ,7 -4 - 2 1.476 .8 3. 192,5 1,5 2,7

H on g Kon g. C hi n:l 'i .62 8 1.\.6 15 \,11 7 2.2 12 6 ,2 S..\ 5.4 }OO 100 16.4 3 1,0 .U 5,0
C ingapura 6 .049 21..\8 9 2.6'i 1 7. 16 2 10,0 2,,\ 2,0 100 100 30 ,1 6.\,7 13,2 2 13
Colô mbia 1.\.962 24.120 50 1 655 .\.5 2,1 2, 1 7 - 125 .\ 9 ,8 (,7 .5 1.4 1,8

Co ngo. Rcp . do 2(,2 .\ 67 1'i7 139 2.6 5,7 6 ,6 - 1.I 9.~ - 2..\6 1 0 ,4 1,,\ 0,2 0.5
Co ngo, Rcp . Der». do 1.487 2.058 55 47 2.2 4,4 2." I 5 3,5 2.1 0, 1 0 ,0
Co reia. Rep. da 4 1.426 14 5.0')9 1.087 .\ .225 tJ,6 1,8 1,8 77 86 125,2 .\ 73.6 .U 8,,\
C o\ r;}do M arfi m 1.435 1..\6 2 175 97 \,2 6 ,7 8.4 87 68 4,7 10.4 0,6 0 ,7
Costa Rica ')49 1.')7 1 4 15 584 6,0 4 ,2 .\,3 8 1 8 1 2,5 s.z 1, 1 1,6

C rodcia (1.852 1.4.\5 4 '> 17.0 ,>,6
IIinamarca 19.7.l 4 20.48 1 .\ .85 2 .\.9 18 0,7 4,4 5,7 95 24 62 ,9 54.' ) 12,,\ 10 ,5
Egito . Rcp Árabe do 15.176 34 .678 37 1 596 5,4 1,8 1,6 - 120 - 7 1 45 ,2 91, 7 1,1 1,(,

fi Salvador 1.004 2..U 2 221 4 10 5,7 4 ,4 2.5 59 70 2,1 5,2 0 .5 0 ,9
Emir ad os Árahes Un idos 8.576 28.4 54 8.222 11.567 7.5 3 ,6 -995 - .\88 ,)("" 68 ..\ .\4 ,8 27,8

Eq uado r 4.209 6.343 529 553 2,6 2.3 2,2 - 156 -25 1 1.>,4 22 ,6 1,7 2,0
Eslové nia 4.269 5.583 2.2 45 2.80 6 0.7 6 2 54 11,7 5,9
Espanha 68 .58 .\ 10.\ .491 1.834 2.639 3 ,2 3,6 3.5 77 70 200 ,0 251, 6 5..\ 5,9
Estados Unidos 1.801. 406 2.078. 265 7.92 8 7.905 1.3 2,1 2,6 14 20 4.515.3 5.4 68,6 19,9 20 ,8
Estónia 5.126 3.454 0 ,8 '>9 16 ,4 11,1

E(idpia 62 4 1.178 17 21 4,9 7 ,4 'l I 87 1,8 3,5 0 ,0 0 ,1
Federação Russa 7(,4 ..\49 604.46 1 5.499 4.079 - 3 ,0 0 ,5 0 ,5 2 - 54 1.818,0 12..\
Filipinas 1.'-357 2 1,'542 276 307 .l ,6 2,5 2,0 79 72 ')(,,5 61 ,2 0,8 O,')

Eiulàndiu 25 .022 28.670 '5.25 '5 5.6 ],\ 1,5 2.9 3..\ 72 S5 54,9 5 1,0 11,5 10,0
l-ran ça 190.1 09 241322 _~ . 5 28 4.150 2, 1 4 ,1 4..\ 75 47 482,7 .\40, 1 9,0 5,8
( ;abão 8.\ 1 64 4 1.20.\ 587 -4..\ 5, } 7 ,9 - 994 - 2.804 4,8 .\ .5 6,9 .\.2
C~1I1;} 1..\ 0.\ 1.564 121 92 2,7 .\ ,6 4 ,6 57 66 2,4 4 ,0 0,2 0 ,2
( ;(.,órgia 4.474 1.8 'i0 882 .\4 2 - .1.3 - 5 74 7,7 1,4
Gr écia 1'i .% 0 2 .~ .6')8 1.6 55 2.266 .\.2 .U 2,8 77 62 5 1,7 76 ,.\ 5,4 7 ,.\
(~ ll a(l."ll1ala 1.44.\ 2.1') 1 209 206 .>,6 5,0 4.4 84 7.\ 4 .5 7, 2 0,6 0 ,7
G uine: .\56 422 80 64 13 6,7 89 86 O.') 1,1 0,2 0 ,2
t .iuin é-Hissau .\ 1 40 .\ 8 .\7 2, 1 .\ ,9 5,8 100 100 0 ,1 o.z 0,2 0 ,2
l lail ; 24 1 .\ 'i7 45 50 0, 1 6,8 3..\ 92 9 1 0,8 0 ,6 0 ,1 0 ,1
Hondu ras 63(, 1.401 174 236 5,1 5,6 3,8 89 8 .~ 2, 1 3 ,9 0 ,6 0 ,7
Hu ngria 28.5 56 25 ,10,\ 2.667 2.454 -1,0 0,8 1,0 49 47 82,S 55 ,9 7 ,7 5,5
11'I11cn 1.364 2.9 .>.\ 160 192 5,.\ 100 -49 ,~ 1,2 0 ,1
índi a ').\.897 24 1.29 1 1.>7 260 6 ,5 1,9 1,7 2 1 18 .H 7.3 908 ,7 0 ,5 1,0
Indon ésia 25 .904 85 .785 175 44 2 8,9 2,0 1,6 -266 -97 94,6 2% ,1 0 ,6 1,5
Irlanda 8.4 84 11.461 2.495 3. 1% 2,2 .\ , I 4,4 78 69 25,2 .\2.2 7.4 9,0
Israel 8.60 7 16.650 2.219 .\ .003 5,0 H 3.5 98 97 21,1 46,3 5,4 8.4
lt.ilia ].\ 8.629 16 1.360 2.4 56 2.821 1.4 4 ,8 5,4 86 82 .\7 1,9 4 10,0 6 ,6 7,2
Ja ma iGl 2. 1(,4 3.003 1.0 15 1.19 1 2,7 1..\ 1,2 100 100 8,4 ') , 1 4,0 .H ,
[upâo .\46 .56 7 497 .2.\ 1 2.% 8 .\.%4 2,H s.s 6, 1 88 80 ')07,4 1.12(,,8 7 ,8 9,0
j o nl ánia 1.71.\ 4 ..\2.\ 785 1.031 5,2 2,7 1,9 100 <J6 4,7 1.1.3 2,2 .~ , 2

l.aus. RI'D 107 184 .\ .\ 40 2,6 9,(, - 12 1 - 20 0,2 lU 0 ,1 0 , 1
l.cso to
Letónia '566 .\ .702 22 2 1,47 1 22, 9 12,1 13 'iI, 9 1 '),.\ .\ ,7
l .fbano 2..\ 7(, 4.486 79 1 1.120 3 ,2 0,0 1..\ 97 98 6.2 I.U 2,1 .1.3
l.itu áni a 11..\53 8.5 10 .\.326 2.2 91 - .\ ,2 0,8 ')8 61 14,8 4 ,0
Macedónia. ERI da 2. 572 1,.\08 .\ 7

Nota : Sob re comparab ilidade c cobertura dos dados. ver as Notas Técnicas. O s números em grifôdesignam anos d iferen tes dos especifica dos .
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Utilização comercial de energia
PIB por Importação

unidade de liquida
Toneladas Kg de petróleo uso da energia de energia Emissões de dióxido de carbono

Taxa média
equivalentes equivalente anual de US$ de 1987 % do uso Total Percapita
de petróleo percapita cresc. (%) por kg comercial Milhões de toneladas Toneladas

Economia 1980 1995 1980 1995 1980-9 5 1980 1995 1980 1995 1980 1995 1980 1995

Madagáscar '>91 484 45 36 1,6 6 .9 5.8 90 8'> 1.6 1,1 0,2 0 . 1
Malásia 9 .522 33 .25 2 692 1,655 9,8 2,4 1,9 -58 -88 28 .0 106 .6 2,0 5.3
Malavi '>'>4 .>74 54 38 1,6 3,1 3 .8 70 59 0 .7 0 .7 0. 1 0.1
Mali 164 207 25 21 1,7 10,8 12, 1 87 80 0 ,4 0.5 0 .1 0,0
M arrocos 4.5 18 8.253 253 3 11 4 ,4 .>,4 2,8 86 95 15,9 29"> 0 .8 1,1

M au rício '>'>9 H5 3 51 '>88 2.6 3.7 6.6 94 92 0,6 1,5 0 .6 1.3
Mau rirània 214 23 1 U 8 102 0.5 ,>,8 5,0 100 100 0.6 .~, I 0 ,4 I ">
México 98.90 4 133.3 71 1,486 1,456 2.2 1.3 1.3 - 51 - 51 255 ,0 '>57,8 3 .8 H
Moçambique 1,12.> 662 9'> 38 - 1,6 1,2 .>,4 - 15 76 ,>,2 1,0 0 .3 0 .1
Moldova 4. 177 963 99 10.8 2.5
Mongólia 1,94.> 2.576 1.168 1,045 1,8 .~ 8 15 6 .8 8.5 4 ,1 H
Nanub ia
Nepal 174 700 12 3'> 9.3 12.6 6 ,4 9 1 86 0.5 1,5 0,0 0 ,1
Nicarágua 696 I, 159 248 26 5 .>.4 5,5 ,>,1 94 74 2,0 2,7 0.7 0 ,6
Nfgcr 2 10 33 0 38 '>7 2,0 12,1 7, 5 9'> 8'> 0 ,6 1, 1 0,1 0 ,1
Nigéria 9.879 1 8 . '> 9.~ U9 165 .>,4 2,6 1,9 -968 -468 68 , 1 90,7 1,0 0,8
Norueg'l 18.819 2.>.7 15 4 .600 5.4'>9 1,8 .>.9 4,7 - 196 - 669 90 ,4 72. 5 22. 1 16 ,6
No va Zelând ia 9. 190 15.409 2.952 4 .290 .~ .9 '>.3 2,7 '>9 19 17.6 27,4 5,6 7,6
Omã 1,0 10 4.013 9 17 1.880 9,2 '>,9 '>. 1 - 136 1 - 1.03 1 5.9 11,4 5"> 53
Países Baixos 6 5.000 7.>.292 4.594 4.74 1 1,4 '>,0 .>.7 - I I 10 152 .6 135 .9 10,8 8,8
Panam á 1.41 9 1.783 725 678 1,6 .L3 '>.9 94 89 3.5 6 .9 1,8 2.6
Papua No va Gu iné 70 5 1.000 22 8 252 2,4 3,9 4.6 89 - 150 1.8 2,5 0.6 0,6
Paqu istão 11.451 '>1.5'>6 139 24'> 7.0 1,9 1,6 '>9 4 1 '>1,6 85,4 0,4 0,7
Paraguai 544 1.48 7 173 '>08 7. 1 6,0 .>,4 89 - 14 1 1.5 3,8 0 ,5 0,8
Peru 8.2.B 10.03 5 47 6 42 1 0.6 0.7 0.7 -'>6 16 25 ,S 30.6 1,4 1.3
Polónia 124 .557 94.4 72 '>.50 1 2.448 - 2.0 0.5 0.7 .> O 456,2 .~38 ,0 12,8 8.8
Portugal 10 .29 1 19.245 1.0 54 1.9'>9 4 .6 '>.5 2.7 86 90 27,1 51.9 2.8 5,2
Quén ia 1.991 2.90 7 120 109 '>,5 '>.1 .>,4 95 82 6,2 6,7 0,4 1J..l
Q uirguí zia 1. 9 .~ 8 2..> 15 5.>4 5U 5,0 0.5 - U 4 1 5.5 1.2
Reino Unido 20 1.168 22 1.9 11 .>.57 1 '>.786 1,0 2,8 '>,5 2 - 15 585, I 542, I 10,4 9.3
República Centro-Africana 59 94 26 29 2.6 18,2 1.>,6 7 1 74 0 .1 0,2 0,0 0,1
República Do minicana 2.2 11 .>.80 1 388 486 43 2, 1 1,9 98 96 6,4 11,8 1,1 1.5
República Eslovaca 20.646 17 .447 4 . 142 .~ . 272 -1.3 0,9 84 72 '>8,0 7, \
República Tcheca 45 .766 '>9.0U 4.475 .>.77 6 -1,2 0,8 U 22 112.0 10 ,8
Ro ménia 63 .75 1 44.026 2.872 1.941 - 2.9 0,5 0 ,7 19 52 19 1,8 121,1 8 ,6 5.3
Ruanda 190 2 11 '>7 .>.> - 0 ,7 9,2 63 85 78 0 .3 0 ,5 0,1 0,1
Senegal 87 5 866 158 104 - O,,> 4,2 6 ,1 100 95 2.8 3 .1 0.5 0 ,4
Serra Leoa '>10 326 96 72 0.5 2,7 2,2 100 100 0 ,6 0 ,4 0,2 0, 1
Síria, Rcp. Árabe 53 43 14 . 12 1 6 14 1.001 5.9 1,9 1.3 -78 - 143 19 3 46,0 2,2 3">
Sri Lanka 1.411 2.469 96 136 2.7 3,4 .3,8 9 1 84 H 5,9 0 ,2 0,3

Suécia 40 .984 50.658 4 .93 2 5.73 6 1.3 3,4 3,4 61 38 71,4 44 ,6 8,6 5,0
Suíça 20 .8 14 25 .142 .> .294 3 .57 1 1,7 7,4 7. 5 66 56 40,9 38 ,9 6 ,5 5.5
Tadjiquistão 1.6 50 3.28 .3 4 16 563 8,9 0, 5 - 20 60 3,7 0,6
Tailândia 12.093 52.125 259 878 11,1 2,8 2. 1 96 63 40 ,1 17 5,0 0,9 2,9
Tanz ánia 1.lm 947 55 32 0 ,8 92 86 1,9 2,4 0, 1 0,1

T ogo 195 185 75 45 0,9 6,4 7,1 99 100 0.6 0 .7 0,2 0 ,2
T rin idad e Tobago 3.860 6.92 5 .>.567 5.'>81 4,0 1,5 0 ,7 - 240 - 88 16 ,7 17,1 15,4 13.3
Tunísia .3.(l8.> 5.'>14 48'> 59 1 4,0 2,4 2,4 - 99 14 9 ,4 15.3 1,5 1,7
T urcorn ênia 7.948 13.737 2.778 .>.04 7 - 6.9 - I - U 7 28.3 (d
Turqu ia '>1..l 14 62. 187 704 1.009 4,9 1,9 1,8 45 58 76,3 16 5,9 1,7 2,7

Uc rânia 97 .89'> 161. 586 1.9 56 3 .136 2.1 0,2 -1 2 50 438, 2 8,5
Uganda 320 4'>0 25 22 2,8 24 ,8 52 57 0,6 1,0 0, 1 0.1
U ruguai 2.206 2.03 5 7 57 6'>9 0 .7 .>,4 4,4 89 77 5,8 5.4 2,0 1,7
Uzbequistão 4 .82 1 46 .545 302 2.04.> 11,6 03 4 - ú 98 ,9 4.3
Venezuela .\ 5.011 47. 140 2.354 2.1 58 1,7 1..l 1,2 - 280 -298 89 ,6 180 .2 6,0 83
Viemâ 4.024 7.694 7 5 104 4 .1 7.8 32 - 79 16 ,8 3 1.7 0 .3 0 ,4
Zâ mbia 1.685 1..l02 294 145 - 2, 1 U 1,7 32 '>1 .>.5 2,4 0,6 0 3
Z im bdbuc 2.797 4 .673 399 42 4 4,4 1,6 1,4 28 24 9,6 9 ,7 1,4 0 .9

Mundo 6.325,980 t 8,244.5 16 t 1,456 w 1,474 w 3,2w 2,2 w 2,4 w O w O w 13.585,7 22 .700,2 t 3 ,4 w 4,Ow

Baixa rend a 182.58'> 388.77 4 133 198 6,2 2,4 1,9 - 36 -20 560,6 13 34 ,4 0.4 0,7

Renda média 2.3'>5343 3. 175.039 1.064 1.139 5,5 1,0 1,0 -39 - 37 4. 252,9 10.23 1,4 2.2 3,7
Rend a méd ia baixa 1.69 5.4'>9 2.296.701 9 53 1.030 7.5 0,8 0,8 - 14 - 23 2.5 13,1 7 .733.7 1,6 '>.5
Rend a méd ia 'lha 6'>9.904 876..B8 1.5'>6 1.579 2. 1 1,7 1,5 - 103 - 74 1.7.39,8 2.49 7,7 43 4.5

Rend a baixa e méd ia 2.5 17 .926 .3.563.8 U 70 5 75 1 5,6 1,1 1,1 -.38 - 35 4.8 13,5 11.56 5,9 1,5 2,5
África Sub saariana 9.3.32.> 1.>6.236 248 238 2.0 2.1 1,9 - 118 - l U .350,5 477, 1 0 .9 0,8

América Lat ina c Caribe 3 19.888 463.32 1 89 '> 969 2,7 2,2 2.0 - 26 - 39 850 .5 1.219 .8 2,4 2,6

Europa c Âsia c Ce ntral \ .,3,36.389 1.279.10 '> .L3 40 2.7 12 8,8 0 .6 8 - 10 886 .9 3.722.0 7 ,9

Leste da Ásia e Pacífico 5 14 .939 1.082.697 39 1 65 7 53 0.9 - 12 - 8 1.832 .7 4 . 140,0 1.4 2,5

Ori ent e Méd io
e Norte da África 14 2.738 3 15.726 822 1.178 5.2 3.3 1,8 - 59 1 -240 500.5 982,9 2,9 3,9

Sul da A,ia 110 .64 9 286.7.30 12.> 23 1 6 .6 2,0 1,7 25 2 1 392,4 1.024 ,1 0 ,4 0,8

Renda alta 3.808 .064 4 .68 0.7 0.> 4 .808 5. 118 1,7 2,9 33 27 24 8.772 . 1 I 1.U4,4 12,0 12,5
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Tabela 11. Crescimento da economia
_o. . . - - .. 1

Taxa média anual de crescimento (%)

Produto Deflator Valoragregado Valoragregado Valoragregado Exportaçõesde Investimento
interno bruto implicito do PIB pela agricultura pela indústria porserviços bens e serviços interno bruto

Economia 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1990-97

África do Sul 1,2 1.5 14.9 \0 ,1 2.9 2.5 0.0 0.8 2.3 1.8 1,9 5.2 13.0
Albânia 1,5 1,8 - 0 ,4 58,1 1,9 8.2 2,1 -1 1.0 ~,4 7.2 4 /.8
Alemanhah 2.2 2.5 1,7 1,2 2,9
Angola 3.7 0.7 5.9 1.058,9 0.5 - 5.7 6,4 5.1 2.2 -3.0 13.3 5.6 8,4
Arábia Saudita -1,2 1.7 -4.9 0.8 13.4 - 2.3 -1 ,2

Argélia 2.8 0.8 8. \ 23.6 4,6 2.3 2.3 0,2 3.8 0.3 4, 1 2,7 -4.4
Argentina -0.3 4.5 389.0 13.0 0,9 1,0 -0.9 4.6 0.0 5.0 3.7 9.1 \0 ,9
Armênia 3.3 - 2 /.2 1,4 860.5 -3,9 -0.6 5.\ - 28.7 4.6 - 19.7 - / 7.7
Austrália 3.4 3.7 7,2 \ .2 3,3 - 1.2 2.9 2.2 3.7 4.6 6.9 7.6 5.2
Áustria 2,2 \ .6 3.3 2.9 \ ,1 -1 . / 1,9 U 2,4 2.0 4.9 3.7 2.3
Azerbaijão - \ 5.1 447.8
Bangladesh 4.3 4.5 9,5 4.7 2.7 1.7 4.9 6.8 5.7 5.8 7.7 15.7 13.4
Bélgica 1,9 / .2 4,4 2.8 2.0 3.3 4.6 4.5 - 0.7
Benin 3. 2 4.5 1,1 \ 0.6 5. \ 5.1 1.3 4. \ 2,4 4.1 - 3.1 3.3 2.3
Bielo-Rússia ...{,.5 564 .8 -9. 8 - 10.0 -5.6 - /7. /
Bolívia - 0. 2 3.8 333. \ 10.9 5.2 6.1 5,8
Brasil 2.8 3. \ 284 .5 475,2 2,8 3,9 2.0 2.5 3.6 3,7 7,5 6.0 4,0
Bulgária 4,0 - 3.5 \ .8 79.8 - 2,1 -3. 3 5.2 - 4.9 4,8 - 0.6 - 3.5 0.6 - /5.4
Burkina Faso .3,7 3.3 3.3 7.0 3, 1 4.1 3.7 1,9 4.7 2.7 - 0 ,4 - 2,4 3.2
Burund i 4.4 - 3.7 4,4 15,4 3,1 -2.8 4.5 -8,0 5,4 - 3,0 3,4 - 3,2 - 10,4

Camarões 3.3 0. \ 5.6 6.2 2,1 3.2 5.9 - 3.8 2.6 0.5 5.9 4,7 - \ .7
Camhoja 6.2 37 .9 2. / / U 8.4
Canadá 3.4 2. \ 4.4 1,4 1,5 0.7 2.9 / .8 6.0 9.4 /.8
Caza q uistãc -10.5 604.9
C hade 3,8 1,8 2.9 7.3 2,3 5,4 8. \ 0 .0 7.6 -0.5 6.5 3.7
Chile 4,1 7.2 20 .9 /3.6 5,6 5.5 3.7 6.2 4.2 8.2 7.0 8.6 11.5
China \0 ,2 11,9 5.9 11,6 5.9 4,4 11,1 \ 6.3 13.6 9.5 11,5 \ 5.8 14.1

Hong Kong. China 6.9 5.3 7.7 6.7 14,4 11, \ 11,1
C ingapura 6.6 8.5 2.2 2.9 ...{,.2 /.8 5,4 9. / 7.5 8.4 \0 .8 /3.3 9.8
Colômbia 3.7 4.5 2.9 /.2 5,0 2.9 3.1 6.8 7.5 5.5 20.8
Congo. Rep, do 3.6 0,7 0.5 8,9 3,4 0.9 5.2 0.6 2,5 0.5 4,8 6.3 - 0.6
Congo. Rcp. Dern, do \ ,6 - 6.6 62.9 2.746.5 2.5 3.0 0,9 - /5.9 1,2 - / 7.4 9,6 - 8.8 -5.0
Cc r éia. Rcp. da 9.5 7.2 6, \ 5.3 2.8 2.1 \2 ,1 7. 5 9,0 7,8 \ 2,0 15.7 6,3
Costa do Marfim 0.9 3,0 2,7 9.3 0.3 2.6 4,4 4.2 0,0 2.8 1.9 5.0 \ 4.4
Cu sta Rica 3.0 3.7 23.6 \8.0 3.1 2.9 2,8 3.5 3, 1 4,0 6.1 8.7 0.9
C roácia 2/8./
Din amarca 2,4 2.3 5.5 1.8 3.1 / .7 2.9 /.9 4,4 3.4 2.4
Egito. Rep. Árabe do 5.3 3,9 13.7 \ 0.5 2,7 2.9 5.2 4.2 6.6 3,8 5.2 3.8 2.7
EI Salvador 0.2 5.8 16.3 10.6 -1 .1 /.2 0.1 5.3 0.7 7.5 - 3.4 11.6 11.8
Emi rados Árabes Unidos - 2.0 3.4 0.7 1,8 9.6 -4.2 3,4 0.0
Equador 2.0 3. 1 4,4 2,7 1,2 4,1 1,8 2,6 5,4 6,6 3.0
Eslovénia 32. /
Espanha 3.2 1.6 9.3 4.6 -4.8 5.7 /0 ./ - / .5
Estados Unidos 2,9 2.5 4.2 2,4 4,0 2.8 2.9 4.7 7.0
Estónia 2,1 -4.3 2.3 92 .1 -6.5 -/ /.6 -/.7 -10./
Etiópia" 2.3 4.5 3.6 8.9 /.4 3.0 / .8 4, 1 3. / 6 .9 2.0 8,6 21,4
Federaç ão Russa 2,8 - 9.0 2,4 394.0 -8.2 - / / .0 - 8.4 -/3.2
Filipinas 1,0 3.3 14,9 8.7 1,0 1,9 - 0.9 3.7 2.8 3.7 3.5 11,5 5,8
Finlândia 3.3 1,1 6,8 1.7 - 0.2 0.9 3.3 / .0 2.2 9.3 - 5.4
França 2.4 1,3 6,0 1,9 2.0 0./ 1,1 - 0.3 3,0 / .6 3.7 3.5 - 2. /
Gabão 0,6 2.6 1,9 9.8 1,2 - 2.3 1,5 2,7 - 0.3 3.3 .3.0 4.7 1,2
Gana 3,0 4.3 42 ,1 28.0 1.0 2.7 3,3 4.3 6,4 6,1 2,5 7. 1 4.7
Geórgia 0,4 - 26.2 1.9 2.279.5
G récia 1.8 1,8 18.0 11.3 - 0.1 3./ 1,3 -0.8 7.2 4.6 / .0
Guatem ala 0,8 4. \ 14.6 12.3 2.3 2.9 2./ 3.9 2.1 4.7 - 2.1 7.3 3,9
Guiné 4. \ 7.9 4,4 3.0 4,4 2,4 0,3
G uiné-Bissau 4,0 3.8 56,6 45 .7 4.7 5.5 2,2 2.7 3.7 1,4 - 1,7 14.9 ...{,.5
Haiti - 0.2 - 3.8 7.5 23.9 1.2 2.1 - 2,9
Honduras 2,7 3.4 5,7 20,4 2.7 3.1 3.3 3.8 2.5 3.8 1,1 2.9 7.9
Hungria 1,6 -0.4 8,6 22.5 0.6 - 5.0 - 2.6 t.t 3.6 - 3.2 4.0 1.0 8.1
Iêmcn 26.3
(ndia 5.8 5.9 8.0 9.4 3.1 3.0 7,1 7.1 6.7 7.5 5.9 /3.7 8.9
Indonésia 6.1 7.5 8.5 8.5 3,4 2.8 6,9 10.2 7,0 7.5 2.9 9.2 \ 0,0
Irlanda 3.2 6.5 6.6 1,8 9.0 11.8 -2.4
Israel 3.5 6.4 101,5 12.2 5.5 9.5 11.5
Itália 2.4 1,1 \ 0.0 4.5 0.1 /.4 4.1 8.1 -2.2
Jam aica 2,0 0.8 \ 8.6 36.1 0.6 6.7 2.4 - 0.2 1.9 0.8 5.4 0.4 4.9
Japão 4,0 1.4 1.7 0.6 1.3 - 2.0 4.2 0.2 3.9 2.0 4.5 3.9 0.2
Jordânia 2,6 7.2 4,3 3.9 6.8 - 2.8 1.7 \0 .0 2.1 6,4 5.9 9.3 10.3
l.aos. RPD 3.7 6.7 37.5 12.2
Lesm o 4.3 7.6 13.8 8.0 2.2 4.0 7.1 11.8 5.2 6.0 4. 1 9.9 12.7
l.etônia 3,4 - 10.7 0.0 112.0 2,3 - /3 .0 4.3 - 20.2 3.0 - 2.0 - 32.0
Líbano 78 ,2 8.3 1,6 27.7
Lituânia -4.5 139.9
Maced ónia, ERI da 149,4

Nor a: Sob re co mparabilidade e cobert ura dos dados. ver as Notas Téc nicas. O s números em grifodesignam anos d iferences dos especificados.
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ECONOMIA

Taxa média anual de crescimento ('lo)

Produto Oeflator Valoragregado Valoragregado Valor agregado Exportações de Investimento
interno bruto implícito do PIB pela agricultura pela indústria por serviços bens e serviços interno bruto

Economia 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1980-90 1990-97 1990-9 7

Madagasca r 1,1 0.8 17.1 23.6 2.5 1,7 0.9 1,1 0.3 1,0 -1,7 4.0 -0.9
Malásia 5.2 8.7 1.7 4,4 3.8 /.9 7.2 / 1.2 4.2 8.6 10.9 14.0 15.1
Malavi 2.3 3.6 14,4 33.3 2.0 4.7 2.9 1.9 3.5 2.7 2.5 3.3 - 7.9
Mali 2.9 3.3 3.6 10.0 3.3 3,4 4.3 7.0 2.1 1,8 5.2 6,4 6.3
M arroco s 4.2 2.0 7.1 3.7 6.7 - 0.7 3,0 2./ 4.2 2.9 6.8 6.4 -0,/
Ma uríc io 6.2 5.1 9.5 6,2 2.9 0.3 10,3 5.5 5,4 6.3 10,4 5.5 0,4
Maur irânia 1.7 4.3 8,4 5.7 1,7 5.0 4,9 3.7 0,4 4,0 3,6 0,1 4,0
México 1.1 /.8 71.5 /8. 5 0.8 / .2 1,1 / .8 1.2 /.9 7.0 9.8 0,/
Moçambique 1.7 6.9 38 .3 44.2 5.5 4.6 - 5.2 2.3 13,6 10,4 0.7 9.3 3.6
Moldova 307.7
Mongólia 4,9 -0.6 - / ,6 89.3 0,6 7,6 6.0 -5./ 5.5 - 2. /
Na míb ia 1.3 4. 1 13,2 9.7 0,0 4.3 t .t 2.9 -0.2 4.2 1.2 4,4 4.1
Nepal 4.6 5.0 11.1 9.6 4.0 2.2 6.0 7.7 4.8 6.6 5,6 24, / 5.2
N icarágua - 2.6 5.7 - 5.8 8.7 2.1 - 4.8 - 1,6 2,0 - 7.8 /0 ,6 9,8
Níger 0.1 1,5 1,9 7,2 1,7 2.3 - 1.7 1.3 - 0,3 0,9 - 2,9 -0,8 3.0
Nigéria 1,6 2.7 16,7 35, 1 3,3 2.6 - 1,1 0.5 3.8 4,8 -0.3 3,6 0,7
Noruega 2.8 3,9 5,6 1,9 - 0.2 4.4 3.3 5,2 2.7 2,8 5,2 5.4
NovaZelândia 1,7 3.2 10.8 1,8 3.9 0.9 1,1 3,8 1,8 3.4 4.0 6.2 8,/
Omã 8.3 6.0 - 3.6 -2,9 7.9 10,3 6.0
Países Baixos 2.3 2.3 1.6 2.0 3,4 3.7 1,6 / ,2 2.6 2.3 4.5 4.2 - 0.5
Panamá 0.5 4.8 1,9 2.8 2.5 2,2 - 1.3 7,9 0,6 4.5 0,4 0./ / 5.0
Papua Nova Guiné 1.9 7.6 5.3 6.9 1.8 4,8 1,9 /3.6 2,0 4.0 3.3 9.8 3.7
Paqui stão 6.3 4,4 6.7 11,4 4.3 3,8 7.3 5,5 6.8 5.0 8. 1 4,4 3.8
Paraguai 2.5 3.1 24,4 16.1 3.6 2.9 -0.3 2,4 3,4 3.5 11.5 7.8 3.8
Peru - 0 ,3 6,0 5.6 6,5 5.8 - 1,7 9.1 12.9
Polónia 1.8 3,9 53,8 29.5 - 0,7 - / ,6 - /.3 4.7 2.8 3,0 4,5 11,5 8.7
Portugal 2,9 1,7 18,1 6.3 8,6 6,0
Quênia 4.2 2,0 9,1 15,4 3.3 0.8 3.9 2.0 4.9 3,6 4,3 2.3 3.5
Q uirguízia - /2,3 256,2
Reino Unido 3.2 1,9 5.7 3.1 3.9 5,3
Repú blica Ce n tro- Africana 1,4 1,2 7.9 5.9 1,6 1.5 1,4 0. 1 1,1 0.7 - 1,2 0.6 - 0.9
Repúbl ica Dom inicana 3.0 5.0 21.6 11,4 0,4 3.9 3.6 5.6 3,5 5.0 1,5 9.1 8.6
República Eslovaca 2,0 0,4 /.8 12.7 / .6 /. 9 2.0 - 7,2 0,8 6.4 /4. / - / .0
República Tcheca / .7 - / .0 / .5 17.7 0.9
Romênia 0.5 0,0 2.5 124.5 - 0.4 - 2. / - 2.8 - 7.5
Ruanda 2,5 -6.3 4,0 20,4 0,5 -5 ,8 2.5 - 11,2 5.5 -6.9 3,4 - 15.3 10.6
Senegal 3,1 2,4 6,5 6,9 3,3 2,2 4,1 3,7 2,8 2. 1 3.8 1.0 6.9
Serra Leoa 0,6 -3,3 64 .0 37.7 3,1 - /.5 1,7 - 6.4 - 2,7 -3.9 0.2 -/8.4 - /2 .8
Síria. Rep. Árabe 1,5 6.9 15.3 8.7 -0,6 6.6 0.4 3.6
Sri Lanka 4.2 4.9 11,0 9.9 2.2 1.5 4.6 6.5 4.7 6.1 6,8 8,4 6,4
Suécia 2.3 0.9 7,4 2,6 1,5 - /.9 2.8 - 0.7 4.3 7,8
Suíça 2.2 - 0,/ 3.7 2,3 3,4 / ,8
Tadjiquisrão - /6.4 394,3
Tailândia 7.6 7.5 3.9 5.0 4.0 3.6 9.9 /0 ,3 7.3 7.9 14.0 /2.8 / 0,3
Ta nzânia" 24.9
Togo 1,6 2,2 4,9 8.6 5,2 14,7 1,1 2.0 - 0.3 -20.6 0. 1 1,3 -4,4
Trinidad e Tohago - 2,5 1,5 2,4 6.3 - 5,8 1,7 - 5.5 1.3 -3.3 1,1 8.9 -4 .9 9.0
Tun ísia 3.3 4.8 7,4 4,6 2,8 -0./ 3.1 4,3 3.6 5,2 5.6 5,0 / .7
Turcomê nia - 9.6 / .074,2
Tu rqu ia 5.3 3.6 45,2 78,2 1.3 / .2 7.8 4.6 4,4 3.7 16.9 /0. 9 4.0
Ucrâ nia - /3.6 800.5
Uganda 3./ 7.2 113.8 17.5 2,3 3.8 6.0 13.0 3.0 8,5 2,3 16,7 9.9
U ruguai 0,4 3.7 0.1 4.4 -0,2 0,4 0.9 5,6 4.3 5,9 6.0
Uzbequisrão - 3.5 546,5 - / .8 - 6.0 - 2,3 - 7.6
Venezuela 1,1 /.9 19.3 46.7 3.0 t .t 1.6 3. / 0.5 / .0 2.8 5,3 2.8
Viernâ 4.6 8.6 2/0.8 19,9 4.3 5.2
Zâmbia 0,8 - 0.5 42 .2 75,2 3.6 0.8 1,0 -2,6 0,1 1,1 - 3,4 - 1,9 2,6
Zimbábue 3,4 2.0 11.6 22.6 3.1 3,8 3.2 - 0,8 3,0 2.7 4.3 10.5 5.8

Mundo 3.1 w 2.3w 2.8 w 1.8 w 3.3 w 1.6w 3.3w 2.3 w 5.2 w 7.0 w . . w
Baixa renda 4.3 4.2 2.6 3.5 5.3 5./ 5.0 5.6 3.3 7.8 7,8
Renda média 2.8 2.5 3.5 2.3 3,2 4.8 7.2

Renda médi a baixa 3.7 2.2 2.8
Renda média alra 1.7 2.9 2,4 / .6 1,2 3,0 2.0 3.5 6.0 8.9 5.9

Renda baixa e média 3.0 2.8 3,2 2.9 4,3 3.5 4.9 7.2
África Sub saarian a 1.7 2. 1 1,7 4.6 1,1 1,4 2.4 2,4 2.2 4.7 7.2
Améri ca Latin a e Car ibe 1.8 3,3 1,9 2.6 1,5 2.8 2.0 3.8 5.3 7.3 5.9
Euro pa e Ásia e Ce ntra l 2.9 - 5.4
Leste da Ásia e Pacífico 7.8 9,9 4,7 3.8 8.9 / 4.5 8.9 8.4 8,8 13,5 12.7
Oriente Médio

e No rte da África 0,4 2.6 4,6 3.2 1.3 1,1

Sul da Ásia 5.7 5.7 3.2 2.9 6.9 6.9 6,6 7. / 6,4 /2.4 8.6
Renda alta 3.2 2. \ 2.2 0.8 3.2 0.7 3.3 /.9 5. \ 6.7
a. 0 5dado s anterio res a 1992 incluem a Eritr éia. b. Os dados anteriores a 1990 referem-se à Repú blica Federal da Alemanh a ames da un ificação. c. O s dado s referem-se
apenas à part e co ntinental da Ta nzânia.



230 RELATÓRIO SOBRE O D ES ENVOLVIMENTO MUND IAL 1998/ 99

Tabela 12. Estrutura da produção

Produto interno bruto Valor agregado como %do PIB

Milhões de USS Agricultura Indústria Manufatur a Serviços

Economia 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997
África do Sul 78.744 129.094 7 5 50 39 23 24 43 57
Albânia 2.276 34 55 45 21 2 1 23
Alemanha 2.100. 110 I 24
Angola 7.396 7 68 6 25
Arábia Saudita 156.487 125.266 1 8 1 5 18

Argélia 42345 45 .997 10 12 54 51 9 9 36 37
Argenti na 76.96 2 322.730 6 6 4 1 3 1 29 52 63
Arménia 1.401 18 44 58 35 25 25 20
Ausrr ãlia 160 .109 39 1.045 5 4 36 28 19 15 58 68
Áustr ia 78.539 206.239 4 2 36 3 1 25 20 60 68
Azerbaijão 4.3 99 22 18 18 60
Ilangladesh 12.950 32.838 50 30 16 17 I I 9 34 53
Ilélgica 118.9 15 264.400 2 I 22 19
Bcnin 1.405 2. 137 35 38 12 14 8 8 52 48
Biclo-Rússia 22.4 62 16 41 35 43
Bolívia 2.500 8.108 13 27 3 60
Ilrasil 234.526 786.466 11 14 44 36 33 23 45 50
BlIlgãria 20.040 9.484 14 /O 54 33 32 57
Burkina Fa50 1.709 2.44 1 33 35 22 25 16 19 45 40
Burun di 920 1.137 62 58 13 18 7 18 25 24
Ca ma rões 6.74 1 9. 115 29 4 1 23 20 9 10 48 39
Ca m boja 3.095 50 15 5 35
Cana da 263.193 603.08 5
Cazaquisrão 2 1.039 13 30 6 57
Cha dc 1.033 1.603 45 39 9 15 12 46 46

Chile 27.572 74.292 7 37 2 1 55
China 20 1.688 825.020 30 20 49 5 1 4 1 40 2 1 29

Hong Kong. China 28.495 17 1.401 1 O 32 15 24 7 67 84
Cinga pura 11.718 96.3 19 1 O 38 36 29 26 6 1 64
Co lômbia 33.397 85.202 19 16 32 20 23 16 49 64
Congo. Rcp. do 1.706 2.298 12 10 47 57 7 6 42 33
Congo. Rep. Dem. do 14.92 2 6.904 25 64 33 13 14 5 42 23
Coreia. Rep. da 62.803 442 .543 15 6 40 43 28 26 45 5 1
COSIa do Marfim 10.175 10.25 1 26 27 20 2 1 13 18 54 5 1
Costa Rica 4.8 15 9.35 0 18 15 27 24 19 17 55 6 1
Croácia 19.081 12 25 20 62
D inam arca 66.322 161.1 07
Egiro. Rcp. Árabe do 22.913 75.482 18 16 37 32 12 25 45 53
EI Salvador 3.574 10.416 38 13 22 27 16 2 1 40 60
Emirados Árabes Unidos 29.629 45.147 1 77 4 22
Equador 11.733 18.887 12 12 38 37 18 22 50 5 1
Eslovên ia 17.90 5 5 38 28 57
Espanha 2 11.542 531.4 19 3
Estados Unidos 2.709 .00 0 7.745.705 3 33 22 64
Estónia 4.6 17 7 28 16 65
Etiópia" 5.179 6.330 56 56 12 7 8 32 37
Fed eração Russa 440.562 9 7 54 39 37 54
Filipinas 32.500 83. 125 25 20 39 32 26 22 36 48
Finlândia 5 1.306 116.170
França 664.595 1.396 .540 4 2 34 26 24 19 62 71
Gabão 4 .279 5.435 7 7 60 52 5 5 33 42
Gana 4 .445 6.762 58 47 12 17 8 9 30 36
Geó rgia 3.028 24 35 36 35 28 20 40 29
G récia 48.613 119.111
Gu ate ma la 7.879 17.784 24 19 14 57
G u iné 3.998 26 36 5 38
Guiné-Bissau 111 265 42 54 19 11 7 39 35
Haiti 1.46 2 2.36 0 42 14 44
H onduras 2.566 4.490 24 20 24 28 15 16 52 52
H un gria 22.163 44.845 7 32 24 61
Iêrncn 5.442 18 49 11 34
fndia 172.32 1 359.812 38 27 26 30 18 19 36 43
Indon ésia 78 .013 2 14.593 24 16 42 42 13 25 34 41
Irlanda 20.080 71.037
Israel 22.598 91.965
lt.ilia 449.913 1.14 5.370 6 3 28 2 1
Jamaica 2.652 4.051 8 8 38 36 17 17 54 55
Japão 1.0 59.254 4.20 1.63 6 4 2 42 38 29 25 54 60
Jordân ia 3.962 7.927 8 5 28 30 13 16 64 65
Laos, RPD 1.75 3 52 21 15 28
Lesm o 369 950 24 14 29 41 7 16 47 45
Lcrônia 5.024 12 9 5 1 33 46 22 37 58
Líhano 14.96 2 12 27 17 6 1
Lituânia 9.265 13 32 20 55
Macedónia. ERI da 2.06 1 1/ 25 64
Nota: Sobre compara bilidade e cobertura dos dados, ver as Noras Técnicas. O s núm eros cm grifõdesignam anos diferentes dos especificados.
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ECONOMIA

Produto interno bruto Valor agregado como %do PIB

Milhões de US$ Agricultura Indústr ia ManuIatura Serviços

Economia 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997
Madagascar 4.042 3.552 30 ,,2 16 13 12 54 55
Malásia 24.488 97.523 22 1.3 ,,8 46 21 34 40 41
Malavi 1.2,,8 2.424 44 ,,6 n 18 14 14 34 46
Mali 1.686 2.532 48 49 13 17 7 7 ,,8 ,,4
Marr ocos 18.821 .'13.258 18 20 3 1 3 1 17 17 51 49
Maurício 1.1,,2 4.151 12 10 26 32 15 n 62 58
Maurirânia 709 1.068 30 25 26 29 10 44 46
México 223.505 334.766 8 5 .'13 26 22 20 59 68
Moçambique 2.028 1.944 37 39 35 23 27 38
Moldava 1.803 50 23 8 27
Mongólia 862 15 31 33 35 52 34
Namíbia 2.172 3.4 53 24 14 39 34 9 12 37 52
Nepal 1.946 4.899 62 43 12 22 4 10 26 35
N icarágua 2.144 1.971 23 34 3 1 22 26 16 45 44
N íger 2.508 1.858 43 38 23 18 4 7 34 44

Nigéria 64.202 .36.540 2 1 45 46 24 8 8 34 32
Noruega 63.4 19 153.403 4 2 35 30 15 12 6 1 68
Nova Zelândia 22.395 64.999 11 3 1 22 58
Om â 5.989 /3.438 3 69 I 28
Países Baixos 17 1.861 360.472 3 3 32 27 18 18 64 70
Pan am á 3.810 8.244 10 8 2 1 18 12 9 69 73
Papua Nova Guiné 2.548 5. 165 33 26 27 40 10 8 40 33
Paqu istão 23.690 64.360 30 26 25 25 16 17 46 50
Paraguai 4.579 10.180 29 2j 27 22 16 14 44 55
Peru 20.66 1 62.431 10 7 42 37 20 23 48 56
Polónia 57.068 135.659 6 39 55
Portugal 28.729 97.357
Qu énia 7.265 9.899 33 29 2 1 17 13 II 47 54
Qui rguízia 1.754 52 19 8 29
Reino U n ido 537.383 1.271.710

República C ent ro-Africana 797 9.54 40 54 20 18 7 9 40 28
Repúbl ica Domin icana 6.63 1 14.9.>6 20 13 28 ,,2 15 17 52 55
República Eslovaca 19.565 5 3 1 64
República Tcheca 29.123 54.890 7 63 30
Romênia 35.204 21 40 39
Ruand a 1.163 1.771 50 39 23 24 17 18 27 37
Senegal 3.0 16 4.542 16 18 21 18 13 12 63 63
Ser ra Leoa 1.199 940 33 44 21 24 5 6 47 32
Síria. Rcp. Árahe 13.062 17.//5 20 23 56
Sri Lanka 4.024 15.128 28 22 30 26 18 17 43 52

Suéc ia 125.557 227.751
Su íça 102.719 293.400
Ta d jiquisrão 1.990
T ailândia 32.354 1 57 . 26.~ 23 // 29 40 22 29 48 50
Ta nz..1niah 6.707 48 21 7 31

Togo 1.136 1.279 27 40 25 22 9 48 ,,8
T rinidad e Toba go 6.236 5.894 2 2 60 43 9 8 ,,8 55
Tunísia 8.742 19,{)69 14 14 ,,1 28 12 18 55 .58
Turco mênia 4.399
T urquia 68.790 181.464 26 17 22 28 14 18 51 5.5
Ucrâ nia 44.007 13 39 48
Uganda 1.245 6.555 72 44 4 17 4 8 23 39
Uruguai 10.132 18.180 14 9 34 26 26 18 5 .~ 6.5
Uzbeq uisrão 23.857 26 27 8 47
Venezuela 69.256 67.316 4 46 47 16 18 49 49
Vietnã 24.893 27 31 42
Zâ mb ia " .884 4.05 1 14 16 4 1 4 1 18 30 44 43
Zimbábue 6.679 8.512 16 28 29 32 22 19 55 4 1

Mund o 10.674.160. 28.157.0 12 . 7 w . . w 38 w . . w 24 w . . w 55 w . . w

Baixa renda 448.604 717.238 ,,5 31 26 27 15 16 38 42
Renda m éd ia 2.579.064 5.186.786 15 12 45 38 40 50

Renda média baixa 2.658.209 18 14 45 40 37 46
Renda média alra 1.188.996 2.503.695 9 lO 46 34 25 45 56

Renda baixa e médi a 3.0 17.430 5.909.683 18 16 42 36 22 40 48
África Subsaa riana 267.180 320.252 22 25 36 30 14 16 42 45
América Lati na e C aribe 786.542 1.875.869 10 10 40 33 27 2 1 50 57
Europa c Ásia e Cent ral 1.091.827 II 36 .53
Leste da Ásia e Pacífico 4 \0.579 1.572.402 28 19 44 4.5 .U 33 28 36

Or iente Médio
e Norte da África 460.257 12 48 9 40

Sul da Ásia 2 19.283 483.896 38 27 25 28 17 18 37 44

Renda alta 7.816.706 22.32 1.973 3 3(, 24 6 1

3 . Os dados anteriores a 1992 incluem a Eritréia. b. O s dados referem-se apenas à pan e cont inental da T anzânia.
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Tabela 13. Estrutura da demanda

%do PIB

Consumo Consumo do Investimento Poupança Export.de bens Saldode
privado governogeral interna bruta interna bruta e serviços recursos

Economia 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997

África do Sul 50 62 13 21 28 16 36 17 36 28 8 1
Albânia 56 94 9 13 35 21 35 - 7 23 13 O - 27
Alemanha 57 20 23 23 24 1
Angola 5 43 24 53 74 29
Arábia Saudita 22 42 16 26 22 20 62 32 7 1 42 4 1 12
Argélia 43 54 14 la 39 27 43 36 34 33 4 9
Argentina 76 82 a 25 19 24 18 5 9 - 1 - 1
Armênia 47 lJ5 16 13 29 10 37 - 28 24 9 -38
Austrália 59 61 18 18 25 21 24 21 16 21 - 2 O
Áustria 55 56 18 20 29 25 27 24 36 39 - 2 - 1
Azerbaijão 83 8 28 la 19 - 19
Bangladesh 92 77 6 14 15 17 2 10 6 16 - 13 - 8
Bélgica 63 62 18 15 22 18 19 23 62 73 - 3 5
Benin 96 80 9 la 15 18 - 5 10 23 25 - 20 -8
Biela-Rússia 59 23 25 17 44 -7
Bolívia 100 75 O 14 O 18 O II O 19 O -7
Brasil 70 66 9 16 23 20 2 1 18 9 6 - 2 - 2
Bulgária 55 71 6 12 34 14 39 17 36 65 5 3
Burkina Paso 95 78 la 12 17 25 -6 9 la 13 -23 - 16
Burund i 91 91 9 /O 14 5 - I O 9 8 - 14 - 5
Camarões 70 77 10 8 21 10 20 14 27 27 - 1 4
Camb aia 87 8 21 5 26 - 16
Canadá 55 60 19 20 24 18 25 21 28 38 2 2
Cazaquistão 68 12 23 20 31 - 3
Chade /00 92 4 7 3 19 - 9 I 17 17 - 12 - 18

Chile 7 1 65 12 9 21 28 17 26 23 27 -4 -2
China 5 1 49 15 II 35 35 35 40 6 20 O 5

Hong Kong, China 60 6 1 6 9 35 34 34 31 90 132 - I -4
Cingapu ra 53 39 la 9 46 37 38 5 1 215 187 - 9 14
Co lômbia 70 72 la 10 19 21 20 17 16 17 1 -3
Congo, ReI" do 47 46 18 19 36 26 36 35 60 77 O 9
Co ngo, ReI" Dem . do 82 88 8 4 la 6 \O 8 16 35 O 2
Co réia. ReI" da 64 55 12 I I 32 35 24 34 34 38 -7 - 1
COSIa do Marfim 63 66 17 12 27 16 20 23 35 47 -6 7
Costa Rica 66 64 18 13 27 24 16 23 26 46 - 10 - I
Croácia 66 30 15 3 42 - lJ
Dinamarca 56 54 27 25 19 17 17 21 33 34 - I 4
Egito. ReI" Árabe do 69 78 16 10 28 18 15 12 3 1 21 - 12 - 6
EI Salvador 72 87 14 9 13 16 14 3 34 21 I - 12
Emirados Árabes Unidos 17 11 28 72 78 43
Equador 60 64 15 14 26 18 26 22 25 32 O 4
Eslovénia 57 20 23 22 55 - 1
Espanha 66 62 13 17 23 21 21 21 16 24 -2 O
Estados Unido s 64 68 17 16 20 18 19 16 la lJ - I - 2
Estónia 61 25 27 14 73 - 13
E,iópiab 83 79 14 12 9 20 3 la lJ 16 - 6 - 11
Federação Russa 62 63 15 lJ 22 22 22 25 23 O 3
Filipinas 67 72 9 13 29 25 24 16 24 46 - 5 - 9
Finlândia 54 53 18 22 29 16 28 25 33 38 - I 8
França 59 60 18 19 24 18 23 21 22 23 - I 2
Gabão 26 48 13 11 28 21 6 1 42 65 59 33 2 1
Gana 84 82 11 la 6 16 5 7 8 25 - I -9
Geó rgia 56 /00 13 7 29 4 3 1 -7 17 2 - lJ
Grécia 7 1 12 14 24 18 16 16 -6 - /O
Gu atem ala 79 84 8 5 16 14 13 I I 22 18 - 3 -4
Guiné 80 8 14 12 21 -2
Guin é-Bissau 73 89 28 7 28 19 - 1 4 13 23 - 29 - 15
Haiti 82 la 9 17 8 22 8 - 9 - 20
Honduras 70 63 13 15 25 32 17 22 36 37 - 8 - 10
Hungr ia 6 1 64 10 10 3 1 27 29 26 39 39 - 2 - 1
lêmen 73 18 22 9 46 - 13
Índia 73 68 la 10 2 1 25 17 22 7 12 -4 -3
Indonésia 5 1 63 11 7 24 3 1 38 3 1 34 28 14 - 1
Irlanda 55 19 15 15 30 48 75 - 13 15
Israel 50 58 39 29 22 24 11 13 40 29 - 1\ - /O

Iralia 6 1 61 15 16 27 18 24 22 22 28 - 3 4
Jamaica 64 71 20 16 16 27 16 14 51 55 O - 13
Japão 59 60 10 /O 32 29 3 1 30 14 9 - I 1
Jordânia 79 67 29 22 37 33 - 8 11 40 49 -44 - 22
Laos, RPD 31 12 23 - 19
Leso to 133 85 26 17 43 86 -59 - 2 20 25 - \0 2 - 91
Letó nia 59 70 8 20 26 19 33 /O 46 7 -9
Líbano \01 16 27 - 17 la -43
Lituânia 70 18 21 lJ 52 - /O
Maced ónia. ERI da 72 18 17 /O 41 -7

Nota: Sobre compa rabilidade e cobe rtura dos dados. ver as Noras Téc nicas. O s núm eros em grifo designam anos diferences dos especificados.
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ECONOMIA

%do PIB

Consumo Consumo do Investimento Poupança Export. de bens Saldode
privado governo geral internabruta internabruta e serviços recursos

Economia 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997 1980 1997

Madagascar 89 88 12 7 15 12 - I 5 13 22 - 16 -8
Malásia 51 45 17 11 30 43 33 44 58 90 3 I
Malavi 70 79 19 16 25 13 I I 5 25 25 - 14 - 7
Ma li 92 74 10 12 16 26 -2 14 16 24 - 18 - I I
Marrocos 68 68 18 16 24 21 14 16 17 25 - 10 -5
Maurício 75 68 14 9 21 26 10 22 51 6 1 - 10 -4
Ma uritâ nia 68 74 25 13 36 19 7 13 37 47 -29 --{i

Méx ico 65 66 10 10 27 21 25 23 II 22 -2 2
Moçambique 103 63 2 1 15 O 45 -24 23 2 1 26 -24 - 23
Mo ldova 66 20 28 14 52 -1 4
Mongólia 44 64 29 16 63 22 27 20 21 44 - 36 - 2
Namíbia 44 59 17 ., 1 29 20 ., 9 9 76 49 10 - 11
Nepa l 82 83 7 9 18 22 I I 8 12 24 - 7 - 14
Nicarágua 82 84 20 13 17 28 - 2 3 24 41 - 19 -25
Níger 75 85 10 13 28 10 15 2 25 16 - 14 -8
Nigéria 56 65 12 I I 2 1 18 3 1 24 29 15 10 5
Noruega 50 19 21 25 3 1 43 41 6 9
Nova Zelând ia 62 63 18 14 21 22 20 23 30 30 - I 1
Omã 28 25 22 47 63 25
Países Baixos 6 1 60 17 14 22 19 22 26 51 53 O 6
Panamá 45 53 18 15 28 29 38 32 98 94 9 3
Papua Nova Gui né 61 36 24 24 25 27 15 40 43 57 - 10 13
Paquistão 83 73 10 12 18 19 7 14 12 17 - 12 -4
Paraguai 76 67 6 13 32 23 18 20 15 22 - 13 - 2
Peru 57 68 I I I I 29 25 32 2 1 22 13 3 -4
Polônia 67 64 9 18 26 22 23 18 28 26 -3 -4
Porr ugal 13 18 33' 25 ' 25 33 -13 - 7
Quênia 62 70 20 17 29 19 18 13 28 32 - I I - 6
Quirguízia 87 17 19 - 4 31 - 23
Reino Unido 59 22 21 17 19 27 28 2 -1
Repúb lica Centro-Africana 94 84 15 9 7 9 - 9 7 25 2 1 - 16 - 2
República Dominicana 77 70 8 12 25 23 15 18 19 27 - 10 -5
República Eslovaca 49 24 38 27 57 -11
República Tc heca 51 22 3 1 35 27 55 - 8
Rom énia 60 70 5 11 40 25 35 19 35 27 -5 -7
Ruanda 83 90 12 9 16 19 4 O 14 6 - 12 - 19
Senegal 78 77 22 10 15 19 O 13 28 33 -16 - 5
Serra Leoa 79 99 2 1 11 17 9 O -10 28 12 - 17 - 19
Síria. Rcp. Árabe 67 23 28 10 18 - 17
Sri Lanka 80 72 9 II 34 27 II 18 32 33 - 23 - 9
Suéc ia 51 52 29 26 21 15 19 22 29 40 - 2 7
Suíça 14 15 27' 36 36 - 3 4
Ta djiq uisrão 71 11 17 18 114 1
Tai lândia 65 55 12 la 29 41 23 35 24 39 --{i - 6
Tanzâniad 83 13 21 3 22 - 15
Togo 54 78 22 11 28 15 23 11 5 1 34 - 5 -4
Trinidad e To bago 46 59 12 12 3 1 16 42 29 50 53 \I 14
T unísia 62 61 14 16 29 24 24 23 40 42 - 5 - 1
T urco mên ia
Tu rqu ia 77 71 12 12 18 24 I I 18 22 -7 -6
Ucrân ia 58 22 23 20 46 - 2
Uganda 82 II 10 15 8 19 I I - 7 - 7
Uruguai 76 76 12 13 17 12 12 11 15 18 --{i -2
Uzbequist âo 66 25 16 9 31 - 7
Venezuela 55 66 12 5 26 17 33 30 29 37 7 13
Vie tn ã 77 7 27 14 46 - 13
Zâ mbia 55 8 1 26 10 23 15 19 9 41 30 -4 --{i

Zimbábue 68 60 19 21 17 25 14 19 23 37 - 3 --{i

Mundo 6 1 w 63 w 15w 15w 24 w 22 w 24w 22w 19w 21 w Iw lw

Baixa renda 73 71 11 11 20 22 16 18 13 19 - 5 -4
Renda média 58 62 13 13 27 25 28 25 22 26 I O

Renda média baixa 58 60 15 13 29 27 28 27 27
Renda méd ia alta 59 64 12 14 25 22 29 21 25 23 5 - I

Renda baixa e média 61 63 13 13 26 25 26 24 20 25 O - I
África Subsaariana 63 65 14 17 23 18 23 18 30 28 2 O
Amér ica Latina e Cari be 67 67 10 12 24 20 23 20 15 17 - 2 I
Euro pa e Ásia e Central 64 64 13 15 25 23 23 21 3 1
Leste da Ásia e Pacífico 53 53 14 10 32 34 33 36 16 28 1 3
O riente Médio e Norre da África 46 55 18 17 29 26 36 28 35 28 7
Sul da Ásia 75 69 9 II 2 1 24 15 20 8 13 --{i -4

Renda alta 61 63 16 16 24 2 1 23 21 19 20 O O

a. N ão há dados em sepa rado sobre o cons umo do governo geral; essa informação está incluída no consumo privado . b. Os dados anteriores a 199 2 incluem a Eritr éia.

c. Inclui discrepâncias estatís ticas. d. Os dados referem-se apenas à pan e co nt inental da Tanzânia.
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Tabela 14. Finanças do governo central
-----------_ ..

%do PIB %da despesa total''

Economia

África do Sul
Albânia
Alemanha
Angola
Arábia Saudita
Argélia
Argentina
Ar~ên i 'l
Ausrrdlia
Áustria
Azerbaijão
Bangladesh
Bélgica
Bcnin
Bid o-Rüssia
Bolívia
Brasil
Bulgária
Burkina Faso
Burund i
C amarões
Ca mboja
Canadá
Caza qu istâo
C hadc
C hile
China

Hon g Kong. C hina
Cingapura
Co lôm b ia

Congo. RI..'p, do
Congo. Rcp . D l't11 . do
Co reia. Rcp. da
Cos ta do Marfim
C osta Rica

Croác ia
Di namarca
Egiro. Rcp. Árahe do
EI Salvador
Emirado, Ãrabcs Unidos
Equado r
Eslovénia
Espanha
Estados Unidos
Estónia

Etiópia
Pcdcraçâo Russa
Filipinas
Finlândia
l-rança

Galüo
GanJ
Gc:tÍ rgia
G récia
Guatemala

Gu iné
Gu iné-Bissau
Haili
Hondu ras
Hungr ia
Iême n

índia
Indonésia
Irland a
Israel
Irdliu
Jamaica
ja pâo
jord ánia
L,05. RPD
Lesoro
Letônia
Líbano
Lituânia
Macedónia, ERI da

Receita
tributária
corrente

1980 1996

20.5 26.0
16.6
29.4

10.4 11.9

19.6 n .1
313 33.1

7,7
4 1.4 43.2

14.4
17,8 19.7

25,1
10.4
LU I 1.2
15.0 9.4

16.2 18.5

25.6 18.3
5.2

17,5 16.2
IO..~ 13.6
27,0

8..~ 4.5
15.5 18.6
2 1,1
16.8 B,5

42,9
.~ I.3 35.3
28.9 22.6
u .i 11.6
0.0 0.6

12.2 13.9

22.2 28.9
18.5 19.3

30,9
12.8"

17.4
12.5 16.8
25.1 27.9
36.7 ., 8.8
2.>.6
6.4

22,6 19,7
8.7 7.7

9..\
U .6
44.9

9.9
9.8 10,3

20.2 14.7
.10.9 34.7
4.1..\ 33.4
29..\ 40.7
27.9
11,0
14.0 2 1.0

29.5
25.5
1I .6
22.0

Receita
corrente

não-tribut.

1980 1996

.~. O 1.7
4.5
2.0

5.2 1.0

2.2 2.4
2.6 3.1

3,6
1,9 1.4

2,5
4,8 6.1

8,5
1.2
0,8 2,2
1.3 3.6

2.5 2.4

6,4 3,3
0.4

7.9 9.7
1.7 2.7
8.3
1.1 0.4
2.2 2,7
1.7
1.0 3,2

2.6
4.1 5.3

16.6 14.3
0,5 0.4
0.2 1.8
0.5 1.8

1.9 2.3
1,7 1.5

2,3

1. 1
1.5 1,7
2.1 4.9
2.9 2.6

11,9
0.5

2.7 2.3
0,7 0.7

I.3
0.9
8.6

IO.O
1,9 .>.4
1,0 2.3
.~ . 9 1.9
7.1 5.1
2.5 .1.0
1.2
0.6
4.0 7.6

4.8
4.9
5.2
0.8

Despesa
corrente

1980 1996

19.2 30.9
25.5
32.1

18.2 13.4

21.2 26.6
33.3 39.1

46.3 46.8

17,9
18.6 32.3

48.5
9,9

13.1 15,8
10.6 11.6

21,0

25.3 16.2

15.6 12.3
9,2

21.8
9,9 7.4

14,8 14.4
22.7
19,9 27,7

4 1.2
36.6 41.9
36.5 30.2
14,3 11.2
11.2 11,3
11.9 12.4

23,7 36.2
20,7 21.6

30.7

26.5
9.9 15.2

25,2 40.6
37,4 44,7

9,8

24.7 29.1
7,0 6,6

13.9

48.7
21.9

11.7 14,5
11.7 8.7
40,4 36.8
67,4 40.9
39. 1 47.9

14.8
29,2 25.5

30,2
26.8
23.4

Despesa
com capital

1980 1996

3.0 3.0
5.5
1.5

0.0 I.I

1.5 0.9
3,3 3.1

4.3 2.5

4.9
1.6 0.8

I.3
2.3

lO,9 6,1
5.2 1.1

0,3

2.7 3.3

4.5 3.6
4.1

17.7
2.4 (J.2
2.4 4,2
9.0
5,2 2.9

5,5
2,8 1.5
9.0 7.1
2,8 2.2
0.9 0.5
2,3 3,3

3,0 2,0
1,3 0,7

2.7
3.3"

1.3
3.5 2.8
3.0 2.1
2.1 2,0

4,6 4.5
5,1 2.3

3.5

7.5
2.8

1,6 1,7
10,4 6.0
4.6 3.5
2.8 3.9
2.2 2.7

3.6
12.1 6.1

1,4
5.7
2.0

Déficit!
superávit
globaiS

1980 1996

-2,3 -5.9
- 9.0
-2. 1

-2,6 - 1.1

-1.5 - 1,0
- 3,3 - 5.2

2.5
- 8,1 - 3.9

-2.3
-2.4 - 6.7

- 16,0
0,2

-3,9 -6.5
0.5 0.2

-.,,5 - 3.7

5.4 2, I
- 1.7

2,1 14.3
- 1.8
- 5.2
- 0.8 0.0
-2,2 0,1

- 10,8
- 7.4 -3,9

- 0.5
- 2,7 -2.0
-6.4 0.3
- 5.7 -0.5

2.1 0.2
- 1.4 0.0

-4,2 -7.2
- 2,8 - 1,6

- 0.2
_3.1 J

- 4.4
- 1.4 0,3
- 2,2 -9. 8
- 0,1 - 5,4

6.1
-4,2

-4 ,1 - 13.8
- 3,4 -0.7

-4 ,7

-2.8
5.5

-6,5 - 5.1
- 2,2 1,2

- 12,5 - 2.0
- 15.6 - 4.7
- 10.8 - 7.2
- 15,5
-7.0
-9.3 1.1

-1,6
-15.6

- 5.7

Bens
e serviços

1980 1996

46.6 26.9
26.3

34.4 31.7

57,1 22.4

21,7 22.4
26,2 24.7

22,6 18.6

35,8
20,0 13.3

19,3
66,6
39,3 46.7
55,0 5.l.O

21.8

41,2 28,8

57.5 59.4
36.2

65,1 94.5
45,1 26,7

52.4 47. 1
51.9

21.6 19.0
38.4 31.5
49,7 50.8
80.5 86.6
28.3 46.9

40.0 16.4
29.5 22.3

44,7
85.2J

39.8
60,4 45.6
21,5 17.0
30,5 24.0

48,2

44,6 28.8
49.7 51.8

81.5

19.5
66.6

28,7 B,2
25,2 30.0
18,8 18.0
50.0 .H .O
17.7 17.4

12.9
42.6 61.6

.~ 5. 5

29.2
42.0

Serviços
sociais?

1980 1996

33. 0
69.4

28,6 6 5.1

46,7 55,9
7 1.6 70.0

17.3
6I.3

40.8
40,0 40.5

25,3
28,9

25.3
25.6 21.2

45,6 48.6

59,1 66.7
1.9

29.2 39.7
44.3

22, I 1,{;
25.8 34,0

62.6 59.7
61.4

57.1 54.9
25.8 32.2
34.2 .~6 .6

23.6 29.8
43.9

69,1 49.5
50.8 53.1

56.0
19.5"

24.1 26.0
53.4 56.6
70.2

35,8

51.5 35.4
5 1,6 3 9.3

26.9
26.3

12,6 .~9.0

52.8 58.0
27.8 5;',5
50.7

25.9 41.1

6.1.4
19.4
;0,1)

Nota: Sob re co m parabilidade e co bert u ra dos dados. ver as No ras Técn icas. Os números em grifô design am anos d iferentes do s especificado s.
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%do PIB %da despesa total"

Receita Receita Déficit!
tributária corrente Despesa Despesa superávit Bens Serviços
corrente nâo-tribut. corrente comcapital global" e serviços sociais"

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996

Ma dagascar 12,9 8,4 0,3 0,2 10,5 6,8 - 1,3 25 ,3 22,7
Malásia 23,4 20,1 2,8 4.9 18,6 17,8 9,9 4,2 -6,0 2,0 38 ,0 44,9 30,4 42, S
Malavi 16,6 2,5 18,0 16,6 - 15,9 37, 1 16,1
Mali 9,2 0,8 18,8 1,8 -4,5 46,2 2 1,8
Mar rocos 20,4 23.9 2,9 4,7 22,8 26,2 10,3 7,2 -9,7 -4.4 46,9 48,7 27,2 26.9
Maurício 18,4 16,2 2,4 2,4 22,7 18,7 4,6 3,6 - 10.3 -4 ,0 4 1,7 47 ,0 46,S 48 ,3
Maurir ánia
México 13,9 12.8 1.1 2.5 10,7 14.0 5,0 1.9 - 3,0 -0.5 3 1,8 26.1 44 ,3 50.2
Moçambique
Moldova
Mongólia 18,7 5.3 17,5 4,0 -6,6 35 ,8 32.8
Namibia
Nepal 6,6 8,8 1,3 2,0 -3,0 -4,5 15,5
Nicarágua 20,3 23.9 2,4 1.5 24,9 22.3 5,7 10.9 -6,8 - 0.6 60,0 30,0 33 ,S 46,8
Níger 12,3 2,2 9,5 9,1 -4,8 30,3 25,9
Nigéria
N or uega 33,8 32.4 3.5 8.8 32 ,S 37, 1 2,0 1.9 - 1,7 1.6 20,4 19,9 4 1,9 49,8
Nova Zelândia 30,7 32, 8 3,5 2,9 35,9 3 1,S 2,4 0,8 -6,7 5,2 29,0 49,0 61,0 69 .3
O mâ 10,7 8,6 27.5 22.3 30.3 32,0 8,2 4,4 0,4 - 5,0 7 1.1 75,S 9,6 33.3
Países Baixos 44,2 42,6 5.3 2,9 48,3 46,6 4,6 1,9 -4,6 -2.3 15,6 15.5 64 ,2 63 ,9
Pana má 18,6 17.2 6,7 8,9 24,9 21,9 5,5 2,8 -5,2 2,9 49 ,8 54.4 39,8 69,0
Papua New Guiné 20,5 18.9 2,4 3.1 29,2 26,1 5,2 3.3 - 1,9 -4. 1 57,7 48,2 27,8 30,7
Paquistão 13,3 15,3 2,9 4,1 14.5 19.1 3,1 4.1 - 5,7 -4,8 47,4 43.2
Paraguai 9,8 0,9 7.5 2,4 0.3 60,9 35,7
Peru 15,8 14,0 1,3 2,1 15,0 13,8 4,4 2,7 -2,4 2,4 44 ,7 37, 5
Polónia 36 ,1 3,6 40,4 1,8 - 2,2 25,2 69 ,6
Port ugal 24,1 32. 1 1,9 3,4 28,7 38.8 4,4 5.3 -8,5 - 5,5 33 ,8 39,3 48,4
Q uénia 19,1 20.2 2,8 2.3 19,4 22,9 5,9 5.5 -4,5 -3,3 56,8 50,5 32,6
Q uirgufzia
Reino Unido 30,6 33,7 4,6 2,8 36,4 39.9 1,8 2,1 -4,6 - 5.3 3 1,6 29,6 45 ,8 51,7
República Cent ro-Africana 15.0 1.5 20.7 1.3 - 3,5 67,0 29.1
República Domi nicana 11.1 14,7 3,2 1.5 11,7 9.0 5,2 6.5 - 2,6 0,8 49 ,9 38,2 35,7 4 1.6
República Eslovaca
República T checa 34, 1 1,8 33,3 4,1 0,0 15,4 54,4
Rom éni a 10,1 24,1 35 ,2 3,3 29,7 27,6 15,0 3,4 0,5 -4,0 11,4 33 ,2 18,9 47 ,7
Ruanda 11,0 1,8 9,4 5,0 - 1,7 57,5
Senegal 20,7 1,5 21,2 1,9 0,9 72. 1 37, 3
Serra Leoa 13,6 7,7 1,5 0,4 19,7 11,1 5,0 3,7 - 11,8 - 5,8 35 ,1
Síria, Rep. Árabe 10,5 19,2 16,3 4.5 30 ,3 15,9 17,9 9,8 -9,7 - 1.8 17,6 17.4
Sri Lanka 19,1 16,9 1,1 2,1 24,7 22,2 16,7 5,2 - 18,3 - 7,8 3 1,2 36,9 24,3 33,4
Suéc ia 30,1 37,2 4,9 4,9 37,6 45 ,2 1,8 1,2 - 8,1 - 3,2 17,4 13,6 63,9 60.5
Suíça 18,1 21.5 1,4 1,7 18,7 25.4 1,4 1.1 -o.z - 1.0 27.5 29.6 64,4 71,7
T adjiquistân
Ta ilândia 13,2 16,9 1,2 1,6 14,5 10.3 4,4 5,8 -4 ,9 2.3 55,0 55.5 29,0 38, 1
Ta nzân ia 51,7 21,8

Togo 27,0 4,3 23,7 8,9 - 2,0 52.3 40,0
T rinidad c To bago 36,1 24.2 7,1 4,0 18,8 26,2 12,1 3 ,0 7,4 0.2 34 ,2 50,9 33 ,2 45.2
T un ísia 23,9 25,0 6,9 4,8 22 ,2 26,0 9,4 6,7 -2,8 - 3,2 42 ,1 38 .5 37,6 47,4
T urcomênia
T urquia 14,3 15,2 3,7 3,1 15.5 24,6 5,9 2,2 - 3,1 - 8.3 46,5 32,6 23,8 19,0

Ucrânia
Uganda 3,1 0,1 5,4 0,8 -3,1 24,2
Urug ua i 21,0 29,2 1,2 2,1 20,1 31,3 1,7 1,8 0,0 - 1,6 47,6 29,4 62 ,3 76,1
Uzbequis rão
Venez uela 18,9 14,5 3,4 6, \ 14,7 15,7 4,0 2,4 0,0 1,0 50,2 20 ,0
Vietnâ
Zâmbia 23,1 16,7 1,8 1,4 33,2 13,9 4,0 6,9 - 18.5 0,7 54,6 44,8 20,7 34, 1
Zimbábue 15,4 3,9 26,S 1,4 - 8,8 55.5 28,6

3. Inclui doações. h. A despesa to tal inclui em prést imos menos amo rt izações. c. Refere-se a ed ucação . saúde . bem -estar social. previdência. habi tação e serviços co mun icários.
d. Inclui a Erirr éia.
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Tabela 15. Conta corrente do balanço de pagamentos e reservas internacionais

Milhões de dólares

Bens e serv iços Transferências Saldo em Reservas inter-
Exportações Importações Renda liquida correntes liquidas conta corrente nac iona is brutas

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1997

África do Sul 28.627 33.309 22.073 32.716 - 3.285 -2.552 239 - 74 3.508 - 2.033 7.924 5.957
Albânia 378 373 371 1.1I I 4 72 6 559 16 - 107 342
Aleman ha' 224.224 604.077 225.599 576.283 914 -4.469 - 12.858 - 36.397 - 13.319 - 13.072 104.768 105.208
Angola 3.167 3.017 - 735 245 -340
Arábia Saudira 106.765 60.22 1 55.793 47.407 526 3.214 - 9.995 -1 5.813 4 1.503 215 26.096 8.684
Argélia 14.128 13.960 12.31I - 1.869 301 249 7.062 9.668
Argemina 9.897 27.031 13.182 27.910 - 1.512 - 3.591 23 334 -4.774 -4 .136 9.298 22.405
Armênia 368 888 44 185 - 291 239
Aus trália 25.755 78.805 27.070 79.568 -2.695 -15.199 -425 105 -4.435 -1 5.857 6.369 17.542
Áu stria 26.650 9 1.614 29.921 94.418 - 528 -202 ~6 - 984 - 3.865 - 3.990 17.729 21.982
Azerbaijão 757 1.443 ~O 80 - 666 466
Bangladesh 885 4.508 2.545 7.614 14 ~ - 844 -1.637 332 1.609
Bélgica" 70.498 190.732 74.259 179.072 61 6.944 - 1.231 -4 .217 -4 .93 1 14.387 27.998 20.637
Benin 226 405 42 1 477 8 -41 151 149 - 36 36 15 256
Bielo-Rússia 6.017 6.922 - 65 62 - 909 394
Bolívia 1.030 1.380 136 1.752 - 146 - 188 13 287 - 319 -2 72 554 1.362
Brasil 21.869 52.641 27.826 63.293 - 7.018 - 11.105 144 3.621 - 12.83 1 - 18.136 6.879 51.679
Bulgária 9.302 6.824 7.995 6.540 -4 12 -472 953 -56 2.549
Burkina Faso 210 272 577 483 - 3 - 29 322 255 -49 15 75 348
Bur undi 129 277 - 9 151 - 6 105 118
C amarões 1.792 2.158 1.829 1.822 ~28 -583 - 564 - 175 207 I
Camboja 806 1.294 -45 235 -298 299
Canadá 74.973 234.31I 70.399 211.509 -10.764 -20.31 I 95 318 ~.095 2.808 15.480 18.696
Ca zaq uis rão 6.966 7.546 - 222 50 - 752 2.225
Chade 71 190 79 411 -4 -7 24 191 12 -38 12 136
Chile 5.968 18.709 7.052 20.086 -1.000 - 2.016 113 472 -1.971 -2.921 4.123 17.839
China' 23.637 171.678 18.900 154.127 451 - 12.437 486 2.129 5.674 7.243 10. 102 146.683

Hong Kong, China 92.9 19
C ingapura 24.285 156.052 25.312 142.461 -429 1.702 - 106 - 1.010 - 1.563 14.283 6.570 71.300
Colômbia 5.328 14.518 5.454 16.878 -245 -2.925 165 532 - 206 -4 .754 6.476 9.614
Congo. ReI" do 1.021 1.584 1.025 2.133 - 162 -455 - I - 30 - 167 - 1.034 93 60
Congo. ReI" Der». do 1.658 2.00 1 1.905 - 496 150 -593 380 83
C or éia, ReI" da 21.924 155.109 25.687 175.763 -2 .102 - 2.526 592 119 - 5.273 -23.061 .~ . 096 20.497
Costa do Marfim 3.577 5.110 4.145 4.017 - 553 - 915 -706 -38 1 - 1.826 - 203 46 636
Cos ta Rica 1.195 3.790 1.661 3.901 -212 - 186 15 154 ~64 - 143 197 1.261
Cro ácia 8.008 10.194 -45 779 - 1.452 2.690
D inam arca 21.989 67.237 21.727 58.198 - 1.977 -4 .609 -1 61 - 1.565 - 1.875 2.865 4.352 19.590
Egito. ReI" Árabe do 6.246 15.245 9.157 18.951 - 318 539 -438 499 2.484 19.405
EISalvador 1.214 2.049 1.170 3.673 ~2 - 87 52 1.389 34 -322 382 1.446
Emirados Árabes Unidos 2.350 8.354
Equador 2.887 5.750 2.946 4.621 ~13 -1.308 30 290 ~42 III 1.254 2.210
Eslovénia 10.497 10.674 155 62 39 3.310
Espanba 32.140 146.404 38.004 141.304 - 1.362 -5.928 1.646 2.584 - 5.580 1.756 20.514 72.924
Estados Unidos 271.800 848.664 290.730 956.004 29.580 - 897 - 8.500 -40.489 2.150 - 148.726 171.360 134.880
Est ônia 2.896 3.421 2 100 -423 760
Etiópia!' 569 783 782 1.647 7 -44 - 126 -46 1 262 502
Fede ração Russa 102.449 86.00 1 - 5.213 164 11.399 17.727
Filipinas 7.B5 26.795 9.166 33.3 17 -420 3.662 447 880 - 1.904 -1.980 5.983 8.717
Finlândia 16.802 47.844 17.307 38.228 -785 - 3.732 - 114 - 1.098 - 1.403 4.787 2.452 8.884
Fra nça 153.197 365.375 155.915 334.186 2.680 - 2.704 -4 .170 - 7.924 -4 .208 20.56 1 75.621 54.65 1
Gabão 2.409 2.916 1.475 1.848 -4 26 - 770 - 124 - 198 384 100 I 15 283
Gana 1.210 1.728 1.178 2.393 - 83 - 140 81 482 30 - 324 329 930
Geórgia 479 798 87 190 -216
G récia 8.122 15.238 11.145 25.633 -273 - 2.181 1.087 8.022 - 2.209 -4.554 3.616 13.656
G uat em ala 1.731 2.796 1.960 3.540 -44 - 230 110 523 - 163 -4 52 753 1.172
G uiné 761 948 -9 3 102 - 177 122
G uiné-Bissau 17 24 75 80 -8 - 15 -14 46 -80 - 26 12
Haiti 306 192 48 1 782 - 14 - 10 89 463 - 101 -138 27 83
Ho nd uras 942 1.635 1.128 1.852 -1 52 -226 22 243 - 317 -201 159 586
H u ngria 10.302 16.933 10.944 18.099 - 1. 103 - 1.434 - 1.682 - 1.678 8.509
Iêmen 2.409 3.044 ~17 - 70 1.038
fndia 11.265 42.690 17.378 54.505 356 -4 .369 - 2.897 -4 .601 12.008 28.385
Indonésia 23.797 5 1.160 21.540 53.244 - 3.073 - 5.778 250 619 - 566 -7. 023 6.800 17.499
Irlanda 9.610 54.066 12.044 46.566 - 902 - 8.279 1.204 2.184 -2.132 1.406 3.071 6.635
Israel 8.668 28.292 11.511 38.729 - 757 - 2.845 2.729 6.226 - 87 1 - 7.057 4.052 20 .00 .~

Itália 97.298 320.752 110.265 257.467 1.278 - 14.967 1.101 - 7.280 - 10.587 41.040 62.453 75.043
Jam aica 1.363 3.180 1.408 3.640 - 212 - 320 121 535 - 136 -245 105 683
Japão 146.980 468.002 156.970 446.679 770 53.553 - 1.530 -8.993 - 10.750 65.884 38.878 227.0 18
Jo rdânia 1.181 3.663 2.4 17 5.420 36 - 301 28 1 - 226 1.742 2.365
Laos. RPD 427 787 -4 82 - 283 148
Lesm o 90 181 475 874 266 330 175 471 56 108 50 572
Lerônia 2.613 3.028 41 93 - 280 776
Líbano 1.413 7.596 290 2.550 -3.343 7.030 8.654
Litu ânia 4.211 4.986 -9 1 144 -723 1.064
Maced ónia. ERI da 1.302 1.773 - 30 -288 280
• Dados de Taiwan (China) 21.495 131.722 22.36 1 122.275 48 3.240 -95 - 1.660 - 913 11.027 4.063 87.444
Nora : Sobre co mparabilidade c cobertu ra dos dados, ver as Nora s Téc nicas. O s nú me ros em grifo designam anos di ferent es dos espec ificados .
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Milhões de dólares

Bens e se rviços Transferências Saldo em Reservas inter-
Exportações Importações Renda líquida correntes líquidas conta corrente nac iona is brutas

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1997

Madagascar 516 803 1.075 1.002 -44 - 163 47 210 -556 - 153 9 282
Malásia 14.098 83.322 13.526 86.595 -1136 -4.236 -2 148 - 266 - 7.362 5.759 21.100
Malavi 3 13 385 487 873 -149 - 86 63 124 -260 - 450 76 166
Mali 263 387 520 746 -1 7 - 36 150 231 -124 - 164 26 420
Marro cos 3.233 9.246 5.207 10.980 -562 -1.309 1.130 2.4 16 - 1.407 -627 814 4.194
Maurício 574 2.701 690 2.767 - 23 -40 22 123 - 117 17 113 721
Maurirânia 253 504 449 510 - 27 - 48 90 76 - 133 22 147 204
México 22.622 106.900 27.60 1 100.288 -6.277 - 13.067 834 4.53 1 -10.422 - 1.923 4.175 28.855
Moçambique 399 4 11 844 1.055 22 - 140 56 339 - 367 - 445 517
Moldova 964 1.306 55 73 - 214 366
Mongólia 475 508 1.272 521 - li -25 O -808 39 201
Namíbia 1.591 1.868 97 263 84 251
Nepal 224 1.003 365 1.653 13 -3 - 93 -569 272 627
Nicarágua 495 807 907 1.299 - 124 - 300 124 275 -4 11 -435 75 382
Níger 6 17 321 956 457 - 33 -47 97 31 -276 -1 52 133 57
Nigéria 27.071 14.743 20.0 14 9.836 -1.304 -2.639 - 576 824 5.178 3.092 10.605 4.334
Noruega 27.264 63.866 23.749 49.495 - 1.922 - 1.638 -5 15 - 1.488 1.079 11.246 6.746 23.742
Nova Zelândia 6.4 03 18.876 6.934 18.712 -538 -4.665 96 553 -973 - 3.948 365 4.450
Omã 3.757 7.352 2.298 5.423 - 257 - 536 -260 - 1.659 942 -265 704 1.634
Países Baixos 90.380 225.473 9 1.622 199.932 1.535 6.376 - 1.148 -6.658 - 855 25.258 37.50 1 32 .759
Panamá 3.422 7.4 26 3.394 7.530 - 397 -1 08 40 152 -329 -60 117 1.150
l'apua Nova Gu iné 1.029 2.966 1.322 2.260 - 179 -465 184 72 - 289 3 13 457 38 1
Paqu istão 2.958 10.317 5.709 15.174 -28 1 -1.956 - 869 -4 .208 1.570 1.790
Paraguai 70 1 3.936 1.314 4.95 1 -4 306 39 -618 -668 783 796
Peru 4.63 1 7.268 3.970 9.947 - 909 - 1.575 147 647 - 10 1 - 3.607 2.806 11.322
Polónia 16.06 1 37 .390 17.842 41.2 73 -2.357 - 1.075 72 1 1.694 -3.4 17 - 3.264 575 20.662
Portugal 6.674 33 .764 10.136 4 1.729 -608 - 352 3.006 6.826 - 1.064 - 1.49 1 13.893 20.369
Q uénia 2.007 3.027 2.846 3.44 1 -194 - 221 157 56 1 -876 - 74 539 603
Qoirguízia 548 950 -80 78 -404 170
Reino Unido 146.072 340.232 134.200 348.888 -4 18 13.163 -4.592 - 7.396 6.862 - 2.889 31.792 37.6 36
República Centro-Africana 201 179 327 244 3 - 23 81 63 -43 - 25 62 179
República Domin icana 1.271 6.095 1.919 6.689 - 277 - 596 205 1.080 - 720 - 110 279 396
República Eslovaca 10.889 13.134 -47 201 - 2.090 3.604
República Tcheca 29.874 33.834 - 722 384 -4.299 10.032
Romênia 12.087 9.648 13.730 12.503 - 777 -309 O 593 -2.420 -2.571 2.512 4.676

Ruanda 165 86 3 19 363 2 - 13 104 291 -48 I 187 153
Senegal 807 1.550 1.215 1.821 - 98 - 168 120 382 - 386 -58 25 394
Serra Leoa 275 128 47 1 206 -22 -21 53 26 - 165 - 73 3 1 50
Síria, Rep. Árabe 2.477 6.13 1 4.53 1 6.07 1 785 - 399 1.520 624 251 285 828
Sri Lanka 1.293 4.86 1 2.197 6.074 -26 - 203 274 764 -655 - 653 283 2.038
Suécia 38.15 1 101.620 39.878 84.809 -1.380 - 8.303 -1.224 - 2.6 16 -4 .33 1 5.892 7.00 1 12.169
Suíça 48.595 121.738 51.843 109.064 4.186 11.597 -1.1 40 -3.80 1 - 20 1 20.470 64 .847 63 .157
T adjiquisrão 772 808 - 68 20 - 84
Tailândia 7.939 7 1.416 9.996 83.482 - 229 - 3.385 2 10 760 - 2.076 -14 .692 3.029 26.9 16
Tanzânia 748 1.372 1.384 2.167 - 14 - 55 129 437 -52 1 -4 13 20 622
Togo 550 402 69 1 444 -40 -45 86 30 -95 -57 85 123
Trinidad e Tobagn 3. 139 2.799 2.434 2.lIO -306 -390 -42 - 4 357 294 2.8 12 723
T unísia 3.262 8.151 3.766 8.582 -259 -965 4 10 860 -353 - 536 700 2.043
T urcom ên ia 1.691 1.532 4 43
T urquia 3.621 45 .354 8.082 48.33 1 - 1.118 - 2.920 2.171 4.447 -3.408 -1.450 3.304 19.788

Ucrânia 20 .346 21.468 - 573 509 - 1.186 2.358
Uganda 329 726 44 1 1.60 1 -7 -46 - 121 - 502 3 633
Uruguai 1.526 3.799 2.144 3.962 - 100 - 206 9 74 - 709 -296 2.402 2.070
Uzbequisrão 4.16 1 5.175 -69 8 - 1.075
Venezuela 19.968 25.258 15.130 14.837 329 -1.735 -439 138 4.728 8.824 13.385 17.7 35
Viernã 9.695 12.870 - 505 1.045 - 2.636 1.990
Zâmbia 1.609 1.296 1.765 -205 - 155 - 516 206 239
Zimbábue 1.610 2.344 1.730 2.515 -6 1 - 294 3 1 40 - 149 - 425 420 383

Mundo 2.400 .59 7 I 6.689 .040 I 2.40 5.428 t 6.522.540 t

Baixa renda 70.570 134.512 101.6 15 183.203
Rend a média 650.441 1.473.612 584.098 1.509.671

Rend a média ba ixa
Renda média alta 300.440 56 1.371 246.740 579 .815

Rend a baixa e média 633.124 1.612.603 671.734 1.677 .129
Áfr ica Subsaa rian a 89.966 83.985 83.985 100.832
América Latina e Caribe 121.19 1 320.894 142.086 318.469
Europa e Ásia c Cent ral
Leste da Ásia e Pacífico 77.284 447.383 85.129 422.216
O rient e Méd io

e Norte da África 205.272 169.488 148.981 160.504
Sul da Ásia 17.450 65 .583 29.27 1 85 .500

Renda alta 1.729.293 5.09 1.134 1.775.216 4.936.249

a. Inclui Luxembu rgo. b. O s dados anterio res a 1992 incluem a Eritréia. c. Os dados anteriores a 1990 referem-se à Repú blica Fede ral da Aleman ha antes da u nificação.
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Tabela 16. Financiamento do setor privado

Margemda taxa de juros
(juros sobre Crédito interno

Investimentoprivado Capitalização do empréstimos menos concedido pelo
%do investimento mercadode ações N." de empresas juros sobre depósitos) setor bancário
fixo interno bruto Milhõesde dólares nacionais listadas Pontos percentuais %do PIB

Economia 1980 1996 1990 1997 1990 1996 1990 1997 1990 1997

África do Sul 50.8 137.540 232.069 732 626 2.1 4.6 102,5 71.0
Albânia 2.1 7.2 44.8
Alemanha .~ 5 5 . 073 670.997 4 13 68 1 4,5 6.4 110.0 136.7
Angola 68 .9
Arábia Saudita 40.961 69 58,8 37.9
Argélia 67,4 74.8 74 ,7 42.4
Argentina 85 .8 3.268 59.252 179 147 2.3 32 ,4 27.3
Ar~ên ia 33.6 7 10 28.0 62,2 9.1
Austrália 107.61 1 3 11.988 1.089 1.135 6.8 104.0 87,9
Áustria 11.476 33.953 97 106 123.0 130.8
Azerbaijão 57,2 lU
Bangladesb 58,9 62.5 32 1 4.551 134 186 4.0 5.9 .U ,5 40.2
Bélgica 65.449 119.831 182 139 6.9 4,2 74,4 153.9
Benin 6 1.7 9,0 22.3 7.5
Bielo-Rússia 32.0 17.7
Bolívia 5J..l 4 1,9 114 lO 18.0 35.4 30.6 54.5
Brasil 89,7 86 ,2 16.3 54 255.478 58 1 55 1 87,4 43.8
Bulgária 85 ,9 85.0 7 15 9.9 48.3 118.6 119.1
Burkina Faso 57.9 9.0 13.7 13.1
Burundi 8,1 15.7 24,4 20.5
Ca marões 77, 8 95 .5 11,0 10.5 3 1.0 16.3
Ca mboja 68.6 10.4 7.5
Canadá 241.920 486.268 1. 144 1.265 1,3 1.4 86,6 101.9
Caza qu istão 98 .8 7.9
C hade 4.8 35.8 11.0 10.5 11.0 9.8
Chile 72.2 80,0 13.64 5 72.046 215 29 1 8.5 3.7 72, 8 59.4
China 4.>.4 47.0 2.028 206.366 14 540 0. 7 3.0 90 .0 102.6

Hong Kong. China 85 .1 86 .8 83.397 449.381 284 561 3.3 3.5 132.1 168.0
C inga pura 75.6 34 .308 150.215 150 22.~ 2.7 2.9 74.0 84 .6
Co lômh ia 58.3 47.8 1.41 6 19.530 80 189 8.8 10.1 36 .2 45.5
Co ngo. Rcp . do 91. 4 11,0 10.5 29, 1 16.9
Congo. Rcp. Dem. do 42,4 25.3 1.6
Cor éia. Rcp. da 76, 2 76.0 110.594 4 1.88 1 (,69 7(,0 0,0 1.1 65.3 86.0
Costa do Marfim 5.>'2 69. 1 549 914 23 3 1 9,0 44 ,6 28.7
Costa Rica (,13 75.1 3 11 782 82 114 11,4 9.5 29,8 38.1
C roác ia 59.6 581 61 50 1.0 I !,2 46.4
D inamarca 39 .0(,3 71.688 258 237 (,,2 5.1 65,1 58.7
Egirc. Rep. Ãrabe do 30.1 59.1 1.7(,5 20.830 573 (,4(, 7,0 4.0 107,1 86.8
EI Salvador 44 .8 78.0 450 49 3,2 4.2 32 ,1 4 1.5
Em irados Ár;lbes Unidos 35.2 48.6
Equador 59.7 78,3 69 1.946 65 42 -s.o 14.9 17,2 35.5
Eslovénia 26 .7 663 24 21 180.0 8. 1 36.9 3(,,0
Espanha 111.404 242.779 42 7 357 5.3 2.1 108,9 105.9
Estados Unidos 3.059.434 8.484.433 6.599 8,4 79 114.3 137.6
Estónia 80.2 13.6 65.0 30.1
Etiópia 63.9 3,6 4.5 (,7,3 45.1
Federação Russa 9\, 1 244 128.207 13 73 29,8 0.0
Filipinas ('9, 0 8 1,1 5.92 7 3 1.36 1 153 2 16 4,6 6,1 26,8 83,4
Finlândia 22.72 1 63.078 73 7 1 4, 1 3.3 H4,4 63.7
Fran ça 3 14.384 59 1.123 578 686 6.0 2.8 10(,.3 102.1
Cabão 80,1 72 .0 II ,O 10.5 20. 1 15.8
Ga na 26.3 76 1.492 13 21 13,2 26.8
Ge ó rgia 73.7
Gr écia 15.228 34.164 145 224 H,I 8.8 103,8 84.0
Guatemala 65.8 8 U 168 9 5. 1 13.4 17,4 19.5
Gu iné 57.7 0,2 4.0 5.5 6.7
Guiné-Bissau 32.5 \3,1 4.5 43,5 7.4
Haiti 27.6 10.3 52,9 3 1.7
Honduras 62 .1 62.7 40 338 26 III 8,3 10.8 40,9 29.3
Hungria 505 14.975 21 45 4.1 6.5 82 ,8 49.2
l êmen (,7.6 62 ,0 28.9
índia 55.5 66.1 38.567 128.466 6.200 H.HOO 54,7 49.3
Indonésia 60.5 8.08 1 29.105 125 253 .~ .3 1.8 45,5 54.3
Irlanda 12.243 76 5,0 6.1 58.0 84.4
Israel 5,5 24 45.268 2 16 655 12,0 5.6 100 .9 7'J.4
Irdlin 148.766 258.160 220 244 7.3 4.9 90.8 95.0
ja maic a 9 11 1.887 44 46 6,6 22.4 34,7 33.5
Japão 2.9 17.679 3.088.850 53 .>.4 2.1 2(,7,4 295.8
jord ánia 5\,4 71, 1 2.001 5.44(, 105 98 3.3 3.5 118,1 74.4
L 10S. RPD 2.5 l/, O 5, 1 16.2
Lesmo 36.8 7,4 6,2 30. 1 - 25.3
Letónia 89,3 148 34 9.3 13.0
l.ibano 7 \, 8 23 .0 6.9 132.H 122,4
Lituânia 86.3 900 460 6.5 12.1
Maced ónia. ERI (li 9.8 35.2
Nora: Sobre comparabilidade e cobertu ra dos dados. ver as No ras T écnicas. O s números em grifo designam anos diferentes dos especificados.
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Margemdataxa de juros
(juros sobre Crédito interno

Investimento privado Capitalização do empréstimos menos concedido pelo
%do investimento mercadode ações N." de empresas juros sobre depósitos) setor bancário
fixo interno bruto Milhões de dólares nacionais listadas Pontos percentuais %do PIB

Economia 1980 1996 1990 1997 1990 1996 1990 1997 1990 1997
Madagascar 42.5 5.3 15.6 26.3 13.8
Maldsiu 6 2.6 69 .8 48 .61 1 93 .608 282 62 1 U 1,11 77 .9 166 .6
Malavi 2 1.4 84.3 8.9 19,0 20 .6 10.7
Mali 54,4 9.0 13,4 12.0
Marrocos 44,0 57.8 966 12. 177 7 1 47 0.5 60. 1 60.3

Maur ício 64 .0 64.8 268 1.676 13 40 5,4 9.8 45 .1 72.5
Maurirânia 68.3 5.0 54 .8 8.0
México 57.0 79. 1 32 .725 156.595 199 193 42.5 40.5
Moçambique 27.0 65 .3 29.5 5.0
Moldova 78.5 9.8 62.9 2 1.9

Mongólia 36. 9 68.7 10.2
Namíbia 42 .0 62 .2 2 1 473 3 12 111.6 7.5 19.2 52.7
Nepal 60.2 67 .8 2118 90 28.9 35 .8
Nicar água .\8.6 12.5 8.6 206.5 148.6
N ígcr 50 .6 9 .0 16 .1 10.1

Nigéria 62 .5 1.372 .\.646 131 18.) 5.5 6.7 2.) .7 15.11
Noruega 26. U O 57.423 112 158 4.6 2.3 89.5 74.7
Nova Zelândia 8.8.)5 38 .28 11 171 158 4.3 4.0 74.3 89 ,6
O mã .\4. 1 945 2. 673 55 14.) 1,4 2 ,4 16.6 29.2
Países Baixos 119.825 378.721 260 2 17 8.5 3.0 107,4 124,6

Pan am á 8.\ .8 226 83 1 /3 16 3.6 3.6 52 .7 74.5
l'apua Nova Gui né 58.6 85 .8 6.8 3. 1 35 .8 28, 1
l'aquisrão .\6 .1 52.5 2.8 50 10.966 48 7 782 50.8 49.9
Paraguai 85 .1 83 ,4 383 60 8.1 14.0 14.9 25.5
Peru 75.6 82 ,9 812 17.586 294 2.\1 2..H O.0 15.0 16. 2 17.7

Po lónia 8 1.9 144 12. U 5 9 8.\ 462 .3 6, 1 19 .5 35,3
Portugal 9.20 1 38.954 18 1 158 7.8 4.6 73.6 99.7
Qu énia 54.7 44 .5 453 1.846 54 56 5. 1 /3 ,5 52.7 55 ,2
Qu irguízia 87 .5 5 27 9.11 26,2
Reino U nido 848 .866 1.7411.246 1.701 2.4.\3 2.3 .\.0 122.9 131 ,11

Repúbl ica Centro-Africana 46 .5 41.8 11.0 111.5 12.9 111,11
Republica Do minicana 68 ,4 66.5 15 .3 7.6 .\1.3 3 1,2
República Eslovaca 1.826 8 16 5..l 611,0
RepúblicaTcheca 12.786 1.588 5.5 78.5
Roménia 73. 8 6 1 17 79.7 9.6

RUJ n&l 70.0 6 ..\ 17.0 13.1
Senegal 62.1 70..\ 9 .0 33 .7 22.0
Serra 1.1: 0 3 64,4 12.0 18. 1 26.3 52 ,3
Síria. ReI', Árabe .\6 . 1 56.6 48.4
Sri Lanka 77 ,4 9 17 2.096 175 235 -6,4 - 2.2 43. 2 32.2

Suécia 97 .929 247.217 258 229 6.8 4.5 145.6 67.9
Suíça 160.044 4112. 1114 182 213 - 0 .9 .\.5 179 .0 183.4
T ad jiq uisrão
Tailândia 68. 1 77. 6 2.\.896 23.538 2 14 454 2. 1 .\ . 1 90.8 124.3
Tanzânin 2 1.4 .\9,2 14,2

Togo 28,3 78.2 9 .0 2 U 24,3
Tri nidad c To bago 88. 0 696 1.4115 .\0 23 6.9 8,4 58.5 59 ,2
T unísia 46 ,9 5 1.0 5.\3 4.2 63 U 30 62.5 67.2
Turcom énia 1.7
Tu rquia 8 1,4 19.06 5 6 1.090 110 229 26. 0 34,4

Ucrâ nia .\0,9 113.3 14,9
Uganda 63.9 7.4 9.6 17.7 6.1
U rugu ai 67,9 71, 1 38 266 36 18 76, 2 52 ,0 60.7 39,8
Uzbcq uisrâo 128 4
Ve nezuela 5 1,5 " 1.5 8.36 1 14.581 76 88 0,4 4.4 ,,7,4 19.9
Viem â 76.3 5.3 15.9 223
Zâmbia 48 .7 229 5 9,4 12,2 64 .5 42 .6
Zi mb dbu e 77 .1 90 ,4 2.395 1.969 57 64 2,9 12,6 41, 7 61.3

Mundo .. W 68, 1 w 9.39 9.35 5 s 20.177 .662 s 29.189 s 42.404 s 125.7 w 139.1 w

Baixa rend a 53.9 65,0 46 .507 56 .860 7.086 10.3 75 47.0 42. 1
Renda méd ia 60 .5 67,1 .\29 .02\ 1.669.545 4.3 70 9.649 65 .6 55.7

Renda média baixa 55.5 62 .4 47.225 569 .U2 1.848 4.110 69 .9 65 .6
Renda méd ia al ta 80 ,6 28 1.796 1.100 .4 U 2.522 5.539 62.6 44 .9

Renda baixa e méd ia 59.5 66.11 375 .528 1.72 5.742 11.456 20.024 62 .6 54 .0
África Suhsaa riana 64 .8 142.577 257.364 1.0 11 1.056 58.6 8 2.5
América La tina e Ca rihe 70.6 80 ,2 78.506 48 1.799 1.748 2. 19 1 62.3 35 .7
Europa e Ásia e Ce m ral 114.5 19.1J(,5 103.563 110 3.428 3 1.9
Leste da Ásia e Pacífico 50.5 56.9 86 .5 15 692 .427 774 2.084 76.5 88.3

O riente Méd io
e Norte da África 6.2 10 51.373 8 17 1.184 6lJ.6 70.2

Sul da Ásia 54,4 64 .4 42.655 139.8 79 6.996 10.102 52,4 48.3

Renda alta 9.023.827 18.451.920 17.733 22.359 138 .8 157,8
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Tabela 17. Papel do governo na economia
----------- -~---~- ~ - - ~

índice índice Alíquota marginal mais alta
composto Institutional

Pessoa físicaleRGde Investorde
Subsidias e outras Valor agregado por classificação classificação Sobre renda

transferências correntes empresas estatais Gastos militares de risco de crédito· acimade Pessoa
%do gasto total %do PIB %do PIB Junho Março % (dólares) jurídica

Economia 1985 1996 1985- 90 1990- 95 1985 1995 de 1998 de 1998 1997 1997 1997

Átricado Sul .l I 46 14.9 3.8 2.2 72.0 46 .5 45 21.440 35
Albânia 48 5.3 1,1 533 11,1
AIt'm~1I1 h ;1 55 57 83.8 92.3 53 77 .406 .lO
Angob 19.9 3.0 45. 3 12.5
Arábia Saudita 22,7 13.5 73.5 55.4 O 45
Argél ia 2.5 3.2 59.3 25.1
Argentina 59 60 2.7 1.3 3.8 1.7 74 .3 4 1.6 33 120.000 33
Arm én ia 0.9
Ausrralia 63 68 2.7 2.5 793 73 .7 47 39.582 36
Áustria 58 59 1.3 0.9 85.8 87 .4 50 63 .903 34
Azer bai jão 2.8 40 1.757 32
Bangladcsh 3. 1 3.4 1.7 1.7 66 .5 27.2
Bélgica 56 59 2.8 .U 1.7 8 1.8 82.0 55 75 .507 39
Bcnin 2.2 1.2 17.3
Bido-Rússia 0.8 6 1.8 12.9
Bolfvin 27 34 13.9 13.8 .U 23 70.0 26.5 13 25
Brasil 42 44 7,(, 8.0 0.8 1.7 67.8 38.7 25 20.789 15
BulgjriJ. 36 14. 1 2.8 65 3 22.9 40 2.630 36
Bu rk ina l-aso 9 1.9 2.9 60.5 20. 1
Burundi 12 7..~ 3.0 4.4
Ca marões 14 13 18.0 1.9 1.9 61.3 18.5 60 14313 .19
Ca rnbo ja 3.1
C anad á 60 2.2 1.7 83 .3 83 .1 29 43 .178 38
C azaquis t âo 0.9 40 3D
C hadc 2 2.0 3. 1
Chile 51 52 14.4 8.1 4.0 3.8 79 .5 63 .2 45 6.58 8 15
C hina 4.9 23 74. 0 5U, 45 I 2.CJ5 I 30

Hon g Kong. C hina 78.3 17
C ingapura lO 12 5.9 4.7 90.0 82 .9 28 285 .836 26
Co lômb ia 48 7.0 1.6 2.6 553 46,9 35 49 .934 35
Co ngo. Rcp. do 15.1 4.0 2.9 45.8 45
Co ngo. Rcp. Dcm . du 2 1.2 03 45.8
Co reia. Rcp. da 38 48 103 5.0 3.4 67,8 40 94.764 28
C os ra do M arfim 10 4.489 .~ 5

C OSt;) R k ;.1 .U 23 8. 1 0.7 0.6 76.5 35.8 25 24.559 30
C ro ácia ,34 10.5 36.0 ,35 4.675
Dinamarca 57 64 23 1.8 87.5 83.4 60 .~4

Egiro. Rcp. Ár'lbe do .I I 24 12.8 5.7 70,8 ,32 14.749 40
EI Salvador II 22 1.8 5.7 1,1 763 29.0 30 22.85 7 25
Ernirados ÁrJ.bcs U nidos 8 9 6.7 4.8 78.5 6 1.4
Equador 9 10.2 2.8 3.7 61.8 26.7 25 6 1.86 1 20
Eslovénia 1.5 55 ,5
Espanha 55 66 2.4 1.6 79.0 77 ..~ 56 79.896 ,35
Estados Unidos 49 59 1.1 6,1 ,3,8 81.8 92 .6 40 271.050 ,35
Estôn i ~l 46 i .t 38,9 26 26
Etiópia 7 6,7 2.2 64.5 17.5
l-ederaçâo Russa 50 11,4 63,8 ,35 8.58 7 ,35
Filipina, 7 17 2.3 2.2 1,4 1.5 67.0 43.3 35 19.016 ,35
Finlândia 67 67 1,7 2.0 88 ,0 77 ,9 ,38 65..352 28
França 63 64 1/ .2 4.0 ,3.1 80.5 89 3 3 .~

Ca bâo 7 2.8 2.6 69,,3 24.7 55 40
G a na 10 8.5 1,0 1,4 6,3,0 ,31.4 '>5 9. l n ,35
Geórgi'l 2,4 10.6
G récia 35 20 I 1.5 7.0 5.5 77. 3 53.7 45 68 .820 40
G ua temala 14 12 1.9 1,6 I,j 72 .0 27.0 30 ,30.002 ,30
G uiné 1,5 6 1.5 16.4
G uiné-Bissau 2.9 2.8 44. 0
Hai t i 1,5 2.9 52.5 12.7
Hondu ras 5.5 3.5 1,4 65 .8 19.8 40 1%.382 15
H ungria 6? 7.2 1.5 77, 0 52.2 42 6.6 14 18
l êm en 7 66 ,5
índi a 44 .~ 8 13.4 1.3,4 3.5 2,4 63,8 46.5 40 3.359 40
Indon ésia 24 2 1 14.5 2,4 1,8 4 1.5 49,9 ,30 20.982 3D
Irlanda 57 60 1,7 1.3 86,8 78,0 48 15.7,32 ,36
Israel .>3 45 20.3 9.6 69 ,5 52,5 50 57.nO ,36
It;ilia 57 56 2.2 1,8 833 76 .6 51 196. 005 .~ 7

jn maica I 0.9 0.8 74 .8 30.1 25 1.449 33
Japão 52 1,0 1,0 79.5 90 ,8 50 258.398 38
j ord ân ia 14 lO 15.5 7,7 7.3.8 ,35.5
LlOS. RI'D 7.4 4.2
Lcso to 5 5.3 1.9
Let ónia 55 0.9 .~4 .0 25 25
Líban o 21 ,3.7 55.8 ,32.5
Litu ânia 46 0.5 3,3 2?
Macedónia. ERI da .~3

Ne ta: Sobre co m pa rab ilid ade e cobertura dos dados, ver as Noras Téc nicas. Os núm eros em grifodesignam anos di ferent es dos especificado s.
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índice índice Alíquota marginalmais alta
composto institutionai

Pessoa físicaleRG de investorde
Subsidiose outras Valoragregado por classificação classificação Sobre renda

transferências correntes empresas estatais Gastosmilitares de risco de crédito· acíma de Pessoa
%do gasto tetaI %do PIB %do PIB Junho Março % (dólares) jurídíca

Economia 1985 1996 1985-90 1990-95 1985 1995 de 1998 de 1998 1997 1997 1997
Madagascar 8 1,9 0,9 64.5
Malásia 13 24 3,8 3,0 70,0 64,5 30 58.893 30
Malavi 7 4,3 2,0 1,6 64,3 20,1 38 2.763 38
Mali 8 2,9 1,8 64,8 16,7
Marrocos 15 12 16,8 6,0 4,3 71,5 41,5 44 6.8 14 35
Maurício 24 25 1,9 0,2 0,4 51,8 30 2.764 35
Mau ritânia 6,9 3,2
Méxi co 21 43 6,7 4,9 0,7 1,0 68.5 45,2 35 21.173 34
Moçambique 9,9 5,4 57,5 16,1
Mo ldova 2, 1

Mongólia 42 8,3 2,4 67,3
Namí bia 29 2, 1 78,8 35 17.152 35
Nepa l l,l 0,9 25,5
Nicarágua I I 25 17,4 2,2 53,8 13.5 30 20.202 30
N íger 5.1 0.8 1,2 54,5

N igéria 9 1,5 0,8 58,3 15,2 25 754 30
Noruega 68 69 3, 1 2,7 93,3 87,3 28
Nova Zelândia 5 1 37 2,0 1,3 79,3 73,4 33 21.848 33
Omã 6 6 24,4 16,7 76,0 53,2 O 50
Países Baixos 69 71 3,0 2,1 87,0 90.5 60 55.730 36
Panamá 17 27 8,2 2,0 1,4 73,3 34 ,9 30 200 .000 30
Papua Nova G uiné 16 32 1,5 1,4 68,5 33 ,2 35 14.900 25
Paquistão 15 15 6,2 6,1 55,5 27,5 35 7.485 46
Paragua i 23 4,8 4.5 1,1 1,4 68,5 32 ,8 O 30
Peru 11 33 6,4 5,7 6,7 1,7 65,8 33.5 30 49 .923 30
Polónia 75 6 1 10,2 2,3 82,0 51,9 44 14.542 40
Portuga l 45 37 15, I 2,9 2,6 84.5 72 ,7 40 39.247 40
Quén ia 18 5 11,6 2,3 2,3 60.5 26,7 35 374 35
Qui rguízia 0,7
Reino Unido 55 56 3,4 5,1 3,0 83,0 40 44 .692 33
República Centro-Africana 4.1 1,8
República Dom in icana 17 12 1,2 1,4 73,3
República Eslovaca 3,0 76,8 42 33 .86 1
Repúb lica Tc heca 71 2,3 78,0 40 27.660 39
Romênia 27 5 1 6,9 2.5 62,0 34,5 60 3.600 38

Ruanda 1,7 5,2
Senegal 6,9 2,8 1,6 64 ,5 21,6 50 24. 141
Serra Leoa 31 0,8 6,1 36 ,3 5,7
Síria, Rep. Árabe 21,8 7,2 69 ,0
Sri Lanka 16 22 2,9 4,6 62,8 33,6 35 5.293 35
Suécia 64 71 3,0 2,8 83,8 77,1 30 30..326 28
Su íça 63 2,4 1,6 88,3 92 ,6 13 460.382 46
Tadj iquisrão 3,7
Ta ilândia 8 7 4,2 2,5 62,3 52,3 37 158.479 30
Tanzânia 22 12,9 3,8 1,8 60,3 19,3 35 14.075 35

Togo 11 2,6 2,3 60,8 17,4
Tri nidad e To bago 21 9, 1 1,7 78,3 35 8. 103 35
Tunísia 29 29 3,6 2,0 n5 48,0
T urcom ênia 1,7
T urquia 4 1 47 6.5 5, I 4,6 4,0 49,0 37,8 55 14.877 25

Ucrânia 2,9 67 ,0 20,5
Uganda 2,0 2,3 63,8 21,2 30 4.800 30
Urug uai 43 6 1 5,0 2,9 2,4 nO 44,6 O 30
Uzbcq uistâo 3,8
Venezuela 31 43 22,3 2,1 1,1 67,3 36, 1 34 34
Viet nã 19,4 2,6 63 ,5 32,7 50 6.278 25
Zâmbia 15 32,2 2,8 6 1,8 17,5 30 1.376 35
Zi mbábue 37 10,8 11,3 5,7 4,0 57,0 33,6 40 5.597 38

Mundo 28 m .. m 5,2 w 2,8w 68,5 m 35,8 m

Baixa renda 60,8
Renda méd ia 23 28 70,0 37,0

Renda média baixa 19 23 68,5 33,6
Renda média alta 36 42 73,3 45 ,9

Renda baix a e média 65, 1 32 ,0
África Subsaar iana 6 1,1 18,9
América Larina e Caribe 26 70,0 33.5
Europa c Ásia e Central
Leste da Ásia e Pacífico 18 67,2 49,9
O rienre Médio

e Norte da África 13 7 1,2 41,5

Sul da Ásia 26 63,3 27.5

Renda alta 55 59 83,2 82,0

3. Esre material com dire itos reservados foi reproduzido com perm issão de Insritur iona llnvesror, lnc., 488 Madiso n Avenue. New York. N.Y . 10022.



242 R EL ATÓRIO SO B RE O D ES E NVOLVIMENTO MUNDIAL 1998/99

-

Tabela 18. Energia e transporte

Transporte
Energia elétrica Benstransportados

Perdas de Bens por ferrovia Passageiros
de transmissão Estradas transportados Toneladas/km por transportados por

Consumoper capita e distribuição pavimentadas por rodovia milhão de dólares linhas aéreas
Kilow atts-hora %da produção %oftotal milhões de ton/km IPPA) do PIB Milhares

Economia 1980 1995 1980 1995 1990 1996 1990 1996 1990 1996 1996

África do Sul 3 .26.~ .~ . 874 8 6 30 42 4ü958 336.265 7.183
Albânia 1.083 623 4 5 1 so 3 29
Alemanha 5.005 5.527 4 5 99 99 288.200 294.160 .~9 . 068 40.118
Angola 67 60 25 28 25 25 867 2. 187 207
Arábia Saudita 1.356 3.906 9 9 4 1 4 .~ 4.653 4.384 11.706
Argélia 26 5 5U I I 17 67 69 20 .000 23.531 17.68 1 3.494
Argentina 1.170 1.5 19 U 18 29 29 35 .0 12 7.77 9
Arm énia 2.729 8 11 l O 39 99 100 18 358
Austr ália 5.39 3 8.0.B 10 7 35 39 9 1.400 128.000 8 1.98 7 :10.075
Áustr ia 4 ..U I 5.800 6 6 100 100 64.400 89.822 79. 53 1 4.7 19
Azerbaijão 2.44 0 1.80(, 14 23 153.11 1 11.4 59 I.2.B
Bangbdcsh 16 57 35 32 7 7 7.92 7 1.252
Bélgica 4.4 02 6.75 2 5 5 421i 46.7.34 32.2 14 5. 174
Bcnin 36 43 20 50 20 20 75
Bielo-Rússia 2.455 2.4 5 1 9 15 66 70 350 1.253.634 (,19..l42 5%
Bolívia 226 356 lO 12 4 6 35.72 1 1.78 .~

Brasil 977 1.6 10 12 17 lO 9 3 U. 229 384.000 5 1.447 50.730 22 .004
Bulg;íria .1.349 3.4 15 lO U 92 92 806 39 .B 3.884 202.772 7 18
Burkiua Faso 17 16 U 8
Burundi 18 7 9
Ca ma rões 166 1% O 4 II U .U .076 33.723 362
Carubo]a 8 8
Canad.i 12.329 15.147 9 5 35 149.300 182.000 43 .U60 266.190 22 .856
C azaq uis tão 3 .106 O 15 55 8 1 2.236 803 4.930.6 10 568
Cha de I I 93
Chile 877 1.698 12 10 14 14 15.4 18 6.096 3.622
China 253 637 8 7 335.8 10 463. 000 600.2m 36(U83 51. 770

Hon g Kong. C hina 2. 167 4.850 I I 15 100 100 14
C ingapura 2.4 12 6.0 18 5 4 '17 97 11.841
Colômbia 572 948 16 2 1 12 12 2.376 8.34 2
Congo. Rcp. do ')4 207 I O l O l O 129.821 54. 139 253
Co ngo, Rl'J>, Dcm . do 147 U 2 8 3 .B .997 4.387
Co reia. Rcp. da 84 1 3.606 6 5 72 76 410 40.6 75 24.665 .B .OO.~

Cos ta do Marfim 192 159 7 4 9 \O 15.59 7 /3.481 179
COS t;} Rica 860 U48 O 8 15 17 ') 18
Cro ácia 2.074 19 80 82 4 4 192.652 103.7 11 727
1Jinamarca 4.24 5 5.975 7 6 100 100 19.129 14.71.\ 5.892
l-giro . Rcp. Ârabt' do 380 8% 1.\ 72 78 24.060 27. 908 4. 282
EI Salvador 29; 507 1.\ U 14 20 4.27.3 1.800
Em irad os Ár;lbl's U nidos 5.(,23 7.752 7 94 100 4.0(,3

Equado r .~6 1 (,00 14 21 U 13 44 .978 54300 1.87.>
Eslovénia 4.089 4.7 10 8 5 72 82 8 5 186.105 115.975 .~9.l

Espan ha 2.40 1 3.594 9 10 74 99 589 22.5 05 15.998 27.759
Estados U nidos 8.9 14 11.571 9 7 58 6 1 .W l.92 5 .l(,5 .655 571. 072
Estónia .l.43.l .l .O22 5 20 52 53 I I 522.628 54 0.94'1 149
Etiópia 16 22 8 .~ 15 15 2.466 74.l
Pcd craçâo Russa 4.706 4.172 8 10 74 7'1 68 .000 18.000 2.7(,0.92 8 1.790.023 22. 117
Filipin as 35.l .l.l7 2 16 7.2 6.l
Fin!;ÍnJ ia 7.779 12.78 5 (, 2 6 1 (,4 .174 100.727 7o A89 5.597
l-ran ça .\ .88 1 5.892 7 6 100 1.27 5 50..l20 j'1.290 4euOO
Cabao (, 18 7.l7 I 10 8 8 42.898 6 1.672 H I
( iana 42(, .l I8 .I 4 20 24 6.122 197
(; I.."órgia 1.9 10 1.05 7 1(, 25 94 94 4(,0 7 205
Crr:l..:ia 2.0(,4 J. 2'51.) 7 7 <J2 92 177 201 (,.4 18 1.91.\ (>.3%
Cuarem alu 201.) 264 lO 13 25 28 .lOO
C uin c: 15 17 .~6

( iu in é- Bissau 8 10 2 1
H aiti 4 1 .l2 26 53 22 24
H o ndu ras 2 19 .U 3 14 28 2 1 20 498
H ungr ia 2..U5 2.682 12 14 50 43 39 247. 15(, 10.1.2(,8 1.563
l õmc n 59 1.)1.) O 26 'I 8
índia 130 .' .19 18 18 50 248.7(,6 177.267 1.\.255
lndon ésiu 44 263 19 12 46 46 8.54 1 6.84 3 1 6 . 1 7 .~

Irlan da 2.528 4 . 139 lO 9 94 94 14.2 U 9..l 14 7.(,77
Israel 2.82(, 4 .836 5 4 100 100 1(,.5., 9 11.827 .~ . 69 5

Itália 2.8 .~ I 4. 163 9 7 100 100 20.92 2 18.432 25.838
[amaica 482 2.049 17 II 64 7 1 U 88
Japão 4..~95 (,.'I .U 4 4 69 74 11.9., 7 8.896 '15.9 14
Jor dân ia .~ 87 I. U 9 19 8 100 100 8eU77 47.8 15 1.291.)
LlOS. RI'D 24 14 125
Lesm o 18 18 17
Letónia 2.(,(,4 1.78'1 2(, 32 1.\ 38 .l O 1.2 14.852 1.115.793 407
Líban o 789 1.224 l O U 95 95 77 5
l.iruánia 2.7 15 1.71 1 12 15 82 88 296 89 '1'1 1.207 49 1.82') 2 14
Ma ced ón ia, ERI da 2.44 .~ 12 59 64 6 .l 287

No ta : Sobre cum parahili dudc c cobertura dos dados. ver as Notas T écn icas. O s números em grijõdesign am ;1I10 S d iferentes dos especifica dos .
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Transporte
Energia elétrica Bens transportados

Perdas de Bens por ferrovia Passageiros
de transmissão Estradas transportados Tonelad as/km por transportados por

Consumo percapita e distribuição pavimentadas por rodovia milhão de dólares linhas aéreas
Kilowatts-hora %da produ ção %01total milhões de ton/krn {PPAIdo PIB Milha res

Economia 1980 1995 1980 1995 1990 1996 1990 1996 1990 1996 1996

Madagascar 15 12 542
Malásia 630 1.953 9 10 70 75 11.915 6.867 15.118
Malavi 17 19 14.556 10.172 153
Mali I I 12 52.037 75
Marrocos 223 407 10 4 49 50 4lU 90 54.67 1 72.647 55.334 2.30 1

Mauríc io 93 93 7 18
Maurit ânia I I I I 235
México 859 U05 I I 14 35 .,7 64.903 52.983 14.678
Moçambique 370 67 O 5 17 19 230 163
Moldo va 1.495 1.517 8 18 87 87 41 190

Mong61ia 10 8 39 2 1.132.960 662
Namíbia I I 12 294.4 13 131.387 237
Nepal 13 39 29 26 38 42 755
Ni cará gua 3 15 272 14 28 II 10 51
Níg er 29 8 75
Nigéria 68 85 36 32 30 19 597 3.23 1 22 1
No ruega 18.289 23.892 9 7 69 72 244 12.727
Nova Zelâ nd ia 6.269 8.504 I I 9 57 58 51.139 9.597
Om ã 663 2.89 1 4 21 30 1.620
Paí ses Baixos 4.057 5.374 4 4 88 90 12.850 9.816
Panamá 826 1.089 13 19 32 34 689
Pap ua No va G uiné 3 4 970
Paq uistão 125 304 29 23 54 57 41.402 25.084 5..>75
Para gu ai 232 683 O 1 9 10 213
Peru 503 525 13 21 10 10 8.023 5.176 2.328
Polónia 2.470 2.324 10 13 62 65 1.640 464.040 290.148 1.806
Portu gal 1.469 2.857 12 II 86 130 369 14.010 13.832 4.806
Quénia 93 123 16 16 13 14 79.482 46.448 779
Q u irguízia 1.556 1.666 6 28 90 91 330 110 488
Reino Unido 4.160 5.08 1 8 7 100 100 1.689 17.286 11.465
Repúbli ca Ce ntro-Africana 75
Repúb lica Dom inicana 433 588 21 25 45 49 30
República Eslovaca .,.817 4.075 8 8 99 98 8.,.571 54.745 2n.678 63
República Tcheca 3.595 4.654 7 8 100 100 686 196.511 U94
Rom énia 2.434 1.603 6 I I 51 51 616.04 4 515.789 230.9.B 913

Ruanda 9 9
Senegal 97 9 1 10 13 27 29 51.76 1 30.617 155
Serra Leoa II II 15
Síria, Rep . Árabe 354 698 18 72 23 49.114 29.013 599
Sri Lanka 96 208 15 18 32 40 2.990 3.020 5.8.,4 4.027 1.17 1

Suécia 10.216 14.096 9 6 71 76 128.2.,4 103.765 9.879
Suí ça 5.579 6.916 7 6 401.000 410.000 10.468
Tadjiquisr âo 2.217 2..,67 7 12 72 83 594
T ailândia 279 1.199 10 8 55 98 14.804 14.078
T anzânia 50 52 4 13 37 4 224

Tu go 21 32 75
T rinidad e Tohago 1.584 2.817 O 10 46 51 897
Tunísia 379 66 1 12 10 76 79 59.563 53.910 U 7 1
Turcom ênia 1.720 1.109 12 10 74 81 523
Turquia 439 1.057 12 16 25 65.800 135.78 1 30.633 17.619 8.464

Ucrânia 3.598 2.785 8 10 94 95 2.078.990 1.254.540 2.208.646 910.955 1.151
Uganda 13.661 12.829 100
Uruguai 977 1.574 15 19 74 90 12.076 18.789 504
Uzbequisrâo 2,085 1.731 9 10 79 87 1.566
Ven ezuela 2.067 2.518 12 21 36 .,9 4.487

Vi ctn â 50 146 18 22 24 25 16.279 20.223 2.505
Zâ mbia 1.016 574 7 11 17 18 72.889 60.312
Z imbábue 990 738 14 7 14 47 280.908 200.217 654

Mundo 1.590 w 1.978 w 8w 8 w 39 m 46 m 1.388.670 s

Baixa renda 156 269 15 15 17 18 34.93 0
Rend a média 919 1.183 10 14 51 51 274.253

Renda médi a baixa 811 991 10 15 51 53 164.113
Renda média alta 1.376 1.962 10 13 51 51 110.140

Renda baixa e média 638 824 II 15 29 30 309. 184
África Subsaariana 444 437 15 13 17 17 15.658
Amé rica Lati na c C aribc 859 1.298 12 17 22 2(, 76.532

Europa c Ásia e C ent ral 3.189 2.798 8 12 77 82 47 .754

Leste da Ásia e Pacífi co 243 575 10 13 17 12 110.452

Oriente Méd io
e Norte da Áfr ica 48 5 1.122 10 15 67 54 36.896

Sul da Ásia 116 300 20 19 38 42 22..,05

Renda alta 5.557 7.748 7 6 85 92 1.079.486
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-
Tabela 19. Comunicações, informação e ciência e tecnologia
-- ----- -- - -- --- - - - • • • _ • .. r

Exporta-
Cientistas e ções

Por mil habitantes
Hostsna engenheiros de alta

N.· de requerimentosInternet em PeD tecnologia
Computa- Por 10.000 Por %das de patente"

Jornais Televi- linhas Telefones dores habitantes milhão de exporto de 1995

diários Rádios sores telefónicas móveis pessoais Julho de habitantes manufaturas Não
Economia 1994 1996 1996 1996 1996 1996 1997 1981- 95 1996 Residentes residentes

Áfricado Sul 33 179 123 100 22 37 ,7 30,67 5.549 5.50 1
Albânia 54 179 173 19 1 0,32 1.564
Alemanha 3 17 493 538 7 1 233, 2 106,68 3.0 16 25 5 1.948 84.667
Angola II 58 51 5 O 0,02
ArábiaSaud ita 54 263 106 10 37 ,2 0,15 28 718
Argélia 46 68 44 O 3,4 0,01 15 28 114
Argentina 138 347 174 16 24,6 5,32 350 17
Arrnênia B 216 154 O 0,88 15.570
Austrália 258 666 5 19 208 3 11,3 382,44 2.477 39 9.325 28.156
Áustria 472 345 493 466 74 148,0 108,25 1.604 24 2.4 19 63 .707
Azerba ijão 28 212 85 2 0,1 1 22 1 3 1
Bangladcsh 6 48 7 3 O 0,00 70 156
Bélgica 32 1 464 . 465 47 167.3 84,64 1.814 1.464 52. 187
Benin 2 1.461 73 6 O 0,02 177
Bielo-Rússia 187 322 292 208 I 0,44 3.300 626 16.625
Bolívia 69 202 47 4 0,69 250 4 1 17 106
Brasil 45 222 289 96 16 18,4 4,20 165 18 2.757 23.040
Bulgária 350 36 1 3 13 3 295,2 6,65 4.24 0 370 16.953
Burkina Fase O 32 6 3 O 0,04
Burund i 3 82 2 2 O 0,01 32
Camarões 4 326 75 5 O 0,05 3
Carnboja 121 9 I 2 0,01
Canadá 189 709 602 114 192,5 228 ,05 2.322 24 3.039 40.565
Cazaquisrão 275 JJ8 O 0,70 1.03 1 16.368
Chade O 620 2 I 0,00
Chile 100 280 156 23 45, 1 13,12 364 18 181 1.535
China 23 161 252 45 6 3,0 0,2 1 537 21 10.066 31. 707

Hong Kong, China 7 19 388 547 2 16 150,5 74 ,84 27 23 1.938
Ci ngapu ra 364 36 1 5 13 14 1 216,8 196 .30 2.512 7 1 10 11.871
C olômh ia 64 188 118 13 23.3 1,8 1 39 21 141 1.093
Co ngo, Rep. do 8 3 18 8 8 0,02 46 1 12
Co ngo, Rcp. Der» . do 3 /0 2 41 I O 0,00 3 15
Coré ia. Rcp. da 404 1.208 326 430 70 131,7 28,77 2.636 39 59.24 9 37.3 08
Cos ta do Martim 7 60 9 I 1,4 0,17
C os ta Rica 99 220 155 14 12,14 539 14
C roácia 575 251 309 14 20.9 14,0 8 1.977 17 265 335
D inam arca 365 533 6 18 250 304 ,1 259,73 2.64 7 25 2.25 7 59.8 10
Egiro. Rep. Árabe do 64 126 50 O 5,8 0.3 1 458 9
EI Salvador 50 250 56 3 0,34 19 17 3 64
Emirados Árabes U nid os 161 276 302 79 65,5 7,66
Equador 72 148 73 5 3,9 0,90 169 11 8 270
Eslovénia 185 375 333 20 47,8 85,66 2.998 16 3 18 16.267
Espanha 104 1.273 509 392 33 94 ,2 31,00 1.098 17 2.329 68.92 2
Estado s Unidos 228 806 640 165 362,4 442,11 3.73 2 44 127.476 107.964
Est ón ia 242 449 299 47 6,7 45,35 3. 296 19 16 14.75 1
Etiópia 2 206 4 3 0,00
Fede ração Russa 267 34 1 386 175 2 23 ,7 5.5 1 4.358 17.611 23.746
Filipinas 65 168 125 25 13 9,3 0,59 90 62
Finlândia 473 1.386 605 549 292 182,1 653 ,6 1 3.675 23 2.533 20 .192
Fran ça 237 598 564 42 150,7 49 ,86 2.5 37 3 1 16.140 73.626
Gabão 16 76 32 6 6,3 0.00 189 32
Ga na 18 41 4 I 1.2 0, 15 42
Geórgia 474 105 O 0,55 288 15.660
Gr écia 156 442 509 53 33.4 18,76 774 13 452 44 .69 7
Gu aremala 23 122 31 4 2.8 0,79 99 15 5 57
Gu iné 100 8 2 O 0,3 0,00 264
G u iné-Bissau 6 40 7 0.09
Haiti 6 60 5 8 0.00
H ondu ras 44 108 80 3 1 O 0,94 3 7 40
Hu ngria 228 444 26 1 46 44 ,1 33 ,29 1.157 19 1.117 19.770
l êmen 17 45 278 !3 I 0,00 O
[ndia 105 64 15 O 1,5 0,05 151 10 1.545 5.02 1
Ind on ésia 20 232 21 3 4,8 0,54 18 1 18
I rlanda 170 46 9 395 82 145.0 90,89 1.871 62 927 44.660
Israel 28 1 303 446 184 117,6 104,79 4.8 26 30 1.266 3.159
l rália 105 436 440 112 92 ,3 36,91 1.303 15 1.625 63.330
Jamaica 66 792 326 142 22 4,6 1,36 8 67 7 54
Japão 576 700 489 2 14 128,0 75,80 5.677 39 335 .06 1 53.89 6
Jo rdân ia 48 325 175 60 3 7,2 0.38 106 26
Laos, RPl) 3 134 10 6 I 1,1 0,00
Lesmo 7 77 13 9 1 0,08 8 2.608
Letón ia 228 598 298 11 7.9 21,03 1.165 16 2 10 16.140
Líbano 172 355 149 65 24,3 2,72 67
Litu ânia 136 583 376 268 14 6.5 7,46 1.278 23 106 15.882
Maced ónia. ERI da 21 170 170 O 2,15 1.258 100 3.084

Nora : Sobre co m pa rab ilidade e cobert ura dos dados, ver as Notas T écni cas. O s números em grifo designam anos diferent es dos espec ificados .
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Exporta-
Cientistas e ções

Por mil habitantes
Hosts na engenheiros de alta

N.· de requerimentosInternet em PeD tecnolog ia
Computa- Por 10.000 Por %das de patente'

Jornais Televi- Linhas Telefones dores habitantes milhão de exportode 1995

diários Rádios sores telefônicas móveis pessoais J ulho de habitantes manufaturas Não
Economia 1994 1996 1996 1996 1996 1996 1997 1981-95 1996 Residentes residentes

Madagascar 4 214 24 3 ° 0,03 22 3 21 15.802
Malásia 124 228 183 74 42,8 19,30 87 67 141 3.9 11
Malavi 2 902 4 ° 0,00 3 5 28.868
Mali 4 168 I I 2 ° 0,03
Ma rrocos 13 145 45 2 1,7 0,32 24 89 292
Ma urício 68 219 162 18 3 1,9 \,84 36 1 I 3 4
Maurirân ia ° 188 82 4 5,3 0,00
México 113 193 95 II 29,0 3,72 95 32 436 23.233
Moçambique 5 46 3 3 0,8 0,02 5
Moldova 24 2 16 307 140 ° 2,6 0,39 9 27 1 15.606
Mongólia 88 78 63 39 ° 0,07 2 130 15.847
Namibia 102 29 54 4 12,7 2,16
Nepal 8 57 4 5 0,Q7 22 O 3 5
Nicarágua 30 170 26 \, 60 2 14 40 35
Níger 1 61 23 2 0,04
Nigéria 18 55 4 O 4,1 0,00 15
Noruega 607 569 555 287 273,0 474,63 3.434 24 1.278 20.398
Nova Zelândia 297 517 499 138 266 ,1 424 ,34 1.778 I I 1.4 18 19.230
Omã 30 394 59 1 86 6 10,9 0,00 8
Países Baixos 334 495 543 52 232 ,0 219,0 1 2.656 42 4.46 0 59.279
Pan am á 62 229 122 1,44 16 62
Papua Nova G uiné 15 4 11 I 0,18
Paqu istão 21 24 18 O 1,2 0,07 54 3 21 678
Paraguai 42 144 36 7 0,47 4
Peru 86 142 60 8 5,9 2,63 273 II
Polónia 14 1 533 4 18 169 6 36,2 11,22 1.083 II 2.598 19.49 1
Portugal 4 1 367 375 67 60,5 18,26 599 12 96 58.605
Quênia 13 19 8 O \,6 0,16 28.728
Quirguizia 11 238 75 0,23 24 119 15.599
Reino Unido 351 612 528 122 192,6 149,06 2.4 17 40 25.355 90.399
Repú blica Cent ro-Africana 1 93 5 3 O 0,02 55 O
Repúbl ica Dom inicana 34 84 83 8 0,03 19
República Eslovaca 256 953 384 232 5 186,1 20.47 \,922 16 273 17.659
República Tcheca 219 406 273 19 53,2 47,66 1.285 14 628 19.382
Roménia 297 226 140 I 5.3 2,66 1.382 7 1.11 16.856
Ruanda O 76 3 0,0 1 12
Senegal 6 38 11 O 7,2 0,31 342 55
Serra Leoa 2 17 4 0,00 5
Síria, Rep. Árabe 18 91 82 \, 4 0,00 43 12
Sri Lanka 25 195 82 14 4 3.3 0,33 173 3 76 15.944
Suécia 483 476 682 282 214,9 321.48 3.714 31 6.396 64.165
Suíça 409 493 640 93 408.5 207,98 5.116 64 .626
Tadjiquisrão 13 196 279 42 O 0,00 33 15.598
Tailândia 48 204 167 70 28 16,7 2,11 173 36
Tanzânia 8 398 16 3 O 0,02
Togo 2 38 1 14 6 0,01
Trinidad e Tobago 135 3 18 168 11 19,2 3,24 240 33 24 15.515
T unísia 46 176 156 64 1 6,7 0,02 388 10 31 115
Tur comênia 163 74 0,00 8.420
T urquia 44 309 224 13 13,8 3,60 209 8 206 1.506
Ucrânia 118 34 1 181 I 5,6 2,09 6.761 4.806 17.548
Uganda 2 123 26 2 O 0,5 0,0 1 20.840
Uruguai 237 305 209 25 22,0 3, 18 10
Uzbequistão 7 190 76 O 0,06 1.760 1.039 15.873
Venezuela 215 180 117 35 21,1 2,06 208 14
Viemã 8 180 16 I 3,3 0,00 334 23 16.959
Zâmhia 8 130 80 9 O 0,27 4 90
Zimháhue 18 29 15 6,7 0,24 56 177
Mundo 98w .. w 211 w 133w 28 w 50 ,Ow 34,75 w
Baixa ren da 12 47 11 O 0,06
Renda média 62 252 78 8 12,1 2.38

Renda média baixa 54 186 246 62 5 8,2 0,87
Renda média alta 96 255 140 19 27,7 8.44

Rend a baixa e média 49 163 177 52 5 8.7 \,5 3
África Subsaariana II 43 14 2,03
América Latina e Caribe 83 217 102 14 23,2 3.48
Europa e ~sia e Central 171 353 185 5 17,1 6,53
Leste da Asia e Pacífico 28 160 228 4 1 7 4,5 0,57
O riente Méd io

e Norte da África 38 145 65 3 17.5 0,23
Sul da Ásia 119 53 14 O 1,5 0,06

Renda alta 303 611 540 131 224,0 203,4 6

a. Ou tros requ eriment os de patent e em 1995 incluem os regist rados na African Intellectual Propcrty O rganizarian (27 de residentes e 15.8 19 de não resident es). African
Refcional lndustrial ProperryOrganizarion (4 de residentes e 15,032 de não residentes) e European Parem Office (35,390 de residentes e 42,869 de não residentes),
ln ar mações forn ecidas pela Organização Mundi al da Propri edade Int electu al (O MPl), O Bureau Internacional da OMPI não assume responsabil idade pela transformação
dos dados para esta tabela.
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Tabela 20. Comércio mundial

Exportações de mercadorias Importações de mercadorias
Parcela

do Relaçõesde
%de manuf. %de manuf. comércio troca liquidas

Milhões de dólares no total Milhões de dólares no total no PIB 1987 = 100

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996

África do Sul'" 25.539 18.132 18 49 18.551 26 .861 62 72 64 52 108 .8 117.0
Albânia 296 ' 1.283' 46 52
Alemanha " 191.647 511.728 85 87 185.92 2 443. 043 52 7 1 46 85 .9
Angola 1.902 4.4 72' U 873 2.039' 73 118
Ar.ibia Saud ita 109.IU 58.177' I 29.95 7 27.764 ' 82 79 10 1 72

Argélia 15.624 12.609 " O 4 10.524 8.372' 72 65 65 56
Argentina 8.0 19 23.8 10 23 30 10.539 23 .762 77 87 12 19
Artuênia 290 " 862 ' 86
Ausrr.ilia 2 1.279 53.252 22 30 19.870 60 .897 75 86 .H 42 122 .6 102 .5
J\lIstr i ~l 17.478 57.822 83 88 24.415 67.142 69 82 74 78
Azerbaijão 6 18' 1.255' 62
Banglade, h 740 3.297" 68 1.980 6.898' 58 24 38 148.4
Bélgica!> 6.1.%7 168.01 0 69 77 7 1.192 157.860 58 n 127 140
Ik nin 49 255' 3 302 869' 62 66 57
Bielo-Rússia 5.122" 6.77 8' 96
Bolívia 1.036 1.087 3 16 655 1.60 1 78 83 .18 47
B""i1 20.U2 47. 164 37 54 24.949 53.736 4 1 71 20 15 96 .0
Bulgdria 10..372 4.54.1"' 9.65 0 4.3 13" 66 127
Burkin« LISO 90 2 16;1 II 358 783" 64 43 4 1 119.9
Burund i 129 37" 4 106 125' 6 1 32 19
Ca ma rões 1.32 1 1.758 4 8 1.538 1.204 78 67 54 32
C ambo ja 15 .300" 64 108 1.64 7' 26 69
Canad.i 6.1.105 199 .071 48 63 57.707 170.265 72 82 55 73 I I.U 101.7
Ca za q uisrão 6.230 " 4.26 1' 65
C hadc 72 125' 15 37 217" 72 56 65 72
Chile 4. 584 14 .979 9 15 5.123 16.8 10 60 78 50 55 59 5..3
China" 18. U 6 15 1.047 84 19.501 U8.833 79 U 40

Hon g Kong. C hina" 19.703 180.744 91 92 22.02 7 198.543 75 88 181 285 100.7 100.2
Ci ngapura 19..375 124.794 47 84 24.003 UI.083 54 83 44 0 356 109.0 89.4
Colômbia 3.945 10.976 20 34 4 .663 13.863 69 78 .H 37 123.8 89.7
Co ngo, Rcp. do 955 1.8.B ' 7 2 4 18 1.590 ' 65 71 120 164
Congo. Rcp. Der». do 2.507 1.46 5' 6 1.1 17 1.331 ' 75 .B 68
Coreia. Rcp. da 17.4 46 124.404 90 92 22 .228 144.724 43 67 74 69 84.7 89.5
Cos ta do M arfim 2.979 4.996' 5 2.552 2.909' 68 76 83 133.2
Cos ta Rica 1.032 2.882 28 24 1.596 3.871 68 77 63 91 10 1.9
C ro ãcia 4.512 72 7.7 88 69 95
D inam arca 16.40 7 48. 868 55 59 19.3 15 43 .093 57 7 1 66 6.3 90.8 101.0
Egiw . Rl'p. ;\ r:lhl..' do 3.046 .1.554 I I 32 4.860 U .020 59 60 73 46
EI Salvador 720 1.023 35 4 1 976 2.670 6 1 66 67 54
Emirados t\ r:lhcs Unidos 21.6 18 28 .096 ' 8.098 30 .374 ' 74 112 139
Equado r 2.48 1 4.762 3 9 2.2 15 3.733 87 8 1 51 57
Eslovénia 8.3 09 90 9.4 12 77 II I
Espanha 20.827 10 1.4 17 72 78 33.90 1 122.842 38 72 .34 47 92 .2 114.7
Estado s U 11idos 2 12.88 7 575.4 77 66 78 250.28 0 8 14.888 50 78 21 24 88.8 IOU
Estónia 2.074 68 .1.196 72 15')
Et iópia.! 424 494 '· O 72 1 1.492" 64 27 4 1
Ft,:dt..'raçiio Russa 8 1.438 " 4.J..l 18" 42
Filipin as 5.75 1 20.328 2 1 84 8.295 34.663 48 78 52 94 10.3.9
Finlândiu 14.140 40.520 70 83 15.632 30.853 56 n 67 68 86 .2
Fra l1 t;~\ 110.865 28.U 18 n 79 U 4.328 274 .08 8 54 76 44 45 ')0.0 105.2
C;lb~io 2. 189 .3.146 5 2 674 898 78 75 % 9(J
Ca na 942 1.684" I 1.129 .1.2 19" 59 18 65
( ;l'ô rgia 26 1" 884 ' 44
C rl:ci ~1 5.142 9.558 " 47 50 10.531 26.88 1' 60 71 .39 4.3 97.8
Guatem ala 1.486 2.03 1 24 3 1 1.559 3.146 65 68 47 40
C ui né 374 774" I 299 8 10" 62 4 1
Guin é-Hissan I I 56" 8 55 107' 69 52 42
Hairi 376 180' 63 536 865 ' 62 52 35
H ond u ras 8 \3 84 5 12 3 1 1.009 1.92 2 72 69 80 100
Hu ngria 8.677 13.138 65 68 9.2 12 16.207 62 73 80 79 112.2
Iêmcn 2j 4.538' 47 I 1.853 3.443' 63 59 91
í"di a 7.5 1I 32.325' 59 74 U .8 19 36.055' 39 54 17 27 7 1,5
Indo n ésia 21.9 09 49.727 2 5 1 10.834 42.92 5 65 71 54 5 1
Iria"da 8.473 45 .565 54 82 11.133 35.750 66 77 108 \3 4 93.0 90 .6
lsrael 5.54 0 20 .504 82 9 1 8.02 3 29.796 57 82 91 69 95.0 109.3

ltdli. 77 .640 250 .718 84 89 98.119 202 .908 45 68 47 5 I 85. 1 108.7
j amai cu 942 1.347 63 69 1.178 2.916 39 65 102 12.3
Japão 129.542 4 10.48 1 95 95 U9.892 347.496 19 55 28 17 65.5
jordân ia 402 1.466" 34 49 2.394 4.293' 61 61 124 125 98.4 120.5
LIO' . RPD 9 .l.H ·' 34 85 64 2' 56 65
Leso ro 142 U6
l.crônia 1.443 6 1 2.3 19 62 102
Líbano 930 1.153" 58 3.\32 7.560" 63 69
Lituânia .u56 60 4.559 6 1 115
Ma ced ónia , ERI da 1.1 19" 1.94 1" 86
• Dad os de Ta iwan (C hi na) 19.837 115.646 19.79 1 I0 1.J 38 78.0 98 .7

No ta: Sob re co m pa rabi lida de e co be rtu ra dos dados. ver as No ras Técnicas . O s nú mero s em grifodesignam anos diferent es dos espec ificados .
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Exportações demercadorias Importações demercadorias
Parcela

do Relações de
%de manu/. %de manu/. comércio troca líquidas

Milhões de dólares no tota l Milhões de dólares no tota l noPIB 1987 = 100

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1980 1996

Madagascar 387 6 16" 6 14 676 67 1" 7.1 65 43 42
Mal ásia 12.939 78.15 1 19 76 10.7.15 76.082 67 85 113 183 U 1,9
Malavi 269 50]-' 6 7 440 687" 75 73 64 49 118,0
Mali 235 288 " I 49 1 1.159" 45 49 56
Marrocos 2.403 4.742 24 50 4.182 8.254 47 57 45 55 103,4 77 ,2
Maurício 420 1.699 27 68 6 19 2.255 54 7 1 113 126 69 .7
Maurirânia 255 574" O 287 6 16" 52 104 115
México 15.442 95. 199 12 78 19.591 97.630 75 80 24 42
Moçambique 5 11 226 18 17 550 783 70 62 66 84
Moldava 1.104" 23 1.522" 42 118
Mo ngólia 424 10 45 1 65 78 89
N amíbia 143 107
Nepal 94 358" 30 99 226 6(,4" 7.1 47 30 60
Nicarágua 4 14 653 14 34 882 1.076 6., 7 1 68 106 87 ,9
N íger 580 7 (}l 2 608 567" 55 63 37
Nigéria 25 .057 15.610 " O 13.408 6.4 33" 76 49 28
Noruega 18.481 48.922 32 23 16.952 34.290 67 80 80 72 122.8 103,1
Nova Zelândia 5.262 U .789 20 29 5.5 15 14.716 65 83 62 59 95,9 105,6
Om ã .'-74 8 6.39 5" 3 14 1.7.12 4.610" 66 70 100 89
Países Baixos 73.87 1 177. 228 50 63 76.889 160 .700 53 72 103 100 9(,,9 102 ,3
Panamá 353 558 9 20 1.447 2.778 58 7 1 187 185
Papua Nova Guiné 1.133 2.554' 3 958 1.866" 6 1 97 101
Paqui stão 2.588 9.266 48 84 5.350 11.812 54 57 37 37 95,2 88,1
Paraguai ., 10 1.043 12 17 6 15 3. 107 60 67 44 46
Peru 3.26 6 5.226 17 16 2.57.1 7.947 73 71 42 29
Polónia 16.997 24.387 6 1 74 19.089 37.092 5 1 75 59 49 95 ,5
Portugal 4.629 2.,. 184 70 86 9.293 .>3.979 52 74 63 74
Q uénia UU 2.203" 12 2.590 3.480" 56 67 70 144,3 109,6
Quirguízia 507 38 838 48 86
Reino Unido 114.422 259 .039 71 82 117.632 28.,.682 6 1 80 52 58 105,3 102,9
República Centro-Africana 111 115 26 43 80 180 75 6 1 66 4 1
República Dominicana 704 3.893" 24 77 1.426 6.300" 54 48 63
República Eslovaca 8.824 68 10.924 6 1 126
República Tcheca 21.882 84 27.709 79 117
Roménia 12.230 8.084 77 13.201 11.435 65 75 60
Ruanda U 8 168" O 155 ., 85" 72 4 1 28
Senegal 477 655" 15 50 1.038 1.672" 48 53 72 67 81, 7
Serra Leoa 302 214" 40 268 3.>4' 7 1 7.1 43
Síria, Rcp. Árabe 2. 108 3.980" 7 4. 124 6.399" 55 54 214,9 97,0
Sri Lanka 1.043 4.097" 19 73 2.0., 5 5.028" 52 75 87 79 93 ,8 109,4

Suécia 30.788 82.704 78 80 33 .426 63.9 70 62 79 6 1 7.1 9 1.4 103.5
Suíça 29.47 1 80.756 90 94 36 .148 79.192 7 1 85 76 68 79,3
Tadjiquisrão 770" 668.1 228
Tailândia 6.369 55.789" 25 73 9.45 0 73 .289" 5 1 81 54 83 116.5
Tanzánia 528 828" 14 1.2 11 1.642" 63 58
Togo 335 363" 11 550 1.032" 59 107 69
Trinidad e Tobago 4.077 2.456 5 39 3. 178 2.204 49 62 89 95 195,6
T unísia 2.234 5.5 17 36 80 3.509 7.68 1 58 75 86 86 104,3
Turcorn ênia 1.693" un'
Tu rquia 2.910 23.045 27 74 7.573 42.73., 43 69 17 49
Ucrânia 16.040" 24.042" 93
Uganda 465 568" 1 4 17 725 " 65 45 34
Uruguai 1.059 2.39 1 38 36 1.652 3322 56 74 36 38
Uzbequisrão 2.67 1" 4.76 1" 69
Venezuela 19.293 22.633 2 12 10.669 8.902 79 77 5 1 61 2 15,2 148,9
Vietnâ 123 7.0 16" 14 6 18 U.9 J()-' 55 97
Zâmbia 1.330 1.020" 16 1.100 1.106" 7 1 87 84
Zimb ãbue 433 2.094 56 30 193 2.808 73 73 56 82

Mundo 1.875.309 I 5.398.224 I 65w 78w 2,004,907 I 5.555.200 I 54w 75w 39w 43w

Baixa renda 27 57 30 42
Renda méd ia 43 52

Renda média. baixa 55
Renda média alta 2 19.035 494.404 23 57 194.621 5 17.056 65 76 46 47

Renda baixa e média 40 52
África Subsaariana 59 56
América Latina e Caribe 102.403 26 1.905 19 45 110.273 5 15.627 63 76 52 .>3
Europa c Ásia c Ce ntral 64
Leste da Ásia e Pacífico 57 1.815 75 395.405 78 52 58
O riente Médio

e Na rre da África 100.712 70 63 54
Sul da Ásia 12.464 50.8 19 53 76 62.294 55 21 30

Renda alra 1.333.69(, 4.048.665 73 8 1 1.488.876 4. 145.9 13 52 75 38 40

a. Dados de FMI, Dírcction of Trade Stntistics. b. Inclui Luxemburgo. c. Inclui reexportações. d. Os dados anteriores a 1992 incluem a Eritr éia. e. Os dados anteriores a
1990 referem-se à Rep ública Federal da Alemanha antes da unificação. f. Os dados referem-se à União Alfandegária Sul-Africana, que inclui Botsuana, Leso to . Na mibia e
África do Sul.
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Tabela 21. Ajuda externa e fluxos financeiros
------

Milhões de dólares Divida externa

Fluxos líquidos de Invest imento Total Assistência oficial ao desenvolvimento
Valor atual

capital privado estr angeiro direlo Milhões de dólares %do PNB Dólares per eapita %do PNB

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1996 1991 1996 1991 1996

África do Sul 1.4 17 136 O 23.590 18 O 10 O 0.3
Albânia 3 1 92 O 90 781 32 99 68 29 8.1
Alemanha 2.532 -3.183
Angola 237 753 - 335 30 0 10.6 12 3 10 29 49 10 15.8
Arábia Saudita 3 I O 0.0
Argélia -442 - 72 349 4 19.365 33 .259 7\ 13 11 I 0.7
Argenti na - 203 14.417 1.836 4.285 27.157 93.84 1 3 1 9 8 O 0.1
Arménia 18 18 552 27 I 78 O 18.2
Ausrrália 6.5 17 6.32 1
Áus tria 653 3.826
Azerba ijão 60 1 60 1 435 10 O 14 O 3.0
Bangladesh 70 92 3 15 4.230 16.083 30 17 10 8 3.9
Bélgica
Benin 2 2 424 1.594 57' 55 52 15 13.5
Bielo-Rússia 7 18 1.07\ 4 18 7 I 0,4

Bolívia 3 57 1 27 527 2.702 5.174 57" 76 112 la 13.3
Brasil 562 28.384 989 9.889 7 1.520 179.047 26 I 3 O 0.1
Bulgária -42 300 4 115 9.819 89 37 20 3 1.9
Burkina Faso O O O O 330 1.294 3 1' 46 39 15 16.5
Burundi -5 O I I 166 1.127 47 46 32 22 18.1
Ca ma rões -125 - 28 -1 13 35 2.588 9.515 106 44 30 4 4.9
Ca mboja O 290 O 294 2.111 54 10 44 6 14.5
Canadá 7.58 1 6.398
Cazaquistão 6 15 310 2.920 14 7 8 O 0.6
Chade - I 18 O 18 284 997 51 46 46 15 26.9

Chile 2.098 6.803 590 4.09 1 12.08 1 27.4 11 48 9 14 O 0.3
China 8.107 50.100 3.487 40. 180 4.504 128.81 7 17 2 2 I 0.3

Hong Kong. China 6 2 O 0.0
Cingapura 5.575 9.440 3 4 O 0.0
Colômbia 345 7.739 500 3.322 6.94 1 28.859 40 4 7 O 0.3
Congo. Rep. do -100 -7 O 8 1.526 5.240 260 57 159 6 22.9
Congo. Rep. Dem. do - 24 2 - 12 2 4.770 12.826 127 12 4 6 2.8
C oréia. Rcp. da 788 2.325 I - 3 O 0.0
C osta do M arfim 57 160 48 21 7.462 19.713 17 1" 51 67 7 9.9
Costa Rica 23 387 163 4 10 2.744 3.454 37 56 - 2 3 - 0.1
C roácia 9 15 349 4.634 24 O 28 O 0.7
Di nam arca 1.132 773
Egito. Rep. Árabe do 698 1.434 734 636 19.131 3 1.407 35 94 37 14 3.3
EI Salvador 8 48 2 25 91 1 2.894 26 57 55 6 3. 1
Emirados Árabes Unidos - 3 3 O 0.0
Equador 183 816 126 447 5.997 14.491 78 23 22 2 1.5
Eslovénia 1.219 186 4.03 1 21 O 41 O 0.4
Espanha 13.984 6.396
Estados Unidos 47.9 18 76.955
Es r ônia 191 150 405 9 10 42 O 1.4
Etiópi a -45 -205 12 5 824 10.077 149 21 15 2 1 14,3
Federação Russa 5.604 7.4 54 O 2.479 4.4 76 124.785 25 4 O O 0.0
Filipinas 639 4.600 530 1.408 17.417 4 1.2 14 51 16 12 2 1.0
Finlândia 8 12 1.118
Franç a 13.813 21.972
Gabão 103 - 114 74 - 6 5 1.5 14 4.2 13 86 14 5 112 3 2.6
Ga na - 5 477 15 120 1.398 6.202 56' 58 37 14 10.5
Geórgia 40 40 1.356 26 O 59 O 7.1
G récia
Guatemala 44 5 48 77 1.166 3.785 23 21 20 2 1.4
G uiné - I 4 1 18 24 1.133 3.240 6 1 64 44 14 7.8
G uiné-Bissau 2 I 2 I 140 93 7 248 118 164 48 67.5
Haiti 8 4 8 4 303 897 20 28 51 6 14.4
Honduras 77 65 44 75 1.472 4.453 92 58 60 II 9.2
Hu ngria - 308 1.6 18 O 1.982 9.764 26.958 62 6 1 18 2 0.4
lêmcn 30 100 - 131 100 1.684 6.3 56 88 22 17 6 4,9
Índia 1.873 6.404 162 2.587 20.581 89.827 22 3 2 I 0.6
Ind o nésia 3.2 19 18.030 1.093 7.960 20.938 129.033 64 10 6 2 0.5
Irlanda 627 2.456
Israel 101 2.1 10 353 389 3 0,4
Itália 6.4 11 3.523
Jam aica 92 191 138 175 1.9 13 4.04 1 92 67 24 1.4
Japão 1.777 200
Jordânia 254 - 119 38 16 1.971 8.118 110 260 119 24 7,2
Laos, RPD 6 104 6 104 350 2.263 45 35 72 14 18.2
Lesmo 17 38 17 28 72 654 33 69 53 13 8,7
Lerôn ia 33 1 328 472 9 1 32 O 1.6
Líba no 12 740 6 80 5 10 3.996 33 36 57 3 1.8
Litu âni a 469 152 1.286 16 I 24 O 1.2
Ma ced ónia. ERI da 8 8 1.659 74 O 53 O 5.3
N ora: Sobre co m pa rabilidade e cobe rtura dos da dos. ver as Notas Técnicas. O s números em grifodesig nam anos d iferent es dos especificados.
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Milhões de dólares Divida externa

Fluxos liquidas de Investimento Total Assistência oficial ao desenvolvimento
Valoratual

capital privado estrangeiro direto Milhões de dólares %do PNB Dólares per capita %do PNB

Economia 1980 1996 1980 1996 1980 1996 1996 1991 1996 1991 1996
Madagascaf 7 5 22 10 1.249 4 . 175 »r 58 27 18 9 ,1
Mul.isia 769 12.096 2.5.J.l 4 .500 6 .6 11 59.77 7 52 16 -22 I - 0 ,5
Mal.rvi 2 - 5 O 1 85 1 2.5 12 76,1 60 50 2S 25,2
Mali - 8 25 - 7 25 727 .H 120 5(," S., S I 19 19 .4
Ma rrocos 55 7 58 8 16S .\ 11 9.247 2 1.7(,7 (, 1 50 24 5 1.8
Mauricio 85 112 41 57 467 1.81 8 45 (,5 17 2 0 ,5
Mau rirânia (, 25 7 5 845 2.565 157 107 117 2 1 26.4
México 8. 240 2.J.64 7 2.654 7.6 19 57..178 IS7. 125 44 .\ 5 O 0,1
Moçambique 55 25 9 29 49 5.842 4 11" 74 SI 84 59,8
Moldova 115 4 1 854 59 O 9 O 2, 1

l\.1011gólia 16 - 15 O S O 524 5(, 5 1 8 1 24 2U
Namíbia 1.>.\ 11'i 7 5,7
Nepal - 9 'i 6 19 20S 2.4 1.l 26 24 18 12 8,9
N icadgua 2 1 4 1 O 45 2. 189 5.92 9 522" 2 17 2 12 64 57,1
N íger 9 - 24 - I O 865 1.557 45" 48 28 1(, 1.\,2
N igéria 46 7 706 588 U9 1 8.92 1 .\ 1.407 114 5 1 0,6
No ruega 1.00.\ 5 .%0
Nova Zelândia 1.73 5 280
O mã - 259 69 14 1 (,7 599 5.4 1S 5 1 'i 28 O 0,6
Países Baixos 12..>45 7.824

Panamá 127 50 1 1.l2 2.J8 2.9 75 6 .9')0 80 4 2 .>.\ 2 1.1
Parma Nova Guiné 204 4 14 155 225 7 19 2.559 57 10 1 87 I I 8,0
l'aquisrao 182 1.956 244 69 0 9.95 1 29.'iOI 59 12 7 5 1.4
Par agu ai 67 202 76 220 954 2.1 4 1 22 34 20 1.0
Peru 59 5.854 4 1 .' .58 1 'i .38(, 2'). 176 45 28 17 0,7

Polónia 7 1 5..>.\3 89 4.498 8.894 40.89S 5 1 O 22 0,6
Porruga\ 2.(, 10 6 18
Q uénia 124 - 104 57 I.l .\..\ 85 (,.893 64 38 22 12 6 ,8
Qu irguÍzia 46 4(, 789 57 O 'i I O 1.l,9
Reino Unido 52 .42 7 52 ..\4 6

República C ent ro -African a O 5 I 5 195 928 5 1 58 50 I.l 16 ,1
Rep úb lica D o m in icana 1.l0 5(,6 I.l .\ .\ 94 2.002 4 .3 10 .\.\ 9 I.l I 0 ,8
República Eslovaca 278 1.26'i O 28 1 (,70 7.704 4 1 22 26 I 0 ,7
Rep ública Tcheca 876 4 .894 207 1.45'i 20.094 42 22 12 I 0 ,2
Roménia 4 1.8 14 O 26 5 9.76 2 8.29 1 23 14 10 I 0,(,

Rua nda 6 I 8 I 1')0 1.054 47 'i I 100 19 5 1.2
SClll'gal 42 54 vr 45 1.473 5.66.' 55 85 68 12 11.6
Serra l .eoa y , 5 52 5 469 1.167 78 26 42 15 2 1,2
Slria. Rt'p. Árahe 18 77 7 1 89 .\.552 2 1.420 120 50 16 3 1.4
Sri Lanka 54 123 45 120 1.84 1 7.99'i 4 1 52 27 lO .H ,
Suécia 1.98 2 5.4 92
Suíç;1 4 .% 1 .\.5 12
Tad jiquisrão 16 16 707 24 O 19 O ),6

Ta ilândia 4.4 98 15.5 17 2.4 44 2..\.)6 8. 29 7 90.82,) 56 15 14 I 0,5
Tanzáni.r 5 143 O 150 2.452 7.4 12 114 4 1 29 25 15,6

Togo O O O O 1.049 1.463 80 5(, ,)'i 15 12,0
Tri nidad e 'I'obago - (,9 .\43 10'i .n o H29 2.242 46 - 1 1.\ O 0 ,3
Tu nísia - 122 (,')7 76 .n o .\ .526 9.88(, 5.' 4.\ 14 3 0 ,7
Tu rcom ênia 3 55 108 82 5 18 O 5 O 0 ,5
T urquia 1.782 5.6.>5 68 4 722 19. 151 79.789 47 28 4 I 0 ,1
Ucrânia ,)'i5 35 0 '1.355 18 7 7 O 0,9
Ug~ll1 da 1(, 114 O 121 689 3.674 .)2.1 39 3 5 20 11.5
Uruguai - 192 49') O 169 1.(,60 5.899 33 17 16 I 0 ..\
Uzbequisrâo 43 1 55 2.3 19 9 O 4 O 0 ,4
Venezuela - 12(, 4.244 45 1 1.8.", 29.5 44 .\ 5.344 5 1 2 2 O 0, 1

Vicm â 16 2.0(, I 1(, 1.500 6 26.7(,4 12.\ 4 12 4,0
Z;\mbia 194 .", 203 58 .\.26 1 7. 11.\ I(, I 110 (,7 30 18,(,

Zimbabue 8'i 42 - 12 63 786 5.005 67 39 33 5,2

Mundob , , s . , s 191. 595 s 3 14.696 s .. S .. s 15 w 13 w 1,4 w I ,Ow

Baixa renda " .053 15..l28 1.50 2 'i .4.'" 119.528 4,,5 .07 0 14 12 4 ,7 .l,5
Renda média .l7.84" 2.l(U98 22. 1H5 109..l4 1 48.l.994 1.65(d 27 II 8 0 ,8 0,4

Renda mediu baixa 18'i .872 8(,.' .9 59 10 8 1.2 0,7
Renda m édi a alta 294 . 122 792 .367 14 7 0 ,4 0,2

Renda baixa e média 4 1.88 1 245 .725 2,).687 118.774 (,O.l.5 2 1 2.09 1.597 14 11 1,5 0,9
África Suhsaariana 195 4.5 76 8., 4 ., .27 1 84. 148 22 7. 16.' .)5 26 (d 5,3
Am érica Latina c Caribe 12.(,0 1 'i 5.569 8. 188 .l8. 0 15 257. 26.\ 656 ..)88 1.\ 17 0,5 0,5
Europa e Ásia l' Cent ral 7 .787 .\3.786 1.097 14 .7 55 75.50" .\6(,. 14 1 19 17 0,8 0,6
l.csre da Ásia e Pacífico 18.44.\ 101.272 10..\47 58 .(,8 1 64.600 477 .2 19 5 'j 1,0 0,6

O riente Médio
c Norte da África (,46 l.'i 79 2.7 57 (,14 8.l .79 .\ 2 12389 4.l 19 2.4 / ,3

Sul da Ásia 2. 17.\ 8.74.\ 4(,4 3.4.\') ., 8.0 15 IS2.098 7 4 2.., 1,1

Rend a alta 1(,7 .908 195.92 2

~1. O s dados provêm da an.llise de susrcntnbilidadc realizada C0 ll1 0 parte da Iniciativa para a Dívida dos Países Pobres Muito Endividados. As estimativas do valor arual
referem-se apenas :1 dívida púb lica c com garant ia do goVt.:' rIlo l' as cifras de expo rtação excluem remessas de trabalhadores. h. Inclui assistência não alocada por pais ou
região.
Nora: A soma dos rotais das economias de renda baixa e m édia podem Il J,O corresponderao tota l regional devido aos mon tantes não alocados.
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Tabela 1a. Indicadores básicos de outras economias
- - . - -

Produto nacional PNB pereapi/a Analfabetismo Emissões
Densidade bruto(PNBJ Taxa PNB medido Esperança de adultos de dióxido

Area demográfica Taxa médiade média de pela PPAb de vida %de pessoas de carbono
População Milhares Habitantes Milhões crescimento crescimento Milhões Percepite aonascer commais Milhares de

Milhares de km2 por km 2 de dólares anual ('lo) Dólares anual ('lo) de dólares (dólares) (anos) de 15 anos toneladas
Economia 1997 1995 1997 1997' 1996-97 1997' 1996-97 1997 1997 1996 1995 1995

Afeganistii.() 24.844 652 .1 '>8 45 6~ 1.2'>8
Andorra 7 1 0.2 160
Anngua c Barbuda 66 0.4 151 48~ I.~ 7">80 1.0 578 8.720 75
Antilhas Holandesas 204 0.8 250 76
Aruba 80 0.2 42 1 1.18 1 16.640
Bahamas 28~ 10.0 29 3.288 11.830 73 2 1.707
Barbados 265 0.4 616 1.741 6.590 76 3 824
Barcin 619 0.7 897 4.514 7.8 20 7'> 15 14.8'>2
Belize 228 22.8 la 625 1.6 2.740 - 1.0 939 4. 110 75 4 14
Bermudas 62 0.1 1.242 2.128 34 .950 75
Bosnia-Hcrzcgóvina 51.0 1.843
Borsuana 1.510 566 .7 .> 4.922 7.8 3.260 5.7 12.4 13 8.220 51 .~O 2.242
Brunc i 295 5.3 56 7. 151 25.090 75 12 8.2.U
But âo 736 47.0 16 296 5.7 400 2.8

1.1 ~·l r
53 58 238

Ca bo Verde 3~9 4.0 99 4.>6 2.1,0 1.0~0 19,9 2.~8 0'- 66 28 114
Ca tar 675 11.0 6 1 7.429 11.570 72 21 2~.0 19

Chipre 747 9.2 8 1 10.839 14.930 77 5. 177
Cisjord ânia c Ca 7..t . Y 68
Coreia. ReI" Dem. da 22.773 120.4 189 · .~ 63 256 .986
Cuba I I.O~ I 109.8 101 . .~ 76 4 2~.O67

Djibouti 6'>6 23.2 27 . .~ 50 54 '>70
Domin ica 74 0.8 99 232 .>. 1 .>.120 332 4.470 74
Erit réia 3.827 10 1.0 38 801 2 10 55
Fidji 8 15 18"> 45 2.009 1.0 2.470 - 0.5 3.290 4.040 72 8 737
Gâmb ia 1.180 10.0 118 409 5.2 350 2.2 1.581 1.340 53 61 2 16
G ranada 99 O"> 2~0 296 2.7 .>.000 2.9 440 4.4 50
C roenlándi a 58 34 1.7 O 68
Guadalupe 426 1.7 252 75
Guam 155 0.6 282 74
G uiana 848 1 96 .~ 4 677 4 .~ 800 .>.B 2.44 5 2.890 64 2 ~'>4

G uiana Fra ncesa 153 88 .2 2 872
G uiné Equato rial 42 1 28.1 15 444 106,6 1.050 101 .4 1.516 3.(,00 50 1.12
Ilha de Mun 72 0.(, 120 d

Ilhas Caimá '>5 O..> 1.10
1. 5~OiIlhas C o morc s 518 2.2 232 208 - 0.4 400 -2.~ 825' 59 43 ()Ó

Ilhas do Canal 148 78
Ilhas Parcc 47 1.4 30
Ilhas Ma rianas do Nort e 6.~ 0.5 110
Ilhas Marshall 57 0.2 2~O 108 1.770

9ÚrIlhas Salomão 40 1 28.0 14 362 1.5 900 - 1.5 2..>50'- 6'> 161
Ilhas Virgens America nas 97 0,5 286 76
Irã. Rcp. Islâmica do 60.~73 1.622.0 j 8 115.506 3.2 1.780 1.2 352 .628 5.530 70 28 26.~. 7(,O

Iraque 2 1.~70 437.4 50 · .~ 62 42 ~~ .00 1

lslándia 272 100,5 j 7.515 4.9 27.580 6.127 22.500 79 1.80 j
I tI~oslá v ia . R.F. (Sérv.lMoJ1() 10.6 14 102.0 104 · . ~ 72 33m 5
Kiribari 8j 0.7 114 76 \, 7 9 10 - 0.5 60
Kuwait 1.6j 7 17.8 92 35 .152 22. 110 j8.577 24.270 77 2 1 48.720
Libér ia 2.8~4 96,5 30 4~ 62 3 1~

Líbia 5.292 1.75~ . 5 .> 68 24 3~ .4 0j

l.icchrensrein '>1 0.2 I ~O

Luxcrn hurgo 422 2.(, 160 18.8j 7 45.3jO 1 4 "> 1 ~ '>4.460 77 ~.263

Maca u 47 1 0.0 2j .555 77 I. B I
Maldivas 2(,2 03 874 '>0 1 6.0 1.150 .U 848 .~ .BO 64 7 1 8 .~

Malta 376 0,5 1.174 .~. 203 8.6jO 77 1.726
Martini ca j88 1.1 j 66 77 2.(U7
Mavotte 108 03 j40
Mi~nmJ.r 4(,.680 657.6 7 1 60 17 7.03 1
Micron ésia. Estado s f ederados da II I 0.7 160 220 \, 980 66
Món aco .U 0.0 16.840
Nova Caledôn ia 202 18.6 10 74 1.7 15
Palau 17 0.5 40
Polinésia Francesa 225 .>.7 61 72
Porto Rico 3.792 8.9 428 25">80 7.0 10 75 1 5 . 5 .~ 5

Reunião 67.1 2.5 26~ 75 1.554
Sarnoa 17j 2.8 6 1 I ~~ 4,0 1.150 j. 1 6~ 1.12
Samoa Americana 60 0.2 298
Santa Lúcia 1 5 ~ 0.6 26 1 576 3.5 .>.620 2.7 80 1 5.0j O 70
São C ristóvão c N évis 41 0.4 l U 252 6.0 6. 160 6. 1 '>15 7.7.10 70
São Tomé e Prfncipc 1.18 1.0 144 38 -2.8 270 -5.1 (,4 25 77
São Vicen te e G ranad inas 112 0.4 288 28 1 5.0 2.500 4 .'> 486 4..U O 7j
Scychellcs 78 0.5 173 537 2.4 6.880 0.6 7 1 2 1
Somdlia 10.1.10 (,27 .3 16 49 I I
Suazilànd ia 952 17.2 55 1.369 2.6 1.440 - 0.2 3.393 3.560 57 B 454
Sudão 27.86 1 2.'>76 .0 12 7.80 1 6.4 280 4.2 54 54 j.4~~

Suriname 437 ! 56.0 j 544 5.6 1.240 4.3 1.197 2.740 71 7 2. 151
Tonga ~8 0.7 136 1 7~ 0.0 1.8'>0 - 0,4 72
Vanuaru 177 12.2 15 233 3.0 1.310 0,4 5.>6" .~ . 020" (,4 62

a. Calcu lado pelo método do Atlasdo Banco M undia l. h. Par idade do poder aquisitivo; ver as No tas T écnicas. c. Situado pelas estima tivas na [aixn de haixa renda (USS7HS
ou I11 I..·nm.). d . Situado pelas estimat ivas na faixa de renda méd ia alta (US$3 .126 a 9.655) . c. Situad o pelas csrirnarivas na faixa de renda alta (US$9 .úSó ou mais). r,As
cstim.u ivas ha.'ici;II11-SCCI11 n:g rc.'i.'iõcs; outros dados foram extrapolados de esti mat ivas do úl timo Program a de Co mparação Intern acio nal. g. Situado pelas csti ma rivas nu
faixa de renda médin baixa (US$7Hó a .~ . 1 2 5 ) ,



Notas Técnicas

ESTAS NOTAS TÉCNICAS examina m as fontes e métodos uti­
lizados para compilar os 148 indicado res incluídos nos
Indi cadores Selecionados do Desenvolvimento Mu ndial

de 1998. As notas seguem a ordem em que os indicado res apa­
recem nas tabelas.

Fontes

Os dados dos Indicadores Selecionados do Desenvolvimento
Mundial foram extraídos da edição de 1998 de World Deoelop­
ment Indicators. Contudo, sempre que possível, incorporamos as
correções comu nicadas após o encerramento daquela edição.
Além disso, a Ta bela 1 inclui estimativas do PN B per capita de
1997 divulgadas recenteme nte.

O Banco Mu ndial utiliza várias fontes para as estatísticas pu­
blicadas em WorldDevelopment Indicators. Os dados sobre a dí­
vida externa são fornecidos diretamente ao Banco Mundial pelos
países em desenvolvimento, através do Sistema de No tificação da
Dívida . Os demais dados provêm princi palmente das Nações
Unidas e seus organismos especializados, do Fundo Mo netário
Internacional (FMI) e de relatórios ' enviados pelos países ao
Banco Mu ndial. Para que os dados sejam mais atualizados e coe­
rentes, recorreu-se também a estimativas da equipe técnica do
Banco. As estimativas das contas nacionais da maioria dos países
foram obtidas por missões econâ micas do Banco M und ial. Em
certos casos, a equipe do Banco ajustou as estimativas para torná ­
las comp atíveis com as definições e conceitos interna cionais. A
maioria dos dados sociais de fontes nacionais foi obt ida em arqui­
vos administ rativos, pesquisas especiais e censos periódicos. A
seção Fontes dos Dados, no final das No tas Técn icas, apresenta
as principais fontes internacionais utilizadas.

Coerência e confiabilidade dos dados

Embora tenham sido envidados consideráveis esforços para pa­
dronizar os dados, não se pode garant ir a sua plena com parabi­

lidade, razão pela qual os indicado res devem ser inter pretados
com cautela . M uitos fato res afetam a disponibilidade, compa ra­
bilidade e confiabilidade dos dados: os sistemas estatísticos de
muitas economias em desenvolvimento ainda são deficientes; os

métodos, a cobertura, as práticas e as definições estatísticas va­
riam muito entre os países; e as com parações entre períodos e
países envolvem comp lexos problemas técn icos e conceptuais
que não podem ser resolvidos de maneira inequ ívoca. Por isso,
embora tenham sido extraídos das fontes cons ideradas mais au­
tor izadas, os dados devem ser interpretados apenas como indica­
ções de tendênc ias, caracterizando as principais diferenças entre
as economias, em vez de oferecer medidas quant itativas precisas
dessas d iferenças. Além disso, os instit utos nacionais de estatís­
tica tendem a revisar seus dados históricos, principalmente dos
anos mais recentes. Assim, dados de caracterís ticas diferent es
pode m ser incluídos em diferent es edições das publicações do
Banco M undial. Recomendamos aos leitores não com pilar dados
de diferentes edições. O WorldDeuelopment lndicators 1998 CD­
ROM apresenta séries crono lógicas coerentes.

Coeficientes e taxas de crescimento

Para facilitar a consu lta, os dados muitas vezes são apresentados
como coeficientes e taxas de crescimento. Os valores absoluto s
podem ser obtidos no World Deuelopment Indicators 1998 CD­
ROM. Salvo indicação em contrário, a maioria das taxas de cres­
cimento médio por período foi calculada pelo méto do de re­
gressão dos mínimos quadrados (ver "Métodos estatísticos ",
adiante) . Como esse método leva em consideração todas as ob ­
servações feitas num período, as taxas de crescimento resultantes
refletem tend ências gerais que não são excessivamente influen­
ciadas por valores excepcionais . Para evitar a influênc ia dos efei­
tos da inflação, utilizaram-se indicadores econ óm icos a preços
constantes no cálculo das taxas de crescimen to. Os números em
grifà referem-se a anos ou períodos distintos dos especificados ­
até do is anos antes no caso dos indicadores econ ómicos e até três
anos antes ou depois no dos indicadores sociais, pois estes costu ­
mam ser coligidos com meno r regularidade e mudam menos
drasticamente a curto prazo.

Séries a preços constantes

Para facilitar compa rações internacio nais e levar em conta os efei­
tos das variações dos preços relativos inrcrseroriais nos agregados
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das co ntas nacion ais, os dados a preços consta ntes da maio ria das

economias tora m inicia lme nte reor denados em três anos base

co nsecut ivos e depois concatenados e expressos nos preços de um

ano base co m um, 1987. Os anos base são 1970 para o período

1% 0-1975, 1980 para 1976- 1982 e 1987 para o período a par­

tir de 1983.
D urante o procedimento de co ncate nação, os co m po nemes

do 1'1B por origem ind ustrial toram transfo rm ados um po r um e

so mados para ca lcular o PIB reformulado . Ne sse p rocesso, pode

have r discrep âncias de escala entre o 1'1B a preços co nstan tes por

ramos de arividade e o PIB por ca tegorias de des pesa. Tais d iscre­

pâncias são incorporadas na ru br ica Consumo privado , na supo­

sição de qu e o PIB por ramo industr ial é um a estima tiva mais

confi ável do qu e o PIB por categoria de despesa. Independente­

mente disso, o valor agregado pelo seror de serviços tamb ém in­

clui a discrep ância esta tíst ica indi cada nos dado s originais.

Indicadores sintéticos

Os ind icadores sint éticos para d ite renr es reglOes e gru pos de

renda , aprese ntados ao fim da maio ria das tabel as, são calcu lados

por adição sim ples qu and o expressos como níveis, As taxas e coe­

licie utes agrega dos de cresci menr o geralme me são co m putados

co mo méd ias ponderad as. Os ind icadores sint éticos referent es

aos aspecros soc iais são ponderados pela população, exce ro

quando se referem à mo rta lidade in fantil. em que a po nderação

é feita pelo número de nasci me ntos . Encontram-se mais in fo r­

mações nas noras sobre indica dores específicos .

o caso dos indicadores sint éticos que abrangem vários

anos, os c álcu los basea ram-se num grupo un iforme de econo­

mia s, a fim de evitar q ue m udanças na co m posição do agregado

causas sem Ellsas variações no indi cado r. A co m pilação de medi­

das de gru po só fo i feita quando havia dados dis po níve is para

um ano com refe rência a pelo me nos dois terços de rodo o

gr upo, co nfo rme a definição baseada nos dad os de referência de

1987. U ma vez preenchido esse critério , supõe-se que as eco no ­

mias das qu ais não há dados se hajam co m portado co mo as qu e

for neceram estima tivas. O leit o r deve recordar qu e o obj er ivo

dos ind icado res é propo rcionar ag regados representati vos para

cada aspecro e q ue nad a de sign ifica tivo pode ser infe rido re­

rroarivam cnre sobre o co m po rra me nro no n ível de país a parti r

dos ind icad or es de gru po . Além d isso, o p rocesso de ponderação

pod e resultar em d iscrep âncias entre os torais dos subgrupos e os

rotais ge rais.

Tabela 1. Tamanho da economia

As estimativas de população baseiam-se na defin ição de[actoq ue

coma rodos os habitan tes de um país, seja q ual for a sua situa­

ção legal ou nacionalidade, exce to os refugiados q ue não estejam

per manelHemelHe rad icados no país de asilo, que são gera lme nte

co nsiderados como parre da po pulação do seu país de or igem .
Os ind icado res são estima tivas na metade do ano (ver a no ta téc­

n ica à Tabela 3 ).

Área é a superfície tora i, exclu indo cursos de ~ígua int er iores.

vias naveg:íveis cos teiras e ;íguas territor iais,

Densidade dem ográfica é a população no meio do ano di vi­

dida pela superfície. Calcula-se o indica dor usando-se os mais re­

ccnres dados di spo n íveis.

O produto nacional bruto (PN B) é a so ma do valo r bruto

agrega do po r tod os os produ to res residentes, mais imposto s

(me nos subsídios) não incluídos na avaliação do produto. mais

a renda prim ári a líquida (salário s e renda de propriedad es) de

não residen tes. Os dados são co nver tidos da moe da nac ional em

dó lares dos Estados U nidos pelo m étodo do Atlas do Ban co

M undial (ver "M étodos estatís ticos" , adiante). A taxa média de

crescimenro anual do PNB foi calc ulada co m base no PN B me­

dido a preços co nsta nte s em unidades de moeda nacional. O

PNB per capim é o PN B d ividido pela pop ulação na metade do

ano, co nve rt ido em dó lares dos Esta dos Uni dos pelo método do

Atlas. A taxa médi a de crescimento an ua l do PI B per capita fo i

ca lculada co m base no PNB per capitamed ido a preços co nstan­

tes em unidades de moeda nacion al. O PNB medido pela PPA

é o PNB co nve rtido em dólares dos Estados U nidos pela taxa de

câm bio da parid ad e do pod er aq u isit ivo (PPA). A essa taxa, um

dó lar tem o mesm o pod er aq u isit ivo em relação ao PNB nacio­

nal qu e o dólar dos Esrados Un idos em relação ao PIB do s EU A;

os dó lares co nverridos po r esse métod o às vezes são chamados de

dólares int ern acio nai s.

O PNB, a mais am pla medida da renda nacion al. mede o

valor rotai ag regado de fomes int ernas e exte rnas produzido por

residentes. O PNB co m preende o produto interno bruro e a re­

ce ita líqu ida de renda prim ár ia de não resid entes. O Ban co

M und ial utili za o PNB per capitaem dóla res dos Estados U ni­

dos para classifi ca r as economia s para fins ana lít icos e para dete r­

m inar a q ua lificação para obter em préstimos. Ao calcular o PN B

em dólares dos Esrados Unidos a partir de dados em moeda na­

cional, o Banco M un dial ur iliza o m étodo de co nve rsão do Atlas.
Esse m étod o envolve a utilização de um a méd ia das taxas de

câmbio de três anos para compensar os efe itos de Ilurua çôes
transitóri as na taxa cambial. (Para mais de ta lhes sobre o m étodo

do Atlas, ver os "M étodos esta tfsricos'l.) As taxas de cresci me nto

são calcu ladas co m base em dad os a preços co nstantes em uni­

dades de moeda nacion al. e não a parti r das esti ma tivas do Atlas.
J:í qu e as taxas de câm bio nominais nem sem pre refle tem as

diferenças int ernacionais nos preços relati vos, a Tabela 1 tam­

bém most ra o PNB co nverrido em dólares inte rnac io na is me­

di ante taxas de câm bio PPA . Essas taxas permitem um a co m pa­

ração do s preços reais en tre países, assim co mo os índi ces de

preços co nve ncionais permitem um a co m pa ração do s valores

reais ao lon go do tempo. Os t:uor es de co nversão pela PPA

foram derivad os da rodada mais rece nte de pesqui sas de preços

realizad a pelo Pro gram a de Com pa ração Int ern acion al (PCI),

um projeto co nj unto do Ban co M und ial e das com issões eco n ô­

rn icas regio nais da ONU. Essas pesquisas, realizadas em 11 8
países e co ncluídas em 1996, to mam 1993 como ano de referên­

cia . As esti ma tivas de países não inclu ídos nas pesq uisas fixam

der ivad as de modelos esta tísticos ut ilizan do os dad os d ispon íveis.

Tabela 2. Qualidade de vida

O crescimento do consumo privado per capita é a taxa média

anual de crescimento do consumo pr ivado d ividida pela popula­

ção na metade do ano . (Ver a defi nição de co nsumo pr ivado na

nora técnica à Tabela 12.) A taxa de cresc ime nto co rrigida pela

d istr ibu ição é 1 menos o índi ce de Gi ni (ver a nora técnica à Ta­

bela 5) multiplicado pela taxa an ual de crescime nto do co nsumo

privado. A melhoria do consumo pr ivado per capita ge ralme lHe

está assoc iada co m um a red ução da pobreza; po rém, nos países

o nde a d istr ibu ição da renda ou do consumo é mui to desigual, os

pob res pod em não se beneficiar dessa melho ria. A relação ent re a
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redução da pob reza e a distribuição da renda ou consumo, me­

dida por um índi ce como o índice de Gi ni, é comp licada . Con­
tudo, Ravallion 1997 cons tatou qu e a redu ção da pob reza é dire­

tarn ente pro porciona l à taxa de crescimento do consumo privado

corrigida pela d istribui ção.

A prevalência de subnutrição é a perce ntage m de crianças

menores de 5 anos cujo peso para a idade é inferior em mais de

2 desvios-pad rão à méd ia da população de referência (crianças

dos Estados U nidos , qu e se supõe serem bem alimentadas). O

peso para a idade é um ind icador compos to do peso em relação

à altura (definhame nto) e altura em relação à idade (atro fia). As
estima tivas da sub nutrição infantil baseiam-se em dados de pes­

quisas nacion ais sobre peso para a idade.

A taxa de mortalidade de menores de 5 anos é a probabil i­
dade de qu e uma cria nça nascida no ano indi cado morra antes de

completa r 5 anos , se estiver sujeita às atuais taxas de mo rtalidade

po r idade. A probabilidade é expressa como um a taxa por mil.

A esperança de vida ao nascer ind ica o número de anos qu e

um recém-nascid o viveria se os pad rões de mort alidade vigentes

à época do seu nasciment o perman ecessem inalterados durant e
toda a sua existência.

Os dado s de mortalidade por idade , como as taxas de morta­

lidade infant il, p rovavelm ent e são, juntam ent e com a esperança

de vida ao nascer, os melhores ind icadores gerais da situação de
saúde de uma com unidade e mu itas vezes são citados co mo me­

d idas gerais do bem- esta r socia l ou qu alidade de vida de um a po­

pulaçâo, As pri nci pais fonte s do s dados sobre mortalidade são os

sistemas de registro civil e estima tivas diretas ou ind iretas basea­

das em pesqui sas por amos tragem ou censos. N qu e os registro s
civis com sistemas relativam ente completos são bastante raros, as

estima tivas devem ser obtidas de pesqui sas por amos trage m ou

derivadas mediante aplicação de técni cas de estimação indireta
aos dado s do regist ro, censo ou pesqui sa. As estima tivas indire­
tas baseiam-se em tabelas atuariais ("de vida") estimadas, qu e

pod em não ser apro priadas para a população em que stão. Em

geral, a esperan ça de vida ao nascer e as taxas de mortalidade por

idade específica são estimat ivas baseadas no censo ou pesqui sa
mais recente; ver a tabela de documentação de dados prim ar ios

na ed ição de 1998 de World Deuelopmcnt Indicators (Banco

M und iaI 1998b) .

O an alfabetismo de ad ultos é a proporção de ad ultos com
mais de 15 anos qu e não sabem ler nem escrever int eligivel­

mente um enunciado breve e sim ples do cotidia no . A alfabetiza­
ção e o analfabetismo são di fíceis de defin ir e q uant ificar. Em

nosso caso, a defini ção baseia-se no co ncei to de alfaberização
"funcional": a capacidade de ut ilizar etetivarn ente as apt idões
para leitu ra e escrita no contexto de um a sociedade. Para medir

a alfabet ização utili zando essa defini ção, é preciso cont ar com

medidas de um recenseam ento ou pesqui sa por amostragem sob
co ndições co ntro ladas . Na prática, muitos países estima m o nú ­
mero de adultos analfabetos co m base em dados fornecidos pelos

próprios indivídu os ou em estima tivas do número de pessoas

qu e termi nam a escola. Devido a essas d iferenças de método, as

comparações ent re países - e mesmo de um ano a outro num

mesmo país - devem ser feitas com cautel a.

A população urbana é a parcela da po pulação qu e vive em

áreas definidas como urbanas em cada país.

O acesso a saneamento em áreas urbanas refere-se à percen ­

ragem da população urb an a qu e dispõe de co nexões aos esgotos

públi cos ou sistemas domi ciliares, tais como privadas de fossa,

latr inas, fossas sépticas, banh eiros comunitár ios ou outras insta­

lações semelha ntes.

Tabela 3. População e mão-de-obra

A população total inclui todos os residentes, inde pendente­
ment e da sua situação legal ou nacionalidade, exceto os refug ia­

do s qu e não esteja m perm anentem ente radicado s no país de

asilo, qu e são geralme nte conside rados com o parte da população

do seu país de origem . O s ind icadores são estima tivas na metade

do ano. As estimativas dem ográficas gera lme nte se baseiam nos
censos nacio nais, e as estima tivas inrerccnsir ãrias são int erpol a­

ções ou extrapolações baseadas em model os demográficos. Erros

e falhas de contage m oco rrem mesm o em países de rend a alta;

nos países em desenvolvimento, esses erros pod em ser substan­
ciais, devido às restrições de transporte, co mun icação e recursos

neccssdrios para eferuar um censo completo . Além disso , a com­

parabilid ade inte rnac ional dos indica do res demo gráficos é limi­

tada por di feren ças nos conceitos, defini ções e proced imentos de

colera de dados e nos métodos de estimação utili zados pelos ins­
titutos nacion ais de esta tísricas e outras organ izações qu e co li­

gem dados demográficos. O s dado s da Tabela 3 foram forn eci­

dos pelos institutos nacion ais de estatística ou pela Di visão de
Dem ografia das Nações Unidas.

A taxa média anual de crescimento da população é a taxa ex­
ponencial de var iação no períod o (ver a seção sobre "Métodos

estatísticos").

A população de IS a 64 anos é o número de pessoas no
grupo etário qu e co mpõe a maior part e da população eco no mi­
came nte ativa, excluindo crianças . C ont udo, em varias eco no ­

mias em desenvolvim ento, os menores de IS anos trabalh am a

rempo int egral ou parcial e em algumas eco no mias de renda alta
muitos cont inuam trabalhando após os 65 anos.

A mão-de-obra total abrange as pessoas que se enquadra m na

defin ição de "população econo micamente ativa" da O rgan ização

Int ern acion al do Trabalho (OIT): todos os qu e fornecem tra­

balho para a produção de bens e serviços durant e um certo pe­

ríodo. Inclui os empregados e os desempregados. Embora as prá­
ticas nacionais variem no tratamento de grupos como as fo rças

armadas e os trabalhadores sazona is ou a tempo parcial, a fo rça
de trabalho em geral inclui as forças armadas e os qu e estão bus­
cando emprego pela pr imeira vez, mas excetua as don as de casa,

outras pessoas qu e presram cuidados não remune rados e os tra­

balhadores do setor informal. Os dados sobre a mão-d e-ob ra são

compilados pela OIT a part ir de censos ou pesqu isas da força de
trabalho. Apesar dos esforços envidados pela O IT para incenti­
var o uso de pad rões inte rnac ionais, os dados sobre a mão-de­

obra não são to talme nte compará veis, devido a diferenças ent re

países (e às vezes num mesmo país) nas defi nições e métodos de
co leta, classificação e tabula ção. As estima tivas da força de rra­

balho aprese nta das nesta tabela foram calculadas apl icand o-se

taxas de atividade por sexo do banco de dado s da OIT às estima­

tivas demo gráficas do Banco Mundial, para criar um a série coe­

rent e com essas estima tivas. Esse procedimento às vezes result a
em esti ma t ivas qu e diferem ligeiram ente das publicadas no Year­
book 01Labour Statistics da OIT .

A taxa média de crescimento anual da mão-de-obra foi cal­

culada utili zand o-se o méto do exponencia l de pontos extre mos
(ver a seção sobre "Métodos esta tísticos") .
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A percentagem de mulheres na força de trabalho mostra a
participação das mulheres na mão-de-obra. As estimat ivas do nú­

mero de mulheres na força de trabalho foram obtidas no banco

de dados da 0 1T. Essas estima tivas não são co mparáve is po rque,

em muitos países, grande número de mulheres trab alha sem re­

mun eração em pro pr iedades agríco las ou out ras empresas fam i­

liares e os países diferem qu anto aos critérios uti lizados para de­

termin ar se essas tra balhadoras devem ser incluídas na força de

trabalho .

As crianças de 10-1 4 anos na mão-de-obra são a proporção

desse grupo etário que parti cipa da força de trabalho. É di fícil

obter estima tivas confiáveis da mão-d e-obra infant il. Em mu itos

países, o trabalh o de menores é ilegal ou oficialmente se presume

que não existe e, portanto , não é incluído em pesqui sas nem re­

gistrado nos dados oficiais. O s dados estão suje itos a subestima­

ção porque não incluem crianças qu e trabalh am em atividades

agríco las ou domiciliares co m suas famílias.

Tabela 4. Pobreza

O ano da pesquisa é o ano em qu e os dados básicos foram

co ligidos .

A população rural abaixo da linha de pobreza é a percenta­

gem da população rural qu e vive abaixo da linha de pobreza
rural. A população urbana abaixo da linha de pobreza é a per­

centagem da população urb ana qu e vive abaixo da linha de po­

breza ur bana. A população abaixo da linha de pobreza nacional
é a percentagem da população nacion al que vive abaixo da linh a
de pob reza nacional. As estima tivas nacion ais baseiam- se em es­

tima tivas dos subgru pos ponderadas pela população, provenien­

tes de pesqui sas domiciliares.

A população com menos de US$ 1 por dia e a população

com menos de US$ 2 por dia são as percentagens da população
que vivem nesses níveis de co nsumo ou de rend a a preços de

1985, ajustados pela paridade do pod er aqui sitivo.

A defasagem da pobreza a US$ 1 por dia e a defasagem da
pobreza a US$ 2 por dia foram calculadas co mo a diferença
média entre a linh a de pobreza e a renda ou o con sumo real de

tod as as famíli as pobres, expressa como uma percentagem da

linh a de pobreza. Essa medida indica o grau de pobreza, bem
como sua prevalênci a.

As com parações int erna ciona is dos dado s sobre pobreza

apresenta m problem as conceptuais e práti cos. Como nem todos

os países ador am a mesma defini ção de pobreza, pode ser difíc il

efetua r co mparações entre países co m base na mesm a definição.

As linh as de pobreza nacion ais tend em a ter maior poder aquisi­
tivo nos países ricos, onde se ut ilizam padrões mais generosos do

qu e nos países pobres.

As linh as de pobreza int ern acion ais procuram manter cons­
tante o valor real da linh a de pobreza ent re os países. O padrão

de US$ I por dia, medid o em preços inte rnaci onais de 1985 e
ajustado à moeda local ut ilizando fato res de conversão PPA, foi

escolhido para o Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial: Po­
breza 1990 (Banco Mundial 1990) por ser típico das linhas de
pobreza das eco nomias de baixa rend a. Ut ilizaram-se fatore s de

co nversão pela PPA porque eles levam em co nta os preços locais

de bens c serviços que não são come rcializados internacional­

mente. Co nt udo, esses fato res não foram elaborados para fazer
comparações int ernacionais da pobreza, mas para comparar agre-

gados nas contas nacionais. Em resultado, não há certeza de que
um a linh a de pobreza int ern acion al meça o mesmo grau de ne­

cessidade ou privação ent re países.

T ambém podem surgir problemas ao co m para r medidas de

pobreza num mesmo país. Por exem plo, o custo dos gêneros ali­

mentícios - e o custo de vida em geral - costuma ser mais ele­

vado nas áreas urb anas do qu e nas ru rais. Assim, o valor nomi ­

nal da linha de pobreza urb ana devia ser maior do qu e o da linha

de pobreza rur al. Mas nem sempre está claro qu e a diferença

ent re as linh as de pobreza ru ral e urb ana enco nt rada na práti ca

correspo nde à diferença no custo de vida . Em alguns países, a

linh a de pobreza urbana cornumente utili zad a tem um valor real

mais alto - ou seja, os pobres podem co mprar mais mercado­

rias para con sum o - do qu e a linh a de pobreza rur al. Às vezes,

a diferença é tão grande que implica qu e a incidência de pobreza

é maior nas áreas urbanas do qu e nas rur ais, embora se verifiqu e

o co nt rário quando se efetuam ajustes some nte pelas diferenças

no custo de vida.

O utros problem as surgem ao medir os padr ões de vida fam i­
liares, co mo a escolha entre renda e co nsumo co mo indicador de

bem- estar. Em geral, é mais di fícil mcdir a rend a de maneira

exata e o consumo corresponde melh or à idéia de um padrão de

vida do que a renda, qu e pod e variar ao lon go do tempo mesmo

qu e o padrão de vida não se altere. M as os dados sobre co nsumo

nem sempre estão dispon íveis, e nesse caso não parece haver

outra alternativa senão util izar a rend a. Existem outros proble­

mas. Os qu estioná rios de pesqu isa domiciliar pod em di fer ir am­
plam ente (por exem plo, no número de catego rias de bens de

co nsumo) . A qu alidade da pesq uisa varia e mesmo pesqui sas se­

melhantes podem não ser co mparáveis.

As compa rações entre países co m níveis de desen volvimento

diferentes também podem apresenta r um problem a, devido a

d iferenças na importância relativa do co nsumo de bens não co­

merciais. O valor comercial de todo o co nsumo em espécie (in­

clusive consumo da produção fam iliar, part icularmente impor­
tante nas economias rurai s subdesenvo lvidas) deve ser incluído

na medida da despesa total de consumo. Do mesmo modo, o

lucro da produção de bens não comerciais deve ser incluído na

renda. Isso nem sempre acontece, mas essa omissão era um pro­

blema mais grave nas pesqui sas anteriores a 1980 do qu e nas
atu ais. Arualrnenre, a ma ioria das pesqui sas inclu i uma avaliação

do consumo ou da renda da produção própria. Todavia, os mé­

todos de avaliação variam: por exem plo, algumas pesqui sas uti­

lizam o preço no mercado mais próxim o, enquanto outras usam

o preço médio de venda na porteira da fazenda .

As medidas da pobreza internacion al na Tabela 4 baseiam -se

nas estimat ivas mai s recentes de PPA da última versão de Penn

W orld Tables (Na rional Bureau of Eco no m ic Research 1997).
Cont udo, deve-se assinalar qu e qu alqu er revisão no fato r de co n­

versão PPA de um país para inco rpo rar índ ices de preço melh o­

res pod e produzir linhas de pobreza dr asticam ente d iferentes em

moed a local.

Sem pre qu e possível, o co nsumo foi ut ilizado co mo o ind i­
cado r de bem-estar social para decidir qu em é pobre. Quand o se
dispõe somente da renda fami liar, a renda média foi ajustad a

para corresponder seja a um a estima tiva do co nsumo medi ano

baseada em pesqui sas (quando disponível), seja um a estimat iva
baseada nos dados sobre con sum o das contas nacion ais. Mas esse
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procedimento ajusta somente a média; nada se pode fazer para
corrigir a diferença nas curvas de Lorenz (disrribuição da renda)
entre consumo e renda .

Já que as curvas empíricas de Lorenz foram ponderadas pelo
tamanho da família, elas se baseiam em percentis da população e
não de famílias. Em todos os casos, as medidas de pobreza foram
calculadas com base em dados primários (rabulações ou dados

domiciliares) em vez de estimati vas. Para eferuar estimativas a
partir de rabulações é preciso um método de interpolação; o mé­
todo escolhido foi o das curvas de Lorenz com formas funcionais
flexíveis, que se mostrou confiável em trabalhos anteriores.

Tabela 5. Distribuição da renda ou do consumo

o ano da pesquisa é o ano em que os dados básicos foram
coligidos.

O índice de Gini mede o grau em que a distribuição da
renda (ou , em alguns casos, do consumo) entre indivíduos ou fa­
mílias dentro de uma economia se desvia de uma distribuição
perfeitamente uniforme. A curva de Lorenz mostra as percenta­
gens cumulativas da renda total recebida em relação ao número
cumulativo de recebedores, começando com os mais pobres. O
índice de Gini mede a área entre a curva de Lorenz e uma linha
hipotética de igualdade absoluta e é expresso como percentagem
da área máxima abaixo dessa linha . Assim definido, um índice
de Gini equivalente a zero representa igualdade absoluta e um
índice de 100, desigualdade absoluta (uma pessoa ou família re­
presentaria toda a renda ou consumo) .

A distribuição percentual da renda ou do consumo é a par­
cela que cabe aos quintis ou decis de população classificados por
renda ou consumo. É possível que a soma das percentagens por
quinris não seja 100 devido ao arredondamento.

Os dados sobre renda ou consumo pessoal ou familiar pro­
vêm de pesquisas domiciliares nacionalmente representativas .
Os dados referem-se a diversos anos entre 1985 e 1996 . As notas
referentes aos anos das pesquisas indicam se as classificações ba­
seiam-se na renda ou no consumo. As distribuições baseiam-se
em percentis de população, não de famílias, e as famílias são
classificadas por renda ou consumo por pessoa. Nos casos em
que tivemos acesso aos dados originais de pesquisas domiciliares,
estes foram utilizados para calcular direramente as proporções de
renda ou consumo por quintil: caso contrário, as proporções
foram estimadas com base nos melhores agrupamentos de dados
disponíveis .

Os indicadores de distribuição foram ajustados pelo ta­
manho das famílias, produzindo uma medida mais coerente da
renda ou do consumo per capita. Não ajustamos os dados pelas
diferenças espaciais de custo de vida dentro de cada país, por não
serem geralmente disponíveis os dados necessários. Para mais de­
talhes sobre a metodologia de cálculo referente às economias de
renda baixa e média, ver Ravallion e Chen 1996 .

Como as pesquisas domiciliares diferem quanto ao método e
à natureza dos dados coligidos, os indicadores de distribuição
não são estritamente comparáveis entre países. Esses problemas
estão diminuindo à medida que os métodos de pesquisa melho­
ram e se tornam mais padronizados, mas ainda não é possível
uma comparabilidade estrita, Os índices de distribuição da
renda e os coeficientes de Gini das economias de renda alta
foram calculados direrarnenre a partir do banco de dados do Es-

tudo de Renda de Luxemburgo (Luxembourg lncome Study
1997). O método de estimação utilizado é compatível com o
aplicado aos países em desenvolvimento.

Devem-se assinalar os seguintes problemas de comparabili­
dade. Primeiro, as pesquisas variam na utilização da renda ou
das despesas de consumo como indicadores do padrão de vida.
Em geral, a distribuição da renda é mais desigual que a do con­
sumo . Além disso, as definições de renda utilizadas nas pesqui­
sas geralmente são muito diferentes da definição econômica de
renda (nível máximo de consumo compatível com a manuten­
ção inalterada da capacidade produtiva). Por esses motivos, o
consumo geralmente é um indicador muito melhor de bem­
estar social, particularmente nos países em desenvolvimento. Em
segundo lugar, as unidades familiares diferem quanto ao número
de membros e ao grau em que a renda é repartida entre eles. Os
indivíduos diferem em termos de idade e necessidades de con­
sumo. As diferenças entre países nesses aspectos podem prejudi­
car as comparações de distribuição.

Tabela 6. Educação

Os gastos públicos em educação são a percentagem do PNB de­
dicada aos gastos com o ensino público mais subsídios ao ensino
privado nos níveis primário, secundário e terciário. Pode excluir
os gastos das escolas religiosas, que desempenham importante
papel em alguns países em desenvolvimento. Os dados de alguns
países e anos referem-se somente aos gastos do ministério da
educação, excluindo os gastos em educação de outros ministé­
rios e departamentos, autoridades locais, etc.

O coeficiente líquido de matrícula é o número de crianças
em idade escolar (definida pelo sistema educacional) matricula­
das na escola primária ou secundária, expresso como percenta­
gem do número de crianças em idade escolar para esses níveis na
população. Os dados sobre matrícula baseiam-se em pesquisas
anuais, geralmente realizadas no início do ano lerivo, e não in­
cluem a freqüência real ou as taxas de desistência durante o ano
lerivo, Os problemas que afetam as comparações de dados sobre
matrícula entre países decorrem de notificação errônea da idade
(deliberada ou não) e de erros nas estimativas da população em
idade escolar. As estruturas de idade-sexo dos censos ou sistemas
de regisrro civil, as principais fontes de dados sobre população
em idade escolar, estão comumente sujeitas a subestimação (es­
pecialmente de crianças mais jovens).

A percentagem de coortes que chega à 4" série é a propor­
ção de crianças que , tendo iniciado a escola primária em 1980 e
1991, continuaram até a 4" série em 1983 e 1994, respectiva­
mente. Já que não dispomos de dados sobre cada aluno, os flu­
xos agregados de alunos de uma série à outra foram estimados
com base em dados sobre as taxas médias de promoção, repeti­
ção e evasão. Outros fluxos, provocados por novos alunos, alu­
nos que voltam à escola, alunos que pulam de série, migração ou
transferências de escola durante o ano lerivo, não são considera­
dos. Esse procedimento, chamado método da coorte recons­
truída, parte de três suposições simplificadoras: os alunos que
saem não voltam à escola; as taxas de promoção, repetição e de­
sistência permanecem constantes durante o período em que a
coorte está matriculada; as mesmas taxas se aplicam a todos os
alunos matriculados em determinada série, sem levar em conta
se repetiram antes uma série.
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Os anos previstos de instrução escolar representam o nú­
mero méd io de anos de escolaridade que um aluno deve receber,
inclusive educação universitá ria e anos repetidos. Pode ser inte r­
pretado co mo um indi cador dos recu rsos to tais de ensino, me­
d idos em anos escolares, de que um aluno necessitará du rante a
sua "vida " escolar.

Os dados sobre ed ucação foram com pilados pela O rgani­
zação Educacional, Científica e Cultu ral das Nações Unidas
(UNESCO), co m base em respostas oficiais a pesqui sas e em re­
gistros forn ecidos pelas autoridades nacion ais de cada país.. Por
variarem ent re os países e ao lon go do tempo a cobert ura , as de­
finições e os métodos de colera de dados, os dados sobre ed uca­
ção devem ser interpretad os com cautela.

Tabela 7. Saúde

Os gastos públicos em saúde con sistem das despesas correntes e
de capi tal do orçamento do governo (cent ral e local), emprésti­
mos e doações externas (inclusive doações de ent idades interna­
cionais e organizações não-governam ent ais) e fundos sociais (ou
compulsórios) de seguro saúde. Já que pou cos países em desen­
volvimento mantêm contas nacionais de saúde, a compi lação
das estimativas dos gastos públ icos em saúde é complicada nos
países em qu e os governos estaduais, provinciais e locais part ici­
pam no financiamento dos serviços de saúde. Esses dados não
são registrados regularmente e sua qu alidade em geral é fraca.
Em alguns países os serviços de saúde são co nsiderados como
serviços sociais e por isso são excluídos dos gastos do seror da
saúde . Os dados sob re gastos cm sa úde da Tabela 7 foram coli­
gidos pelo Banco M undia l como part e da sua estratégia de
saúde, nutrição e população. Não fizemos estimativas para os
países co m dados inco mpletos.

O acesso a água potável é a perccntagem da população com
acesso razoável a abastecimento de água (inclusive águas superfi­
ciais tratadas ou águas não tratad as mas não conta minadas. tais
como fontes, poços sanitários e cisternas prot egidas). Numa área
urb ana, essa fonte pode ser um a bica públi ca localizada a não
mais de 200 metro s. Nas áreas rurais, denota situações em que
os membros da família não precisam gastar um a parte despro­
po rcional do dia buscando água. Um volume "adequado" de
água potável é o necessário para satisfazer as necessidades meta­
bó licas, higiênicas e dom ésticas: geralmente. cerca de 20 litros
d iários por pessoa. A defini ção de água potável mudou com o
decorr er do tempo.

O acesso a saneament o refere-se à percentagem da popula­
ção com instalações pelo menos adequadas de disposição de de­
[eros, que possam efetivame nre preven ir o con tare hum ano ou
animal com os excreme ntos . As insta lações adequadas variam
desde latr inas simples mas prot egidas a privadas com descarga li­
gadas à rede de esgotos. Para serem eficazes, as instalações devem
ter sido constr uídas corretarnente e ter manute nção apropriada .

A taxa de mortalidade infantil é o número de crianças que
mor rem antes de comp letar um ano, por mil nascidos vivos em
determi nado ano (ver a descrição das taxas de mortalidade por
idade na nota técnica à Ta bela 2).

A ut ilização de métodos anticoncepcionais é a proporção de
pessoas que praticam qualquer forma de cont racepção. O uso de
antico ncepcionais geralmente é medido somente ent re mulheres
casadas de 15 a 49 anos. O s dados incluem tanto os métodos tra­
dicionais ineficazes quanto os métodos modernos de grande eficá-

cia. As mu lheres não casadas em geral são excluídas das pesqu isas.
o que pode afetar a estimativa. As taxas foram extraídas prin cipal­
mente de pesqu isas demográficas e de saúde, bem como de pes­
quisas sobre a prevalência da utilização de antico ncepcionais.

A taxa de fecundidade total representa o nú mero de filhos
que nasceriam se um a mulh er vivesse até o fim dos seus anos fe­
cundos e tivesse filhos de aco rdo com as taxas de fecundidade

por idade específica. O s dados provêm dos sistemas de registro
civil ou, na sua falta, censos e pesqui sas por amos tragem. Desde
que os censos ou pesquisas sejam bem recentes, as taxas estim a­
das são consideradas fidedignas. Co mo acontece com outros
dados dcmográficos, as comparações intern acionais são limit a­
das por diferenças nos métod os de defin ição, colera e estim ação.

A mortalidade materna refere-se ao núm ero de óbitos em
virtude do parto por 100 .000 nascidos vivos. É difíc il calcular a
taxa de mortalidad e materna porque os sistemas de informação
sobre saúde em geral são deficiente s. A classificação de um a
mort e como materna exige um atestado de óbito emitido por
uma autoridade médica. com base na informação disp on ível no
momento. Mesmo assim, na ausência de autópsia, pod e haver
dú vida acerca do diagnóstico. Em mui tos países em desenvolvi­
mento, o óbito é atestado por não médicos e mu itas vezes atri­
bu ído a "causas mal definid as". M uitos óbitos matern os nas
áreas rurais não são registrados . Os dados dessa tabela são esti­
mativas oficiais de registros administrativos, estimativas indireras
baseadas em pesquisas ou estimativas derivadas de um modelo
demográfico elaborado pela O rganização M undial da Saúde
(OMS) e pelo Fundo das Nações Un idas para a Infância (UN I­
CEF). Em todos os casos, os erros-padrão das taxas de mortali­
dade materna são grandes, to rnando esse indicado r part icular­
ment e inadequ ado para verificar variações num curto períod o.

Tabela 8. Utilização da terra
e produtiv idade agrícola

Ente nde m-se por terras em cultivo as lavouras temporan as e
perm anentes, os prados tempor ários, as granjas comerciais, as
hort as dom ésticas e as terras em pousio tempor ário. As lavour as
perm anentes são as que não precisam ser replantadas após cada
colheita. excluindo-se, porém . o cultivo de árvores para extração

de madeira. Por terras irrigadas ente ndem-se as áreas que rece­
bem água, inclusive terras irrigadas por inundação cont rolada .
As terras aráveis incluem as rerras definid as pela Organização de
Alimentação e Agricultura (FAO) como ded icadas a lavouras
temp orárias (as áreas com du as colheitas são conta das um a vez),
prados temp orários para segadura ou pastagem , hortas comer­
ciais ou do mésticas e terras em pousio temporá rio. Não incluem
as terras abando nadas em resultado de mudança no cultivo.

A comparab ilidade dos dados sobre uti lização da terra entre
países é limitada po r variações nas definições, métod os estat ísti­
cos e qualidade da colera de dados. Por exemp lo, os países
podem ado rar definições di ferentes de uti lização da terra. A
FAO , prin cipal compilado ra desses dados, ocasionalmente ajusta
suas defin ições das categorias de ut ilização da terra e às vezes re­
visa os dados anteriores. Já que os dados refletem alterações nos
procedim ent os, bem como variações na utilização da terra, as
tendências aparentes devem ser interpretadas com cautela.

A produtividade agríco la refere-se ao valor agrícola agregado
por trabalhador agrícola e ao valor agríco la agregado por hectare
de terra agrícola (soma de terras aráveis, lavouras permanentes e
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pastos permanentes), med ido em dó lares dos Estados Unidos

constantes de 1987. Como o valor agregado pela agricu ltura in­

clui silvicultura e pesca, as interpretações da produt ividade da

terra devem ser feitas com cautela. Para compensar as flut uações

anuais da atividade agríco la, calculou-se para os indicadores um a

média de três anos.

O índice de produção de alimentos inclui as cu lturas que
são consideradas comestíveis e co ntêm nutrientes. Exclui café e

chá porque, embora comestíveis, não têm valor nutritivo.

O índice de produção de alimentos é preparado pela FAO,

qu e obtém dados dos relatórios oficiais e sem i-ofic iais dos rendi­
mentos das lavouras, área em produção e rebanhos. Quando não

há dados disponíveis, a FAO faz estimativas. O índice é calcu­

lado usando a fórmu la de Laspeyres: qua ntidades de produção

de cada produto primário são pon dera das pelos preços interna­
cionais de tais produtos no período base e somados para cada
ano . Devido a diferenças de cobertura, pesos, conceitos, perío­

dos de tempo, métodos de calcu lo e uso de preços internacio­

nais, o índice da FAO pode divergir dos de outras fontes.

Tabela 9. Utilização da água, desmatamento e
áreas protegidas

Recursos de água doce cons istem de recursos renováveis 111­

ternos, que incl uem os fluxos de rios e aqüíferos gerados pelas
chuvas no país, mas não os cursos de água que fluem de

outros países. Para calcu lar os recursos de água doce per capita,
utilizaram-se as estimativas demográficas do Banco Mundial.

Os dados sobre recu rsos de água doce baseiam -se em estima­

tivas do escoamento para os rios e recarga do lençol subterrâneo.
Já que essas estimativas se baseiam em diversas fontes e se refe­

rem a vários anos, as com parações entre países devem ser feitas

com cautela. Por serem coligidos intermitentemente, os dados
podem esconder variações significativas no total de recursos hí­
dricos renováveis de um ano para outro. Essas médias anuais

também disfarçam grandes variações sazonais e interanuais na

disponib ilidade de água dentro de um país. Os dados referentes

a países pequenos ou situados em regiões áridas e sem i-áridas são

menos fidedignos do que os referentes a países grandes e países
co m pluviosidade mais elevada .

Os dados sobre ext ração anua l de água do ce referem -se à ex­

traçâo total, sem contar as perdas por evaporação em reservató­
rios. A exrração também incl ui a água proveniente de usinas de

dessalinização nos países onde essa fonte é uma parte importante
da exrração total. Os dados sobre extraçâo referem-se a um dos

anos do período 1980-1 9% , salvo indicação em contrário. As

comparações entre dados sobre exrração anual de água doce
devem ser feitas com cautela, pois estão suje itas a variações nos
métodos de colera e estimação. A extraçâo pode ser superior a

100% dos estoq ues renováveis quando é significa tiva a exrração
de aqüíferos não renováveis ou usinas de dessalinização, quando

há substancial uso da água de rios q ue fluem de outros países ou
quando há considerável reut ilização da água . A exrração para a

agric ultura e a indústria é a exrraçâo tota l para irrigação e pecuá ­

ria e para uso industria l direto (incl usive exrração para resfria­

mento de usinas rermelétricas), respectivamente. A exrração para

uso doméstico inclui água potável , uso ou abastecimento muni­

cipal e uso em serviços públicos, estabelecimentos comerciais e

residências. Para a maioria dos países, est imaram-se dados da ex­

rraçâo setorial referentes a 1987-95.

O acesso a água pot ável refere-se à percentagem da pop ula­

ção com acesso razoável a um volume adeq uado de água potável

em sua casa ou a uma distância conveniente.

As informações sobre acesso a água pot ável, embora ampla­

mente uti lizadas, são muito subjerivas , e termos como "ade­

quado" e "potável" podem ter significados diferentes nos diver­

sos países, apesar das defin ições oficiais da OMS. Mesmo nos

países industrializados, a água tratada nem sempre é potável.

Embora o acesso a água po tável seja igualado a conexão a um sis­

tema de abastecimento púb lico, isso não leva em co nta as varia­

ções na qualidade e custo (amplamente definido) do serviço após
a conexão . Po rtan to, as comparações entre países devem ser fei­

tas com cautela. As variações ao lon go do tempo dentro de um

país podem ser devidas a alterações nas definições e medidas.

Entende-se po r desrnatam ento anu al a conversão perma­

nente de áreas florestadas (terras com bosques natu rais ou plan­
tados) para outros fins, tais como cultivos transitórios, agricu ltura

permanente, criação de animais, colonização ou desenvolvimento

de infra-estrutura. As superfícies desflorestadas não incluem as

áreas que foram provisoriamente desrnatadas mas que deverão ser
reflorestadas, nem as áreas deterioradas pela cata de lenha, pela
chuva ácida ou por incêndios flo restais. Os números negativos in­

dicam aumento da área florestada.

As estimativas das áreas floresradas foram obtidas em FAO

1997, que apresenta informações sobre a cobertura floresta l em

1995 e uma estimativa revisada da cobertura em 1990. Os dados

sobre florestas dos países em desenvo lvimento baseiam-se em ava­

liações preparadas em épocas diferentes, que, para fins de registro,
tiveram de ser adaptadas aos anos de referência (I 990 e 1995).
Esse ajuste foi feito com um modelo de desrnatamenro que corre­
laciona a variação na cobertura florestal ao longo do tempo com

certas variáveis secundárias, inclusive variação e densidade demo­

gráfica, cobertura inicial e zona ecológica da floresta em questão.

As áreas nacion ais prot egidas são áreas tota l ou pa rcialmente

protegidas de pelo menos mi l hectares que foram designadas

como parq ues nacionais, mo numentos naturais, reservas natu­

rais, refúg ios da fauna silvestre , regiões terrest res e marinhas pro­
tegidas e reservas científicas com acesso público lim itado. A ta­
bela não inclui zonas pro tegidas apenas por leis locais ou

estaduais. Foi utilizada a área total para calcu lar a percentagem

da área protegida.
Os dados sobre áreas protegidas foram coligidos de várias

fontes pelo Centro Mundial de Moniroração da Conservação,

um em preendimento conjunto do Program a Am biental das Na­

ções Unidas, do World Wide Fund for Nature e da World Con­

servation U nion. Devido a diferenças nas definições e práticas de
registro dos dados, as comparações entre países são lim itadas.

Para agravar esses problemas, os dados disponíveis referem-se a

períodos diferentes. A designação de uma área como protegida

não significa necessariamente que a proteção esteja em vigor. No
caso de países peq uenos, cujas áreas protegidas podem ter menos
de mil hectares, esse limite resultará numa subestimação da ex­

tensão e número das áreas protegidas.

Tabela 10. Utilização da energia e emissões

O uso comercial de energia refere-se ao consumo aparente, que

é igual à produção nacional mais importações e variações no es­

toque, menos exportações e combustíveis fornecidos a navios e

aviões que fazem transporte internacional.
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A Agência Internacional de Energia (IEA) e a D ivisão de Es­
tatís tica das Nações Unidas (UN SD ) compilam dados sobre
energia. Os dados da IEA referentes a países não membros da

OCDE baseiam -se em dados nacionais ajustados para corr es­

pond er aos qu estion ários an uais preench idos por governos de

países membros. Os dados da UNSD são com pilados principal­
mente de respostas a qu estion ários enviados aos governos na­

cionais, suplerne nrados por publ icações estatísticas nacionai s e

dados de organizações intergovern am ent ais. Quando não dispõe

de dados oficia is, a UNS D prepara estima tivas com base em pu­
blicações pro fissionais e comerciais. A variedade de fontes afera

a comparação de dados entre países.

O uso comercial de energ ia refere-se ao uso de ene rgia pr i­
m.íria num país antes da sua transformação em outros combus­

tíveis de uso final (como e1e tricidade ou derivados do petróleo)
e não inclui o uso de lenh a, esterco e outros combustíveis tradi­

cionais. Todas as formas de energia comercia l - energ ia primá­

ria e eletr icidade prim ária - são convertidas em equivalente a
petróleo, supo ndo -se uma eficiência térm ica teórica de 33%.
Atribuiu-se uma efic iência de 100% à energia hidrel étrica.

O PIB por unidade de energia utilizada é a estimat iva, em

dólares dos Estados Uni dos, do PIB (a preços de 1987) por qu i­

lograma equivalente de petróleo.
As importações líquidas de en ergia foram calculadas como o

consumo de energia menos a prod ução, ambos medidos em

equivalentes de petróleo. O sinal negativo indi ca que o país é ex­
portador líquido.

Os dados sobre emissão de bióxido de carbono referem-se às
emissões proven ient es da qu eima de combustíve is fósseis e fabri­
cação de cimento e incluem o bióxido de carbono produzido du­
ranre o consumo de com bustíveis sólidos, líquidos e gasosos,
além da qu eim a de g;ís perd ido.

O Ce ntro de Análise de Inform ações sobre Bióxido de Ca r­

bono (C D IAC), patrocinado pelo De partame nto de Energia dos
EUA, calcula anualmente as em issões anrropogênicas de COr
Essesc.ílculos baseiam -se em dados sobre o consumo líquido apa­
rent e de comb ustíveis fósseis da Série de Dados Mundiais sob re

Energia mant ida pela Divisão de Estatística das Nações Unidas,
bem como de dados sobre a fabricação mundial de cimento ba­

seados na Série de Dados sobre Fabricação de C ime nto mant ida
pelo Bureau de Min as dos Estados Unidos. A cada ano o C D IAC
recalcula toda a série cro nológica, de 1950 até o presente, incor­

po rando os resultados mais recent es e as últimas correçõ es do
banco de dados. As estimativas não inclu em os combustíveis
utilizados no tra nspo rte inte rnac ional, devido à dificuld ade de

ratear o volume entre os países.

Tabela 11. Crescimento da economia

o produto interno bruto é o valor bruto, a preços de compra,
ad icionado por todos os produtores resident es e não residentes da
economia, mais impostos e menos quaisquer subsídios não in­
cluídos no valor dos produtos. É calculado sem deduções por de­
preciação de ativos art ificiais e por esgotamento e degradação de
recursos natu rais. Valor agregado é o produ to líquido de um seror,
após somar rodos os produtos e subtrair os insumos intermediá­
rios. A origem ind ustrial do valor agregado é determin ada pela
Classificação Padrão Internacional de Indústrias (ISIC), revisão 2.

o deflator implícito do PIB reflete variações nos preços de
tod as as categor ias de dem anda final, como consumo do go­
verno, form ação de cap ital e comércio intern acion al, bem como

o principal componente, o con sumo privado final. É calculado

como a relação ent re o PI B a preços corrent es e a preços cons­

tantes. O deflaror do PIB também pod e ser calculado explicita­

ment e como um índ ice de preços de Laspeyres no qu al as pon­
der ações são qu antidades de produção do período-b ase.

O valor agregado pela agricultura correspo nde às divisões

11-13 da (SIC e inclui silvicultura e pesca. O valor agregado
pela indústria abrange os segu intes setores: mine ração (divisões
10-14 da [SIC) , manufatura (div isões 15-37), construção (d ivi­

são 45) e elerricidade, água e gás (divisões 40 e 4 1). O valor

agregado pelos serviços correspo nde às div isões 50-% .
As exportações de bens e serviços repr esent am o valor de

tod os os bens e serv iços de me rcado fornecidos ao resro do
mundo. Incluem o valor da mercado ria, frete, seguro , viagem e

outros serviços não f:1ro riais. São excluídas a rend a de fatores e
bens (antes chamados serviços farori ais), como renda de investi­
mentos, juros e rend a do trabalho, além dos pagam entos de
transferência.

O investimento interno bruto con siste de gastos em acrésci­

mos aos ativos fixos da economia mais as variações líqu idas nos
estoques. O s acréscimos aos ativos fixos incluem benfeito rias
(cercas, fossos, drenes, erc.), aquisição de instalações, maquinas

e equipamentos e con strução de pontes, rodo vias, ferrovias e ou­
tras obras, inclusive préd ios comercia is e industria is, escr itóri os,
escolas, hospitai s e residências. O s estoques são os artigos man­
tidos pelas firm as para atender flutu ações temporárias ou inespe­
radas na produção ou venda.

Para calcular as taxas de crescime nto do PIB e seus compo ­
nentes, utili zaram- se dados a preços constantes em moeda local.
Para calcular as taxas de crescime nto por região e grupos de
renda, as moedas locais foram convert idas em dó lares dos Esta­

dos Unidos à taxa de câmbio oficial ind icada pelo FM I para o
ano em qu estão ou ut ilizando um fato r de conversão determi­
nado pelo G ru po de Dados sobre Desenvolvim ent o do Banco
Mundial. A seção sobre "Mé todos estatísticos" descreve o mé­
tod o usado para calcular as taxas de crescime nto e os fato res de

conversão alterna tivos. Para mais informações sobre o cálculo do
PIB e seus com po nentes seroriais, ver a nota técni ca à Tabela 12.

Tabela 12. Estrutura da produção

Para as definições do PIB e seus componentes (agricultura, in­
dúst ria, rnanufaru ra e serviços), ver a nota técn ica à T abela 11.

O produto int erno bruto represent a a soma do valor agre­
gado por tod os os produ tor es da eco no mia. Desde 1968, o Sis­
tema de Co ntas Nacion ais (SC N) das Nações Unidas reco­

menda qu e as estima tivas do PIB por orige m indu strial sejam
feitas com base nos preços básicos (excluindo rodos os impostos
indi retos sobre fator es de produção) ou preços ao produtor (in­
cluindo impostos sobre fato res de produção, mas excluindo irn­
posros ind ireto s sobre o produto final). Co nt udo , alguns países
utili zam os preços de com pra - preço da venda final -, o qu e
pod e aterar a est imat iva da dist ribui ção do produ to. O PIB rotai
indica do na tabela é medido pelos preços de compra. Os com­
ponentes do PIB foram med idos a preços básicos.
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Entre as dificuldades que os compiladores de contas nacionais

enfrentam encontra-se o grau de arividade económica no seror

informal. Nos países em desenvolvimento, grande parte da pro­

dução agrícola não é vendida nem trocada (porque é consumida

pela própria família) e as transações financeiras nem sempre são

registradas. A produção agrícola muitas vezes deve ser estimada

indiretamenre, utilizando uma combinação de métodos que
abrangem estimativas de insurnos, rendimentos e área cultivada.

Idealmente, a produção da indústria deveria ser medida por

recenseamentos e pesquisas das firmas . Contudo, na maioria dos

países em desenvolvimento, as pesqu isas não são freqüentes e
logo se tornam desatualizadas, de modo que muitos resultados

têm de ser extrapolados. A escolha da unidade de amostra, que

pode ser a empresa (cujas respostas podem basear-se nos registros

financeiros) ou o estabelecimento (cujas unidades de produção

podem ser registradas separadamente), também atera a qualidade

dos dados. Além disso, grande parte da produção industrial não

é organizada nas firmas, mas em empresas operadas pelo proprie­

tário que não são captadas por pesquisas destinadas ao setor for­

maI. Mesmo em grandes indústrias, com maiores probabilidades
de serem incluídas numa pesquisa, a sonegação de impostos reduz

a estimativa do valor agregado. Esses problemas tornam-se mais

graves quando os países passam do controle estatal para o sistema

de mercado, devido ao surgimento de novas firmas e ao número
crescente de empresas estabelecidas que deixam de prestar infor­

mações . De acordo com o SCN, a produção deve incluir todas as

atividades registradas, bem como o valor das atividades ilegais e

outras operações informais ou de pequena escala. Na coleta dos
dados sobre essas atividades, é preciso utilizar técnicas diferentes

da pesquisa convencional.
Em serores dominados por grandes organizações e empresas,

os dados sobre produção, emprego e salários em geral estão dis­

poníveis e são bastante fidedignos. Mas no setor dos serviços , é
difícil localizar os trabalhadores autônomos e empresas unipes­

soais, e seus proprietários têm poucos incentivos para responder

a pesquisas, e ainda menos para divulgar seus ganhos reais. Para

agravar esses problemas, muitas formas de atividade econômica
não são registradas, inclusive o trabalho mal remunerado, ou

sem remuneração, de mulheres e crianças. Para um mais pro­

fundo exame dos problemas encontrados no uso de dados das

contas nacionais, ver Srinivasan 1994 e He ston 1994 .

Tabela 13. Estrutura da demanda

o consumo privado é o valor de mercado de todos os bens e ser­

viços, inclusive produtos duráveis (como automóveis, máquinas
de lavar e microcomputadores), comprados ou recebidos a título

de remuneração in natura por famílias e instituições sem fins lu­
crativos. Exclui compras de moradias mas inclui o aluguel impu­

tado no caso de habitações ocupadas por seus donos. Na prática,

pode incluir qualquer discrepância esratisrica no uso dos recur­

sos em relação à oferta destes .
Muitas vezes, o consumo privado é estimado como um resí­

duo, subtraindo do PIB todas as outras despesas. O agregado re­

sultante pode incorporar discrepâncias bem grandes . Quando o

consumo privado é calculado separadamente, as pesquisas domi­
ciliares em que se baseia um grande componente das estimativas

tendem a ser estudos de um ano com cobertura limitada. Assim,

as estimativas logo se tornam desarualizadas e devem ser suple­

meneadas com procedimentos de estimação estatística baseados

nos preços e quantidades. Para complicar a questão, em muitos

países em desenvolvimento pode ser difícil distinguir entre despe­

sas em dinheiro para negócios pessoais e para a família.

O consumo do governo geral inclui todos os gastos corren­
tes para compras de bens e serviços (inclusive salários e ordena­

dos) por todos os níveis do governo, mas exclui a maioria das

empresas estatais. Inclui também a maioria das despesas de capi­

tal para defesa e segurança nacional, algumas das quais são con­

sideradas como parte do investimento.
O investimento interno bruto consiste nos desembolsos

para incremento do capital imobilizado da economia, somados

às variações líquidas no nível dos estoques. Ver as definições de

ativos fixos e estoques na nota à Tabela II. Segundo as novas di­
rerrizes do SCN (1993) , o investimento interno bruto inclui as

despesas de capital para estabelecimentos de defesa que podem

ser usados pelo público, tais como escolas e hospitais, e para cer­

tos tipos de residências familiares. Todos os outros gastos de de­

fesa são tratados como gastos correntes.
Os dados sobre investimento podem ser estimados quer com

base em pesquisas de empresas e registros administrativos , quer

no método do fluxo de mercadorias , utilizando dados sobre as

atividades de comércio e construção. A qualidade dos dados

sobre investimento público fixo depende da qualidade dos siste­

mas contábeis do governo, que tende a ser fraca nos países em
desenvolvimento; as medidas do investimento fixo privado ­

particularmente as despesas de capital de pequenas empresas ­
geralmente são pouco fidedignas.

As estimativas das variações nos estoques raramente são com­

pletas, mas em geral incluem as atividades ou mercadorias mais

importantes. Em alguns países, essas estimativas são obtidas

como um resíduo composto junto com o consumo privado agre­
gado. Segundo as convenções das contas nacionais, a avaliação

dos estoques deve ser ajustada pela variação nos preços, mas isso

nem sempre acontece. Nas economias com inflação alta, esse ele­

mento pode ser substancial.
A poupança interna bruta é a diferença entre o PIB e o con­

sumo total.

As exportações de bens e serviços representam o valor de

todos os bens e serviços (inclusive transporte, viagens e outros
serviços como comunicações, seguro e serviços financeiros) for­

necidos ao resto do mundo.

As exportações e importações são compiladas a partir de in­

formações alfandegárias e dados de balanço de pagamentos for­
necidos pelos bancos centrais. Embora os dados sobre paga­

mento de exportações e importações proporcionem um registro
razoavelmente fidedigno das transações transfronteiriças, nem

sempre correspondem estritamente às definições de valor e opor­

tunidade da contabilidade do balanço de pagamentos ou, mais
importante, aos critérios de mudança de propriedade. (Na con­
tabilidade convencional do balanço de pagamentos, uma tran­

sação é registrada quando há mudança na propriedade de um

bem .) Essa questão assumiu maior importância com a crescente
globalização do comércio internacional. Nem os dados alfande­
gários nem o balanço de pagamentos captam as transações ilegais

que ocorrem em muitos países. Os bens transportados por via-
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jant es no comercio transfronteiriço legal mas não regist rado
podem d istorcer ainda mais as estatís ticas de comé rcio.

O saldo de recursos é a di ferença entre as exportações e as

importações de bens e serviços .

Tabela 14. Finanças do governo central

A receita tributária corrente compree nde as contribuições com­

pulsórias, sem contrapartida e não reembolsáveis arreca dadas

pelo governo central para fins públicos. Inclui juros cobrado s
sobre imp ostos at rasados e multas cobradas po r inadimpl ência
ou at raso no pagam ento de impostos, ded uzidas as restituições e
outros ajustes corretivos.

A receita corrente não tributária compreende qu ant ias de
contraparti da e não reembols áveis recebidas para fins públi cos,
tais como multas, taxas admi nistrativas ou receitas em presariais

de resultantes da pro pr iedade pelo governo , bem como receitas

volunr.í rias sem contraparti da e não reembolsáveis provenient es

de fo ntes não govern ame ntais. Não se incluem qu anti as pro ve­
nientes de doações e empréstimos, fund os resultantes da arnorti­
zação de empréstimos ante riormente concedidos pelo governo,

alienação de arivos de capital imobilizado ou de estoques, terras

ou arivos intangíveis nem doações de fontes não govern amentais
para fins de capital. [untas, a receita tr ibutária e a não tr ibutária
perfazem a receita corre nte do governo .

A desp esa corrente inclui pagam ent os com contrapart ida

para outros fins que não os ativos de capital ou para bens e ser­
viços a serem usados na prod ução de arivos de capital, bem como
pagamenros sem cont raparti da para outros fins qu e não sejam a
aquisição de arivos de capital, indenização dos beneficiários por

dani ficação ou destrui ção de arivos de capital, ou para aumen to
do capital financeiro. Não inclui empréstimos do governo, amo r­
tizações ao governo ou aquisição de ações para fins públ icos.

As despesas com capital são as despesas para adquirir at ivos
de capital fixo, terras, arivos intangíveis, ações do governo e ati­

vos não mili tares e não fi nanceiros. Inclui tamb ém doações de
capital.

O déficit/superávit global é defin ido co mo a receita cor rente

e de capita l e doações oficiais, menos despesas to tais e emp résti­
mos, dedu zidas as amo rtizações.

O s gastos em ben s e serviços com preendem todos os paga­
ment os do governo em troca de bens e serviços, inclusive salários.

Os gastos em serviços sociais abra ngem as despesas com
saúde, educação, habi tação, bem -estar, previdência social e servi­
ços cornuninirios. Ta mbém abrangem indenizações por perd a de
rend a a doent es e inválidos tempo rários, benefícios pagos a ido­
sos, inválidos permanen tes e desempregados, abonos de famí lia,
maternidade e filh os e o custo de serviços de assistência social,
como atendi me nto dos idosos, inv ál idos e crianças. Também são
incluíd as indi stintam ent e nessa catego ria muitas despesas relat i­
vas à prorc ção do meio ambiente, como combate à polui ção,
abastecimento de ;ígua, medid as sanit.irias e coleta de lixo.

Os dados sobre receita e despesa do governo foram coligidos
pelo FM I mediante ques tionários distribu ídos aos governos de
países memb ros, e pela OCDE. Em geral, a definição de go­
verno exclui as empresas públ icas não financeiras e as insti tui­

ções financeiras públi cas (como os bancos centrais) . Apesar dos
esforços envidados pelo FM I para sistematizar e pad roni zar a co­
leta de dados, as estatíst icas sobre finanças públi cas muitas vezes

são incompletas e desatu alizadas, e não pod em ser comparadas.

A coberrura estatí stica inadequada impede a aprese ntação de
dados subnacionais, to rna ndo pot encialm ent e enganosas as

comparações entre países.

A despesa tot al do governo cent ral apresentada em Gouern­
ment Finance Statistics Yenrbook (FM I, vários anos) é um a me­

d ida mais limitada do con sum o do governo do que a qu e apa re­

ce nas contas nacion ais, potque exclui os gastos de consumo dos

governos estad uais e locais. Ao mesmo tempo, o conceito de des­

pesa do governo cent ral do FMI é mais amplo do qu e a defin i­
ção das contas nacion ais porque inclui o investime nto interno

bruto e os pagam ent os de transferênci a.
As finan ças do gove rno centra l pod em referir-se a um do s se­

guintes conceitos conrabeis: dados consolidados ou orçam ent á­
rios. Na maiori a dos países, os dados sobre as finanças do go­
verno central foram consolidados numa conta, mas para outros

só dispúnhamos dos dados orçame ntários. Os países qu e publ i­

cam dados orçame ntár ios são ind icados na tabela de documen­

tação de dados primários da edição de 1998 de World Deoelop­
ment lndicators (Banco Mundial 1998b). Como nem sem pre
inclu em tod as as unidades do governo centra l, as contas orça­

mentárias geralme nte apresen tam um qu adro incompleto das
atividades do governo. Um a qu estão cruc ial é a não inclu são das
op erações qu ase-fiscais do banco cent ral. As perdas do banco
central decorrentes de op erações monetárias e o financiam ent o

subsidiado podem resultar em grandes déficits quase-fiscais.
Esses déficits também pod em result ar de operações de outros in­
term ediários financei ros, como as insti tu ições públi cas de finan ­
ciam ento do desenvolvimen to . Os dados tampou co inclu em as
ob rigações cont ingent es do governo com planos de aposentado­

ria e seguro finan ciados po r contribui ções.

Tabela 15. Conta corrente do balanço
de pagamentos e reservas internacionais

As exportações de bens e serviços e as importações de bens e
serviços compreend em tod as as rransações entre resident es de
um país e o resto do mundo qu e impl icam mud ança da prop rie­
dade de mercadorias, bens enviados para processam en to e repa­

ros, ouro não monetário e serviços.
Renda líquida é a remuneração recebida por trabalh adores

em outra econom ia qu e não aquela onde residem, por trabalho
realizado e pago por um residente daquela eco nomia (im por rân­
cias recebidas e pagas por investimentos dir etos, investimento s
de carrei ra, outros investimentos e receitas de ativos de reserva).
A renda derivada do uso de arivos intangíveis é registrada como

. . .
serviços com erciais.

Transferências correntes líquidas são as transações em qu e
os residentes de um a econo mia fornece m ou recebem bens, ser­
viços, renda ou itens financ eiros sem receber algo em troca.
Todas as transferências qu e não forem conside radas de capita l
são corr entes.

Saldo em conta corrente é a soma das expo rtações
líquidas de bens e serviços e trans ferências líquid as.

As reservas internacionais brutas comp reendem haveres em
ouro monet ário , dir eito s especiais de saque (DES), reservas dos

me mbros do FM I em pode r do Fundo e haveres em moeda
estrangei ra sob contro le das autoridades monet árias. O com ­
pon ent e ouro dessas reservas é avaliado a preços de fim de
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ano no mercado de Londres (US$ 589,50 a onça em 1980 e

US$ 290 ,20 a onça em 1997) .

O balanço de pagamenros é dividido em dois grupos de con­

tas. A conta correnre registra transações em bens e serviços, rend a

e tran sferências correnres. A conr a fina nceira e de capi tal registra

transferência s de capital, aquisição ou alienação de ativos não

produzidos e não financei ros (tais como patentes) e transações

em ativos e obrigações financeiras. As reservas inte rnacionais

bru tas são registradas nu ma terceira conta (investiment os inte r­

nacionais), que registra o estoque de ativos e obrigações.

O balan ço de pagamentos é um sistema de co ntabilidade por

part idas dobradas qu e mostra todos os fluxos de ben s e serviços

qu e entram e saem de um a eco nomia; tod as as transferências qu e

são co ntrapart idas de recur sos reais ou créd itos financeiros pro ­

po rcion ado s ao resto do mu nd o ou por ele sem nada recebe r em

troca, tais com o doações; e tod as as var iações nos créd itos de re­

side nres junro a não residentes em virtude de transações econ ô­

micas ou obrigações de residenres para com não residentes.
T od as as transações são regist radas du as vezes: um a vez como

créd ito e outra como débito. Em princípio, o saldo líquido deve

ser nulo , mas na práti ca as contas nem sempre se igual am. Nes­
ses casos, inclui-se na conta finan ceira e de capit al a rubri ca
"er ros e omi ssões líquidas".

Pod em surgi r d iscrep âncias no balan ço de pagam entos po r­

que existem vár ias fontes de dados e não se pode assegurar a

plena compatibilidade destes. As font es incluem dado s alfande­
gár ios, contas monetárias do sistema ban cário, registro da d ívida

externa, in form ações forn ecidas por empresas, pesqui sas sobre

transações de serviços e registro s cambiais. As diferenças nos mé­

tod os de registro - po r exemplo, opo rtunidade das transações,
defini ções de residência e prop riedade e taxa de câmbio util izada

para avaliar as transa ções - cont ribuem para erros e om issões lí­
qu idas. Além disso, o co ntr aba ndo e outras transaçôes ilegais e

serni-legais escapam ao registro ou talvez sejam regist radas de

man eira incompleta.
O s co nce itos e defini ções subjace nt es aos dad os da

Tabela 15 baseiam- se na qu inta ed ição do Balance ai Payments
Manual (FMI 1993). Essa ed ição redefiniu como transferên cias

de capital algu mas transações antes incluídas na conta cor rente,
tais como perdão da d ívida, transferências de capital de migran­

tes e assistência externa para aquisição de bens de capital. Assim,
o saldo da conta corrente agora reflete de mane ira mais exata as

transferênc ias correnr es líquidas além das transações de bens, ser­
viços (anterio rmente serviços não faroriais) e renda (antes rend a

de fato res). Muitos países aind a mantêm em seus sistemas de co­

lera de dado s os conceitos e definições da qu arta edição. Quand o

necessário, o FMI converte os dados registrados nesses sistemas

para ajustá-los à quinta edição (ver a tabela sobre document ação
dos dados prim ários em Ban co Mundial 1998b). O s valores
foram con vert idos em dólares dos Estados Unidos às taxas de
câmbio de mercad o.

Tabela 16. Finanças do setor privado

O investimento privado cobre as despesas brutas do seto r pri ­

vado (inclusive enti dades sem fins lucrativos) em acréscimos aos

seus ativos fixos internos. Quando não havia estima tivas direr as

do investim ento privado fixo inte rno bruto , este foi calculado

co mo a diferen ça ent re o investim ento inte rno bruto tot al e o in-

vestimento público consolidado. Não se fez nenhum ajuste pela

desvalorização dos ativos, Já qu e o investime nto privado em

geral é calculado como a diferença ent re du as qu antias estimadas

- invest imento fixo int ern o e investiment o público co nsoli­

dado - o investimenro privado pod e estar subva lo rizado ou so­

brevalorizado e sujeito a erros no passar do tempo.

A capitalização do mercado (também chamada valor de

merc ado) é a soma das capitalizações de mercado de tod as as em­

presas listadas nas bolsas de valores nacionais, em qu e a capita li­

zação de cada empresa é o preço de suas ações no final do ano
multipl icado pelo número de açôes em circulação. A cap italiza­

ção de me rcado , apresent ada como um a med ida para avaliar o
nível de desenvolvimento do mercado de açôes, sofre de defi­
ciências conceptua is e esta tísticas, como registro inexaro e nor­
mas contá beis diferentes.

As empresas nacionais listadas ind icam o número de empre­

sas nacion ais registradas nas bolsas de valo res no tln al do ano , ex­
cluindo companhias de investim enro, fundos mútuos e Olmo s

veícu los de investime nto colet ivo.

A margem de juros, também cha mada de ma rgem de int er­
med iação, é a diferença entre a taxa de juros cobrada pelos ban­
cos em empréstimos a cu rto e médio prazo ao seror privado e a

taxa de ju ros oferecida pelos ban cos a client es nacion ais para de­

pósiros à vista, a prazo ou de poupança. As taxas de juros devem

refleti r a sensib ilidade das instituições financeiras à con corrência

e incent ivos de preços. Cont udo , a margem de juros talvez não
seja um a medida fided igna da eficiência do sistema banc ário,
po is a info rmação sobre taxas de juros pod e não ser exara, os ban­

cos nem sempre supervisam tod os os gerent es e o governo é qu e

fixa as taxas de ju ros para depósitos e empréstimos.
O crédito interno concedido pelo setar bancário incl ui tod o

o crédito bruro a vários seror es, co m exceção do crédiro ao go­

verno cent ral, qu e é líquido. O seror banc ário inclui auto ridades

mon er.irias, ban cos come rciais e outras institu ições banc árias
para as quais dispomos de dados (inclusive instituições qu e não

aceitam dep ósitos transferíveis mas assumem obrigações tais

como depósiros à vista e de poupan ça). Co mo exemplos de ou­

tras inst itui ções bancárias, podem-se citar as institu ições de pou ­

pança e créd ito hipotecário e associações de crédi to imo biliário.
Em gera l, esses indi cadores não capta m as atividades do sero r

info rmal, qu e continua sendo um a fonte imp ortante de finan­
ciam ento nas economias em desenvolvim ent o.

Tabela 17. Papel do governo na economia

O s sub sídios e outras transferências correntes inclu em tod as as

transferên cias sem contrapartida e não reembo lsáveis em conta

corr ente a emp resas privadas e públ icas e o custo para o público
da cobertura dos déficits operac iona is de caixa das vendas das

empresas estatais ao público.

O valor agregado pelas empresas estatais é est imado com o a
receita das vendas menos o custo dos insumos inrermedi ários,
ou como a soma do superavit operac ional (saldo) e pagam en to
de salários. As empresas estatais são ent idades eco n ómicas de

propri edade do governo ou por ele cont ro ladas qu e geram a

maio r parte de sua receita mediante a venda de bens e serviços.

Essa de fin ição inclu i em presas comer ciais adm inistradas di rera­
men te por um departam ento do gove rno e aqu elas em qu e o go­
verno detém a maiori a das aç ões, qu er dir etamentc, qu er indire-
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tarn enre , atra vés de outras empresas estata is. Também inclui

em presas em que o governo detém a minoria das ações, se a dis­

tri buição das ações restantes de ixar o gove rno com o controle

efcrivo. Exclui arividades do setor públ ico - como educação ,

serviços de saúde e co nstr ução e manutenção de estr adas - fi­

nanciada por outro s meios, geralme nte com a receita geral do

gove rno. As em presas finan ceiras, po r terem características dife­

rent es, geralme nte são exclu ídas .

O s gastos militares do s me mbros da Organi zação do Tratado

do Atlântico N orte (OTAN ) baseiam- se na defin ição da O T AN ,

qu e cobre gastos militares dos mi nistérios da defesa (inclusive re­

cru tamento, trein am ent o , con str ução e aquisição de arti gos e

equipame ntos militares) e outros min istérios. Excluem-se os gas­

tos civis do m inistério da defesa. A assistência militar é inclu ída

nos gastos do país doador. As aquisições de equipamento mil itar

a créd ito são registra das na data em que a d ívida é contraída e não

na data do pagam ento. Os dado s de outros países geralme nt e co­

brem gastos do mini stério da defesa, mas excluem as despesas

com orde m e segurança públ ica, classificadas separada me nte .

As defini ções de gasros m ilitares d iferem , podendo incluir de­
fesa civil, reservas e forças auxiliares, polícia e forças paramilita­

res, forças de duplo propósiro como polícia mil itar e civil, do a­

ções militares em espécie, pen sões para pessoal militar e

cont ribuições à previdência soc ial pagas por um a parte do go­

verno à outra. O s dados ofic iais podem omitir certos gasros m i­
lirares, disfarçar o financi am ento at ravés de contas extra-o rça­

mcnr árias ou uso não registr ado de receit a em divisas, ou então

deixar de incluir assistênci a m ilitar ou importações secretas de

equipa me nto militar. As despesas cor rentes têm mais probabili­

dad e de serem registradas do qu e as de capital. Em alguns casos,

pod e-se obter uma estimativa mais exata do s gasros militares so­

mando o valor das importações de armas e os gastos mil itares no­
minais. C ont udo, esse mérodo pode sub estimar ou superestima r

os gasros de determinado ano, pois o pagamento talvez não co in­

cida com a entrega das armas .

O s dados da tabel a 17 prov êm da U.5 . Arms C ontro l and

D isarmamenr Agenc y (AC DA). O Government Finance Statistics
Yearbook, do FM I, qu e é a principal fonte de dados sobre gasros
em defesa, util iza uma definição con sistente de gasros em defesa

baseada na classificação da s funções de govern o usada pela ONU

e na defini ção da OTAN. O FMI verifi ca se os dados so bre gas­
ros em defesa são coe rentes com o utros dado s macroecon ôrni­

cos, mas nem sempre pod e verificar se são exaros e compleros.

Além do mais, a cob ertura do país é aferada por atr asos ou falta

de dado s. Assim , a maioria dos pesquisadores suplernenra os

dados do FM I co m avaliações indepe nde ntes do s gasros milita­
res feitas por orga nizações como a ACDA, o Institu to Intern a­

cio nal de Pesqu isas da Paz, de Esrocolmo, e pelo lnsriruro Inter­

nacional de Estu dos Estr atégicos. C ont udo, essas entidades se

baseiam em relatór ios dos governos, estimativas confidenciais de

qu alidade irregular, fontes que não podem ser revelad as e nas
publ icações de ent ida des similares.

O índice composto ICRG de classificação de risco é um ín­

dic e geral extraído do International Country Risk Guide (ICRG) .

O ICRG (PR5 Group 1998) col ige infor mações sobre 22 co m­

pon entes de risco , agrupa esses componentes em três categor ias
prin cip ais (política, finan ceira e económica) e computa um ín­

dice de risco qu e vai de °a 100 . Aba ixo de 50 , o índice indi ca

risco muiro elevado e, acima de 80 , risco mu iro baixo . As classi­

ficações são atu alizada s mensalmente.

A classificação de crédito do Institutional Investor avalia,

de °a 100 , a probabil idade de inadirnplência de um país. Um

número alto indica pouca probabilidad e de inadimplên cia. As

classificações de crédiro do lnst itutional lnvestor baseiam-se nas

informações proporcionadas pelo s principais bancos internacio­

nais. As respostas são ponderadas mediante uma fórmula qu e

atr ibui mais importânci a a respostas de bancos com maior risco

internacional e sistemas de análise mais sofist icados.

As classificações de risco podem ser mu iro subjerivas, refle ­

tindo percepções externas que nem sempre captam a situaçã o

real de um país. M as são essas percepções subjetivas qu e as auto­

ridades levam em conta ao estabelecer po lít icas pa ra os afluxos

privados externos. Em geral, os países qu e recebem avaliação

desfavor ável das entidades de classificação do risco cred itício não

atraem fluxos registrados de capital pr ivado . A classificação de

riscos apresentada nest a tabel a não é endossada pelo Ban co

M undial, mas foi incluída por sua utilidade ana lítica.

A a1íquota ma rginal mais alta é a al íq uo ta mais alta ind icada

na tabela de alíquoras do imp osro de renda para pessoas físicas e

jur ídicas. A tabela também apresenta o patam ar de renda acima

do qu al a alíquora marginal mais alta é aplic ad a às pessoas físicas.

Os sistemas de arrecada ção de imposros em geral são co mple­
xos, contendo mu itas exceçôes, isenções, pena lidad es e outros

fatores que aferarn a incidê ncia da tributação e, portanto, in­

fluenc iam as deci sões do s trabal hadores, gerentes, empresários,

investidores e con sumidores. Uma influência poten cialm ente

importante sobre os invest idores nacionais e intern acion ais é a
pro gressividade do sistema tribut ário , co nforme indi cada pela

alíquota marg ina l mais alta sob re a renda de pessoas físicas e ju­

rídicas . Em alguns países, a alíquora mais alta é também a alí­
quota básica, e podem ser aplicadas sobretaxas, deduções e ou­

tras modalidades.

Tabela 18. Energia e transporte

O consumo de ene rgia per capita mede a produção das usinas
de elet ricid ade e das usinas combinadas de calefação e ene rgia,

menos as perd as de d istribuição e seu uso próprio. As pe rdas de

tr ansmi ssão e di st ribuição de e1et ricid ad e medem as perdas

ocorridas entre as fontes e pontos de dist rib uição e na distribui­

ção aos consum ido res, inclu indo uso clandestin o.

Os dados sobre a produção e consumo de e1etricidade foram

coligidos das empresas nacionais de energia pela Agên cia Inter­

nacional de Energia e ajustadas às defini ções int ern acionais. Por

exemplo, eferuam -se ajustes para inclu ir estabelec ime ntos qu e,

além de suas principais arividades, geram e1etri cid ad e no rodo ou
em parte para seu próprio uso. Em algun s países, a auroprodu­

ção doméstic a e de pequenos em presários é substancia l, por es­

tarem situados em áreas remotas ou porque as fontes públicas

não são confiáveis, e esses ajustes talvez não correspondam à pro ­

dução real.
Embora exclua o con sumo próprio e as perd as de tran sm is­

são , o consumo de energia el étrica inclui o consumo de estações

auxiliares, perd as em transformadores qu e fazem part e dessas

estações e eletricida de produzida por insta lações de bombea­
mento. Cobre a e1etricidade gerada po r rodas as font es pr irruirias
de energia - carvão , petróleo, gás, nucl ear, hidrel érrica, georér-
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mica, eólica, marés e ondas e com bustíveis renováveis - nos

casos em que havia dados d isponíveis. Os dados sobre produção

e consumo não captam a confiabilidade do fo rnecimento, inclu­

sive freqüência das int errupções e fato res de carga.

A rubri ca estradas pavimentadas ind ica a percentagem de es­

trad as com revestimento de asfalto ou material semelha nte. O s

bens transportados por rodovia representa m o volume de bens

tran sportado s por veícu los, med ido em milhões de toneladas,

multiplicad os pelo número de quilômetros, O s bens transporta­

dos por ferrovia medem a to nelagem de bens transportados

multiplicad a pelo núme ro de qu ilôm et ros por milh ão de dólares
do PIB medid o em termos da PPA. Os passageiros transporta­

dos por linhas aéreas incluem os passageiros em vôos nacion ais
. . .

e mtern acionars.
O s dados sobre a maiori a das arividades de transporte não

são comparáve is int ern acion alm ent e porque , ao contrá rio das es­

tatísticas demográficas, contas da rend a nacion al e dados sobre o

co mércio int ernacion al, não existem pad rões int ern aciona is para

a coleta de dados sobre infra-estrutura. O s dados sobre rodovias

foram coligidos pela Federação Rod oviária Intern acion al (FRI)

e os dados sobre transporte aéreo pela Organização Intern acio­
nal de Aviação C ivil. As associações rodoviárias nacion ais são a

pr incipal font e dos dado s da FRI; nos países onde essa associa­

ção não existe ou não responde , foram contaradas outras ent ida­
des, como os depart amentos de estradas, mi nistér ios do trans­

po rte ou obras públicas ou escritórios cent rais de estatística. Em

result ado, varia mu ito a qu alidade dos dado s compilados .

Tabela 19. Comunicações, informação e ciência
e tecnologia

A rubrica jornais indi ca o número de exemplares distribuídos de

jornais publicados pelo menos qu atr o vezes por sema na, por mil
habit antes. A rubr ica rádios denota o núme ro estimado de apa­

relhos de rád io em uso para captar tran smissões ao públ ico em

geral, por mil hab itantes. O s dados sobre o número de jorn ais

em circulação e aparelhos de rád io foram obtidos de levanta­

mentos estatísticos realizados pela UN ESCO. Em alguns países,
as definições, classificações e métodos de enumeração não cor­

responde m tot almente às nor mas da UN ESCO. Por exemp lo,

os dados sobre circulação de jorn ais devem referir-se ao nú mero

de exem plares d ist ribuídos, mas em alguns casos referem-se ao
nú mero de exem plares impressos. Além disso , muitos países im­

põem taxas de licenci am ent o de rád io para ajuda r a financiar as

tra nsm issões oficiais, desin centi vando a declaração de propri e­

dade dos receptores. D evido a esses e o utros probl em as, as esti­

ma tivas do nú mero de jornai s e rád ios variam mu ito em term os
de co nfiabilidade e devem ser int erpretadas com cautela.

A rubrica televisores mos tra o número estimado de aparelhos

em uso, por mil habitantes. O s dados sobre televisores são for­
necidos à União Intern acion al de T elecomunicações (U IT) me­

diante qu estion ários anuais enviados às auto ridades nacion ais e

associações da indústria . Algu ns países exigem o regist ro do s

aparelhos. Já que nem rod as as famílias registram os aparelhos, o

número de televisores registrados pod e rep resent ar um a sub­

estimativa.

As linhas telefônicas são tod as as linhas telefôn icas qu e ligam

o equipamento de um usuário à rede públ ica. A rubrica telefones

móveis indi ca o núm ero de usuários de telefon es port áteis que

ut ilizam um serviço automático com tecn ologia celular que pro­

porcion a acesso à rede pública, por mil habitantes. Os dados sobre
linh as telefónicas e telefones celulares fo ram compilados pela U IT

mediant e questionários anuais enviados às auto ridades de teleco­

mun icações e companhias telefónicas. Os dados são supleme nra­

dos por relatórios anuais e anuários estatíst icos dos mini stérios das

telecomunicações, fiscais, oper adores e associações.

A rub rica computadores pessoais mostra o núm ero estima do

de computadores autô no mos pro jerado s para serem ut ilizados

por um a só pessoa, por mil habitantes. As estima tivas do nú­

mero de computadores pessoais feitas pela UIT baseiam- se nu m
qu est ion ário anual, suplemcnrado por outras font es. Em mui tos

países, são utili zados amplame nte computado res de grande porte

e milhares de usuário s podem estar conectados a um computa­

do r; nesses casos, o nú mero de computadores pessoais subestima
o uso tot al de com pu tadores.

A rubri ca hosts na Internet ind ica o número de computado ­

res ligados di retamente à rede mundial de sistemas int erligados,

por 10.000 habit antes. O s hosrs são dist ribuídos por países com
base no cód igo de país no localizador universal de recursos
(U RL), embora esse código não indi qu e necessariamente. qu e o

host está localizado no país. T od os os hosts sem código de iden­

tificação são atribuídos aos Estados Unidos . Portant o, os dados

devem ser considerados como aprox imações . As estimativas do
número de hosts provêm de Nerwork Wi zards, Menlo Park ,

Ca lifórn ia.

A rubri ca cientistas e engenheiros em PeD ind ica o número

de pessoas trein adas par a trabalhar em qu alqu er cam po da ciên­

cia que realizam arividades profissionai s de pesqu isa e desen vol­
vim ento (inclusive administra do res), por m ilhão de habi tant es.

A maioria desses cargos requ er dipl om a universitário.

A UNESC O coleta dados sobre cient istas e técnicos e gastos
com PeD do s países membros pr incipalmente das respostas a

qu estion ários e levantam entos especiais, bem com o de relatórios

e publicações oficiais , suplernenrados por info rmações de out ras

font es nacion ais e int ern acion ais. A UNESCO registra o estoque

de cientis tas e engenhei ros ou o número de pessoas econo mica­

ment e arivas q ualificadas para serem cientis tas e engenheiros

(pessoas qu e trabalham o u estão buscand o em prego em qu al­

quer ramo da economia numa determinada data). Os dados

sobre estoq ue provêm geralmente do s censos e são menos aru a­
lizados qu e as med idas da população eco no micame nte ativa. A
UN ESC O suplerncnta esses dados com estima tivas do núm ero

de cient istas e engenheiros qu alificados conta ndo o núme ro de

pessoas qu e completaram estudos nos níveis 6 e 7 da ISC ED
(Classificação Int ern acion al Padr ão de Educação). Os dados
sobre cient istas e engenheiros, normalm ent e calculados em ter­

mos de pessoal equivalent e a tempo integral, não po de m levar

em conta as consi de ráveis variações na qu alid ade do trein amen to

e educação.
As exportações de alta tecnologia co nsiste m de bens prod u­

zidos por indústrias (com base na classificação de indús trias dos

Estados Unidos) qu e se encontram entre as 10 mais importantes

em rermos de gastos com PeD . As exportações de bens manufa­
tura dos são mer cador ias nas seções 5-9 da Class ificação Pad rão
Interna cion al de Co mérc io (SITC) , revisão I (pro dutos quími­

cos e afins, manufatu ras básicas, artigos manufaturados, rnáqui­
nas e equipame nto de tran sporte e out ros artigos e bens manu-
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faturados não classifica dos em outras categor ias), excluindo a d i­

visão 68 (metais não-ferrosos).

A hierarquização das indústr ias baseia-se na metodologia ela­

borada por Davis 1982. Uti lizando técni cas de insurn o-prod uto,

Davis estimou a ime nsidade tecn ológica das indústr ias amer ica­

nas em term os de gastos co m PeD necessá rios para produzir um

bem manufarurado, Essa metod ologia leva em conta os gastos

d iretos em PeD por produto r final, bem como os gastos ind ire­

tos de PeD por forn ecedor de bens intermedi ários usado s na

produção do bem final, As indústri as, classificadas com base

na Class ificaç ão Industrial Pad rão (SIC) dos Estados U nidos,

for am hierarq uizadas segundo a int ensidade de PeD e os 10 gru­

pos super iores da SIC (classific ados no nível de três dígitos)

fora m designados como indúst rias de alta tecnol ogia.
Para tradu zir a classificação de ind ústr ias de Davis numa de­

finição de co mé rcio de alta tecnologia, Braga e Years 1992 utili ­

zaram a concordâ ncia entre o agru pame nto da SIC e a SITC, re­

visão I , classificação proposta po r H arrer 198 5. Ao prepara r os

dados sobre co mé rcio de alta tecno log ia, Braga e Yeats conside ­

raram apenas os grupos da 5ITC (classificados no nível de qu a­

tro dígitos) co m um a ponderação tecn ológica de ponta acima de

50'}-<>. Como exemp los de expo rtações de alta tecn ologia,
pod em-se citar aeronaves, máq uinas de escritório, produtos far­

macê uticos e instrumentos científicos. Essa metodologia baseia­

se na supos ição po uco realista de qu e a utili zação de relações in­

sumo-produto e pad rões de comé rcio dos EUA para a produção
de alta tecnologia não int roduz um vício na classificação,

A rubrica requerimentos de patente indica o número de do­

cumentos em itidos por um a reparti ção do governo que descre­

vem uma invenção e criam um a situaçã o jurídi ca em que a inven­
ção patent eada só pod e ser explorada (fabricada, usada , vendida ,

impo rtada) pelo dono da patente ou com sua auto rização. A pro­

reção da invenção tem um prazo (geralme nte 20 anos a partir da

data de regist ro do pedid o de patente). As informações sob re pe­
did os de patente são separadas para residente s e não residentes do

país. Os dados sobre patentes prov êm da Organi zação Mundial

de Propriedade Intel ectu al, a qual estima qu e no fin al de 1995

havia 3.7 milh ões de patentes em vigor no mu ndo.

Tabela 20. Comércio mundial

As exportações de mercadorias mostr am o valo r f.o.b . (posto a

bord o) em dólares dos Estados U nidos dos bens forn ecidos ao

resto do mundo. As importações de mercadorias mostr am o
valor c.iJ. (custo , seguro e frete ), em dólares dos Estados U ni­
dos, dos bens adqui rido s do resto do mundo. O s dado s sobre as

expo rtaçõ es e im portações de mercadorias referem-se às seções

5 (pro dutos químicos), 6 (manufaruras básicas), 7 (máquinas e
equipame nto de transporte) e 8 (bens ma nufatura dos diversos)
da SITC, excluindo a d ivisão 68 .

A parcela do comércio no PIB é a soma das exportações e

imp ort ações de bens e serviços registr adas nas contas nacion ais,

d ividida pelo PIB a preços de mercado.

As relações de troca líquidas são o coefic ien te do índ ice de
preços das expo rtações sobre o índice de preços das im portações,

med ido em relação ao ano base de 198 7.

As relações de troca, qu e são uma medid a dos preços relat i­

vos das expo rtações e im portações de um país, pod em ser calcu­
ladas de várias maneiras. A mais co mum é medir as relações de
troca líquid as, como o coeficiente entre o índice de preços das

exportações e o índ ice de preços das importações. Quando as re­

lações de troca líquidas aumentam, as expo rtações de um país

estão se valoriza ndo ou as imp ortações se tornando mais baratas.

O s dados sob re com ércio de mercador ias prov êm dos relató­

rios alfandegá rios de ben s qu e ent ram numa eco nomia ou de re­

lató rios de transações fiscais referentes ao com ércio de me rcado ­

rias registrado no balanço de pagam entos. Devido a diferenças

de datas e definições, as estima tivas dos fluxos co merciais basea­

das nos relatór ios alfandegários provavelm ente são d iferentes das

baseadas no balan ço de pagam entos. Além d isso, várias ent ida­

des int ernacionais processam os dados sobre co mércio, cada um a

fazendo estima tivas para corri gir dados não registrados ou regis­

trado s erroneamente, e isso pro voca ou tras di ferenças nos dados

disponíveis.
A mais det alhada fonte de dados sobre co mé rcio int erna cio­

nal de bens é o banc o de dado s CO MTRADE, mant ido pela

Di visão de Estatística da ON U (U N5D). O FM I tamb ém coleta

dados alfandegá rios sobre exportações e im po rtações de bens.

O valo r das exportações é registrado como o custo dos bens

entregues na fro ntei ra do país expo rtado r para embarque: valor

f.o.b. Mui tos países colerarn e fornecem dado s sobre comércio

em dólares dos Estados U nidos. Quand o os países informam em

moeda local, a UNS D aplica a taxa de câm bio oficiai média para

o período ind icado.

O valor das importações gera lme nte é registrado co mo o

custo dos bens adquiridos pelo importado r, mais o custo de

transporte e seguro até a fronteira do país importador: valor c.i.f
Excluem-se os bens transpo rtad os at ravés de um país para che­

gar a outro país.

As exportaçõ es tot ais e a parcela das exportações nas manufà­

ruras for am estimadas por funcion ários do Banco Mundial co m
base no banco de dad os COMTRADE. Quando necessário, os

dados sobr e as expo rtações to tais foram suplern enrados co m Di­
rection o[ Trade Statistics (FM I, vários anos) . A classificação dos

gru pos de mercadorias baseia-se na SITC, revisão I . As parcelas
talvez não some m 100% devido a co mércio não classificado.

O s dados sobre as impo rtações de bens baseiam- se nas mes­

mas fontes dos dados sobre export ações. Em prin cípio, as expor­

tações e importações mundiais devem ser idê ntic as. Do mesmo

modo, as expo rtações de uma eco nom ia devem ser iguais à soma
das importaçõ es qu e os outros países fazem dessa eco no mia . Mas

as diferenças de datas e defini ção resultam em discrepâncias nos

valores registr ado s em tod os os níveis.

Tabela 21. Ajuda externa e fluxos financeiros

Os fluxos líquidos de capital privado co nsistem de d ívida pri­

vada e fluxos qu e não geram d ívida. Os fluxos de dívida privada

inclu em em préstimos dos bancos co merciais, ob rigações e ou­

tro s créditos privado s; os fluxos pr ivados qu e não geram dívida
são investimentos externos di retas e investimentos acion ários em

cart eira. O investimento estrangeiro direto é o fluxo líquido de

invest imento para adquirir 10% ou mais das ações com dir eito

a voto de um a empresa que opera numa eco no m ia que não seja
a do investidor. Tra ta-se da soma dos fluxos de capi tal soc ial,

reinvestimento de lucros, outros fluxos de capital a lon go prazo

e fluxos de cap ital a curto prazo conforme indicados no balanço

de pagam entos.
As cifras sobre invest imento estrangei ro dir ero baseiam -se

nos dado s sobre balanço de paga mentos fornec idos pelo FM I,
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suplernenrados por dados sobre investim ent o estra ngeiro líquido
direto informados pela OCD E e fontes nacion ais oficiais. A de­
finição internacionalmente aceita de invesrimento estran geiro

direto é a indicada na quinta edição de Balance01Payments Ma­
nual (FMI 1993) . A OCDE também publicou uma definição,

em consulta com o FM I, a Eurostar e as Nações Unidas . Devido

à multip licidade de font es e diferentes defini ções e métodos de
registro , pode existir mais de uma estim ativa do investimento es­

trangeiro d ireto para um país e os dados podem não ser compa­

ráveis ent re países.
O s dados sobre investiment o estrangeiro d ireto não apresen­

tam um quadro completo do investimento inte rnacional num a

economia. O s dados do balanço de pagamentos sobre investi­
mento estrangeiro direto não incluem capital arrecadado nas
economias que o recebem, que se tornou uma font e importante
de financ iamento para projeros de investimento em alguns paí­

ses em desenvolvimento. Além disso, os dado s sobre invest i­
mento estrangeiro direto são limitados porque captam apen as os
fluxos de investimento transfronteiriços e omitem as transações
transfronteiriças não part icipativas como os fluxos de bens e ser­
viços ent re empresas. Para um exame detalhado dos probl emas
de dados, ver o volume I , capítu lo 3, de World Debt Tables
1993- 94 (Banco Mundial 1993b ).

A dívida externa tot al é a dívida a não residentes pagável em
d ivisas, bens ou serviços. É a soma da dívida púb lica, da dívida

garantida pelo govern o, da dívid a privada a longo prazo não ga­
rantida, do uso de créditos do FM I e da dívida a curto prazo. A
dívida a curto prazo inclui toda a dívid a com vencimento origi­
nai de um ano ou meno s e juros em atraso sobre a dívida a longo
prazo. O valor atual da dívida externa é a soma da dívid a ex­

tern a a curto prazo com a soma descontada dos pagamentos to­
tais do serviço devidos sobre a dívida pública externa a longo
prazo, garanti da pelo governo e pr ivada sem garant ia durante a
vigência dos empréstimos.

O s dados sobre a dívida externa das econo mias de rend a
baixa e média são recolhidos pelo Banco Mundial através do
Sistema de Notificação da Dívida . Para calcu lar a dívida dos
países em desenvolvimento, os técnicos do Banco ut ilizam os re­

latórios submetidos pelos países para cada empréstimo a longo
prazo púb lico ou com garanti a do governo, junta mente com in­
forma ções sobre dívid a de curto prazo coligid as pelos países ou
recebid as de credores através dos sistemas de not ificação do
Banco de Pagamentos Intern acionais e da OCDE. Esses dados
são suplemenrados com inform ações sobre emp réstimos e créd i­

tos dos bancos mu ltilaterais e declarações das ent idades oficias
de crédito nos países credo res, bem como estimativas dos econo­
mistas do Banco Mundial e funci onários do FMI. Além disso,

alguns países fornecem dados sobre a dívid a privada sem garan­
tia. Em 19%,34 países forneceram ao Banco Mundial inform a­
ções sobre dívida privada sem garantia; eferuararn-se estimativ as
para outros 28 países que têm uma dívida privada significativa.

O valor arual da dívid a externa dá uma medida das obri ga­

ções futuras de serviço da dívida que pode ser comparada com
indi cadores como o PNB. Para calculá-lo, descontou-se o ser­
viço (juros mais amortização) da dívida externa a longo prazo
durant e a vigência dos empréstimos existentes . A dívida a curto

prazo é incluída com seu valor nominal. O s dados sobre a dívid a

foram convertidos em dólares dos Estados Unidos à taxa de
câmbio oficial. A taxa de desconto aplicada à dívida a longo

prazo é determinada pela moeda de pagamento do empréstim o
e baseia-se nas taxas de juros comerciais de referênc ia da O CDE.
Os empréstimos do Banco Internacional de Reconstrução e

Desenvolvimento e os créditos da Associação Internacional de
Desenvo lvimento, bem como as obrigações do FM I, são descon ­

tados mediante uma taxa de referência para direitos especiais de
saque. Quando a taxa de desconto é maior qu e a taxa de juros
do empréstim o, o valor arual é menor que a soma nominal das

obrigações futuras de serviço da dívida.
A assistência oficial ao desenvolvimento (AO O) consiste

dos desem bolsos de empréstimos (menos amo rt ização do prin ci­
pal) e doações feitas em termos concession ais por entidades
oficiais dos membros do Comitê de Assistência ao Desenvolvi­

mento (DAC) e por algun s países árabes para promover o de­
senvolvimento econômico e o bem-estar das economias que o
DAC classifica como em desenvolvimento. São incluídos na
AOD empréstimos com um elemento concessionai de mais de

25%, bem como cooperação e assistência técni ca. Também são
incluídos fluxos de assistência (menos amort ização) de doado res
oficiais para as economias em transição da Europa Orient al e ex­
União Soviética e para alguns países e territórios em desenvolvi­
mento de rend a alta, con forme determinado pelo DAC. Esses
fluxos, às vezes chamados de "assistência oficial", são fornecidos
em term os e condições semelhantes aos da AO D. O s dados
sobre ajuda externa como parcela do PN B foram calculados com
base em valores convertid os em dólare s dos Estados Un idos a
taxas de câmbio oficiais.

O s dados cobrem os empréstimos e doações bilaterais de
países do DAC, organi zações mu ltilaterais e alguns países árabes.
Não incluem a assistência prestada por países beneficiários a ou ­
tros países em desenvolviment o. Em resultado , alguns países qu e
são doadores líqu idos (como a Arábia Saudita) figuram na tabela
com o beneficiários.

Os dados não distinguem entre diversos tipos de ajuda ex­
terna (programas, projetos ou assistência alimenta r, assistênc ia

de emergência, assistência para manutenção da ordem ou coope­
ração técnica), que podem ter efeitos diferent es sobre a econo­
mia. O s fundo s de cooperação técnica nem sem pre benefic iam
dire tarnent e a economia, na medida em que cobrem os custos
incorridos fora do país, como salários de especialistas técnicos e
custos fixos das empresas qu e fornecem os serviços técnico s.

Co mo se baseiam em informações dos doadores, os dados
desta tabela não são compatíveis com as inform ações registradas

pelos beneficiários nos balanços de pagamentos, qu e mu itas vezes
excluem a assistência técnica - em parti cular os pagamentos a
expatr iados feitos direrament e pelo doador. Do mesmo modo, as
doações de mercadorias nem sempre são registradas nos dados
comerci ais ou no balanço de pagamentos. Embora as estim ativas
da AOD nas estatístic as de balanço de pagamentos devam excluir
a assistência militar , nem sempre a distinção é clara. Gera lmente
prevalece a definição utilizada pelo país de origem.

Métodos estatísticos

Descreve-se adiante o cálculo da taxa de crescimento pelo mé­
todo dos mínim os quadrados, da taxa de crescimento exponen­
cial dos pontos extremos , do índice de Gini e da metodologia do
Atlas do Banco Mundial para estim ar o fato r de conversão ut ili­
zado nas estimativas do PNB e do PIB per capita em dólares dos

Estados Unidos.
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Taxa de crescimento pelo métodos dos mínimosquadrados
A estimativa da taxa de crescime nto pelo métod o dos mínimos
qua drados (r) é feita ajustan do-se uma curva de tendência linear
regressiva de mí nimos quadrados aos valores logarítmi cos an uais
da variável no perío do em qu estão. Mais especificamente, a
equação de regressão assume a forma

log XI =a + bt,

que eq üivale à transformação logarítmica da equação da taxa de
crescime nto geométrico,

XI = J\, (I + r)',

Nessas equações, X é a vari ável. , é o temp o, e a = log Xo e b =
log (1 + r ) são os parâmetro s a serem estimados. Se b' é a esti­

mativa de b dad a pelo método dos mínimos quadr ados , a taxa
média anual de crescimento, r, é obtida como [anrilog (b")] - 1]
e mu ltiplicada por 100 para ser expressa em termos percentuais.

A taxa de crescimento calculada é um a taxa média represen­

tat iva das observações disponíveis durante o períod o. Não se
compara necessariamente com a taxa real de cresciment o entre
dois períodos. Supondo-se que o crescimento geométrico seja o
"modelo" apro priado dos dados, a esti mativa da taxa de cresci­
mento pelos mínimos quadrados é coerente e eficiente .

Taxa de crescimento exponencial
Ca lcula-se a taxa de crescimento ent re dois pontos no tempo,
para certos dados demográficos, notadamente mão-d e-obra e
população, a part ir da equação

onde Pne p, são a últ ima e a prim eira observação do período , n
é o núm ero de anos do período e ln é o operador do logaritm o
natu ral.

Essa taxa de crescimento baseia-se num modelo de cresci­
men to exponencial contínuo. Para obter uma taxa de cresci­
ment o para períodos descontínuos comparável com a taxa de
crescimento pelos mínimos qu adrados, deve-se subtrair 1 do an­
tilogaritmo da taxa de crescimento calculada .

Índice de Gini
O índice de G ini mede o grau em que a distribuição da rend a
(ou, em certos casos, das despesas de consumo) ent re indivíd uos
ou famíl ias dent ro de um a eco nomia se desviam de um a distr i­
buição perfeitamente igual. Representam-se pela curva de Lo­
renz as percentagens cumulativas da renda to tal em relação à
percent agem cumulativa dos que recebem rend a, a partir do in­
div íduo ou da un idade familiar mais pobre. O índice de G ini
mede a área ent re a curva de Lorenz e uma linha hipotética de
igualdad e absoluta, expressa como percent agem da área máxima

abaixo da linha. Assim, um índi ce de Gin i igual a zero apresenta
igualdade perfeita e um índ ice igual a 100 imp lica desigualdade
máxima.

O Banco M undial emprega o prog rama de análise num érica
PO VCAL para estimar os valores do índi ce de G ini; ver C hen,
Datr e Ravallion 1992.

Método do Atlas do Banco Mundial
O faror de conversão do Atlas para qualquer ano é a média da
taxa de câmbio (ou de out ro fator de conversão) de um país
nesse ano e das taxas de câmbio dos dois anos anteriores, ajusta­
das pelas diferenças nas taxas de inflação entre o país em ques­
tão e os países do Grupo dos 5 (Alema nha, Estados Unidos,
França, Japão e Reino Unido). A taxa de inflação dos países do
G- 5 é representada por variações nos deílatores do D ES. Essa
média trienal atenua as flutuações de preços e taxas cambiai s de
cada país. O fato r de conversão do Atlas é aplicado ao PNB do
país. O PNB resultante em dólares dos Estados Unidos é div i­
did o pela popu lação na metade do último dos três anos para
obter o PNB per capita.

As fórmulas adiante descrevem o processo de cálculo do fator
de conversão para o ano t :

* I [ ( Pt Ip!$) ( Pt I-r) ]et = - e,_2 -- ---ss +eH -- ---ss + et
3 1"-2 Pt- 2 Pt-I Pt_I

e para o cálculo do PNB per capita em dólares dos Estados Uni­
dos para o ano t:

onde:
~ = PNB corrent e (em moeda local) no ano t

P, = deflator do PNB no ano t

e, = taxa de câmbio média anual (moeda local/dólar) no
ano t

N, = população em mead os do ano t

p$= deflaror do DES em termos de dólares dos Estados
Unidos no ano t.

Fatores alternativosde conversão
O Banco Mundial procura sistematicame nte determ inar se é
apro priado usar taxas de câmb io oficiais como fato res de conv er­
são. Ut iliza-se um fator alterna tivo de conversão quand o a taxa
de câmbio oficial diverge por um a margem excepcionalmente
grande da taxa aplicada às rransações int ernas de moedas estran­
geiras e produ tos comerciados; isso acon tece apenas num pe­
queno número de países (ver a tabela de Documentação dos
Dados Primários em Banco Mundial 1998b). O s fato res alterna­
tivos de conversão são uti lizados no métod o do Atlas e em ou­
tras partes dos Indi cadores Selecionados do Desenvolvimen to
Mu ndi al como fato res de conversão de um só ano.
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Tabela 1. Classificação das economias por renda e região, 1998

AFica Subsaariana Ásia Europa e Ásia Central Oriente Médio e

Áji-iCII Ásia Europa Norteda ÁfriCII

Grupo Oriental e África Oriental Ásil1 Oriental e Resto da Oriente Norte da
de renda Subgrupo Meridional Ocidental e Pacifico Meridional Ásia CentTIII Europa Médio Aji-ic{/ Amrricas

Angola Benin Carnbo]a Afeganistão Albânia l êrnen, Haiti
Burundi Burkina Faso l.aos, RDP Bangladesh Arménia República Honduras
Co meres Ca ma rões Mongólia Burão Azerbaijão do Nicar água
Congo. ReI" Cha de Myan mar Índia Bósnia-

Dern.' Congo. Vietnã Nepal Herzegovina
Eritr éa ReI" do Paquistão Moldova
Etiópia Costa do Quirguízia
Leso ro Marti m Tadjiquistâo
M adagnsca r Gâmbia T urcomênia
Malavi Gana
Moçambique Guiné

Baixa Quénia Guiné-Bissau
rt'll d'l Ruanda Libéria

Somália Mali
Sudão Maurirânia
Tanzânia Níger
Uganda Nigéria
Zárnbi» República
Zimb.íbue Cemro-

Africana
São Tomé e

Príncipe
Senegal
Serra Leoa
Togo

Djiburi Cabo Verde China Maldivas Bielo-Rússia Cisjordânia e Argélia Belize
Namíbia Guiné Equa- Cor éia, ReI" Sri Lanka Bulgária Gaza Egiro. ReI" Bolívia
Suazilândia rorial Dem. Cazaquistão Irã. ReI" Is- Árabe do Colômbia

Fidji Federação lârnica 00 Marrocos Costa Rica
Filipinas Russa Iraque Tu n ísia Cuba
Ilhas Marshall Geórgia Jordânia Domi nica
Ilhas Salomão Iugoslávia. Síria. EI Salvador
Indonésia ReI" Fed. República Equador. Kiribati da c Árabe Gre nada
Micron ésia , Letó n ia G ua temala

lJtl l:\"tl Esrs. Feds. Lituânia G uialu
da M aced ónia. J am aica

l'apua Nova ERlb Panamá
Guiné Roménia Paraguai

Samoa Ucrânia Peru
Tailândia Uzbequisrão Republica
Tonga D om in icana

Vanuatu S. Vicente e

Renda G ranadinas

méditl Suriname

África do Sul Gabão Malásia Croácia Ilha de Man Arábia Líbia Anrígua e
Botswana Palau Esrônia Turquia Saudita Malta Barbuda
Maurício Samoa Hungria Barein Argentina
Mavonc Americana Polónia Líhano Barbados
Seychelles República O rnan Brasil

Eslovaca Chile
República Guadalupe
Tcheca México

Afta Po rto Rico

S. C ristóv ão

e N évis

S t~1. Lúcia
T rinidad e

Tobago
Uruguai
Ve nezu ela

Sublolal- )57 26 23 22 8 26 3 10 5 34
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Tabela 1. (continuação)

Af ieaSubsaarlana Asill Europa e Asill Central Oriente Médio e

AficlI Asill Europa Norteda Afim

Grupo Oriental e AficlI Oriental Asif/ Oriental e Resto da Oriente Norteda
de renda Subgrupo Meridional Ocidental e Pllcifico Meridional AsillCentral Europa Médio AficlI Américas

Austrália Alemanha Canadá
Cor éia, Rep. Áustria Estados
Japão Bélgica Unidos
Nova D inamarca

Zelândia Espanha
Finlândia
França
Grécia
Irlanda

Paiscs da Islândia
OCDE Itália

Luxemburgo
Noruega
Pa íses Baixos

Portugal
Reino Unido

Alta renda Suécia
Suíça

Reuni ão Brunei Eslovénia Andorra Israel Antilhas
Cingapura Chipre Kuwait Holandesas
G uam Groenlándia Qatar Aruba
Hong Kong. Ilhas do União do s Bahamas

China" Canal Emirados Bermuda
Ilhas Ilhas Feroe Árabes G uiana

Pnises não Ma rianas Liechrenstein Francesa

membros da Setentrionais M ônaco IIbas Caimã
OCDE Macau Ilhas Virgens

Nova (U.5.)
Caledônia Martin ica

Polinésia
fran cesa

Ta iwan,

China

Total: 211 27 2.l 55 8 27 28 14 5 44

a. Amigo Zaire.
b. Ex-República lugoslava da Macedónia
c. República Federal da Iugoslávia (5érvia/Monrenegro).
d. Em 1 de julho de 1997 a soberania sobre Hong Kong retornou à China.

Para fins operativos e analíticos, o principal en terro de
classificação das economias no Banco Mundial é o pro­
duto nacional bruto (PNB ) per capita. T odas as econo­
mias são classificadas como de baixa rend a, de renda
média (subd ividida em renda média baixa e renda média
alta) ou de renda alta. São também utilizados outro s gru­
pos analíticos, baseados nas regiões geográficas, exporta­
ções e níveis de endividamento externo .

As economias de renda baixa e média são algumas vezes
chamadas economias em desenvolvimento. O uso do
termo facilita as coisas e não tem por finalidade dar a en­
tender que todas as econom ias do grupo estão tendo de-

senvolvimento semelhante ou que outras economias che­
garam a um estágio preferido ou final de desenvo lvi­
mento. A classificação pela rend a não reflete necessaria­
mente o grau de desenvolvimento.

Esta tabela classifica todo s os países membros do Banco
Mundial e todas as econo mias cujas populações são supe­
riores a 300.000 habitantes. Grupo de renda: As econo­
mias são divididas de acordo com o PNB per capita em
1997, calculado pelo método do WorLd Bank Atlas. O s
grupos são: baixa rend a, U$785 ou menos; renda média,
U$785-$3.125; rend a média alta, U$3.126-$9.655; e
alta renda, U$9.655 ou mais.
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